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E=XERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprenia Nacional, de acórdo com a legislação em
vigor, nó regisarará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovado, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias fiscais, Alfândegas,
hfssas de Rendas e Goleeerias.

Aos furioiosiáries pl'iliblees federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o ouse° is aeainaeara, computado já o desconto de 20 %,

_	 4 -
a que Uma direita, ela Milhe ptlistastses aereettrals de 28W.

As estimaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as ineeriçéite nevas ou as renovações que ferem
feitas durante o mós de jimbo ma poderão abranger o 2" semestre dó
ano IMA curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar Os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

raro facilidade e peataalidttele Da reaies.a. ao Inecregleco de atner:
asnice s6 acra° aceitam maneire reallaadaa até o 6111mo ala ao mete anterior
Aquele em eine começa a naaittatarn, iat• é, até 31 de dezembro eu até $0
de junho.

As repartiçace arrecadadora. afie derem aceitar pedido& de Imalaataraa
abado dentro de.ons Tondierom, a mão cor sara taneloaárlon.

Pregoe de aminalttnea annatiot do .1.eiária da Jaatlem" e. de cada ama
iam aecedest do °Maria Otiolal",

hiepartiçõea pakiricoa e. attbiamien No haterlor...~....... 	 700106
iffirifealiires . .••• 	  Ne	 310$000

runehmerio. r.dirkeos	 3 N. interfer..0. ......	 141;000
2.4* exterior 	 •$8$0041

• prego do 111,111ffit TO Mi! 111114/13 está fixado na último* potighta denta ealcii•
• allmero atrelando cisem aataie 81001 par man deeerlide. mala 54414.

0a5RIKVACOES

.... A Reit:Oto mim fonetacterd perortantemereee Da, assfaetalles toluaeroo
dermmtion, extraelndore oet nitt•rforea A data da imaltiatura.

— Con te" ror imo, que eia baterem-mim% renertent no coam emednalarea
com a enteerdEneta cotavenicate, anal de re5o Mearem com na cciii caloteei&
acareie:1de*.

O. conkeciateeplas dom amaaatarea 1111 nUltailla por Intermédio doo to-
/elo gios federais, mesas de rendas e a ittl eele trna• mod era., •er aiaraialfikadiai
diretamente	 Imprensa Nacional adila latertertetele da* delegacia. dlacalet.

— A* eimintieurem vido pedem deitara doo primeiro* 15 dia* do novo pe-
rlado acre° me:meladas e procedida a cobrança do Tropecei.° prego.

Ame dias. 10 e :4 de cede mfa seilt pabileada, ela faseteure• *a•amo* ao
"Diária da Justiça", a jarixaruddnela do Supremo Tribunal Militar e do
Tribpael de Apeial:flo ii. Sriestrita Federei.

N. da It. — Para boa ordem doo ser.lgoo da Redageo, e ato inferem°
a, público, tive eatabeleeldo ttae ott pedido. para rei:rodas:5o de nareperia
pers. verificada peloi interesention a eibetfaele de erros ou ontilaneo, :Urrem
cor leitoa deo 11 às 15 kora* e. no máximo, até 48 looree apele a saldo doa
oradas °fletida,
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ANO LXXIX	 SUMARIO	 N. 150

ATos 1)0	 ExEcuTivo:
i

1•1- . 'e,.relo-lei n. :2.201, 	 2	 8 de junho de 1910
Telo-b , ; n. 2.3;0, de 28 de junho de 1940.

__—_,,,,elo n. 5.709, de 24 de maio do 1940 (It).
Decret o Il. 5.889, de 27 de junho de 1940.
Decreto u. 5.801, de 28 de junho cio 1910.
Decreto n. 5.895, de 28 de junho de 1940.
Decreto ir. 5.890, de 28 de junho de 1940.
rin:reto n. 5.897, de 28 Ge junho de 1940.

Minis11", Ein da Jusliça e Negócios Interiores — Decretos de 28 de junho
de 1919.

M inislério da Fazenda — 'Decreto de 28 de junho cle 1910.

Ministério da Marinha — Decretos de 28 de junho de 1940.

Ministério da Guerra — Decreto de 28 de junho cle 1910.

Ministério da Viação e Obras Públicas •	 Decretos de 28-Ple junho de
1910.

Departamonto Administrativo do Serviço Público — Exposição de
motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Publico e da--Divisão do Extranumerário. 	 .

. •selho de Imigração . e Colonização.

. Departamento de Imprensa e Propagai-ida.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.291 — LIE 8 DE J UNHO DE 19 in

bispãe sobre a organização do Justiça do Território da Acre.

(Reproduzido no "Diário Oficial" — Secção I — Edição de 29 de
junho de 1940).

HETI ricAçÃo

Art. 140. As atribuições conferidas em lei. não rovt'gadtu por
esta, ao atual Tribunal de Apelação do Território do Acre. • passani a
ser exercidas pelo Tribunal de Apelação 'cle Distrito Federal oll
Cilmaras, de acordo com as regras fixadas no Decreto-lei
27 de fevereiro de 1910. competindo-lhes, especialmente;

— Processar e julgar:

n) Os juizes cio direito, os j uizes substitutos e os oiãtt do 1i-
nistério Público: o Governador, o secretário geral do governo e o elwie
de Policia do Território do Acre, nos crimes comuns e de respoLsii-
hilidade;

b) os mandados de segurança contra atos do chefe de PI:diria
Território do Acre c, quando administrativos, Mis autoridades judi-
ciárias;

c) as revisries criminais,

II — Julgar:

e) originariamente. o habeir-corpas, quando n coo» ming;
f-.3EraomotiÁs oE ESTADO:

	

	 provier de atos dos juizes de direito, do Governador e t io eller, la
polícia do Território do Acre:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da pire-
b)	 apelaçiks e recursos das sentença e deei,oes dos juizo- dé

toria da Justiça e do Interior e da Polícia Civil do Distrito Fe- direito, ressalvada a competência privativa do Supremo Tribunal 1 e-
deral.	 deral (Constituição. art. 109). dos. Tribunius 	 Juri e dos Triboliak

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Dis isão do de Imprensa do Território do Acre;
Pessoal.	 c) em Conselho os recursos das decisões de aplicação de pis

Ministério da Fazenda — ExPediente do Serviço do Pessoal, da Pro- disciplinares impostas pelo Corregedor.
curadoria Geral da Fazenda Pública, da Diretoria da s Rendas
Internas. da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Su- 	 DIXRETO-LEI N. 2.350 —	 28 DE JUNHO DE	 '40
pecior de Tarifa, da Diretoria do Dominicl da União, da Recebe-
doria do Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Renda, doA to, c, •pPlo Ministérjo da EdueMo, o crédito especial de 5:500. p-rn
Primeiro e Segundo Conselhos de Contribuintes e da Caixa de pagamento de giatif iençtio adicional
151obilização Bancária.

	

Minis.técio da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Admi- 	 O Presidente da República, usando da faculdinle que lhe conier,,.
nistrativo.	 o art . 180 da Constii o icão, decreta :

Mini s tério da Guerra — Expediente da Secretaria Geral.
Artigo único. Fica aberto. pelo Ministério da Educiição e S,HH,,Mini stério da "Viação e Obriis Publicas — Expediente da Diretoria de

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, da Estrada de Ferro Central o credito es p ecial de cinco contos e quatrocentos mil réi,
Para ocorrer ao pagamento da gratificação allicional de 5 	 (1 11• ' rolo -do Brasil e do Departamento de Aeronáutica Civil.

rMinkti". rio da Agricultura — Portaria — Expediente do Departamento P o te ao âSs i st en te efetivo da Faculdade de Medicina da II;ria, 1io-
Administrativo, da Disisão do Pessoal, da Divisão de Defesa Si- for' Ekluardi) Vidal da Cunha, relidiumente iio perio..lo á
'tilaria Vegetal, do Serviço de Meteorologia, do Departamene.o 1939.
1\ termal da Produção Mineríd. da DiNisão de Águas e da Comiss.,io 	 .) de janeiro, 28 dr junlw	 19 lO, 119' /Ia Indi,perhh;licia
do Abastecimento.	 cia

MinisWrio do Trabalho, Indústria e. Comércio •	Expediente do Ser-
	 cpu iça.

'z

viço de Comunicações, do Sim. viço do Pessoal, cio Departaincnto	
GETurlo

Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional le Indústria	 Gastava Cupanealf?.
comércio. do Departamento Nacional de Imigração, do Depar-

lamento Nacional le Seguros Privados e Capitalização. do Serviço	 A. de Souz,2 Cosla.

de Estai íst ira	 Previdêhcia e Trabalho. da Comissão Especial
nda Justiça do Trabalho	 E1:11.!.:To	 .709 —	 21 or: \avo o y. 1910o e do Instituto de Previdência e Assis-r

tência dos Servidores do Estado.

	

Termos de contrato — Parte comercial — Rendas Públicas — Editais 	 (Publicado no "Diário O(ital' da nn-

e avisos — Sociedades anônimas — Sociedades civis — Anúncios. 	 •Iturinc.vjÃr,

Na ementa, Onde se	 Imiti Jane Itayuntion...',

Ementário da Legislação Federal

A Diretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTÁRIO será publicado. trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre, classificadas:

1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Dscretbs-leis e Decretos

Preço do volume do 1' trimestre — 8$0
Para os Estados, mais $6 para porte

Coleção das Leis

Acha-:,e Umbu-1 à venda, na Tesouraria da Imprensa Nacional. à
rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre io ano.

Preço — 15$0
Para os Estados„ mais 1$0 para parte

Rulli Jane Bayntun..."

No artigo (mico, onde s.?	 flutli Jane Bayntom...",
se:	 Rani Jane Bayntun...”.

DECRETO N. 5:889 — DE 27 DE JEN HO DE 1910

Ptocede à . (:.ctassijicação dos Coletorias de Rendas red, rais, dia 1?,--
milditti, e thl Ottir!IS proridéneins.

O Presidente da República, usando das al: . ibuições que lhe n . on-
fere o art. 75 da Constituição, e,

Considerando que o parágrafo único do art. 5° do Decreto nú-
mero 24 .502, de 29 de junho de 1931, determina que a revisão da
classificação das Coletorias cio Rendas Federais, na República, soja
feita quirquenalmente;

Considerando que, por força do citado decreto, as referidas es-r
fações arrecadadoras tiveram sua classificação basearia na arrecada-
ção relativa ao período de 1931 a 1933, conforme publicação feitn
no Diário Oficial, de 11 cio outubro de 1933;

Considerando, portanto, que após aquela classificação já decor-
reu uni quinquênio, devendo, assim, se proceder à revisão da classi-
ficação das mesmas exatorias, consoante o imperativo do citado pa,-.
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rágrato único do art. 5* do Decreto n. 24..a02, de 29 de junho de
1931, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovada a reclassificaçao das Coletória5 Federais,
na Republica, organizada pela Seção de Coletorias, da Diretoria das
/tendas Interna:, de neônio com os quadros que acompanham o pra-.

iite decreto.
Art. 2.° A elevação de classe das referidas estações arrecadado-

ras não proporcionará majoração de proventos aos seus serventuá-
rios, d.: vez que os mesmos são componentes das carreiras de coletor
-e escrivão, conforme a lei n. 284, de 28 de oUttibro de . 1936. tendo
a melhoria de remuneração regulada pelo Dect•eto-lei n. 1.713, de
28 do outubro cie 1939.

Parágrafo único. Os coletores e escrivães dás Coletorias eleva-
•as de classe, ficam, porém, obrigados ao reforço de suas atuais fi-
anças. na forma prescrita na Tabela B, anexa ao Decreto n. 24.502,
de 29 de junho de 1931:

Art. 3.° O reforço de fiança de que trata a disposição pismeden-
1.3 será prestado dentro do prazo de sessenta (Gil) . dias, a coutar da
data em que a Delegacia Fiscal respectiva intimar aqueles serven-
tnários a fazê-lo, podendo a mesma Delegacia prorrogar .dito prazo
-ta trinta (30) dias, de acórdo com as circunstancias ocorrentes.

Parágrafo único. Excedidos os prazos concedidos, selo que o re-
forço da fiança seja prestado, os coletores e escrivaes .de Coletorias
ps,.sarão a perder a: perceniageris de seus çargos; até que regula-

em ,:-u.138 fianças.	 •
Art. á.° Os coleleres e esexas-aes de Coletorias que tiverem des-

ceso sie ,:.• lassificação por efeito de diminuição da arrecadação a seu
esintinuarão percebendo os mesmos ordenados ou seja a parte

fixa de sua remuneração, até que, nos termos do Capítulo X, com-
ly: nado voto o art. 67, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União. seja feita a remoção -ex-officio" dos serventuários cujo
i rei•rej de remuneração não estiver em concordancia com a nova
•J•-! :. -e da Coletoria.

Parágrafo único. O serviço rio Pessoal do Ministério da Faien-
14. anvida a Diretoria das Rendas Internas, ^diligenciará para que,

resivimento dos cargos de coletores e escrivães . de Coletorias de
.s e isias federai s. 'seja atendida. preferentemente. a situação dos quo
não tiverem sua rennineração em concordancia com a nova classe das
: •e: peei ivas exa

Ari. 5° Fica estabelecido que o órgão competente (10 Ministério
lia Fazenda procederá. em setembro de cada ano, fi revisão da classi-
ficação das Coletorias que, em data anterior a essa. tiverem com-
pm.1.10 um quinquênio de arrecadação, conforme • dispae , o parágrafo
l'uico do art. 50 do Decreto n. 24.502. de 29 de junho de 1934, vi-

orando a nova clas s ificação a partir do mês de janeiro subsequente.
Art. 6.° O presente Decreto entra em vigor"na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em eoutrárid.
fliu de Janeiro, 2i de junho de 1940, 119° da Independéncia e

52'
GETI/Lt0 VARGAS.

.4. de Souza Casta.

Clsssificacão das Coletorias Federais pela média da arrecadação quin-
quenal de 1934 a 1938. conforme o art. 5' do Decreto n.' 24.502,
de 29 de junho de 1934:

EsTAno DO AMAZONAS E TERRITORIO DO ApEE

Ncaoe
ro

Coletorias de Sa classe
1. Boca do Acre.
''• Borba.

canutaina.
4. Humaitá.
s.	 Itacoatiaca.
6. João Pessôa
7. hlanacapurú.
8. Manicoré.
O. Parintins.

io . Santo Antônio e (511arajd Mirim 'Dilato Grosso),
11. Tefé.
12. Xapuri (Acre).

Col.?torios de 6a classe
13. Bóa Vista.
14. Manés.
15. Moura.
10. Urieurituba.

ESTADO DO PARÁ

Coletorias de la classe
1. Abaeté.
2. Bragança.
3. Castanhal.
4. Igarapé Mirim.
5. Aluaná.
6. Santarém.

• 'Cóletorias 'de. tlé 'elasse,
7	 Alenquer.
8. Altanura.
9. Breves. •

10. Cameta.
11. G'urtipa.
12. Igarapé Assú.
13. Marabá.	 •

alaracamã.
15. Monte •Alegre.
16. Obidos.
17. São Miguel' do Gume.
18. Sou co.	 •,.
19. Vigia.

20. Acará.
	 ••	 '••...Coletortas . de .64 'classe.

21. A fuá .
.22.	 Anajaz.
23. Baião.
24. Caehoeira,
95. Chaves.
20. ala&ipá.
27. Mazagão.
28. Moca,juba.
29. Oriximiná.
30. São Domingos do Capim.

ESTADO DO MARAN Zo

1.
2.
3.

4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
/3.
14.
15..
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
94.

Coletorias de 45 classe

Caxias.
Codó.

Coletorias de 5a classe
Alcantara.
Areia.
Araioses.
Carolina.
Ciu•oata.
Gururupu.
Flores.
Guimarães.
Humberto de Campos.
Icatú.
Ilapecurti
Pedreiras.
Picos.
Pinheiro.	 '
Rosário.
Santa	 Helena.

Santo Antónfõ	 ie iStaláás:'
São Bento. -
São Luiz Gonzaga
Turiassú.
Viana.

é

4414

a.s.	 (N	 4	 ' 	 4

.Coletorias e 611 classe

Baixo Mearim,95.
26. Barão de Grajiú. •
.27. Barra do Corda.
28. Brejo.
29. Buriti.
30. Grajaú.
31. imperatriz-
32. atirador.
33. Monção.
34. Pastos Bons.

.35.	 Penalva.	 '',-`
	

1

36. São Bernardo.
37. Silo Vicente Ferrer.
38. Vargem Grande.

Reune DÓ iinauf

Coletoria de e. dom*

e. Floriauo."

Terezina.	
coletoria de 41. elaásti'

Colet0PiaS . de	 dasfg,.
3. Altos.
4. Amarante.„
5. Barras.
6.- • Campo Maior.
7. Castelo.
8. Porto Alegre.
9. Luiz Correia-

-10. Oeiras.	 -.
Periperi.

12. Picos.
Piracuruc4.

14. União.
15. Valença.

À

• 47

;
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21.

23.
24.

20.
27.
28.
20.

31.
:r2.
33,

:1S •

Campina Grande
O. ISptrilo Santo.

10. Guarabira„
11. liabaiana.
12. Paios.

Santa !Ida

AlagOa (Àrande.
1:rejo do Cruz.
Caiçaras.
Jatolia.
1,aranjeira„,

Pianró.
Muni.

Prince:-a (lane/
Saola
l n rtibtiwiro.
Ia jeiíiú

a1iaceirais

Ilaporanga.
Sãs .	 (10

P#4,hprins de 5" (límtr.

Vv7l"ori, di 13' elopj.

Mti PISINNANI.BlICX)

f'oleloria de 2' ela.s.se

l'alrforia.‘ de Z;" cilasse.
Hsrana.
All.weno,„
Pesqueira (1').
Pe,rpleira (2').
São "Lourenço (1'5.

.	 Iteeire	 •Effi

rol e( oi'ias çe • acme

27.
28.
20.

I	 'DIÁRIO OFICIAI, (!"-1C/V-10 1)
	 ,1411116 de 19 . 10

	
ltn/1.1

Cote ru de 5'. tidR$0
(1ar ai
.boa

1oi,e tie Fueitaa,
Alve",

1 . erli.o Il.
São João do Piauí.
São Ra i MUndO Nowa°.
Sii-nplieio Mendes..
tJïnui
Corronte.

l'Alfè0 na (1,;,1t0.

C9le.fitort«.5 de 4". cifiske

Ca,.4eavél.
Cral(•its.
rratn.

III
,loazeird.
Marm,gttapC.
Porangaba.

ad á.
fte~çãO.
são Itenrd310.
Senador Pompeu
Sol
sourr.

efq5.,se
Agil

(IanItnié.
Cedro,
(-5ral110,

II
J:-ígiin:

vraw.
Limoeiro.

Milagres.
Paoatoba.
11,14‘-as.
Srm Gonçalo

\Irosa.
Cfq i'mriq w	 clos,r

Saalana.
Santa Qu'itérita.
São Fratiriceo,
'Uaná.

CST'eté, re. '! ftio	 liN ar na NORTN

Coletoria de :;" classe

c,..1-torittã de 4' classe

Cargins4.elama.
4, Geará-Mirim..
5.

	

5,	 :;:ão Jose.	Minibâ.

Coletoria:, (4,,! 5' eNs.ve
7.

Baixa Verde.
1;1)1(.0.

10. Caianba,
11.
12. Martins.

Nova Cruz.

	

14.	 l'an dos Perl'os
Santa .Crnz.

Ü. PARrn,4

Coletoria ç. de	 elasÁe

1. Campina Grande (1°):
Mamangnape.
San i a 1l.i1.	 (),

(tofrtoria. de 4 " C1ft,W8d

	4.	 Ante-noz' Piava,rrOr
5, Areia.
6. 13ananeiras

	

7,	 Caiazoiras.

s.	 ,Vg.ink Preta.
9. Al(kg("Ja de Baixo,

10.
19.	 Amaragi.

11arreiro-,
13.
15. Cabo

Lakoo (2').
16.
17. Cantará.

Catonde.
(:atneloira.

20. Garanblins.
21. Goiana.

1arassi) (2.a).
Ipojnea.

24, 3 aboatilo,
Limoeiro.

20.	 Nazz:ré.

28. Palmares.
2f1.	 Pau
NO.	 l'esrineira (2,2)

l'el rol iiia.
rjuip:Ipa.

ai.	 Rio 1:1, n 1•14411.0

''401111 !iOí'ii
Tamlié.
Ti ml.auba.

.38
	

'são 1,ourenço	 ena T.iltrogY
Recife (?.i` - em Várzea'.

40. Vitória.
cnicior tas	 classe

41. itelo Jardim.
BezerrOs.
Com Con,ellio.

44. 150m Jardim.
Carpina.

40.	 1garassii (La
	

(UC ilaMa Cite i '!

47. Maraial.
48. Onrienri.„
49. I , io Ura nen .
50. Rio Formoso	 .a)

51. S50 Caetano.
52.

Vprienles,	
t'oleforlo g do 6 ,% ela se

54. sguas
55. Belém.
50. Salgueiro.
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FSTAu.) nn ALAGOAS

c,_ti.-to? . i.as	 de	 2.4 	eilf.`...!'e

- 1.a 	;cr.a Fernio Velho).

14.

16.
17.
18.

.10ale;ro.
Maritgog:po
Na;:ar.;.
Sakatioy - .1"	 iew
Salvatti.r . -

2. kin L'4)1g-f. , -	 Cachoeira). 19. Sub.nriol .	-	 :t at	 ienp

Cõtelorichs de 4.ft eld.,se
20.
21.

Snnto	 - la,
Santo	 Ablaro	 *.J.a 0lfl	 13 .311)	 Jarn.,n”

22. Sluto Aneinj - 4c,n
4.
b.
15.

Nia(ció - 2.a 	:. em Pebednuro).
Maceió - a ;cm Riacho Doce),
Pilar.

23,

21.

s.ão	 4:encalo.

\l'..;;,.o
I. 1 o2,.	 rit	 t.Usse

7.
8.

itio T.argo - 1	 (Cri) Rio Largo),
Rio Largo - 3a	 (em tjtingnt). 2(1.

NwG, !-Pt! 1.

1). São José da Lago. .\!.a.
Luiz do Quittmoe. 28. Ba...ra.

Al. são Uiviel dos ,Carnpos. 29. 1larrei : :.) s.
30. /1o:!..1.11.).

CV,. (oeios de 5" eine 31. itroina,Io.
112. \Radia.

t:abela. 33. Caeliir.

v.
V;

Nla ragog •

Palmeira dos Indms,
Pão de Ar:ncar.

34.
3:. ,
;36.

I:a-lro	 .Vxes,
t:a; it.
1,11;41!le-Chwy.e

4.-.anotii,',a.
11S,o I de	 Can:Rir:3g d.C.
['orlo	 Calvo. :39.

40.
lijri:ma	 ijotra.
1:.,1:,.rbz1lita!ta.

Saniana	 lo Toahonia. 41.
42.

1,:)11:••?
Ezplanada.

v
e4,j,J.,oro.44$	 (Sa

Agua	 Branca.

43.
Al.
45.

/11.11s.	 -	 1 a
Intu.Állibluble.
lutra..

abe raha.

11rt.st4l.

27. 1.,:,,,•éja	 Nova. 47.
48.

Itallarieu
Itabira.

,49. JacobinaNlata	 4,-;randes 50. Jt:t.:..tianbun..
51.
52. 1. n go .SERGirE 53. Maractis.

1.
CO! . 1,2eids de	 elosire

!.1.1roirn.

54.
55.
56.
57.

Mata de Siio
.N1orro	 tio	 sliar)Oil.
Motulo

A . 11;	 0•1111C111
58,
59.

p,ijitea.
Queimadas.ã. 1.

dt: 5	 cMsse
t;().
Gt.

Rr.manse.
Rio

62. 11111	 Barbosa.

C 1
ti:Isl.a
S . 1n t a rr". id .

". 415. saldo Anttinio de
CC. S'Io	 1:ral n eig.co.

21.
12 .

11;illai3nmlia.,
(talim:v.1ga.

47.
68.

São	 Sebi-ttião.
Sorrinha.

1:i. .1 tpal.atuba.
i • to

449. 'n,peroá,
feelus de e," tUf!!!`

nta	 Luzia . 745. Anchieta.
!1`, Lz à,	 1 71,

72.
Abdarai.
Barra da F.,Ika.

tolett.i . fat de	 CUVSÇ 73. Bi.a.	 ova.
7. .74. Bom Jesus da 1.A4,4.

Crui•pO	 Bril0 .75. Boll'	 Sucesso.
1:1 11;v W.7	 Pnstera. 76. Brotas.

Espirito	 Santo. 77. Giropo
;	 • .1 alwa I ão 7)3. 07.,pi‘1-lri.

79. carlidtaldta.
•

£5.
.t(1.
21.
28.

SVIIIItlra das Dores.
Púrto da Folha.
Riach5a.
Rosario.
ganfit
i-z rio	 Pai

RO,
81 <
82 .

J.
84.
115.
86.

1:;1,a	 NON11.
Cicero DantaS.
I ;i1).;
GJFICCi40 do Co;Iê
Curac;:i.
i:erelituabo.
“1.51 ia.

BE?Ano 117i EiN 87.
88.

Gt:atiainbi.
Ilhéus - 2. a ;ern Pirnwo1)-

Coletorjas de .5a classe 89.
90.

[pirá.
itabicurú --

1.

4.

ja
Muritlm.
Sào Fclis
Veno.

4 1° cse

92.
93.
94.
95.

itapieurn
EB:bitu-ira.
Rt,assti.
Jacaraei.
Jaguaribe -
Jaguaribe

{.et-fi	 ViJa	 11-$.“-‘).

2.a	 1,c ..t	 Y.'3'3,Anaj
Ailgoinhas. 97. Len,:ôe3.

(;,
7.

Ifeimonte.
cachoeira.

98.
99.

Manilhas.
Maraú.

8. Canavieiras. '100. Monte Alegre.
O. írtiz das Alm. 101. Monte Santos

10. Feira de Santana. S02. Aluengé.
11. Itabluia. 103. Mtattip.
12. itaparica - 2a	teni 1..V1.N4,144 104. Nilo 1'er;wt!ia-
.12. hoilie. :10b. Palmeiras.

i!..i40



Coletorias "de S a. Ouso.

25, Bom Jesus de Itabapoana.
26. Canil-mei.
27. Can I aga
28. Itaocara.
29. I aperuna
30. Maricá.
31. Pirai.
32. Rio bonito.
33. Santa Teresa.
3 .1. Santo Antônio de Pádua.
35. São Fidelis.
36. São Pedro da Aldeia,
37. Teresópolis.
38. Vassoucas - 1".
39. Vassouras - 2. (em Patf clo Alferes)',

Coletorias de 5a classe,
40. Bom Jardim.
hl, Cachoeiras.
42. Capi‘ari.
43. Carmo.
44, Cascou iro de Abreu.

.45, Duas farras (em Monerá).,
46. Mangara tiba.
47. Parati,
48. 11 io
49. Santa Alaria Madalena.
50. Sapucaia.
51. Saquarerna.
52. Sumidouro.
53. Trajam) de Morais,

Coletorias de Ca classe,

Segundo-feira 1 DTA1W, ()FIM 1T, (SeN:5(4' T) 	 jultio ciC 1010	 15497

106. Paramirun.
107. Paripiranga.
108. Pilão Arcado.
100. Prado.

Riacnão	 Jacrft.e,
111. Riacho de Santana.
.112. Mo Branco.
113. Rio Novo.
114. Rio Preto.
115, Rio Real.
116. Santana.
117. Santa Maria.
118. Santa Teresinba.
119. São reiipe.
120. São Miguel.
121. Sande
122. Seabra
123. Sento S.
124. Tucano
125. Urandi

2. Alegre.
3. Cachoeiro do itapemerim - 2*.
4. Castelo.
5. Colatina.
6. Rapemerim
7, João Pessoa - 1' (ex-S. Pedro de Itahapoanar.
8. São João do Muqui.

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Co t cloria de terceira classe

1. Cachoeiro do Itapemirina 

Coletorias de quarta classe

•	 9.
10.
11.

j 12.
13.
14.
15.

Coletorias de quinta classe

Afonso Cláxidio.
Alfredo Chmes,
Anchteta.
Coe. de Santa Leopoldina.
Cariacica.
Domingos Martins.
Fundão.

51.
1)5.

1.
2.

Cannios -- 20.
Nova Iguar;só - 20.

ESTADO DE SÃO PAULO

Coletorias de ft.a classe

Campjnas - 10.
I tal ibil

16. Guaraparí 3. Limeira - 1".

17. 'cunha	 (em Piútna). 4. itibeirão Prelo - 2.
18.
ID.

linguassú.
João Pessoa - 2' (em Itaguassú.

5.
O.

Santo André - 1a.
Santo André - ca (em ;São Caetai.i,o),.:

20. Muniz Freire. 7. Snr0raloa - 2.
21.
22.

Pau Gigante.
Rio Novo.

•
•	 S.

Coletorias de 2a classe.
Ararimilara.

23, Santa	 Teresa. 9. Campinas - 2a.
24, São Josó do Calcado. •	 10. - 1".
25. São Mateus. .	 11. Piracicaba - 2"	 (em Itezende)'..
26.
27.

Serra.
Siqueira Campos.

•	 12.
•'	 13.

Ribeirão Preto - 1".
Sorocaii:i - la.

Coletorias de sexta classe Coletorias de 3" classe

28.
29.
30.

1.
2.

Rip Pardo.
Santa Cruz (em Riacho)...
Viana,

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Coletorias de la classe
Campos - 1".
São Gonçalo - 1".

11.
15.

•	 16.
17.
18.
19.
20.
21.

Americana,
Amputo.
Aracatoba.
Bati-elos.
Bragaw.a.
Capivari.
Catimilliva3.
Franca.

3. São Gonçalo - 2".

Coletorias de 2a classe

22.
„..	 23.

24.

Guaratinguetá.
Igarapava.
Itapira.

4.
5.

Niterói - 1a.
Petrópolis - 2".

25.
26.
27.

Itn.
Jundiaí
Lençoes.

6.
7.
8.

Coletorias de 3a classe,

Araruama.
Barra Mansa.
Barra do Pirai.

28.
29.
30.

I.ins.
Ali-Irina.
Matão.
Alorora.

9. Cabo Feio. 32. Mogi das Cruzes.
10. Itaboral. „. 23. Piracicaba - 1".
11. Itagual	 (em	 Paracambi)..., •	 21. Pôrto Feliz.
12. Macaé. 35. Presidente Prudente.'
13. Magé. •	 36. Rio Claro.
14. Niterói - 2". •. 37. Rio	 PrZ.40,
15. Niterói - 3". 38. Salto.
16. Nova Friburgo - 1". - 39. São Carlos.
17. Nova Friburgo - 2". 40. São José dos Campos --
18. Nova lguassú. 41. Sertãosinho.
19. Paraíba do Sul. "•". 42. Tat
20. Petrópolis - 1". Tauhalé	 Is.
21. Petrópolis - 2".
22. Rezende. Coletorias de 4,1 classe
23. São João da Barra. ..44. Agudos.
24. Valenca. Araras.
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'46.
47.

Assis.
Alibaia.

Coletorio.s de 5" classe

48. Avare. 138. tinópolis.
4). Bananal. 13:4. A napolis.
50. Barirl 140. A rigatuba.
51. Barra	 Bonita. 141. A; arecida •
52. ,Batatais. 142. Amai.
53.

•
Baurú - 1.
Eatirú - 2a:

113.
141.

A rarininara - 2'	 (em ftin,..tãO):.
Areias.

55. bebedouro. 155. A:11'8111m.
50. Bela Vista. 140. Aval.
57. Birigni 147. .Nvanhandava.
79. Bocaina. 118. lia rrro.

Boi ticatti. 119. Berna rd ino de Ca'rupos.
60. brodowsky. 150. Ba Esperança.
c,i,
62.

Gloriava . 151.
152.

florete.
Brotes.

• Campinas -	 COSnlópOher,. 153. Ca breúva
1:11 • Gasit Branca. 154. -
65. Cliavantes, 155. Ci..conde.
66. Colina . 156. 4..:ajobi.
67. Cotia. 157. 1:ajuri7.
68. Cravinhos. 158. Campo Largo.
69. Cruzou-o. 15,9. Capão Bonita.

Descalvado. 160. Cedral.
71. Dois Corregos. 161. Cerquei' a	 Cesar.

Duartina. 162. Conchas.
73,

.
Ga reii •
Glicério

163.
161.

Cunha.
Doura. to .

75. Coai-olhos. 165. Fartura.
!bit inga. 166. Grama.

77. lguape. 107 G nava .
78. ltapetininga.- 168. tiara rema
-,9. 14a9esa - 1 a.	 (ex-Faxina)'; 160. Guariba.

) tapolis. /70. ilorá
81. I tararé 171. Lida

• 1! a verava . 372. I paussu
• Janntivabal. .173. Ita bera .

Javareí - 1a. 174. Ilai.
Jaca roi - 2a.

II	 11)l)(JliS
175.
176.

11n.johl,
1 ta nhãern

177. 1 tJpecerica
178. II aporanga.

. Lorena. 179. 1 !apuí .
M i iaÔ1 10. lratinga

91. Mogi-Miris	 13. 181. ,Jacti piranga
MO gi-Mirim - 2a. 182. Jambeiro.

93. !Mout e	 Alto. -183. Joanópolis.
. Monto Aprazível. 184. Laranjal.

96 ,
Monto Azul.
^Nlonte,	 l\lór

185.
186.

Limeira - 2A (em Corileire),,
Mineiros.

97• Nova Granada . 187. Mogi Guassú.
98. Nova Horizonte. 188. Mundo Novo.
99. Olimpia. 189. Na 1 i‘ idade

100. Ortândia. 100. Nazaré.
101. Obrinhos 111 1. Palmeiras.
102. Palmital. 192. Para ihuna
103.
101 .

Pernaiba.
Pederneiras.

193.
194.

Patrocínio do Sapuoai.
Pedregulho.

10":). Pedreiros. 195. Pereiras.
106. Penapolis. 196. Kedade
107.
108.
109.
110.
111 .
112.

11 , +.
1;-).

110.
117.
118,
110 ,

P i ndamonliangaba
Pinhal.
Pirajá
Pirasiiii.
Pirasinunga.
PlIangneiras.
Porto ferreira.
Promissão.
Ribeirão	 Bonito.,
Rio das Pedras.
Salto	 l'i'rnde.
Santa Bárbara..
;-:anta	 Branca.

197.
198.
199.
200.
201.
202.
203.
204 .
205.
206.
207.
208.

Pindorama.
Pinheiros.
Piquete.
Piracaia.
Piratininga.
Presidente Alvo*.
Queluz.
Ileden00.
Salesópolis.
S:, nta Adélia.
Santo Anastácio.
São Bento do Sapuéaf.

120.
121.
122.

Santa Cruz do Rio Pardo.,..
Santa Rita.
-anta	 Ito.sa.

209.
210.
211.

São José dos Campos -- tt Xem BuquiraY.
S. Luiz do Paraitinga
S. Pedro.

12:1.
Lfl.

Santa	 Isabel.
São João da Bóa

212.
213.

:g .	 Pedro do Turvo.
Sarai-mi.

125. São Joaquim. 211. Silveiras,
126.
127.

São	 do Rio Pardo.
São Manuel.

215.
216.

Socorro.
'Fabaptiam.

128.
129.

São Paulo (em Santo AMar0);
$ão Roque -

217.
218.

Taba inga.
Tambati.•

3(1. São Simão. 219. Fanabi.
131, São Vicente, 220. Torrinha.
132. S n:, r.'a	 Negra., 221. Tremembé,
133. Tanire I iba 222. Uhatuba

Tupi:iritinga. 223. Una.
1:7:- ;, Tiett.

17c1 n 6a.
224.
225.

V ilaheia .
Viradouro.

"V3i¢-rn	 Grande. 220. Xiririca.
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227.
228.
229.
23P.
23

Coletcries de 69. classe

Cachoeira - 2	 ex-Jatai).
Cananéia.
Caraguatatuba.
Iporangii.
Rapeva - 23 n erit Ribeirão Branco).

9.
10.
il.
12.
13.

Coletorias de 4.a classe

Brusquo
Canoinliwi.
Cruzeiro.
Gaspar.
Ilamônia.

232. José Bonifácio. 14. Jaraguii -
Pituaguassú. 15. Lages.

. Pornpéia. 16. Marra.
235. Presidente	 Vener:slatl. 17. Pallini:a.
:.'3 4 ;. Ribeira . 18. Porto União.
23"i. Sindo Anlónio da Alegria. 19. Rio do Sin.
t.:38. São Moque - 2a (em Mairinque)'. 20. São Jose.

São Sebasl ião. 21. Tijneas.
24e. Ta talai é - 2". 22. Tubarão.

ESTAR() DO PARANÁ 23. Ijrussanga.
Co! tortos de S.a climP.

cojet,,rias	 (fé'	 Vr4	 elLs'se 24. Arr.rangliá.
25. Biguai,s'i.

1. Curitiba - 13. 26. Bom Retiro.
Curiliba - 23. 27,

28.
Campo Alegue
Itaiépolis.

ofp	 elosqe 29. Jaraguá - 2a (em Hansa).
30. Lagura	 (cio Imbitoba).

. -- 32, :31. Orleari.
4. Ponta Gro,,a	 Ia. 32. .Xapecó.

(1 ,.*	 ClaáSC 33.
Cdetorias de C.'.	 classe,

f',,Çailor.
5. Aramaria. 34. Cainliorin.
6.
7.

Cambará.
Ciitro. 36.

Campo= Novo (em ilénal).
Concórdia.

8. Guarapuava. 37. Guri ibano-s
9. Iralf. 38, Imarni.

10.
11.

Jacari'.zirilio,
Jagunrialva.

311.
40.

sãr,	 ,I,ca,pi

1?. NII-01Tet	 -	 I a ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
1:.;. Ponta	 - 23
14. Rio Negro . Coletorias dc	 1'.	 classe
15. União	 da	 Vitória. 1. t:axi;irs.

são IxoplAdo -- 11.
CuIelarios de 5a

Cole torias de 2. classe
16.
17.
18.

Campo
linbitma.
!piranga.

3.
4.

Dento Gonçalves.
.:ovo Hamburgo.

19.

2i.

Lapa.
Mal('.
Slot'	 -	 2 4	 Iirji	 '()1./ o	 de	 Cima). 5.

6.

Coh• tortas cie	 classe
Bagé.
Cachoeira.

2í.
“5.

28.
29.
:10.

.

Palmeira -
Pirai.,
Prudenlópolis
Ribeirão Claro.
Snoto António da	 Platina.
São José	 dos	 Pinhais'.
São Mateus.
Siqueira Campos.
Teixeira Soares.

7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.

Cat.
Cruz Alta.
Estrela.
I, arroup ilha
.Llore.s da Curau.

Guapore.
liuí.
José Bouiciii5 ___
Montenegro.

Tomaziva. 17.
18.

Passo Fundo.
Santa Cruz -

3 í . Venceslán 19. Santa Cruz -
Colctnos de O.* classP 20. Santa Maria.

35.
36.
3i.
38.
9.

Bocaiuva.
CarlOpolis.
Cerro Azul - 1.a.
Cerro Azul - 2.a	(em Mo Branew
Clevelándia.

21.
22.
23..
24.
25.

Coletoria, de 4. classe
Alegrele.
Alfredo Chaves.
Antônio Prado.
Caçaptiva.
Cangussú.

40. Ponta Grossa - 3a (em Conchas). 26. Carazinho.
41. Curitiba - 4.a. 27. Encantado.
4	 . Londrina. 28. Gravatai.
43. Paranaguá (em Guarakessaba). 29. Gualba.

•
45.

Mineira - 2.11 (em Entre Rios)
Piraquara (em Deodoro).

30.
21.

Jaguar!.
Julio de CastithOs.

46. Rehouças. 32. Lageado.s.
$3. Lagoa Vermelha.

ESTADO DE SANTA CATARINA $4. General 0.3úri0..

Coletorias de 2.a Ci asse
35.
$6.

Palmeira.
Prata.

37. Rio Pardo.
1. Blumenau - 38. Rosário.
2. .foinvile - 1.". $9. Santa Rosa.

Coletorias de 3.4 classe 40.
41.

Santiago.
Santo Angelo.

3.
4.

Blumenau - 3a.
Brusque - 1.".

42.
43.

Santo Antônio.
São Gabriel.

5. Campos Novos - L. 44. S. Luiz Gonzaga,

6.
7.
8.

Indaial.
Joinvile -
São bento.

45.
46.
47.

São Lourenço
Taquara.
Taquari.
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1ll.
'Torres.
Tupacerdan.
Vacaria.
Vi g iando .k.fte.
Viamão.

50.
51.
52.
53.
54.

Itanhandú.
Januária.
Lambari.
Lavras.
Lima Duarte.

4' o	 I as'	 dc a 	citasse 55. Machado.
. Ari Oio Grande. 56. Mantmassú.

;	 . 14);11	 JC'SiPs. 57. Manhumirim.
58. Mar de llespanha.

e)n. Candplaria. 59. Mariola.
Encruzilhada. 60. Matias Barbosa.
Ilerval,
La n rits.

01.
62.

Mirai.
Monte Santo.

Vlarp:eni. Montes Claros.
4;1 64. Muriaé.
4 n 2_,

1.

1;7.
is.
4;9.
-.o.

S.	 Francisco de Assis.'
S. Francisco de Paula,

4	 ,Ieroniroo.
silo	 Pedro.
sã.,	 Sepé.
são	 'N/ icento.
sobradinho
solo(lnde.

65.
60.
67.
68.
69.
70.
71.

73.
74.

Muzambinho.
Oltveira.
Ouro Fino.
Ouro Preto.
Paraistipolis.
Paraopeba.
Parreiras.
Passa Quatro.
Passos.
Patos.

75. Patrocínio.
dr Cia 70.

77.
Pedro Leopoldo.
Pirapora.

,	 .

41.)	 Nleio.
boniNcio --	 '-'	 is'em	 1;ircelino Ramos v -

ci,i1nlio	 \'argas.
s.-10 Leopoldo - 2a (em Campo Bom).

78.
79.
80.
81.
82.

Pi t angu I.
Poços de Caldas...
Ponte Nova -
Ponte Nova - 2.
Pouso	 Alegre.

F5TA1)0 DE NINAS GERAIS $3.
81.

Pouso Alto.
Irado.

çoictarkt de	 ia classe 85.
86.

Rio Branco.
Rio Novo.

1. Ii	 lbwizonrm -	 1.. 87. Rio	 Preto.
88. Sabará.

11'.itÚiOi	 de	 2'‘ 89,
90.

Sacramento.
Santa Bárbara.

I . lij	 Horizonte _ 91. Santa Luzia.
Horizonte - 92. Santa Rita de Sapucaf.

JoizI	 Fora - Ia. 93. São Sebastião do Paraiso.:
•bilc	 Vura	 (2.')
.1:	 Fora	 I, 3.*)

94.
95.
96.

Sete Lagóas.
Teófilo Otoni.
'Fres	 Corações.,

Co/CtOritic ti	 •1.. chISSe 97. Ubá.
98. Varginha.

7. Id..n Ii.)li4	 111	 s 99. Viçosa.

11:1.111Dá. Coletorias de 58 classe
100. Abaeté.

i	 1	 . 101. Abre Campo.
'4' \ a	 Lima. '102. Alto do Rio Dõce.
Pará de	 N1ina).. 103. Arar!.
Santos I3unamt. 104. Arasksuaí.

t:). São João dei Rei. 105. Arceburgo
Id. São João Nepoinuceno. 1 100. Arcado.
7. beralla 107. Bambu!.

. 1. nerlandia Biia Esperança.
Coletorias de 4.* ÇIelS8è • :..109. Bocaiuva.

Aimorés. 440. Bom Despacho.
20. A i urnoca 1111. Borda da Mata.
21. Além Paraiba. 412. Botellios.

Alienas. "113. Brasópolis.
23. Ah:M.5/1011s. ;11i. Cabo Verde.
2i. N./h:Iradas. caeté.

Andrelandia. 116. Camanducáia.
Araguari. 417. Cambuí.
Araxá. 1118. Cambuquira.i

í119. Campestre.
Barbacena	 21; 120. Campos Gerai!
Bicas. 121. Carandat.

1.122. Carmo do Paranaiba:

.11.

130111	 Si we....zso.
Lainpanba.
campo Belo.

1123.
124.,
125.

Carmo do Rio Claro.,
Cássia.
Cláudio.

Carangola. 1 126. Conceição.
1:arat1nga.
Ca-v-1119A.

127.
128.

Conceição do Rio 'Verde.,
Corinto.

Cononisla.
flansullleiro	 La raie? e.

129.
1,130.,

Coromandel.
Dores do Indaiá.

Cristina. !431. Elói Mendes.

3.

1r).

Diamanlina.

Fi ga-111 g a •
41ovPrnado1 	 Valadares.

1 132.
133.
434.

Espinosa.
Estrela do Sul.,
Extrema,,
Fortaleza
Frutal.

49.

Gnarane.ia •
(;naxiipé.
ltabira.

130.
137.
438.
139..

Gimirini.	 .
Grão Mogol..•
Guanhães...

Julho d'e IMO
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C ,3 1.g-toriaz cl,.? Ala ctrn4e.

--------

Cinapé.

Ipanema.
Itambaliairf.
Rapecerica.
ltuintaba.
Jacutinga.
3et(uitinll 1 1fll 	 .1

João Ribeiro.
Lagóa Datiraila.

Maria da
Merces.
Mesquita.
Minas Nava:R.
Monte Alegre.
Monte Carinela,
Mutuai.
Neponliteeno.
Nova Rezende.
Palma.
Paracolii.
Paragnassú.
Passa Tempo.
Peçonha.
Pedra Branca.

Perdipe:,
Pitanga.
Puni.
Pomba,
Prata.
Raul s(are
Rio Casca.
Rio Piracicaba
sinópons•
Salinas.
Santa Catarint.
Santa (.0 41 itéria
Santo António do Mor!..
São Doniinges do prata.
São Gonçalo do Sapueat.
Sãl) (lotaff10.
gãO 111annel.

180.	 s•-ri,o.
Silvestre -Ferraz.

Ta t'llMirirn.
Tiradentes.
Tiros.
Tl n flibCo
Très Pontas,.
Tupac ignára •
Vi rc mia.

197. António 111a4.
198. Itetim.
199. ltrasitia.
200.
201. Capelinha.
202. Corarão de
20:;.	 F1•1TrIS

20 .	 Frarteico Sá.
205.

Itamarandiba•
207. Juni.
208, Jequiri.
209. jOill) Pinheiro.
210. Malacacheta.
211. Manga.
21,f.	 Monte Azul.

Recreio.
21 ,5„ Rezende Costa.
215. Rio Espera.
210. Rio Paranalba.
217, Rio Pardo.
218. Santa Maria do Sua::3sul.'
919. São Francisco.
220. São João Evanr.déRta.
221. São Lourenco.
2. Sãr Rom3a.

São. `forniu d, n
.

1 • Anapolis,
2. f;a1,21.5o.

LONOW4

Caetc•rifii de 5* Cia.iSg
5. Bonfim.
G. Buriti Alegre.
7. Cioiandira.
9. Goiartia - la.
9. Goiania	 20. (min 1rin044±).

10.	 Itabcraf.
1.	 Jatai.

IMorrinlins.
13.	 i res do Rio -
11. Pouso Alto.
15. Rio Verde.
10. Santa Rita do Paranaiba.
17. AlliCt111S.
18. Arraias -
19. Arraias - 2.a c4-en (71.4fAu)..,-
20. Bela Vista.
21. Boa Vista.

Caldas 'Novas.
23. Campe 1'iWITI&.n4).
21. Cavalcanti.
25. Corumbá.
20. Cortimbail4a.
27. Cristalina.
28. Dianapolis _ 1.a.
29. Dianopolis	 Conceição. (4.. Norte),
30. E'ormaA -
31. Formosa - 2.a (em Forte)
32. Jaragiiá.
33. Nlineiros

Nat ividade.
35.	 Patina.
30. Paimeiras.
37. Pedro Af onsa.
38. Peixe.
39. Pilar.
10.	 Piren.:40olis.
41 • Pires cio Rio - 2. 81 (em Saida
42.	 1)h-111;dt/tia.
43'.	 Porto Nzicionol.
41, Posse.
45. Rio Bonito.
40. i.ganta Luzia.
47. Silo Domingos.
48. São Jos. do Tocantin3_
49. Sitio tia Abadia.
50. Tr.npiatinga.

EÇTADD DE MATO onosso
coletorio de Ia' classe

Campo í; r;.4113e 	ta.

CJ. , Celorins de 1.*
2. Acmidationft.
3. Cuiabá.
4. Santa António.
5. Très Lagóas.

d,,Ç 5.3 clo.,se
0.	 1":ár4.•I't'S .
7. Lageado.
R. Miranda,
9.	 14 0e rini`.

Cafelorio$ de G.2 clo,4%

/O. Campo Grande - 2.a.
1 .	 Iferculainia.
12. Maraca10.

14. 11.4.iário
15. Sarda Rita cio Ara uai*.

DECI1ETO N. 5.89; - nr 28 In JuNrio or. 104(.1

dip,),witirn do Brfrulantento para o Corpo de Prifir 	 dw
Bios da Prata. Baixo Paraná e Paraguai

O Plesidetile da República, na forma do que estatui, o a r { . 74,
ir, la CIMO ii u ir:5R, decreta:

Art. 1." Passa a ter a redação abaixo mencionada o parágrafo
única da art. 2 do Regulamento para o Corpo de Prático s do:. rios 31

Prata. P,aixo Paraná e Pane-uai, aprovada pelo Decreto ri. 23.8r,5,
8 de fevereiro dc- 1931:

Paráurafa único do art. 2 • O pessoal do Corpo de Práfier.= 1,.TÁ
O po z..,lo e zini; grailua.es secuirite:

Prático-mór .	 2' Tenente
Práticos de 1 a e 2a elasse;-...	 Sub-Of iciaii
Praticanlis	 priStiri, 	 	 Primeiros Siirp, n1 os .

TU>	 28 d . ., junho tte 1910, 110" da Indepenclincia e sr

GETut.1,3 srAitGA3.
da R...,pública.

Henrique A, Guilhem.,

110.
111.
11?.
113.
191.
115.
150.
147.
118.
119,
150,
151.
152.
153.
151.
155.
150.
157.
158.
159.
100.

102.
16:t.
101.
105.
160.
107.
1138.
109.
170.
171.
172.
471:.
171.
175.
110.
177.
178.
179.
180.
181.
182.
183.
181.
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PEenE rro N. 5.895 - DE 28 nr JuNno DE 1940

,' I ? P ~rido • ,xeeular o Regainalowo vara o Quadro de O(iriaís
Auxiliares da .4viaçã,) Naval

I ) Presidente da República, na forma do que estatue a 'iletra
GOI1Sliali Ç ãO , resolve aprovar e mandar executar o Regula-

1.,lento para o Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval, que a
c-,to acompanha, assinado pelo Vice-Almirante Henrique Aristides
g olilha'''. Ministro de Estado dos Negócios da Marinha.

11ii4) da Janeiro, 28 de junho	 1100 da lndependaocia
41;¡

; ETI - 1.10 VAltf;AS.

ilencique A.

Regulamento para o Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval,
à que se refere o Decreto n. 5.895, de 28 de junho de 1940

CA 13 Ui .: r.0

DA iirt)IANliV .I.W I .: FINS

GANI:HW IV

Art. 10. Os oficiais do Quadro de Auxiliares 1a Aviação Naval,
lerão acesso gradual e sucessivo até o POS n 0 th3 Capitão-Teoente inclu-
sive, mediante vaga e observando-se o seguinte:

Para acesso ao posto de Primeiro Tenente:

a) cinco anos de interstício:
1J) quinhentas horas do vôo no posto, comi° Pdoto:
r) curso de adextrameuto;
ei) servii±o fora da sede.

Poio acesso ao posto tb' Capil030-Tvdeate:

a) seis anos de interstício;
b) quinhentas horas de vôo ao posto. como pilote:
e) aprovação no exame de habilitação para acesso:

serviço fora da sede.

Parágrafo único. As promoções de um posto a. outro Nevão feitas
por decreto. segundo o elitéri0 de antigui+lade, reca i tu 'h no fic;a1
av is antigo com os requisitos de acesso exigid.is.

e

Art 1.° Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval constituirão tini
(...,adra, compreendendo os postos da Segundo Tenente a Capitão-Te-
)1 . ' 1 1	 1.	 Ma In à d' "XeCUÇãO . 10!".; SPrVit'11: allNinar08 la Aviacao

\lirl-11.0 H

Lyk ,v) n !iss"Sa

CA13VITI.0

DisPosiçõEs Grams

Art. 11. O s Oficiais Auxiliares da Aviação Naval li-alão unifiu-
mes de acordo com o Ragulameoto para !uniformes de Oficiais dai
Armada e classes anexas.

2.0 Os oficiais .1 oxiliaros .1a Aviação Na\ al provirão da Es-
cola de Aviação Naval. mediante am . o-vin.:ao no Corso de Piloto Aviador
• ro.fol•i(1:1

xrt. 3.0 .1 admissão	 11(1 )IOStO Ch! SegliDd0 Tenenta e as
Or: ,1)(s ,d4 p4 .1=14) SOlati j n rP enchitin g pelos alunos aviailor.us

ia. , Itior classificados no final do curso escolar.
Os alunos que terminaram com aproveitamento o Curso

Ila ESCOL) do Aviação Naval e não lograrem Ma-
mi

•

 l'ica ,s ão lio Quadro de Oficiais .Auxiliares da Aviação , Naval, por
faII a	 \ aga. poder50 concorrer à adLiissilo nas vagas que se derem

n o perimi.) de um :,1) ano, contado da data em que Imo-
• ti recebido o diploma de Piluio 	 iatIOP da Reserva Naval Aérea.

oiitiI,i !Miro. Aqueles (me não conseguirem tran-re.ancia
i r i a o Quadro de Oficiais .Anxiliar es da Aviação Naval, serão .dassi-

na Re s erva Naval \éren.

v1 , 111 • 10 Hl

DOS IWYK2Es	 VilkIIU

.	 o-, oficiais kuxi1iare-2 da Aviação Naval ficarão sujeito
ii 1•,..,digt)s.., leis 43 rpgffiament n:s. em vigor na Marinha de

4..o, , rra ¡pia não colidirem (ano 1 presente Itegulainanto e gozarã,)
itniaimenta das lioni:as inerentes aos respectivos iinstos e terão tatu-
tini :is mesmas atribuições do laussoal do Corpo de Aviação Naval
41, • 	:1111	 coi-PP:sponlienle.

Parágrafo time° , Os Oficiais Auxiliares (1;1 Aviação Naval não
• " ;- 1 .	 .0.1.#1. IS1 eguintcs encargos:

comando ou lmeiliaina./, de Esquadrilhas de avióes e eslaliele-
1•1111PV/I1)::

4) SC. 1 . \ ieliS de Estado :.klaioi.

1.1. 6.0 Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval terão os mesmos
vencimentos. gratificações, diárias e •oemais vantagens inerentes ao.,(riais do 4 :,.110 de .Aviaçã Naval de igual posto.

Art. 7.0 Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval poderão requerer
P obter licença para empregarem suas atividades na Aviação Civil,
e.Heercial eu industrias correlativas. ficando agregados ao respectivo
(111;011'0.

1.0 Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval que permanecerem
a gregados por mais de quatro (4) anos, seguidos ou interrompidos,
serão t ransferidos e classificados na Reserva Naval Mrea, de acordo
ecen as normas que regulam a Inatividade dos militares.

2.0 Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval que forem trans-
e classificados na PLCSCfNU Naval Aérea, não poderão reverte,:

ao Oriadro. ficando, entretanto, sujeitos à convocação para o serviço
niJ\o. em caso de mobilização.

Art. 8.0 Serão reformados defini n ivamente os Oficiais Auxiliar e s
• Axiação

V) a.) atingirem a idade limito para servir na Aviação Naval;
/,'n por inca p acidade física comprovada em inspeção de sande le.la

,t1Lnla	 :Vviação Naval.

Parágrafo dumirro. A idade limite para servir no Quadro de Oficiais
Aoxiliares da Aviação Naval é do 50 anos.

Art. 9.0 Serão exduldos definitivamente, os Oficiais Auxiliares
da Aviação Naval quando condenados à pena maior de dois ano, por
• I1F 01/Ca judiciária passada em julgado, ou a qualquer pena, no caco
çie Olito de natureza política.

CAPITI,1.0

DIS1)0S1(,:õES 1ILV\-1-3

Art. J 2. Os aluais Oficiais da Re s erva Naval Aarea de.:.amondf,,
classe, convocados, deseonvocados ou licenciados, que requererem in-
clusão no Quadro de Oficiais A.It y iliare .: da Aviação Naval e satis-
fizerem as condições do artigo IS e seu parágrafo único, serão transfe-
ridos para esse quadro e classificados por ordem de antiguidade, deter-
minada pela data do derreto de Dome ação para a Reserva Naval A 4rea.

Parágrafo único. Para uso da t'aellid;:hie ei ViCeAli(1:, P elo Pr,sente,
artigo, deverão os oficiais interessados, dentro de trinta dia s contados
da publicarão deste regulamento. reípiti'oT a ransfeia'alcia a que o
mesmo se refere.

Art. 13. Os atuais Oficiai da Reserva Naval Aérea de segoo
classe, ue não requererem ou não logTarem classifie.a40	 01:adr0

diciais Auxiliares, seriai) transf; . ridos e classificados na Reserva
Naval Aérea, de acordo como inc' dirlat=or e Ragulaniento para a
Reserva Naval Aérea.

Art. 14, Aos aluais Oficiais da Reserva Naval Aérea que (ourrn
transferidos para o Quadro de oficiais Auxiliares da Aviação Naval,
serão computados, para acesso de Posto, o tempo de serviço, as horas
de vôo, os cursos e as comissões fora da sede. feitas durante o perlai+)
de convocação para o serviço ativo da Aviação Naval. 	 •

Art. 15. A. seleção para transferéncia dos atuais Oficiais da Be-
serva Naval Aérea para o Quiadro de Oficiais Auxiliares da Aviação
Naval, far-se-á por meio de provas Ile habilitação, que versarão Q•obres
as seguintes assuntos:

a) parto técnico-profissional - - abra ngerdo navegação e ai' i a.
Mento):

b) parle de legislação de Marinha - abrangendo o conhecimento
.los regulamentos, códigos, normas e instruções em vigor para a Ma-
rinha e a Aviação Naval.

Parágrafo único. Os atuais Oficiais da. Reserva Naval Aérea qoè
se acharem licenciados ou desconvorados, terão (pie satisfazer maio,
as segninles condições:

a) ser considerado apto em inspeção de saude pela junta Ínédie,f¡
da Aviação Naval;

b) ser habilitado em uma prova de vôo, que constará de mem).-
bras previstas no "Estágio B" do Programa de vôo aprovado para a
Escola do Aviação Naval.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - Henrique .4. Gui/ilf:.u,
Vic e-Almirante. Ministro da Marinha.

twentrro N. 5.8043 - mm 28 se JUMIO Da 1040

modifica o plano de uniformes anexo ao Decreto n. 160, de 22 dt; ur-
nembro de 1934, na parte referente às ombreiras usadas pelos
41,1tows dos Centras de Preparação de Oficiais da Reserva.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confe-
re a Constituição, decreta:

Artigo único. O plano de uniformes baixado com o Decrete
ia.. 160, de 2.2 de il.ovembro de 1934,	 R.A?;'te WOrtnte R-00 3)1.0ket
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dos Centros de Preparação de Oficiais da . •Itcserva fica modificado
pela seguinte forma:

As ombreiras serão do mesmo Modero que as dos oficiais da
ativa; para o uniforme verde-oliva, da mesma fazenda desse uni-
form&e para o Çmifótme,branO, de 'gabardine cinia.. ' Serão	 e
trarad • todag-o Visto • da -eõk, , da Arrua,	 •

Rio de Janeiro, 28 de Judio de 1910; 119° da Independência e
52° da República

GETULIO VARGAS-1.

Earico 17. Dutra.

DECRETO N. 5.807 - DE 28 DE JUNHO DE 19.10

Aprowl nova tabela Mlinérica para o pessoal extranumerario-mensa,
lista do Estabelecimento Central do Material de Intendéncia
Ministério da ,Guerra...., 	 • .	 .	 • ••

O Presidente dá 'República, usando da atribuição qüe lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição decreta:	 •

Fica aprovada para vigorar durante o corrente .ano, a
anexá .tabela •umeriea . do .• :pessoal e,xtranumerário-mensalista, do
Estabelecimento Central cio- Material de Intendência, do Ministério
da Guerra, em substituição à do Estabelecimento de Material de ' In-
tendência da Sétima Região Militar, 'extinto pelo Decreto-lei número
2.031, de 23 de fevereiro de 1940.

Art. 2." A despesa, na importáncia de trinta e três contos e seis-
centos mil réis (33:ó00$01, correrá à conta da dotação orçamentária
própria destinada àquele Estabelecimento.',a.

• 3'.° ' Re 'vogam :Se as dispesiç' óes em contrário

Rio de Janeiro, 28 cLi junho de 1910; 119° da IndependOlicia e
52° da República)

.:IETuLio VARGAS.

Enrico G. Dutra.

REPARTIÇÃO	 ESTABELECIMENTO CENTRAL
DE INTENDÉNCIA

Tabela numérica

Ref. do	 Salário	 Despesa
-Número --• Função
	 salários	 mensal	 anual.

f.' Artifice . . 	
	

VII	 40(40	 4:80O0
2; Auxiliar dê Eacritório

	
IX	 5000	 12:000$0

1. Guarda	 •	
	

III	 200$0	 2:400$O
4. 'servente . 	

	
V	 3001;0	 44:i00$0

8
	

33:600$O

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

DEsiGsais :

.,\ . o g termos do artigo 372. do Decreto-lei n. 2.035, d• 27
(te fevereiro de 1940:

C) liachai'el Alvavo Mariz d,e Barros e Vasconeellos, 9° juiz sidisti-
Lt to da Ji5i ia do Distrito ' Fe.deral, padrão N, do Quadro VI do
ili“éiao, da Justiça e Negócios Interiores, para ter exercício na 1'
Vara Crhohial ;Tribunal do Juri) da mestria Justiça.

Toas ‘rt .SEM EFEITO:

O iieet elo He 8 de novembro de 1939, que nomeou, nos termos
do art. 1" do Decreto n. 20.186, de G de outubro de 1031, o bacha-
rel Caries Gomes Rebelo Horta, procurador geral, em disponibilidade,
do Território do Acre, para exercer o cargo de juiz municipal da
coma/T:1 de I . :!:asflia, no mesmo Território, padrão N, do Quadro VII
do Minisblrio da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude d,i
,promoção . do titular bacharel Caio Valadares Filho,

1 N101.1.-1'.11t

usondo da atribuição que lhe confere o arl. 75. fe to+ "f",
do Constituição:

Alendende a mie o sentenciado João Vieira já cumpriu mais .de
3 meses da pena de 6 anos de prisão celular e susPensão do eioldefialo
por 1 ano, grau mínimo do art. 291, § 2, combinado com o art. 231,
da Consolidação das Leis Penais, •a que foi condenado P

el o Trildwal
de Apelação do Distrito Federal, o referido sentenciado do rvslodi
mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Jarbas de Carvalho jã cumpriu
mais de 1 ano da pena de 6 anos de prisão celular e suspensão do
emprego por 1 ano, guiri mínimo do art. 294, § 2°, combinado com o
art. 231, da Consolidação das Leis Penais, a que foi condenado Pelo
juiz da 7° Vara Criminal do Distrito Federal, o referido :sentenciado
do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Silvio Vatter Barreto j á rumficid
mais de 3 meses da pena de 6 anos de prisão celular e suspensão do
emprego por 1 ano, grau mínimo do art. 294, § 2°, combinado com
art. 231, da Consolidação das Leis Penais. a que foi condenado pelo
Tribunal de Apelação cio Distrito Federal. o referido 	 ritencinclo
resto da mencionada pena.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade da letra "1" do art. 1", do Decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos oulorgados pela Constituirão e
leis do Brasil:

A Karl Adolf Weber, natural da Alemanha, nascido a 13 de
julho de 1912, filho de Tillmann Weber e Charlotte Elise Ilenriette
Weber, solteiro, residente nesta Capital.

A Pedro Sapojkin Junior. natural da Rússia, nascido a 2 de
junho de 1916, filho de Pedro Sapojkin e de Catharina apo,jiiiI, ola
toiro, residente no Estado de São Paulo.

DO MATERIAL

riEettEns , br 28 DE JUNHO DE 1910

• O PRESIDENTE DA REpüLILICA RESOLVE:.	 .

PECLARAR SEM„ E.Ey,1TO:

O ilecretó • dé 10 de Maio cl'e 1b40, pelo qual foi concedida natu-
ralização a Olympia de Jesus, natural de Portugal, residente nesta
Capital, , visto que a soa concessão, obedece. ao disposto nos §§ 2° e 3*
do art.. 1,0, do Decreto-lei, n.	 de 8 de abril de 1939, e não ao
constante chi Citado 	 decreto de naturalização.

• afciaiinail :..

grOrdp ,copt.o c4rt. ..1' do Decreto. n. 20.486, de •.,	 ..,
, tle , ouln.l,ro ide 1931: ...

O Bacharel Carlos Gomes Rebelo Horta, procurador geral em
disponibilidade, do extinto Tribunal de Apelação de Cruzeiro do Sul,
no Território do Acre, para exercer o. cargo- de juiz municipal da'
Cotnarca de Rio Branco, no mesmo Território, padrão N, do Quadro
VII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude
da aposentadoria do respectivo titular, bacharel Manue,1 Quirino de

,Azevedo Mala.	 ''	 • .	 •	 A Armenio cia Cruz Barreto, natural de Portugal, nascido a 25 de
setembro de 1904, filho de Joaquim da Cruz Barreto e de Ana de

'1)c,a ‘corda com o artigo' 14, iteM 111,.alined"a". do De- Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.
ereto-lei n. '1.713, de 28 da 'Otitabro de 1939: •

O bacharel António Gonçalves de Oliveira para exercer, interina-
inente,. o . ergode . 6° preniotor substituto do' Ministério' Púbilbo da
Justiça do Distrito Federal, do Quadro VI do alinistèrikna j (iStiça • ci	 • • A Alberto Macedo de Figueiredo, natural de portugal, na s cido ' a

s-NegiScicia Ipt,eriore,s, dura,rite, .0 impedimento-clo„reapectivo titular; -15 de inaio de 1877, filhó 'de' Fernando lie Figueiredo e de Alariooa
bac i lar 	 rlos: A l bcrle- Lneld P i ll.*Pealgt's , h. ' r . '; ' , 	 ' 	 •' -.	 i fMacedo de Figueiredo, casado, residente na Esbati de Si-40 Palito.,	 , .1 •	 ' '	 •	 . 	 ' '	 •

No conformidade dos Decretos as. 6.948, de :I S dc ),:ou,
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e
Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938. orm •fr,
que possam gozar dos direitos outorgados pela Cons-
tituição e leis do Brasil:

Henrique Pereira Serrão, natural . de Portugal, nascido a 20 (te
julho de 1906, 'filho de João Pereira Ser pão Junior e de Joana Au-
gosta de Jesus, casado, residente.no Estado de São Paulo.

A Jaeob Koehman, natural da Polônia, nascido a 15 de janeiro
de 1888, filho de Aron Kochman e de Gitla Kochman, casado, resi-
dente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2° e 3° do art. 40 do Derreto-
lei a. 1,202, de 8 de abril de 1939, afim de qui.
possam. gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e leis do • Brasil:

A Arthur Augusto Miranda, natural de Portug,al, nascido a 17
de março de 1891, filho de José Carlos de Miranda e de Rosalina de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Stafuli, natural da Itália, na.scido a. 29 de setembro de
1865, filho de Maroni Stafuli e de Maria izidori, casado, residente
mo Estado de Minas Gerais...
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A Augusto Gouveia Riobom, natural de Portugal, nascido a 2
de agosto de 1881, filho de Manuel Gouveia Rioborn e de Teresa de
Jesus Riobom, casado, residente nesta Capital.

A Augusto Bourdet, natural da França, nascido a 9 de setembro
de 1874, filho de Augusto Paulo Bourdet e de Paulina.Pauliac, ca-
iodo. residente no Estado de São Paulo.

A Augusto Eggert, natural da Alemanha, nascido a 13 de março
da 1882, filho de Frederico Eggert e de Anua Eggert, casado, resi-
denta no Estado de São Paulo.

A Antonio Duarte, natural de Portugal, nascido a 3 de janeiro
de .1884, filho de Manuel Duarte de Souto e de Ana Maria Duarte
ala souto, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Joaquim Martins, natural de Portugal, nascido a 26
de fevereiro de 1883, filho do Candido José Martins e de Maria Benta
Demingues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Manuel Ratto, natural de Portugal, nascido a 15 de
dezembro de 1877, filho de Francisco Manuel natio e de Isabel Maria
Anestacia. casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Tineo, natural da Espanha, nascido a 22 de março de
188e, filho de Antonio Tineo e de Catarina Bijada, casado, residente
Li) Estado de São Paulo.

A Antonio da Silva, natural de Portugal, nascido a 23 de de-
aambro de 1901, filho de Francisco José da Silva e de Maria de
Ja slis Rolrigues, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Balyz Budreika, natural da Lituania, nascido a 20 de janeiro
da 1898, filho de Mattos Budreika e de Anua Budreika, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Bernardino dos Reis, natural de 'Portugal, nascido a 7 de
ia. a peiro de 1901, filho de Casemiro dos Reis e de Maria Antonia
lteis, casado, residente no Estado de São Paulo:

A Caetano Atesai°, nattnI1 da Itália, nascido a 1 de agosto de
1900, filho de Francisco Alessio e de Maria Spuria, casado, residente
no Estado de Silo Paulo.

A Cacildo Gomiero, natural da Argentina, nascido a 27 de ou-
tubro de 1909, filho de Jacinto Gomiero e de Adelina Montecuti,
ca sado. residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Potenza, natural da Itália, nascido á 28 de novem-
bro de 1891, filho de A.spreno Potenza e de Ernestina Belfiore Po-
tenza, casado, residente no Estado de São Paulo. 	 •

A Eugenio Gobato, natural da Itália, nascido a 18 de junho de
1889. filho de Domingos Gabai° e de Maria. Lavorenti, casado, reg i-
datila no Estado de São Paulo.

A Francisco Sastre Ferreira, natural da Espanha, nascido a 28
de setembro de 1912, filho de Antonio Joaquim Sastre Ferreira e de
Josepha Hermoço Borralho, solteiro, residente no Estado de São
Paulo.

A Henrique lloffart, natural da Alemanha, nascido a 12 de de-
zembro de 1904, filho de Franz Itoffart e Carolina Borrata, solteiro,
residente no Estado do Paraná.

A Isaura dos Prazeres Fernandes, natural de Portugal, nascida
a 20 de janeiro de 1915, filha de José Firmino Fernandes e de Olím-
pia Fernandes, casada, residente no Estado de Minas Gerais.

A Ivan Bosnia, natural de Iugoslávia, nascido a 18 de março de
1875, filho de Marco Bosnia e de Mara Instile, casado, residente no
E .aado de São Paulo.

A Joaquim Ferreira de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
8 l, outubro de 1910, filho de Cristiano de Oliveira e de Rosa Fer-
l' o 'll'a Tavares, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Maria da Silva, natural de Portugal, nascido a 15 de
no‘embro de 1902, filho de Manuel da Silva e de Maria de Jesus,
ea,ado, residente no •Estado de São Paulo.

A Joaquim Luiz Trigo, natural de Portugal, naScido a 13 do .de-
zailibre de 1894, filho de Antônio Trigo e de Josefina Guerra, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Antonio Ferreira, natural de Portugal, nascido a 18
da outubro de 1901, filho de José Rafael Ferreira e de Maria Can-
dida Delgado, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Antonio Cardoso, natural de Portugal, nascido a 18
de eetembro de 1896, filho de José Antonio e de Anna da Conceição,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A João Pereira Santiago, natural de Portugal, nascido a 17 de
fevereiro de 1904, filho de Bernardino Pereira Santiago e de Joaqui-

-	 ela Gomes da Costa, casado, residente no Estado de São Paulo.
A João de Freitas Moinheiro, natural de Portugal, nascido a 9 de

inalo de 1898, filho de João de Freitas Moinheiro e de Maria Alves,
casado, residente no Estado de São Paulo.
• A João Trindade Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 15 de
plaio de 1890, filho de João Rodrigues a de Ana Rodrigues, mulo,loesidente no Estada de São Raulo

A João Teixeira de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 15
de fevereiro de 1899, filho de Luiz Teixeira de Carvalho e de Ana
Serena, solteiro, residente no Estado de S. Paulo.

A João Augusto Figueiredo, natural de Portugal, nascido a 3 de
dezembro do 1888, filho de Maria Quadros Ramos, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Saecoman, natural de Itália, nascido a 21 de setembro
de 1888, filho de Alexandre Saccoman e do Ermenegilda Valdo, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A João Batista da Silva, natural de Portugal, nascido a 18 de
agosto de 1911, filho de Manuel de Deus da Silva o de Maria de Je-
sus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João de Castro, natural de Portugal, nascido no ano de 1881,
filho de Manoel de Castro e de Delvina da Conceição, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo..

A João Augusto Cardoso, natural de Portugal, nascido a
21 de setembro de 1865, filho de Pedro Cardoso e de Joaquina Nova,
viuvo, residente no Estado de Minas Gerais.

A João Marques de Andrade, natural de Portugal, nascido a
IL de abril de 1878, filho de Luiz Marques de Andrade e de Cândida
Marques de Andrade, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João de Amaral, natural de Portugal, nascido a 16 de ou-
tubro de 1893, filho de José de Carvalho e de Clara de Jesus, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A João Dalla Valia, natural da Alemanha, nascido a 5 de
setembro de 1910, filho de Francisco Dalla Valia e de Tereza p i-
verotto Dalla Valia, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Dias, natural de Portugal, nascido no ano de 1904, filho
de Joaquim Dias e de Belarmina Branca, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José Joaquim Macedo, natural de Portugal, nascido a 2 do
dezembro de 1900, filho de José Francisco Macedo e de Josefina do
Nascimento, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Emilio Ramos, natural de Portugal, nascido a 23 de ia,
neiro de 1895 filho de Rufino Augusto Ramos e Izabel Maria, ca.-
.sacio, residente no Estado de São Paulo.

A José Antonio Alves Salgueiro, natural de Portugal, nascido
a 24 de setembro de 1882, filho de Julio Alves Salgueiro e de Maria
Salgueiro, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Martins Pereira, natural de Portugal, nascido a 4 de
maio de 1880, filho de João Martins Pereira e de Valeriam. Augusta
Pereira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A. José Gonçalves, natural de Pertugal, nascido a 10 de maio
de 1873, filho de Manoel Gonçalves do Estreito e de Francisca da
Encarnação, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Pereira da Silva, natural de Portugal nascido a 22 de
fevereiro de 1865, filho de José Pereira da Silva e de Rosalina
Maria Rodrigues, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Maria Luzio, natural de Portugal, nascido a 27 de fe-
vereiro de 1882, filho de Antonio José Luzio e de Maria dos Praze-
res, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Citavicius, natural da Lituania, nascido a 1 de setembro
de 1874, filho de Theodor Cita-vicius e de Atina Citavicius, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José de Sousa, natural de Portugal, nascido a 24 de junho
de 1882, filho de Manoel de Souza e de Maria de Souza, casado, re-
sidente nesta Capital.

A. José Tazem, natural de Portugal, nascido a 13 de agosto de
1899, filho de Manoel Tazem e de Tereza de Jesus Tazem, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Pinto Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 6 de
dezembro de 1898, filho de Antônio Pinto Ribeiro e de Maria da
Glória Fernandes de Sá, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Ferreira de Azevedo, natural de Portugal, nascido no ano
de 1889, filho de Francisco Ferreira de Azevedo e de Maria Ferreira,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Ramos, natural de Portugal, nascido a 9 de novembro
de 1897, filho de Manoel Nunes Camilo e de Rosa Nunes dos Santos,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Testa, natural da Itália, nascido a 29 de junho de 1892,
filho de Antonio Testa e de Ana de Maxim°, viuvo, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José Joaquim Teixeira, natural de Portugal, nascido no ano
de 1885, filho de Antonio Joaquim Teixeira e de Maria dos Prazeres,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Jordão Vieira, natural de Portugal, nascido a 10 de março
de 1909, filho de Manoel Vieira e de Francisca Fernandes, casado,

jg.gleAte. 	 gstAdn.	 São Pude!,	 '



A Viconte Strufalclo, natural da Itália, nascido a 18 de janeira)
de 1883, filhó- cio Egydio Strufalde e fie Maria Slrilfalde, casado, re-sidente no Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 28 rq. : JI . N110 DE 190

O PIIIO-WENTE 1 iA liElififILIC.1 RE50INE:

homoviiir

n lii-offieio -. no interesse da administração, de acordo
com o or/igo 71. item 1. do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1039, combinado com o ar-
tigo 1 0, do Decreta-le» .1. 1.795, de 2:2 de i't0 VeM-
to-o do 1939:

loviniano Nelo da Costa, Coletor dai, : Rendas Federais em Ga-
rapa (:ia clat,e), no Estado do Pará liara cargo mièntico na Cole-
toria das Rendas Federais em Vila do Pinheiro ( Wl classe), no mesmo
Estado, criada pelo Decreto-lei n. 2.323, de 20 cio j unho de 1940.

Ministério da Marinha
1)FiCIIETOs DE. 28 DE ,11'N110	 1910

O PlIESIFiENTE D.1 ilEPEI:1,1CA laiSfiLVE:

Noanooi:

(1e1,111(1 rum,	 Ort,	 ,11cm. Iii, trq ra "o”, coutOinmil•
com o ort , 89. do Derreto-lei a.	 de 28 4,,
(m	 bre-, sle 1959:	 • •

O Doutor Carlos Atuer.co P.ra:411. Adjunto de Procurador, padrão
L do Quadro I, do Ministério da alminha, para exercer, interina-
mente, como substituto, o cargo do Procurador. parirão P. do Tribu-
nal Marítimo Administrativo, do Quadro I, do referido Ministério,
durante o impedimento fk resprol i. ir titular. Doutor Antônio Augus-
to de Cima JOnior, ein virtudo de estar ia dispo5ieO0 do Ministério
das Relações ICxleriore.z.

O bacharel em itireuri Gomos de Oliveira, Oficial Ad-
ministrativo, classe I, do Quadro. I. do Ministério da Marinha, para
exercer, interinamente, como substituto, o cargo de Adjunto de Pro-
curador, padrão E, do Triiounal Marítimo Administrativo, cio Quadro
1, no impedimento do respectivo titular, Doutor Carlos Américrio
Brasil, em virtude do ter sido nomeado. interinamente, como substi-
tuto, Proonrado ». junto àquele Tribunal.

De acordo com o oct. 11 Rein ÍU, leira "4)", combinado
com o arl. ii. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outro-

Oro de 19;:i41:

Lori, Rezende., para	 inlerinainente, o cargo de Maqui-
nista-Marítimo, classe D. do Quadro I, do Ministério da Marinha

	

vago conforme consta das labeias 	 -Nas à Lei n. 281, do 28 de ou-
tubro de 1930.

CONCEDER APOSEN TAE:Of1 !A :

De acordo com o art. 197, alínea "b", do Decreto-Te(
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.275, de 1910, da
Secretaria da Marinha.

A Lino Vila Maior, no cargo de. Operário de Arsenais, classe G,
do Quadro IT1, Serviços Regionai s, do	 tério da Marinha.

APOSENTAR :

De ocordo com o art.. 196, item TI, do Decreto-lei nti.'
mero 1.713, de 28 de out otbro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.333, cie 19 lO, d4,
Secreta ria da Marinha.

Edrourdo Gumeroindo da Cruz, IA cargo de Operário de Imorcaan
ota, classes 1,	 Quadrq Lo MiniStério sia .Marinheol
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	A Juslioo José da Rocha. :odorai de Portugal. nascido a 9 de 	 A Sebastião Romano, natural da itália, nascido a 12 de outubroJozomOro de 1866, filho de Antonio José da Rocha e de Joamiina de 1910, filho de Salvador Romano e de Clarineta Cantone, casado, re-Maria de Azevedo, casado, residente no Estado de Silo Paulo. 	 idente no E s tado cie São Paulo.

	

A Lourenço Fidelis, natural da Itália. nascido a 9 de junho do 	 A Tann-loiro Goaglione, natural da Itália, nascido a 8 de abril do
1879. Olho de Lnigi Eidelis e do Colorindo Bonito, rasado, esi- 1876, filho do Francisco Guaglione e de Filomena Guaglione, casado,
jem o no Estado doM iirt Gorld s• 	 residindo no Estado de São Paulo.

A Manoel joão, natural de Portugal, nascido a 7 de aviem/iro de A Viconle liuggieto, natural cia Itália. nascido a 10 de janeiro do
1898. rillto de João Alves e de ConstOncia Alves, casado, residente 1885, filho de José Ruggiero e de Tereza Ruggiero casado, residento
co Estado de Silo Paulo. 	 ,no Estado de São Paulo.	

,

A Manoel dos Santos Carvalho, natural de Portugal. nascido a
do abril de 1901, filho do Antoulo dos Santos Carvalho e de Coo-

_irioão da Silva Carvalho. solteiro, rosdeide cio Eotado de são
Paulo.

A Miguel Fonlalva Carrasco. natural da Espanha, misoido a 17
ir abril de 1908, filho de Fran(' ¡SC() Fonlalva Montero r de Remedios
arrosto) Gutierrez. casado, residonle no Estado de São Paulo.

A Milda Poetzscher Eugler, natural da Alemanha, nascida a 3
.setornbro de 1875, filha do Carlos Poetzscher e do Augusta Voe-

lzschor. viuvo, residente no Estado de São Paulo.
A Maria Kozon, natural da Polônia, nascida a 27 de setembro

ie. 1892, filha de Kosina Boiou:hW; e de AnasIacia Itorucholc, casaria,
cc:-Llente no Estado do Paraná.

Mario Alibiati, natural da Itália, nascido a 31 de outubro de
11.:9o. filho d Eugonio Ablindi e de Mathilde A-Lidai'. casado,
residonle no Estado do Rio de Janeiro.

A Moximino do Nascimentf .• Lopes, natural de Portugal, nascHe
). 25 de dezembro do 1003, filho de José Joaquim Lopos e de Aí-
iort ina dos Santo-s, solteiro, residente no Estado de. São l'aulo.

A Nayd Wtanieuáullc Richniond, -natural cia América do NorLo,
11 de nOVPMIY-0 do 1899. filho de John Wandonkoik Rich--

nona e de Elizabot. Dorizon Wandenkolk, casado, residente no Es-
ido do São Paulo.

A Nicolau Dedinioff, natural da Itiftsia, nascido a 6 de março
ir 1897. filho de hodime Dediniolf e de Agathe Routleif, casolo,
000dont e no Estado do São Paulo.

A Narciso dos Santos, triturai de Portugal, nascido a 9 de maio
le 1899, filho de Eduardo dos Santos e de Mariana de Jesus, casado,
:rsidente no Estado do São Paulo.

A Ologário Lobo llorrero s , natural de Espanha, nascido a 2 de
março do 1903, filho de Yonreslau Lobo e de Gabriela Ilerreros, o‘ o,
:'o,idvnt e no 'Estado do Silo Paulo.

.A 01‘nipla de Jesus. natural de Portugal, nascida a 10 de fi--
fenibro de 1900, filha de &ferio° _Antonio e de Virginia Augu da,
viuvo. resoloide no,la capital.

A Paschool Marino Volarclo, natural cie Itália, nasc5lo a 8 de
soloolloai d o 1880, filho do Pedro Velardo e de Lucia Sina, casado,
rosaiooto no Estado de São Paulo.

A Porfirio Leandro Seixas, uallral de Portugal, nascido a 27 do
ibril de 1905, filho do JosO da Conceieão Seixas e de Deolinda
ista ca ,oido, resid o nte no Estado de São Paulo.

A lana Tonkus, natural da Eitnania, nasrido a 11 de abri; do
1901. filho de Jorubaa Tumkus, e de Ursola Tumlcus, casado, rusi-
Jonle rio Estado de Silo Paulo;

A Pedro Callacei Filho. natural da RumOnia, nascido a 21 de ' c-
ie:obro de 1907. filho de Pedro Caltacci e de Nieolina Gaitarei, .ca-
,,. ado, rosidonte no Estado de São Paulo.

A Pedro 'Rossi, ;natural da Itália, nascido a li de, agosto de 1871.
(Will do João Ros-si, e de Maria Orlando, viuvo, residente no Eatodo
li'são Paulo.

A Quintino Norberto de Andrade, natural fie Portugal. nasci to a
v outubro do 1892, filho de Manoel Norberto da Silva, e de Mai ia

Augusta de Andrade, casado, residente no J .:siado de São. Paulo.

A Quintino Augusto da Costa, natural de Portugal. nascido a 8
to maio de 1909, filho de Antonio da Costa e de Eihomena Augosta,
:a s ado, residente no Estado de São Paulo.

A 1101)Prto Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 15 de ja-
neiro de 1887, filho de Frederico 3onça1ves e de Antonio Victor:a,
,oisado, residente no Estado de São Paulo.

A Rosario Marcilio, natural da Itália, nascido a 25 de dezembro
le 1888, filho de Pedro Marcilio e de Unhei Paratora, casado, reaf-,
lente no Estado de São Paulo.

A Simão Teixeira, natural de Portugal, nascido a 5 de março da
1910, filho de José Inocêncio e de- Delfina Rosa David, casado, resi-
_lente no Estado do Ido de Janeiro.

A Saturnino Basbaque. natural da Espanha, nascido no ano do
1881, filho de Antonio Basbaque e de Isidoro Dieque, casado, residon-
„o 110 Estado de São Paulo.

A Samuel de Oliveira Carro:nen, natural do Portugal, nascido a
to de dezembro de 1901. filho de Manoel de Oliveira Corromeu e
o\tina, de Jesus ltoe rasodo~ionto ng giatRdo de_ Pfko pault,
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REFOILMAR:

iVas tert~ do	 1n.1340 •110 armo 15, alínea "a", §
"d" e artigo 29. alínea "h". do Deereto-lei

n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e Lei n. 5.167-A,
de 12 de janeiro de 1927, modificada PCItIS de nú-
meros 51, de 1 de maio de 1935 r 287, ok 28 de
outubro de 1936:

Por invalidez definitiva, o marinheiro n. 15,727 C.B-AT do
Corpo do Pessoal Subalte,rno da Armada João Lins de Oliveira: no
mesmo posto, percebendo os venviffientos da atividade, visto conta,:
ri f ais de dez (10) anos de serviço e sofrer de moléstia incurável e
contagiosa.

TRANSFERIR:

Sos lermos do disposto no Decreto-lei a. 270,.fic 11 de
fevereiro de 1938; artigos 11, ;1101 "0"1 e 14, nú-
mero LU, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938, e Lei n. 5.I67-A. de 12 de janeiro de 1027.
modificada pelas de Ill 'Illter08 51 e 287, de 1 .1 de
moio de 1935 e 28 .le outubró de 1936, respectiva-
mente.

Para a hesen a 11 ,miiinern•la. contpli t Stirialnettle. o fuzileiro
naval n, 1.720 Amaro Gomes de 1.imn, na mesma 1asse, percebendo
dézesseis (16) vigésimas partes do respectivo soldo, visto contar
dezesseis (16) anos, très i3) meses e uni dia de serviço.

Pala a Reserva Remunerada, compulsoriamente, o fuzileiro
naval n. 2.033, Cabo. Noé Ferreira de Brito, no mesmo posto, per-
cebendo dezesseis (1(3) vigésima- z partes do respect iu soldo, visto
conlar dezesseis (16) anos. fNas :3) meses e um dia de erviço.

„Nos ferinos das s egattni's disposições: urtigas 11. alínea
"a -. e 1 i, n. Ui. do Decreto-lei a. 197. 22 de
janeiro de 1938: Decreto-lei ti. 270, de 11 de feVe-
reiro de 11138; Lei a . 5 .073. de 11 de nov e mbro de
1t I N Dr'errlf, n. 21.110. de 10 de março de 1932,
e Lei a. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1927, ~dl:-
irtida pelas de ¡ia iii ,ros 51 C 287, de 14 de maio
de 1935 e. 28 de outubro de 19:36. respeetivamente.

Pava a Reserva Remunerada, ,vompulsorianienté, O fuzileiro
ri ;,\ ai a , 3 , 457 , musico i je 1^ classe, .1nlianio Jose da Silva, na niesnia
classe. percoberalo cpiiisze (13) viuésinlas partes 110 resi)ectivo soldo,
visto contar quinze 15 ;1:1(N.	 7) meses e dias de serviço.

para a tiesev\-a Remunerada, eontoulsoviamenti.s , o fuzileiro naval
n. 1.473, músico de 1° disse, H . ancisco Afonso 13orge , , na mesma,
classe. percebendo dezenov e (19 " vt g ésimas parles (1 .J resiver iro
soldo, isto contar dezéno .,e . 19: :otos. quatro (4) meses e dias de
ser\ iço

.1vi oai orintoade dos ai (Mos	 Glitned "b ** e 8" do
Drereto a 20.536. de 20 de outubro de 1931; De-
rreio a. 5.073, de 11 de novembro de 1926, revi-
gorado p..to Derreto a. 21 1(0. de 1) de 'IMITO de
19:12; Uri IIIUS 11. alínea "a", 1	 o, Dl e 32 —

parlo finot —	 ticerelo-ler o 197. dr 22 de ja-
ne i ro de 1 9:38, r .16;-.N. de 12 de janeiro

de 1927, modificada pelas de números 31 e 287, res-
pectiva iticit.ie. de ri de moio de 193. e 28 de ou-
tubro de 1036.

Para a Reserva hino irada, compulsoriamente, o fuzileiro naval
n 1.186, músico de I a classe. Abelardo Dias Barreto, no posto de
cabo e com o soldo de Sargento Andante, percebendo mais uma (1)
quota de dois por cento (2 %) sobre o dito soldo, visto contar vinte
e cinco (25) anos, oito (8) meses e dias de serviço.

Aos termos do disposto nos artigos e 3, alínea "b",
do Decreto u. 20.536, de 20 de outubro de 1931: De-
creto n. 5.073, de 11 de novembro de 1926..4'evayo-
rodo pelo Decreto n. 21.140, de 10 de março de
1932; artigos 11, alínea "a", 14, item III e 32 —
parle final — do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938 e Lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro
de 1927, modificada pelas de números 51 c 287, de
14 de moio dr 1935 e 28 de outubro de 1913. res-
pectivamente

Para a Reservai Remunerada, compulsoriamente, o fuzileiro naval
si. 1. 465, músico de 1* classe, Pedro Alexandrino da Silva, no posto
de Cabo, com o soldo de Sargento Ajudante, percebendo mais doze
(12) quotas de dois por cento (2 %) sobre o dito soldo, visto contar
trinta e sete (37) anos, três (3) meses e dias de serviço, respeitadas,
porém, as restrições impostas pelo art. 33 do Decreto-lei n. 197,
acima citado.

Ministério da Guerr?
DECRETOS DE 28 DE JENII0 DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER:

"Ex.-officio", ao interesse da administração, de au,,ra.)
Com o aid. 71, item, 1, do Deerelo-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939. combinado com o art. r,
do Decreio-lei n. 1.795. de 22 de novembro 10
1939:

:antonio Ferreira da Silva, escrevente, classe "E", do Quadro 1,
do Ministério da Guerra, da Diretoria de Infantaria. para a Eabviva
do Bealen go. em claro existente na lotação, em virtude da remocao
do respectivo titular, Nilo da Silva.

Atire° de Freitas Miranda. servente, classe C. do Quadro 1. do
Ministério da Guerra, do Gabinete do Ministro da Guerra, para a
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, em claro existente na
lotação.

Ame.io João Terceiro Fiorio. servente. classe "13", do Quadro 1,
do Ministério da Guerra. da Escola Técnica do Exército, para a Bi-
blioteca Militar, em claro existente na lotação.

Euzebio de Oliveira Firmo. Patrão, classe "E", do Quadro
do Ministério da Guerra. da Maruja da .1" Região Militar, para o S o r-
viço Central de Transportes, em claro existente na lotação.

Francisco Barbosa de Souza, servente, classe "13", do Quadro 1,
do Ministério da Guerra, do Gabinete do Ministro da Guerra, para a
Secretaria Geral do MinisUerio da Guerra, em claro existente na
lotação.

Floripedes Miqui Uno Coutinho, marinheiro. classe "B". do Útil-
dro 111, do Ministério da Guerra. da Maruja da 1' Região Militar,
para o Serviço Central de Transportes, em claro existente na lo-
tação.

Genesi () sibaldo Amoviam, servente, classe "13". do Quadro 1, do
Ministério da Guerra, da Diretoria de infantaria, para a Biblioteca
Militar. em claro existente na lotação, em virtude da aposentadoria
do re s pectivo titular. \Vashingion Mendes da Costa.

Jaime de Souza Daltro, servente, classe "B". do Quadro 1. .10
Ministério da Guerra. da Policlínica Mi;itar, para a Secretaria Geral
do Ministério da Guerra, elo claro existente na lotação.

Miguel Monteiro da Silva, maquinista marítimo, classe "E", ,10
Quadro III, do Ministério da Guerra. da Maruja da 1 Região Afinfar,
para o Serviço Central de Transportes, em claro existente na ,o-
taça o

Manoel José de Alvarenga, marinheiro, classe "B", do Quadro 111,
do Ministério da Guerra, da Maruja da 1*. Região Militar, para 0
Serviço Central de Transportes, ,em c:aro existente na lotação.

Nilo da 'silva, Escrevente, classe "F". do Quadro 1, do Ministério
da (aterra, da Fábrica do Reakngo, para o Instituto Militar de Bio-
logia, em claro exi s tente na lotarão.

Oscar Campos da Cunha, Escrevente, classe O, do Quadro I, do
Ministério da Guerra, do Serviço de Fundos da I a Região Militar,
para a Secretaria Geral do Ministéric da Guerra, em claro eN
tente na lotação, em virtude da remoção do respectivo titular, An-
tonio Augusto Siqueira.

Salustiano José de Jesus. Marinheiro, classe "B", do Quadro
do Ministério da Gnerra, da Maruja da I a Região Militar, para o
Serviço Central de Transportes, em claro existente na lotação,

TRANSFERIR!

Na Arma de Infantaria, o Tenente Coronel Tancredo Faustoto
da Silva do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

O 2° Tenente da Reserva, convocado, Bruno Jansen. Nogueira do
Meireles do Quadro Ordinário da Arma de Infantaria para o de
Intendentes do Exército.

O 20 Tenente da Reserva, convocado, João de Aguiar Matos do
Quadro Ordinário da Arma de Infantaria para 0 de Intendentes do
CiérCit0.

Par necessidade do serviço, o Tenente Coronel da Arma do
Artilharia Fernando Lopis da Costa do Quadro Ordinário para o
Suplementar Geral.

Por necessidade do serviço, o Major da Arma de Cavalaria Se-
bastião Dalisio Metia Barreto do Quadro Ordinário para 0 de Estado
Maior.

Por necessidade do .s(tviço, o Tenente Coronel Paulo de Figuei-
redo do 100 para o 20 Regimento de Infantaria.

Na Arma de Artilharia, por necessidade do serviço, os COrOneiS
Carlos Germack Possolo do Quadro Ordinário para o Suplementar:
Gera/ e Theodoro Pacheco Ferreira deste para aquele Quadro, sendo
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classificado no 1° Regimento de Artilharia Montado; Majores Do-
mingos Kiribau Cavalcante do Quadro Suplementar Geral para o
Ordinário. sendo classificado no ti° Regimento de Artilharia Mon-
tado (Regimento Manei - Santa Maria) e Antônio Moly Borges
deste para o II/1 0 Regimento de Artilharia de Divisão de Cava-
laria (Santo Àngelo).

Na Arma de Cavalaria, por necessidade do serviço, o Major
Amerika) Gonçalves Ferrsira do 15 0 para o 10° Regimento de Cava-
laria Independente.

Nos termos dos artigos 11, letra a, e 11, n. III, do
Decreto-lei 91. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva is) Exército o 1 0 Sargento Lindolpho Caldas,
do Contingente da Escola das Armas, com as vantagens estipuladas
no artigo 282, parágrafo imico, l a parte, do Decreto-lei n. 1.412,
de 21 de julho de 1939. visto haver atingido a idade limite para
a permanancia no serviço ativo contando mais de 20 anos no mesmo
serviço.

Para a Reserva do Exército o 3 0 Sargento artífice Gervasio da
Silva Lessa, do 200 13atalliíio de Caçadores. COM as vantagens estipu-
ladas no art. 282, parágrafo único, l a parte, do Decreto-lei n. 1.112,
de 24 de julho de 19:19, visto haver atingido a idade limite para a
permanència no ser s iço ativo contando mais de 20 anos no mesmo
serviço.

CONCEDER TriaNsFraiPnia:

Nos lermos do arliao 11, leira h, do Decreto-lei n. 197,
de 22 dr janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército ao soldado do 1 0 Regimento de Aviação
AIDOliaS Virgilio da Silva, com as vantagens estipuladas DO artigo 282,
parágrafo único, 1 a parte. do Decreto-lei n. 1.412, de 21 de julho C..e
1939, visto contar mais de 20 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército, ao soldado tarribór corneteiro Do-
mingos de Oliveira, do 19° Batalhão de Caçadores, com as vantagens
estipuladas no artigo 282, parágrafo único, 1 a parte, do Decreto-lei
11 . 1.412, de 2.4 de julho de 1939, visto contar mais de 20 anos de
serviço.

Para a Reserva do Exército ao 2° Sargento Otavio Cavalcante
Bastos. adido a 14 a. Circunscrição de Recrutamento ,com as vantagens
estipuladas no artigo 282. parágrafo único. l a parte. do Decreto-lei
n. 1.112, de 21 de julho de 1939, visto contar mais de 20 anos de ser-
viço.

Para a Reserva do Exército, ao Coronel atiguel Nes de Carvalho,
visto contar mais da 25 anos de serviço.

REPoR-NI.SR:

Nus termos do art. 15, tetra a, e § 1 0, letra e, do mesmo
ortiga, do Decrcto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938:

O Major da Arma de Cavalaria Luiz de Bielas Enéas, com as van-
tagens estipuladas no artigo 208, do Decreto-lei n. 2.186. de 13 de
maio de 1940, visto ter sido considerado definitivamente incapaz para
o sei i1:13 do Exército.

CONC:EOFIR

Nos termos do art. 15, letra a, e § 1 0, letra e, do mesmo
artigo, do Deereto-lei	 197, de 22 de janeiro de
1938:

Ao 2° Sargento Pedro Dalcastanhi. do 1° Regimento de Artilha-
ria Montado, com as vantagens estipuladas no artigo 29, letra i, do
citado lecreto-lei, visto ter sido considerado definitávaastanla
do para o serviço do Exército.

GONC:RDER:

De acordo copa o disposto aos Decretos 1M. 4.238, ele. 16
de nooembro de 1001; 4.409, de 16 de mato seguinte,
e 24.511. de 30 de junho de 1934, e tendo ema vista
o parecer do Supremo Tribunal militar, de 22 sta
maio de 1910;

Aos oficiais e praças mencionados na relação que) a este acom-
panha, assinada pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Mi-
nistro de Estado da Guerra, a passadeira de platina e medalha mili-
tar de que tratam os citados decretos.

Relação de oficiais e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos Decretos nú-
meros 4.238, de 15 de novembro de 1901, e 21.511, de 30 de junho
de sa31:

Passadeira de platina, por contar mais de quarenta anos de ser-
viço, sem nota que o desabone, General de Brigada Manoel Alexan-
drino Ferreira da Cunha, 7-6-1939;

Medalha de ouro, com passadeira de ouro, por contar mais de
trinta anos de serviço, nas condições acima mencionadas, Çosonel de
Cavalaria Heitor da Fontoura Rangel. 29-449052

Medalha de prata, com passadeira de prata, por contarem mali
de vinte anos de serviço, nas condições supra mencionadas: TeI1011+,
tes Coronets Intendentes de Guerra Raul Dias de Sant'Artria,
15-11-1931, e Alfredo Marinho Ravasco, 23-11-1938; Majores de In-
fantaria Osvaldo Melchiades de Almeida, 24-3-1936, e Laureittin&
Lopes Bonorino, 21-11-1938; Major de Artilharia Osvaldo de Araujcs
Mota, 14-4-1937; Major Intendente de Guerra Sebastião Augusto de'
Carvalho, 27-2-940; Capitão de Infantaria Alvaro de Sá Nogueira,
27-2-910; Capitães de Artilharia Angelo Zilioto, 0-11-1938, e Vicentisi
Mario de Castro, 28-11-1939; Capitães Veterinários Acilo Domingo
dos Santos, 16-9-1939, e Alvaro Alves Pinto, 26-12-1930; Primeiraes,
Tenentes de Administração Nilson Rodrigues Monteiro, 11-1-1940sk
José Mendes Malheiros, 16-2-1939; João Joaquim dos Santos,
21-7-1938. e Joaquim Altino de Sales Campos, 24-12-1938; 1° Sai-
gente de Infantaria Abdias Bruno de Vasconcelos, 22-10-1939; 2° &Cr.
gente de Infantaria José Maria Ferreira Cirilo, 4-5-1938;

Medalho cle bronze, com passadeira de bronze, por contarem mai*
de dez anos de serviço, nas condições acima referidas: Major de Ca-
valaria Itiog randino Kruel, 25-3-1928; Capitães de Infantaria ItoJtis-
tino da Mata Garcia, 21-12-1934; João lago Diniz Junqueira, 26 des
outubro de 1933; Raimundo 'rales Pinheiro, 18-2-1910; Nelson Teia
xeira de Faria, 13-4-1930; Edwaldo de Lima Pedrosa, 11-2-1936;
José Dantas de Araujo Bastos, 6-1-1939; Antônio Thomé da Silva.
11-12-1934. e Wolinar Carneiro da Cunha, 26-2-1936; Capitães de Ca-
valaria Joaquim Portinha 3-3-1936, e Milton Barbosa, 8-4-1930; Ca-
pitão Médico Luiz Felipe de Aleneastro, 21-2-1934: 1° Tenente de Ca-
valaria Enéas Marques dos Santos Sobrinho, 19-.1-1910; 1 0 renente•
de Aeronáutica Alrnir dos Santos Policarpo, 7-9-1933; P Tenente do
Administração Oscar Silva, 1-8-1931; 20 Tenente Veterinário Fran-
cisco Giuliani, 7-7-1937; Sub-Tenentes de Infantaria Francisco Ro-
drigues de Moraes Sobrinho, 6-6-1931: Joaquim Urjas de Carvalho
Alencar, 8-9-1936, e Benedito Antsine.s da Costa, 14-1t-1932; 2° Sai s-
gente de Artilharia Djalina da Silva Machado. 9-8-937. e 3" Sargento,
de Infakilaeia Arthur Pereira do Nascim a nto, 11-7-1931.

IseeNessa:

Nos termos do artigo 30, leira g, § 30, do Decreto nú-
mero 24.221, de 1 .0 de maio de 1931:

Do serviço ativo do Exército, o 2 0 Tenente da Reserva, convo-
cado, Aristides Martins, com as vantagens estipuladas no artigo 221,
combinado como o de n. 206 do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de Mio
de 1910.

DECLARAR:

Insubsistente o Decreto de 22 de maio do corrente ano, que l i
-cenciou do serviço ativo do Exército, nos termos do art. 30, letra 0,

do Decreto n. 24.221, de 10 de maio de 1934, o 20 Tenente da 20.
classe da Reserva de I a Linha, Alexandre Manes Filho, visto subsis-
tir o de 14 de junho do corrente ano, que dispensou do mesmo ser-
viço o referido oficial.

MANDAR AGREGAR:

Ao respectivo quadro os Capitães Geraldo Guia de Aquino e Ro-
berto Carlos de Assis Jatai, de acordo com o artigo 2°, letra f, do
Decreto-lei ri. 197, de 2.2 de, janeiro de 1938, modificado pelo de nú-
mero 2.292, de 10 de junho de 1910, ficando assim alterado o De-
ereto de 12 de abril do corrente ano que agregou esses oficiais.

St.ssasa CONTAR ANTIGUIDADE:

Ao Capitão da Arma de Cavalaria, \\ * NLiewar Moideira. desta,
posto a partir de 2 de outubro de 1931.

EVI,Trn

De acordo com o item, 70 das Normas aprovadas por
despacho presidencial de 8 de julho de 1937, poro
efetivação de interinos em cardos vagos:

Taumaturgo da Silveira Barros no cargo, que interinamente
ocupa, de alfaiate. classe D, do Quadro III. do Ministério da Guerra,
is vista do resultado das provas a que se submeteis homologado pelo
Departamento Administratisp ria Ser s iço Público.

ExPEDIR:

.Tendo em vista o que cutiaia dos procesaos as. 10.209-39 e
20.72'8-39, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

O presente decreto a Benedito Rodrigues de Campos, que exerce
interinamente, de acordo com o art. 53 da Lei ri. 284, de 28 de ou-
tubro de 1936. o cargo de Servente, classe A, do Quadro III do Mi-
saistério da Guerra, a partir de 1 de janeiro de 1937.

Tendo em vista o que consta dos processos rir. 10.209-39 e
90.728-39, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

O presente decreto a João Miranda, que exerce interinamente,
de acordo coro o artigo 53 da Lei n. 281. de 28 de outubro de 1938,
o cargo de Servente, classe A, do Quadro 111 do Ministério da Guerra,
• aarttr da 1 de lakneSro 4, 197.
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De ocordo com o artigo IS. item III. Iefra h. rombinado
eom o anjo() 17 do Deereto-jej o, 1,713, de 28 de
outubro de 1939,

José Geraldo dos Reis para exercer, interinamente, o cargo de
Motorista, classe D. do Quadro 1 do Ministério da Guerra, vago em
▪ n't kl ,mC da promoção do respectivo titular, Zeferino M\ 	 1.10'n Santos.

De acordo com o Deereto a. 15.179, de 15 de dezembro
de 1921:

20 Tenente Veterinário da f! ,, classe da Reserva de ia Linha do
1 . .xercuo. o .\14:41ieo Veterinário ltinaldo loodenbms vir oissoni, para
servir na ri a Begi5o

De arordo com o Decreto o. 15.185, de 21	 dezembro
de 1921:

2 0 Tenente da 2a classe da Reserva de ia Linha do Exército, na
Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva, Sergio
Ferraz Brito, para servir na 1 a Região Militar.

f Tenente da 2' classe da Reserva de 1 0 Linha do Exéceilo,
Adrada de Cavalaria, o Aspiranla? a Oficial da mesma Iii.sserva Renè
oi li Aranha Lacaze, para siervi',. na G a 11 , gião Militar.

oeordo com o De-reto vi. 15.179, de 15 de dezem-
bro de 1921:

2' Tenente Mi i dico da 2' classe da Reserva ele 1° Linha do Exér-
• • o i )1' Jorge .1,oreliano Glasn., :i. para servir na 7 a 'legião Militar.

Dr OCO MO PO O? o De-reto n, 15,185. de 21 de dezem-
bro	 r7 1921:

20 Tenente da 2, cl se da Re.,,erva de 1 Linha do Exército, na
Niinni de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Maria
Mimins, para servir na 2a Região Militar.

2' Tenente da 2" classe da Re.serva d 1 1, Linha do Exército, na
Artilharia, o 3° Sargento re s ervi s ta Alberto Caca d‘s Cor-

Lima, para servir na ia Região Militar.

De acordo POIO o 1),, ,'r li n. 15,1;9, de 15 de dezem-
bro de 1921:

20 Tenent e Médico da 2' class- .1a Reserva do 1' Linha do Exér-
cito is Or. Hermes Afonso Barilndwiniti, para ser‘ir na ei a Região Mi.
;

Tenente Médico da 2° classe da Re	 vi	 jO Lialia, do Exr-
cii.,	 1O".. latulu, 1ii . derico (10 A t Ioirmerano, para ..,:erVir na ia Re-
g isu	 li 111101.

Dr.

	

	 (»MI O Deerelo a. 15.185, de 21 ti0 dezem-
bro de 1921:

2' Tenente da 2° classe da lic- . erva de E' Linha d . .) Exército, na
Nrma 110 Infan/ar1a, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Walde-

ejvairanie , para zservir na i a Região

Dr_ of . ordo r um o Ihuu.r>I o o	 15,1;9, dv 15 vir dezem..
bro de 1921:

• Tvw . 111,1 , NII n dik • O1v 2 • 	.I.1	 41‘• I" ',iliba	 Exér-
Cis Dr.

	

	 ihis Saídos Amarill. para servir na 6 a 11cgião atilitar.

oeordo (,:ta n Deeeet n. 15.185, de 21 de dczcat-
bro de 192 1:

• Tenente da 2' classe da II.iserva	 I" Linha • lri Exercito, na
Ara	 de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da MC.SMR il c`PrVa AlVaro
Akes de Lima, para servir na 2 i1 Região Militar.

Tenente da 2' classe da Reserva de 1" Linha do Exército, na
auna de Cavalaria. o Aspirante a OfiNial da mesma Reserva José

Viana Coutinho, para sersir na 2a Região Militar.

2' tenente da 2' cla.sse da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Arala de Cavalaria. o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Raul
Frani:a, para servir na 2° Região Militar.

2' Tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Ariii;i de Infantaria. o Aspirante a aficial da mesma Reserva Tiago
Maxa.2ão Filho, para servir na 2' Região Militar.

20 Tenente da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Aiola de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Alvaro
ttodiiigue., s Costa, para servir na P Região Militar.

Tenente Intendente da 2' classe da Reserva de 2' Linha do
FAH'cito. o Mpiranlo a Oficial da mesma Reserva Benedito Bays-
1.0 da Sik a, para servir na 2' :R egião Militar,

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item Ii, do Decrelo-Ici
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo Ti. 13.929-40, da Se.
crelaria Geral do Ministério da Guerra:

Mariano Ponciano do; Reis. no cargo de Marinheiro, classe "ll"„
do Quadro 1, do Ministério da Gue,rra.

Dc acordo com o artigo 196, item I, do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ia. 8.856-10, da Seere.
faHa Geral do Ministério da Guerra:

Pedro Alves de Carvalho, no cargo de Mecânico, classe "E", do
Quadro I, do Ministério da Guerra.

• Tendo em vista o que consta do processo n. 15.211-40, da Se-•
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

&ferino Bacelar, no cargo de Escriturário, classe "G", do Qua..
dro 111, do Ministério da Guein.

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.479-10, da Sed.
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Geraldo Porfirio, no cargo de Servente, classe "C", do Quadra
111-„, do Ministério da Guerra.

De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.086-10, da Se.
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Avelino da Rocha Batista, no cargo de Chefe de Portaria, padrão
"E", do Quadro I, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.372-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Valentim Pereira de Carvalho, no cargo de Bombeiro, classe "E",
do Quadro I, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n 14.321-'10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Cn enesio Martins Corrêa, no cargo de Mestre de Oficina de Ma-
terial Bélico, classe "II", do Quadri I, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.656-40, da Sei
taria Geral do Ministério da Guerra: .

Alvaro D'Amarilio Castro. no cargo de Oficial Administra'jvo.
classe I, do Quadro 1, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo
cre.taria Geral do Ministério da Guerra:

Arlinda Vieira, no cargo de Operário de Material Bélico, classe
B, do Quadro T, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 15.112-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Paulo Magalhães da Silva, no cargo de Servente, classe B,
Quadro I, do Ministério da Guerra.

CONCEDER APOSENTADORIA :

D. acordo com o ortiao 197, alínea "b". do Decreto .lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 12.381-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra:

Ludgero Reis, no cargo de Prático de Labocaldrio. classe 11.. do
Quadro L . do Ministério da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Páblicas
DECRETOS DE 28 DE JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE:

Nom FAR

De acordo com o artigo 14, item II, do Decreto-lei
ti. 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Moacir Malheiros Fernandes Silva, oficial administrativo, clas-
se L, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer em comissão o cargo, que ocupa interinamente, de Consultor
Técnico, padrão N, do mesmo Quadro e Ministério.,

n. 11.366-10, da Se.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

883 — Em 25 de junho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente fla República — O Ministério da Guerra submete à consideração
de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento. a anexa
proposta de alteração da tabela numérica do pessoal extrari umerá-
rio-mensalista do Estabelecimeoto Central do Material de Intendên-
cia. em substituição à do Estabelecimento do Material de Intench7mcia
da 7a Região 1, 11iiar, que fd aprovada pelo Decreto n. 5.060, de 26
de dezembro Ultimo.

2. A .nedida pleiteada '.10 Ministério acima referido encontra
apóio no que estabelece o artigo 70 do Decreto-lei n. 1.909, de 20 de
dezembro de 1939.

3. Encontram-se anexos o projeto de i=lecreto aprovando a nova
tabela IninIériCa e a relação nominal correspondente.

4. Nestas condições. ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo. este Departamento tem a honra de opinar favora-
velmente à proposta formulada.

Aproveito a nortunidane, para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
si lente.

(Assinado Decreto n. 5.897 — Em 28-6-940).

Divisão do Funcionário Pliblico

Processo n. 3.621-40 — Alipio Gaivão, Escriturário , clasFe G.
Quadro toico do M.° da Agricultura, solicita devolução da importan-
t-tia, indevidamente descontada pelo IPASE,

Despacho:

Não é o DASP o orgão competente para aueciar o pedido.
Encaminho ao IPAsE.
Em 28-0-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo n. 3.009-10 — liodrigues, denuncia Ana Ferreira
de Oliveira. Chefe de Secção dos Correios: e Te l égrafos de Joazeir°,..
como tendo ultrapassado a idade limite.

Despacho:

Não é o DAS', o orgão competente para apreciar o assunto,
Encaminho ao Senhor Diretor Geral do DCT, para que seja apu-

rada a denúncia e, depois adotadas as providencias devidas.
Em 28-6-40, — Luiz Simões Lopes, Presidente.

oct, sso — Altivo Faria. Prático Rural, em dispo-
nibilidt«le, do Quadro rifle() tio M.° da Agricultura — reclama cordra
seu aproveitamento.

Despacho:

Está esgotado o prazo legal para a reclamação, ora feita, além de
não poder o requerente dirigir-se. diretamente, ao DASP, na forma
do Estatuto dos Funcionários

Nada ha a providenciar.
Arquive-se.
À D. P. A.
Em 28-6-40. — Lei: Simões Lopes, Presidente.

Processo n. 3.669-40 — Lafayette Moura, ex-Auxiliar da Bi-
blioteca Nacional, Quadro I do M.° da Educação — solicita reintegra-
ção.	

Despacho:
Não é o DASP o orgão compelento para apreciar o pedido.
À D. P. E.
Em 284-40. — Luiz Stmões Lopes, Presidente.

Processo n. 3.670-40 Célio Nunes de Andrade, candidato
aprovado em concurso para Guarda Aduaneiro — solicita aproveita-
mento.

Despacho:

O DASP não é o orgão competente para apreciar o pedido.
Ao S. P. F.
Em 28-6-40. —	 Simões Lopes, Presidente.

Processo 3.744-40 — Luiz Santa Izabel Assunção — Escriturá-
rio, classe 7, do Q. S. do M.° da Fazenda, solicita a inclusão de seu
-nome entre os beneficiados pelo decreto 145, de 1937.

Despacho:
O fundamento do parecer não o justifica; a exposição de motivos

aludida tem em vista, justamente, amparar aqueles que não se subme-
teram à prova, porque foram transferidos, a pedido, de quadros.

Ao S. P. F. para verificar se, nestas condiçõ es, está o interes
-sado, incluindo-o, então, na relação a que se reporta aquela exposição.

Em 28-0-40. — >47. 81 ,m,ões Lopes, Presidente.

Processo n. 1.758-40 — Recurso de João Leopoldo Moreira da
Rocha.

Parecer

João Leopoldo Moreira da Rocha, técnico oro caça e pesca, cla Q-
se L. Quadro único do Ministério da Agricultura, atualmente nininin'o
do Departamento Administrativo do Estado da Baía, em petição do
6 do corrente, dirigida a este Departamento, recorre,

"...da decisão, publicada no "Diário Oficial", de 7
de maio p.p., a fls. 8.185, solucionando uma consulta da
Diretoria do Pessoal" (fls. 7),

daquele Ministério. pelo que tudo indica tratar-se de UM pedido de
reconsideração.

2. O caso é que este Departamento, respondendo à re1erid4
consulta sobre

"si o funcionário, fora do exercício do cargo, por ter
sido nomeado membro do I )epart a ment o de Estado, tem li-
Feito ao vencimento" (fls. 2);

opinou, em ofício n. 079, de 15 de abril Ultimo, que a espécie ín.

"... regulada pelo artigo 215, do mesmo Estatuto. que.
em tais circnnstências, permite ao funcionário optar pelo
seu vencimento" (fls. 4).

3. Esclarecendo os fatos, diz, neste alo, o requerente, que, no-
meado para exercer aquela função,

... optou, na fcwina da lel. pela grallfien eão de
que cabia nesse orgão" (fls. 9).

4. Posteriormente, porém, adianta elo, decretado o Estatuto
Funcionários, o presidente do Departamento Admini,Uativo (laque:o
Estado

"... consultou ao S-nhor Ministro da Justiça se cabia,
aos seus me:nbros, a acumulação de vencimento com a gra-
tificação da função no Departamento" ',fls. 7),

tendo obtido reposta afirmativa, isto é. de que

o funcionário federal efetivo, nomeado para fazer
parte do Departrunento Administrativo, poderá receber, jun-
tamente com seus vencimentos, a gratificação pelo exer-
cício de suas funções no Departamento. (no . l o 0112:-to

liberal:5o coletiva, nos termos prev:slos pelo referido
luto" (fls. 8).

5. Partindo dai, procura. ainda, O requerente demonstrar que
a sua pretensão encontra apoio:

a; no artigo 86 do Estatuto. verbis:

"O desempenho de função gratificada sera atrinutdo
ao foncinnário mediante alo expresso";

b) no artigo 87, verbis:

-A gratificação será percebida cumulativamente com o
vencimento ou remuneração do cargo";

c) no artigo 109, verbis:

"Somente nos casos previstos em lei poderá perceber
o vencimento nu remuneração o funcionário que não esti-
ver no exercício do cargo-;

cl) no artigo 125, verbis:

"A gratificação relativa ao exercício em orgão legal da
deliberação coletiva será fixada em lei";

e) no artigo 213, verbis:

'f:. permitido ainda o recebimento de gratificaçõe:
:tzaiii s em lei:

"Por designação para orgão legal de deliberaeão cole-
tiva" e

f) no artigo 216, parágrafo Único, verbis:

"Quando designado para orgão legal do deliberação co-
letiva, poderá receber a gratificação respectiva. além do
provento da inatividade".

8. Este Departamento, absolutamente, não contesta;

o) que a referida função de membro do Departamento
Administrativo do Estado da Baía foi atribuída no requ p

-rente por ato expresso do Senhor Presidente da República
(art. 80 do Est.);

b) que a gratificação relativa ao exercício em orgão
legal de deliberação coletiva é fixada em lei (art. 125 do
Est.) e o foi, regularmente, a dos membros dos Departa-
mentos Administrativos dos Estados (art. 16 do Decreto
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lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, combinado com o art. 9%
n: 2 , e art. • 1°, letra b. de Porteria n. 2.083 de 12 de junIie
de 1939):

e) que é permitido acumular gratificação de função,
"(art. 85 do Est.) com o veneiinento ou remuneração ,do,
cargo (art. 87 do Est.) eenoe inesmo& temes; a atribuida
ao funcionário designado para orgào de deliberação coletiya
(art. 213, n. 1. do Est.),- permissão, por igual, estabeleci-.
da em favor do aposentado que poderá recebê-la, 	 ,

COM OS 'respectivos proventos .(arts. 216 edee
Est.).

7. Entende, porém. este Departamento que o caso deve eer
apreciado sob vários aspectos:

•

g . E asseei "entende, porque. • a een ver, Nelas essas normas
et.eem ser interpretadas à luz alas exigencias •que. de, ordem geçal,
as condicionam, contidas no artigo 212, n. IV, do aludido Estatefo
do, FuncionárIne, verbis':

1°) de acunmiação admissicçl de exercício de funeile .
cargo, vencimento e gratificaeâo (art. 212, n. IV);

20 ) de acumelaeão de, cargo federal, sem exercício, com
função ou cargo, em comissão estadieal ou municipal, so-
mente permitida mediante prévia e expressa autorização
do Senhor Presiciente da epública, perdende, entretanto, o
funcionário as vantagens . do cargo ou função federal (arti2:

• ge 214); •	 •
3 0 ) de acumulação, lambem sem exercício. e, por igual,

admitida, de função ou cargo federal, efetivo,, com outras
funções de 'governo ou administração em quelquer parte do
território nacional, caso em que poderá o .euncionário optar
pelo vencimento ou remuneração do próprio, cargo oh função
(art. 215);

4°) de acumulação de vencimento ou remuneração elO
cargo com a gratificação de função em orgão de delibaraello
coletiva (art.. 213, n. 1). eora ou sem exercício do cargo
efetivo.

•
Proeesso	 ess Sobre.pagartnento de' , diferença de ven-

:eiino,itee.,, (ley ida ,..a.,.Vernendot, Cândido D'Alvear, Escriturário, ..clasee
40;	 -Q	 elo, Ministério :da .Enzenda.- 	 e	 •

„ ,	 ,-	 •	 -:4 V	 e:Á	 e

	e Parecer e e	 •
:	 •••-••

• O. S.P ....F., alegando não poder. ser feito . à • conta da Verba 1
7— Pessoal, Consignação •	 Outras. Despesas de Pessoal, Sub-Con-
eigneçãp Diferença de Vencimento, 1-item . 02) —, Abbrue • provi-
etário- dos funcionerheendiaeseela atual• orçamento para o 'Ministério
iia . -Fazenda i - o pagamentn . -da'' diferença-do /Vencimento, 'detidà; 'à Fer-
nando Cândido D'Alvear, Eseritineleine iclesse I0,--'do- Q.-S; daquele

cio 'vez que- as dotãções .eorreepOndentee à esse: item são
destinadas, nominalmente, a outros funcionários, -submete o assunto
b. deliberação deste Departimento, opinando no sentido cle ser o pa-
-gamenlo .'en) apreço	 eprirTelo Rem 01.) 'dá Weeniti Sub-
eonSignaçãe.i . '	 ek '	 •	 e ' •	 '••

'.•• 2. A •detirefiei'CoereáliOndeutee'a' eSse"iteen . desl.ina-se:RO Page'enento
• 'Previsto no 'art. - 19 e parilVietfes do Deèteto •elei, ti e.8e7; d4 7 de
dezembro do ano findo, não comportando o de 'que se'trabe decorren-

_te na situação especial- em -que..se eencentrdvai • anteriormente, o in-
teressado, de oficial aduaneiro extinto 	 •e.• •

3. Estando a eleteção . do 'iteme02; ..deetenacla,nomjealmente, a
Ontroifuectonitriose como • eSelarece o S.P.r. deverá o pagamento
em questão Ser feito á conta de crédito espec?al i )cuja abertura será
providenciada pelo Ministério da Fazenda. depois de devidamente

. relacionados todos os fimeionários que tenham diferença de venci-
.-,mento a recebei:, em identicas ,coneições,.	 peoceeses-forninapre-
eciados'ner. estee Departamento . e. . enoaminhatiok àquele . Srviete- •

. e., Comeeste pafecer, deve O prueesso. ;eees eestithido eu
para os 'devidos finse	 •	 '	 ' • •

.D.F.. 22 de junho de 1.9.1.0.=, ..PatileeLira„Direton de Divisãa
• DeSpapeioe..,. •

• V	 •	 •

• e

,Luiz ,$intjes, Lopes, Preseilente.
,. e,Precesee n 2,414:49 -ss Pegnmeneo de funeral em inventário: .

,

e0.elinistérió dli Agricultui'a etibnieteu te'abreclação' deste leepar-
iereento , prkicessu que. Alvaro . 'Figeeeiréde, teettementeird e.' inven-
tariante dos beile , deixados poe Jusio Antierii0 edeOlivefra, bfielál ad-
ministrativo, classe K, Quadro enico do mesmo ^Ministério, com fun-
damento no Alvará de autorização, de 28 de fevereiro passado, do
então Juizo da Provedoria e Resídues (folhas 4), e no artigo 186 do
Estatuto clossFuneionáries: 'pede : oImgamOnto,a titulo de funeral, do
importencia correspondente a um mês de vencimento que Percebia
aquele funcienárip	 , falecido-tisne:4' ele dezembro último
(folhas .5) ..	 •

'Não se compreendem na proibição de acumular, desde
que tenham correspoortãncia. Com a função prinrippl;k1 n •
"h'unção grolifiewin, previsto em lei",

* no arti go 109, verbis:

"Somente nos casos previmos em lei 0dt:rã perceber
vencimento ou remuneração a funcionárip	 estiver
no exercício cio cargi• e .	 • . „•

9. Isto posto. tem-se que, no prinieiro aspecto, '((tem	 n. 1)
pene os 0 11 re/108e-de ediefia outens que não justifiquem a eriaçãp'
fie cargo; no segundo, (item 7 cit. n. 2), hipóteses . eventuais
de interesse do Estado ou do Município; no' terceiro' (item ref. n. 3),
intereeses do serviço. do ponto de vista geral da administração, e.
no quaien (item 7 ai. n. 4), a espécie deverá ser examinada em
li-ente aos preceitos da lei e<pecial, reguladore.s de cada caso, e .em
cenfronto com as normas ' de leis gerais a que, si colidentee, si so-
brepõem. ..	 .	 .

10. Ora, dentro' das' regras •e'o Estatuto dos Funcionários, só por
si. não ha permitir a pretendida acumulação, "ees:vi" ,do disposto no
ertigo 109 (item 5. letra "e"), combinado -com- oseartigose 107 e 108,
tudo do aludido, Estatuto.

11. Admitindo-se. entretanto, para argumentai'. queeassim não
fe sse. ai estaria o artigo 15, letra "h", do Decreto-lei ie. 1.202, de 8
de abril de •1939, "verbis":	 .	 ,	 •

"Aos membros de Departamento Administrativo é
.iodo (ó(e men o grifo): ecenar,ou exercer -cargo, comissão
ou emprego público remunerado" (é meu o grifo)

Iama resolver, irrecorrivelmente, o , caso pois. que,, como preceito da
lei especial deveria ser atendido de preferência a quaisquer outros
de lei geral, sendo .certo, porém, que, ao invés de colidirem bem
se ajustam tie disposições em exame.

12. Nessa- conformidade, resta concluir que, si. vencimento (ai t.
107) ou remuneração (art. 108 do Est.) kretribuisão pap pelo efe-
fiei) exercício do cargo e si é vedada à aeunidraçao de exercício de
cargo, Comissão ou empregp ao membro do Departamento Administra-
tivo de Estado (art. 15, letra "b 4, do Decreto-lei n. 1.202, de 1930),
não ha consentir que, alem da . gratificação correspondente, àquela
função, receba o funcionário o vencimento de cargo de que, , hor,proibi-
ção legal, expressa e específica, não está em exercício, nem pode
exeecer.	 ,

13. A vida do expo.sto. este Departamento deve indeferir o
DM ido de reconsideração do seu parecer anterior, mantendo-o, assim.,

D.F., 22 de junho de 1910. — Paulo Lira, Diretor de Divisão •
I v:

Despacho:

Aprovado. Encaminhe-se à D.P.je	 Luiz
SiileCies Lopes, Presidente.

V	 • '.e' '‘,4`	 5

"...a qualquer das pessoas",	 •	 '

— expressões sublinhadas pelo Juizo no seu dito ofício — é, ~bem,
evidente que, em Segnida, subordina .o sexercício de respectivo direito à

	

...que constem do assentanieurá •	do 'fundo-,
nário	 '

5. O § 2!6 '"élo -refeefele ertegd 186 completando o seu sentido,
acrescenta:

"O pagamento será efetuado pela respectiva repartição
eagaderae- no div.ein , quelha for apresentado o atestado de
óbito pelo cãnjuge ou pessoa da família a cujas expensas
houver sido efetuado o funeral, iou -procurador legalmente
habilitado, feita a prova de identidade" (o grifo é meu).

6. E, ese1a1i4 á ietigo'270,	 i!efer'idO'Estatuto:

"Consider e ilei dà 'Pari:Mia do funcionário, desde que
vieepLães suas expeesas conseene do seu assentamento in-
divtdual:	 •	 '	 •	 ,

o cônjuge"; •.
II---- as filhas, enteddas:' Obrinliteen e:iripÃà;' ,SOlfeiras, ou.,	 1, .	 t•	 , e 	 ••viuvas;	 : •	

-

III— os filhos, entwicies,isoblep,see,ieneen4,,meneres OU
incapazes;

—os paiser.
• Ir—os 'nbtOár e'
VI os avós".

.2, .Manifestam-se erespeitee a •Diretueia da DesPeá Peblica
eefolbas; (;follias-10 e' e•:) • e a COnsultoria ! JUrídie,a da-
quele Ministério (folhas 11 a 14), tendo sido, em seguida, eolicitadd
o parecer deste Departamento que, Procedendo ao estudo do caso, jul-
gou de bom aviso' fazei ., em' o'fício •db 17 de maio último, algumas
ponderações ao Juizo que expediu o mencionado Alvará (fls. 15 a 17).

3. Em respdsta r e' cor ni • Terelainento',"átinnleernente, no artigo 18e
do aludido Estatuto, houve por bem aquele Juizo manter, na Integra,
aquele documento (folha 18) . : •	 •

1. Maseesl é cento squeeo referido:, artigo 180e faz aquela conces-
são, na falta do eónjuge,
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7. Tendo o funcionário falecido em estado de solteiro (fiS .- 5),
sem haver feito, nesse particular, as respectivas declaraeões (art.37).
e, representando o requerente a companheira do de erijas, para logo
me v. que, do ponto de vista legal, nilo pode sec . atendido, por se teão
ClIfilladrar a espécie nas disposiçóes referidas, Uniras (iro . regem a
matéria.

8 . Encarado , parah .binentf,, sol ' aspecto jurídico,
procede o pedido, porquanto, não ha considerar bem do espólio o que.
ao tennuo da morte, não fazia parte do patrimônio do inventariado.

0. À vista do exposto. este Departamento, no meu entender, devo
manifestar-se contrariamente ao pagamento do funeral. restituindo tn

processo ao Ministério da Agricultura.
D.E, em 21 de junho de 1040.	 pordo Lira, diretor de Divis5,).

Despacho:
De acordo, Não é DOVIi vi'! ( OilSilitn'ar como uru) bem, de i xado Pelo

functonário falecido, o auxilio para funeral. que o Estado paga, à vista.
do atestado de óbito, "ao côn j u ge ou pessoa da família a cujas ex-
pensas houver sido efetuado o funeral.- - como reza o § 2.0 do ar-
tigo 186 do Estatuto,

Na opinião deste Departamento, não	 portanto, ser pág.•
funeral, no caso oro exame.

Em 24 de junho de 1040
	 Loj.:	 1,11p0:, pregillentk:

Ofícios

1.280 — A Sua Exceleneia o Senhor Diretor Gerai do Pessoal
Ministério da Marinha, restituindo o processo referente á reclamação
feita	 GO1 &Sã() Revisora, lure João Cesáriu Corrêa., e/c-Professor da
Escola Técnica Profissional do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.
para que seja, por esse Ministério, devidamente apreciado.

1.281 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da ECticação, restituindo os processos da Comissão Revisora, para que
sejam, por esse Ministério. devidatnent e apreciados.

1.282 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Minisaério
da justiça, restituindo o s processos da Comissão Revisora, para que
„s'ejanu, fuor esse Ministério, devidamente apreciados.

1.283 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda, restituindo os processo g da comissão Revisora. para (em
sejam, por esse Ministério, devidamente apreciados.

Divisio do Extranumerário

FlIN1 .814~4,1 DA 1E1,1 !CAIAI) .1.; SA01.011C

Relação dos extraniumerárlos ntensalistas correspondente ;:it ta-
bela winuéro-a aprovada poio Decreto	 (1,., 22 de junho de

Se ill'e ta ria de 1,5s1:li4io

COM(SSÀO Dé, E1•1111Ê,NC(A.

,A 011 9! N

3 _ A bwilifir	 Escritório 1X— W444)

Esmeralda de Almeida. Monteiro.
2. Leticia Fétido dos .Santos,

, Osvaldo Perdigão Peixoto.

1 — SOYe r.ttl • V — 300to

4 . O.di	 ISmitas.
suolae.tviMNTAit

1 — Eireritorárro	 --

. kltmoir MaftpleNS4 Pireg.

1 — kscriur.í.rie AUK — 1 :30010#

.	 ti.o.N • Pordig-ão Peixoto,

ss4v-I0 DE COM(ÍNICA(tisliS

TAIW,C,A ORM N MV/1

.1a44bior de Rseriedrio Iz— !"..00$4

. Affonso de Sá Carneiro Chavos.
...Z. Aurelio Gonçalves Maoltião4. •
, 3 Natalia da Costa DtiinoS.
, A. José dos Santos.

Walter de Azevedo Sarakenbe.

—	 do.e Ni.styi.(up's•to
	

'554.4,0

Atemmtd~ Cii.kade

1 —Au. .fisur de Escritório X/ — 600$0
1.	 de Albuquerque Machado.

1 — Praticante dr? E ‘scrihrrio	 —
,1, n ; 4 n 	 Ho: Ferreira da Silva.

TAFNE.A b' PLENI ENTÁrt.
I. Escriturário XII — 65N,K)

Geller Eavila Marques.

— Servente /X — 5001;0
1. Ant.:uni.) Pereira de Azevedo Filho.

Deparia ,nieitio Adminisintiko

141V1-: ÃO DO PESSCuAL

Tvina..‘ onniNÁlliA

10 — axitior	 Esrrilório /X _ ..)0044

1. Alberto (as1.. tií Freila;.
Altamirando de Souza.
Carlos Nunes Pereira.
Ciro da Costa Araujo,

(h, Carvalho.
frene Pinto Ribas.

;. Lihina
N • Paulo Caetano da Silva.
(3. Itosiolta Lent.

Veva Chaves Ferreira.
_ Serucodr III — 200$4

1, Vralieisco Pires da Silva.

1 ---- Trabalhador IV — !ntukr

-1/4 v elar Alchorne.

TABELA SUPLEM ENTAR

	

— Escrifur,irio	 — 80110

1 .	 réu do Nascimento.
2. Edith }folhões :Marcial,
3. jairo Senna de Oliveira.

• 1.ocia l'almeiva 1 mo asa .
5 . Zulmira Lobo 'Moreira Fiattol,

• Delia Goulart Ribeiro.

1 — Médico — 1:0004*

1 It•ouero Foriona Carneiro,

D •• n 11 .1 MENTO NACION_11-, DE Erwc.n ,...(3

l'ARNI.Á ORDINÁRIA

5 —	 Escrilori.o IX — 5000

Eglia Carvalho Vieira.
2. fluida Teixeira Dias.

Ma ria José Guimarães.
I	 t a Ep i Nino Pereira.
5. Vaí.to

—	 e 0,14 e de Eserillieir#	 nsiu$1)

• Vi:sioia Corrêa.
9. .xleides p ioneiro tia Silva Flores.

1 _ Set;V (e V J 3(to$0
1 „

" A(ta'. • ti U, .E SN • l'A

1 — Escritordrio XV — 904.44)

.	 n)t ti. ido s o Pet;anlia.

2 — Escriturário XVI — 1 000 $(1

. tJlteLO.At . Bittencourt da Silveira.,
2.	 Costa.

I —	 i.Oen tc	 EtiNino	 :60090

. .1	 .1411Onio Fiai 1Zerl Bluecing.

— Serin CiFt..! lA— :1D04n1)

. Belmirõ da Silva Rabelo.
2. José Domingos Araujo.
3. José Isidoro da Costa.
A. Pani f.1 Germano ria Silva.,
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1 -	 ot.ritini . de Eseritioqo

f Eon,ce Pereira da SilNa.
4 - .Aèrxilior de Eserit•;rio 1.‘ - 50010

• Alzira flosadas Speranza.
Angelina Beltrão dos Santos Dias.

• N idia de Araujo Carvalho.
4, 0/ivia TN...bertson Eigneiredo.

7 - .42t.tilior	 Ewrilf;rio A- NUM
• Aivaro Poggi de Figueiredo.

2. Arnold Janes Templar.
:3. Azzone Pazzaglia.
A. Dnuval Miranda Cardoso.
:5. Henrique Viciai() de Freitas.
n;	 Cavaleanti de Albuquerque.

• La ;ira cola R ibeiro.

- /ii.pctor XIV - 800Z0
Ab,son eitpaneina,.

2. Eleonora de Alenca.lro Mass-ot.
Francco Augusto 'te Faria Baptis.ta.

• .oraldo Maciel.
Gabriel Ferrefta Neto.

	

33	 pe, for n,ed jor IX. - 5'.01-3440
1. Al\ aro Freire.
2. •ntimio Carlos de 1310.nio
3. Antonio de Carvalho.

• Archirio Pinto Atoando.
Amadeu Sevã.

• Benedito Lino Soares.
7. Edmir Pederneiras Furquim.

• Enunanuel da Cindia Vianna.
n. Francisco do Avaliar Italthazar Oa Niroci111

10. 4 ;abricl Pereira.
11. Jiastão Loureiro Chaves.

(iillierto Pinto 2SIagaiIiSCS.
ft . Humberto
1;. •oanna Baptista' de Araujo.
1:). João Sil ve ira Filho.

josi.. Inácio Valena Tera
. Jose tlilicirit ' Ir Al.c.en.

•os,"; Rodrigues
1 `.) . Jose de Sales Fon,,eca.
20. ',51:;ria Madalena 1..'ranco de Sales
21. Nlaria Parénle.

. Nelson Pereira Bebe!,
Nisia P. Capolo Valente.

• No.unia Ce,sta
Nordan Illifhier Duarte.

Ia.. Oscar :Emerson do Rego Falcão.
r7. Oswaldo III frel Franca.

Octavio de Almeida Barhnsa.
• Sylvio Carvalho Do artc.

:30. Ur j as Pinto Alves.
Dl. Valonlina Brandão SiIN a.

• Wilsam Lion
Vvono Trai bui

O - /iiçpetoi .	 COOU]

+. •IRIwi da Costa Andrade Pimontel.
•Adherbra (alvão	 4.,)Lic;rnz.

Adir _Xrati,jo Mendes.
• .x1b,rto Theophilo braga.
• ti filia Ebling.

G. Alvaro Eiatesto dc 1:anjo.
• .Nahlinio Carlos 'Moroira Marques..

;8. Srion Niopee da Silva.
0. Arlindo Ribeiro Horta.

11i. Carlos iNclunarm.
11. Carmella 410 Melh Mattos.

Clovis Castanho Carneiro.
Conceição Sodre Vweoncellos,
Cordélia Eloy de Andrade.
Dinoralva Machado Braga.
Djahna Bezerra Marinho.
Edgard da Silva Mello.

'18. Edith Vianna do Amaral.I ,1	 Elvira Poch.
2i). Eugenio Luiz Carirso.
2t. Eugenio de Vasconcelos- C.ihnon.
22. Francisco de Benedietis.
23. 1 -;outran Berrance Cairnon.
2. •(.aistavo Sartore.
25. Hilda Carneiro Leão de Var..toriefllos

11Pda D'Oro. trio Papa.

27. lÉmicio Piquei. Carneiro.
28. trany de Oliveira Figueiredo.
29. lia `Forquilho.
30. João Itabello	 Atatiar Valha).
.31. José Cardoso Tosta.
32. Jose Ignacio da !tocha Werneek.
33. José de.•Oliveira
34. José Smith.
35. linha Clotible
3G. Luiz C'ocri,a Paolielle.
37. Niarcello de Bastos Medo.

• Marcos R. de Saltes.
30. Margarida Barbosa de Luctoa.
40. Maria .Tosé Bastos Ribeiro.
41. Maria Lydia Braga 4ia Silva.
42. Marietta Pitta.
43. Napoteão Bastos.
44. Nicolau Duarte i1 ri
45. Oscar (10 Amaral Spinlborizbs.
46. Paulo Ferreira Campanha.
47. Paulo Monteiro de !Morais.
▪ Pierre Richer.
40.	 ,-fe Azeredo Santos,

Reginaldo Soai.es.
51. Renato Wats.on.
.52. R»th Camargo.
• Ttny C;onthier do Vitheua
54. Samuel Napoloão Cohen.

sylxio Lopes Cançado.
• V icente do P:-.1110 4;1 imap:onc,

57. fiat...mar
sO - Vago.

100 -	 - 2.5010

1. Adelvina de Meden kis Delgado.
:2. Agostinho Marciano d'Oliveiia.
3. Mocidades Cunha C.:11)ra/.
4 . AllIt;11C0 de Conti.
5. Antonio Bittencourt yittit-„
4-, Antonio Gosta.
7. togando Eg.,rmincleç.
8. Antonio Ireleno •are.eit.n.
9. Antonio Laprano,

10. Antonio Jose Paniago.
11. itout.:evoit Ribeiro.
12. Avelino Pires •Jr Olheira.
13. Bafai-1a Pressait
14. Bolivar Eseher.
10. cao l iito (tont:alvos Berli,
ir,. julieta (aierra 'Miranda.
17. Celso Rodrigite g Al\
18. C.,sar
10. f :kfiN is
20. 11 , 11I1ci1nu Carneiro Filho.
21. Domingo= Mazzei.
22. Domingo .: flui fulo.
23. ro l l,,o snrmento.
21. Edson Santos Bermirr3,-..É.
21', Eduardo De Mal ini
26. Eduardo da Silva 4 :have:= Sobrinho
27. •m'ador Santos.
28. Eparninondas •10 Prai,o Torron
29. Enclydes do Am p inn Machado.
30. Evelina Tomplar.
31. F'arid Madi.
32. Franci.) do Ca,--tro Pires Junior..
33. F v. ancisco NVei ss •unior.
34. Frederico Rocha Alorsch.
35. oliarcia Miemo Brandão.
30.	 Bonow Filho.
:37. Getúlio Alves
38,	 Stockler de Lima.
39. Trenrigne Thormann.
4n. Tlermentina Yolanda Pelwo.
41. Horário NOhrega de Oliv..,ira
.42. Elva Chagas Garcia.
:4344: .IiIta

	

;JIi irNr.aor,r)iillohs	 Li

	

a•-,.	 ma.

45. João Henrique Biondi.
AG. João Niarinónio Carneiro Joi-nor

-47. José de Campos Moura.
48. José Marques Caraa.
49. Jose de Moura Candelária
O. José Seva.

51. •To:né Emyg,dio Vasco ct.e.
52. •udith Ricardo 'Moura.
53. Leopoldo Sorrin.

ilomon de Mb,'.
51i. Nair lblanina.
5G. Vitalina Morais Lava.
57. Luiz Mendes Ferrei;.a.

'reboo°.
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SS. Luiz Piva.
59. Luiz Schettini.
CO. Lydio Bandeira de Mello.
G1. Manoel Arnaldo Cardoso de Almeida,
G . Otávio Moura.
63. Ntareinio Jardim da Silva.'
61. Maria Nazaré Barreto.
65. Maria Rita Blumer Godoy.
66. litigo Xavier Marques.
67. Marina Corrêa Machado.
68. Erices Novaes Ferreira.
69. Massanielo Lopes Cançado,
70. alnacyr Borges de Mallus.
71. Naor Lopes Pereira.
72. Nelson de Barros Camargo.
73. Nemo Oetaviano de Paulo.
7 4. Orlando PerPgrinn da Silva.
75. Oscar Esnindala
76. Oscar Toledo.
77. Olhei() S. Grechi.
78. Pedro Affonso Gregory.
79. Pedro Alberto Roekenhach.
80. Pedro Fustnehio
tz t. po,py, (-to CIAec
82. Perey Abreu Lima.
83. Pindaro Annes.
81. Altamiro de Matos.
85. Raimundo da Silva Freitas.
86. Itamiro Salvagni.
87, Re ynaldo Barrison.
88, Renato Araujo Costa.
89. Rodrigo Rogerio Duarte e Castro.
90. ',brio da Silveira Santos.
91. Tatitimri Libeek.
92. Volusiano da Silva.
93 a 100. Vagos.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Servente VIII - 450e0
1. José Nery de Araujo.

DIVISÃO DO ENSINO E EDUCAÇÃO FISICA

TABELA ORDINÁRIA

- Auxiliar de Escritório VII - 4040

1. Carmenzine Goyana.
- Auxiliar dc Escritório IX - 5040

1. Cecilia Sebinunelpfeng Seixas.

TanÉea sUPLEME"NTAR

1 - Assistente de Ensino XXIII - 1:200$0
1. Ignezil Pena Marinho.

2 - Assistente de Ensino XXI - 1:500$0
1. Paulo Frederico de Figueiredo Araujo.
2. Tarso Coimbra.

3 - Escriturário XV - 900$0

1. Eugenio Leite Borges.
2. nomeio Verne.
3. Joaquim da Costa Borges.

DIVISÃO DE ENSINO INDUSTRIAL

TADÉLA ORDINÁRIA

1 - Desenhista XII - 050,0

1. Eyza Almeida de Oliveira Santos.

. 3 - Assistente de Ensino XIV. - 800$0
4. Americo Antonio Noé.
2. Eugenio Batistélla.
3. Fredolino Pene.

- Assistente de Ensino XI' - 9000
1. Aristides Brasil Travassos Alves.
2. Eurico Geisendorfer.

1 - Coadjuvante do Ensino X - 550$0,
1. Thierry Pires.

3 - Coadjuvante de Ensino XII - 650$0:
1. Assis Rodrigues.
2. Francisco Miranda.
3. João Kruta.

4 - Auxiliar de Escritório /X - 5001;(i
• Elza Guerreiro Lima.

2. Leorádio Gonçalves Santiago.
3. itermanit !atascar Pedro de Faria.
4. Vago.

1.- Auxiliar de Escritório X - 5500
Arnanda Dolores de La Mercê Traverso.

1 - Auxiliar de Escritório XI - 600$0 •
1. Altiva Americana.

- Praticante de Escritório VI - 350$0
1. Dinalt Figueira Alvitn.

DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Tarda,A ORDINÁRIA

- Auxiliar de. Escritório VI - 400E)
1. 'A.uralina .Elaptista Lopes.
2. Ercilia Domingues de Xlagalhães.
2. Gasto Rodrigues Teixeira.
4. Maria (1,- Lourdes Pontes Silva,
S. Maria Thibau.
6. Mercedes de Oliveira Abreu.
7. Vanda Célia de Figueiredo Pessêa.

1 - Auxilia? de Escritório VIII - 450$0.
1. Elza David Campista.

2 - Auxiliar de escritório IX - SOM
1. Haydée Carneiro de Oliveira.
2. Narei,a de Freitas.

1 - Auxiliar de Escritório 

•	

55o$6
1. Oetaeilio Clarti mie Vpiranga Pinto.

7;7 - las• pelor XV. - 900$Q,
Abdoa Pereira.,

2. Abel i'into.
J. Abeto :J(, Falcão.
4. Abelardo Vascoucellos.
5. MEM Cesar Novais.
6. Arado de Figueiredo.
7. Aeacie Palma Geia°.
h • Adalberto Jorge llodrigur Ribeiro.
i. Adaulo Brasil Faleiros.

10. Adota ide Bastos Tornaghi
Cordeiro da Silva..

12. Adolfo Pereira Simões.
13. Adorno Alfieri Boreli.
11. Afonso Noto.
15. Afonso Dias (t? Carvalho.
16. Agenor Alses de Castro.
17. Alayde Peixoto.
18. Alliano te Azevedo e Souza.
10. Alber Vasconeellos.
20. Alberto Zirondi Neto.
21. Alberto Sehritzmayer de Saboia e Sal.

mberto Velho de Souza.
23. Alceu Prestes de Albuquerque..
21. Aleibiades Noronha Miranda.
25. Alcides R. Costarurta.
26. Alcides Semita.
27. Aldo Penteado de Almeida,.
28. Alfredo :José MIÁ.
20. Alfredo Lino Dias.
30. Alfredo Machado Guimarães,,
31. Alfredo Pereira de Queiroz.,
32. Atino de Souza Marinho. •
33. Altivo de Lemos Sato.
34. Alnizio Degrazia.
35. Aluisio Gonthier Vilhena.
26. Altivo Drumon de Andrade,
37. Alvaro de Alneu C Silva.
38. Alvaro Arthur Andrade Costa.
29. Alvaro Bareellos Perestrelo.,
40. Alvaro Badra.
41. Alvaro da Fontoura Duelos,
42. Alvaro Guimarães Natal.
43. Alvaro Itodrigues do Amaral.
44. Alvaro da Silva Costa.

• 45. Alvimar Garcez Cabeleira.
46. Alvino Correia da Costa.
47. Alvaro Xavier da Silva.

Alysson de Abreu.
49. Amarina Costa.
50. Amantino
51. Ameno Carvalho
52. Ana Rita Pessèa do Rego Earro/,
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André Freire.
Angelo Yieira Sampaio.
Anfrisio Aureo de ouza.
Anfrisio Freire Ribeiro.
Anibal Costa.
An icei o Macheroni
Antenor Morais.

ed.). Antonieta Barbosa Lima Reis.
Antonio de Andrade Ribas.
..1n1onio dos Anjos.
Antonio de Cond.
Anton'o da Cota. Monte Negro.
Antonio David Vicente.
Antonio Ferreira.
Antonio José da Cruz Filho.
Antonio José Schneler,
Antonio Luiz Flore/leio naki.

;(1. Antonio Lobo Leite Pel.eira,
71. Antonio Maria Amaro de Freitas.

Antonio Vilela Nunes Bittencourt.
Antonio Prado Melo.
Antonio Silveira Sales.

7:"). Apleeina do Carmo.
Aquilea Cardoso.
Arão Rebelo.

78. .1: . gemiro Rezende Costa.
Argen Fernandes Santos.

so, Aritlf:s u Arioli Corrèa Lins.
Aristidas Castro Ca.-ado.

s. Arisfides
8:;, Arisf ides Paes Brasil Filho.
s n . Ari,fides Silveira Leite.
85,. Aristúteles Bezerra.
Ser. A ri indo Drumond
87. A rl indo Fonseca .

Arlindo Salazar da Veiga D.
8)). Armando Coimbra.

Armando Fonseca Pe,,..4.a.
Armando Jorg .:" :Wkeliado Lima.
Armando Petrelli.
Armando Sampaio de Rez,,nde„

4.1 í . Armándo Souza Kanters.
Auminda Roubau Dias.
Arnaldo Carneiro Viana.

o7, Arnaldo tilinto Bastos Filho,
!Is. .V. ternisia Sampaio Tavitr,,:.

Nrittr Franeiro Póv,)a.
liai. Artur Orlando de And .ale Bezerra,
11,1. Ai ror Osorio Aguiar Pinto.
10-2. Artur Porto Pires.

Ary Clorindo
loi. A ry	 rua Barreto Pinto.

Afilio Milano.
Afilio da Slveira Prado.

1n7. Atos de, Moraes Fites.
Aldifax Mendes Reis.

1e0,	 ii gusto Langarde B. de Oliveira,
tio. Augusto Gloria Ferreira Alves.
1H. Augusto Moura.
1 12 • Augusto Rafael Marques Braga.
11'3. Aurelio Cabral Werneek Segundo.
114. Aureo Fernandes Lede.
ii
	

Amora Leite Rangel.
116. Avio de Figueiredo Brail.
117. beatriz Pires de Lacerda.
118. Benedito Felipe Rauen.
119. Benjamim Gaspar Gomes.

'Benjamim Masson Jacque.
121. 13:3rijarnim Ribeiro de Castro.
1•2. 132nto Costa Junior.

Bernardo Belo Pimentel Barbosa.
2 4 Bolivar Maioli Pereira.

Roulanger
Brasilio Luz Filho.
Branlio Vasconcelos.
B:.crio Souza Leite.
Bruchildo Menezes Amorim.
Ilreno de Toledo Leite.
Bruno de Almeida Magalhãe‘
Cairo Militão.
Camila Barbosa Oliveira.

;;.S. 1:amilo Mendes Pimentel,
Camilo Prates.
Camilo Severin.° de, Oliveira.

s.?. Cnroilo Soares cle Figueiredo Fithe.
:andido Libanio.

Ca rios Afonsoo.a.
140, carlos Alberto Peceise	 0,14voil-4
1 ri . Carlos AlOnSO.
142. Carlos Alves de VasooROP/40.f.

Carlos Artur (Ma,
caroc Curtha Pee4r,a.

MW.TAt
	nm========.__ 	

Ç. Carlos FoOt GuimarãeS.
146. Carlos de Figueiredo Côrtes.,
447. Carlos Kluve.
148. Carlos Maúl.
149. Carlos ShankrOw Maia.
,150. carlos Villal de Oliveira.
151, C,arlota Gamargo Uhlendorff.-
152. Carlota Lima de Carvalho e Silva.
153. Carmem Anes Dias Prudente 48 Atiorai.4,
.154. carmetn Sena Guimarães.
155. Carmen/ Tostes.
156. Carolina Seeron Niemeyer.
157. Carolina Xavier Rheinfranek.
158. Casemiro Vilela Sena Madureirã.
159. Cassio Garcia Ondini,
160. Cassio de Toledo Piza.

Cecilia Ida de Arruda,
162, Celestino Corra Pina,
163, ctq ia Ferrando.
164 Celso Neves.
165. Celso Pinto Ribeiro.
166. Celso Vieira Marques.
167. Lesar de Afonseea e Silvá. .
468. Lesar de Castro Paes Leme.
169. Lesar (Artes Sigaud.
170. Lesar Pires Chaves.
171. Cicero Augusto Vieira.
172. Cid Martins Soares.
173. -Clara Lafayete Stockler.
174. Clarice Coelho Moreira Caldas.;'
175. Clelia Prates Campos.
176. Cleonice Gama de Barros.
177. Caio Mayrink Monteiro Andrade,
1lei. Clovis Albuquerque Sarmento.
195. Djalma Cavalcanti.
196. Dinorah Falcão de Holanda.
197. Dion•-:i Zadock Mena Barreto Pinto.
198. 1)jehula Jardim Neves.
199. ',Mar Mendes Ferreira.
200. Domingos Quadros Barbosa Alvares.
201. Doraliee Veras Calmon.
202. Duma de Almeida Batista Pereira.
203. Ecila GiIla brumond.
201. Edgard Chalband Sampaio,
205. Edgard Linhares Filho.
2116. Edgard Dias de Medeiros.
207. Edgard Mereio Pinheiro Gulmarães.
208. Edgard Pinto Lima.
209. Edgar Redondo Nascimento.
210, Edit Castro Araujo Pires de Albuquerque..;
211. Edil Gama de Abreu.
212. Edith Licbtenfels Ribeiro Neto,
213. Edmundo ;Nogueira:
214. Edmundo Romba.
215. Edmundo Velho Monteiro.
216. Elltlal:(10 Barthlett Jarne.
217. Eduardo Campos.
218. Eduardo Gomes de Matos.
210. Eduardo Lemos Marinho.
220. Eduardo Pereira de Magalhães.
221. Eduardo Santos Maia.
222. Eduardo Monteiro de Medeiros.
223. Edward° Velasen.
224. Eduardo Vidal do Oliveira,
225. Eddy Dias da Cruz.
226. Egberto Assis Sfivewa.
227. Elda Costa Russomano.
228. Eli , a Simas
229. Elisabeth Serra Negra.
330. Elisio de Figueiredo.
231. Eloy Lopes Ferraz,
232. Elpilio de Almeida.
233. Upidio Caetano da Silva.
2:34. Elpidio Costa.
235. Elpidio Prata Gomes.
236. Elpidio Pereira de Queiroz.
234. Elpidio Vieira Brasil.
235. Elza Trindade Gut errez
236. Emilia Limonge Laoaz.
237. Emalo de Andrade Fontes.
238. Epaminondas Funrim do CAnspo.3.
239. Epamitiondas Marfing.
240. Elimina de Sonsa !Inas.
241. Ercy •le Andrade Machado.

, 242. llernani Mesquita Prata.
1243, Ernesto de Albuquerime Meio.
244„ Erne s to Lacombe.
r245. Ernesto Mendonça Carvalho Borgee,
248. Estanislau Penteado de Oliveira.
•247. Ester llrigido Corrêa.
-248. Estber Ferreira Pinto.
.249. Euelides Fernandes Gurjão.
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250. Euripedes Franca.
251. Etizebio de Brito.
252. E‘alda P. Carneiro da Cunha.
253. Everaido 'az Olivier'.
254. Fausto Vieira de Campos.
255. Feliciano Itaidee Souza Chaves.
256. Velicissima Souza Barros.

257. Venelon Costa.
258. Veneton Muler.
259. Fernando Gumes: dos Santos.
260. Fernando Freire de Melo.
261. Fernando Castro Lobo.
262. Fi l omena Turelli ii Coa Nunes.

navio norto!uzzi de Souza.
201. F. :0mo Rodrigues Caó.
265. Fortunato Barreto Mesquita.
260, Francisca Vasconcelos Bastos Cordeiro.;
267. Franci.sca de Carvaiho Macedo (lomat..
'268. Francisco Antônio Rosas.
269. Francisco de Assis e. Almeida.
270. Francisco Assis Bezerra Filho.
271. Francisco Delgado Junior.
272. Francisco Elias Barbosa.
273. Francisco Fabiano Alves.
274. Francisco Geriu() Cardoso,
25. Francisco Melo Sampaio.
276, Franc i sco Nogueira de 011veli.
277. Frairlsco Palma de Souza.
278. Francisco Sales.
279. 1rancisco Soares de Moura
280. Francisco Tavares Pereira.
281. Frederico Pires Chave..
282. ljbldino Moreira.
283. Gastão Barbado de Noronha.
281. Gastão Corréa de Uma.

(alão Per,nra da silva.
280. Genaro d'Avila Matos.

ijetterOS'o Marques ,los SalltOs Neto..
288. Gentil Gomide de Castro.
289. Geraldo Azevedo.
290. (leraldo José Powells.
291. Germano Justus.
292. Gieelia Campeio.
293. Gil Cesar Pereira da Silva.
291. Gilberto Pacheco Silva.
295. Gilda Carneiro Ma,galhães Santos.
290. Graciliano Ramos.
207. llaroldo Renato Aoll.
208. Hebe' Quintela.
299. Heitor do Nascimento Silva.
300. helena Maria Ferrari.
301. Beijo Alves da Cunl:a.
302. Helio Corrêa Lima.
303. Heitor Ilermeto Corrêa da Gosta.,
301. Helio Jacob.
305. Helio da Silva Quintas.
306. Ileliodoro Pires.
307. Heloisa de Almeida Araujo.,
;308. Henrique Ramos Junior.
309. Ilenriqueta Gaivão Galeno.
310. flenriqueta Lishba.
3i1. lleraclito Silva Braga.
$12. Ilermogenes Magalhães Medeirens
013. Ernani Fiori.
314. llipolito de Jesus Amaral Ribeira],
$15. Homero Ribeiro.
316. Homero Duarte Simões Lopes,
4117. }locado Rarnalho.
318. Ilugo Frota Magalhães Porto.
319. Humberto Guedes Araujo.
320. 'Vara Fontela Lopes.
321. ildefonso Alves Carvalho.
222. Ildefonso Corrêa Serro Azul-,
323. Una Pacheco Secundino.
324. macio de Almeida Leal.
.325. Inez Gonçalves.
326. Yolanda Castro Falcâo.

• 327. Iracema Spinola Pena Forte.;
328. Iraci Igaiara de Oliveira.
229. Irene Ferraz.
330. Irma Vaz de Melo.
331. Isaias Pereira Soares.
332. Ismael de Azevedo.
333. [solina Beker de Segadas Viana;
334. Itala Vale.
335. Iveta Mesquita Nogueira.
336. Ivo Definé Frasca.
337. Jacinto Soares de Sousa Lima.
238. Jaime de Araujo Guimarães.
339. Jair Ataide de Freitas.

1340. Jair Leite da Silveira.
1341. Jarbas Lery dos Santos.
,342. Jefferson da Cunha.

Jeferson Ramos de Araujo.

344. Jenner Barreto Bastos.
345. Jerdnimo Lohire de Melo Rosado.
346. Jesus Brasilio Tambelini.
347. João de Almeida Lisbtia.
348. João Aristides Wiltgon,
349. João Baeta Neves.
350. João Batista Pontes.
351. João Camargo.
352. João de Campos Moia.,
353. João Cardoso Costa.
354. João Chagas de Miranda.
355. João da Costa Pimentel.
356. João Dias Maciel.
357. João Enclides-Pereira.
358. João Flaviano CaCCquiri ,ao de Carvalho.:
359. João Franco de GocloY•
360.• João Laureano.	 .-
361. João Lopes Leão.
362. João Maria R. da Silva.
363. Jóâo de Moura Rezende.
364. João Negreiros de Almeida Prado.'
365. João de Oliveira Garcia.
366. João Otavio Nogueira Leiria.
367. João Peludo Monteiro Sales.-
368. João Pereira de Almeida.
369. João Pimenta de Castro.
370. João Fontes Tõrres.
371. João Rabelo de Sousa.
372. João Rodrigues de Freitas.
373. João Sabitu,.
374. João Silveira Camaro.g
375. João de Sousa Ferreira.
376. João Teixeira Vasconcelos.
377. Joaquim de Assis Ferreira.
378. Joaquim Campos Bicudo.
379. Joaquim Pinto Franco de Sã.
380. Joaquim Infante Vieira da Cunha,
381. Joaquim Loiola.
382. Joaquim de Oliva Lima.
382. Joaquim de Paula Faria.
384. Joaquim Tiago dos Santos.
385. Jarras Barros.
386. Jorge Antônio Frango.
387. Jorge Espinheira Costa Pinto,
388. Jorge Gaivão de Oliveira.
389. José Aleibiades Silva Frota
390. José de Almeida Correia.

391. José de Almeida Corrêa.
392. José Alves de Azevedo.
393. José de Anchieta Calou. •‘
391. José Antonio de Carvalho.
395, José Aparecida Teixeira.
306. José de Aquino.
397. José Baptista Calazans Alencar.:
398. José de Brito Viana.
399. José Caetano Teixeira.
400. José Campeio.
401. José Carlos da Fonseca.
402. José Carvalheira Ramos.
403. José Cavalcante Nobresp,-
404. José Chaer.
405. José Coelho Junior.
406. José Dell'Aglio.
407. José Duarte Badard.
408. José de Figueiredo Silva.
.409. José Fortunato Ribeiro.
410. José de Freitas Teixeira
'411. José Garcia Coutinho,
412. José Geraldo Ferreira Gomes.
413. José Geraldo Jardim Brandão.
414. José Gomes Talarico.
415. José Gonçalves Neves.
'416. José Hamann de Rezende.
417. José Isidro de Toledo.
418. José Joaquim Ortigáo Sampaio.
419. José Leal.

1'420. José Lin° Ribeiro de Sá.
421. José Lisbôa Neto.
422. José Luz de Magalhães.

423. José Maria de Castro.
424. José Maria Cruz Andrade.
425. José Maria Lopes Cansado.
426. José Maria Heis Perdigão.
427. José Mario dos. Santos Brant.
'428. José Monteiro Fonseca.
429. José Navarro.
g30. José Newton de Araujo silva.
431. José Pereira Negrini.
'432. José Pimentel de Godoi.
433. José do Prado Castelo Branco,
434. José Ribeiro Navarro.
'435. José Rodrigues Zica Filho.

6. José de Sampaio Leite.
437. José Teixeira de Lima
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José Valdevino de Carvalho.
;:j9. José Valeriano de Oliveira -.1‘aial.

Judite, Brandão Klier.
Juliela Barros do Amaral. 	 .

Grassia Sereno.
• Julio de Araujo Ranialho„.

Julo tear de Matos.
:Lilo José da Silva Nery.

117. Julio de Res. orado.
ia. Julio Soares Dield,

'. n 11, Julio Vieira.
•vai Pires Rebouças.

1. I,aert e G Gaçala C S •
. Lauro Samoaio de Viana Rego.
• Lauro Augus;e de Almeida.

Demoi o
• Landelina Magalhães Camara.

1,;,1,11) Benralito de Araujo.
La7r.ro alira da Silva.

• 1. jlah Frs,i!:-:s Vale de Oliveira.
60. leobino da Rocha Guimarães.

1. Leopoldo Corra.
2. Leopoldino Fernando.

Livia Borges Teixeira.
Loureneo Freire Mesquita Cruz.

',65, Lucas Sigand.
41;i'i. Lucia alontenegro Barbosa de Arai; 10.

• Lucia Nogueira Rangel Pestana.
Lucilia Batista Pereira.

160. Luedia Paixão Passos.
Lucilio de Medeiros.

;1. Lei/ Bastos Ribeiro.
• Luiz Caetano Mart ins.
• Luiz. Coelho,
. Luiz Eulálio Bueno
• Luiz Gonzaga Miranda de Araujo.

176, Juiz J'acub.
Luiz Ferraz Pereira Cardia.

-VS. Luiz Mario Si Freire Neto.
O. Luiz Pereira de Toledo.

Luiz Queiroz Teles Noto
• Liiiz santos Peia.

Luiz alolderno.
lst Luiz Henrique Souza Lova?.

Luiz 'lia monte Garcia.
Lniza Alice Arrais atm:eira.

• Luiza Violeta de Andrade.
• Marario Gomes.

,sx , 1! :171011 Airosa.
589. Manoel Alexandrino da Rocha.
'; ..)0. Manoel de Aquino Barbosa.
'I91. Manoel Bica Almeida.

• ManoeI.C.arlos da Silva.
atanoel do Carmo.

. Manoel Luiz ()surjo sobrinho,
Manoel Maria de, Atroei ta.

.,u6. Manoel Marinho de .:1ndrade.
n 0:. Manoel Marques de Olivcira.
1.98, alanoel Paes de Oliveira Filho.

alanoel Pereira Caldas.
500. alarmei Pimenta de Figueiredo Py.mor.
;,01. Manoel Sátiro Ribeiro.

251anoel Severiano Nunes.
Manoel Vieira de Autirale.

rali. Marrei de Campos.
',u5. Marcela de Mesquita.

• marciano de Baio

• 

larros Batista Ribeiro.
) 1 .1 8. Margarida Dias Dutra.

• alargarida Austregiisilo.
111. iNiargarida Oalvão.

-)11. Maria :\ Tigela Gomos de Melo.
Maria Angelica Morais Carneiro.
alaria Antonieta Gaivão.

:d/. Maria Augusto Ruy Barbosa Airosa.
51*O. alaria. do Carmo Faria Si Asa•

• 1 uia Carolina Fleiuess.
• :Niaria Carolina Rabeio.

51 ,z . Maria /Ia Conceição M. C:-.rueiro Campe10.
maria da Concoição de aiontojos.
maria • ola Conceição Ribeno de 1:astro.

• Maria Estlier Soares Bicuda',
• MaHa José _Lede aluniz.

Maria cie T.ourile,;	 Vilanova.
. Maria de Lorirde,; Pires da Rocha Velos&

Maria de Lourdes Souza Leães.,
5 ..a;. Maria T,ricil Bcirha.

Maria I.riiza Vil e ntor do Amara?.
Mui i Luiza Pinto lo Azevedo
alaria Li lia Cruz.
Maria Mallmarin Javipte.
Maria :azarelli Fernandes Faro.

532. Maria Pia Nogueira Pinto.
533. Maria Stela Arautos Uchoa.
531. Mariana Silveira Bagdoeimo.
535. Manieta de Moraes Lyon.
536. Mariola Pientznauer.
537. Marina Brener Guimarães. •
538. Marina Germano da Gania CerqUe1ra.
539. Mario Antunes Maciel Ramos..
540. Mario da Cunha Raposo.
541. Mario Silva.
542. Mariza Franco de Sá Leitão.
543. Marina Cintra.
544. Marina Campos Vergueiro.
545. Marina Furtado do Amaral Campos.
546. Mario Hoppener Dutra.
517. Maria Madalena Lacerda Bicalho.
548. Maria Bueno Costa.
519. Maria da Conceição Lana.
550. Maria Eud6xia Silva Leme.
551. Maria da Gloria Luz Louzada.
552. Maria de Lourdes Cotrim Garraud...
553. Maria de Lenirdes Lambert.
554. Maria Luiza Carneiro de Campos Muller.
555. Maria Pereira de Souza.
556. Mario Arthur Alves Milward.
557. Mario Castro Cunha.
558. Mario Ferreira de Azevedo.
559. Mario de Morais.
560. Mario Silva Soares.
561. Mercedes de Araujo Cintra
562. Miguel Cione.
563. Miguel Leite Ribeira.
564. M ilion Lourenço de Oliveira.
565. Milton Maciel.
566. Milton Perlin,geiro Gonçalves
567. Milton Viana.
568. Mirian de Morais.
569. Morais Sarmento Pereira de Lira.
570. Moys é s Elias.
571. Moacir Malta Brandão Gracindo.
572. Murilo Monteiro Mendes.
573. Nadilo tio Barros Macarion.
574. Nagibe Chede.
575. Nair Clotilde Maneski.
576. Nair Gama Wright.
577. Nair Quintela.
578. Narciso Berlese.
579. Nelio Pontes dos Reis.
580. Nelly Jaeintho Romeno.
581. Nelson de Albuquerque Melo.
582. Nelson Ferraz Nobrega.
583. Nelson dos Santos.
584. Nestor Almeida Vergueiro.
585. Nestor Figueiredo.
586. Nestorio Valente.
587. Nieolau de Andréa.
588. Nilo Nunes de Morais.
589. Noemia Nascimento Gama.
590. Nuno Bueno Brandão.
591. Odalea de Freitas,
592. Odalgiro Corrêa.
593. Odete Moura.
594. Odete Silveira Vieira.
595. thlila Ferraz Franco.
596. Odilon Lopes de Rezende.
597. Olavo Freire Junior.
598. (liga Ferraz Pereira Pinto.
599. Cfga Oervais Vieira Salgado,
600. Olga Rochfort.
Gel. Obvio Corrêa Pedrosa.
602. Onofre de Freitas.
603. ()violando Bove.
601. Orlando Cunha Canal.
605. Oscar de Vasconcellos Gaivão.
606. Oscar Hilária de Castro.
607. Osvaldo do Amaral.
608. Osvaldo Barroso.
609. Oswaldo Nascimento Bittencourt.
610 Osvaldo Puissegur.
611. Oswaldo Pogi Figueiredo.
612. 0.,axaldo Rocha.
613. navio da Graça Martins,
614. Otávio Lemgruher.
4315. Otaviano Vieira de Melo.
613. Otávio Inácio da Silveira Filho.
617. Ciavio Simões.
618. Otavio Teles Rudge Mala.
4319, ()filio aluniz Barreto Aragão.
620. Otlocar Murlinho da Souza.
621. Paula Pedro Moacir.
622. Paulo Beltrão Santos Dias.
623. Paulo Borges Teixeira.



717. Vandiel: Londres da Ntibrega
718. •Venancio SOusa
719, Vicente de Andrade Raciopi.
720. Vicente Galo.

1. Vicente de Paula Aves Ferréire
722. Vicente Paulo Lima.,
723. Victor Falsou.
72 .1. Violeta Barroso.
725. Waldemar Cardoso Pingarillio,
725. Waldemar Rodrigo Freitas,
727. Waldemar Rocha Barr06.
728. Waldemar Soares-, Miranda.
7.'9. WnUer Comtes.
730. Wamberto Dias da r10a.
731. WegaNerv,
782. Wilson Silva.
733. Wolfgang() Brandão.
73-4. Znitia
735. %Moei; Pastor.
736. Zelia	 Areoverde
737. Zilah Riff Moreira.
738. zitda Barbosa Antott•.

Zuleika Almeida Nobre,
719. Zuleika Eroes de Oliveira Andrade.
711. Osvaldo Trigueiro de Allumerona Meta
712. Carlos Dias Fernandes.
743. Agoncilo de Itarre::,
711. Tvotlomire Magalhãe-,.
7.15. Obvia no de Bril o.
716. Gerson Monteiro.
717. Corina Tina e Silva Carneiro.

2 - .‘.nerventt• V - 30(40
1. Anhmio Teles de Carvalho,
2, wal tierviit . .-n Araujo.

:suor.ENittnerAe

- Excriturcirios XIV - 80{40
Clara Leal-,
Estire! . de Carvalho Deforme Baptist3.
Nlt-tritt .Atuta Cardoso.

.__. Escriturário XVI - 1:0t-.00
mattoet Caminha Satttpai.).
Victoritio

DIVIsi0 DE ENSINO SUPERIOR

ortorsAiu.A.

- Aft.rili“ r dC Eseritirrio VII - 10(40
1. E:silo:1 , Augusto C:aliviou tfolliday.

- Atuí-lio/ .	Escritório IX - soo,rwii

1. ep1,0 de Barros Gomes.
2. Rita I le Paula Costa.

1 -	 - 550$1)
1. .Il1tl	 1.	 Iiranda Serpa.

- InspPlo?- XV - 90040
í. Adnerbal Ramos da Silva.
2. A-1'1'0ns/, Moreira Temporal.
3. Arronso Silviarto Brandão.
4. Agenor Lopes Canado
5. Alcides de Lourenço.
6. Antenor Pereira Reis.
7. Antonio Francisco Gomes
8. Antonio Furlan Junior.
5). Antonio Livramento Barreto.

10. Antonio 'Peixeira de Sá Fortes.
11. Ararnamto Goulart Wnelierer.
12. Arezusti-n Tavares de 1..yra
13. Cesar do Vai Vilares,
11. Cyro Ribeiro Marx.
15. Deciode Moraes Junior.
16. ()Moral' deCarvallm Muricsr.
17. 1..lfigard PintteiroPorlo.
18. Lulas Ne.int.
19. Epilogo Gonçalves Campos.
20, Erihaido Brandão Pereira flebelto.
21. Eugenio GOOleS de Carvalho.
22. Francisco 01 bano Rosas.
23, Franklin Olive Leite.
2 .1. Gaspar Duarte Veloso.
25. Herr-unjo Afonso Guerreiro..
26. .Toaquirn Paula 'traga.
27. 3osé AINes da Silva.
28. ,ictsé banias.
29. José Carneiro de Ca'sixo,
30. José Maria T.,obato.

1.
3.

1.

Seguilda-reira
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625. Paulo Estanislan Roberto de Baére,
C25. Paulo Ferreira Gomes.
626. Paulo João Silva Medeiros,
6W. Paulo Marzagão.
628. Paulo Morais Austregé,ito.
629. pauto Monteiro Mendes.
630. Pauto Sarazate Ferreira Lopes.
65'1. Paulo Silvio de Azeredo.
632. Paulo Vieira Marques.
633. Paulo Xavier de Almeida.
631. Pedro Marinho de Melo.
635. Pedro Marques Simões Filho

6. Pedro Moreira Barbosa.,
637. Pedro Ribeiro Arantus.
638. Pedro Rosas.
639. Pedro Tris Mota.
610. Pedro Vergara.
611. Platão Ilalfeld ckAndrade
612. Plinio Edward
643. Plinio Silva.
611. Ouirino de Carvalho
645. Rafael Cruz Lima.
616. Rafael Linardi.
4357. Ran! Aboot Escoitac
618. Raul Azarnbuja.
619. Raul de Pollido.
650. Regina Maria de Aluteidà,
4151. Reynaldo Rocha Leite,
652. Renato Dias Batista
653. Itenato Santos.
655. 'Roberto Barroso.
655. Roberto Tavares.
656. Romualdo Leal Vieira.
65;. Roque \revindita.
658. Itouxmaldo Davidof
659. Rubens Furonim de Cano
660. Rubens Loureiro de Farnts.
661. Rui de Meio Jiinuilf
662. Rui Poester Peixoto.
66:1. Rui ¡Sarmento Rosa Br.erges
661. Ruth de Almeida Serra.
665. Rui li Gonveia dc. Leniti
666. Sady Carnot de Miranda Lima.
667. Sady Monteiro Boschat.
668. Samuel Antônio dos Sztntos.
659. Saul Fernandes Le5o.
670. Santo Pahnerlon flieirci Guiroarãeg.
4$71. :Sebastião Barro.so Nunes.
672. /Sebastião cento Gouveia de Melo.
673. Sebastião José Bezerra Cavalcanti fiLho
671. Sebastião José de Sousa.
675. Sebastião Moura LiItencourt.
676. Sebastião de iSá.
677. Serafini Santos Sonsa.
678. Strgio F. dos	 B•rijeam.
4$79. severino Jatob5.
680. 'I'Verin0 MOaCir Barbosa Mar.
681. severirm Pe ssoa Guimarães.
682. Silvia Azevedo Sht:Iders.
683. Silvia Lonzada.
C81. Silvia Mendes cajzolo,
685. Silvia Pacheco (Sales Pinto.
686. Silvia Velgueiro Anorade Peixoto
687. Silvio José de •Campos.
688. Silvio Carvalhais.
689. Silvio Mamore Leitr-io da Cunhai,
699. Simão da Costa.
691. 'Simão Fileto Sobriono.
692. :.. (sc •ates Vernandes de Oliveira.
693, Sofia da Silva Sou.sa,
C91. Tales de Assis Chagas.
695. Taticredo Soares de Sousa.
696. Tarcisio	 Oliveira Teles.
607. Tarcísio Tupinambá Gomes.
698. Tendslocles Sarttatta Marques.
699. Teia islocles Tõrres de Rezende.,
700. TI`udoru Kolezicey,
701. Teodi't s io Rosa Machado
702. Tródolo Lity. de Albuquerque.
703. TetSfilo Gareez Duarte,
701. Tércio de Barros Pimentel.
705. Torquato Orzini de Castro.
705. 'Toma	 es-es.
707. 'Vornyres Fmraz. Nót,rega.
706. Ubaldo Costa Leite.
709. Ulis s e s 'Liando Francisco de MeipieMell
710, Ulisses Lemos Urres.
711. Ulisses Melo e Silva.
712. Urbano Costa Freitas,
:713. Valia Alcides Freire.
711. Valdotoira Sales Pereira
715. Vatdemiro Soares Ciiroart3.
715. Vand-4 de Faria.
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31. Kita .1c ilha Cintra.
liaura iNleireles Martins.

33. Lauro de Almeida Sodré.
34. Mario Cavalcante Gonvéa.

. Mario Ribeiro Pereira.
°lavo Marcos da Rocha e Sil‘a.

:17. Oscar de Almeida Castro.
Is. Porfirio dos Santos Mello.

I. !túmulo Ilartley Gutierrez.
Motta.

• Ii. Vicente Torres da Silva Reis.
N

TABEI..N slinIENIENTAR

3 - EsP • it • r(irin XV/ - 1 :000gi41
• Julio 1,hal.
• OUvio Maellad0 Pilho

3. ifainilti'.11	 Pedro de 1fr'ariiis,

110.111TAMENTO NACIONAL DE SNUDF.

TABELA ORDINÁRIA

A -	 de Exeritrio IX - Z)0.,Yr.'0

1. 111)0 Ferreira Pinto.
• Helena Pinto de Briio Pereira.

3. Regina Santos .
; .	 ortenCia Bustamante Caraciolo.

ped l io “ourvéa de Almeida Nogueira.
)3, Vai'.

2 - A wrilior de Escritório XI - 4304)$0

1. (Ia Costa AM
2. ItariPto Caminha

I - A ii.riiiip de .1.frdied /X -

1. liri	 Nlorae,. Briio Conde,.

TABELA sl p i.ENI NNTAR

1 -	 I piirl o N// -

1. 1,:ui1a Mark i u, , , Salgado.

1 ........	 ¡Wire) • 11 11	 1 :200$0

• je nom',	 Tostes.

JUN 'SÃO	 ANIPA110 À NUNTERNIDADE E A INFAICLI

TABELA ORDINÁRIA

1 -	 Eseciriii.id	 - 400$4

1. ri‘i.ia 'vieira Ponte%

1 - 4 lt.ri1i(11 . de ES e!' itt.:Wit) /X •- 500$0

1 . 1-a dora Mari:/.
9 - 11Mico - 900$0

lose da Silveira Sampaio.
2. 1.1117 Sarmanho Martins.

T.AnEa..A Si ipl.ENIUTAR

1 - EserilurdrioLIV - 1.3t1.0130

11,rhoHa 13acchis Hurpia.

1 - Eseriturfíria XX - 1 :100$0

1.	 1nr ; n .,	 Mar! 1),.:

.11,idi,o Xvi - 1 :0O0$0

1. Dante Co,ta.
olaria) d A f falso lota.

NAel'ONAI, DE EDUCAÇÃO FISICA E nnol,ortiros

TAn1ri4 ORDINÁRL4

mozeoista X/ - (b)0$0
vav.

1 - Enfermeiro VII - ,wro$0

a ia ;illimacães Solon Ribeirt).

1 - ~81e)?1,7 de Ensino XIII - "l00450

1. Lis Rodrigues

Coodit.trouti.- de Ensino XI - )3000

1. Aloisio Nhandi).
2. Alvino Fatah.
3. :caia Torreão Strainaintiouon,
4. Dora Pinto da Silva.
b. frineo Joffily Neto,

• João Sal% ador Sobral .
7. Lualyne Gusmão Almeida,
8. Itília Joaquim) Machado,

Sei Ia Maria Viein	 Sousa.
10. Vago.

4 - Auxilio? de Escritório IX - Zit10$0

1. Beatriz Serra do Vale Pereira,
2. Valter do Rego Barros.
3, walderojeo •.t. omes Ferreira.
4. Vago.

-	 de EsiYitório X/ -

1. CaCilda Benigno,
2. Maria de Lourdes Smith Silveira.
3. Orlando Arnerido1a.
4. Ruth Pereira da Silva.
5. Vago,

1 - Músico X/ - 0040

1. Ztuia Aturam Rothman.

- Múico .4.u..eitiar VIII - 400$0

1. 111(a	 T?'igueireile Villas Boas.

- Porteiro /X - 500$1)
1. Aiv ‘.ro de Morais.

- Sovente V - NON
1. Benedito Pereira de Araujo Filho.
2. Eplfanio dos Santos Silva.
3. João Francisco da Silva.
A. Jose Alexandre.
5. José Candura de Carvalho.
ti. José Porfirio de Andrade Filho.
7. Maria da Glória Cardoso de Aratijo.

.8. Sebastião Gomes de Moura
Sylvio Alves.

M. Zoroastro Moreira Pinto.

ESCOLA NACIONAL DE Múç.SICA

TABELA ORDINÁRIA'

2 - •uxilior 'li' F_.£erifório VII - 4000

1. Agóella Padilha Vidal.
2. Elisabeth Maria Gamtleanti de Albuquerque

3 - Auxilior (I,: Escritório VIII - 450f0
Bereljie0 de Mello Mota*,

2. judith Millan Barbosa.
3. Maria Candida Ferreira da Costa.

3 - Praticonte de EsePitório VI - 350$0
• íruniaeolaJa Conceição Fulna,

Manuel Rodrignes Alvares.
3, Maria Pedrosa Leal.

3 - Inspetor A ~Voo VI - 35040
1. Berlim „ranha Leão Venoso.
2. Lueilla Lemos.
3. Raphael Baptista da Silva.

2 - Inspetor •nxitior /X - Z.)04)$0

1. Antonieta Mello e Souza.
2. Maria do Carmo Faria Pereira.

1 - Servente V - 4)0 $ O
1 , OcIiiv iAno de:-;odza Couto.

TABELA sUDLEMENTAR

- Escritiov:irio XIV - 8000
h. Luiz •.'nurtga Noronha Luz Filho).

1 - Escriturário XV - 900$0

1. Antoniu Dutra de Mello.

3 - Servente VI - 3500

1. Antonio Elias (4uhnarãeão
2. João Meados da Silva.
3. José Cosme de Cerqueira Ba.hiense.
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1 -	 tIc Ensino XVI - 1000W

1. Alum313, da Rocha Viana.
',luza Palitam) (,Nadais.
:•N uno 1.0po smil Ii l' Va-euní.'ellos.
ltivardo Rodrigues Vieira.

1	 Auxiliar de Dentista 	 550$0

1. Vraiwis po de Paiila Severino da Silva.

-- Auxi l iar de Escritório VII 	 40(40

1. .Viionio Pereira dos Santos
2. Oal n a de Ca	 o.

Maria Anunciada •Acioli.
4. Mario Soares de Aze\ olo.

Seri:cale III - 200,0

TABELA ORD14Aià

3 - Coadjuvante l de Ensino VIII - 450f0

• Julieta Passos de Aleneastro Veiga.
2. Maria de Lourdes Velaseo. 	 .	 , •

Odalberto Alves Leão.

INSMUTO;13ENJAMIN CONSTANT

TABELA ORDINÁRIA

- Artífice VIII - 45080

1. Leonel Loureiro.

S..uninin-reira i	 T)1 11 	 ()1'le..1.\1, (Suei, ".";-10	 Julho de 1910	 12519

1. Vago.

EsCOLA N.(0	 E OFIC10.7:,', VENCESLAU BRÁS

onoixinIÀ

1 - Ar! i f	 X - CO55$
f•33,-•

1. .Tiii.ií	 ii	 NIaltos.	 ^

1 - 1s3islente e Eiiçino X1r - . 000. $0

1. Anibro,irt Mantiol	
•

- Auxiliar de Ensino V// - 400$0

1. Alyr Chagas Pereira TeVe.s.
FAuyint 'fava vez,

▪ Euridice Coulo
4. Maria Leite Machado.
5. Syl n ia Maria cavaleanli Albuquerque Araujo.

1 - Coadjuvante de Ensino. VIIT,---..450$6

1. .\Jllnle Piquet Moreira da Silva.

8 - Coadjuvante dc Ensino X - 550$0

1. Adelaide Soares Gonçalves Pereira.
2. Beatriz .Furlado c1e Mendonça

carinen fieis.
4. Watt Nunes.
5. Maria	 Lourdes Arioli Duponebel.
6. Orlando Pereira.	 ..• 3- •.•
7. Patrick- l'o.;;.sey;
8. Simula da Silva Villaça.

1 - Cowljuvante de Ensino SI - 600$0

LICEU INDUSTRIAL DO PARÁ

TABELA oniaN•ino,

11 - Coadjuvante de Ensino Via	 450$0

xizira da Silva Mala.
2..‘marina Martme fioneff.
2. Argeoura Lameira Ramos Ribeiro.
4. Benedito de Oliveira Miranda.
5. Consuelo Coelho da Silva.
6. João Cassio Rodrigues LoPes
7. Joaquim Antonio de Souza.
8. .10:0 C.erand da Silva. Maia.

• Olgarina Ramos de Oliveira Carvalho
O. Alberto °fero.
1. Vago.

LICEU INDESTRLAL DE SÃO PAULG

TABELA ORDINÁRIA

1 1 - Coadjuvantes á Ensino VIII - 1500

',. 1. .'lura Martins.
2. Cariine Atiralião.

• Cear Augu.sto Lorenzini.
4. Coltunhano Altratielies,
5. Elvio Leni.
6. Hans Luekrier.
7. João Bacalarski.

• 3 8. Joito Batisla dtSonza.
0. Lourenço Miniero.

10. Orlando Cli iode.
11. Vago.

1 - Inspetor Auxiliar VI - 350$0

3 1. José Camanho

LICEU INDUSTRIAL DE SERGIPE

TABELA 0RPTNÁR1A

14 - Coadjuvantes de Ensino

„ 4. Aerisio dos Reis.
.g. Alayde Baptista Costa.

Alberto Manoel da Silva,
4. Aracelle de Andrade Mello.
5. Eleonora Moita Lima de Faria.
6. Francisco, .de :.,Assis Viana.
'7. Humbdio -da Silva Moura
8. José de Andrade.
9. Manoel Cordeiro da Silva.

'10. Marçal de Oliveira.
11. Maria de Aguiar Barreto.
12. Nivalda da Silva Fontes.
13. Noeme Madureira Dantas.
14. Josina. Pinheiro de Carvalho.

1 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0

1. Arlinda Cabral Figueiredo..

1 - Inspetor Auxiliar VI - 3500

.1. Marcos Barreto.

4 - Auxiliar 'de Artífice III - 20030

1. Bento Loterio Custodio.
2. Hermogenes Marques da Cruz.
3. "Isauro Camargo.
4. José Ignario Pedrosa.

1 - Auxiliar de Artífice IV - 25030

.1. Adindo Antonio de Andrade.

- Auxiliar (M Artífice V/ - 3500

ft. João Avaloni.

- Enfermeiro Auxiliar IV - 25040

Abraão Zilbelberg.

1. Rubens Alt.

1 - Praticante de Escritório VI	 35030. •

1. Esther Corrêa Fernandes.
e

1 -	 1: 160$0

1. Maria Esineria Martins Vieira.

- Trabalhador V - 3000

1. EptipIrmio Telles de Ateira.
2. João Gonealves Dias.

▪ •loaquim Venancio dos Santos.
4. José Leocadio Gonçalves Santiago.
5. Maria Rita dos Sant.os, Azevedo.
6. Orlando da Silva Gareez.
7. Panlina Genealves.

1	 Trabalhador VI - 3500

1. Francisco Costa.
TABELA SUPLEMENTAR

1 - Servente Vi - 350$0
1. Amaro Alves Peçanba'r-

L10EU INDUTRIAL DE . GOTAS

VIII - 4500
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O - Aujiliar de Ensino III - 200$0	 3 - Servente V - 300It0

Doralice Atanie.
2. Elorencia Barbosa Ribeiro.

Helena Rizo.
4. Iracema Morais Ro•Irigues Torres,

Julieta Bcrnadina de Souza.
Marre! tio de Jesus Barroiros.

. Palma lia ide Pegoi aro.
8. Pascnalina

• Zulmira Saraiva da Cruz.
1 - Auxiliar de Ensino /V - 2t3W30

1. 1,IH Milina Fonseca.
- Auxiliar de Ensino VI - 35080

1. Benedita -Pereira de Melo.
lioracio Mário de Castro Lima

• Joana Brasil SiIN-ado.
• Matei! ia Barros de Belivaqua.

Maria ',Mia Camargo de Azevedo.
osy aldo Peixoto.

_ Condiu vante de Ensino X - 550$0
1.	 ai !i 	 siva°.

_ Auxiimp de E,rritório VII - 40080
1. Vago,

1 - i u.rif iar rir Escritório IX - 5008'0
1. Eros de Mnin'a

- Guarda 111 - 20080
1. Maria Luiza Augusta da Silva.
2 . Maria Puresa Fontes.

Rd a Alvarenga da Silva.

2 -	 111.- 20080
1. Hewilia de Oliveira.
2. Maria Ribeiro Ia.

3 - Serviçal V - 30080
1. .1rib:filio Ferreira.
2. .Joana Pena.
3. Jo s l*. dos Santos Lopes.

2 - Trabalhador 111 - 20080
I. 1,-tsé do Naseinn--olo.
2. Marcos Machado de Oliveira.

Secção de Ilraille

TABELA ORDINÁRIA

1. José Evaristo de Lima.
2. Ladislau Colaço.
3. Manoel Joaquim Guedes.

TABELA SUPL E MENTAR

1 - Desenlysta XVI - 1:00(40

1. Oscar Camara do Mira.

5 - Escriturário XVI - 1:0000
1. Hilda Smith de Vasconcellos.
2. Judith de Andrade Corrêa.
3. Maria Beatriz Roquette Pinto Bojunga,
4. Erich Walter.
5. Iolanda Alvares de Castro.

1 - Laboratorista XVI - 1:00080

1. Manoel Pinto Ribeiro.

MUSEU NACIONAL DE BELAS ARTES

TABELA ORDINÁRIA

2 - Artífice VII - 400$0

1. Antonio Fernandes.
2. Luiz Maglittno.

-1 - Auxiliar de Ensino VII - -500$0

1. Albino Baldissara.

2 - Auxiliar de Escritório /X - 50080

1. Dyla Rodrigues de Siqueira.
2. Geraldo de Magella Pires Lima.

4 - Servente III - 20080

1. lloracio Ferreira.
2. Isaias Leão de Carvalho,
3. Joaquim Barbosa Bittencourt.
41. Sebastião da Costa Cf:ides.

- Servente IV - 2508'0

1. José Manoel Pinto.

2 - Servente V - 300$0

j. Francisco Cerqueira.
2. Orlando Magliano.

TABELA SUPLEMEN TAR

8 - Artífice VII - 400$0

11 - .4rtifice IX - 50080

1 - inspetor XVI - 1 :000$0
1. Helio; Seelinger.1 a 8 Vagos.

Alzidio Cruz.
2. Ilervat Gouveia Hildebrandt.
3. Pedro Peirone.
4. Joaquim José de Lima.
5. Inês de Oliveira Redes,.

1,aura Marcos Gomes.
7. olanda Margherita Ferreira Ruam).
8. João Marinho Leal.
9 a 11 Vagos.

2 - Auxiliar de Artífice V - 300$0
a 2 Vagos.

- nibiiatecário IX - 50080

1. d inei iria de Sousa Marinho Leal.

- Mestre XV - 900$0

1. Helio Bezerra do Amaral.

INSTITUTO DE CINEMA EDUCATIVO

TABELA ORDINÁRIA

1 - ArtifIce IX - 50080

nuy Geuedes de Melo.

2 - Auxiliar de Escritório IX - 500$0

1. Heloisa Camargo de Azevedo.
2. !Aura Avelar Figueira do Melo.

2 - Mestic XVI - 1 :000$0

1. li . acy da Silva Chaves.
2. Mantens Collaço.

1 - Porteiro IX - 500$0

1. José Come Dias.

DELEGACIA FEDERAL DE SAÚDE DA 2a REGIÃO

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII - 4000
1. Ercilia Cabral Pereira.

1 - Auxiliar de Escritório IX - 50080

1. João Oliveira Gome.

TABELA SUPLEMENTAR

2 - Laboratório XX - 1:40080

1. Osvaldo Guartaes Dourado.
2. Luiz de Castro Leitão.

DELEGACIA FEDERAL DE SAÚDE DA 3 REGIÃO

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII - 40080

1. Vicente Barreto.

1 - Auxiliar de Escritório JX - 50080

1. Naide Chaves.

1 - Motorista Auxiliar V - 30080

1. Alarico Pereira Martins.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Laboratorista XX - 1:40080

4. Atos de Melo ilenriques.
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nELDi‘ci.A. FEDERAL DE SAÚDE DA QUINTA REGIÃO MILITAR
li LEGACIA FEDERAL DE SAÚDE DA QUINTA REGIÃO

TABELA ORDIN ÁRIA

1 - Auxiliar da Escritório VII - 400$0

1. Maria Bernardette Marques Serafim.

- Auxiliar dc Escritório l - 500$0
1. Vago.

1 - Motorista Auxiliar V - 300$0

1. Oscar Thomaz de Aquino.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Medico X/X - 1:30080
1 : Aurelio Cfs5111' NdVarro (Dr.).

DELEGACIA FEDERAL DE SAÚDE DA SEXTA REGIÃO

TAD ELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0
1. 'Elisa Lins Pe6soa.

1 - Auxiliar de scritório IX - 500$0

Osiny de Lima Carvalho.

1 - Motorista Auxiliar V - 300$0

1. 'Miguel Turco.
TABELA SUPL EM ENTAR

2 - Laboratorista XX - 1:400$0

1. Harvey Ribeiro de Souza (Dr.).
2. Orlando Nigro.

2 - Medico XIX - 1:30080
1. Ivan Ferreira Bastos Tavares (Dr.).
2. Getulio de Lima Junior.

INSTITUTO NACIONAL DE pumucuunTra
TARELA ORDINÁRIA

1 - Dentista XIV - 8000

1. Genyce Martagão Gesteira.

- Enfermeiro Vil - 400$0
1. Joanita Navarro.
2. Ophelia Carvalho e Silva.
3. Severina Pinto Costa.
4. Sylvia Ribeiro.

1 - Enfermeiro Auxiliar IV - 25080

1. Maria de Lourdes Horta.

1 - Assistente de Ensino XV - 90080
1. Alice Sepulveda Gesteira.

2 - Auxiliar de Escritório Vil - 440$0

1. Lucilia de Carvalho Durão.
2. Vago.

- Auxiliar de Escritório	 500,0

1. Ilha Alves Pequeno.

1 - Laboratório Auxiliar IV - 25080

1, Rosa de Carvalho e Silva.

2 - Medico XIV - 800$0

1. Dr. Manoel Acrisio Xavier Bezerra.
2. Vago.

1 - Servente V - 300;0

1. Joana Ricardina da Silva.

TABELA SI 7 PI. EMENTAR:

1 - Escriturário XII - 65080

1. Zilda de Castro Nogueira de Oliveira.

1 - Escriturário XV/ - 1:000$0

1. Octana Lago.

1 - Escriturário XVIII - 1:20080

•ft. Gilberto de Cerqueira Gonçalves.
1 - Assistente de Ensino XXI - 1 :500$0

1. Clotilde de Campos Gonçalves.
1 - Imborotorista X - 900$0

DaPo EungeHsht.

5 - Medico XV/ - 1:00080
1. Antenor Chagas Madeira.
2. Antonio Alvarez
3. Antonio Caetano Freitas Moa vão,
4. Antonio Jagnaribe Filho.
5. Itinaldo de Lamare

1 - Medico XXI - 1 :500$0
1. Jos4 ; Lento  Lopes.

MiNISTÉ1110 DA AGDICULTUDA

Divisão do Extranumerário

Relação dos extranumerários-mensalistas do Departamento de
Administração

DIVISÃO DO PEWAL

TABELA ORDINÁRIA

1	 Enfermeiro Vir	 /10080
1. Maria Regina Sã Guimarães.

- Auxiliar dc Escritório VII - 40081
1. Gualda Veras de Abreu.
2. Lucy cio Gouveia Breves.
3. Vago.

	

7 - Auxiliar de Escritório	 - 45080
1. Altivo Leite Pinto Junior.
2. Duse da Cunha Menezes.
3. a 7 Vagos,

9 - Auxiliar de Eseritório IX - 50080
1. Perla Carvalho Santos.
2. Conceição Lucas.
3. Eplugenia Carmen Semiramis de Oliveira.
4. Ataviaria de Almeida.
5. Manha de Ortiz Poppe.
6. 'Yolanda da Gosta Almeida.
7. a ti Vagos:

6 - Auxiliar de Escritório X - 55089
1. Armando de Avelar Torres.
2. Maria Alice Gonçalves Batista Alves.
3. Newton Oliveira Passos.
4. Olivia Fernandes de Almeida.
5. Sylvio de Oliveira Borges.
ti. Wikon Pog.gi de Figueiredo.

- Auxiliar de Escritório XI - 600$0
Dager de Sousa Serra.

2. Eduardo Ernani Camuirano.
3. Eduardo de Souza Pereira Filho.
4. Joaquim do Amaral Lopes.
5. Joaquim Cid de Morais.
6. José Joaquim Guedes Filho.
7. Maria do Carmo Maia e Almeida.
8. Newton Ferreira Josetti.
9. Pedro Estado de Queiroz Silva.

10. Raul Henrique de Castro e Silva do Vincenzi

1 - Laboratorista /X - 50080
1. Vago,

1 - Laboratorista XI - 60080

1. Henrique Von Kruger Filho.

1 - Laboratorista Auxiliar VII - 40080
1. Vagi).

1 - Médico XIV - 80080
j. Oswaldo Queiroz Antunes.

2 - Médico XV - 9000
1. Narciso Ferreira Borges Filho.
2. Tomaz Ribeiro de Cerqueira Lima.

1 - Motorista /X - 50080
1. Vago.

TAB ELA SUPLEMENTAR

1 - Escriturário X/V - 80080
1. Cacilda Cunha Xavier.

1 - nédica XX - 1: I00$0
Fmk lb , Oliveira Samel.

1 -- 3hWir. NAV -- 1:1110$(1

1. bijm. de Freilas Castro.
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Dl VISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Artífice VII - 400$0
1. ".nlonio Martins dos Santos.

1 - Auxiliar de Artífice IV - 2500

1. Veridiano da Silva Pinheiro.

3 - Auxiliar de Artífice V - 300$0

1. Francisco Nogueira.
2. .loão Nunes Moreira.
j. José da Silva.

....._ Auxiliar de Escritório V ,11	 400$0

1. Candida Maria Ferreira Abes.
Flso Negrão Herr-neto.

3. José Alvaro da Cunha.
4. Maria de Lourdcs Tavares.

Vaga.
2 - Auxiliar dc Escritório IX - 500$0

1. ,Ntilonio Gomes Guimarães.
2. Urro MI ia Braga Diniz.

- Praticante de Escritório 1V - 250$0
1. Antonio Barsante dos Santos.
2. marrisa Rios.
3. de Araujo Jorge.

2 - Praticante de Escritório V - 300$0
1 . 1,.1wciss Ferreira.
1/opi na Rasa Latiria.

- Proliewile de Escritório VI - 350$0
Annotri .1Ives da Silva.

3 - fit.petor .Auxiliar XX - 500$0
Neves.

Hapliael Vicente Schinelli.
f uticai,- da Cosia e Silva.

8 - Laboedlorista Auxiliar IV - 2.50$0
1 . Aresle

Armando Valente.
Décio Salic Cabral.

4. Francisco Cordeiro dos Santo.
João Corièti da Silva.

6. Luiz Palhares da Soledade
7. @lindo José dos Santos.
8. Orlando Leão Marfins.

- Laboratorista Auxiliar VII - 400$0.
4. ,‘nfolft) .Alves da Conceição.

Vago.
5 - Motorista VII - 400$0

1	 t i l . i'l . d1) da Moita.
2. Jus o ..' Joaci Pereira,

Sebastião do Amaral.
4 a . n Vagos.

servente IV - 250$0

1. Antonio Marques.
Jose Laurent ino da Silva.

13 - Trabalhador IV - 250$0
1	 guii José de Souza.

Amadeu Francisco.
Anisio Xavier da Silva
,n slério Fagundes.
Benedito Soares da Silva
Floriano Dias.

7. ilermenegi/do Corrêa.
8. Jayme José de SantAnna.
O. João Anastacio Virgilio da Silva.

li). Jo.,C. João de Souza.
11. mini:is Ferreira dos Santos..
12. Octavio Jorge da Conceição.

nufino Pinto de Moura.

- Trabalhador V. - 200$0

1. Benicio Jose Marins.
2. Enrico Pereira de Metr,iros„
3. João Moreira.
4. Joeé Fra'ncisco Martins.
5. Sabinc Gabriel.

1 - Trabalhador VI - UOSO
1. lbrto Dias.

7 - Auxiliar de Veterindrio VI - 3500

1. Antonio Olympic) Fernandes.
2. Francisco Barcellos Filho.
3. Geraldo (3éa Caldas.
4. José Arbues Cassai.
5. Manoel Mendee Martins.
6. Osmar Ribeiro dos Santos
7. Vago.

5	 Auxiliar de Veterinário VII - ,'100$0

1. Moyses Fernandes Sucassas.
2. Osmar Caiando de Deus.
3. Roberto Braga Mendes.
4. Rubens Rodrigues de Campos,
5. Wilson Carneiro.

TABELA SUPLEMENTAR

4 - Guarda VIII - 45q0

1. Carlos Pavon,,.
• Luiz Pinto Valente.

3. Manoel da Rocha Junior.
4. Raul de ies'ÚS.

16 - Auxílio,. de Veterindrio IV - 250$0
.Abelardo da Silva Aledeiroís.

2. Abelardo de Souza.
3. Alvaro Gandencio Cerqueira.
4. Antonio 5onato Moita.
S. Aquilino Roberto da Silva.
6. Argenuro .-Preira de Sá.
7. Ateimo-erijo Folly.
R. João Luiz da Costa.
9. Imo Machado do Amaral.

16. João Mattos.
11. Helio Campos Vasconcellos.
12. Nelson Figueiredo.
13. Newton Ribeiro da Cunha.
U.	 ajara Ferreira da Silva.
15. Urbano de Arruda.
l6. Waldernar de Souza Dutra.

- Auxilia?, do Veterinário V - 300$0

1. Alcides dos Santos.
2. Augusto Pereira de Andrade,

- 3. Claudionor Dória Lacerda.
4. Germano Corrêa Dantas.
5. Lauro Braga.
6. Nauilio de Almeida.

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0

1. Maria de Lourdes Barcelos.

6 - Aui:iliar de Escritório IX - 5000

1. Carmelita Sales.
2. Gerson Antão de Carvalho.
3. João Batista Amaral.
4. José de Oliveira Machado.
5. Luiz Seabra Melo.
6. Muno Alvares Pinheiro Bittencourt.

2 - Praticante de Escritório V - 34030

1. Alberto Schwinden.
2. Romualdo Fernandes Hércules.

4 - Praticante da Escritório 171 - 350$0
1. Luiz Magno • de Faria.
2. Maria Lopes D'Avanço.
3. Pedro Ferrari.
4. Vago.

16 - Inspetor XI - 600$0

1. Antonio Mendes de Carvalho..
2. Ari Liffert de Paula e Silva.
3. Euclides de Almeida.
4. Geraldo Arruda Espindola.
5.Geraldo da Costa Vaz de Melo.
6. Ios Piovesan.
7. José Corrêa do Prado.
8. José Otino de Oliveira.
U. José Rubem de Melo.

10. José Tbornaz Assis.
11. Pedro Assis Ribeiro.
12. Raul Euelides de Souza.
13. Severiano Alves da Nobregi.,
14. Vitor Pereira
15 a 16. Vagos.
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98 - Inspetor XIV - 800$0

1. Abilio Luso Pires.
2. Alberto Monteiro Wilwert,
3. Aly Nunes.
4. Ananias Mala da Costa.
5. Anisio Ferreira Davis.
6. Antonio da Costa Teixeira Junior.
7. Antonio Miess Filho.
8. Antonio Olivier de Paula Sobrinho.
9. Antonio da Silva Caldas.

10. Antonio Soares Costa.
11. Apolonio de Morais e Souza.
12. Caetano Marzolla.
13. Giro Vieira Zig-Zag.
14. Clovis Batista do Nascimento.
15. Darei Fausto de Souza.
16. Diogo Branco Ribeiro.
17. Edelfride Gonçalo Correia de Souza.
18. Eduy Catão.
19. Elias Ibrahim 'Lidar).
20. Ely Andrade Leite.
21. Epitacio Gomes da Silva.
22. Ernani de Oliveira Bastos,
23. Francisco Cardoso Jbnior.
24. Francisco Pereira da Rocha Filho.
25. Francisco Santos Duarte.
26. Gentil Murce Ferreira.
27. Geraldo Moura de Almeida.
28. Gil Ferraz.
29. Gil Guimarães Andrade.
30. Hercilio de Andrade Silva.
31. Hobber de Albuquerque.
32. Homero Duarte Corrêa Barbosa
33. Hugo de Aquino Vaz.
34. Hugo Luiz Addor.
35. Jaime Gualberto Domingues.
36. Jair Aleixo Marcheti.
37. Jair Garcia.
38. 3amil Racha.
39. João Antonio Nunes da Cunha.
40. João Batista Lage Bretae.
41. João Corrêa Neto.
42. João Pagy.
43. João Previtera.
44. João Rodrigues.
45. João Valença Leite.
46. Joaquim Mendes Furtado.
47. Jorge Joaquim Dias Filho.
4 g . José Elias Moreira.
49. José Ferreira Pinto.
50. José Joaquim Lopes.
51. José Maria Café.
52. José Martins de Brito
53. José do Oliveira Malta,
5A. José Penedo.
55. José da Silva e Albuquerque.
50. José Siqueira.
57. Luciano Belo Pereira.
58. Luiz de Castro Campos.
59. Luiz Renato Brescia.
00. Mario Vieira da Silva.
01. Mozart Nobre da Silva.
62. Nelson Augusto de Menez.
63. Nilo Guimarães de Souza.
04. Orlando José Gissoni.
65. Orlando Neves Timburiçá,
66. Oswaldo Sartori Paixão.
67. Pascoal Alfano.
68. Paulo Angelo.
69. Paulo Wanderley Teixeira.
70. Roberto Nogueira da Gama.
71. Rubem Fernandes de Oliveira.
72. Rui de Araujo Lima.
73. Rui Pena Mota.
74. Swenen Montes de Carvalho.
75. Valter Rocha Perez.
70. Vicente de Paulo de Almeida.
77. Vital Alves Filho.
78 a 98. Vagos.

2 - Inspetor Auxiliar IV - 2,0$0
1 a 2. Vagos.

4 - Inspetor AuxiPar y	 30020
1. Antonio de Souza Lima.
2. Custodio Rodrigues Vieira.
3. Palmios da Paixão Carneiro.
4. Ricardo Roberto Ramos Alegre.

5 - Inspetor Auxiliar VI 3500
1. Carlos Barbosa de Morais.
2. Militino Nogueira.
3. Orlando da Silva Simas.
4. à 5 Vagos.

1 - Inspetor Auxiliar VII - 400$0
1. Vago.

TEM. SUPLEMENTAR

3 -- Servente 17 -- 35020
1. Euelides Terra.
2. Germano de Araújo.
3. João :Moreira da Silva.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL

TABELA OADIN MITA

2 - Conservador UJ - 6500
1. Amancio Moreira de Lima.
2. João Salustiano da Silva.

1 - Conservador XIII - 7000
1. Anoy Bourdot Dutra.

1 - Engenheiro XVII - 1:10020

Birger incl.

1 - A it,titiar de Engenheiro X -- 550t0

1. Mario Lima Meu na Barreio.

1 - Auxiliar de Engenheiro XII - 65020
1. Armando Fuina.

1 - Auxiliar de Engenheiro XIII - 70080
1. Silvio de Oliveira.

3 -Auxiliar de Eg critário VIII - 45020
1. Dina Maria Braga.
2. Giordano Durando Baeci
3, Maria Florines Vieira.

7 - Auxiliar de Escritóri.0	 500$0

1. Avani Monteiro Barbosa.
2. Caio Ruy Martins de Almeida.
3. Dalva de Lima.
4. Esther Josefina de Carvalho.
5. Lidia Pucciarelli Kronig.
6. Leda Ribeiro de Freitas.
7. Y danda de Carvalho Godoy.

5 - Auxiliar de Escrdóri4 X - 55020
1. Minto de Oliveira Santos.
2. Diva de Freitas.
3. Gcza Lyres do Nascimento Silva.
4. Milton Guilherme de Carvalho.
5. Oraida Mendes Guimarães da Silva.

5 - Auxiliar de Escritório Xl - 60on
. Elza de Carvalho.

2. José Lucio Duque Estrada de Barros.
3. Luís Gaito.
4. daria Eneada Rodrigues Vieira.
5. ( lgmar Pedro Rangel.

1 - Inspetor Especializado XV - '1)0$19

1. Belmiro SarnPai0.

7 - Inspetor Especializado XXI - 1:500$1

1. Daniel de Moraes Sarmento.
2. rrnesto Luis Greve.
3. George Bacú Cox.
4. Itamar Moreira Temporal.
5. José Oscar Moreira de Mendonça.
8. Marcelo Taylor Carneiro de Mendonça.
7. "'raiano de Melo Moraes.

2 - Assistente Jurídico XXI - 1:500$0

1. Décio Tavares.
2. Henrique Vitaboim.

- Laboratorista IX - 50020
'1. Domingos Martins Fleury da Rocha.

2 - Laboratorista iii - 850$0
1. II° Tristão.
2. Luis Felipe de Miranda Ferraz.

- Maquinista 11 - 800$0
1. Fortunato Joaquim Pereira.

2 - Mestre XIII - 70020
1. João Fracassi.
2. Raymundo Nonato Teixeira.

2 - Mestre XIV - 80020
1. Antonio Cintra Souto.
2. Wilson Augusto Victorino.
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	1 - reenol(gisla XVI - 1:000$0	 DIVIS:10 DE ÁGUAS

1. rui/ re , nedicto de Araujo. TABELA ottLIN ÁIUA

2 - Tecnologista XX -- 1:400$0
1 - Arm«zenisla X - 550$01	 \I II 1'a Andrade Abreu.

meaeyr Carneiro.	 1	 1a1'4Ionio Pessini Camara.

	

- Tecnologi,sta XX/ - 1:500$0	 1 - Armazenista Auxiliar VI - 350$0

• earimos Ramos.	 1. Eugenio Benjamim de Santa Cruz.
Vania Ribeiro de Oliveira. 	 1 - Armazenista Auxiliar VIII - 450$0

-.Lavares Neiva de Figueiredo.
Jonouini Homem da Costa Filho. 	 1. eosme Martins -Barbosa.

•

•

1.

tos,' Garcia de Azevedo.
tie-iM Teodoro de Souza.
Mow-yr Rocha.
Romeu Augusto Curado Fleury.

o ai entu p ir() de Almeida.

1 - Tecnologista Auxiliar XII - GSM

E, aP,Iro

TvnEr...‘ SUPLEMENT

- Desenhista XV - 900$0

1 - Desenhista Xli - 650$0
1, Dario Borges Teles.

2 - Auxiliar de Escritório	 VII - 400$0

1. Jose Machado Cavalcanti.
2.	 Petronilo Gomes da Silva.

4 - Auxiliar de Escritório VIII - 4500

1. Emilio	 Chastinet Guimarii-es	 Filho.
9 . .Ena #5 de Albuquerque.
3.	 Rasintindo Nonato de Melo.
4.	 Ilaymundo Cruz de Oliveira.

1. Imeno do Prado.
ca p lano Ferraz. 3 - Auxiliar de Escritório IX - 500$1"

1 - Escrilunieío XV - 90080 1,
2.

João	 Rieltter.
José Duarte Miranda.

\Luwio Sika Alhayde. 3. Luiz Martins da Silva.
1 - Escri I urário XVIII -- 1:200$0 5 - Auxiliar de Escritório X - 550$0

1. Arnaldo Gomes Jardim.
3 - .11»diçu XX/ - 1:500$0 2.

3.
Clarice Lucas Ribeiro Elmo,
Deoeleciano Ferreira •Dantas.

. E1 . 111 . 1-111	 Maeede.
Aun ido Lima.

4,
5.

Maria Galleti Piffer.
Roberto Pinto Teixeira de Carvalho.

Iherè Esquerdo Curly.
1	 servente VIII - 450$0 3 - Auxiliar de Escritório XI - 600$0

1. •,:donio	 Teixeira	 de	 Manos. 1.
2.

Dirce Ribeiro do Vale Dolianitti.
Eduardo Alexandre Fernandes dos Anjos.

1	 Topóg, 40 X V/ - 1:0010 3. Mariana Amarante Peixoto de Azevedo.
1. ynHt . seo

- Praticante de Escritório y - 3000
1	 7'opótrraio XVII - 1:100$0

1. Luiza Parente Teófilo.
1. Meio. 2. Marina	 Pereira.

li! VIS.k() D.1.	GEOLOGIA E MINERALOGIA
3. Otávio Angusto de Souza Brasil.

TABELA ORDINÁRIA

1 - _Artífice Al - 60040

\tip,11:10 Pereira da Silva Aguiar.

• 2 -- Conservador Ni -- 600$0
1. I Aia Lofellto Whilehurst.

Travaglini.

- Conservador XV - 900$0

1. \rnolpho Campos de Oliveira.

1 - Conservador Auxiliar IX - 500$0
1. T. radia da Silva Martins.

2 - Auxiliar de Escritária VI; - 40013
. \h ,ria de Lourdes Car n alho

i.•,•ote Sapienza.

1 -	 de Escritório IX - 500$0
vi,eit:, CO5141.

1 - Naturalita XVII - 1:100$0
iii Frielisen de Oliveira.

1 - Naturalista XXI - 1 :5009
I.	 \

1 - NaltiroUsla Auxiliar XII! - 700E1

Hermes de Lucelks.

1 - Naturalista Auxiliar XIV - 800$0.
Dolianiti.

TAItELA SUPLEMENTAR

- Servente 1 - 11 - •00$0

'1. Antonio Borges Queiroga.
erkeo Abreu de Oli‘eirl.

Pereira de Jesus.

- Praticnnte de Escritório VI - 3150$0

1. Heloisa Belens Bozzi.
2. José Euclides Mendonça.
3. Maria Linclal.va Bandeira Leite Teófilo.
'4. Mario Pereira Duarte.

1 - Guarda VI - 3500
1.Gpclorvil de Freitas Pereira.

1 - Inspetor X - 5500

1. Geral& Antão de. Carvalho.

1 - Laboratorista XI - 600$0
1. •Arthur Goulart de Sá.

- Maquinista Auxiliar, VI - 3500
1. Efluo de Freitas.
2. João Maia.
3. José Bezeri a Pinheiro.
4. Luiz .da Costa Miranda.
5. Manoel Amaro de Souza.
6. Manoel Gabriel da Silva.
7. Raymundo Tilara de Helanda.

1 - Mestre XV - 00C1
1. Cassio Jalles.

1 - Motorista VII - 400$(1

1. Pedro Ferreira de Freitas.

1 - Motorista Auxiliar VI - 350$0,

1. José Baptista Maciel.

2 - Topógrafo X - 5500
1. Affonso Nogueira Rabello.
2. Alcides Corbacho Garcia.

2 - Topógrafa XI(	 650$0.

1. Cicero Batista de Queiroz.
. Tia imundo Giovani da Silva -
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O - Topógrafo XIII - 70%0	 4 - Topógrafo XX/ - 1:500$1)

1. Abnir Nuno de Souza.
2. Ayr	 ilva Freitas.
3. Darloz Berredo Guimarães.

• Edmundo Augusto de Castro.
5. Francisco Furtado de Mendonça.
6. João Neves da Frota.
7. José Zacharias Vieira Filho
8. Léo Corra da Silva.
O. Paulo da Silva Oliveira.

1 - Topógrafa A	 VI - 350$0

1. Regina dos Santos Aguiar.

2	 Tapó,jrafo Auxiliar 171	 400$0

1. Bruno	 Maltas.
2. Pedro Mansur.

TABELA St1PLENIEN1'A

3. piinjo Conto Menear.

3 - Topógrafo auxiliar VIII - 1,7)0N

1. Ever da Silva.
2. Fabio Barbosa Ribas.

1 - Armazenista XIV - 800$0

1. Jot5 Pereira de Albuquerque

1 - Desenhista XV - 900$0

1. Regimddo Babo Alvim.
3 - Engenheiro XX - 1:5000

	

Fricinal de Siqueira 	 Silva.
2. tIeorge irederieo Holiday.
3. Ulacilio Leal.

1 - E'ngenhciro XX! - 1 :500,90

1. Francisco de lacedo Araujo.
2 - Engenheiro - 1 :600$0

1. Emitiu Utast i net Guimarães.
2. Ernesto Ponchain.	 •

- Engenheiro - 1:80"

1. Gastão de Carvalho.

1 - Escriturário X11 - 6500
santos liamos cruz.

2 - Escriturário XIII - ;MO

1. Arnaldo Costa.
2. Enrico Ernesto de Seixas.

- Escriturário XIV - 800$6

1. Geraldo Carlos de Lemos.
2. Leticia Baeta Neves.
3. Zilali de %Hos Faria.

1 -.Eseriturdrio XV/ - 1 :000,,.0

1. Agost ilibo de Freitas Lomelino.

1 - Escrituraria XIX - 1:300$0

1. Gaspar Si+veira Martins Rodrigues Pereira.

- Escrilmario - 1 :60.0$0

1. José Oriano Menescal Neto.

1 - Fotógrafo XV - 00140

1. José Thompson de Paula Barros.
2 - Topógrafo XV - 00G.$0

1. Amilcar de Macedo Araújo.
2. Raul Borges dos Reis.

1 - To pógrafo XVI - 1:0000

1. Clodorniro Cunha.

3 - Topógrafo XVII - 1:100$0

1. Aldo Fasano.
Mario Parente Teófilo.

3. Sebastião Ernygdio de Castro.

3 - Topógrafo XIX - 1:300$0

1.1'raneisro de Almeida.

N
.. Heliodoro Torvisio.

José °Brilho Carneiro Vilela.

3 - Topógrafo XX - 1 sn0150

1. Abílio Coelho de Albuquerque.
2. Antonio Nono de Sonza.
3. Ray-niundo Xavier de Lima Filho.

1. Henrique Vaz Corra.
2. José Augusto de Almeida.
3. ,José Medeiros Cruz.
4. Levy de Souza.

DiVIS,À0 1)0 FOMENTO DA PHODUÇA0 VEGETAL

TARELA ORDINÁRIA

1 - Arnuccnista Auxiliar VII - 40010
1. José Anreliano Duarte.

- Armazenista Auxiliar VIII - 1500
1. }leitor itlomlen.

2 - Artífice VII - •00$0
1. João Avelino MN CS.
2. Waldemar Dietrich.

1 - Artifice /X - 5000
1. 11liguel Ezeqniel de Mello.

6 -	 de Escritório 1 :11 - .100t0
1. Bento Gonçalves Ferreira Gomes.
2. João Bessa.
" José Frade° da Silva.
4. Leonidia de Menezes Seróktio.
5. Oetax ii Bórde.
6. Vago.

12 - Aujiliar de Escritório IX - 500$0

1. Arado Ferren a de Abreu .
2. Diamantino Tavares de Oliveira.
3. Ilaidê de Camargo Rodrigues.
h. Manoel do Almeida Carmo.
5. Maria de Lourdes Alencar.
6. Maria Sylvia Leite.
7. Marilda Lemos.
8. Mario Henrique de Ortiz Poupe.
9. Sano] Zeld Simão.

.10. Saturnina Pereira de Faria.
11 a 12 'Vagos.

12 - Auxiliar de Escritório X - 5500

1. Abelardo Leopolde do Rego Barros.
9 . Artur Biteneourt Lomardo.
3. Bethmann nollweg de Alcan tara.
4. Helena Martins Teixeira.
5. João Abreu Lima de Barcellos.
6. José Rodrigues Duarte.
7. Lygia Moraes.
8. Maria de Lourdes Beltrão Monteiro.
9. Santina de Menezes Santos.

10. Valdir Leite Pena.
11 a 12 Vagos.

3 - A uriliar de Escritório XI - 600$0
1. Maria Amélia Sentirelli.
2. Newton Azevedo.
3. Rot li Breves Pimenta Velloso.

11 - Praticante de Escritório IV - 25011
1. Avelino Antonio Ferreira.
2. Breco Moreira.
3. Celecina Spinola da Cunha.
4. Chistiano Dançante.
5. Edmir Guimarães da Rocha Loures.
6. Esmeralda Teixeira de Carvalho.
7. FAverton Coelho.
8. Gualberto Vilela Abreu
9. Humberto Garoni.

10. João Sadock de Sá.
11. Julieta de Hollanda.
12. Maria	 Lourdes Espinola de Mello.
13. Náida Gaivão.
14. Zaira Gomes de Oliveira.

2 - Praticante de Escritório V	 300$0
1. Colina Pereira Bezerra.
2. Zemira de Castro.

4 - Praticante de Escritório VI - 3.5010
1. Francisco da Costa Rodrigues.
2. José Maria Duarte de Oliveira.
3. Rodolpho Oscar Lyrio.
4. Urnberto dos Santos.

1 - Fotógrafo Auxiliar V - 300.0

1. .Nair Reis de Castro.
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Immo ()Hum. ( see,:i0f •	 mio dt ,  1!);()

: 1 - Guarda V - 301)	 1	 Nolorísla burillo'r	 a:.,(4,n 1)

1. .1nIon	 rindo da Silva .
1.	 [ii n • José Zerlollini.

1 - Trabalhador V/ - 3::)111.1)
2 - Guarda V/ - 35140	 1. (hlando iivi

1. Akar() \'i 11(1(111
2. Jos ., Joaquim de :Carvalho

G - lospetw . X - ":".)50$0

'i'ia:i..	 141 'LENIENTAB

I - .1l/rir ;i1Wit0	 ....._	 sop:.;+d-;

1 . Isohoploi Jumpteira +los
Ferreira da Silva.	 __	 800$0

2 . ijerablo Machado Aragão.
J. João Baptista (ir'	 1 . Enclynes	 ria Silva.
4. Jorio 1)edro (Ia Silva. 	 3,- Escrifurório XII -

EikelkeOU o
Tildas Herroles..	 1. Larnolis

	

'llicophi:o	 Axiiii,jo
- In g relor XV - NANO	 3. Paulo de Paula Ferreira.

1. Adi Itituti da Silva.	 - lseriturório XIII - 700*;(1
2. Aldi,io Gurge! do Amaral.

1. .1\We/q. de Paula l i'reilas.1. titulo !Uacari° dos Sant/v.i.
2. José Ribeiro Gonealves

titulio
1. ..1ron Steimherf...

Odette lehly de. Lemos.Ilarb .osa Torres.
6. Oaviii T. Nad:er.	 4. Viiiicius
4. Eduardo Lacerda Camargo	 •	 .	 - Escriturríria XII - 800:90
S. 1o.'t o Marcelino 'dá Siiva.

1. F.tiso Luiz Nico.Jiião Mendes Olimpio de Melo,
2. Jurandyr Pedro:..o	 slivii,a:. Juvenal C.ostit.
3. lano pi [Sinaleira.I:arneiro Ribeiro.
4. Marina •1Ives Cosia.	 .Mw . n	 flp Rezende.
5. Osmar Parboza lila; Ladeira,Olavo Barros de .‘rati,i0 e Silva.

e4. Olá\	 Magno Ribeiro. 	 6. Viverd

1 - Eseriturário V -llcI o 	9000(le Da rPos, ;111PB0
6, siikailor "rareia. 1. ticeri• Ferraz do Amarai.17, Li.:11.1ino Santo:.

IfisprIhr 1 rxiliur V/ -

. LH,. Medeiros Brito.
wirnede de Souza.

3.

	

10 --,-.Ins,pelnr	 u.riliir VII
	

11".10.$a

1, Ai.lonio Moreira
Darnazio Nery da Trindade.

Marques de Oliveira.
7., Helio Graziano Frei IT..

Jos:. Gi:herlo Barreio.
7.	 Julio Caslorino de Faria.
S. f.adi s lan Godor pedo Dias Carneiro Neto.
• Ecos igildo Francisco de Carvalho.
• P:inlo de Carvalho Prado. •

7 - IiMpelor Auxilio) » - St.tit$0

C.lic . lel 11 Salomão Soare:,
• E...tevam Amancio 'Cesta.

3. tlerine s Ritmos Barbe/a.
Jiião Alvares.

5.	 Manila Junior.
• Nalliannel Moreira.

7. \
1 - Laboratorista /X - :50030

- , x • lialio Tavares de Vaseolirello3.

1 - Loloorolorisln XI - GfifiV,)

1.	 Ei!Colit'. •

	

1 - Maquinista	 Pi.rilior Iii - 200$0

.II	 Brandãi-r Caldas.

2 - Aloquinisto Auxiliur VII - 100i4

1 .	 NI ilo Espirito Santo.
2 ,	 Sc n nres	 Mecleiro,,-.

1 - :Maquinista .4 trxIlior VIII - -550TO

1
	

Corrria liarhoza.

1 - 3lestre XVII - 1: lit0$0

1.	 1,1,. de Paula "Machado.

2 - Mutorisla VI1	 400$0
1. 1.	 Mar(os.
2.

Molorisla VIII - 450$(,)

1 - MoLdurista X - 550.50

Bento da Cruz.

1 - JI(Pl • ris la XI - 6001(.1

Itudrigues. Çhave§..

1 - Esceiturtirif, XVI - 1 :0004;0

1. .10 ., é	 ve,,, Go nealves.

1 - Issrriluoiri“ XVII - 1 :1000
1. :11aitool Oaniasio.

1 - Eserilurório XXI - 1:5000
1. Jade! . 'Forres de Rezende.

8 - Inspclur XVIII - 1:2000

1. Al p ino de Andrade Lemos.
2. Antonio Navarro de Andrade.
3'. A p oiando Paiva.
4. Ilelarmino Cruvinel.
5." Germano de Oliveira.
6. João Lanari
7. Luiz Crisóstomo de Oliveira Junior.
8. Virente P. Nlorais Jardim.

3 - Inspetor	 - 1.:100$0
1. Xpolinio Teófilo Burel.
2. Joaquim Alves de•Morais.
3. Rui Wagner.

- Mestre XVIII - 1 :200$0
1. Ophi p de Oliveira Cosia.

3 - Serreute VI - 3504
1. Antonio Lopes..
2. José, Ferreira Junior.
3. Napoleão Ignacio . da . Costa.

2 - Servente VII - 4000
1. Durvatille Lima dos Sinito.s.
2. João Galdino de Lima.

DLVISÁO DE liEl.,'ESA SANITARIA VEGETAL

TABELA ORDINÁR1À

5 - Auxilia?' de Rgrôno. mo V/ - 35080
1 a 5 Vago:.

3 - Auxiliar de A yrône- mo VII - í0014)
a 3 Vagos.

2 - Artífice VII - ,100$0

1, Enelides
Z. .(Ionorio Francisco f a Silva e SOUZa,,

• 2 - Artífi ce Vai - •150$0

1. Ayres Feliciano Werneck.
2. Pranciseo Sebastião de Assis.

5 - 1 ir lhe de Escritório VII - 400$0

"1 Mario Carvalho.
. , 2. .Osmar.Sampaio Nino Galão.

iã a 5 Vagos.
3.,11einala di Souza na:dos.
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5	 Auxiliar de Escritório Viii - 450$0
1. Antonio Gomes D'Alineida, Pinho.
2. Antonio da Silva Cunha.
3. Helio da Silva Valliengo.
4. Antonio da Costa Abreu.
5. Trajam) Silva Cirno.

5 - Auxiliar de Escritório /X - 500$0
1. Edith Peixoto Lima.
2. Lcry Fausto de Souza.
9. Newton Vilanova de Mattos Trindade.
4. Iibirajara dos Santos.
5. Nicodemus Martins.

- Praticante de Escritório V/ -
1 a 7. Vagos.

1 - Feitor VIII - 450$0
1. Jacyrio Ferreira Sinias.

- Guarda IV - 250$0

1. Antonio Soares de Oliveira.

1 - Laboratorista Auxiliar VIII - 450$0

1. Mario do Nascimento Silva.
2 - Maquinista X - 550$0

1. Ascendinn Rodrigues de Linia.
2. Ladislau Baptista de Moura.

1 - Motorista
1. Vago.	

3 - Motorista

1. Albino Gomes.
2. Joaquim Alves Coelho.
3. Luiz Monteiro dos Santos.

TABELA SUPLEMENTAR.

2 - Escriturário XII - 650$0

1. Alfredo Ribeiro de Castro.
2. Newton Vianna, Alonso.

1 - Servente VII - 400$0
1. Adelino da Costa Araujo.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇA0

TABELA ORD/NABIA

1 - Agrónomo XII - 650$0

1, Benjamim Loureiro da Costa.

1 - Agrónomo XV - 900$0

1. Joaquim Rodrignes Lopes.

1 - Auxiliar de Agrônomo VIII - 450$0
1. Galdino José Damasio.

- ArinazenistaX1 - 000$0
1. Eduardo da Costa Bastos.

1 - Armazenista Auxiliar IX - 500$0
1. Osvaldo Fortes de Sá.

1 - Assistente Jurídico XIX - 1:300$0
1. Gerardo Renault de Mello Mattos.

2 - Desenhista X - 5500
1. Odenath Seiler Roriz.
2. Paschoal Villaboini

I - Enfermeiro IX - 500$0
1. Mario Iris de Assumpção.

1 - Enfermeiro X - 550$0

1. Pedro Ivo dos Santos.
1 - Engenheiro XVII! - 1:200$0

1. Angelo Marzullo.
5 - Auxiliar de Ensino VI - 350ipx,

I. Armando Ilibas Brasil.
2. Castorina Novaes da Cruz.
3. Clara de Lima Pinheiro. •
4. Jurandir Miranda Sidrim.
5. Vago.	

1 - Auxiliar de Ensino VII - 400$0
1. Silvanira Silva Barbosa.

1 - Coadjuvante de Ensino XI	 500$0
1. Maria Perpetua Lages Passos.

7 - Auxiliar de Escritório IX
1. L'Ieni Guimarães da Rocha Loures.
2. Horário Jorge Simões.	 •
3. Iberii Sadock
4. Jahyr de Freitas.
5. José Lisbiia de Paiva.
G. Marcos D'Amato.
7. Olavo de Azevedo Baia.

14- .1usiliar de Escritório X - 550$0.
1. Antonio Magarinos de Sousa Leão.
2. Antonio Ribeiro Duarte.
3. Benedito Viana Pereira.
A. Gabriel Segundo do Minas Cossich.
5. José da Graça Caminha. •
G. José iMariano de Oliveira.
7. José TenOl'i0 da Silva.
8. Julião de Baere,Filho.
O. Maria de Lourdes Cardini de Barros.

10. Mario Solar de Almeida Gomes.
11. Moacir Cruz.
12. Natal Inocencin Cirando.
13. Reg. ina, Cardoso Ve/oso.
14. Rubem

9 - Auxiliar de Escritório A1	 600$0.
1. Agostinho da Costa Guerra.
2. Henrique Marques da Cunha.
3. Remido de Freitas.
4. João Lirinio de Miranda.
5. José Carlos Rezende.
G. José Pinto.
7. Luiz Pinto.
8. Maria Isabel Cavalcante Cardoso.
O. Mario Rodrigues Moira.

1 - Praticante de Escritório V - 300$0-
1. Carlos Dela Barba.

3 - Praticante de Escritório VI, -- 350$0
1. Celerino Martinho Costa.
2. Francisco Justiniano da Silva.
3., Maria da Gloria Moreira Tavorn.

1 - Farm«autice XIII - 71.10V3
1. Arnaldo Coulinho Linhares.

1 - Farmacêutico XV	 9000
. 1. Rubens Fernandes de Andrade.

1 - Auxiliar de Farmacêutico VII
1. Oscar Alves de Souza.

2 - Auxiliar de Farmacêutico IX
1. °reste da Luz Westpha1e-n.
2. Vital de Oliveira.',H •

1 - Guarda VII - 400$0
1. Estefano Kujavski.

1 - Médico XV - 900$0
1. Moacir Iguaterni Ventura de Jesus.

1 - Mestre XV - 00{40
1. Eldemir Ferreira Penna.

O- Motorista V111 - 4,50$0
1. Antenor de Oliveira Matoso.
2. Domingos Pereira da Silva.
3. Gregorio da Silva Reis..
4. Guilherme Elopeffleissch.
5. João Dias Curvello.
6. José Luiz Guimarães Soares.
7. Matheus Jainel Motta.
8. Rodolpho Arldt. 	 •
9. Rufino Gomes de Almeida.

Vil	 400$0

VIII - 450$0

4 -Aurdllidr do Escritório Vil - 400$0

1. Dulce Coutinho Rocha.
2. Maria Auxiliadora Carneiro de Azevedo.
3. Mário de Oliveira Monteiro.
4. Max Claumann.

- Auxiliar de Escritório VIII - 4500
1, Amorico Rodrigo de Araujo.
2. Antonio dos Santos Silva.
3. Aristides Carneiro Brandão,
4. Frederico Augusto Xavier de Brito.
5. José de Oliveira Ramos.
6. Juvenal Melchiades de Souza:

3500	 7. Vago.

400$0
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- Motorista /X - 50040

1. !feitor Aranfes Noveira.

1 - Motorista X - 55010
1. Joaquim Mariano Rosa.

3 - Servent.e V - 3000
1. At . isteu Saldanha Faria.
2. Frutuoso Afonso.
3. Joaquim Clementina de Souza.

- Topógrafo XII	 G5.040

1. Al .tel :-e'd Rodrigues.

3 - Topógrafo XIII -100N

1. Malen ,• Pereir:i de Carvalho.
a 3. Vagos.

- Topógrafo Auriliar VII - 40010

1. li.tttoel Ferreira Magalhães.
2. NIziriciet Joaquim da Silva.

1 - OPliffrO 1 .0 A jitiítt VIII - 15010
Aliterto t‘larque tia Gaiz.

1 - Trabalhador V - 30040
colma Carneiro.

-	 Trtifego IX - 5000
1. 41,:e.1..h.: Dotr l e Pinto.

SUPLEMENTAR

1 - Mirti , t0 MO	 - 1:100$(.1

Si.111/ \VaY'n .

2 - A:aomto XX -- 1:40040
I. Jo.: .g•-• Cantinho Aguirre.

Joai , Af,gel

1 - Armo:Pais/a. XV - 00040

1. José de Almeida Leite.

1 - Desenhista X11 - 1 :00040
i . ardo Ferdinando

1 - Engealó, iro XX/ - 1:50040
4. Laolio Guines de Souza.

1 - Engenheiro - 1:60040
1, \outoi it	 Fayal J011 10r.

10 - Escriturário XIII - 700$0
1. •iit , nio Queiroz Gunuarile,4.

iteuedito sadoek de Sá.
Ifer Coulinha Rocha.

4. Holeria Nunes de Bareello.s.
5. José !Aipo.

Nlaria Dulce Barreto.
. Orlando Alfredo Muss°.

S. Piei da de Oliveira.
9. Itayrountio dé Souza Pinto.

ro , gaeitina Antunes Ribeiro.
I - I.'scriterória XV - D00$0

1. Au-liu, Ilat . hosa SI	 ti

- Es prii urário XVI - 1:00040
f.	 (11_11.11.Varãe,n .

Lucia da Silva Labutu.
floi.e! . fo	 Carripc,3.

- Es(-eifftri;ri0 Ali! - 1:10040

ti (ii.e11‘...n Carmo .

1 - Feitor XIII - 70040

Mi ri. • La ranjo ia.
4 - Goordtt VI!!	 .7,50:30

Lemos Toiedo.
Edioundo Maimstrou.

I;(“trigiir• s Iii :I
ndilon Barrela Cabeai.

1 - (;Hda IX - '50046
1.

itdetai,a Campolina.
2. José Junqueira Jnitior.

ttorardo Landgraf.
Lel•poltle IÇIein

'5. Lm 7 Ilubel.t..
•	 M•IV11;11C.

2 - Médico XVI - 1.:00040

1. Haroldo Candido de Oliveira.
2. Helio de Albuquerque Soares.

1 - Médico XIX - 1:3000

1. Agostinho da Cunha e Castro.

1 - Servente VII - 40040
Oclarilio da Silva Braga.

3 - Topógrafo XIV - 80040
1. Amaro da Silva Corrêa.
2. Atílio Regulus Trevisani.
3. José Ferreira dc Araújo.

3 - Topógrafo XV - 90040
1. Antonio Mazini.
2. Conway Duque Koslowski.
3. Eduardo Barroso.

1 - Topógrafo XVI - 1 :00(140
1, Tarifo Pare.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS A(tRólNOMICA

TABELA ORDINÁRIA

1 - Desenhista XII - 65040

1. Arde de Freitas Lima.

1 - Auxiliar de Escritório 11 - 50040

1. Arnaldo Augusto de Abreu Campos.

- Auxiliar cic Escritóqo X - 55050

1. Branca Monteiro.
2. Mauricio Santos Vasques.
3. Paula Parreiras Horta Laclette.

1 - Auxiliar de Escritório f - 60040
1. Ruy Waldernar de Mattos.

1 - Motorista XI - 60040

1. Oscar Modesto Gondim.

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

'ABELA ORDINÁRIA

3 - Auxiliar de Escritório VII - 40040
1. Lucilia de Castro Novaes..
2. Mia de Almeida Prado.
3. Ituy Ribeiro Cardoso.

- Auxiliar de Escritório /X - 50040
1. Adida Pereira Nogueira.
2. Diogenes Soares Magalhães.
3. Ernesto Faria Jordão.
4. Iara Cunha Ferreira.
5. Maria Josê Cabizo Cortex.
6. Nelson de Castro Amaral.
7. Ilaymundo Oliveira Nascimento.

- Auxiliar de Escritório 1 - 550$0
1. Doralice da Rocha.
2. Eulina Menezes da Fonseca.
3. Jarbas Cambraia.
4. Maria Dag.mar Pires Lima.

- Auxiliar de Escritório - una
1. Akel Mafra Peixoto.
2. Carlos Bulir.
3. Leovigildo Samuel da Silva Costa Junior.
4. Manoel Pereira Jorge Junior.
5. Mozart'Campos Sarmento.
6. Xavier Placer.
7. Vago.

1 - Laboratorista IX - 50010
1. Vago.

1 - Laboratorista 1 - 550$0
1. Mary Cliiiquer.

1 - Laboratorista XII - 65040
1. Thernistoeles Coutinho da Silva Rocha.

1. Augusta Ilenriqueta Curado Fleury.
2. Conceição Pereira da Rosa.
3. Heloisa Silva FernanflPs.
4. Isae Amaral Lima.
5. Jandyra de Oliveira Santos.
6. Vago.

O - Cto_treld XII	 6500	 6 ._._. Laboratorista Auxiliar V -:.:00$0
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_ Laboratorista A mii.ine VIII - 4540

1. Fernanda Tinoco do Amaral.

•1 - Mo.doei,du X - 55080

1. Hélio Lima dos Sardas.

4 - Servente r - 300t0
1. Arikerne Teixeira.
2. latino Andrade da Conceição.
3. Moacir Duque Cosm..
4. ((enato Torres 'e Silva.

SUPLEM ENTAR

1	 Laboratorista XIV - 800$0

1. Luiz Sampaio de Arruda Filho.

1 - Laboratorista XV - MOVI

1. Othon Barms de Carvalho.

SERVIÇO FLORESTAL

TABELA ORDIN ÁRIA

- Ait.riliur de Agrónomo VI - :35080

1. Salvador Malagriei.

1 - Auxiliar ele Agrónomo VII - .. n 00$0

1. Paulo Occhioni.

1 - A uxiii(vr de Agrónomo VIII - 450$0

1. Agoslinbo Girotto.
- Armazenista	 - ‘300$0

1 . Manoel -Angusto Ferreira.
1 - Arianzeni$la XII - 650$0

1. Amador de Camargo Simões.

- Ariwizenista Auxiliar VII - 100$0

. Edmundo Pereira.

3 - Artífice VII - 4000

1. Afonso de Almeida.
2. Oscar Fortunato da Veiga
3. Otávio Alves da Silva.

3 - Artífice	 - 45(40

1. João Evarn;elista da Rosa.
2. Joviniano Alves da Silva.
3. Luiz Antonio Caetano.

1 - Artífice IX - 50080,

, 1 - Artífice X - 5500

1. João Jorge da Fonseca.
1- Artífice XI - 000$0

1. M:moel Clemente Vieira Filho.

1 - Auxiliar de Artífice V - 300$0

1. Ernani da . Silva Guimarães.

2 -Auxiliar de Artífice V/ - 350$0

1. Antonio Razubowski.
2. Paulo José Pereira.

3 - Auxiliar de Escritório VII - 4000

1. Carmina Serra.
2. Waldemar Avila da Silva.
3. Zenith Vianna.

Auxiliar de Escritório VIll - 4500
1. Alfredo Telles Pinheiro.

5 - Auxiliar ele Escritório lX - 50040
1. Amélia Dutra de Meneze.3.,
2. Eunice Braga.
:3. Guilherme Alves da Silva.
4. Maria Julia Rodrigues Coo linho.
5. Nelson Souza Carvalho.

3 - Auxiliar de Escritório X- 50$0
1. Adhemar Campagnac da Silveira
2. Antonia Vargas.
3. José Rabelo.

____ praticonle ele Escritório IV - 250$0
1. Vago.

- Praticante de Escritório V - 300E/
1. Armando da Silva Carvalho.

1 - Praticante de Escritório VI - 35140

3 - Feitor VII -- ;480
1. Manoel Alves de Sá.
2. Pamino jose da Rosa Jimior.
:3. Sehasião de Oliy...ra Rocha.

- Feitor AI -- (30080
1. José Liaeio

1 - Fotógrafo Auxiliar	 150$0
1. João dos Santos Barbosa.

O - Guarda V - 300e0
1. Antonio Lopes Filho.
2. Arthur Martins Fraga.
:3, (lregorio Leonardo Leite.
4. João Bailei..
5. Manoel Teixeira Dias.

Matheu.s Camardella.

2	 (earel VI - 3540
1. Clarim].) Alves Lage.
2. Vago.

1 - Guarda V// - 1000
1. Ilermilio 1)ias Batista.

V - Laboratorista Auxiliar IV - nOSO
1. Vago.

1 - Laloratemista Auxiliar VI - 3:-JOS0
1. Armando de Matos Filho.

1	 Laboratorista :I vrifior Vil	 100$0
1. Otavio Jose de Souza.

- Matarista VI/ - 3000
Imnael Yet' poira de Carvalho.

3 - 3/uto p ista /X - 500$0
1. José Ignacio
2. Manoel Braga.
3, Romualdo Pires.,

1 -	 A - :3730$.()
1. Thomaz M'ndes.

Molorisla .1?!xilior VI - 350$0
Francisca CarverrIli.

I - Naturalista .1 u,rilior XIII - 70080
1. José Frane.isco Zikan.

1 - Porteiro 1X - 50080
. Joaquim Francisco Marins,.

- Traballea,lor IV - 250-9
1. Claudionor de Almeida.
2. João da Silva.
3. José Alves Ribeiro.
4. Luiz Amadeu Rendia.
5. Vago.

(30 - Teeiberilie,dar V - MOS°

1. Agostinho de Souza.
2. Alberto Pimentel.
:3. Alcides Eernarales.
4. Altari Miranda..
5. Atteu
G. André Ribeiro.
7. Antonio Ferreira Gonçalves. .„
8. Antonio José Ferreira dos Santos.
9. Antonio Lopes oIa Silva.

10. Antonio Lopes da Silva Filho.
Arnienio de Andrade,

12. Arnald) Ilègo
13. Arthur Casemiin.
14. Arthur Ferreira de Ascenção.
15. Aoheneu Pereira de Macedo.
1(3. Benedicto José da Silva.
17..Sernardo Antunes da Fonseca.
18. Carlos da Cosia Miranda.
19, Carlos Vidal de Miranda.
20. Carlos Vitorio Faecioli.

• Cecilia Rodrigues Pereira.
22. Cezario Antonio Correia.-
23. Cypriano Alves de Souza.
24. Eduardo Elias de Souza.
25. Egydio Maturo.
26. Eugenio Rodrigues Mourão.
27. Florença Delegave.
28. Froncisco Gonçalves da Silva.
29, Guilherme Corroia Pinto„

1. João Ferreira.

1. Vago.
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3G. João Grustinsky.
31. Joaquim Manoel Corrèa.
32, Joaquim Monteiro Pereira.
33, Jocelino José Sampaio.
:31. José Alves Arituncii.
35. José "kitierico.
36. .1	 Nlarquetti
37. José de Souza.

Leopolditio Antonio dos Santos.
• ! emrenco

Ntonteiro.
lanz Alves Mourilo.
..\imioe'l Antonio Fraga.

.;',.	 Caro Monteiro.

.5:"». Manoel rrancisco de Amorun.
• manoel Leira dos Santos.

47. Mánoct Vieira.
• Marcilin Pereira,
• iear Santini.

Règo.
ils‘‘aliin Gomes.

r.A. Pedro Marins.
• selyisliáo Pereira do3 Santo

Carcereri
‘-'dvino do Nascimento.

/111 Prudencio dos Santos.
mgo.

eu.
9 - Trabalhador V/ - 3500

/ . .1 .4e..,titAlo de Suoza.
2. VIBLa Ferreira.

Manhã.
4. •o'io (arria Filho

• joni i iin Brandão.
capmenle.

7. •\Iri	 nIoiraLopPz.
F. 4riIIínii Nareizo Borgf.g.
I.

T \BELA SUPLEMENTAR

1 - Escriturário XIV - 800$0

I.	 1{mirigileS Torres.

1 - Escriturário XV - 900$0

t. M• n ir Franc.o da *Cruz.

9 - Guarda VIII - 450$0

1. •:donio Elias dos Santos.
Z. Antonio Gomes Lourenço.
3. ~avido Pereira Duarte.
4. Augusto Vida! de Miranda.
5. José	 polinário dos Santos.
6. José Comino Cruz.
7. Jossinu o , Nascimento.
8. Nicolau Benclia.
9. Pautino Pinheiro.

1 - Mensageiro VII	 400$0

1. Floro Cerqueira.

- Servente VI - 350$0
A. Armando Mendes.

SERVIÇO DE FICALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DÉ FARINHAS

TABELA ORDINÁRIA

19 - Auxiliar de Escritório /X - 5000

1. Larmen de Medeiros.
2. Domingos de Cito.
3. Eg,le A:ice.
4. Emilla Regina Falcão.
5. Francisco Niemeyer Barreira.
6. Gloria Fialho Vasques.
7. lima Circ.
8. Irene Ribeiro.
9. Jurema Socrates da Rocha Lima.

10. Leonlar Fernandes da Silva.
I14. Manoel José Nunes do Nascimento.

Maria Helena de Paiva Eustachio. -
3. Mario Gomes Ferreira.

Nice Denia Pereira.
15. Iliit t i Silva Reis.
;1-6. Sevorina helena Barbosa Marli'.
/7. Wanda Martins.
18 e 19. Vagos.

5 - Auxiliar de Escritório	 -1- 690$0

1. Dilma de Oliveira.
2. .lar. Pa', de Oliveira
3 a 5. Vages..

19 - Inspetor XIII - 700$0
1 a 19.

22 - Ins petor XIV - 8000

1. Adiii: Queiroz de Vasconcello3.
2. Agenc y Gomes de Oliv.m.a.

4. Antonio Braz de Morais Barbosa Filho.
5. Antonio Orle.
6. AnSIOICICS Mendonça.
7. Clen.ente José de Oliveira.
8. Ditio de Oliveira.
9. Edgarita de Barros e Vasconeéllos

10. Ilewitoro Siqueira Azevedo.
11. Cor-Jesii Lopes Cury.
12. João Pires da Fonseca Filtro.
13. José Caetano Covello.
14. José Caetano da Silva.
15. José Teophilo Travassos.
16. Mario Anal Duran.
17. Mateus Mastrangelo.
18. Oetavio Carreta.
19. Perceu Duarte Lima
20. Walter Silva Cruz.
21 a 22. Vagos.

Inspetor Espelializado XVII - 1:100$0
1. Amadeu Duarte da Conceição Junior.
2. Ernani Costa Barbosa.
3. Francisco Xavier Bassols Monsarro.
4. Jose Bonifacio Schmidt.
5. Lazaro Seba.stião Sampaio Leite.
6. Mario Catta Preta.
7. Mauricio Heleno de Castro Barreto.
8. Otto Lyra Schrader.
9. Roberto Bittencourt dos Santos

10. Tito Joaquim de Lemos Neli°.
11 a 12. Vagos.

10 - Inspetor Especializado XXI - 1:500$0
1. Achilles Seara de Oliveira.
2. Ariosto Fontoura Coelho.
3. Guilherme Xavier Miranda Junior
4. Ruga de Mello Manos de Castro.
5. Luiz Fonseca.
6. Moacyr Walter Smith de Vaseoncellos.
7. Severino Barbosa Maris.
8. Trajano Augusto Ubatuba
9. Volney Junqueira Passos.

10. Vago.
1 - Moto-ista XI - 600$0

1. Vago.
11 -- Servente V -- 3000

1. Anthero Rosa.
2. Antonio da Cunha Pinto,
3. Fernando Buccine.
4. Maurilio Bonifacio de Freitas.
5. Maxim° Coutirtho.
6. Silvio Gomes.
7. Sinfronio Bonifacio dos Santos.
8 a 11. Vagos.

TABELA SUPLEMENTA

6 - Escriturário XIV - 800$0

1. Amerieo oretz-Sohn de Castro Lacerda.
2. Aspazia Menezes Bastos.
3. Flavio Magalhães Martins Costa,
4. fdalina Borges de Menezes.
5. José Chagas Pinto.
6. Olga Ada Seco.

- Servente VII - 400$0
. Hermogenes Alves Madeira.

CONSELHO FLORESTAL FEDERAL4

TABELA NUMÉRICA

1 - Auxiliar de Escritório Vil - 400$O
1. Letieia Aureliena Silva.

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDIÇÕES ARTrarrunn
E CIENTIFICAS NO BRASIL

TABELA NUMÉRICA

- Auxiliar de Escritório XI	 6000,
(,„ Vago..
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,SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS

TABELA NUMÉRICA

2 - Au.siliar de Escritório VII - 400$0
á. Marta Luiza Jacobina.
Z. Vago,

- Auxiliar de Escritório VIII - 450$0

1. Francisco Sampaio.
g. Vago.

2 - Auxiiiar dc Escritório XI - 600$0
3 a 2. Vagos.
ttee.nr2m...~

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO

De acordo com a letra "c" do art. 11, do Decreto-lei n. 1.909,
'ao 26 de dezembro de 1939, fica admitido, de conformidade com os
arts. 35 a 37 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, como
tarefeiro, o Sr. José Marques Sarabanda, nas condições abaixo:.

Preço por unidade - $3.
Indicação do trabalho - Organização de fichas de endereços.
Prazo - 15 dias.
Mínimo de produção - 70. diárias.
Condição de execução - De acordo com as instruções da Se-

:tretaria.
, A despesa deverá correr à conta da verba 1 - Pessoal, consig-
Inação I - Pessoal extranumerário - Subconsignação 1: Para admis-
são, na forma da legislação vigente, de contratados, mensaiistas, dia-
ristas e tarefeiros, afim de atender ao desenvolvimento dos serviços
00 anexo 6, do vigente orçamento.

Rio de Janeiro, em 24 de Junho de 1940. - Mauricio Wellisch,
pelo chefe da Secretaria. - João Carlos Muni; presidente do Con-
selho de Imigração e Colonização.

PEPARTANIE14TO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Excelentíssimo Senhor Doutor Getulio Dorneles Vargas, Presi-,
'dente da itepublica dos Estados Unidos do Brasil:

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência que se digne de
autorizar seja posto à disposição deste Departamento, nos termos do
artigo 11, do Decreto-lei n. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, o con-
tador classe II, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Ivoni
Cunha de Almeida Rego, em exercício na Secção de Registro da Con-
tadoria Central da República, pelo prazo de dois anos e sem prejuizo
'dos respectivos vencimentos. Destina-se o referido funcionário à Di-
visão de Divulgação deste Departamento, que se acha inteiramente
desprovida de pessoal. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os protestos do meu mais profundo respeito. Em 25 de
março de 1940. - Louricol Fontes: Autorizado. Em 26-6-910. -
Ç. VARGAS. •

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Diretoria tia Justiça e do Interior

PRIMEIRA SECÇÃO

Por portaria de 26 de junho corrente:
Foi concedido uni mês de licença, em prorrogação, para trata-

mento de sande, nos terinos -do • art.' f18, parágrafo 1 0 . do regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938,
ao 1° tenente da Poltcia Militar, Alvaro Muniz (proc. 0.749-40);--

Foram classificados na Polícia Militar:
No cargo de comand'ante do 1.° Batalhão de Infantaria. o tenente-

coronel Antônio da Silva Carvalho; no do eomandante do 2.' Batalhão
de Infantaria, o tenente-coronel Vicente Lopes Pereira; no de sub-
diretor da Contadoria, o major José Rodrigues de Morais; no de sub-
diretor de Intendência Geral, o major Jorge de Carvalho Martins;
no de comandante da 2." Cia. do 4.' Batalhão de Infantaria, o capitão

go,W Dias de Azevedo; no de comandante da 3.' Cia. do 5.° Batalhão
ide Infantaria, o capitão Corino Montalvão e, no de ajudante do Regi-
Mento de Cavalaria, o capitão Vatter Guimarães. Foram transferidos,
do cargo de ajudante do Regimento de Cava i rtria para o de diretor da
Escola de Recrutas, o capitão José Bertoldo de Carvalho; do cargo
de comandante da 2." Cia. do 4.° B. I., para o de ajudante do
.NICSMO Corpo, o capitão Hermes Ribeiro do Vale e, do de comandanteti da 3." Cia. do 5.' B. I., para o de comandante da 4,' Cia, do 2." B. I.,
o capitão Alberto Gomes da Cunha, (proc. 10.747-40).

Polícia Civil do Distrito Federal

fico.
Relação das carteiras presas para retratos no arquivo folográ-

N. 137.789 - Matias de Campos.
N. 1-17.409 - Bernardino Gonçalves.
N. 158.668 - Bernardino A. Alves.
N. 222.183 - Manuel Rodrigues.
N. 298.600 - António A, Ferreira,
N. 231.190 - Antônio Pais Rolo.
N. 325.054 - rmilio Marzulo.
N. 443.934 - beija Gomes de Oliveira.
N. 44 .1.249 - Evaristo Giglio.
N. 180.130 - Benta Gonçalves,
N. 639.766 - Manuel da Costa.
N. 643.730 - António Teixeira.
N. 615 . 648	 Jamile, II. Tabach.
N. 651.839 - Jorge 11. Mansur.
N. 652.479 - Margarida T. Marinho.

soas abaixo relacionadas:
Compareçam ao G-1, das 15 12 às 17 horas (guichM-1), os pcs-

Rafick Awad. - Novo requerimentc.
Manuel de Lerda Apaolaza. - Trazendo origHal

nento.
João Matos de Carvalho Carmo. - Impressão c as-

Regina Witka. - Novo requerimento.
Encarnação de Jesús Correia. - Impressão e assis

Manuel Joaquim Gonçalves da Fonte. -

Deolinda de Jesús Letra. - Impressão e assion1nra,
Samucl La Convi e Flowler. - Imprets;iio e a

Alberto Mortara. - Impressão e assinatura.
Artúr com ina i) , __. Assinar a carteira.
Caetano Foca de Luca. - Novo requerimento.
Adolf Lewinsztein. - Novo requerimento.
Oskar Portscher. - Impressão e assinatura.
Rwli Feilter. - ImpresSão e assinatura.
Antônio Moreira Barbosa. - Impressão

Maria da Piedade. - Trazendo seu cartão de hien-

N. 96.211 - Adriano dos: Santos.
N. 95.583 - Albino de Freitas Rodrigues.
N. 53.982 - Alexandra Krupinevich.
N. 81.732 - Ane Lui-se Margarete Lidia.
N. 97.016 - Antônio de Carvalho,
N. 83.223 - Antônio Joaquim Borralho.
N. 82 . 199 __. Antônio Rodrigues dos Paus.
N. 69.182 - Artur Augusto.
N. 50.202 - Artúr Alves de Lima,
N. 94.971 - Armindo Rodrigues.
N. 80.886 - Augusto Francisco de Paiva.
N. 96.290 - Turcsani Antalné.
N. 96.590 - João Orsa.
N. 96.621 - Manuel Vieira.
N. 96.647 - Jankiel Fa,jn.
N. 18.472 - Zelman Zaletrogier.
N. 72.213 - Augusto Emilio Álvaro..

47.412 - Augusto de Almeida.
N. 55.291 - Atilio Mateis.
N. 93.377 - Augusto de Jesús Pires.
N. 56.638 - Augusto Martins Fernandeg.
N. 50.626 - Augu.sto de Passos.
N. 63.400 - Augusto Mendes.
N. 60.089 - Augusto da Silva Ferreira.
N. 97.241 - Aurélio Pereira de Carvalho.
N. 71.067 - Belmiro de Sousa.
N. 25.184 - Belarmino Pinto.
N. 75.150 - Belarmino Borges,
N. 64.623 - Benjamine Dorazia Parlejat.
N. 63.027 - Bernardino Alves d'Oliveira.

N. 26.077 -
N. 52.367 -

Certidão de casai
N. 70.191 -

sinatura.
N. 78.211 -
N. 83.566 -

nalura.
N. 87.100 -

são e assinatura.
N. 87.670 -

'	 N. 91.168 -
mio ca.

N. 92.596 -
N. 01.962 -
N. 95.238 -
N. 95.541 -
N. 95.860 -
N. 95.955 -
N. 96.505 -

imitira.
N. 637.410 -

tificação.

e asst-



CONVITE

Está convidado a compareeer à Diretoria do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda, o Sr. Joel Roxo, Diretor da Companhia Bancária
Anca Brasileira, sita à Avenida Rio Branco n. 138, nesta Capital,
afita de prestar esclarecimentos de que trata o processo n. 49.591,
de t950.

pouTanax

Dia 27 de junho de 1910

Pela Portaria n. 29-1, • desta data. o Diretor do Serviçb do ,PeS.
soai do Ministério da Fazenda,	 vista do que consta do. processo

3.7040, resolveu dispensar o extranumi N rário-mensalista da ta-
bela do Serviço Regional do Domínio da União nos Estados - Ba-
silio dos Anjos, das funções de Trabalhador II, por ter sido nomeadca
para o cargo de Escriturário, classe "C", da Alfândega de Fortaleza,
por decreto de 16 cle dezembro de 1939.

Secção Administrativa
Reclassifieação, por ordem de antiguidade, dos funcionários

integrantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.817, de 7 'cie
dezembro de 1939, organizada de acordo cora as circulares DE'. 152,
de 8 de maio, e DF. 161, de 19 de junho, ambas do corrente_ ano,
do D.A.S.P. - Período apurado - De 1-1-1937 a 31-12-1939.

QUADRO -- PERMANENTE

Cm•reira - Ductilógrafo

Claase - "Cl"

Ordem	 Nome
Líquido Class Minis-
classe	 básica	 tério

1. Erneslian da Silva Couto 	
2. Antonio Ribeiro Guimarães 	
3. _Fausto Marques da Silva Filho 	
4. Maria de Eourdes Cordeiro 	
5. Ara Maria Coelho Hernlep . 	
6. Celso Fernandes da Cunha 	
7. Aida Paiva Ferreira Guimarães
8. Eiliz Mora Almada . 	
9. Altaneiro Batista Pereira . 	

10. (auolina Franca de Mendonça 	
11. Alaíde Maliet (')
12. Cloria Ribeiro Gonçalves (•) 	
13. Alice Eigneed (•)
11. Branca lie/erigem( e Maria Faria • 	
15. Avelina Pereira Simplicio
16. Ceci Castro . . .
17. Eloisa Gunnariles . 	
18. Cl •a Galvão Flores . . 	
19. Edeltrudes Pereira Pacheco (1 	
::2• 0. Maria Ilenriqueta de Rezende Cha-

ves (•)
21. Diva- Gomes Pereira .

Alzira Pernambuco de Campos „
23. Odete Duarte Cordeia 	
2a. Odeie da Glória Barbosa 	
25. Iara lerecê da Costa Cunha 	
26, Valterlina Martins Teixeira (•)
27. Maria Joséfa Lessa (•) 	
28. Emiliana de Andrade Ramos (•)
29. Carmen de Oliveira Santos 	
30. Maria de Brito Gluk • 	

	

Elvira Xavier do Prado . 	
82. Adelaide Vila Lobo Azevedo 	
33. Isaura Vereza. Flores . 	
31. Esteia de Alburquerque Saraiva 	
35. Ana Bastos Burlier . 	
36. Maria de Eourdes Campos . 	
37. Manieta Coelho Neto . 	
58. Delfina Machado . 	
39. Ester Saldanha Delduque de Macedo 	
40. Francisca	 de Sousa Fernandes
41. Beatriz Luiza Beltrão Santos Dias 	

Celina Bonifácio Medeiros .............. .
43. Maria Calmou de Andrade 	

1. Alzira Morèira Pena 	 	 884
2. Maria Leite Echenique .

Classe "E"
1. Maria Consuelo Guedes da Costa 	 	 715
o. Noemi Martins da Costa 	 	 099a
3. Espie Rivaldo . 	 	 270
4. Raquel Haderman Cavalcante de Alho-

qUCrqUe . 	

Observação:
(") O desempate se processou de acordo com o disposto ni

parte final do art. 53 do Estatuto..

426

o n•••n111

1	 7.291
1	 7.145
1	 6.387
1	 5.839
1	 4.973
2	 9.894
2	 7.147
o 6.907

2 Mg
á 6.524
3	 0.524
3	 6.524
3	 0.137
3	 5.426
3	 5.319
4	 3.770
4	 2.670
6	 6.308

6	 6.308
8 --
9 --

10	 --
11	 --
12	 --
13	 2.012
13 .2.012
13	 2.012
13	 2.012
17
- -
- -
-- --
21
on

23

--
_-
_-
_-
_-

1.095
1.095
1.095
1.095
4.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.o95
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.093
1.076
1.042
1.005
1.005
1.005
1.004
1.003

995
978
973
942
897
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Ministério das Relações Exteriores
Divise do Pessoal

rxe•eraxTE ASSINADO PELO SENII0a aarNisTeo DE ESTADO

Foi designado o contabilista Padrão X, Paulino de Oliveira Dia.-
no,•0, do Quadro Suplementar do Ministério das Relações Exteriores
p.a . a. como representante deste Ministério, acompanhar os trabalhos
da Com is;50 de Orçamenta criada pelo Decreto-lei n. 2.020, de 21
dr levereiro de 1010.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA BENT'BEICA.

DESPAGUOS

. 31.303:50 - À deliberação superior.
Alfredo Ferreira Machado, ex-escrivão da coletoria de Laoôa.

fae I radie. no Estado de M i nas Gerais, pede sia cada) issao leteatale

o requerente foi exonerado a Pedido.
Iniorma o Serviço do Pessoal que :se acha vago o lugar pretea-

dioa.
.aoaa opina por mia que seja ele readmitido, atendidas as exi-

g ru e ias (les arts. 77 a 70 do it. 1.713, de •28 de outuleaa
de 1039.

Rio de Janeiro, 10 de Pada.) de 1910. - A. de Souo Costa..

- G. VARcAS.

Prove-545 D.	 -- À delibolação superior.
Edgard Withera, crespachatoa, aduaneiro junto à Agência Eis-cal

1 , donina, Ealado do Paraná, pede exoneração daquele cargo.
hdorma a Alfaia:lega de Paranaguá que o requerente uada deve

t'a •ferala Nacional.
aaami, opino por mie seja feita a exoneraeão pedida.
Rio de Janeiro, la d junlie de 1010. - A. de Stolza

• Sito. - G. \alheias.

ororeaso ri. 40.223]1(e - À deliberaçãr superior.
Wallea Cabral de Menezes, escriturário, classe 9, do Quadro Su-

;a a i.entar lotado na Diretoria do Imposto de Renda, pede transfe-
raeaia para a correira de agente fiscal do imposto de consumo.

De acordo com o de ,pacilo exarado pela Superior Autoridade na
i s iriu ie. 1.511, de 20 de cb-aembro de 1936, não pode haver

taaa•-ferancia para a carreira referida.
Eidendu, pois, que deve ser indeferido o pedido, arqukando-se

itio de Janeiro. 19 (ir' pude° de 1910. -- A. de Souza Cosia.

taina. - G. N'anoas.

1:\PEWENTE DO Slt. Unta:TOP. DO SERVIÇO DO PESSOAL
DESPA(a109

Processo ri. 39.a91130 - Allem to Ferreira Carneiro, oficial ad-
miat-trativo, classe J, do Quadro I - Tesouro Nacional - do Mi-.

41a Fazeiula, atualmente oficial administrativo, classe 23 do
Q. S., pedindo, por equidade, reatitaição da importância de 8:017e1.

laço-se novo convite.
O requerente está convidado a positivar sua alegação, citando

quais os funcionários que obtiveram passagens por conta do Gover-
no quando regressaram da comissão que vinham exercendo na Dele-
gacia do Tesouro em Londres, antes da vigência do Estatuto, indi-
cando o processo em que foi resolvido o assunto.

Processo n. 40.61510 - Delegado Fiscal de Pernambuco, pro-
pondo o provimento por promoção do cargo de coletor da 3" coletoria
de Pesqueira, Estado de Pernambuco, indicando o coletor de 5' clas-
se no mesmo Estado, Ulisses Terfório de Albuquerque, de Bom Coa-

lhe.
Conforme eselarean a D. II. 1., a 3' coletoria de Pesqueira, em

Pernambuco está clasificada na 3 classe.
Assim, a proposta de fls. da D. F. daquele Estado não está em

cordie5es de ser aceita, por contrariar o disposto no art. 26 do re-,
gula mento em vigor.

POSSE

Em 28 de junho de 1910:
Escriturário, classe "V", do Q. P. - Atila Beierra Nunea.

, ntrçao de Delegado Fiscal no Piauí.
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Classe

plateia	 :Nana('

alasse

Liquido
alasse

Class.
básica

Minis -
tara:,

1.	 Maria	 da	 Glória	 Bastos	 .	 .	 ......
2. Rematai Gonçalves Torres . 	

1.695
1.095

1
1

2.846
2.832

3. Maria Carmelita Coelho . 	 1.695 1 2.384
4, Anésia C.etaro dos Santos	 	 1.095 2 5,953
5. Cecilia	 Maria Gonçalves	 .	 	 1.005 2 2.818
G. Carolina Lopes Alves .. 	 1.095 2.426
7. Débora Pessoa Lins . 	 1.095 3 2.008
8. Djanira Sales Frota . 	 1.095 3 1.582
9. Taceli anuiu Gomes . 	 1.095 4

10. Caaolina Braile liosbach	 . 	 1.079
11. Maria Luiza Marques da Silva 	 993
12. Maria Rosely	 Gondim	 Leit5o	 	 973
13. Brasília Coutinho	 .	 	 822
11. Maria Iiieda Lins e Silva	 	 815
15. Olímpia Alves Melo .	 	 171
16. .Noemia Vardanega . 	 416 ••-n

17. Olinda Guimarães •	 	 515
18. Angela Cortes de Morais 305 .01-n

19. Diula de Oliveira Santana . 	 242 •n•n••

20. Judite Barreto de Sousa 	 161
21. Josielita Barreto Cortes	 .	 	 133
22. Godofredo da Gosta Araujo
23. Nailde	 Ferreira	 dos	 Santos	 	
24. Georgina Elyira da Costa Ribeiro 	
25. Corina Cunha .	 	
26.	 Ena Vitória Gonlart de Carvalho	 ....

128
N8
61
54
52

27. Everaddo Betamio Chrockatt de Sá a. 16 •n•n

28. Leõnidas Marafali	 .	 	
29. Jorga Varsea. 	 .

'27
21

en.•

30. Lauro Xavier Lopes	 .	 • • • •% 	 O ••n•n

Classe

.1,	 Eaidio	 Cristiano dos Santas
Filie : ano	 4 :viSt 1V a ia

3. Benedito remara dos Santos . 	
4.	 Amalia	 Ribeiro	 Viana	 .	 	
5.	 Rilham de Paula Reis. 	 .	 	
6.	 Hilda Neiy a Fagundes . 	

Maíde (.01riquo Moveira
8. Maria Margarida	 Moreira	 .	 	
9.	 Dittora liamos Gnedes	 	

10.	 Maria	 aidate lie Castro	 Melo	 	

i .09a
1.005
1.095
1.095
1,095
1.095
1.095
1.074
1.064
1.037

1
1
2
3
4
5

7.299
4.067

11.	 Leni:adio	 amaimanto	 Neto
12,	 Pedra 300 Vieira 	
13. Silvio Tavares da	 Sonsa 	

1 .
209

54

14 .	 Adaid o Guedes de Araujo . 	
Obilulia Ilativa Carneira	 . . 	
Mire Carneiro Rodrigues
aatidola da Costa Aranjo	 	

o
o
o

it p junho de 1940. - Fernond
visto, Waidem.iro li'rrrrira

riarnacaçako

MINISTÉRIO DA FAZENDA

saaviao DO PESSOAL

See•:ão Admiti rativa

QUAPnü	 PEnALANEN'TE

Torreira - Tér-nico de Lalwratória

-

Owle	 Ia:

9. Regina Barros de Sousa
10. Itermínia Hermesdorff

Leia-se:

9. Regina Barros da Sousa . 	 	 1.002	 9
10. 'terminai lIermsdorff . 	 	 / .092	 10

Seção Administrativa. em 29 de junho da 1940. - Ferttand
Medeiros, of. Adm. el. Sa-t).S. - Vista. Woldemiro rerreint
Mesele:, abate.

Procuradoria Geral da Fazenda Pieblica

EXPEDIENTE DO $a. anocunarson GERAL DA FAZENDA PlipLniA
Dia 25 de junho de 1940

Oficio n. 149 D.F., ao Excelentíssimo Senhor Doutor Prueurador
Geral da República.

Em 25 de junho de 1940 - Excelentíssimo Senhor:
Em fevereiro último, o M. Dr. Juiz da 3' Vara dos Feitos na

Fazenda 'Pública, atendendo ao requerimento da Companhia Comércio
e Navegação, nos autos de ação sumária especial proposta contra a
União Federal, pediu a eata Procuradoria a remeasa dos processos
dos autos de infração contra a mesma Companhia, Paires a. Comp,
e outros.

Como não estivesse aqui o processo, foi imediatamente ouvaia
a Recebedoria do Distrito Federal.

Em novo oficio, recebido a 20 de abril, o mesmo Juizo reiteaou
a solicitacao. Respondi-lhe na mesma data que o processo requjaa.
tado ainda ISe encontrava na Recebedoria e a essa pedi a sua urgente
!remessa.

De posse do terceiro oficio de maio tia mesma digna autoridade,
inaistindo no pedido, e corno não tivesse ainda recebido o paoccaso
com o ofício n. 681, de 23 do mesmo mas, pedi permissão para fazer
lon gas ponderações e ouvir o M. Dr. Juiz sobre os inconvenientes
das , reme s sas, a pedido das partes e para juntar nos autos de ação
contra a Fazenda, de processos adnanistrativos, cuja posse é necesa
aária à Adminiatraçan, acrescentando estar pronto a enviar-lhe OR

elementos de prova, extraidos doa mesmos processos, que se dignasse
de indicar-me (cópia ,junta).

A esse ofício, até agora não tive a honra de uma reposta.
Quando, no da 24 do corrente, recebi afinal, da Recebedoria o

proc n4so proctieaçln, oficiei imediatamente ao Dr. 4* Procurador da
República, indagando se, além dos esclarecimentos que .iá haviam
sido mandados:, necessitaria a Fazenda de outras Informaçaes para a
defesa aos seus direitos, na ação de que se tratava.

F.ia que leio agora, com surpreza, no "Jornal do Comarcio" de
ontem, a santença do mesmo al. Dr. Juiz da 3' Vara dos Feitos da
Fazenda Pública estranhando que a Administração se haja recusado
a lhe fornecer os documentos requisitados para o seu exame e con-
vicção. lionde concluir pela sua condenação.

Ao expor a Vossa Excelência os fatos ocorridos, nao me mova.
nenhum intuito de defesa de que não carece esta Procuradoria, mas
apenas declarar a Vossa Excelência que a Admintatracão empenhada
em conseguir a reforma dessa respeitável sentença, que, aliás se re-
eonherp estar conforme à jurisprudancia federal, e fiada no brabo e
!segurança com que Vossa Excelência vem sabendo defender os acua
direitos prie à sua disposição as elemontos que possue e posaam aon-
Januar para o êxito de sua causa.

Reitero a Vasa Excelência os protestos de minha peralta .1 ima
• dita int a cowiderniin

O Procurador Garai da Fazamla Ptiblien. - Sul Fahn.
Cópia do ofício n. G81, de 23-6-10:

Excelentissimo Senhor:

-ri)) esta Procuradoria recebido reiteradas oficias da Vassa
laxcelência re a l i tailand a a remessa de raracas soa administrativos.
afim de sarem junina a autos for enses. a P e d ida d e P ar l a s ! P i e C""1"11-
dem com a Fazenda Nacional.

Reqnisições da mesma espade. são recebidas te autoride.des ju-
diciárias dos Estados, como ainda recantemanta de São Paulo e do Rio
t aamde	 Sal.

Respondendo, sem tardança, à Vossa Excelancla termo explicaao,
desde rogo, a anposaibilidade de atendê-lo, por não se encontrarem.
no meu poder os processos requisitados, e no ofício n. 103 D.F.,
20 de abril último, reservei-me a faculdade de formular, ulterinr-
manta, faliras pondaraçõas.

É o mie ora onso fazer, com o mais sincero re speita a Vossa Ex-
calancia. eaforçanao-me por aproximar-me das eulininamias de sua
cultura jurídica para suhnieter-lhe as ohsarvaçaas que o assunto su-
gere a esta Procuradoria.

. IT. De um modo geral, não se me afigura lícito à Administração
atender a requisições de processos administrativos, que tile dirijam
as .autoraltales judiciárias, da mesnra forma que a essas Ti ') seria
dado satisfazer aos pedidos de remessa de autos forenses, ta :b EnluladOs s
peta autoridades administrativas.

A. essas requisições, mais do que a autonomia dos poderes se
opõem as conveniências do serviço público. 'No que toca à Adminia-
tração a guarda dos processos se lhe torna indispensável para atender
a pedidos de certidão ou de reconsideração. ao  estudo te (atestara
idênticas ou correlatas, a investigação de rasponsabilidade.s, a apa- •
ração de estatísticas e a outras inumeráveis diligancias.

Não se recusa, de modo algum, à autoridade doa juize,s
(toldada de dirigir a formação da Prova e realizar as diligancias cor-
ducentes à elucidação do direito (artsa19 e 21 . do Decreto-lei n. 9a0.
Ele 1908 e art. 117 do Cód. do Proc.).

Essa faculdade, entretanto, ha de emontrar limites no podar •
Pão menos respeitável da Administração de defender O interaase pú-
blico, confiado à sua tutela. E a remessa de processos, além de cau-
sar constantes perturhaçaes aos serviços administrativos pede, rriaaaa
vezes, comprometer os legítimos interesses judiciais da Fazenda.

Sato o primeiro aspecto, ser-me-ia permitido, além das razõe#
açama exposta, citar a aroasa Excelência vários eaaos, CM QUE O

Se • t;à0 Adminisir.diva. PM 29
Madeieas. Or. Adm.
alcarks. (Rafe.

1.692
1.092
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&mento de processos é reterdedo pela falta de outros que Ities.t. dizem
F.espeito o se acham efu poder de autoridades judiciais, ha algint
an1)-4, por vezes.

1!I./ E quanto 4•tes inconvenientes de outra ordem, oeorre-me ao
essp:rilo a prudência da legislação vigente sobre certidões administra-
tivas. Devem essas, seio dúvida, ser concedidas em bem da legitima
defesa de direitos ventilada perante os tribunais; não se dão, porém,
se contiverem matéria reservado, possam prejudicar o serviço on
envolvam comprometimento de terreiro (art. 5°, n. 5, letra /c da lei
n. 610, de 1899; art. 52 do Decreto n. 3.529, de 1899 e art. V,

e 2° do Decreto ii. 5.39O de 1904).
ainda mesmo que se posse ronsiderar em vigor o arte 113, n. 35

Ia Constituição de 1931, só se lhe deverá atribuir a força de lei °r-
otularia. segundo a lio de Cari Schimitd e Pontes de Miranda, im-
p 0P110-e tifirlfifilliZá-lfi Com as leis citadas, na interpretação da TC-•
• Olt segredo determinado pelo inteeesse público.

Se portanto, 'devem ser negadas aos interessados,as certidões
Peea s de Proces.so a cuja divulgação seja inconveniente ao inte-

eeese fio serviço, como facultar-lhes. livremente, a consulta de todo
o processo. anexado aos autos forenses?

Da mesma forma por que isentá-los de pagamento de selo inci-
dcete s obre tais certidões?

Sobreleva ainda notar (pie. em se tratando precisamente de
...neane. mos idas emitira a lectende Nacional, tem esta abseluta neces-
sidade (le conservar os pro.( . c,s.sos refer, , ntes it questão aleirado, afim
tio ter base para fornecer ae,s Proceradores da República os elementos
neeesearie: à defesa da União.

Em regra, esses elementos não se devem limitar exclusivamente
• peocesso e, sim, com os dados dele constante-, permitir a esta Pro-
~zelaria, à vista das leis e (bis precedentes, formular à justificação
fia ato impugirido.

os repreminlante .4 da Adia inietração que não fornecerem da
com presteza. Ag illfOrMacõf'S solicitadas. pela Procueadoria da Reme-
teu. ..1, ficam snjeitos á responsabilidade eriminal, como cela expresso

ari. 1" do Decreto e. 21.367 41e 1932.
V. Por estaa razões., ditadas unicamente pela preocupação do

r.iteros:e pefoli(o, esta Procuradoria sentiria o maior constrangi-
mento. SC tiVi`S4' dr' i-lierldfs r ifS repetidas requisiçõee judicieis de rwo-
ces-so ndminietrativee.,

Sela querer. de modo algum. embaraçar a açi la Justiça está
Se/T1Pre pronta a fornecer aos meritíssimo:: Juizee , 5 cópias ou
Wiões itoe documentos necessários à netreeão do feito.

São ponderações mie pe ie) n Sfl ia para si1Im1r(tem ii alta com-
weemeia e a larguemi de espírilo de Vossa Excelência, certo de que
tfie dere a ealie,; (10 que melhor coesulte aos justos interesses eht
eau:a.

:aproveito a opertunidade lv,ara renevae a v iesse eleceloncia os
t e dos de minha perfeita :st 111111
O t'roetaik(lor 1;,-..7, 1	 — Sin

hireloria titIS Rendas Iniernas

E\1Iiii	 I, 511. uifif:Tffit 11,15 lit .:NOAS I.N.T111.,.kS

Dia 27 do juntei de 1910.

N. 10.259;10 — Nicolau Olivieri, relativamente ao impoelo de
e,e . da. sobre os. prêmio.	 Vorrospondenle:g a billtete‘s de
teteia. tIrAll Vin4flidos. — De ploni,	 Em n conformidade, com O
oiseeeto no ar t. 19. do decrelo-lei n. 1.168, de 22 de mareo de 1939,
o devido o imposto de renda sobro "os prêmios distribuieoe", em
:de ien oe outra espécie de sorteio.

a hipótese de iióu hav e i . sido vendido o bilhete me mio reeraiar
wede il e, dos premio.: previetoe no plano loterlco, não há "di s tribui-

a fazer, e, conseipienterre lite. oito existe imposto a desconta: na

(=, rei-ti , (une o eeeros ,,ionário da loteria lucra pecuniariamente.,
dedeibniindo prèneos no sorteio, a renda resultante é gravada

rede imposte. pago anueimeule na forma regulameidar.
Ae.sine aturde com o parecer da Diretoria do impeste do Renda,

e. selvo coneiderar improcedente a. denúncia de fls, e determinar
,equivareento deste processo.

O parecer do Sr. diretor do Impus:to de Renda, aludido no des-
ecebO situa, foi acorde com a seguinte infoemação:

"Discete-se, neste procesea Si estão Ou não aujeitos e incidência
do imposto de renda es prêmios em dinheiro core'eapondentes a bi-
eteitee do loteria não Needidoe, e, em caso afirmativo, qual a forma de

ihul: n •••ãu.
Consideraram-se bilhetes de loteria não vendidos aqueles que,

.p:i . falta de comprador, ficam em poder do concessionário que ex-
p t eim o serviço de loterias quando da extração do sorteio.

Dispõe o decreto-lei u. 1.168, de 22 de marco de i939:
Art. 19 — Reputar-se-ão rendimentos da 2 -* categoria os lucros

, ii,seuiitf . fii( • :n de prèrnioe em dinheiro, obtidos em loteria ma aorteio de.
..coatonier eapeaie.

g 1* — As empresas, estabeleeimcntos ou rwiedieles que espio-
i mreit, o eervieo de loterias ou pagarem prêmios a que alude este,
'artigo, eeluzirão da importâneia dos prêndoe e icco1lir', ' iieepartie

;41 .1) coutpetelif-e. twir prewfro tio 30 das. o 1 111 0 ,54n P re P"reiolmi n 11 1-w ri -
k1Ã14.,4 sid,nos.

r — o recolhimento far-se-á mediante guia que mencionará a
importância paga, o nome e a residencia da pe.Ssoa premiada.

§ 3° — O resto da importância do prêmio será indica do. Pa ra o
efeito do imposto complementar progressivo, na declaração dos que O
houverem recebido.

§ 0 _ Incorrerão na multa de 2:00050 a 5:0011 0 as emPrèaas
estabelecimentos e sociedades que não cumprirem o disposto no § '".

Como (le lei, pois, são reputados rendimentos da 2' categoria os
lucros decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em loteria ou sor-
teio de qualquer especie, e, quando do pagamento desses prêmios as
emprêsas, estabelecimentos on sociedades que exploram o srviço de
loterias ou sorteios de qualquer especie, ddlizirão e recolherão à re-
partição competente, no prazo de 30 dias, sob pena de multe dc
2:000$ a 5:000$0, o imposto proporcional a que ficara sujeitos (8),
recolhimento que é feito mediante guia mencionando a importàacia
paga, o nome e a residencia da pessoa premiada, por isso que o resto
da importância do premio está sujeito ao impoAo complementar pro-
gressivo na declaração dos que o houverem recebida.

Nestas condições, resulta evidente, a nosso ver, que no: lêrmos
expressos e taxativos da lei, é condição precipita para o recolhiliendo
por guia do imposto proporcional de 8 cie, o pagamento do prêmio e
consequente existência da pessoa premiada. cujo nome e residência,
bem assim, a importencia paga, são denunciados ao fisco pela fonte
pagadora, sob pena de multa de 2:000$0 a 5:0o0$0, para o efeito de
controle do pagamento do imposto complementar progressivo na de-
claração de rendimentos da pessoa premiada.

Ora, no caso do prêmio corresponder a bilhete não vendido, isto
é, que por falta de comprador fica em poder fii.) concessionário que
explora o serviço de loterias quando da extração da sorteio, claro está
que não haverá pagamento. do premio nem n pessoa premiada, e, por
conseguinte, não terá, pensamos, aplicação ao raso o disposto no artigo
19 e seus parágrafos, do decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de
1939 retro transcritos.

Cumpre esclarecer, .entretanto, que. nesta bipatese, precisamente
em razão de não haver pagamento do prêmio nem Pessoa premiada-
() que determina, a nosso ver, a não aplicação ao caso do disposto no
art. 19 e seus parágrafos, do decreto-lei n. 1.168, de 2i de março de
1939—o concessionário que explora o serviço de loterias, aufere,
indiscutivelmente, uni lucro fortuito equivalente ao N'ttlor do prêmio
que deixa de pagar, lucro êsse que. como parcela (io sua receita que
passa a constituir, entrevei necessariamente no comprito dos rendi-
mentos liquidos, sujeitos à incidência do tributo em sua declara)ao
de rendimento, de aconcio com o regulamento do imposto de renda.
em vigor.

É o nosso parecer.
O Sr. diretor do Imposto de Renda a cujas mãos paseanuas este

processo dirá, entretanto, si catamos ou não COM a iuderpretação
exata da lei que disciplina a meteria nele discutida, alais . O que, de-
terminará que se o reelitua à repartição de origem (Diretoria das
Rendae Inlernas.

• Dia 28 de jimbo de 1950

N. 635 — O diretor .(14-es Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar. de acordo com o § 4° do art. 68, do Decreto-lei n. '739,
de 21 de setembro de 1938, a tabela de marcas e Preços dos P ro

-dutos de especialidades farneicemlicae, de fabricação do Laboratório
Lima, da rima V. Porto Correia & Comp., estabelecida à rua da

Alegria n. 157. em Ree.ife, capital do Estado de Pernambuco. (Pro-
cesso n. 17.817-40).

'rabeia das basca legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farneicaulicas, de fabricação do Laboratório
Lima. da firma 5'. Porto Correia Comp., estabelecido à rtut da
Alegria il. 157, nesta cidade de Recife, Pernatebnco:

Nomes ou marcas do: produtos — Classificação fiscal — Caracterís-
tico — imposto — Preço — observações

Vermivida Lima. V. 30 cc., $060, 1$e.
Vertnieida Limou, V, GO cc., $060. 2$5.
Licor Maravilhoso, V, 200 cc., $1, 5$0.
lodoferran. V, 200 e., $1, 255.
Ferrol. 1, 12 a 50 plas, de mais de 0,e0. 1, 3.
Salsa Camba e Cabacinha V, 200 cc.. $1, ?$5.
Elixir Cabeça de Negro, V, 130 cc.. $1. 255,
Poção Balsâmica, V. 200 cc., $1. 3$0.
Líquido Dakin 250,0, XII, 250 cc.. 8080. 155.
Liquido Dakin 500.0, XII, 500 cc., $1. e55.
Água inglesa, XII, 500 co.. $1, 4$0.
Colido Sulfato de Zinco, VI. 15 cc., $1. 1$083.
Vinho Reconstituinte, V, 500 cc.. $4, 5$0.
Vinho lodotânico, V, 500 cc., $4, 5$0.
Vinho Jurulieba, ferruginoso, V. 320 ec.. $2, e55.
Vinho jurubelia, ferruginoso.	 250 cc.. $2, 350.
Xarope Velame Composto, V. 200 ee., $1. 350.
Xarope Peitoral Lima, V. 120 cc., $0 80, 25:3.
Xarope Peitoral Unia,. V. 150 cc., $1. e55,
Opodeldoc Branco. V, 60 cc., $00,. 5833,
Musculatol, V. 200 oe., Si, 5150,
Purifónico, y. 200 oc., $1, 450.
Recit'e, 21 de fevereiro de 1910. — Y. Porto Ctirrcio &
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N. 636 — O diretor das Rondas Internas do Tesouro Nacional
faz miblica, de acordo com o § 1° do art. 68, dó Decreto-lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos pro-
dutos de especialidades farmadmticas de • fabricação de Jardelino
Ramos & tomo., estabelecidos à avenida jiditi de Castilbos n. 1.755,
N . 1» Caxias, Estado do Rio Grande do Sul. (Processo D. 26.711-39).

Tabela 'las bases legaispara a cobranea do noposto de consumo
sobre as espe p ialidades farnnivênticas da firma Jardelino Ramos &
1: 011 1 P- estilhe:ui:dila à praça Danle n, 1.713. na cidade de Caxias,
Estado do Rio Grande do Sul.

Nome ou marca dos produtos — (lassi rie;ieã uica1 — Caracterís-
ticos	 Imposto — Preço	 Observações

Insecticida Rajá, csu NU. vidro eontendo 100 cc. (líquido),
$060. $730.

Insectieida Rajá, classe XII, latas contendo 250 cc. (liquido),
$080, 2$1.

Insecticida Rajá, (lasse X1T, latas contendo 300 ce .	 (líquido),
$1, 180.

insecticida Rajá. classe XII. latas contendo 1.001) cc., (líquido),
$2, 688.

Insecticida Rajá., classe XII. latas contendo 5.000 co.	 (líquido).
$9. 23$0.

Insecticida Rajá, clas s e XII, latas contendo 18.000 cc. (líquido),
3$8. 9380.

Caxias,' 30 de novembro de. 1930. — 174' tkr iq He no Mins â Conli p.

EXPEDIENTE Do Sul, notETon

Dia 27 ite junho de 1010

Processo despachado;

N 23 .681-10 — 110ella Eima & Como . Lida consultando sobre
;1 1 dival.: ãO lo Decreto n. 11.728, 1921. — "A operação chi causa
não sujeita a considente as obrigações do rogulainento expedido
vom o Decreto n. 11.728, de 16 de marco de 1921, como esc l a-
recem a informacão e o parecer da •a Subdireloria."

Diretoria das Rendas Aduaneiras

ExpEDIENTE	 -EXXIO. sat. pexstDENTE DA liE1't.:131.11:A

PrOCeSSI) despachado

Lua 20 ,tc junho de 1919

N	 370-10 (Tesouro) — Foi que Milton do Holanda Maia 60-
!ioda Colb .vssão de isenção de Itireites. 	 Indeferido, de acordo com
u parecer.

O parecei. aludido O o seguinte:
-Minon de Holanda Main dizendo ter ein projeto, de acordo com

'alguns capitaliSlas e . indústrias brasileiras; -a realização de UM em--
. preetalimento• agro-industrial 'do grande vulto, • com o emprego de
mais de einenenta mil contos de reis, solicita. como amparo do Go-
verno a essa indústria 1aura a importação, a ser feita por si ou
pela empresa, companhia ou sociedade que organizar, da maquinaria
necessária à, instalação de suas indústrias, principalmente para a fim-
'dação dr unia usina de açucar e de álcool anidro com capacidade
Para a produção anual de um milhão de sacos de acuem' e. aproxi-
madamente quinze milhões' de litros de 'álcool, e, bem assim, a con-
ressão de isenção completa para o niesembaraço alfandegário desses
mal criais.

'Alega o requereuile lei' para isso adoniri•lo terras numa extensão
de mais de doze mit abineives geométricos, que constituem as "Fazei/-

. das Roun idas Uhatuba". situadas em Ubatuba, Município do litoral
de São Paulo, a meio caminho do !tio e Santos, distante 80 (ptilõ-
metros da cidade de Tanhaté, no mesmo Estado.

• Propõe-se ainda e remwrente.•por Si ou empresa que, orgw-ozar:

1') aproVeitar, aparelhando-0 técnicamente, tanto quanto possi-
VM, o Do p lo de lihatuba. de modo que seja atendido o ponto de vista
Ao Sr. ministro da Viação, exposto em novembro último peraut2 o
Congresso dos Interventores;

2") industrializar os produtos próprios da região, instalando lá-
bricas como as destinadas ao preparo de madeira e à produção de ce-
lulose e papei:

3") adquirir os meios de transporte destinados não só ao escoa-
monto dos produtos fabricados para os mercados 'Acionais, mas lam-
bem para a exportação dos produtos da zona, incrementando o movi-
mento do porto como grande ,proveito para a economia nacional:

4°) deixar à -disposição do Governo, para a estrada de ferro a
que se refere a exposição apresentada ao Exílio, Sr. Presidente da
República, pela Associação 'Comercial de Ubatuba, se outra .não for a
força aconselhada aí. ou para outro rim . de intere.sse dá região, a
força hidráulica extraida das cachoeiraS existentes nas "Eavialas

. Reunidas";. ,	 .

5°) . assentar perante o Ministério .da Fazenda as medidas legaia
a que se terá de submeter assinando o termo de contrato respectivo:

6°) iniciar imediatamente a execução 410 seu plano, fazendo ais
instalações e melhoramentos que se enquadrem na .concessão.

() Instituto do Açucar e do Álcool, ouvido a respeito, inqnifes f-x-
se contrariamente à pretensão do requerente, à vista da verificada
super-produção de açutcár e das consequentes medidas constantes do

n. 1.831, de /1 de dezembro de, 1939.

Quanto à industrialização do álcool, declara o Instituto g.de s0-
min' depois da aprovação dos planos de instalação e da verifilnção
do material será oportuno informar.

O Decreto-lei p. 1.831. dr 4 de dezembro de 1039, que dispõe
sobre a defesa da produção do açucar, estabelece, em seu Capítulo HL
o seguinte:

"Art. , Il. Continua proibida, nos termos da legislação em
igor, a instalação, no território nacional, de novas fabricas

açucar, rapadura ou agnardente,"

Diante do que determina o decreto-lei adota e h. vista da infor-
mação do orão técnico respectivo, o Instituto do Açucar e do Álmol,
opino pelo indeferimento do pedido. V. Ex., entretanto, 'resolverá
corno julgar mais acertado.

ExPF.DIFNTE DO SR. M iNisTno	 FAVENDA

p l . ocesos de. snaci.ados

X. 91.810 L 38 (Tesouro) — Em que Brasil Oiliciea 8	 .
quer os favores do inciso 7", art. 12. do Decreto-lei n. 300, de 211
de fevereiro de 1038. — Aprovo as plantas. orçamentos e mais de-i•
talhes aqui anexos. Fava-se o necessário oxpodiP1110.

N . 18 , 918_10 (Teso't-iro) — Fio que J. Mueller & Coma). invo,a
o principio de equidade para a aceitação de fatura consular. — In-
deferido. de acordo com os pareceres.

Os pareceeeA almridos foram preslados por esta 'Diretoria e Poio
1'111 • 1.0. da 1' Subdirelorio. rios termos que se seguem, respectiva-

,mente:
caso é de infração do Regulamento de Faturas Consulares.

Do ato da lasiwtot'ia tta Altándega do Rio que inip,s aos petieia-
narios . a moita 'do 'direitos em )hi'o. com fundamento no art. 50,
inciso 5°. do Decreto n. 22.717. de. '16 -& inalo de 1931, cabia te-

'eurso para o Conselho superior ote Tarifa nos. formos do. ai'? 101,
do Decreto n. 24.036, de 26 lie março do . mesmo ano. voMbinado
r 41 1D o art. 4 0. do Decreto-lei n. 007. flP10410 agnOn tu 193s.

' Com a !mel erictio dessa formIdklade., foi .lesvindo o	 e

p1'neV550 sob a invoerio;a0 do principio de equidade.
As decisões, sob esse principio. são de eX1 . 11.1SiVa COMDPIèlivla

do Exmo Sr. Ministro da Fazenda. niftg em caso excepcional o Con-
selho Ode propõr . a essa alta autoridade aaplicação daquela rito-
d ida. t endo em vista os antecedeates dos infratores.

-É o que consagra o art. 19, parágrafo único, do Decreto
mero 607 citado. Os interessados, entretanto; . desprezaram ti tu ]'0
normal do processo. sem a autoridade superior for conhecimento
da idoneidade da firma, sua situação e . antecedentes para aplieação
da equidaile invocada.

O pedido carece de amparo legal. Ao proe'esso deis'on de ser
anexada a representação do funcionário mie ‘I p o lugar à imposieão
da omita.

Encaminhe-se ao Gabinete do Esmo. Sr. :Ministro da Fazenda,"
"As . razões expendidas pela requerente . não MC! parPeiT'M

molde a justificar 'a eqoidade impetraria.

A fatura consular, embata legalizada no Consulado Brasileiro
em Antuerpia, em data posterior ã . chegada do vapor ao porto desta
Capital, roi apresentada conjunlaniente com a nota do despacho,
causando estranheza o falo de ter a Inspetoria da Alfándega per-
mit ido • a assinatura fli -ferino de responsabilidade, solicitado pela
petição de fls. 7, ))ara que a interessada promovesse os meios de
reparar aquela irregularidade, quando está evidente que, com esse
pedido, teve ela o intuito unicaifiento d .0 libertar-se da multa fine
lhe devera ter sido aplicada na ocasião do processamento do dos-

parbil);in fave desses antecedentes. não Me pat'eCC o pedido merec:.-
dor li atendimento."

' N. -21.961-10 (Tesoaro) -- Relativo ao Pedido de Oscar,,Taeger
sobre taxa de importação pára farinha de trigo. — Indeferido. de
acordo com o parecer.

O parecer aludido. prestado por esta Diretoria, está redigido
nos Ifo-TDO .;	 tiP

"Os favores de que• trata o Decreto n. 803, de 8 de maio de
1930, tiveram prazo certo e determinado. Findo este, não podiant
.as Alfiindegas procrogá-lo, sem autorização superior, Entretanto,
. 0s despachos de farinha de trigo continuaram a ser processados com
os mesmos favores, mediante assinatura de termo de responsabili-
•iiade até sedução em contrário.

• Em face do despacho ministerial-transcrito na ordem 'desta
Tetoria n. 109. de 13 de dezembro de' 1939 , (fls. 11), não podia dei-
Nae .0; haver a revisão . ,je despachos recomendada pela. :autoridada
superior, e consequente recolhimento dos direitos devidos a

wei
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Estando o assunto resolvido definitivamente, o pedido
de apoio legal.

Fneanninhe-se ai.p Gabibnete tio Esmo. Sr. Ministro da Fa-
zia."

EXPEDIENTE DO SI) PIRETOI1 GERM. DA pAzENDA N.vnioNvr.

Processos despachados

N. 75.992-39 - Em que a S. A. Frigorifico Anglo recorre da
ali. da Alfândega de Santos (in c. lhe negou restituição da impor-
ta l, n . ia de 5:872$1. - Nego provimento ao recurso à vista do pare-
e,- d., Diretoria das hendas Aduaneiras.

O parecer aludido foi prestado nos termos abaixo transcritos:

S. A. Frigorifico Anglo pagou direitos de importk:ão pela
tol.tii. 45.61, de 3 de agosto de 1937. sobre material que lhe
veH eonsignado. procedent! , da América do Norte.

Depois, solicitou redução para o mesmo material em petição
difn gila ao Exmo. Sr. Presidente da República. Deferido o pedido,
jilitiu restituição do que havia pago a mais. sob fundamento da
co r ,.e-são dada por aquela alta autoridade.

A Alfândega de Santos indeferiu o pedido de restituição. +Te
,..midade roto o. art. 9", letra A, do Decreto o. 21.023. de 21

de r'I» de 1931, vigente na data da pedido, cu jos d i,'Po s it i v o s ro-
r:Lr- moldados na circular n. 16. de 6 de marco de 1910.

.(1 Prorediniento da Alfândega citada foi legal. porque a em-
pe,- interessada nada requereu antes de pegar os direitos

u . rlaneamente organizou o despalho e recolheu o imposto do-
n Ho. !podo posteriormente solicitado O akliMen10 mie lhe foi coo-
redil,.

o recur s o não merece provimento por falia dv funda-
r fl , , ,,H legal.

'Encaminhe-se à Dirrturia Cleral da Fazenda."
15.776-10 (Tesotro', -- Em que Fitivio Roha reelarda roo-

H . -cedimento da Inspetoria da Alfândega de Mac e ió. - Argui-
A reclamação é improcedente, cenTorme esclarece a

ia Rendas Aduaneiras..

EXprniENTE jiii 4 fl 1)11:ET n ilt

Dia 27 de junho de 1950

A post ilas

.	 decreto de :11‘aro 1.1e .1s5i s 0,;1", rio Illendes fui feita a se-

Ir acc,rdo com a: ',dieta: noexac. ao Decreto-lei n. 1,857, de
dezembro de 1950, o funHonário a quem se refe,a2 	 pre.sent.e

passou a exercer o cargd da classe 5. da carreira
•aH i do Quadro Suplementar ci	 Miiiist3iio da Fazenda.

Conselho Superior de 'Tarifa

RESUMO DA sEss.Ão .111: 21 [II ,: .11:N.110 DE H l 10

flealizou-e, no dia 25 de junho de 1950. às 13 	 horas, a 145'
ordinária da Segnrida 	 do Cmii.:eni (_t Supepjor de

rupareceraai os Sr'.z- 	 E)rs. Rodolfo Ortentdad, presidente;
.1 • G:in,s de Araujo, Hernani Coelho Duarte, membros da Câmara;

u

	

	 harliarel Oareilaso Velos() Freire, representante da Fazenda PU-
e e o Sr. José Pinto dos Santos, servindo de secretário, no

lie eido do efetivo; tendo faltado, por motivo justificado, o dou-
de Oliveira Sampaio.

Foi lida a ata da ses,ão ordinária anterior, realizada no dia
juillit-,) corrente, a q:ial foi aprovaria.
we,len-se após, a distribuição los proccséz e.s abaixu enume-

1 1	 segui ntr's rematoues:
ko Sr. Rodolfo Ortenblarl, números:

- 5.796-A - 5.801-A - 5,800-A _ 5.822-A - 5.828-A
- 5.836-A - 5.850-A - 6.782-A - 2.995-A - 3.182.

\o Sr. Hernani Coelho Duarte, números:
-- 5.794-A- 5.798-A - 5.806-A - 5.811 - A - 5.82d -A
- 5.831-A - 5.838-A - 5.812-A - 3.359-A - 5.439-Art.

Au Sr. afilio M. de Araujo, número
- 5.785-A - 5.797-A - 5.805-A - 5.810-A - 5.823-A
- 5.833-A - 5.837-A - 5.841 -A - 3.804-A -

Pa,..,andi.-i-se à ordeno do dia, foram julgados os seguintes

N. 2.155-A-3.956 - St. John del fley .Mining Co. Ltd. --
direitos - Alfândega do Rio de Janeiro - Relator, Coelho
-- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente (acordo

. 9.4,58 .
. 2.825-A-1.060 - Lloyd Brasileiro - Art. 341 da Nova Con-

.'.dai:ão - Alfândega do Rio Grande - Relator, Coelho Duarte. -
N:o se trÁnou conhecimento do recurso, por perempto, unani memen-

;rwortlão n. 9.459).
N. 3.066-A-4.008 - S.A. cm Gaz de Rio de Janeiro - Direito

envoltórios - Alfândega do Rio de Janeiro - Redator, Coelho
- Retirado de pauta para se decidir sobre a compeb;ncia

lco , i: ::gamento na reunião das Câmaras previamenT.:.* convocada.

N. 3.163-A-4.091 - Rosier & Comp. Lida. - Direitos acima-
momos sobre amostras - Alfândega de Recife - Relator. R. Or-
lenblad.,..- Mio se tomou conhecimento do recurso. por perempto,
unanimemente (acordâo ri. 9.460).

N. 3.212-A-1.101 - Wilson, Sons & Comp. Ltd. - Direitos so-
bre envoltórios - Alfândega do Rio Grande - Belator, C. Duarte.
- Retirado de pauta para mie a compclência do julgamento seja (te-
cidida na reunião das Câmaras previamente convocada.

N. 3.312-,A-1.110 - The Royal Mail Stearn Packei Company
- Vistoria procedida em mercadoria - Alfândega do Rio - ItHa-
tor. R. Ortenhiad. - Tomou-se conhecnnento do recurso para, dando
provimento DO mesmo, recomendar ià Alfândega recorrida que dili-
gencie no sentido de rehaver a importância cio litígio do verdadeiro
responsavel pela falta da mercadoria, unaninieMente (aeordão nú-
mero 9.461).

N. 3.389-A-1.111 - Theodor Wille & Comi). lida. - Multa por
infração do art. 3.57. §, 2". da Nova Consolidação Alfândega do
ilio - Relator, R. Ortenblad. - Negou-se provimento ao recuivo,
unaninninente (acordão ir. 9.462).

N. 4.446-A-1.118 - Marli. Pacheco & Cia. Ltda. - Infraçâo do
Decreto n. 2.742. de dezembro de 1897 - Alfândega do Rio - Re-
lator, R. Ortenblad. - Não se tomou conhecimento do recurso por
perempio, unanimemente (acordão n. 9.163).

N. 3.419-1-1.119 - Hamburg Sodamerihanische Dampfschflarts
Gesellschaft - Avaria em mercadoria - Alf. do Rio - Relator,
Araujo. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente (acurai)
n. 9.104).

N. 3.491-A-1.122 - E) Martinelli & Comp. - Aplicação da ta-
rifa mínima - Alfândega de Santos - Itelator. R. Ortenblad. -
Tomou-se conhecimento do processo Para enca m inh a -10 ao Sr. nil

-nislro da Fazenda, afim de que S. Ex., Por equidade. levante a pe-
rempção, tendo em vista as irregularidades constantes do mesmo,
nimemente (acordão n. 9.165).

N. 3.511-A-4.120 - Troncos° Hermano & Comp. Ltda. - Apli-
cação da tarifa Mínima - Alfândega de Santos - Relator, It. Dr-
tenblad. - Tomou-se conhecimento do recurso. afim de eneami-
nhá-lo ao Sr. ministro da Fazenda para que S. Ex., por equidade,
levante a perempção. tendo cai vista as irregularidades constantes
do mesmo, unanimemente (acordão 9.166).

N. 3.512-1-4.127 - Wilson, Sons, & Comp. Ltda. - Aplica-
ção da tarifa mínima - Alfândega de Santos 	 Relator, O. Araujo.
- Tomou-se conhecimento do recurso. afim de eItraMinliti-10 ao se-
nhor ministro da Fazenda, para que S. Ex., por equidade, levante
a perempção. tendo ern vista as irregularidades rins tardes do mesmo,
uminimemente (acurdão n. 9.467).

N. 5.783-1-3.374 - S.A. Fabricas "Orion" - Iseneão de di-
reitos e adicional de 10 c,10 da taxa de previdência - Alfândega de
Santos - Relator, R. Ortenblad. - Negou-se provimento ao rernr-

unanimeinente (acordão n. 0.468) •
N. 5.890-1-3.380 - S.A. Fábricas "Orion" - Isenção cio di-

reitos e adicional de 10 (:/0 da taxa de previdência - Alfândega de
Santos - Relator. R. Ortebblad. - Negou-se provinientO ao re-
curso, unanimemente (arordão n. 9.169).

NS. 2.608-A-1.025, 2.655-A-1.029, 2,708-A- 1(53, 3.116-A-
3.136-A-4.117 e 3.490 -A - 5.121.

Secretaria da 2* Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
2 .1 de junho de 1940. - José Pinto dos Santos, secretario interino.

Ala da sessão ordinária da Primeira Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, realizada no dia 26 de junho de 1910

Aos 26 dias do mis de junho de 1940, às 13 112 horas. quarta-
feira. reuniram-se os Srs. Drs. Hildebrando Newion de Earcelo.s,
pre.,,iáente; Antenor Ribeiro de Menezes. Rogo Linhares da Veiga e
Otávio Lopes Sã Campos, membros la Câmara: o Sr. bacharel Leão
Caçalor, representante da Fazenda Pública e o Sr, Leonardo Gui-
marães, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordimiria anterior, rea-
lizada, no dia 19 do corrente, a qual foi aprovada.

Pa,gsando-se à ordem do dia, foram julgado:: os seguintes re-
cursos:

N. 6.564-A-1.008 - Petersen Michahelles & Comp. Ltda. -
Class. mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Hugo
Veiga. - Converteu-se o julgamento em diligência, afim de ser ou-
vido o Instituto Nacional de Tecnologia, unanimemente.

N. 6.615-A-1.%6 - Delia Camera Venturini & Comp. - Class.
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Hugo Veiga. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.470.)

N. 6.276-A-1.103 - Sociedade industrial e Comercial "Lapal"
Ltd. - Class. mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, o
nhor Ribeiro de Menezes. - Deu-se provimento ao recurso, unani-
memente. (Ao. 9.471.)

N. 0.737-A-1.112 - Michahelles Comp. Ltda. - Class. mer-
cadoria - Alfândega de Santos - Relator, o Sr. Hugo Veiga. -
Deu-se provimento ao recurso, para o fim de, por assemelbação. con-
siderar as mercadorias de que se trata, dois aperelhos para impri-
mir cópias, corno as prensas para imprimir com chapas fotográfica,
conti-la o voto em separado do Sr. presidente, q ue negava prov i men-
to. (Ac. 9.472.)

carece
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N, 6.746-A-1.120 — General Electric S. A. — Class. merca-
i-10) . bl — Alfândega de Santos — Relator, o Sr. }Jugo Veiga. — Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.473.)

N. 5.608-A-723 — Malharia Esge Ltda. — Class. mercadoria —
Alfãndega de Saldos Relator, o Sr. Ribeiro do Menezes. — Deu-se
'provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.474.)

N. 6.027-A-796 — Behar Alaba tçx Comp. — Class. mercadoria
— Alfândega iao Rio — Relator, o Sr. }logo Veiga. — Não se conhe-
ceu do recurso, por ter a parte retirado a amostra, unanimemente.
(Ac. 9.475.)

N. 6.207-A-8(30 — Piam Farmacêutica e Comercial do Brasil
Ltda. — Class. mercadoria — Alfandega do Rio —Relator, o Sr. Hugo
Veiga. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acor-
dai) 9.476.)

Nota — O Sr. presidente retirou-se após o julgamento do recur-
so n. 6.746-A-1.120, assumindo a presidancia o Sr. Otávio Lopes Sá
Campos.

Adiados — 5.632-A-735 — 6.088-A-823 — 6.315-A-898 —
6.524-A-1.002 — 6.559-A-1.007 — 6.610-A-1.026 — 6.901-A-R-
1.212.

Secretaria da Plimeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
em 26-6-1910. — Leonardo Guimarães, secretário.	 's

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada na Primeira Câmara
do Conselho Superior de Tarifa, às 13i horas, quarta-feira,
no dia 3 de julho de 1940:
N. 6.618-A-1.034 — Chame st Comp. — Class. merc. — Al-

fandega do Rio — Delator, H. de Barcelos.
N. 6.626-A-1.042 — Jaco!' PeljIs — Class. merc. — Alfande-

ga do Rio — Relator, II. de Barcelos.
N. 6.759-A-1.127 — Furtado de Almeida	 Comp. — Class.

mercadoria — Alfandega de Santos. — Relator, Ribeiro de Menezes.
N 6.774-A-1.739 — J. Papetti az Comp. — Class. mercadoria

— Alfandega de Santos — Relator, Ribeiro de Menezes.
N. 6.786-A-1.143	 Hopkins Causei' Sz Hopkins (Brasil) Ltda.

— Class. mercadoria — Alfândega do Rio — Relator, Sá Campos.
N. 6.789-A-1.148 — Sudeletro S. A. — Class. (abatimento para

quebras) — Alfandega do Rio — Relator, Hugo Veiga.
N. 6.790-A-1.149 — General Electric S. A. — C/ass. merca-

doria — Alfândega do Rio — Relator, Sá Campos.
N. 6.794-A-1.153 — Hasenclever SL Comp. — Class. merc. —

mrandeaa do Rio — Relator, Sã Campos.
N. 6.797-A-1.156 — S. A. du Gaz de Rio de Janeiro — Class.

mercadoria — Alfiandega do Rio — Relatoi, Hu go Veiga.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Saperior de Tarifa,

em 28-C-910. — Leonardo GUintarikS, secretário.

ACÓRDÃO N. 8.129

Recurso n. 4.25G-3.166 — Taxa de Previdència — rncorrente,
'lhe Leopoldina Railway — Recorrida, A/fAndega do Rio.

"A recorrente, goza sómente de isenção de direitos de im-
portarão a de expediente, não estando, assim, compreendido
no favor previsto pelo artigo 2° do Decreto n. 641, de feve-
reiro de 1936, porque de seu controlo não consta expressa-
mente a iseneão de direitos de importação e demais toxas
&armeiros, motivo porque nega-se provimento ao recurso."

Th e Leopoldina Railway Co. Ltd., recorreu para este Conselho do
ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a mandara reco-
lher aos cofres daquela Repartição a importância correspondente à
taxa de 2% de Previdência Social, calculada sabre o valor come:ttal
da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força do seu contrato, goza somente de "isenção
de direitos de importação, inclusive de expediente para os materiais
destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais
daquela via férrea.

Em face do z , Vgt: 20 do Decreto n. 443, de 1• le . , , vere;r,a de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de dir e itos de im-
portarão para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no artigo
12 do Decreto n. 24.023, de 21 de marro de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importarão, e d3-

mais taxas aduaneiras.
Dispõe o artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21

de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo o parágrafo (10 De-
creto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão "di-
reitos de importação para consumo", compreende-se slimenle o im-
posto de que trata o inciso 1 0, do artigo 1°, do artigo 1 0 das Leis Or-
çamentarias da roeceita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e

demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta ta) isenção de seu
contrato;
• Considerando que a recorrente, por força de seu contrato goza

sarnento de "isenção de direitos de importação, inclusive de expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adtional de
10%, de que trata o artigo 2° do Decreto n. 21.313, de ,5d "unho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreendida
no favor previsto pelo artigo 20 do Decreto n. 643, de 14 de feveriro
d 1936, porque do seu contrato não consta expressamente a isenção
de direitos de importação e demais taxas adnaneiras.

Acordam os membros da Segunda C,mara do Conselho Supere'
de Tarifa, Lm' unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Marti;is
de Araujo, relator.

FIJI presente, Carenas° Venoso Freire, representante da Fazenda
Pública.

ACtSliD.i0 N. 8.132
Recurso n. 4.440-2.206 — Isenção de direitos — Bec.orrente,

lbstituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo —
corrida, a Alfândega de Santos.

"O Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estola
São Paulo desempenha as funções de laboratório de and-
lises, com fins comerciais, não podendo, assim, gozar do fa-
vor aduaneiro, porquanto tal. isenção compreende somen-
te aos materiais "quando importados por estabelecimen-
tos de ensino público destimvios à instrução, estudos e cx-
periénclos científicas", motivo por que nevi-se proeint e 'n-
to ao recurso".

O Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo
recorre Para êste Conselho do ato do Sr. inspetor da .Alfândega de
Santos, que lhe negou isenção de direitos de impo!..tação e /demais
taxas aduaneiras, com fundamento no inciso 28, do art. 12, do de-
creto n. 24.023, 'de 21 de março de, 1934, para o material constaffie
da relação anexa.

O Governo do Estado de São Paulo, pelo oficio de 29 de setem-
bro de 1936, protocolado sob n. 22.841, solicitou à inspetoria da-
quela Aduana isenção de direitos o demais taxas, para unia máquilla
motriz de peneirar provas, para o Laboratório com as respec:ivas
peneiras, pesando, legal 600 quilos, destinada aos seus serviços,
sendo indeferido o pedido porque o material importado se •destina
ao mesmo Instituto, que realiza duas finalidades — serve ao pií-
blico, como Laboratório de Análises e ministra instrução aos seus
alunos.

Segundo consta do processo, o Instituto de Pesquisas Tecnohi-
gicas do Estado funcionava, a p rincí pio, como simples laboratório
da Escola Politécnica, tendo, depois

'
 sua situação modificada pe!o

decreto estadual n. 6.373, de 3 de abril de 19:34, por fúrça do qual
passou a desempenhar as funções de Laboratório (le Análises, coro
fins comerciais.

Não podendo; assim, o recorrente gozar do favor aduaneiro, por-
quanto, tal isenção, compreende somente aos materiais "quando
portados por estabelecimentos de ensino priblien, destinados li

 estudos e experiências cientificas".
Isto posto, e:
Considerando que o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (lesem-

renha as funções de Laboratório de Análises, com fins comerciais;
Considerando que o art. 12, inciso 28, I Ia decreto n. 2'4.023, do

21 de março de 1934, concede o favor adimneiro aos materiais, quan-
do importados por estabelecimentos de ensino público, destinades à
instrução, estudos e experiências cientifieas;.

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior ,.:e
Tarifa, por unanimidade de votos, em negai' provimento ao reeurse.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de mm•ro
de 1940. — liodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui i presente, Carenas() 'Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AcintnÃo N. 8.1S3
Recurso n. 3.441-2.207 — isenção de — Recorreu! e,

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo — Ile-
corrida, a Alfândega de santos.

"O Ia-diluto de Pesquisas Tecnológicas do Estado
São Paulo desempenha as funções de laboratório de aO•i-
uses, cont fins comerciais, 7O-io podendo, assim, gozar do fé,-
Vai WIIIIMeirO, porquanto tal isenção compreende somen-
te aos materiais "quando impor! mios por estabelecimen-
tos de ensino publico destinados à instrue,,ão, estudos e cx-
periéncias cientificas", motivo por que se nega provioicn-
to ao recurso".

O instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paoio
recorre para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de
Santos, que lhe negou isenção de direiros de importação e demais
taxas aduaneiras, com fundamento no inciso 28, do art. 12. do de-
creto D. 24.023. de 21 de março do 1931. para o material consiame
da relação anexa.

O Governo do Estado de Sãe Paulo, pelo oficio de 29 de ,claw-
bro de 1936, protocolado sob ti. 22.811, solicitou à Inspeforia da-
quela Aduana isenção de direitos e demais taxas, para uma nniquála
motriz de peneirar provas. para o Laboratório com as respectivas
peneiras, pesando, legal, 600 quilos, destinada aos seus sento%
sendo indeferido o Pedido Porque o material importado se destina
ao mesmo Instituto, que realiza duas finalidades — serve ao
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Mico, como Laboratório de Análises e ministra instrução aos teus
alunos.

Segundo consta do processo, o Instituto de Pesquisas Tecnoló-
gicas do Estado funcionava, a principio, como simples laboratório
da Escola Politécnica, tendo, depois. sua situação modificada pelo
decreto estadual ri. 6.373, de 3 de abril de 1934, por fiârça do qual
pa.ssou a desempenhar as funções de Laboratório de Análises, com
fins comerciais.

Não podendo, assim, o recorrente gozar do favor aduaneiro, por-
quanto, tal isenção, compreende somente aos materiais "quando im-
portados por estabelecimentos de ensino público, destinados à, Ins-
trução. estudos e experiências cientificas".

PIO posto, e:
Considerando que o Instituto de Pesquisas Tecnológicas desem-

penha as funções de Laboratório de Análises, com fins comerciais;
Considerando que o art. 12, inciso 28, do decreto n. 24.023, de

21 de março de 1934, concede o favor aduaneiro aos materiais, quan-
do importados por estabelecimentos de ensino público, destinados à
instrução, estudos e experiências cientificas;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanirrildade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, Garcilaso •elloso Freire, representante da Fa-
ze nda Pública.

ACORDÃO N. 8.131
Recurso n. 2.602-Al2.983 — Taxa de Previdência Social — Re-

eorrente, The Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de janeiro.

"De recurso perempto não se toma cenhecimenin."
Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-

teria: 'l'he Leopoldina Railway Co. Ltd., da cobrança que se lhe fest
da taxa de Previdência Social, sobre as mercadorias despechadas pela
nota de importação n. 1.260, de 1037.

Da decisão, obrigando-a ao pagamento, teve a recorrente ciência,
no dia 16 do fevereiro de 1938, tende a sua petição de recurso dado
entrada na repartição de 1* instâncita no dia 9 de março, quando já
!havia decorrida mais do 20 dias da intimação.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fóra do prazo regula-

mentar:
Acordam, unanimemente. os membros da Segunda Camara do

Conselho Superior de Tarifa, .ern negar provimento ao recurso, por
perempOtO.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1910. — Rodolphe Orteablad, presidente. — Ulisses Sam-
poio. relatar.

Fui presente. — GmTilaso Venoso Freire, representante da Fas
Pública,

Aeon0Ão N. 8.135

Recurso n. 2.808-A-3.02 — Taxa de Previdência — Recor-
rente, The Leopodina Railway Co. Ltd. — Recorrido, Alfandega do
lhe

Não se toma conhecimento de recurso em que não tenha
havido decisão de	 insta nela .

Para este Conselho recorre The Lepoldina Railway Co. Ltd., da
cobrança que se lhes fez da taxa de previdência, sobre as mercado-
'ias despachadas pela nota de importação n. 18.839, de 1938.

Como se verifica do processo, a recorrente efetuou o pagamento
'daquela taxa. em virtude de uma portaria cia Inspetoria da Allandega
recorrida, recomendando que não se desembaraçasse qualquer merca-
doria sem o devido pagamento da taxa de previdência citada.

Isto posto, e:
Considerando que. a portaria em questão era uma medida fiscal

'de ordem geral, cuja disposição, presumia o exame em particular de
cada caso;

Considerando que, embora o pagamento não, tivesse sido expon-
tâneo. cabia à recorrente reclamar oportunamente à Inspetoria da
Affillitioga, para que o seu caso fosse convenientemente apreciado e
¡julgado.

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
11 ),Consettio Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso,
por nao ter havido decisão de 1' instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1910. — Bodolpho Oricnblad, presidente. — Ulgsses We

pliveira Sampaio, relator.
Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-

penda Pública.

a esta Instancia, protestando contra um ato Inexistente, de vez que
o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse...provocado um des-
pacho por parte de instância julgada recorrida.

Isto posto e:
Considerando que não existindo decisão de 1* instância, não cabe

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez que.
segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de recurso de
decisão contestada de 1" instância, como no caso presente, e da Al-
fândega do Rio de Janeiro.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por uuanirnidade de votos, em não tomar conhecimento do
recurso, por não ter havido decisão de l a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa., 18 de março
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente-relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.137
Recurso n. 2.810-A-3.014 — Taxa de previdência social — Re-

corrente, The Leopoldina Raiway Company Lirnited — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Não tendo havido decisão de 9 instância, em conse-
quência de pagamento volantdrio da importância contes-.
toda, não cabe recurso para esta instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
nota n. 26.955, de 1938, a taxa de Previdência Social de 2 7o,, refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, vem a esta instância protestando contra um alo inexistente,
de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provo-
cado um despacho por parte de instância julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de 1' instância, não cabe

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez que,
segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de recurso de
decisão contestada em 1' instância, como, no caso presente, o da Al-
fândega do Rio de Janeiro:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter va-
vido decisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1940. — Rodolpho Ortenblo.d, presidente. — Odítio Manjo, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública. -

ACÓRDÃO N. 8.138
Recurso n. 2.812-A-3.016 — Taxa de Previdência Social. Re-

corrente, The Leopoldina Railway Co. Lirnited, Recorrida Alfândega
do Rio de Janeiro.

Não se toma conhecimento de recurso em que não tenha
havido decisão de ia instancia.

Para este Conselho recorre The Leopoldina Railway Co. Limited.
de cobrança que se lhe fez da taxa de previdência social, sobre as mor-
cadorias despachadas pela nota de importação n. 30.096, de 1938.

Como se verifica do processo a recorrente efetuou o pagamento
daquela taxa, em virtude de uma portaria da Inspetoria da Alfândega
recorrida, recomendando que não se desembaraçasse qualquer merca-
doria sem o devido pagamento da taxa de previdência citada.

Isto posto e,
Considerando que a portaria em questão era unia medida fiscal

de ordem geral, cuja disposição presumia o exame em particular de
(seda caso;

Considerando que, embora o pagamento não tivesse sido expon-
taneo, cabia à recorrente reclamar, oportunamente à Inspetoria da
Alfândega, para que o seu caso fosse convenientemente apreciado e
julgado.

Acordam unanimemente, os membros da y, Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não
ter havido decisão de l a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulgsses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.139

Recurso n. 2.813-A-3.017 -- Taxa de
corrente, The Leopoldina Railway Company Limited, Recorrida, Al-
fAndega do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de l a instância, em conse-
quência de pagamento voluntãrio de importância contesta-
da, não cabe recurso para esta Instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
neta n. 28.933, de 1938, a taxa de Previdência Social de 2%, re-
ferente ao 'material despachado com redução de direitos, sem que
houvesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de
Janeiro, vem a esta. Instância protestando contra um ato inexisten-
te, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse pro.
vocado um despacho por parte de Instância julgada recorrida.

Isto posto e.

ACORDX0 N. 8.136
Recurso n. 2.809-A-3.013 — Taxa de previdência social —

torrente. The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrido, Alfândega
o Rio de Janeiro.

"Não tendo havido decisão de 1' instância,- em conse-
quência do pagamento voluntdrio da importância contes-
tada, não cabe recurso para esta instãhcia.

The Leopoldina Railway Co. Ltd., tendo recolhido pela nota na-
moro 19.925, de 1938, a taxa de previdência social de 2 % referente
>o material despachado com redução de direitos, sem que houvesse
kiecisão firmada nela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeir4 vem

Previdência Social. Re-
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Considerando que não existindo decisão de ta Instância, não
cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez
que, segundo a lei vigênte, este Conselho funciona em grau de re-
curso de decisão contestada em t a Instância, como, no caso presente.
o da Alfândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. em não tomar conhecimento do recurso, por não ler havido de-
cisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de março
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Goreilaso Velloso Freire, representante da Fe-
zeibla Pública.

ACÓRDÃO N. 8.140

Recurso n. 2.811-A-3.818 — Taxa de Previdência Social. Recor-
rente, The Leopoldina Railway Company Limited. Recorrida Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de t a, instância, em conse-
quência de pagamento voluntário tle importância contesta-
da, mio robe recurso para esta Instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
nota n. 23.955, de 1938. a taxa de Previdência Social de 2%, refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro,
N,em a esta Instância protestando contra um ato inexistente, de vez
que n pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um
despacho por parte de Instância julgada recorrida.

Isto posto c.
Considerando que não existindo decisão de l a Instância não cabe

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez, segun-
de a lei vigente. este Conselho funciona em grau de recurso de deci-
são contestadoa em t a Instância, como, no caso presente, e da Alfân-
dega do Rio de Janeiro;	 .

Acordam os membros da 2" Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter havido de-
cisão de primeira instância. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 cio
março de 1940. — Rodolfo Orlenblad, presidente. — Odilio Araujo,
relator.

Fui presente. — Gorciloso Velloso Freire. representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.141

flecurso n. 2.817-A-3.020 — Taxa de Previdência. Recorrente
The Leopoldina Railway Co. Ltda. Recorrida, Alfândega do' Rio de
Janeiro.

Não se tomo conhecimento de recurso em que não tenha
havido derisão de 1 a instãneia.

Para este Conselho recorre Th e Leopoldina Railway Co. Ltd., da
cobrança que se lhe fez de taxa de previdência social, sobre as merca-
dorias despachadas pela nota de importação n. 15.691. de 1938.

Corno se verifica do processo. a recorrente efetuou o pagamento
daquella taxa, em virtude de urna portaria da Inspetoria da Alfân-
dega recorrida, recomendando que não se desembaraçasse qualquer
mercadoria sem o devido pagamento da taxa de- previdência citada.

Isto posto e,
Considerando que. a portaria PID questão era urna medida fiscal

de ordem geral, cuja disposição presumia o exame em particular de
cada caso:

Considerando que, embora o pagamento não tivesse sido expon-
trinco. cabiu à recorrente reclama; ., oportunamente, à inspetoria da
Alfândega para que o seu caso fosse convenientemente apreciado e

Acordam. unanimemente, os membros da 2 a Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não
ler havido decisão de l a instância.

Secretaria da 28 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18
de março de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulusses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.142

Recurso n. 2.818-A-3.021 — Taxa de Previdência Social. Re-
corrente. The Leopoldina Railway C:ompany Limiteel. Recorrida Al-
fândega do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de ta instância, em canse-
quencia de pagamento voluntário de importância contesta-
da, não cabe recurso para esta Instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
nota n. 16.607. de 1938. a taxa de Previdência Social de 2 %, referen-
te ao material despachado com redução de direitos, sem que houvesse
decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, yeni
a esta Instância protestando contra um ato inexistente, de vez que
o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um des-
pacho por parte de Instância julgada recorrida.

Isto posto e,
Considerando que não existindo decisão de 1 a Instância, não cabe

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa. do vez que,
segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau de recurso do

decisão contestada em l a instância, como, no caso presente, o da Al-
fândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em não tomar conhecimento do recurso, unanimemente, por Dão
ter havido decisão de primeira instância.

Segunda Mamara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1910. — Rodolfo Ortenglad, presidente e relator.

Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.143

Recurso n. 2.823-A/3.022 — Taxa de Previdência Social —
corrente, The Leopoldina Railway Company Limiled; recorrida Al-
fândega do Rio de Janeiro.

Ndo tcndo havido decisão de Primeira .Instância, ent
const.quencia de pagamento voluntário da importância coa-
testada, não cabe recurso para esta Instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido deli
nota D. 15.692, de 1938, a taxa do Previdência Social de 2 %, r e

-ferente ao material despachado com redução de direitos, sem mie
houvesse decisão firmada pelo Inspetoria da Alfândega do Rio
Janeiro, vem a esta Instância, protestando contra um ato inexi s

-tente, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tive.-c
provocado um despacho por parte de Instância julgada recorrida.

Isto posto, c:
Considerando que não existindo decisão de Primeira hist âni.ia.

não cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarife de
vez que, segundo a lei vigente. este Conselho funciona em grau de
recurso de decisão contestada em Primeira Infanda, como, no ru-o
presente, o da Alfãndega do Rio de Janeiro:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Snperioi.
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso. por não ter ha -
vido decisão de Primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1910. — Rodolpho Ortenbind, presidente. — Odilio Araujo,
relator.

Fui presente. — Gomiloso %Trilos° Freire, represeni ante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.144

Recurso n. 2.868-1/3.024 — Taxa de Previdência — Roce i -
rente, Time Leopoldina Railway Company Liinited; recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Não se toma c. onherittu sito dc recurso em que mio tettIm
havido decisão de Primeira Instância.

Para &te Conselho recorre Time Leopold ina tia ilway Company
Limited da cobrança que se lhe fez da taxa de previdência social.
sObre as mercadorias despachadas pela nota de importação número-)
14.217, de 1938. '

Como se verifica do processo, a recorrente efetuou o pagamento
daquela taxa, em virtude de uma portaria da Inspetoria da Alfân-
dega recorrida, recomendando que não se desembaraçasse qualquer
mercadoria sem o devido pagamento da taxa de previdência citarli.

Isto posto, o:
Considerando que a portaria em questão era uma medida fisca n

de ordem geral, cuja disposição presumia o exame particular de
cada caso;

Considerando que, embora o pagamento não tivesse sido expiai_
Lírico, cabia à recorrente reclamar oportunamente à Inspetoria da
Alfândega, para que o seu caso fosse convenientemente apreciadc,
julgado:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. em não tornar conhecimento do recurso, por não ter ha-
vido decisão le Primeira Instância.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
cru 18 de março de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante cia
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.115

Recurso n. 2.878-A/3.025 — Taxa de Previdência — Recor-
rente, Time Leopoldina Railway Company Limiled; recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente", para os material.,
destinados aos seus serviços, não abrange este dispositivo
a isenção do pagamento da taxa de Previdência Social, de
vez que a mesma é prevista para os contratos nos quais é
expressa a "isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, ex-vi" do art. 20 do Decreto n. 643, de
14 de fevereiro de 1936.

Recorre para Õste Conselho The Leopoldina Railway Company
Limited, por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidênci Social, calculad no despeho nexo ao processo.

O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pa-gamenfo da referida taxa, classificando-a como um imposto
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federal, e, portanto, conclue estar cevo/vido pela cláusula 8a do seu
cot ' traio.

Isto posto, e:
Considerando - que o recurso se acha èm ordem;
Considerando que o cattrato da recorrente nem a União prevè

isenção de direitos de linporfação, inclusive os de expediente;
Considerando que ri taxa de Previdência Social, de fato, ..é um

i I, tposlo arrecadado nas 'Aduanas;
Mas;
considerando que a mesma não é um direito de importação,

eenrorme definido na Tarifa Aduaneira;
E. ainda;
considerando que o art. 20 do Decreto n. 643, de 14 de Ime-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de .previdência social os
materiais importados por emprêsas cujos cantratos com a Governo
Federal determinarem -exprasearnente 2 isenção de direitos de int-
papiro:á° e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não .consta
ile contrato da .recorrente.

Acordam os membros da Segunda câmara do Conselho Superior
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de março

ri t910. — Rodolpho Ortenolatt, presidente-relator.
Fui presente, — Gorcilaso Velloso Freire, representante da fa-

Pehlira.
AdofinÃo N. 8.146.

Reeurso n. 2.879-A/3.-026 — Taxa de Previdência Social — Re-
cor!'enle, The Leopoldina Railway Company Limited; recorrida Al-
l à !elege cio Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de Primeira instdneto,
ef,nscquència de pagamento voluntário da impor:dm:10 ton.
testada, não cabe recurso para esta Inskincia..

Th' Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
anla n. 10.1)22, de 1938, a taxa •de Previdência Social de 2 %, re-
terente ao material despachado com redução de -.direitos, sem que
Initivese decisão firmada pelo Inspetoria da Alfàndega do Rio de
Janeiro, vem a esta Insláncia, protestando ,00ntra uni alo ifieN13-
t pnte, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse
provocado um despacho por parte de Instância Julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de Primeira Instancia,

não rahe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de
vez que, segundo a lei vigente, êste Conselho funciona em grau de
reeirso de decisão contestada em Primeira Instanche como, no caso
presente, o da Alfândega .do Rio de Janeiro:

Acordam as membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, .por não ter ha-
vido decisão de Primeira Instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
warço de 1910. — nottolpho Ortenblad, presidente.— Oditio Araujo,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
venda Pública.

AneanÃo N. 8.147
Recurso n. 2.881-A-3.028 — Taxa de Previdência — Recorrente,

The Leopoldina-Railway Co; Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio.
Não se toma conhecimento de recurso em que não te-

nha havido derisão de I .instiineia.
Peva este Conselho recorre Tho 'Leopoldina flailway Co. Ltd.,

d,4 cobrença que se lhe fez da taxa de previdência social. sobre as
mercadorias despachadas pela nota de importação n. 20..e52,
1938.

Como ae verifica do .processo, a recorrente efeloo.0 o paga-
recate daquela taxa, em virtude de uma portaria da àlfálndeXA re-
corrida. recomendando que não -se desembaraçasse -qualquer mer-
cadoria sem o devido pagamento da taxa de .previdência citada.

Isto posto, e.

Considerando que, a portaria cru questão era urna medeia
fiscal do ordem geral, cuja disposição presumia o exame particular

'de cada case;
Aeérdam, unanimemente, os membros da 2- Câmara do Conse-

lho Superior do Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, po:
não ter havido decieão de 1' Instancia.

Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior .de Tarifa, em
,13 de março de 1940. — .Orteablaár, presidente. — Ulisses.
Sanipaio, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda.

cisão firmada . pela Inspetoria da Alffindega do Rio de Janeiro, vem a
esta .Instância protestando centra em ato inexistente. .de vez queopaga-
mento foi feito livremente, sem que tivesse provocado um despacho
por parte de Instância julgada iecorrida.

'Isto poeto, e:
Considerando que não existindo decisão ele 1.8 Instância, não cabe

se dirigir n.recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vezoque, se-
gundo a lei vigente, êste Conselho funciona em gráu de recurso de
decisão contestada em 1.4 Instância, .como, no raso presente, o da Al-
fând:ega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros cia .2. a Cemara•do Conselho Superior de Ta-
rifa, em não tomar conhecimento do recurso, por mão ter Itriviclodeci-
São de primeira instância,. uoanimeemate_.

2.° Cámara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de marçode
1940. — Itodolpho Orieriblaci. presidente e relator.

Yui presente, Gare-ileso Velloso Freire, representante da Fazenda
Pública.

CófIDÃO N. 8.149
Recurso n. 2.884-A .— 3.030 — Taxa de previdência — Recor-

rente, _The Leopoldina Railway Co. Ltd — 'Recorrida, Alfendega
do Rio.

°A recorrente goza sóniente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não estando, assim, comprcen-dido no favor .pr3visto polo art. 2'. do Derreto a. 613, deli de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e .de-
mais taxas aduaneiras, -motivo porque neya-;se provimento
ao recurso:"

The Leopoldina Railway Co. Ltd. recorre para este 'Consolo
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta 'Capital, que a intimou a
recolher aos cofres daquela repartição n im portância correspondente
à taxa de 2 % de Previdência Social, calculada sobre o .valor coiner-
cial da mercadoria despachada pele nota de irnoortaeão anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza semento de "Jun-
ção de .direitos de importação, inclusive de .expediente para os ma-
teriais deetinedos aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via ferres.

Era face do art. 2°, do Decreto n. 643, da 14 de fevereiro de
1936, são isentos do .pagamento da laxa de Previdência Social, .as
mercadorias e materiais despachados com isenção 1-h direitos de
importação para consumo e .demais taxas adtitinetres previstas no
art. 12, do Decreto n..24.023, de 21 de março de 1934, as especifi-.
cedas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do. Norte, as decorrentes de contratos com . qo 'Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 3°, parágrafo úni30, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei il. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo', compreende-se semente o
imposto de que tratao inciso I°. do artigo 1' das Leis Orçamenteries
da Receita Geral da República.

Isto posto, e,
„Considerando que a rev.orrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas adutineiras;nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
semente de "isenção Te direitos de importação, inclusive de expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
i0%, de que trata 13 art. .r., do Decreto u. 24.343, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida .no favor previsto pelo art. r do decreto a. 043, de 14 de fe-
vereiro de 1936, porque -de seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de importação e demais laxas aduaneiras.

2* Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 48 de marco de
1940. — Rodolfo Ortenblaa, presidente. — Martins de Araujo,
relator.

presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
senda.

Au/Sargo et, 8.150

Recurso n. 2.886-A — 3.039 — Taxa de Previdência — Recor-
rente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio.

Não se toma conhecimento de recurso em que não te-
alui hatiido decisão de r :instância.

Para este Conselho recorre The Leopoldina Dallway Co. Ltd.,
da cobrança que se lhe fez da taxa de previdência social, sobre as
mercadorias despachadas pela nota de importação n. 15.139, de
i938.

Como se verifica do processo, a recorrente efetuou o paga-
mento daquela taxa, em virtude de uma portaria da Alfândega re-
corrida, 'recomendando que 'não se desembaraçasse qualquer mer-
cadoria com 'o devido pagamento ida taxa de previdência citada.

Isto posto, e,
Considerando que a portaria em questão era uma medida

fiscal de ordem gerai, cuja disposição presumia o exame particular
de cada caso;

Considerande que, -embora. o pagamento aio -tivesse sido expon-
Waefs OtiI4- Ree0~§1 NOOlaina4 ,gumtwauncote kepeteljei

An6a/a0 N. 8.148
Re(' urso n. 2.882-A/3.629 — Taxa de Previdência Social — Re-

' comede, 'The Leopoldina Railway Company Limited — Recorrida,
All,ltelegit do Rio de Janeiro,

4way tendo havido decisão de La instlincia, em consequen-
eia de pagamento 'voluntário da impurtáncia, contestada, não
cabe recurso para esta instância".

Tlot Lenpoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
bota n. 26.054, de 1938, a tent de Previdência Social de 25, referente

jx. material despachado com raduo de dir_eitoe, sem que NellYeeSe elOe
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Alfândega, para que o seu caso fosse convenientemente apreciado e
julgado;

Acõrdarn, unanimemente, os membros da 2' Camara do Conse-
lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por

não ter havido decisão de 1 Instância.
Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em

18 de março de 1940. - ltodolio Ortenblad, presidente. - Ulisses
Sampaio, relatar.

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, repres e ntante da Fa-
zenda.

acório.ko N. 8.151

Recurso n.. 3.038-A13.012 - Taxa de previdência - Recor-
rente The Leopoldina ltailway C. Ltd.; recorrida Alfândega do Rio.

"A recorrente gosa somente de isenção de direitos de
importação e do expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 20, do Decreto n. 643,
de 1 ,1 de fevereiro de 1936, porque do seu contrato não
consta expressamente a ;sanção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, molivo por que se nega
provimento ao recurso."

The Leopoldina Railway C°. Ltd. recorreu para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou a
recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de 2 VO de Previdência Social, calculada sare o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por tõrça de seu contrato, gosa Fomente de isen-
Vo de direitos de importação, inclusive expediente, para os mate-
riais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2°, do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro fie
1036, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no
ort . 12, do Decreto n. 21.023, de 21 de março de, 1934, as espoe&
ficadas no Tratado de Comércio, celebrado entre o Brasil e os Es-
tados Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com
o Gorêrno Federal, nos qaa:s esteja expressa a isenção dos direitos
de importação e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do Decreto n. 21.023, de 21
de março 'de MS, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se somente o
imposto de que trata o inciso 1°, do artigo 1°, das Leis Orçamentá-
rias da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não gosa de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de Feu
contrato;

Considerando que a recorrente, por fórçe de seu contrato, gosa
somente de "isenção de direitos de importação, inclusive do expe-
diente";

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
/O , de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 2', do Decreto n. 613, de 11 de, fe-
vereiro de 1936 porque de seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanhnidade de votos, em negar proviniento ao re-
curso

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. - Rodolpho Ortenbtad; presidente. - °dai° Mar-
tins de Araujo,

Fui presente. - Gareilaso Valioso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.152

Recurso ns. 3.011-3.046 - Taxa de previdênvia recor-
rente, The Leopoldina llailway C°. Ltd.; recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

"A. recorrente gosa somente de isenção de direitos de
importação e do expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 2°, do Decreto LL 613,
de 14 de fevereiro de 1936, Porque do seu contrato nãoi
consta expressamente a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, motivo por que se nega
provimento ao recurso."

The Leopoldina Railway C°. Ltcl. recorreu para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou a
recolher aos cofres daquela repartição a importância correspondente
k taxa de 2 % de Previdência Social, calculada sóbre o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por Sarça de seu contrato, gosa somente de isen-
ção de direitos de importação, inclusive expediente, para os mate-
riais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2°, do Decreto 11. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdancia Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
¡mpartação para consumo ç 4ematk .40~* gdtta71,8~... Prov.istat. 115d

art. 1?, do Decretd n. 21.023, de 21 de março de 1931, as espeai-
ficadas no Tratado de Comércio, celebrado entre o Brasil e os Es-
tados Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos coo&
o Gorèrno Federal, nos qua:s esteja expressa a isenção dos direitos
de importação e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do Decreto n. 21.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se somente o
imposto de que trata o inciso 1°, do artigo 1°, Ias L e is Orçamenta-
rias da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não gosa de isenção de clireho5

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção do Felt
contrato;

Considerando que a recorrente, por fôrça de seu contrato, gosa
somente de "isenciià de direitos de 'importação, inclusive do expe-
diente";

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2", do Decreto n. 21.313, de, 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 2°, do Decreto ri. 613, de 14 de fe-
vereiro de 1936 porque de seu contrato não consta expressar»ente a

'isenção de direitos de importação e demais laxas aduaneiras:
Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. - liodolpho Orlenblad, presidente. - Odi/io Mar-
tins de Araujo, relatei'.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, .repre .,:enlante fia
Fazenda Pública.

ACtitWÁO N. 8.153

Recurso n. 3.080-A - 3.049 - Taxa de previdência -
rente. TimeThe Leopoldina Itailway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega do ltio
de Janeiro. 

"Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente", para materiais desti-
nados aos seus serviços, não abrange este dispositivo o isenção
do pagamento da taxa de previdência social, de vez que a
mesma é prevista para os contratos nos quais é expresso a
"isenção de direitos de importação e demais taxas adua-

"ex-vi" do art. 20 do Decreto n. 043, de 11 de fe
-vereiro dc 1936."

nevorre para este Conselho The Leopoldina rtailwa,y Co. 1.11, 1or
não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega dela
Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência social, ca-
colada no despacho anexo ao processo.

.0 recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um impostd
federal e, portanto. conclue estar envolvido pela cláusula Sa do seu
contrato.

Isto posto. e:
Considerando que o recurso se acha em 'ordem;
Considerando q le o contrato da recorrente com a União preNe

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas:

Considerando que a ine:sina não é um direito de importacão, con-
forme definido na Tarifa Aduaneira;

E, ainda;
Considerando que o art. 20 do Decerto n. 643. cie 11 de fevereiro

de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os ma-
teriais importados por emprêsas cujos contratos com o Governo Fe-
deral determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente':

Acordam os membros da 2 a Camara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

• Segunda câmara do Conselho Superior de Tarifa . 18 de inarço
de 1910. - nodoipho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. - Garcilazo Valioso Freire, representante da
zenda Pebl

ACÓRDÃO N. 8.154

Recurso n. 3.081-A-3.050 - Taxa de Previdência Social -
Recorrente, lhe Leopoldina Railway Commany Limited Reeorrida,
Alfândfga do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de i a . Instancia. em conse-
quência de pagamento voluntário da importância con tes-
tada, não cabe recurso para esta Instância.

The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido nela
nota n. 41.868, de 1938, a taxa de Previdência Social de 2%, re-
ferente ao material despachado com redução de direitos, sem ina
houvesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rin
Janeiro, vem a esta Instância protestando contra um ato inexi=-
tente, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivee
Arovocado um despacho por parto de Instância julgada recorrida.

jato Pinto;



à taxa d2 % de Previdência Sedel a cal.culacia . sohap e o ,valeracannere. aaa'cial dá raereádoria déshaehada -Peta',-Ma . do.. ,ItePoêtaçãO aneX4

ramais daqüela via ferrea,

ção-de'rlireitOS de zmnorteteão, inel!,zsine.'de e40.t ient re. ;para, .vs Man.
terihIS 'destinarias ' aos serViçOs de O:instrua:1o 7 dos Proleagaineritos .,0,„ •

A recorrente, por força de seu •confrato„

a Em face da art. 2°, do Decreto n. 613, de 14 de. fevereiro-ide
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previclênéla'''S.Ocial, ap

ije• mercadorias e materiaie . despachados ' cora • 'liem Ité; 'de' dirêlet3s
'inlportação para -consumo' é demais taxeiS-ailitetneirlis pré,1.319..!
art. 12, do Decretó fr. 24.023, , .de:. 21' de*MarçO de 1931, as eSpeciffea;
•eadas no -Tratado-de 'Comércio' celebrado"éntreap 'Brasil 'e' es • Estroátá
Un:dos da América do Norte, as decorrentes de contralds'coni

•Verno Federal, nos quais esteja expressa . a isevção dos direitos 'de
importação, e demais laxas aduaneiras.	 '	 • '	 •. "	 •
'. Dispõe o art. 18, parágrafo único, .dei Decreto . n. 24.623; de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo dá
Decreto-lei n. .300, 'de-24 dë fevereir.o . 	1938,•que- na: g5Xpresstio
"direitos de • importaçãO' para consume", • compreende-Se	 mente
'imposto de que trata-o 	 ddnatigial°.dee Leis OrçainentáriaS...-
da Receita Geral•da República.. • 	 -	 •	 •	 ..	 -

Isto posto, e,	 • '	 • •	 •	 -	 •	 '•	 '	 • -•

	

,	 V

Considerando que a recorrente não goza de isenção direlliga
e demais taxas aduaneiras, 'nem tampouco consta' talisenção • de sett
contrato;
'	 Considerando que a - recorreate, por : .força de seu con-trato, , ,gozá
0.5rnente de "isenção de direitos dalmpertação,a - InclusiVe ale exPeeJ.
cliente.;	 . •	 •.	 ,

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicienal_ .

10%, de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, 'finalmente, que a recorrente não esaá compreen-
dida no favor previsto pelo árt. 20 do decrete ii. 643, de 14 de
vereiro de • 1930, porque de seu contrato não consta expreasafilente 'a
isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da 2 2 Câmara do Conselho Superior' de Ta-
rifa, por unanimidade de • vetos., em negar proariniento ao recurso.

2" 'Camará'	 COnselho 'Superior 'de Tarifa, em 18 'dá março de
19.40.	 Rodolfo' Ortenbtad, presidente. — Odilio Martins - de Araujo,
relator.
, Fui presente. •— Cavalas° Venoso .Freire, representante da. Fa-

zenda.	 . „ ,	 f
ACÓRDÃO Si 8.1158

Recurso n. 3..115,25,3.056 — Taxa de Previdência Social
Racerrente, The Leopoldina. Ra•ilway Company Limited	 Reeearida,
Alfândega do Rio de Janeiro..

• Não Constando de 'contrato isenção de, direitas 'e	 "de-
. Mais taxa?, nem estando as mercadorias deSpaChadas,.

pecifiCadas "no' Tratado' de Ceinrcio entre o. Brasil e a.
AMérica 'do' Alerte, não tad isençá'O fia taxa de, previdénekt ••
sofial. .

Para este' Conselho, atendidas- as exigências regailamen t ares, re-
corre The . Leopoldina Railway Ltd., do ato do Sr. inspetor da AI.
fândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de ,Pree..,
vidência -Social, sóbre as mercadorias despachadas pela nota . de ime	 ..1
portação n. 36.341, de 1938.

A lei que regulou .a cobrança daquele . tributo só isentam de.pae.
emento, daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-"
reto n. 24.023, 'de 1934; as- especificadas - no, tratado de - Comércio'.

'entre o Brasil' e a América de Norte, o trigo e - o combustiarel e aa -que
gosarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato...ou
concessão, especial.	 , ,	 Jlt

Ora, não :estando, O material despachado.•,.pela Tecoreente . nas
cendições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o ,Go-....
vêrtio.só gosa a mesma de isençãó,de direitos, não pode estar isenta
-dó paaamento daquela taxa.

ïst .posto, e:
Considerando jrue. teve todo .o fundamento legal.a deeisSQ.2eeor-

rida;
Acordam, unanimemente, .aa membros , da . Segunda Câmara do

Conseitic SuperioradeaTarifa, em negar, provimento ao recurso..
Segunda, Câmara do Conselho Superior. Ao Tarifa, ema 18 . • de

março de. 1040. .Bodolpha Detenbtad,., presidente...* NDInsses
Sampaio, relger. .

Presente.	 ; Gariilaso • .Velloso, Freire, nepresentante, da
'Fazenda. Pública:.

• 3.
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Cousiderande que não existindo decisão de is . Ina.tância, não
cabe se.dirigir a -recoeseale ao Conselho Superior , de Tarifa, de Vei
que. aegundo a lei, éate Conselho funciona em grau ,, de'recurao .de
tlecisã(a contestada em 1". Instância, como, no caso presente. o da
Alonalega do Rio de „Janeiro.

Acordam os .membros .da -Segunda -Câmara do Conselho Superior
dc Taifa. em •não tomar conhecimento do recurso, por anã.° ter • ba.. '
vido g: xcisão da, primeira instância, unanimemente.- .. 	 '	 •

e•gunela Câmara . do Conselho Superior: de • I larifaa .'em 18 tie•
março de 1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Oditio Martins
de 1rq t jo, relatara	 •

.ia't.a presente. -e- .• Gareitaso •Velloso Freire, representante da'
E-arcaica Pública.

'ACÓRDÃO N..8.156 , •

Recurso ti. 2.099-A-3.052 — Taxa de Previdência Soaial —
Reeaereete, The Leopoldina Railway Company Limited — Recerrida;
Alfanacea do Rio de Janeiro. 	 •

Nilo constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mercadorias despachadas,. es-
pecificadas no Tratado de Comércio, entre o Brasil e a
América do Norte, não hei isenção da taxa de previdência

,
Para êste Conselho, atendidas 'as exigências' regulamentares, re-

corre.The Leopoldina Railvvay Ltd., do ato do . Sr. inspetor . da AI-.
ffgedean desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Proa-,
vidaw.ea Social, sobre as mercadorias despachada 	 ela nota de iria- •
ragra g e?o n. 11.851, de 1938.	 t•

A lei que regulou a cobrança daquele tributo ad isentou da paa
gamen1e, daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
ereto !a. 24.023, de 1934, as. especificadas no tratado de Comércio
eniae o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combuativel e ax que
girem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou
conceaão especial .	 •

Ora, não estando o material despachado pela recorrente MU-
Coniliçõcs previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só gosa a mesma de isenção de direitas, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

lato posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão eecar-

Acordam, unanimemente,. os membros da Segunda Câmara do
Conselio Superior de Tarifa, em .negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. — Rodolpho Orteohlad, presidente. — ClIsses
Sara paio. relator

Fui presente. — Gentias° Venoso Freire, representante da
Frenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.156
%curso n. 3.107-A3.053 — Taxa de " Previdência Social —

Fterorrente, Tlie Leopoldina Railveay Company Liinited Recorrida,
All'âni ; ega do Rio de Janeiro.

Não tendo havido decisão de 1'. Instância, em conse-
quência de pagamento voluntdrio da importância contes-
tada, não cabe recurso para esta Instância.

'fie Leopoldina Rairway Company Limited, tendo recolhida pela
nota a. 41.866, de 1938; a taxa de Previdência Social de 2% re-
ferente ao material despachado com redução de direitos, sem que
houvesee decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de
gancha, vem a esta Instância protestando contra um ato inexis
tente, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse
provocado um despacho por parte de Instância julgada reéorritia.

isto posto. e:
Considerando que não existindo decisão de 1'. Instancia, não

cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superiar de Tailfa, de vez
que, aegundo a lei, este Conselho funciona em grau de recerso -de
decisão coniestada em I". Instância, como, no caso presente, o daAlfândega do Rio de Janeiro.

.ecerdam os 'membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter ha-
vido decisão de primeira instância, unanimemente. . •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garczlaso Velloso Freire, representante da
Fazenoa Pública.

ACÓRDÃO N. 8.157
Recurso n. 3.108-A . — 3.054 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente, The Leopoldina Raihvay Co. Limited — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro,

"A recorrente goza sómente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo cai. 2°, do Decreto n. 643, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
e.cpressamente a senção de direitos de impértação e de-mais taxas aduaneiras, motivo porque nega-se ,proviniento
ao recurso."

Tbe Leopoldina Railway Co. Ltd., recorre para este Conselho
do atu dO, Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que í inthnon á'
rereli g ea 4ps. cafres jaqueta repara/0d a importância correspondente,

e a, ..y •	 t,	 Fr, -3 .!')L-44r^:1--5. à '	 /",d' H

• Recurso n. .3.173-A-- 3 ..057 Taxa de previdência ..a-• Recctiae'
rente, The , Leopoldina : Railway -Co: Ltd fa recorrida,: Altándéga-do Rita'
dá Janeira, .	 •

"Gozando a Companhia de ,"isenção ,de ,direitos 	 7

portação; inclusive os, de . expediente", para matOia fsigstkm;„:.
nados ackS . seusserv.i.Oi.; Mó abrange este dispoSitiv,a a faiança
dd'Pagamentb'da taxa' de previdência social, de vez 'que :a
mesma é prevista para os contratos nos quais é exPrqfsa
"isenção de direitos de, importação e demais,. fqx, gas, daqOarig
neiras" "ex-vi" do ,4r(. ?c,.. g. o Degroo. n. 643, de, ,t4, ge,fea,•
'vereire, de:'030."

S:44Recorre para esteConSaltitt Lhe,;-	 • .	 •	 • _e
• ..

..„.;ing»,et se conformar com o despacho do Sr. inspetor da" Al ainuega desalag.
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capital, obrigando-a ao pagamento da tara de previdência social, cal-
culada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
íjci pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8a do seu
contrato.

Ist o posto, c:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de presidência social, de falo, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mefflna não é um direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
E, ainda;
Considerando que o art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro

de 1936, isenta do pagamento da taxa do previdência social os ma-
teriais importados por emprèsas cujos contratos com o Govêrno
decai determinaram expressamente a isenção de direitos de ir!por-
toção e dentais taxas aduaneiros, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente;

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, e 11.meg:ir provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1910. — Rodalpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
2:nda

AcaitioÃo N. 8.160

Recurso n. 3.197-A/3.060, .Previdência Social — Recorrente, The
Loopoldina Itailwai Co. Limited — Recorrida, Alfândega

do Rio de Janeiro
"Não constando de contrato isenção de direitos e de-

mais taxas, nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a
AM,.'rira do Norte, não há isenção da taxa de previdência
Social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Ltda., do ato do sr. Inspetor da Al-
fândega dista capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, SO131'43 as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 11.089 de 4 de Fevereiro de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do
decreto ii. 24 .023, de 193 4 , as especificadas no Tratado de Comér-
cio entre o Brasil o a América do Norte, o trigo o o combustivel e
as que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato
OU coneessão especial.

Ora. não estando o material despachado . pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno si') goza a mesma do isenção de direitos, não pode estar isen-
ta do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a. decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente. os membros da 2.° Camara do Con-

Seth° Superior de Tarifa, cai negar provimento ao recurso.
2.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de março

do 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator. — Fui presente, Gare iluso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACóRDÃO N. 8.161

The Leopoldina Railway Co Ltda.; recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
tlecurso n. 3.200-A¡3.061 — Taxa de Previdência. — Recorrente,

neiro.	
Gozando a Companhia de isenção de direitos de impor-

tação, inclusive os de expediente, para os materiais destinados
aos seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção do
pagamento da taxa de previdência social, de vez que a
mesma é prevista para os contratos nos quais é expressa a
isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras,
"ex-vi", do art. 2.° do Decreto , n. 643. de 14 de fevereiro
de 1936.

Recorre para este Conselho The Leopoldina Railway Co. Limited
por não se conformar com o despacho do Sr. Inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência
social, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso barca-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como uni imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8.a de seu
contrato.

Isto posto, e:
ConsideraiuTo que o recurso se acha em ordem;
Considerando. que o contrato da recorrente com a União prevó

a.g encilo de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, ' do fato, e um

imposto arrecadado nas. Aduanas;
Mak:

Considerando que a rnesma não é um direito de importação, coi-
fo rme definido na Tarifa Aduaneira;

E, ainda;
Considerando que o ext. 2. °do decreto n. 643, de 14 de feve-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social oS
materiais importados por emprésas cujos contratos com o Governo
Federal determinarem expressamente a isenção de direitos de im-
portação e dentais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta
no contrato da recorrente;

Acordam os membros da 2.a Camara ..do Conselho Superior tria
Taitifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Consdho Superior de .Tarifa, 18 de março
de 1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.162
Recurso n. 3.203-A13.062 — Taxa de Previdência 'Serial. —

Recorrente, The Leopoldina Railway Company Limited; recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

Não) tendo havido derisão de 1. 11 instância, em conse-
quência de pagamento voluntário da importância contestado,

não cabe recurso para esta instância.
The Leopoldina Railway Company Limitei, tendo recolhido pela

nota n..50.988, de 1938, a taxa de Previdência Social de 2 %, refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Ja-
de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provo-
neiro, vem a esta instancia protestando contra um ato inexistente,
cado um despacho por parte de instância julgada recorrida.

Isto posto. e:
Considerando que não existindo decisão de La Instância não cabe

F.O dirigir a recorrente ai Conselho . Superior de Tarifa, de vez que,
segundo a lei vigente, este Co ,iselho funciona em grau de recurso
decisão„contestada em La instância, corno, no caso, presente, o da AI-
fándega tio Rio de Janeiro.

Acordam 'os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior ilot
Tarifa, em não tomar con lAec.inenta sio	 pOr nãO 1 CP ha Vide

decisão de La instância, ui:?nbremente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 lio mareei

de 1910. — Rodolpho Ortcnbiad, presidente. — Oditio Araujo, re-

Fui presente — Garcila go Venosa Freiri'. representante da Fa-
zenda Pública.

acottn:up	 8.163

Recurso n. 3.208-At3.0(55 — Taxa il Previdêneia. - c5ocial
Recorrente, The Leopoldina Railway Conamny United; recorrida,
Alfândega do Rio de janeiro.

Não constando de contrato isenção de direitos e Lien);) i

taxas, nem estando as mercadorias despachados, especifi-
radas no Tratado de Comércio entri . o Brasil e
Norte, não há isenção da taxa de previdência social".

Por este Conselho, alcndidas as exigências , regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Co Ltd do alo do Sr. Inspetor .1a
Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa do pre-
vidência Social sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação fl .....de réis 	 	 •

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
creto n. 21.023. de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o matinal despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, poi isso que, pelo contrato com o GovèrnO
só goza a mesma do isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida;
Acordam, unanimomente, os membros da 2.a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, em negar ¡avvimento ai; recurso.
("segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de

março de 1910.	 Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACóRDÃO N. 8.161

Recurso n. 3.366-A-3.065 — Taxa de Previdência Social. — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Company Limited. — Recorrida,
Alfândega do Rio de janeirou.

"Não tendo havido decisão de L a instância, em conscquen-
eia de pagamento voluntário da importância, contestada, não
cabe recurso para esta instância".

- The Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido pela
nota n. 26.954, de 1938, a taxa de Previdência Social de 25, referente
ao material despachado com redução do direitos, sem que houvesse de-
ásigio firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, yem
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!sia instância protestando contra um ato inexistente, de vez que o paga-
mento foi feito livremente, sem que tivesse provocado uni despacho
por parte de instancia julgada recorrida.,

Isto postà, e:
Considerando que não existindo decisão de La Instância, não cabe

ee dirigir g recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez que, se-
gundo a lei vigente, éste Conselho funciona em grau de recurso do
decisão contestada em La Instância, como, no caso presente, o da Al-
fândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em não tomar conhecimento do recurso, por não ter havido deci-
são de primeira instancia, unanimemente.

2.a Câmara do Conselho Superior . de Tarifa, em 18 de março de
1910. — Rodolpho-Ortenblad. presidente e relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, representante ,da Fazende
Pública.

AoSneXo r. 8.165
Recurso n. 3.3G8-A-3.065 — Taxa de Previa/anela. — Recorrente,

The Leopoldina Raileray Co. Ltda. Recorrida, Alfândega do Rite de
Janeiro.

A recorrente goza sórnente de isenção de direitos de im-
portação e de expediente, não estando, assim, compreendido
no favor previsto pelo art.. 2. 0 do Decreto n. 643, de 14 de feve-
reiro de 1936. porque de seu contrato não consta expressa-
mente a isenção de direitos- de importação e 'demitis taxas'
aduaneiras, motivo por que se nega provimento ao recurso.

The Leopoldina Railway Co. Lid. recorre para êste Conselho do
ato do Sr. Inspetor da Alfandega desta Capital, que a intiniou a reco-
lher aos cofres daquela Repartição a importância correspondente à
taxa de 2% de Previdencia Social, calculada sobre O valor comercial
da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza sõmento de "isenção*
de direitos de 'importação, inclusive de expediente para os materiais
destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais da-
quela via férrea.

Eni face do art. 2.0 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de.-
036, são isentos do pagaments da taxa de Previdéncia Social, as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de importa-
ção para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12, do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no Tratado,
de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados' Unidos 'da América'
do Norte. as decorrentes de contratos com o Governo Federal, nos.
gireis esteja expressa a isenção dos direitos de importação, e demais
taças aduaneiras.

Dispõe o art. Lo. parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21,de
março de 1931, reproduzido pelo mesmo - artigo e parágrafo do Decre-
to-lei n. 300. de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão "direitos
(1 , importação para consumn a, compreende-se sómento o imposto de
que trata o inciso La, do artigo 1.0 das Leis Orçamentárias da Bereita
Geral da Repablica.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos a

(binais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato goza só-
mente de "isenção de direitos de importação, inclusive de expediente;

Considerando que a recorrente pegou o imposto' adicional de 10%
de que trata o art. 2.0 do Decreto n. 24.343. de 5 de junho de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está comprem-
date no favor previsto pelo cri. 2.0 do Decreto n. 643, de 14 de feve-
reiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de iinporiação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta,
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

!L' a Custara 'do Conselho Superior de Tarifa. em 18 de março de
1910: — Rmlorpho Ortenblaci, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
reinT or.

Fui presente, trareilaso Vellosa Freire, representante da Fazenda'
Pahlica.

ACUDNA N. 8.166
Resolvei+ a. 3 .110-A/3 .068, Taxa do Previdencia — Recorrente, The

Lropoldina Railwai Co. Limited — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro

*Não constando de contrelto isenção de direitos e cla-
mais taxas, nem estando as mercadorias despachadas. es-
pecificadas no Trotear° de Comércio entre o Brasil e a
América do Norte, não há isenção da taxa de previdência
Social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
erre The Leopoldina Railway Ltda.. cao ato do ar. Inspetor da Al-
faielega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pro-
videncia Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota do Im-
portaçãe n. 15.870 de 1936.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de
pagamento clarineta taxa as Mercadorias previstas no art. 12, do
decreto n. 24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comér-
rio entre o Brasil e a América lo Norte, o trigo e o corobustivel e
as que, gozarem de .direines a demais_ iam em virtude tle contrata
Jen concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por ¡S.W., que, pelo contrato COM (10 Go

-verno só goza a mesma .de isenção de direitos, não pode estar iSeit-•
ta do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve tecto' o' .'fundamento legal a decisão te-

corrida;
,	 'Acorda" unan imernente, os membros da 2.a Camara do Con-

selho Superior de Tarifa., em negar provimento ao recurso.
a.a Camara do Conselho Superior 'de Tarifa. em 18 de março

de' 1940. — Rodolpho Ortentelad, presidente. — Clysses Sampaio, re-
lator. Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ecómeao ti. 8.1.67
Recurso ri: '3.430-Al2.06a. — Taxa. de Prevideneie Social. —

Recorrente, The Leopoldbea Itailway Company Limited: reetirridaa
Alfândega do •	 de' Janeiro.

àozando a Companhia de ieenção de direitos de impor-
tação; inclusive os de expediente, para os materiais destinados
aos seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção do
pagamento da taxa de previdência social, de vez que a
mesma é , prevista para os contratos 7103 quais é e.rpressa a
isenção de. direitos de. importação e demais 'taxas aduaneiras.
"ex-vi", do art. .2.0 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro
de 4936.	 .

Recorre Para este Conselho The Leopoldina Railway Co. LiMited
por não se confermar'com o despacho do Sr. Inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigendoea ao pagamento da taxa de previdência
social, calculada no despacho anexo no processo.

O recurso basea-se' to fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue es tar envolvido pela cláusula 8.a de seu
contrato.

Isto posto, e:-
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a Unia° prevó

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando' que a taxa de. previdéncia social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
Más;

• Considerando. que a mesma não é um direito de importação, con-
forme definido na Tarifa Aduaneira:

E, ainda;'
Considerando que o 'art. 2. °do decreto n. 643, de 14 de feve-

reiro de 1936, isenta eegareento da taxa de -previdência social os
materiais iinpoetados , por •ernprêsas cujos contratos com o Governo
Federal determinarem expressamente a isenção de direitos de im-
portação e demais laxas aduaneiras, expressão esta que não coaste
no contrato da recorrente;

Acordam os membree da 2.a Gamara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1940. — notiolpho Ortentnad, presidente e relator.

Fui presente — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

eedrinao N. 8.173
Recurso n. 3,173-A-3.080 — Recorrente, The Leopoldina Rail-

way Co. Ltd.; recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.
Não constando de contrato isenção de direitos e demais

taxas, nem estando as mercadorias despachadas, especifi-
cadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxa. de previdência social".

Por este Conselho, atendidas as eitgénrias regulamentares, re-
corre The Leopoldlna Railway Co Ltd., do ato do Sr. Inspetor da
Álfânclega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
videncia Social sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portac:ão n. 68.992 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela. taxa as mercadorias preaistas no art. a2, do de-
crete n. 24.023. de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

.11111

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas Co n
-dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com O Governe

sé goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa:

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão meterei

rida;
Acordam, unanimemente, os membros da 2.a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 da

março de 1910. e-- Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente	 Garciii4.2 VoRes.a 	 reueresentantgedizerata
kende .2.011414. - 've
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AC,511DX0 N. 8.168

Recurso n. 3.431-A-3.070 — Taxa de Previdência, — Recorrente,
Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio.

"A recorrente goza sómente de isenção de direitos de int-
portaçáo e de expediente, não estando, assim, compreendido
no favor previsto peto urt. 2.0 do Decreto n. 613, de 13 de feve-
reiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressa-
mente a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras, motivo po que se nega provimento ao reetirso".

The Leopoldina Railway Co. Ltd. recorre para êste Conselho do
ato do Sr. Inspetor da Alfendega desta Capital, que a intimou a reco-
lher aos cofres daquela. Repartição a importância correspondente à
taxa de 2% de Previdência Social, calculada sobre o valor comercial
da mercadoria despachada pela nota do importação anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza sómente de "isenção
de direitos de importação, inclusive de expediente para os materiais
destinados aes serviços de construção dos prolongamentos e ramais da-
quela via férrea.

Em face do art. 2.0 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as mer-
cadorias o materiais despachados com isenção de direitos de importa-
ção para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12, do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América
do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Federal, nos
quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação, e demais
taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1.0, parágrafo único, do Decreto n. 21.023, de 21 de
março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do Decre-
to-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão "direitos
de importação para consumo'', compreende-se sómente o imposto do
quostrata o inciso 1.0, do artigo 1.0 das Lei Orçamentárias da Receita
Geral da RepUblica.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos è

demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato goza só-
mente de "isenção de direitos de importação, inclusive de expedientes

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de 10%.
de que trata o art. 2. 0 do Decieto n. 24.343, de 5 de junho de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreeng
dida no favor previsto pelo aet. 2. 0 do Decreto 11. 643, de 1-1 de feve-
reiro de 1936. porque de Seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de impor'ação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da 2 8 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votes, em negar provimento ao recurso.

0 .8 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de março de
1040. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente, Gareilaso Valoso Freire, representante da Fazenda
Pública.

ACtiaDÃO N. 8.109

Recurso n. 3.445-A/3.072, Taxa de Previdência — Recorrente, The
Leopoldina 'talim-ai Co. Limited — Recorrida, Alfândega •

do Rio do Janeiro

"Não constando de contrdto isenção de direitos e de-
mais taxas, nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a
América do Norte, não hd isenção da taxa de previdencia
Social".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Ltda., do ato do si . . Inspetor da Al-
fandega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 59.626 de 1038.

A lei que regulou a co:mança daquele tributo só isentou de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do
decreto n. 2'1.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comér-
cio entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel o
as que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato
ou concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção do direitos, não pode estar isen.
ta do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão ré,

corrida;	 •
Acordam, unanimemente, os membros da 2." Camara do Coas.

selim Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2." Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de marçd

de 1940. Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator. — Fui presente. Gareilaso Venoso iireir.". roprefratante da

Fazenda. Pública.

• ACÓRDÃO N. 8.170
Recurso n. 3.168-A/3.070, Taxa de Previdencia	 Iteeorrente, The

Loopoldina Railway Co. Limited • — Recerrida, Alfandega,
do Rio de Janeiro

"Não constondo de contrato isenção de direitos e de-
mais taxas, nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a
América do Norte, não hei isenção ,da taxa de previdência
Social".

Para este, Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corro The Leopoldina Railway Ltda., do ato do si'. Inspetor da Al-
fandega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa do Pre-
vidência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 68.091 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou do
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do
decreto n. 24.023, de 1934

'
 as especificadas no Tratado tlo Comér-

cio entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e
as que gozarem de direitos e demais taxas, e mvirtude de contrato
ou concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma do isenção de direitos, não pode estar isen-
ta do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente., os membros da 2. 8 Camara do Con-

selho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2.8 Camara do Conselho Sup:rior de Tarifa. em 18 de março

de 19 ,10. — Bodolpho Ortenbled. presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator. — Fui presente, Gareilaso Velloso Freire, represeutaute da
Fazenda Pública.

ACÓRD;0 N. 8.171
Recurso n. 3.469-A-3.077 — Taxa de Previdência — Recorren-

te, The Leopoldina Railway Co. Ltd, — Recorrida, Alfândega do Rio.
"Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-

portação, inclusive os de expediente", para os materiais des-
,linneos aos seus serviços, não abrange êste. dispositivo a issn-
ção do pagamento da taxa de previdência social, de vez que
a mesma é prevista para os contratos nos quais é expressa
a "isenção de direitos de importeção e demais taxas arále-
miras "ex-rj" do artigo 2' do Decreto n. 013. de 14 de
fevereiro de 1936".

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway co. Ltda.,
por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfâsslega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso basca-se no fato de se considerar a recorrente issnle
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposlo
federal, e, portanto, conclua estar envolvido pela cláusula 8' de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com R União pre‘

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente.
Considerando que a taxa de previdência social, de Sato, é um

imposto arrecadado nas aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é um direito de ireportação,

conformo definido na Tarifa Aduaneira;
• E, ainda:

Considerando que o artigo 20 do Decreto n. 643, de II de feve-
reiro de 1936 isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais importados por empresas cujos contratos com o Governo
Federa/ determinaram expressamente a isenção de direitos ds impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relatou

Fui presente — Gareilaso Mios° Freire, representante da Fa-
ienda Pública.

ArAnDÃO N. 8.172
Recurso n. 3.471-A — 3.078 — Taxa de Previdência — Recor-

rente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfaniesa
00 Rio.

"A recorrente goza violente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favdr previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 643, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de inutortação e de-
mais taxas aduaneiras, motivo porque nega-se provimento
ao recurso."

The Leopoldina Railway Co. Ltd., recorre para este Conselho
de ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capitai, que a intima a
recolher aos cofres daquela Repartição, a importância correspon-
4ente à taxa de 2 % de Previdência Social, calculada sobre o valor
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comerciai da mercadoria despachada pela nota de 'mportação
arexa.

A recorrente, por fona de seu contrato, goza so-;ment ,• de "isen-
ção eb.• direitos de importação, inclusive de expediente. para os ma-
teriais destinados aos serviços de construção ios proloogivaenlos e
['amai:, daquela via férrea.

Em face do art. 2'. do Decreto n. 61:3, de 14 da fev o'eiro de
tina, são isentos de pagamento da taxa de PreviGência S.,)cial.
mercadorias e materiais despachados com isenção de dir.al-s de im-
portaçãá para consumo e demais laxas aduanc:xas pi . ..?vistos no ar-
tioo 12. do Derreto n. 21.922, de 21 de março de 1921, as eciti-
c;iilas no Tratado de Comércio celebrado entre o Bra-il e o , Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
1,r00 Federal, nos quais esteja expressa a isenção dás d;rcitos de
inip,rtação. e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 18, parágrafo Único, olo Decreto n. 21.023, de 21
1.1. , marro de 1931, reproduzido pelo mesmo artigo e paa:ip.aafo, do

n. :300, de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão
-olireitos de importação.) para con s umo -. compreende se sómenle o
impo-to de que trata o inciso 1. (ir) artigo 1', das 1.,e , s Orçamentá-
rias da Receita Geral da República.

Isto polo, e,
Considerando que a rerorrente não goza de isenção de direitos e

&mai:- taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
rato;
consjdarando que a reaoarente. por força de Seu COntralo, goza

ri' " ISPIIIAO (IP direitos de importação,	 inelt.:-Ive de expe-
df.,r1v:

oosiderando que a recorrente pa gou o impôsto ad;cional
,	 (pie trata u art. 2', de Decreto a. 24.343, de 5 de junho

il. ,	1931:
Considerando, finalmente. que a recorrente não está comoreer-

dela no favor proviAo [ma) art. 2'. do Decreto o. 643, de Is lo fe-
v. , reiro de 1920, porque do seu eontiato não consta expiessamente

isençan de direitos de importarão e demais laxas aduaneir
Acórdarn OS membros ' Ia 2' Câmara do Conselho Stuweica de

Tari!. a. por unanimidade de . volos, em negar provimento ao re-
euia„,

a • camara tu corrwitio Saperior de Tarifa, em IR de mar) de
itodolpho Ortenblad, presidente. — ( ) feitio Martins de

Araujo, relator,
Vni pre,ente.	 Gareilas,) Veltoso h'reirc, representante da Fa-

tiaida.

	

Raeorso	 :3 17 1-.‘	 0R1 —,Taxa de Previdência Social —

	

R-corrente.	 Ferro Brasdeiro S/A. — Recorrida. Alfândega cio
Ita, d ., Janeiro.

"Adirional de 10 14 da Tarifa" — Gozando a Recorrente
de isenção do "imposto de importação e laxa do expediente",
está isenta do pagamento do imposto adicional de 10'4 da
Tarifa, porque a expressão, "imposto de importação" en-

volve este tribo-to,
"Taxa de Preridéncia Social" — Não consignando ex-

i.re.:sahente o contrato da recorrente com a Uairr,, e Isen-
ção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras"
e sim "isenção de impostos de importação e taxa de expe-
diente", fira ela obrigada ao pagamento da taxa de previ-

th'iirin social errada com a Lei n. 159 e os decretos as. 591
e 613 de 1930, de vez que esse tributo é "sui generts", com,
aplicação def atina.

A Cia, Ferro Brasileiro S/A. recorre para este Conselho do ato
oa Inspetoria da Alfândega recorrida, exigindo o pagamento do
adicional de 10c da Tarifa e da taxa de 2`,"0 de Previdanevi
E salientando no oficio de encaminhamento do processo não ter
havido decisão de primeira instància, quanto ao recolhimento da
taxa de Previdèneia St!Cial, mas o sr. Inspetor reconheceu o paga-
mento feito, quando despachou favoravelmente o pedido da recor-

rente, no sentido de mandar recolher em deposito os referidos tri-
butos, o que equivale em recohecer procedente e decidida em pri-
meira instancia o recolhimento de ambos os tributos.

Quanto ao adicional de 10% de que trata o decreto n. 21.313,
da 034, art. 2.0, este Conselho já se pronunciou em vários acórdãos,
hem como o Sr. Ministro, era caso idêntico, não caber o pagamento
no adicional porque a expressão "isenção de impostos de importa-
0 0 -, envolve este imposto adicional — Var Acórdão n. 4.112.

Para a taxa de Previdência Social necessário se torna esclarecer
o assunto controvertidia. A Lei n. 159 e os decretos ns. 561 e 643,
lIr 1936, ao estabelecerem o tributo em causa • regulamentando sua
aplicação esclareceram, principalmente o de n. 643, de 1936, em
seri artigo 2.°, quando não devia ser cobrada a taxa de mercadorias
importadas. Alega-se que na realidade o tributo é um imposto e
não unia taxa, e, sendo cobrado nas aduanas seria um imposto de
importação. resultando da' a pretendida isenção por assemelhação
ao que decidiu este Conselho em vários acórdãos, principalmente
o de n. 4.112, para o adicional de 10% da Tarifa.

O Tributo em cansa (taxa de previdência social) é um tributo
sri generis, mandado arrecadar nas Alfândegas e incide sobre o
valor oficial das mercadorias importadas, com aplicação esrecial o
úniaa., isto é. á t-ssistência social, para qual contribuem os empre-
eados. os empregadores e a União. Tem esse tributo, do ponto de

vista da aplicação, os caracteristicos de Taxa, desde que presta tml
serviço prefixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os caracte-
risticos de imposto, porque é exigido de todos os importadores,
excepto nos casos previstos no art. 2.°, do decreto n. 643, de 19:26.

Para as isenções decorrentes de contrato com o (Averno Federal,
só não é cobrada a taxa de previdènela social no ca.so de estar
expressa a "isenção de direitos de importação e demais taxas adua-
neiras".

Esta condição foi certamente incluida no art. 2" do ,-lecreto
n. 613, de .1930, por unia questão de equidade em relni -io aos ma-
riais envolvidos pelo art. 12, do decreto ri. 21.023, de 1931, revi-
gorado pelo decreto il. 300, de 1938, art. 11.

O Contrato da recorrente prevê a:
"i$r)0,..170	 Mpostos de importação e taxa de expedien t e, não

conteroplado no art. 2. 0 do &ereto ri. 613, de 19:10.
Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem:

- Considerando que esta Câmara, pelo Acórdão n. 4.112 e outors
deeiditi que: "A expressão ilipostos de importacão eexp-diente
abrange qualquer contribuição aduaneira cobrada peia entrada no
país, de merewh,rios estranoriros".

C,onsalerando que impostos de importação e adicional são aque-
les consignados nos arts. 1. 0 e 2.0, § único, tio decreto n. 21.313,
tle 1931:

Considerando que as isenções do) pagamento da taxa de previ-
dência social estão claramente indicadas no art. 2.° do decreto
n. 643. de 19:36;

Coniderando que essa laxa trihnto especial e de finali-
dade definida de assistência social, não se confundindo, portanto,
com qualquer outra arrecadação aduaneira:

Considerando que o contrato de recorrente consigna, só e expre...
~ente, isenção de impostos (Ir' importarão e taxa de expediente,
sem especial refew'nria rI S' demais taxas advaneiras;

Considerando que na expressão "impostos de importação e taxa
de expediente". não podem estar indult:tas " as demais taxas adua-
neiras':

A:eadam os -membros da 2.a Camara de Com,ellto Superior de
Tarifa. em dar provimento ao recurso, quanto ao adicional de 10(;.,
da Tarifa, e em negar provimento, quanto á laxa de Previdancia
Social, unanimemente,

2? Câmara do Conselho Suiperior de Tarifa, em 18 de março
de 19 ,10. — Rodolpho Ortenblad. presidente e relator.

Fui presente	 Garciluso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

Al-UiRDÃO N. 8.175

Peenrso a. 2.612-A-3-.089 -- Taxa de Previdência -- Recorren-
te, The Tamaddina Raihvay Co. Ltd. -- Recorrida, Alfândega do Rio.

"Gozando a Companlaa de "isenção de direitos de int-
porfacão, inclusive os de expediente", para os materiais des-
tinai:os aos s,?its serviços, não abrange êste dispositivo a isen-
ção do pagamento da taxa de previdência social, de vez que
ii niesnia é prevista para os contratos nos quais é expressa
a "isenção rir direitos de importação e (lema IR taxas adaa-
luqras "es:-vi" do artigo 2' do Decreto n. 613, de 11 de
fevereiro de 1936".

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railsvay Co. LM.,
por não sp conforniar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital. obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no 6spacho anexo ao processo.

O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenfl
do pagamento da referida taxa, classificando-a como inn imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8' de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direito de importação, inchnisve os de expediente;
• Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é rirá
imposto arrecadado nas aduanas;

Alas;
Considerando que a mesma não é tun direito de importação,

conforme definido na Tarifa Aduaneira;

E, ainda:	 •

Considerando que o artigo 2° do Decreto n. 613, de 14 de feve-
reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais inlportaos por empresas cujos contratos COM o Governo
Federal determinaram expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e dentais taxas aduaneiras. expressão esta que não consta no
contrato da recorrente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Sup,3rior
de Tarifa, em negar. provimento ao recurso, unanimemente.

•
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 18 de

marco de 1940.	 Rodolpho Ortenbbid, presidente e relator

Fui presente — Garcilaso Vci loso Frefre. re p resentante da Fa-
zenda Pública,

Acóitoio N. 8.171
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ACARDÃO N. 8.176

Recurso n. 3.013-A-3"0 — Taxa de Providência Social — Re-
Corrente, The Leopoldina Itailway Company Limited — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Não tendo havido elecisno de primeiro instáncica, cai con-
sequéncia de pagamento 'voluntário da importãneia contesta-
(lo, não cabe recurso para esta instáncia".

The Leopoldina Railway Company . Limited, tendo recolhido pela
bota n. 70.021, de 1938. — a taxa de Previdência Social de 2%,
referente ao material despachado com redução de direitos, sem que
houvesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de
Janeiro, vem a esta instância. protestando contra um ato inexis-
tente, de vez que o pagamento foi feito livremente, sem que tivesse
provocado um despacho por parte de instância julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de primeira instância,

raio cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa. de
vez que, segundo a lei vigente, iisle Conselho funciona- em grau de
recurso de decisão contestada em primeira instâne.a. no caso pre-
tento, o da Alfândega do Rio de Janela):

Acordam os meirbros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, par não ter tia-
:vido decisão de primeira instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1910. — Rodo/a/to Ortenb i mi, presidente. — Oditio Araujo,
relatar.

Fui presente — Gorcilaso Ve l loso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.177

Recurso n. 3.671-3.092 — Taxa ite previdência — Recorrente,
'lhe Leepoldina Itailway Co. Ltd. — Recorrida, Alfandega do 11.-)
de Janeiro.

"Não constando de entrato isenção de direitos e "de-
ntais taxas", nem estando as mercador i os. despo,_dtadas, es-
pecificadas no Tratada de Comércio entrE, o llr.t;i1 e o Anié-
siieo do Norte, não /i(.5 isenção da taxa de previdaeia

Para este Conselho. atendidas as exigências regulamentares,
recorre The Leopoldina Railway Co. 1.1d. do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigaielo-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social. sobre as mercadorias despachadas pela Sola de Im-
portação n. 14.218 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de na-
gamento daquela taxa as mercadorias previlas no art. 12. do De-
creto n. 21. 023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte. o trigo e o combustível e as
que 'gozarem de direitos e "demais taxas", em virtude de contrato
ou concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
"condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tar ; fa, em negar provimento ao recuroo.
Segunda Câmara do conselho Superior de Tarifa, em 18 de

março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AC6RDÂO N. 8.178
Recurso n. 3.672-A-3.093 — Taxa de previdèneia — Recorrente.

The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio de
,J; miro.

"Gozando a Companhia elc"isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente", para os materiais dÉstina-
dos aos seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção
do pagamento da taxa de previdência social, de vez que a
mesma é prevista para os contratos nos quais é expressa d
"isenção de direitos de importação e dentais taxas aduanei-
ros" "ex-vi" do art. 2" do Decreto a. 613, de 11 de fevereiro
de 1936."

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway Camipany
Limited. por não se conformar com o despacho do Sr. Inspetor da
Alfandega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa-de pre-
vidência social, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar wvotvido pela cláusula 8a de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prev4

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;

Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um
imposto ai recadado nas Aduanas;

Mas;
Considerando que a mesma não é uni direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
E. ainda;
Considerando que o art. 2° tio Decreto n. 643. de 14 de !eve-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais importados por empresas cujos contratos coro o Governo
Federal determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do C. S. de Tarifa, 18 de março de 1940. —
Rodolfo Orient/toa, presidente e relator

Fui presente — Gaveilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO n. 8.179

Recurso n. 3.815-A-3.101 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, 'lhe Leopoldina Railway Company Limitcd. — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Não tendo havido decisão de primeira instituem, eua
consequência de pagamento voluntãrio da importância COR-
testada, Não cabe recurso para esta instancia".

lhe Leopoldina Railway Company Limited, tendo recolhido teia
nota n. 72.460, de 1938, a taxa de Previdência Social de 2 To, refe-
rente ao material despachado com redução de direitos, sem que hou-
vesse decisão firmada pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro,
'vem a esta instancia protestando contra um ato inexistente, de vez
que o pa gamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado uni
despacho por parte cie instância julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de primeira instância,não cabo se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de

vez que. segundo a lei vigente, este Conselho funciona em grau derecurso im decisão contestada em primeira instância, como. no caso
presente, e da Alfândega do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da Secunda Câmara da Correlim Superior
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso, por não ter havido de-cisão de primeira instância. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 18 de
março de 1910. — Rodolpho Ortenblad. presidente e relator.Fui p resente. — Gurcilaso relias° Freire, representante da Fa-zenda Pública.

AcÓRDÃo N 8.180

Recurso n. 3.819-A — 3.102 — Taxa de Previdência — Recor-rente, 'rue Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio.

"A recorrente goza sómente de isenção de direitos de
im portação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no (avô?* previsto pelo art. 2°. do Decreto n. 6i3,
14 de fevereiro' de 1936, prque de seu contrato não ronsta
expressamente a isenção de direitos de importação e de-
mois taxas aduaneiras, motivo porque nega-se provimento
ao recurso."

The Leopoldina Railway Co. Ltd.. recorre para este Conselho
do alo do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intima a
recolher aos cofres daquela Repactição, a importância correspon-
dente à taxa de 2 Va de Previdência Social, calculada sobre o valcx
comercial da mercadoria despachada pela nota de importação
anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza sómente de "isen-
ção de direitos de importação, inclusive de expediente. para os ma-
teriais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2", do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação pura consumo e demais taxas aduan.?ras previstos no ar-
tigo 12, do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 18, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se sómente o
imposto de que trata o inciso 1°, do artigo 1°, das Leis Orçamentá-
rias da Receita Geral da República.

Isto posto, e,
Considerando a recorrente não goza de isenção de direitos e de-

mais taxas aduaneiras, nem tampouco corista tal isenção de seu
contrato;

considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
sómente de "isenção de direitos de imoortacão, inclusive de expe-
diente;
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con : iderando que a recorren t e pagou o impôsto adicional de
10 f/i„ de que trata o aut. 2*, do Decreto n. 21.313, de 5 dc. ,. Junho

Considerando, finaunemc, que a recorrente não está compreen-
fl.da no favor previsto pelo art. 2", do Decreto o. Gín, de ti de fe-
\ yrri ra (Ir. 1 936, Porque do seu contrato não consta espressamente

iz.encão de direitos de importação e demais taxas aduaneiras.
Acórdam os mernk-os da 2' Camara do Conselho Superior de

Tarita. por unanimidade de solos, em negar provimento aJ
eurso.

2' Cámara do Co:lio Superior de Tarifa, ein IR de miro (te
— Rodolpho Otienblad, presidente. — (adio Martins de

Araujo. relator.
Voi presente, — Garribwo Venoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACARD5.1) N. 8.181

R ecu rso n. — TaNa cie previdência — Itecorrent9,
t;'11. Leopoldina ltailway Co. Ltd. — Recorrida, Alfãndega do Rio
il' .laneiro.

ronWindo	 eontrato ^.sencão de direitos e
nt ,g is taxas", Pe ./TI est u ado as mercadorias despachadas, es-

perilirodos re Tt'otati o ile Comércío entre o Brasil e a Anu:-
r i .',? do ;1'...:.1‘.„ ot7o ltd iseaçJto tia laxa de	 prcridência

PJra este Coo:viloa. atendidas as exigências regulamentares,
recorre Th( Leopoldina Railway Co. Ltd. do ato do Sr. inspetor da,

1.'n iega desta Capital, obrigando-a ao pr,gamp ino da taxa de
Social. sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-

po] Liri",.o ti. 1.2'07 cie 1917.
A lei que regulou a cobranea diugule tributo• só isentou de pa-

gamento daquela taxa as mercadorias iwevistas no art. 12. do De-
cru h, ii?4,03. de 1935, RS especificadas no Tratado de Comércio
(mire o Pira-ii e a América do Norte, o trigo e o combustível e as
qut ;:.ozareni de isenção de direitos e "demais tt.ixas", em virtude de
eor,traio	 eoueesc:fio espeeial.

Ora, não estando o material despachwio pela recorrente nas
eoLdiroos previtlas na lei. II(Ir iS`, 41 que, leio contrato com o GO-
v l “ /lu Só go/a	 mesma (ti i zieneão de	 não pode estar isenta

vezahlenin daquela laxa.
110 po ,do. e:
1;„ 1 ,1 ( terando que teve iodo o finularrmtlo legal a decisão recor-

rila:
Aeoed.ini. tinauiloctnefil p. 03 rricinbr ,..•s	 da	 Segni -ui:1 (Amara do

SlIperi ,:w tl Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segkinda Cátnara do Conselho Superior . de Tarifa, cru 18 de

ri -eo de 10 iii.	 nodolpho Orfeubled, presidente. — Ulysses
p ela ter.

Fui lialf. — Geret'laPn Vellaso Freire. reprbserdante da Fa-

AeljaDÃO N. 8.18?

n. r.878 - A -rt.106 — Taxa de previdência social — Re-
ci-reide, 'Fite Leopoldina ltailway Ci. Liroiled — Recorrida, a Al-
1Heaa do Rio de Janeiro.

''A recorrente gozo somente de isenção dc direitos de
imPor t ação e de etPedi Cide, n 170 estando, assim, compre-
endido no favor previsto pelo art. 2,' do decreto it. 61',-;,

de fevereiro tle 1t , :;(3, porque de sen contraf t: rd..ão cons-
ta expressamente a isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aloanctras, motivo por que se nega provimento
ao recurso-.

lhe Lcripotilina Itailway Co. Li d. recorre para êste Conselho do
at do Sr. inspetor da Ilfaialega desta Capital, que a intimou a re-
eoquie	 cor:us. daqueta repartição a importância correspondente à
fa n al de 2	 Prrvidencia Social, calculada e,, Obre o valor comer-
i,t1 da mercadoria despachada pela nula de inittortaeão anexa.

A recorrente, por giro de seu contrato, goza somente de ft isert-
oh de direitos de importação, inclusive de expediente para os ma-
t,...ria ls destinados aos serviços de construção dos prolongarnenLos e
r,tila is daquela via ftkrea.

Em face do art. 2" do de-creto n. 613, de 11 de fevereiro de
If'36. são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
pi,rta-ão para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no ar-
tigo 12, do decreto n. 21.023, de 21 de março da 1931, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
tinidos da América tio Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a. isenção dos direitos de
ÉatPorlação, e dentais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 18, parágrafo único, do decreto n. 21.023, de. 21
fIr março de 1951, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se somente o
imposto de nue trata o inciso r, do art. 1° das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos

• demais taxas aduaneiras nem tanpouco consta tal isenção cie seu
auntrato;

Considerando que a recorrente, por fÔrça de seu contrato. geri
somente de -isenção de direitos de importação, inclusive, de expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou Ó imposto adicional'ia
-10 %, de que trata o art. 2 0 do decreto n. 21.3 .13, de 5 de junho
de 193•1;

Considerando. finalmente, que a recorrente não está compreri-
dida no favor previsto pelo art. 2" do decreto n. 613, de 11 de feve-
reiro de 1930, porque de seu corri lato não consta expressamente a
isenção de direitos de imporação e demais taxas aduaneiras:

Acordam os menddres da 2° Cámara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provi.mento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. 18 de março
de 1910. — Rodo/pho Ortenidad, presidente. — Odílio Martins de
Araujo, relatar.

Fui presente, Garcílaso Venoso Freire, representante da Fazenda
Pública.

acóanÃo N. 8.183

Recurso o. n.969 - A - 3.113 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, 'lhe Leopoldina Railway Co. Limited Recorrida,' Alfân-
dega do Rio cie Janeiro.

"Gozando a Companhia de"iseneão de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente", Pura os materiais d .stina-
dos nós seus serviços, não abrange êste dispositivo a isenção
do pagamento da taxa de previdência social, de vez que a
mesada é prevista para os contratos nos quais é expressa a.
"isenção de direitos de importação e dentais taxas aduanei-
ras","ex-vi" do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro
de 1936."

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway Crimpany
Limited, por não se conformar com o despaçho dl) Sr. Insp-tor
Alfândega desta.Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia -se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um Imposto
federal, e. portanto, conclue estar envolvido pela claáusula 8" de seu
seu contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de 'direitos de importação,, inclusive os Oe expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
Mas,
Considerando que a mesma não é um direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
E. ainda;
Considerando que o art. 2° cio Decreto n. 615, de 14 de feve-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência soda! os
materiais importados por empresas cujos contratos com o Governo
Federar determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta :1(5
contrato da recorrente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Cilmara do C. S. de Tarifa, 18 de março de 1910.
Rodolf o Ortenblad, presidente e relator

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da ri-
renda Pública.

ACÓRDÃO is.  8.184 •

Recurso D. 4.158-X-133 — Taxa de Previdència Social — Re-
corrente, 'lhe Leopoldina Railway Company Limited; — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente." para os materiais
destinados aos seus serviços, não abrange este dispositivo
a isenção do pagamento da taxa de previdência social, de
vez que a mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-
pressa a "isenção de dire2tos de importação e demais taxas
aduaneiras", "ex-ri" do art. 2° do Decreto 71. 613, de 14 de
fevereiro de 1936".

Recorre para este Conselho, The Leopoldina Railway Co. Ltd.
por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfilirlega
desta Capital, obrigando -a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso busca-se ito fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8a de
seu contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevè

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
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Considerando que a recoreente pagou o imposto adicional df..Jla:,:
que	 mesma nãO é 111 direito de 1(3 f!:-. de que trata o art. 2" do decreto n. 24.343, de 5 de jtmlit ,•:onsiderando	 n	 .11	 inwertação,

ceoferme definido na Tarifa Aduaneira; 	 dc 1931:
Corisidernndo, .finalinente, que a recorrente não cela compreeloE, ninda:

Oida 110 fax or previsto pelo art. 2° do decreto n. 613, de 14 de feve-Consid•-eaknolo que o art. r do Decreto n. 613, de 11 de fexe-
rciro de 1936, porque de se i). contraio não cousta expressamente i-+rtiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de pree idOne ia social os
isencào de direitos de importação e demais taxas adluaneiras:p oderia is importados por empresas cujos contratos com o (:;overno

Acor nJam os memhtros da 2' Câmara do Conselho Superior d('Fed(..,ral determ in arem expressamente a isenção de direitos do int-
, a Terifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recursc.looloçOe e Orneie coxos aduaneiras, expressão esta que Dão cons ta

no contrato da reeOrrente;

	

	 Segunda Càtnara do Conselho Superior rie Tarifa, 18 (le Tome
de wi th ...._ Rodolphe Ortenblad, presidente. — odino .4f,,v,./j)m • dc,Acordam os membros da Segunda Cãmara do Conselho Sepeeior

(le Tarifa. ent negar próvimento an recurso, unanimemente. 	 Antojo. reletor.
• Fui presente, Can:acuo Venoso Freire, reprez:entaille da Fazeed.isegunde 1:ateara rio Coaselho Superior de Tarifa,. 18 de março

de 1950. — R odolfo Orteablad, presidente e relatoe.	 Pública.
AFiti presente — Gareilaso Venoso Freire, repreeniante da Va- c.óriDÃo N. R.187

zenda POldies,
(4'nroiO N'. 8.185	 '	 Recurso n. 4.236-.A-3.157 — Taxa de Previdencia Social — He-
A.:Ã 

corrente, The Leopoldina Itailway Company Limited; — Hee -n .3 . '4a,live,11.,0 11. 4. t t;1_3.1n4 ___ Taxa ti, p rev j fietwiii Soe i(il — Th.', - Alfandega do Rio de, Janeirn.
eereeere, The Leopoldina ltailv • iy Company Limitei — RPcorrida

"Gozando a Companhia dc "isenção cie direitos dcilltiuntega .14) II io 41e Janeini.
pOrtncão, in rhisiVe OS de expediente," para , os nuileriais

	

" .voo tendo harido decisão do i a 1140i:oleia. cru C O n.çe-	 ((estímulos nes seus serviMs, não abrange este dispositivo
a. isenção do paunniento da taxa de proridacia social, deti it 0:neia de paff(M-0111() reinai' ririo da i raport (bre In coal es-
rei; que a 1..ICSina é provista para os COlifratoS nog Ottai.9 é ex-imia, não eahe recurso para esta instlineia."
pressa (1. "isenção de direitos de importação e I l e 'Mtli g to.*

'II. 	 "ex-vi" do art. 2 0 do Derreto n. 1113, dr 14 dieThe Leepoldina Railway Company Limiteci, tendo recolhido pela
pela il. 5.880, de 1938, a taxa de Previdência Social de o %, vete- fevereiro dr 103C.
rente ao toaterial despaeliado com redita° de direitos, sem que non-

Recorre para este Conselho, The Leopoldina Railway Co.ve z.se ,l • ri s ào f i rmada pela Inspetoria da Alfandega do Rio de Ja-
neiro, 'relu a esta lnslfineiti prolies tando contra um ato inexistente, por não se cenformar coro o despacho do Sr. inspetor da Alfandega

desta Cueital, obrigando-a ao pagamento da laxa da prevideneia se-II vez que o pagamento foi feito livremenlea sem que tiveSe P 1 O-
,cial, calculada no despacho nnexo ao processo.Neeecto um despacho por parte .de instancia julgaria recorrida.

Isto posto. e:	 O recurso hasea-se no fato de se considerar a 	 enreeorreete is tia
do pegamento da referida taxa, classificando-a emito 'um impos lo no:orterando que não eNi:st indo decieão de t a instencia, não Cabe
federal. e. portanto, conclue estar envol n ido Pela ' ' Iii 1.1 si I i a Sa de, se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa,. de vez que,

Entindo a lei Nigènle, este Conselho funciona em grau de recurso seu contraio.
de derisão contestada em l a instância, como, no caso presente, O da	 isto posto, e:
Alfatelga fio 1110 de Janeiroe	 Considerando que o recurso se acha em -ordem:e 

Considerando que o contrato da recorrente com a Umião pvevkAcordam Os membros da 2 a Camara do Conselho Superior de
isenção de direitos de importação, inclusive os de expe•li cale:Tarifa, ti não tomar conhecimento do recurso, por não tch havido

che'isão de prinwira in s tãneia. ummirnemente. 	 Considerando que a taxa de previdência social, de ntto, «, um
Segunda (Amara dn Censelho Superior de 'I anta. em 18 de impostaos:arrecadado nas Adunnas;

renriet 1)0 19)0. — Rodolph	 rieo Onblad, presidente. 

	

e. — (Mino .1ro-	
m

ia, ..elatot .	 Considerando que a mesma T150 é 1111) ijitst 'il.) elC ilti1lirt:10:5%
l'ali pr1 . -11le -..- C-“rcilaso	 Velloso	 Freire, representante dit com I't J1 

alteia
nc,i feat:n ido na Tarifa .1.(litaneira ;

Fazenda POIO hei .
• 8.1SG considerando que o art. 2 0 do Decreto n. 013, de 14 de lese-Ac,..aoÃo N

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdèneia social 00
:1( n:111.,-, n Il. 4.191-A-3.12 — 'nau de previdèneia social — PIO"- materiais importados por empres.as cujos eon t i

xpressamente a i.senção de direitos do ini-e .-rvolo. The leo ‘ poldina Railway Co. Limited — RemiTida., a	 Federal determinarem e

	

V-	 ...ria" e01// 1:1 (MN/CIMO

fá•1,.	 d	 li ti de Janeiro. parti:70o e de»tais tostas aduaneiras, expressão e-la que não) •ort sta,g; t 	l/ 
no contrato da recorrente;

	

".1 r„ . (..orrewe gozo somente de i:envio de di,ei!os de	 Acordam os membros ria segunda Cfintara do Conselho SIIPerior
ria] (,i'la»io e de expodif..nlv. não estatuto, assim, rom)lre- de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

	

ereOrlo no favor prerisio polo art. 2" do de•:reto n. 613,	 Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 le marco
oe I; de ferereiro de 4 ;):313, porque de R074 contrato nõ0 conr- de 19 lo, — Rodolfo Ortenhlad, pre s idente e re ia tor-

	

ffi c./pr'SSOM('-0/,? (1 isenç,io I/e. iti)'eitos . dc importação O do-	 Fui presente — Gni-citou} Veitoso Fie iro, repre..::enl a ate d., Fie,
mais laias ,11/faiMira g , motivo por que se sirga provimento zelai.] pública.
Po r,'eferso",	 A, ;tiltD O N. 5.188

11.4,? Leepo.dina Roiloay Co. Ltd. recorre para êste Conselho tio Recurso n. 4.237/A/3.158 — Taxa de Previdimcia Soeial —
ah do se. inspetor da AN-Ondea de-da Capital, que a intimou a re- Recorrente, The Leopoldina Railway Co., Limited; recorrida, Alfen-
aeoe_e- ao... . 0 i' l . ,.:- ita tp i ele repartieào a importãncia correspondente à dega do Rio de Janeiro.
taxa de :.: ';'‘, rie Previdencia .:eocial, calcula/1a :sobre o valor comer-
che da mercadoria despachada pela nota de importação anexa."A recorrente goza somente de isenção de direlLos de

	

A rec orre n te. Por e1rça do seu .contrato, goza. somente de "iscn-	 importação e, de expediente, não estando, assim, compreen-
00 :te 'ru i-eitos de (importação, inclusive de expediente para os roa-	 dido no favor previsto pelo art. 2, do decreto n. 643, de 14
1.1.1;11 ,z oic,..tinulo .3 aos serviços de coneleueào dos prolongamentos e 	 . df? fevereiro de 1936, porque do seu contrato não consta "T-
ronai= daquela via férrea.	 pregsaniOne a isenção de direitos de importação e demais

Eni face do art. 2" do decreto n. (313, de 1 .1 de fevereiro 	 de	 etr:frassoj.iditatteleas, motive porque nega-se provimento
1.1.	

CO re-
."..4.	 d:n. são N111os de p	 magaento da taxa de Previdência Social, as

wtu .radotias e lira! caiais deepachados Com isenção de direitos de im-
porto, ,ão 2eiri consumo e demais 10,ros aduaneiros previstas no ar- The Leopoidina Railway Co. Limitei recorre para este Conselho
ligo 12, do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifi- do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, •ue a int miara a
cada: io 'Fr:Atado de 1:o11451 .1:411 celebrado entre o Brasil e os Estados recolher aos cofres daquela repartição a importància correspondente
Uni:les da .Nmeri,e1 do Norte. es decorrentes de contratos com o Go-_ à taxa de 2 % de Previdência Social, calculada sobre o vzilor e,-•-
'terno refb-rol. ioks quais esteja expressa a isenção dos direitos eu:- mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.
importação. e demais laxas a.inaneiras. 	 A recurrente, por força do seu contrato, goza somente g le iaerreiio

•f))spõe ri ar( . 18, pa rágra lo (mico, do decreto a. 2 .1.023, de 21 de direitos de importação, inclusive de expediente para os ma teriaig
de niaa») de 19:;S, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ?amais
leeee . to-dei n, $00, de 24 de fevereiro de 1938. que na expressão daquela via ferrea.
"rlireive;:. de importaeão pare consumo", compreende-se somente o	 Em face do art. 2", do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1; n ,:),1 3 le que ti ti 	 o inciso Pe do art. 1' das Leis Orçamentarias 1 .936, eãO isentos do pagamento da taxa de Previdênela Social, as mer-
da te...ceita Geral da Ilepública. 	 cadorias e materiais r.kspachados com isenção de direitos de impor-

tação pura consumo e demais taxas aduaneiras previstos no ort• 12,Isto posto. e:	 do decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Cicl,i Jerando que a recorrente no goza de isenção de direiles Tratado de Comércio celebrado entre o Brasilee os Fstados Unidos da

• ,1.'i,laj:. f;(\;1.: adieineiras nem tanpouco consta tal isenção de seu América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go,),:eno Fe_
tteOreto.	 dera!, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de iMporii904

G . 11 ,-i i ie:'alidl) (14W ;Z rec4u sente, por fõrça de seu contrato, goza e demais taxas aduaneiras.
s, n lp rlf. e .li  " n ,,, - .4:,ão de il;reitw: de importação, inclusive. de exoe-	 Dispõe o art.. 1°, parágrafo único, do decrete n. 24.023, de .U1
oieett;	 de puro de .1934 ., reproduzido pelo nie8mo a.alige e im p.ãe.Roo sw_os

a-.
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t reto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, que na . expressão "dl-
trilos de importação para consumo", compreende-se somente o iul-
pto de que trata o inciso 1, do art. 1", das. Leis Orçamentárias da
Irreeita Geral da Republica.

Isto posto,
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e

• demais laxas aduaneiras nein tampouco con.sta tal isenção de
~halo;
Considerando que a recorrente, por força do seu contrato, goza

,sotereite de "isenção de direitos de importação, inclusive do expe-
Wenle;

C.:,nsiderando que a recorrente pagou o imposto adicional de
lO 5, de que trata o art. 2°, do decreto n. 21.313, d e, 5 de junho
rte Jleri;

Garsiderando, fina l mente, mie a recorrente não estfi rompre-
colida no favor previsto pelo art . 2 0, do decreto a. 6•3, de 14 de

\ viro de 1936, porque de seu contrato afio corista exores samenle a
i -eno da direitos de inip..alação e demais taxas aduanek.a.s.

kcodarn os membros da 2' Câmara do Consêlho Superior de
por unailimidade de VCI t os, em negar provimento ao recurso.

segunda Câmara de Consedho Superior de .farifa, em 18 de
xv;ii co n 11 , 1050. - itoduifo ortenddad, presidente. - Martins
it • Arou jo, relu tor.

Fui pre:ent e	 Gareilaso Velloso Freire, rep: . esnEinle da Va-
zeimia Publica.

AGóRh:,0 N. 8.180

!levites° n. 4.239-A/3.161 - Taxa de previdência social - Re-
e,.rreete. 'lhe Leopoldina Itailway C 0 . Ltd. - Recorrida, Alfândega do
Lio de Janeiro.

"Gozando a Companhia de isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente, para es materiais destinados
aos seus serviços, não abrange este dispositivo a isenção do
pagamento da laxa de previdacia social, de vez que a mesma
é prevista para Os contratos nos quais é expressa a isenção
de direitos do importação e demais taxas aduaneiras, ex-vi,
do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936."

Recorre para este Conselho Tire Leopoldina Railway C. Limited
P!' não se conformar cola o despacho do Sr. inspelor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdèrwia
social, calculada Iro despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no fato de se considerar a recorrente isenta
tio pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
tederal. e, portanto, concilie estar envolvido pela cláusnlit 8' 1 de seu
c. , atral o .

I s to posto, e:
Considera dn...o que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o rCeiirsu da recorrente Cora a- União prevê

isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
Considerando que a mesma não é um direito de importação,

conforme definido na Tarifa Aduaneira;
E. ainda;
Considerando que o art. 20 do Decreto n. 013. de 14 de feverei7o

ele 1936. isenta de pagamento da taxa de previdência social os ma-
teriais importados por empresas cujos contratos com o Governo
Vedei ai determinarem expressainente a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta
no contrato da recorrente;

Acordam os membrqs da Segunda Câmara do Conselho Superior
IV Tarifa. em negar provimento ao recursO, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1910. - Itodolpho Ortentdad, presidente e relator.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Preire, reorr senfante da
V,izencla Pública.

ACCSIMÃO N. 8.190

Ttecurso n. l'.240/A/3.162 - Taxa	 Previdimeia	 -
R p errente, The Leopoldina	 ay	 Limiled; recorrida, Alfaii-
de g o do Rio de Janeiro.

"A recorrente goza somente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 20, do decreto n. 613, de 14
de vecreiro de 1936, porque do seu contrato não consta ex-
pressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas ailltanci,Tts, motivo porque ncga-se provimento 00 re-
curso".

TIO Eeopoldina Ilailway Co. Limite(' recorre para este Conselho
do aro de Sr. insp etor da Alfândega desta Capital, que a intimára a
ri-volta-a . aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à taxa de 2 f;/. de Previdência Social, calculada sobre o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força do seu contrato, goza somente de isenção
Ve direitos de importação, inclusive de expediente para os materiais
dtstinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais
daquela via ferrea.

EM face do art. 2', do decreto n. 643, de H de fevereiro de
le2G, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as mer-
ca,i ( .etas e materiais despachados com isenção de dirictos de impor--;
In, ao para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12,
.r2 decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no

Tratado de Comércio celebrado entre o Drasil e os Estados Unidos da
América do Norte, OS decom'res,ies de contratos cora o (,!oeff:)'no
decai, nos quais esteja expressa a isenção do; dir e itos de imporlorão
e demais taxas aduaneiras,

Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do decreto a. 21.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do de-
ela to-lei a. 300, de 21 de fevereiro de 1.e:8, que na expressão "di-'
.reitos de importação para consumo", compreende-se soineni o o iro-
1:0,4 0 de qu e tirita o inciso 1", do ar t. 1", da- leis Orramenlarias
Receita Geral da República,

Isto posto,
Considerando que a recorrente não goza de isenção (1 ;:, direitos e

demais taxas aduaneiras anui tampouco cor i sta tal isenção de
seu contrato;

Considenndo que a reeorrenie, por roced do sei: contrato, goza
somente de "isenção de direitos d r .niportaeão, inelusive do ex i be-
(Annie;

Considerando que a recorreu! e 'Agi:ui o imposto adieiorud do
10 %, de que trata o art. 2°, do decreto a. 21 .l3. de 5 de junho'
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compro-
en,iida no favor previsto pelo art.. 2', do decreto ri. 613, de 11 de
fevereiro de 1936, poryie de seu contrato -não corista eõpressamente
iSCw2rto de direitos de importação e demais taxas adita-u-ira.,.

Acordam os membros da 2° Camara do Censêifer! Superior- do
Tarifa, par unanimidade de votos, eril negar oro \ hoento ao 1eenr.s0.

Segunda Câmara do Conselho Superior de. 'Tarifa, aio 18 do
março de 19 .10. - Itodapho OrionIdad, presidente. - Oddio Martins
de Araujo, rebita'.

Fui presente. - ciweito.0 Velloso	 representa I e da
zelida Pública.

ACORDÃO N. 8.191

Recurso n. 4331-A-3.178 - Taxa de Previdência Social -
Cori:enle, 'lhe Leopoldina Itailway Co. Ltda.; recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"A recorrente (1070 .somente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não eslando, assina, compreen-
dido no favor previsto pelo (krt. 20 do decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1936, porque de seu fontrato não consta ex-
pressamente a isenção de direitos de iMpOrfacjio e demos
taxas aduaneiras, motivo porque nego-se provimento ao
recurso.

Tire Leopoldina Railway do. tad, recorre para este Consellm,
ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou a IsC•••

colher aos cofres daquela Repartição a importância correspondente
h taxa de 2 (70 de Previdência Social, calculada sóbre o valor comer-
cial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por firma de seu contrato, goza somente de isenção
de direitos de importação, inclu.sire de expediente para os materiais
destinados aos serviços de construção dos prolongamentos, e ramais
daquela via férrea.

Em face do art. 20 do decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 193C,
são isentas do pagamento da laxa de Previdência Social as merca-
dorias e materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no 07 1. 12 do de-
creto n. 2-1.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entre o ltrasil e os Estados Unidos da América,
do Norte, as decorrevles de contratos com. o Governo Federal, nos
quais esteja expresso o isenção dos direitos de importação e demais
IO,COS adneweiras.

Dispõe o art. 1°, parágrafo único, do decreto n, 24,023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do De-
creto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão "direi-
tos' de importação para eonsurno" compreende-se somente o impo4o
de que trata o inciso 1°, do art. 1° das Leis Orçamentárias da Receita
Geral da República.

'listo posto e:
Considerando que a recorrente não goza do isenção de direitos e

demais taxas aduaneiras, nem tamponeo consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por ffirça do seu contrato, gozai
somente de isenção de direitos de importnão, inclusive de expedi-
ente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto wilicional de
10 tá, de que trata o art. 20 do decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1931;

Conside=do, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 20 do decreto n. 643, de 14 de feve-
reiro de 1036, porque de seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidKle de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de marco
de, 1010. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.
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,

:v.:úttuÃo N. 8.192	 .

Recurso n. 1 .315-.1/3 .177 — Taxa . 11e previdência social — 11r-
vorrente, Tite 1oeopoldi	 Itailway C°. 1.1•1 — Recorrida, 	 fondega
tilo Rio de janeiro.

."Gozoildóo Companhio de i.,,. enção do direitos de impor-
tação, inclusive Os de expediente, poro os materiais destinadas
oos seus serviços, ntio abrange este dispositivo o ise11o110
pagamento da tafra de preeide-ncia social, de ver. (d oe o III P. Mo(

é prevista para os controlos nos quais é expvesso o isenção
• de direitos de importação e demais taxas aduaneiras, ex-vi,
do art. 2° do Derreto n. 613, de 11 de ¡recreie .° de 19:16."

Recorre para este Conselho 'lhe Leopoldina Railway C°. Limite.]
por não se conformar com o dospacho do Sr. 111Sp01,01: ia Alfándega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de tirovoiêocia
social, - calculada no despaello anexo ao prOeeSSO.

O recurso bosea-se no falo de se considerar a recorrente: iserta
do pagamento da referida taxa, classificando-a emno ino imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula ti a de seu

'coutratrl.

	

lsto posto, e;	 •

Considerando que o recurso se acha 0111 OP,IPIII;
Considerando que o recurso da recorrente com 1-1 1'11

isenção de direitos de importação, inelasiee os de expedienie,:
Considerando que a mesma Ili10 é MU direito de impa:Oiti:5o,

conforme olefinido na Tarifa Aduaneira;
E, ainda;
Considerando que o art. 2° do Decreto n. 013, de 11 defeveiciro

de 1030. isenta de pagamento da taxa t io previdèluia social os ma-
teriais imporlto.los 1)0 1  CIDDI'eS11 g cujos '0111 ratos com O Gov-rro
Federal dclerininareni expressamen ti it senção de direitos ele im-
portoçao e demais 1(1j:os oil000eivos, éxiAreSsi.10 it a (pie 1 Ni I tamisi a
no contrato da recorrente; •

Acordam os membros 01a Segunda coroara do Conselho Superior
'de Tarifa, em negar provinieuto ao recurso. unanimemente,

, Segunda Cámara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1910. — llodolpho Orfrablad, presidente e or000r.

	

preo,,,ente .	 1(I ir' 	 Ve/foRo Freire, l'i'preSCniante 'da

Considerando, finalmente, que a recorrente afio está comEreea-
dida no favor prev ; sto pelo ort. 20 do decreto II. 013. de 11 de feve-
reiro de 1931, porque. !;.e ;foi contrato não consta expressamente a
iseneã o	di:*eito. il	 in...perlaoão e domais taxas aduaneiras.

Aoordani os membros da 2 a Cfiniora do Conselho Stmerior de Ta-
rifa, por imantinidlatte de votos, rin negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Cons.elho Su p erior de Tarifa, em 18 de Maré°
de	 _ .rtentolpho Ortroblad. presidente. — Odilio 31orlins

roit.io. rolo I	 .
Fui presente. — Goreiloso Venoso Freirr. represenlonle tia Fa-

zenda POblica.

llireloria do 1)ondnio da União

1 ,:i1x " Ii)	 1)1 .: cANTAI111,11).\td.;

EXPEDIENTE Do 511. 11111E-1'101

Dia 15 de junho de 1910
Porloria	 11) diretor da Diretoria do Domínio 'da rniãO,

tendo eni xista a necessidado do serviço e de acordo com o anti-go 10 liras o , 6 e — do Decreto ii. 5.062, de 27-12-39, re-
solve prorrogar o expediente. por sessenta (Cot) dias, durante lioras
diárias, loira o funcionário e extranumerarios abaixo mencionados,
para fazerem trabalhos auxiliares de cobranca de alliguels de pré-
Prios liacio na i S, de Protocolo e serviços de limpeza e conserNaçãO.
us quais deverão perceber à conta da verba ia Pessoal — Consigna-
ção — IN' — Gratificações — Sub-consignoção n. 6 — 4.ratilicaç610
por serviços extraordinários, do orçamento vigente, a gralifieação
zt. seguir .liscriminada, arbitrada na forma do artigo 122, letra a 'to
1)ecreto-lei ii. 1.713. de 28 de outubro de 1939: Auxiliar 110 e nel'i•-
tlki0 XI — Josê de Sousa Nunes —	 dias — 30080 — Servamte\Tm - JOSI-! CO111'11(10 Guimarães — 60 dias — 200:50 _ serv-enie
VII) — Vranciseo Saise	 60 dias — 2000 — Servente classe "C"
— António Cardoso dos Santos — 00 dias 	 2000 — Servente VI
— .11ves da Cunha — 00 (lias — 20080 — Total: 1:101140.

Dia 18
Process.)s despachados:

N . !o7. , 51o_10 -- Locação de próprbi navilood sdmado no ra-Fazenda .Pnbliea.
Ai:oaoÃo N. 8...193	

mai	 paraopoba. Minas- Gerais, da Estrada de Ferro Central do
13rasil. — Eneaminlie-se ao Serviço Regional em Minas; Gerais. de

	

Recurso n. 4	 — Taxa do Previdèneia sooial — Re- acordo com o parecer do Serviço de Contabilidade.
corrente,	 T,eopoldina Itailwoy Co. Ltda.; rocorrida, 	 N. 10.725-10 — Requerimento em (111‘? ADIÓD 10 Ribeiro Seilbra

	

nio o». Janeiro	 pede pzigamento de ;" :51:12	 pe la locaç:io /te dependèneins do edit'icio
"Andorinha" iwnpadas por repartição des,te	 — 1:oca-

"..,1 recorrente goza somente de isençeio .cle direitos de mitille-w à Diretoria êla Despesa
importação e de expediente, nã'o estondo, 13551111., rotromeen-

	

didp no favor previsto pelo cvl'. 2° /10 deCrel'O 91. 613, de 1 '	 sEnViÇ,AS A1.-xlioAny.sk
¡ti," fe,'ereiro de 1936, porque de seu controlo não consta eu'-

	presomoiente a Isenção (1,.. direitos de importaçâo e dem,,es	 .1111iox1i ri fada
tojos aduaneiras, 7o eu iro por que nego-se provimento no

ExeimiENTE Do 5R. moviam7.reorso:

Dia 26 .de jimbo de .1910The Leopoblina Railway CO. Ltd., recorre para este tOmsellio. do

processos despaehados:rito	 .Sr. inspetor da Alfandega desta	 que a intimou a 1.e,
..colher  aos cofres daquela Repartieão a importüncia correspoodimte
à taxa de. 2 . % de Previdência Social, calculada sólwe o valor comer-	

N. 89.138-38 — oficio n. 190, de 1G-9-38, do Serviço liegi.malcial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa. 	 no Estado tio Espirito Santo. com que transmite lima Carta 	 Afo-A recorrente, por fórça de seu contrato, goza somente de isenção Fomento para. depois de fazer as li',id S correções e aprovada porde direitos &; importação. inclusive do expediente para os 10)11 111 esta Diretoria, serem fornecidas cópias li Mérzma. Solucionado.destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais Arquive-se. — (»piano de narrem;
daquela via férrea. N, 90.138-39 — Oficio n. 107, de 17-10-39, do Sr. chefe do,

Em face do art. 20 do decreto n. 013, de 1-1 de fevereiro do 19oG, Serviço Regional no Estado do Ceará, com que envia o balancete do
são , isentas .do pagamento da taxa de Previdência Social as merca- carga e descarga de material pertinente ao mês de, setembed de 1039.
donas e materiais despachados com isenção de direitos de importação — Anotado. Arquivo-se. — Ulpiono de Borros.para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12 do N. 6.562-10 — Ofício n 11 de 15-1-10, do Sr. chefe, do Ser-ereto n 21.023, de 21 de março de 1934 as especificadas no 'Crafajo viço Regional 110 Estado do Paraná. com que envia o relatório dode Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da America mês de dezembro do ano findo. — Anotado. Arquive-se. — (.3/dono'do Norte, os decorrentes (10 contratos com o noverno Federal, no. 	 de Barros.
quais esteja expressa a isençào dos direitos de importeeção e demots 	 N. 10.538-10 — Telegrama n, 21, de 7-2-10, dó Sr. chefe dotaras ,eduemeiras.	 Serviço Regional no Estado do Rio Grande do Sul, colo que acusa re-

DisPõe o 'art. 1°, parágrafo linho), do decreto n. 21,023 , cIo ol. cebimento de material. — Arquive-se. — tilpiano de Barros.
N. 11.161-10 — Ofício n. 11, de, 31-1-10, do Serviço RI'gionalde março de 1931. reprocluzi.fo pelo mesmo artigo e parágrafo do

cÉeto ._tei rro poo, ,de 24 de fevereiro de 1038, que na. expressão "direi- no Estado de Mato Grosso, com que enVia O relatório do mos de
'los de importação pára efinsünno". compreende-se somente o imposto j aneiro último. — Anotado. .:Arquive-se. — Ulpiono de Barros.

N. 11.988-11) — Ofício n. 123, de 9-2-10, do Se. chefe dode que trata o inciso 1°. do art. 1 0 das Leis Orçamentárias da Receita
'Cerol ia Repiddiea • Serviço Regional no Estado de Minas Gerais, com que envia o lia-l.

• lancete de carga e t,lescarga de material pertinente ao mês de .ja-
.

Isto, posto e: noiro nItimo. — Anotado. ANUiVe-Se.	 Utpiano de Barros.
N. 13.051-10 — Telegrama , n. 17, de 3-2,40. do Sr. chefe doCOnsiderando que a recorrente não goza de isenção de direitos e

, .,demais.,.t[gras, aduaneiras, IleP1 tampouco consta tal isenção de seu Serviço Regional no Estado de Pernambuco. : .com que acusa rece-
contralq! :	 bimento de material. — Arquive-se, — • Ulpiono de Barros,.•

Considerando qiio a reoorrente, por l'Orea do seu contrato, goza N. 20.803-/0 — Oficio n. 57, de 27-2-40, do Sr. chefe do
'somente de :" .ivençãci de dii ( Ito L rio importar:rio, inclusive de expedi- Serviço Regional no Estado da Paraíba, com que enviil o relatório
thte't • do mês de janeiro do cOrrente ano. — Anotado. ' Atquive-,se

Considerando 1111P a rororrente pagou o ánposto ailieional de fdaim de Bori.os, "'
40 :,;-1,', de, •onri , trata . o . art. 2° do decreto n. 21,3.13, 'de 5 de junho	 N. 21.021-10	 Oficio li 1.39, de 5-3-1.0, do Sr. chefe. tio Ser-
de 1931;	 viço Regionarno EstadO de Minas Gerais, com Que envia o relató-
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rio do mês de•fevereiro do corrente ano. — Anotado. Arquive-se.
Ulpiano de Barros.
N. 21.837-40 — Ofício n. 45, de 2-3-40, do Sr. chefe do Ser-

viço Regional no Estado de Goiaz, com que envia o relatório do
mas de fevereiro do corrente ano. — Anotado. Arquive-se. —
piano de Barros.

N. 23.587-40 — Oficio n. 34, de 29-2-40, do Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado de Mato Grosso, com que envia o relatório
do mês de fevereiro do corrente ano. — Anotado. Arquive-se.
Ulpiano de Barros.

N. 25.850-40 — Ofício n. 88, de 8-3-10, dó Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado do Pará, com que envia o relatório do mas
de fevereiro do corrente ano. — Anotado. Arquive-se. — Ulpiano
de Burros.

N. 27.765-10 — Ofício n. 24, de 18-3-10, do Sr. chefe do
Seraiço Regional no Estado do Rio Grande do Norte, com que envia
o relatório do 'mês de fevereiro do corrente ano. — Anotado. Ar-

- //latirmo de Barros.
N. 29.981-40 — Oficio n. 80. de 28-3-10, do Sr. chefe do Ser-

viço Ragimial no Estado da Paraíba, com que envia o relatório do
Dif', s de fevereiro do corrente ano. — Anotado. Arquive-se. —
l'ipiatio de Barros..

N. 30.991-40 — Ofício n. 59, de 30-3-10, do Sr. chefe do Ser-
via° Regional no Estado de Mato Grosso, com que envia o relatório
do mês de Março do coarente ano. — Anotado. Arquive-se. —
l'ipiano de Barros.

Recebedoria do Distrito Federal

Auto n. 2.1120 contra J. A. Vilámova — Intimando para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gancias do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto il. 1.944-4940 e/ Maria da Conceição Freitas,Intinuindo para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gências do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.418-1940 c/ Otávio de Brito Martins — Intimando Para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
ganeias do Decreto-lei n. 607, 	 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.412-1910 contra. J. M. Baltazar — Intimando para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gências do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.346-1910, contra N., Batista & Cia. — Intimando para •
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob Pe na de co

-brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gancias do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.291-1940 c/Daniel Vilela Monteiro — Intimando para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
garicias do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto número 1.323-1939. contra J. Cabral — Intimando Para
o pagamento da quantia devida no prazo do 30 dias, sob pena de CO-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
stareia do Decreto-lei n. 607, do 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.327-1910 c/Josó A. Pedro Simões — Intimando para
o pagamento da quantia devida no prazo de 20 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
saneias- do Decreto-lei n, 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto a, 1.330-1940 contra José &, Teixeira 	 Intimando para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
g iria do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.314-1940 contra Martins S: Rosário — Intimando para
n pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
aaacia-s do Decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto ri. 600-10 clAdelino de Campos — Intimando para o paga-
mento da (mania devida no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
exacutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exgiências do
Deeroto-lei u. 607, de 10 de agosto de 1938.
• Auto n. 1.813-1910 cilbel Rodrigues da Gosta & Comp.. Ltda.
— Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
lama de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas
as exigências do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.814-40. contra Olegario Pacheco da Rocha. — Inti-
,niando para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob pena de
'cobrança executiva, salvo recurso d,entro de 20 dias, cumpridas as
.exigências do Decreto-lei 607, de 10-8-1938.

Auto ri. 87-1939 clComp. Brasileira e Usinas Metaturgicas. —
Intimando para o pagamento da multa no prazo de 30 dias. ebb pena
de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as

'exigências do Decreto-lei 007. de 10 de agósto de 1938.
• Auto n. 431-1940 ciLaboratório "Poços de Calcina", Ltda.: —
tia-Ando para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob 'pena de
'cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as
'exigancias do Decreto-le i607, de 10-8-1938.
• Auto ri. 467-1939 cIJ. A. :dos. Santos e outros. — Intimando
s̀ara o pagamento das quantias devida% na prazo.sle 30adias.asob Pana

de cobrança executiva, salvo recurso- dentro de 20 dias, cumpridas as
exigências do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.403-1940 elLaboratórios Raul-Leite 5. A. — Intiman-
do para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gências do Decreto-lei 607, de 10-8-1938.

Auto n. 449-1940 clIrm5os Lemmi. — Intimando par ao paga-
mento da multa no prazo de 30 dias, sob pena do cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 disa, cumpridas as exigências do Decreto-
lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 32-1940 ciLaboratórios Fortes S. A. — Intimando rara
o pagamento da multa no prazo de 30 dos, sob pena dê cobrança
executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 3.168-1939 ciCasa Sousa Batista Lida. — Intimauda
para o pagamento da multa no prazo de ao dias, sob pena .de cobrança
executiva, salvo recurso dentro de vinte dias, cumpridas as exigên-
cias do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1038.

Auto n. 2.018-39 clCosta & Baião. — Intimando para o paga-
mento da multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-
lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.389-1939 clAriano Mauricio & Comp., Ltda. — Inti-
mando para o pagamento da multa no prazo de 30 dias; sob pena do
cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 737-1940 c;Albino, Castro &.Comp. — Intimaado para o
pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob pena . de cobrança exe-
cutiva. salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências da
Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.489-1910 c;V. Libman. — Intimando para o paga-
mento da multa no prazo da 30 dias sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-
lei 607, de 10-8-1938.

EXPEDIENTE DO 9R. DIRETOR

Dia 28 de junho de 1910

Processo n. 7.829, de 1940 — Considerado o produto em qnes-
tão — tambor de ferro batido, com pintura decorativa — sujeito ia
taxa de 81 por quilo, nos termos da alínea. 1, letra "b". do § 18, do
art. 4°, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Publique-se e restitua-se o processo à Alfândega desta Capital.

Requerimentos:

N. 30.201-939 — Vasco Afonso de Carvalho. — Indeferido, de
acordo com o parecer.

N. 25.563-940 — Studart & Cia. — Cobre-se o selo pela forma
proposta.	 .

N. 10.937-940 — Miguel Cardoso Barbosa. — Proceda-se, de
acordo co ma informação e o parecer.

N. 23.276-940 — Banco Francês e Italiano para n América do
Sul. — Restitua-se ao requerente o documento de fls., sob recibo, a
menos que seja junta a respectiva 2a via para averbação do selo pago
na primeira.

N. 9.023-910 — Companhia Nacional de Armazens Gerais.
Cobre-se a revalidação de três vezes o valor elo selo devido, na forma
do art. 63, § 2", do Decreto n, 1.137, do 1936,

N. 3.731-940 — Acácio Pereira Ferreira. — Com o parecer da
Secção competente desta Récebedcria, restitua-se o processo à Diae-
toria Geral da Fazenda Nacional.

N. 31.239-910 — Bernardo Carmo. — Coore-se a revalidação da
três vozes o valor da diferença do selo devido na forma do art. 62,
r

' 
do Decreto o. 1.137. de 1930.

N .20.532-940 — L. Gabriel & Filhos, — Co' le-se o selo de um
e outro documento pela forma proposta.

Nolificaaões:

N. 986-940 — Jaime Segadas de paços, rua da Quitanda n. 13e.
— Multa de 500a0, mais a quantia de 500$0, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

910-940 -- Henrique de Abreu, Avenida Rio Branco D. 52.—
Idem.

N. 967-940 — Wajchman Klakman & Cia., rua da Assembléia
n. 77. — Multa de 470$0, mais a quantia de 4700, relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo do 15 dias. Intime-se.

N, 926-940 Vantin, rua Senhor dos Passos n. 172. — Mul-
ta do 540$0, mais a quantia de 54080, relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 843-940 — Sociedade Produtos Alimentícios Ltda., rua Xa-
vier da Silveira n. 45. — Multa de 650$0, mais a quantia de 650.0,
relativa a emolumentos de registro.- Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.352-940 — Atlantic Rofining Company of Brazil, Avenida
Princesa Izabel n. 3. — Multa de 72080, mais a quantia de 72010,
relativa a emolumentoa da registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
a , N. 936-910 -- Maria Augusta Fernandes Boa', rua Bela n. 363.

Muita da 43080, Mais a quantia de 430$0, relativa a emolumentos
, de_reg istro. Prazo de 15 dias. Intimessaa."
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N. 977-940 - Azevedo Alvas tbairigues & rua do Car-
me) ». 52. - Multa de 1:950$0, mais a quanlia de 1:950a0. relativa
a emoli:mantos do ragistro. Prazo da 15 dias, Intirne-se.

Auto n. 1.633-79,0, contra .1. Lira & Cia. - Julgado pcoaadente
o auto e imposta a J. Lira & Cia. a multa de 6:142aa, dobro do im-
posto devido em 1939 e 1910, na forma do citado artigo 32. combi-
nado com o pará grafo único da artigo :36 do meneionaolo decreto,

Sr. diretor da Estrada de F e rro Central do Brasil:
Auto ri. 2.360-39 - Comunicando, para os devidos efeitos. que,

brio lacaio a fama Maria do Carmo Lopes Pereira, estabeiecida com
fabrica de perfumes à rua Goiaz n. 1.085, estação da Ouintino. desta

efatnada o raigamento da quantia de 5:00010 a mie foi con-
denada, por despacho de 14 de dezembro de 1939, publicado no 'Diá-
rio Oficial" de 20 da fevereiro animo, acha-se a mesma ineursa nas
sanções previstas no Deereto-lei ri. 5, de 13 de novembro de. 1937. e,
por conseguinte. impedida de adqPirir estampilhas do imposto do
consumo e de vendia: me.reantia, despachar mercadorias nas alfan-
degaa Masa,: de Randaa, sondo-lhe igualmanta proibida de transigir
por qualquer forma com as repartições do País.

IdAntiaos Para Os S rs. Presidiada da Comiss5o Contrai do Cam-
pras, Caixa Económica do Ria de Janeiro, Inspetoria da Alfândega do
Rio de Janeiro, prefeito do'Distrito Federal o Para o s Srs . ministros:
da Agricultura, da Viação). da Educaeão, das Rolaeões Exteriores, do
Trabalho da Justiça da Guerra o da Marinha.

Auto n. 2.344-1940. contra Empresa de Lacticínios Juiz de Fora
1Ma. -Julgado »mandante o anha de fls. 6/7 e imposta à firma Em-
presa de Lacticínios Juiz de Fora Ltda a multa de 1:00010, mínimo
do art. 62. 1 a parte, combinado com os arta. 111. § 19, "d", e 206, do
Decreto-lei n. 739 de 24-9-1938.

Depositada, a multa e obedacidaa as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

Auto ra 1.869-1937. caiara Carvalho & Vieira - Julgado proce-
dente o auto de fls. 3/4 e imposta às firmas Carvalho & Vieira à
'multa de 200$0. mínimo do art. 61. "h" o a Cl. Xavier & Cia. LIsla. a
Muita de '70119990, com a obri gação, ainda, do recolher igual impor-
Lancia de imposto') devido, "ex-vi" dos arts. 61. "h". 204 a 220, tudo
do Docreto n. 17.464. de 6 de outubro de 1926.

Auto n. 369-1937. contra Inácio Ramos. sue. de Ramos & Vi-
nhais - Julgados procedentes o auto e termo referidos, e. imposto à
firma Inácio Ramos a multa de 2:500a0. mínimo do art. 219. A 8',
*c", combinado com o sarts. 77. SI e 206 do Decreto n. 17.4(14, de
6 de outubro de 1926.

Ante n. 711-1940, contra Fábrica Nacional da Limas Lida. -
Julgado improcedente o auto do fls. e mandado soja cobrado o selo
devido, na forma da 'rabear A, n, 23, do citado derreto. Ficam inti-
mados os autuados acima enunciados- para o pagamento das quantias,'
devidas no prazo rio ao dias. sob pana do cobrança axecuova. salvo
recurso dontro de 20 dias, ruminadas as aaigdncias do Decreto-lei
/1 . 607. da 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SE. ASSISTENTE

Dia 28 de innho de 19 /Ao
Nolificaçars

N. 981/10 - Mondei Lamina - Quitanda an-A. Multa de
1600, mais a importância de 16430 relativa a omoolumantoa da re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 91'5/10 Garagos Associados S. A. - Avenida Rio Branco
n. 16. - Multa de 150$0. mais a importância de 500 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 938/40 Rodrigues & Marques - Fluminense n. 2. -
Multa de 21510, mais a importancia da 215$0 relativa a emoluman-
tos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 925/40 - N. V. Cíonçalvas - Senhor dos Passos n. 162.
Multa ria 130$0, mais .a importância de 60$0 relativa a emolumen-

tos cle. registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.
N. 1.351/40 - Marta Lara Movei' - Djahna Invicta aparta-

mento D. 104. -.Idem.
N. 966/10 - J. Pereira Coelho - Uruguaiana n. la8. - Idem.
N. 976/10 - Carlos Glossi - Carmo n. 35. - Idem.
N. 1.335/10 - Salvador Papparlado - Frei Caneca n. 8. -

Multa de 150$0, mais a importância de 100$0 . relativa a emolumen-
tOs de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 923/40 - Armando Pinto Feareira 	 Sanbor dos Passos
V. 96. - idem,

N. 924/40 - Giovani Pini _ Senhor dos Passas ri. 156.
Idem.

N.988/40 - Francisco Cinelli - Quitanda n. 152'. - Idem.
N. 972/40 - Marc Eitover - Assomblaia n. 23. - Idem.
N. 065/40 - Olivaira & Almoida 	 Uruguaiana n. 10. -

Idem.
N. 902/40 - Luiz Goldaum - Ala:indaga n. 175. - Idem.
N. 979/40 - A. Carreiro - Quitanda n. 3. - Tdem.
N. 935/40 - M. M. Barbosa - Bela n. 743. - Multa de 15010,

mais a importancia de 3050 relativa a emolumentos de registro.
Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 996-997/10	 Luiza Gonzalez - Avenida Allantica n. 331-A.
-Multa de 18010. mais a importancia lo. 180$0 relativa a emo-

bunontos	 rogistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.
N.1189/40 - Falia Pfade	 Quitanda n. 190. - Multa de IMO.

»mis	 iruvriâneia ite I Md relativa a emalronjapaPs de registro..
Prazo 15 diaa..	 Intime-se,

-
N. 991/40. - Jálio Silva - Avenida 23 de Setembro n. 140. -

Multa ole 15010, mais a importância de 120$0 relativa a emolumentos
de ragistro. Prazo 15 dias: - Intime-se.

N. 992/10 - Dias Fernandes & Cardoso Ltd. - Avenida 2R
de Setembro n. 191. - Multa de 1501C, mais a importância de
9010 reattiva a emolumantos de registro. Prazo 15 dias. - In-
time-se.

N, 993/30 - Adolfo Vaso:miados - Avenida 28 da Setembro
n. 262. - Multa de 150$0, mita.; a importância de 40$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 3.589/39 - Nocada Larsson de QIIeirOZ	 I.
Eneaminhe-se ao 2" Conselho de Contribuintes.
N, 1.611/39 - Arada) Del atuerso - Matoso ri. 104. -
N. 1.:353/40 - Josefina Faria Soares - Francisco de Sá n. a.

- Multa de 150$0, mais a importanaia de 15010 relativa a emolil-
moDlos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 990/40 - Ripa Gesnaldo - Avenida 28 de Setembro n. 181.
- Idem.

N. 197/10 - João Pinto da Almeida - Avenida Rio Branco mi-
meios 96/100. - Multa de 15010, mais a imporlaneia de 10$0 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se,

N. 927/10 - Fardai Elias Abnassu - Senhor dos Passos n. 187.
- Multa de 300$0, mais a importancia de a0010 relativa a amola-
mentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

96?./40 - Moterapia Científica Ltd. - Uruguaiana n. 1441.
- Multa de 150$i), mais a importancia dr` 150$0 relativa a (anda-
mentos de registro. Prazo 15 dias. - hdame-se.

N. 963/40 - Iolanda Porto - Uruguaiana ri. 145. - Muda de
310$0, mais a importância de 31010 relafj y a a amolumentoas de ra-
gistro. Prazo 15 dias. - lothne-se.

N. 983/40 - Industrias Reunidas Crera Ltd. - Quitanda ri, fla
- Malta de 20010. mais a importam:ia de 200a0 relativa a emolu-
mento-os de registro. Prazo 15 dias. - Intame-se.

N. 928/10 - Faval Fara)] - Senhor dos Passos ri. 2;8 , -
Idem.

N. 1.90 a /40 - Oto Mala - Amparo a. 19. - Malta de Citarn.
ma is a im Por tillici a de 100a0 relativa a enoolumentos de rogaaro,
Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 981/40 - Cravo & Rastos. - Quitanda n. 126. - MI911.
N. 930/10 - M. Borges & fron50 	 Coneaição n. 21, - atam.
N. 004/40 - Mearam-dica 28 de Setembro Ltd. - Avoribla 8

de Setonohro n. 86. - Muita da 200a0, mais a importancia de 20aao
relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intimea.e.

N. 982/40 - Marcadas Andrada Rosa - Quitanda u. 31. -
Multa de 130$0, mais a imaprtancia de 6010 relativa a emolumanfas
de registro. Prazo 13 dias. - Intime-se,

N. 911/10 Mundak - Rosé - Avenida Rio Branco TI. 136, _
Idem. 2.515/10 - Artur Nanas do Oliveira. - Proceda-se a in s -
crição nos termos do parecer. Imponho a Artur Nunes de OdN 'ara
a timila de 10(40, mínimo da lei.

Dia 29-6-940

Requerimentos:

N. 21.716-940 - Diamante & Dashis. 	 Da-s baixa da ~traio.
N. 21.715-940 - Diamante ar Dashis. - lutem.
N. 13.067-940 -Empresa Distribuidora de Anúncios Ltd. - Co-

bre-se a revalidação de olloas vezes o valor do selo devido, na forma do
art. 332. leira e, in fine; do Decreto n. 1.137 de 1936.

Auto n. 568.-194(I contra G. Filippone. & Comp. - Julgado im-
procedente o auto que lhe serve de base e ;amarrara° o seu armoixot-
mento na forma da legi s lacão em vigor.

Dia 29-6-1910
Noti ficaaões

N. 1.004-40 - Alberto Rodrigiies, Estrada Marechal Rangel, 250,
- Multa de 170a0a. Mais a importância de 170$0 relativa a einolumon-
tos de' registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N.. 998-40 - Lapas & Laiarageira. - malta de 320$0, mais a im-
portancia de 3200 relativa a emolumenlos de registro. Prazo 15 dias.
fntime-se.

N. 999-10 - António Domingnas da Silva, Estrada do Barro Ver-
melho, 908. - Multa de 19010, mais a importância de 19010 delativa
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.002-10 - Maciel Leal Ltd., Estrada Monsenhor I relix, 501.
- Multa de 150$0, mais a importância de 15010 relativa a emolurnen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.000-40 - Diamantino Diniz, Estrada do Barro Vermelloo,
524. - Multa de 21010, mais a important:ia de 21010 relativa a cma-

lumentos.M registro. Prazo 15 dias. Intime-se.
N. L003-40 - António Cascarei°, Estrada Marechal, Rangel, a:l8.

- Multa de 1501. mais a importância de 6010 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

Cerl Maris

N, 33,208_40 _ manual Soares. - Certifique-se o que conslar.
.N. 33.169-40 - José /remiradas da Silva. - Idema.
N. 33.648-40 - A p raoin Jononint Correia. - Doei:irari tini nata

.30,...nadg a pertidio.
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Requerimentos:

N. 27.101-10 - Pagliari Vincenzo. - Proceda-se à insOlçao nms

termos do parecer. Imponho a Pagliara Vicenzo a multa de 100$0, mí-
nimo da lei.

• 28.999-10 -Joaquim da Cunha Gomes. - Idem.
S. 29,012-40 - Jaime Mauri Júlio, - Idem.
N. :7.303-40 - Godofredo Cornou. - Idem.

• 21.011-40 - •zambuja & Lafaiete LIII. - Idem.
N. 24.613-40 - Valenlim Alves de Oliveira. - De aeordo com

a inM •ormação e o parecer. proceda-se a inscrição da coleta de Os. e
in no lançamento, a partir do 20 semestre de 1940, em nome

Valeniini Alves de Oliveira. Imponho a Ardênio Cuida a multa de
10oSo, mínimo da lei. Outrossim, reconsidero o despacho de 4 de maio
de corrente ano, para o fim de torná-lo de nulo efeito.

Diretoria do Imposto de Renda

Ex PEIO ENTE Po Sll. ASSISTENTE:

Heti oer illlenlOS despachados

Dia 29 de junho de 1910

N. 7.131-10 - Luiz Lisboa Braga. - Retifique-se a deciaraçao
61 [l 2-1j, do acordo ceou os rendimentos e deduções cens-
Imoles da fórmula de fls. 5-7.

N. 7.130-10 - Ernani Lomba. - Deferido.
N. 7.161-40 - Ernani Lomba. - Deferido.
N. 7.260-10 - Alvaro de Azevedo Sodre. - Indeferido.

• 7.513-40 - Aristótenes Porto. - Deferido.
N. 7.617.40 - Geigy do Brasil S/A. - Indeferido, por falta de

*P.	 r0 legal
N. 7.620-10 - Maria José Pires Argolo. - Deferido.
N. 7.796-10 - Anibal Carvalho da Silva. - Indeferido,

elo dismisto no art. 69 do Regulamento do Imposto de Renda.
N. 7.797-10 - Vidal Dias. - Indeferido, por falta de amparo

N. 7.811-10 - Arrio Mazzei. - Deferido.
N. 7.826-40 - Varela & Comp. - Deferido.
N. 8.002-10 - Elias Patrone. - Deferido.
N. 8.111-10 - luútio José de Melo. - Apresente. em fórnanla

prmamria. a declaração de rendimentos do exervício financeiro em
(1910).

N. 8.187-10 -	 RaOwl Benohin - Indeferido. por falta
de amparo legal.

N. 8.191-10 - Manuel Mendes mie Maios. - Indeferido, por fal-
iu de amparo legal-.

8.282-10 - Alvaro Pereira da Costa. - Deferido.
N. 8.882-40 - Agripino Aguiar Mciirii. - De, acordo com 1f,

In	 indeferidn.
N. O.163-10 - O. Ribeiro & Comp. - Indeferido, por falia da

aleo;mro na lei.
- li.:roa-39 - Armando d'Amorim. - Defiro o pedido de fo-

lha

Primeiro CoowItto de Contribuintes

PauLt liara	 5' -3 ordjoárja a real izac -se no dia 2 de julho
à-	 m hor	 -

RECURSOS

Sessão pribl iça

698-mh - Sociedade XnÓnima Marfim imposto de selo
zwordão o. 3. 0::s. recurso il. 4.931 - Recebedioria do Dia-

rito Federal - Relator, Sr. .Aprígio Braga.
703-11 - Agência Financial de Portugal, ini postO de selo

Recomts. accuaião n. 5.03.1. recurso u. 4.931 - Recebe:tolda do
loi-orrto Federal - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 3.370 - Oliveira & Filtro, vendas mercantis - [ter 'bedoria
fe,aleral em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Périeles.

N. 9.278 - S. Arlititti & Irmão e Francisco Onófrio, imposto
,1„ saio Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Re 1 alor, se-
nhor Aprígio Braga,

N. 0.362 - José Vieira Diniz, imposto de selo - Delegaria
Fr-ral da Paraíba - Delator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.128 - Henrique Lage, imposto de selo - Delegacia
F!=eal no Estado do Rio - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.531 - Domingos Giaquinto, imposto de selo - Delegacia
Fiscal no Espírito Santo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N . 9. 498 _. Banco Financial Novo Mundo, imposto de selo --
Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio" - Relator, Sr. Carlos
Zenlia.

N. 9.591 - Comp. Comissaria de Café Minas Gerais, imposto
de selo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio - Relator, Sr. Carlos

9.680 - José Ferreira de Almeida, imposto de selo --
moitsemloria Federal eni São Paulo -Tthrtor,Se. Aprigio Brag-a.

N. 9.704 - Heitor Palma it Comp., imposto de selo	 finfP-
bedO v ia Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.714 - Carlos Carneiro & Comp., (Perfumarias Carneiro),
imposto de selo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator.
Sr. Carlos Zenha.

N. 9.750 - Marli Pachevo & Comp. Ltda., imposto de :ielo
- Recebedoria Federal em Sã e Paulo - Relator, Sr. Carlos %milha.

N. 9.831 - Emílio Cavaliere m.Sc Comp., vendas meruunis -
Recebedoria do Distrito Federal - Relato'', Sr. Xisto Vieira Pilho.

Sessão secreta
N. 735-R - Alvares de Carvalho & Comp. Ltda., impostr de

renda - Reunis. aeordão n. 9.386, recurso n. 9.078 - Dego-
ria do Imposto de Renda em Pernambuco Relator, Sr. José
Luiz Batista.

N. 750-11 - Ernesto Igul & Comp,, imposto de renda - Re-
consideração, acordão 11. 8.088, recurso n. 8.301 - Diretoria do
Imposto de Renda - Relator. Sr. Aprigio Braga.

N. 936 - Antônio da Mota. imposto de renda - Secção do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.507 - Raul Fernandes, imposto de renda - Diretoria
do Imposto de Renda. "voluntário" e -ex-officio" - Relator, se-
nhor Aprígio Braga.

N. 9.696 - José Teixeira de Carvalho, imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Reuna, "ex-officio" Redator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 9.760 - Artur Moreira de Castro Lima, imposto de renda
___ Diretoria cio Imposto tle Renda, “ex-dficio" - Relator, Sr. José
Luiz Balista.

N. 9.788 - José Ziggiatti, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.790 - José Ziggiatti, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Redator, Sr. José Luiz Batista.

N. 9.791 - José Ziggiatii, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator Sr. Jaime Péricles.

IN. 9.792 - José Ziggiaili, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.817 - Maria Monteiro & Carvalho, imposto de renda -
Diretoria do imposto de Renda - Relator. Sr. Martins de Almeida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 28 de junho de 1910. -
~unja perrira da Cosia. secretário .

ACÓRDÃO N . 9.117

Recurso n 9.153 - Vendas mercantis - Recorrentes , R. Vei-
ga &, Comp. Lida. - Remoi rida. R ecebedoria do Distrito Federal.

Mantem-Se ti ((crise -to de primeiro instáncia em caso de
aplicai:cio dos artigos :-;3, 38 ,? 39 do regulamento de Vendas
mereaufjs, plesde (jiiiid. ri infraçdo foi constatada pélas es-
critos fiscal e comercial e O autuado a confessa.

A fiscalizaçao do imposto de con.,acuu no Distrito Federal, de-
pois de exame na escrita comercial, confrontada com a escrita fis-
cal, da firma It. Veiga S: Comp. Ltda., situada à rua Rodrigo sil-
va n. 10, constaku uma diferença de 2:501m1. para menos , paga
nas vendas mercantis, durante o ano de 1938. Por isso, lavrou o
auto de fls.. por infração do artigo 24 3", do respectivo regula-
mento.

Os autuados defenderam-se. Iniciar:lin o seu requerimento, di-
zendo não contestarem o atilo. Confessam a falta capitulada no
mesmo. 1.aboraram em êrro. "Errar humanum est". Por um sim-
ples lapso, incidiram em uma sanção de lei: Poem com relevo a sua
honestidade de proceder e fozein praça de seus autecedentes que
devem ser apreciados, afim de que não fiquem emparelhados com os
useiros e vezeiros em fraudar a lei.

Os autuantes sustentaram o auto e o Sr. diretor da Recebedo-
ria do Distrito Federal impôs ft firma infratora a multa de 7 :503ki3,
além da obrigação de recolher o imposto devido no valor de 2:501$1,
tudo nos têrmos dos artigos 33. 38 e 39. do regulamento anexo ao
Dec. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Peito o depósito necessário. R. Veiga & Comp. Ltda. recorre-
ram, dentro do prazo, para esia instância superior.

Nesse recues°, R. Veiga & Comp. Ltda.. repetem, por outras
palavras as mesmas razões. apresentadas na primeira instancia, re-
novando a confissão já feita. E dizem que o seu recurso se eatriba
nos inúmeros acórdãos clêste Conselho, que tem dispensado a mulla
desde que não haja, como no seu rase, a mais leve intenção dolosa.

Assim relatado o feito e
Considerando que os recorrentes confessam a infração;
Considerando que esta foi apurada pelo confronto da e scrR um-

mexem' com a fiscal;
Considerando quanto mais consta do processo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuirdes.

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 191a.

- José Luiz Baptista , presidente. - Abelardo Alvares de Araujo,
relator.

VusLi - Tito Pemení.:.:, represeetaalre da Fazenda Pública.
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Recurso n. 9.2oi loindslo do — Recorrente, soc.iedad,,
t:oinervia.1 l ie \l1IL,4ldaÇáO Ltda. — Recorrida. Recelieoorla rederai
eto C; Oo Paulo.

rotura em elo y• se . (1(1111 t de'clos'oe. . ao "à risa“».
¡ia 00 jtit»o.'fi) (10

A fiscalização de impostos fnlernos, ¡MI) São Paulo, autuou a So-
cied:oie (.1eniercial de Alimentação Ltda.. com sede nesta Capital,
por 110ver verifieado que eia remetera a Alooso & Filho, do visinho
Fslade, uma fatura em a qual se lê vista", e sem o devido es-
puopiiiiamemo. O itittt;ttdo capitulou a infração na tabela 13, § 1".

a. do regulantunto anexo ao Dec. 1.137, de 7 de ou-
111bro de 1931i. -

A firma auttnida defendeu-se, alegando que a fatura foi apre-
toblida em poder da Empre ,a Transportadora e que não lho ela
p,...:si\•,1 passar l'I`e 110 !ile ema importância, que não lhe havia sido
entregue. Por outro lado. não podia deixar de enviar a mercadoria
sem O fatura, pois oue a isso era obrigada pelas leis fiscais. Re-
colhe. anualmente, aos cofres públicos, mais de uma centena do
e,e i tos de réis e, assim, não ia deixar de selar uma fatura, que
pagava apenas VI.

11 diretor da Recebedoria em São Paulo, considerando que a
lei é taxativa, quando exige o pagamento do imposto do sèlo de re-

cibo nas contas ou relaçõe s de mercadorias que contenham expres-
sõos semelhantes ii que se 0 , 1 ,2 0 1_31ra no documento apreendido„jul-
giJtl sobsistenie o ;Auto e impôs à autuada a pena de revalidação de
200$0, prevista no tirtigo 62, letra e • do atual regulamento do sêlo.

com a necessária guarda de prazo, a Sociedade Comercial de
Alimentação, Ltda. :'ecurren. para éste Conselho. Diz a recorrento
que o dispositivo dado como infringido, exige que os documentos
hojani entregues ao i somprador e a fatura apreendida ainda estava
em mãos do transportador. Conclue, afirmando que não houve má fé
cie soa parle e acha que só lho caberia pagar o dôbro do imposto
deviolo.

Fuudo ViSi a I;

Considerando que a exDre5,.são "à vista" que se vê no documento
apreendido, obriga à devida selagem;

Considerando que, assim, tem resolvido o iterativamente esta' su-
perior instáncia:

Acordam os membros olo Primeiro Conselho de Contribuintes,
por imanimidade	 volos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 1946.
— José Lui ..; Baptista, presidente. — Abelardo Alvores de Araujo,
relator.

Visto — Tifo Ilczendx. representante da Fazenda Pública.
Ar.15RD_Ão N.

Recurso n. O. 	 — imposto do sèlo — Recorrentes, Jorge &
Fonseca Ltd. .sile(ssi, pp s	 MOren0 Jorge & Comp. Ltd.); recorri-
da, Recebedoria Federai em São Paulo.

Nota em que se encontra a declaração — vista sem,
(leseo»lo" — obriga ao estampilhamento de que trata a ta-
bela B, § 1°, a. 76, do regulamento do sélo.

Contra a firma Moreno, Jorge & Comp. Ltd., estabelecia na
capital de São Paulo, e. depois, sucedida por Jorge & Fonseea,t Ld...
a fiscalização de impostos internos

'
 naquele Estado, lavrou auto

de infração do art. 69, letra tabela 13, §1°, n. 76. do regulamento
1.137. de 7 de outubro de 1036, visto que aqueles expediram a Sal-
vador Spadoni, em Ribeirão Prelo, uma fatura com a declaraeão de
"à vista sem desconto", e que não estava estampilhada.

Na defesa que apresentaram, Jorge & Fonseca, Ltd. dizem que
aquela expressão significa apenas as condiçiies da venda. Não ex-
primia e nem exprimo quitação de quantia recebida. Terminaram
protestanto por um exame nos seus livros, onde Se encontrará a
nota em questão devidamente faturada.

O diretor da Recebedoria, baseando-se em acérdãos deste Con-
selho e decisões do Sr. ministro da Fazeocia, julgou o auto proce-
dente e impôs à firma infratora a pena de revalidação na quantia
de `,~0, mínimo do art. 62, letra e do regulamento.

As s im rrhdado o feito, e,
Considerando que, efetivamente, a expressãj que se encontra

ft] a nota apreendida. eti ge a aPl icaÇã o do sélo;
Considerando que é essa, uniformemente, a jurisprodência do

ministério e desta superior instància:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de \otos, negar provim'ento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 1910.

josé Luiz Baptista, presidente. — At/dardo Alvares de Araujo,
relator,

nczende, representante da Fazenda Pública.

cdmi o N. 9.450

Remes° n. 660-11 — Tmposto de renda (Recns. ac. 7.130 --
Rec. 0.835) — Recorrentes, Alfredo Santos & Comp.; recorrida, Se-
«tio do Imposto de Renda no Rio Grande cio Sul.

Sendo o excesso de prozo oriundo de é1TO de reptedi-i
cão, não 11(1 perempção do recurso. Na dávida decide-se
pelo contribuinte . Coisa julgada — quando ocorre.

Alfredo Solos & Comp. pedem reconsiderção do eárdlio n. 7.139,
que não tomou conhecimento (19 ken ggpu.reo de liss_mi por este,: o

mesmo fora do prazo lt„. gal, visto os requerentes terem sido intimados
da decisão recorida eM 2 de fevereiro de 1038, e só terem recorrido
elo 26 cio 11D.`SITIO DlêS e. ano.

Alegaul os requerentes que no despacho de intimação de fls. 3O
lhes foi inicialm e nte marcado o prazo de 30 dias para recurso, sen-
do esse prazo 1 , menilacin para vinte dias :más a intimação, como se
vê da razuurua palavra "vinte" no dito &sonho,

isto posto, e

Considerando que,' realmente, a palavra "vinte" há matem de
intintacão de fls. 35 v.. foi visivelmente e:;erita depois de raspada
outra 1)110V i' no mesmo lugar e contendo toas uma letra, como a- e
conclue dos spaço , observados na emenda;

Considerando que l é jurisprudência assente que se o excesso de
prazo foi oriundo de êrro da mpartição, não há perempção (Tifo
Rezende, "Manual Prático lo Imo. de Renda", pa,g. 271):

Considerando que 'o inspetor, a fls. 12, confessa ¡pie houve
emenda, alegando. porém, que foi antes da intimação;

Cwisiderando que, Uti peior ilaS hipóteses para os requ. ,p enles, a
época dessa emenda. é duvidosa, e, na dúvide, é principio dever-ce
decidir pelo contribuinte:

Con,iderando que, ' asinl, ni"to ocorreu a perempção:
De meritis:

i'..akltlerando que lo caso deste processo é idêntico ao deep.odo
pio. esto Conselho. no acórdão n. 908, em ClUe foram recorrentes o.s
ora requerentes, sendo a matéra em debate coisa julgada pela trí-
plice identidade cie cousa (imposto e renda), ',ousa (critério de cal-
culo de liwp viai.:õvs) è pessoas:

Avordain os memhros do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de vidos, deferir o pedido e reconseração, para, retrmando
o acórdão anterior considerar não perempto, o recurso e, de meritis.

PrOvini enlo para mandar cancelar o lançame.ito suple-
mentar.

Primeiro Conselho' de ecOitrilmintes, Mn 12 de janeiro de 1910..
José Luiz. 11,ptista, prRsidente, _ Carlos Zenha, relator.
Visto, —Tilo R ezende, representante da Fazenda Pública.

_ACÓRDÃO N. 9.151

n. 676-11 (Imo. de Renda) — Recons. ae. 8.;67 —
Ror:. 8.610 — Recorrente, Companhia Paraíba de Cimento Purtiand
S. A. uceerila Secção do Imposto de Renda na. Parodiu.

EV-i s1 iodo • moo r	 sulo	 /.0111	 en!re o	 ';o1)._'rno
i•'eíkrtil e a requerente na qu	 eslipu!ou a iseMo, du-
rante 15 anos; de imJ.ostos fedcrws. e.on exelus.7a expresso
e e' Hien de remias 10 Pl'e0,01	 1.0x10 tlt	 ef,?!.$11, mo e
tribuição para o fundq de Soa da e 1 .:,00 . 0.	 iiétO adesiva,
eamproende-se nessa isenção o imposto .le 	 otre	 fe-
..ler,1 e já eXiSiq a 00 tempo em que foi elssiOodo o ceni;r4.40

Prohminarinfmtte. ! ..1 Companhia Paraíba de Cimento Portland
pede reeonsidereeão do acórdão deste Conselho. sob n. 8.767. que
julgou prescrito o reeurso que terpusera da dee isão	 SeecTio
Proposto de Renda no Estado da Paraíba, que a snbnietera 0 0 paga-
mento desse tributo no exercício de 1938.

Historia a requerente que, intimada para pagar e impo s to lan-
cado, isso em 15 de abril (fls. 8). dentro do prol.° do :10 dias, ou
recorrer para este Conselho, reclamou dentro no prazo (fls. 9). in-
deferida a sua reclamação (fls. 12 v.); disso foi intimada em 19 de
maio (fls. 22) e depositou a importância da multa e recorreu em
7 de junho, 19 dias após.

De meritis. A companhia fundamenta o seu recurso na euitinla
de isenção de impostos, constante do seu contrato, assinado rom o
Govêrno Federal, em 21 de fevereiro de 1938, publicado no Ditirio
Oficial. daquele mesmo mlls e ano, cláusula qne é a seguinte:

— Isenção, durante o prazo de quinze (15) anus, de
'opostos federas, que, porventura, ncdrem sôbre a constru-
ção e ex ploração ria fáhrea, não rompreenddos, 1)ort1m,
de "vendas mercants", "mpo.-do de sAlo", "mposto de ,:oo-
sumo" e "conibuição para o fundo de Saude e Educação",
a que se referem o, Decretos ns. 22.061, de 19-11-1932.
1.137, de 7-10-1936. 17.461. de 6-10-192(5, e 21.335, de
29-1-1932".

Em tórno desse dispositivo, a companhia traçou o seu recurso
e nele se apoia.

Tudo visto e examinado, e

Considerando que; na verdade, entre o prazo da intimação — 19
de maio e o da apresentação do recurso e o recolhimento do depdsit
(7 de junho), decorreram apenas 19 das;

Conselerando mais, a resolução deste Conselho, constante do%
acórdãos 8.293 e 8.299, em casos absolutamente idèntleos:

corriam os membros do 1 Conselho de Contribuintes, pelo vote
de qualidade do Sr. presidente, deferir o pedido de reconsideração
para julgar não pere'mpto o recurso de fls., e dar provimento ao
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recurso para julgar a recorrente isenta do pagamento do imposto do
renda, durante a vigência do § II, da cláusula segunda cie seu con-
trato de 24 de fevereiro de 1938.

Primeiro Conselho de Contribuintes; em 12 de janeiro de 1940.
— José Luis Baptist, presidente. — Abelmrdo •Alvares de Araujo,
relatos' designado.

Recorri desta decisão. — rito Rnende, representante da Fa-
z e nda Pública.

•coara° N. 9. 452

R ec u rso a- 8,08 2 — Im po s to de Renda. — Re'corrente, Silvio An-
gelo: Recorrida, Diretoria do imposlo de Renda.

Não pode ser rendimento tribulavel o abatinvnto can-
croido n i; )COpç (Ir aquisição de qualquer mercadoria.

O Sr. Silvio Angelo, comerciante. res!dente era Niteroi, apresen-
tuu sua declaracão de rendimentos. relativa ao exercido de 1933, no
prazo regulamentar, contendo a indicação da importâneia Re. de im-
posto e pagar.

Depois de dirigir ao contribuinte vários pedidos de esclareci-
mentos e proceder a outras diligêneas e verificações, a repartição
procedeu. em 3 de fevereiro de 1936, à divisão do lançamento. medi-
ante à qual o contribuinte foi chamado a pagar, sendo de diferença
de imposto e de multa de 50%.

Na revisão foram feitos as seguintes modifierteões:
a) inclusão na cédula C da imporlancia de Re e comissões que te-

riam sido pagas pela Allantic Refinin & Co. Of
gloza de impostos :solicitados como dedução na cédula E e re-

lativos ao prédio vago na rua Teixeira de Azevedo e a um terreno
eenliguo, respectivamente nas quantias de Re. e Tts.;

e) gloza da deckesiin de encargos de ferntlia por falta de com-
provação;

(I) aplicação da multa de 50% eóbre o suplemento exigido.
Por despacho de 3 de fevereiro de 1938, o Diretor do Imposto

do Renda deferiu em parte a reclamação, admitindo as deduçõee doe
impestos relativos ao prédio e aos encargos de familia, à vista dos
documentos apresentados, mantida a multa de 50%.

Por força dessa &deão, a importância a pagar ficou reduzida
a Tis.. sendo lis, de imposto e les, da multa de 50%.

Notificado deesa retificação do lançamento. Silvio Angelo' recor-
reu, com guarda de prazo, para este Conselho em petição datada de 19
de maio de 19:18. tendo feito o depósito da importância reclamada.

Nesse documento declara não se conformar com a revisão do lan-
C emento apenas no.locanle à inclusão na cedula C da Importencia
de fls., que a "Atilanlic Refining Company or Brasil" informou lhe ter
Pag o de comissão e corri aplicaçiio da multa de 50%.

Esclarece que não houve de sua parte recebimento de qualquer
quantia. que se pos sa considerar comissão paga pela Atlantic.

"Desconto que um negocinine faz a um comprador não é, de modo
ateime comissão paga".

Assim agiam o reenrrenle e a Atlantie; esta vendia gazolina. feri
grande quantidade, que o recorrente empregava nos Ónibus de sua
propriedade; pagas as notas de venda pelo liquido apurado. com  o
desconto que lhe era feito, lançava o recorrente em seus livros o pa-
gamento' pelo liquide que aleirava".

leste Conselho tomando conhecimento. do 'recurso, resolveu em
25 de abril de 1939 converter o julgamento em diligência para que a
reeartição lançadora mandasse apurar, mediante exame de escrita.
que quantidade de gazolina foi comprada e paga à "Atiantic Refining
Company" pela empresa de ónibus em Niteroi de que é presidente o
reeorrente. Apezar dos esforços dispendidas pelo oontabilista designa-
do para proceder ao exame da escrita, não foi possivel apurar a rielane
utente exata da gazolina adquicida pela empresa de ônibus, mas veri-
ficou-se que, no período que vai do 1 de janeiro a 15 de outubro de
19no, foram pagos 1.115 trunbõres no valor total liquido de Ra.

Segundo os "reportes" da Atiantle, Refining Company que foram
encontrados e estão anexardes ao processo, verifica-se que as co-
Mis-ões e bonificações •ioneedidas no mesmo período atingem a cifra
de Re., pelo que é razoavel a conclusão de que para todo o exercido
tenha atingido a questinnerie cifra de les.

Isto posto, e
Considerando que a importância de Ra. constante da informação

da "Allantic Refining Company of Brasil" não pode ser consideraria
um rendimento tributavel. visto como se tratar de fato de uni abati-
mento de preço concedido para a gazolina adquiriria àquela Com-
panhia;

Considerando que o contribuinte, ainc-la na fase de esclareci-
mentos supriu a omissão da parcela de Rs. existente na sua deolara-
ção na cédula D:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimiade de votos, dar em parte provimento ao recurso para mandar
exelnir do rendimento tributarei da cédula C a Importância de Rs.
abai imento concedido no preço da gazolina adquirida, e reduzir a 30%
a multo a ser aplicada ao suplemento do imposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 19.40.
— Jos., lAsir. Baptista, Presidente e Relatps. 	 Visto 'fito Rczofide,
1R0I' ve%eSLallie..~ga 	•

ACoTtoio N. 9. í53

norlIPSO n. 8.091 — imposto de Renda. — Recorrente, s, A, tii-
dústriase Nimnir Recorrida. Diretoria do ImPoeto de Renda.

Mio se toffin conhecimento de recurso peremplo,

esteve neste Constela) o presilnte proct -s.	 iteximelqo foi
convertido em diligencia, 'afim de que* fosse aqui anexedo o Alt
intimação de fls. 15.

Foi cumprida a exigência. Com essa anexacão, verifica-si' que 4
recorrente, lendo siiio intimada do despacho de II de . setembro de
1937, em 7 de dezembro cio mesmo ano, recorreu a 21 do mesmo ine..5
e ano. rna:e. só a 2 de março de 1938, indicou os , seu fiadores,

Assim relatado o assunto, e
Considerando que a contribuinte ultrapaesou o prazo lega!,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidede de votos, não tomar conhecimento do recries°, por pe-
retinam.

Primeiro Conselho de Contribuintes, "em 12 de janeiro de 1910.
— José [Ari: Baptista, Presidente — ~ardo Mcnces de Araujo, Re-
lator. — visto, Tilo Rezende, Representante da Fazenda Pública.

AC01103,0 N. 9.454

Recurso in 8.928 — Imposto de Renda. — Recorrente, Cia. Bra-
sileira de Sedas Itodinceta; Recorrida, Secção cio Imposto de Renda
em São Paulo.

Só enmasas especialissimos deve ser aplicada a pena do
triplo do imposto, não se podendo aplicar esses dispositivos
por analogia ou paridade; provido em porte o recurso para
isentar a recorrente da pena imposta.

A Companhia Brasileira de Sedas Rodiaceta recorre da decisão
do Chefe da Secção do Imposto de Renda de São Paulo, que lhe exige
a diferênea de imposto de RS, e a multa de Re. no exercido de 1935.

0,-imposto e a multa resultaram de se haver verificado, na escri-
ta da .processada, que esta fizera, nesse exclelcio, a titulo de deprecia-
ções, como se verifica do quadro de fie. 82, deduções na importância
de lis., incluindo moveis e imóveis, atribuindo-se-lhe ainda manobras
tendentes a fraudar o fisco.

- Em suas razões de recurso a recorrente reproduz os argumentos
aduzidos eu, sua reclamação de fls., conteetados pela informação de
fls. 112 e desprezados pela decisão recorrida.

Considerando que o presente processo se refere exclusivamente
ao exercício de 1935;

•
'

Considerando que o exame dos livros da recorrente revele haver
mesma feito deduções vultosas, a titulo de depreciações de moveis e

imóveis de sua propriedade, declarando apenas os rendimentos lí-
quidos:

Considerando que as deduções verificadas são . realmente exage-
radas elevando-se à cifra de lis,, quando valor dos bens depreciados
era em 31 de dezembro de 1934 de R. consoante o quadro de fle 82
não contestado pela recorrente;

Considerando que embora a lei n. 4.984 de 31 de dezembro de
1925 contiVesseem seu artigo 18 § 1.n. VI a permissão de se' dedu-
zirem da receita liquida as depreciações relativas a desgastos de ma-
teriais calculados em relação ao curso das propriedades moveis e
imóveis e seja jurídico que os regulamentos não podem, em têm, re-
vogar a lei.. cuja aplicação disciplinam, não é admissivel, no caso, a
depreciação atribuida ao , terreno, e que atinge a mais de um terço
dó valor do mesmo, pois nenhuma causa plausivel existe para essa
depreciação;

Considerando que lambem não se compreende a depreciação de
mais de metade do valor- da primeira cOnstruerio, e de mais de 20%
da segunda consirtniio;

Considerando que, igualmente, as outras desvalorizações feitas
pela recorrente não estão suficienletemente justificadas, sendo im-
pressionante o seu vulto;

Considerando, .porém. que segundo declara o próprio Informante
de fls. as depreciações permitidas pela jurisprudência variam de 10%
20 ea ;

Considerando que as leis fiscais como as penais não se interpre-
tam por analogia ou paridade, mas apenas quando tem por fim apli-
car penas, sendo mesmo principio de direito que as dispoeicões que
beneficiam os acusados aplicam-se até . retroativamente;

Considerando que não lia base legal na avaliação das deprecia-
ções nem apenas estabelecidas para as excessivas, ficando 'a critério
do fisco aceitar as . que . forem razoaveie e glosar ou reduzir as que lhe
parecerem exageradas (artigo 28 § 3. 0 do regulamento);

Coneiderando que a multa do triplo do imposto só é eabivel no
caso de má fé do contribuinte, e dado o vulto dessa penalidade deve
ser apreciada com prudência. em casos especialissirnos, em que o con-
tribuinte timbre em crear todas as difilculdacles'à verificação da ver-
dade, reagindo com emprego de meios torturosos e deshonestos;

Considerando- qne . a recorrente faeiliton a longa -diligencia orde-
nada pela secção, eq tregando ao exame dos fiscais, soai relulancia,
toda a sua escrituração, o,que lhes permitiu tudo esclarecer, e esse
gesto não pode ser desprezado na aferição das itenções da ree.errente:

Considerando que não havendo tabela legal para as depreCiaaões,
ardo fica no terreno das probabilidades, e a menos que4R,43,,e1M ri



Rhone Poulenc.
Société Rhodiaceta.
Depreciação de terPPLIOS.
Idem de construções.
Idem de ',instalações.
Menos percentagem concedida sobre o valor bdal

tua instalações.

'Excesso da reserva para propaganda.
Sóbre esta sóina foi calculado o imposto de, acrescido da multa

de ;300%), perfazendo o total de, tendo a Companhia reclamado con-
tra o lançamento.

Contestadas, pelos', argumentos do parecer de fls. 125!130, as
longas razões expedidas no pedido de retificação do laneamento,
êste mantido e a interessada prestou fiança apresei/lande, em seguiria,
recurso voluntário para este Conselho.

Nesse recurso diz a Compwrom BruNileira 1114 Àdiaeeta que foi
acusada e que:

"Quem acusa tem o ilevei' de comprovar, irrefutavel-
mente a culpa articulada. O dolo não se presume: deve ser
alegado e provado".

Ora, não existisseni todas as mimicias dos doeumentos que Mie.
gram o processo e as ,irrefutaveis considerações da repartirão lan-
çadora, a culpa articulada estaria provada pelos próprios argumen-
tos levantados pela recorrente, na fase de reclamação e que, não
incute foramforam destruidos como ti.rzões de defeea, mas se transomda-
ram em acusações contra a própria deferidente.

E são aqueles mesmos argumentos que a interessada reedita aa
sua petição de recurse, artieniando com dispositivos tie lei sólore
a exibição de livros comerciais i as desculpete de que não bei padre.)
legal de balanço.

Ainda com a alegação de que a repartição "glosou atos dc 'o-
mércij praticados em pais estran geiro", v o lta a aludir aos compro-
missos com firmas do 'exterior em face de contratos que diz ter a.
cumprir, sem exibir, no entanto, qualquer prova da existência de las
contratos. Tamhern, estendendo-se em considerações sõbre deprc-
ciacão de imóveis, argumenta que o texto coe regula a matéria é o fra
Lei n. 4.931, de 1925, cujo texto, em face do regulamento aprova lo
pela Lei posterior n. 5 1.138, de de ,ianeiro de 1.927, está implicita-
mente revogado.

Este seria o relatório.
Assim. e
Considerando que 'o balanc.0 apveseMb‘o com a declaração ,te

renda não exprime a exatidão da contabilidade da Companhia;

Considerando que, pelo exaro de escrita, foi apurado o desvio
de vultosos lucros sujeitos ao imposto e que foram creditados a en-
tidade estran geiras, acionistas da sociedade recorrente;

Considerando que o balanço apresentado . com a declaração de
bens imóveis;

Considerando que ,seria excessiva a depreciação de, sare as
instalações avaliadas em, e que a repartição fiscal, limitando a de-
dução em, concedeu uma quota razoavel para aquela depreciaeã,n

Considerando que só podem ser deduzidas., como gastos de pro-
paganda, as despesas realmente feitas no ano comercial, ficando eu -
jeito ao imposto o saldo da reserva Ideada para aquele fim;

Considerando que o imposto só foi 'apurado em consequanrial
das diligheras encetadas pela repartição lançadora, mediante apro-
fundado exame de escrita e à viOa dos elementos colhidos por de-
vasse nos lançamentos ,engenhosamente ocultos na contabilidade dárecorrente;

Considerando o que mais consta do processo:
Nego provimento no recurso, para sustentar, integralmente. ó

ato da autoridade de primeira instância.

Spginala-reira
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va juridi ea da inexistência dessas depreciações, por mais ticcotuadas
e lógicas que sejam as presunções de exagêro, não pode ser punido g
contribuinte com fundamento exclusivo nessa.s presunções;

Considerando que não se aplica tembern ao caso o artigo 116 do
regulamento, porque a recorrente não se recusou a prestar esclare-
cimentos, de vez que pós a ílisposição da Secção seus livros c.omer-
ciais, e não consta CIOS aula; que o Cadastro acusasse qualquer base
de comparação para os rendimentos declaeado: pela recorrente;

Considerando que 'Miguem pode ser punido senão em virtude
da lei anterior e na forma por ela regulada;

Considerando que o caso dos autos se enquadra no aetigo 131 do
regnIamento combinado com o artigo 28 3, devendo apenas ser exi-
gido o imposto;

Considevando o mais que dos autos consta:
Acordam ns membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por maio-

ria de votos, dar provimento em parte ao recurso, para isentar a re-
corrente de qualquer multa, ficando, porém, obrigada a recolher a
recorrente do qualquer multa, ficando, porém, obrigada a recolher a
diferCliça 01 ,1 1 Nota.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 12 de ,janeiro de 1940.
— ,108é btl.:: Baptista, Presidente — Carlos reeire Zenho, Relator.
— Recorri desta decisão, Tilo Rezende, Representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Perieles e Aprígio Braga.

posto de ..., em 3 quotas que foram recolhidas nos niCS1 Ieelem-
bro, outubro e novembro de 1937.

Pelo balanço acima referido nada mais a repartição poderia tri-
butar se não se aprofundasse em averiguações para descobrir , o des-
vio de uma grande parte dos lucros que sairam diretamente das con-
tas de fabricação para serem creditadas às entidades associadas ria
Companhia Brasileira, Rhodiareta Société de; Usines Chimiqucs
Monte — Po!~ e Soeiété Rhodiaceta Française, de Paris, — como
tambem para fundos de desvalorização de construções, instalações e
imóveis.

Por despacho proferido em, 2 de dezembro de 1938 o então cheia
tia Secção e atual delegado do Imposto de Renda em S. Paulo mandou
tributar as parcelas que o exame de escrita apurou terem sido des-
viadas do lucro sujeito ao imposto e fundamentando as suas conclu-
sões. para a aplicação da penalidade máxima, declarou:

"Evidenciado que está o intuito de sonegar rendas à tri-
bate:cão, ocultando-as por modos diversos, — lançamentos en-
genhosos., repreciaeões descabidas, amortizações fantásticas
etc. — aplique-se saibre o imposto que resultar a mu'ta
prevista no parágrafo r. do artigo 173, do regulamento de
vez que provada está, à saciedade, a falsidade da escrita".Dai 

o lançamento de fls. 97, sõbre ;is parcelas creditadas às con-
tas de:

AcónoÃo N. 9.455

Rerurso n. 8.936 — Imposto de Renda — Recorrente, Cia. Bra-
sileira de Sedas Rbodiacela; recorrida, Seeção do Imposto de Renda
em S. Paulo.

Só eiii casos especinlissimos deve ser aplicada a pena do
triplo do imposto, não se podendo aplicar ase disposi(ivo.
por analmlia ou paridade. Provido em parte o recurso para
isentar et recorrente da zmna imposta.

A Cia. Brasileira de Sécias Rhodiaceta, revorre da decisão do
chefe da Secção do Imposto de Renda em S. Paulo, que lhe exige a
diferença do imposto e a multa no exercício de 1937.

O imposto e a multa resultante de se haver verificado na es-
crita da processada, que esta fizera, nesse exercício, a titulo de de-
preciação, como se võ do quadro de fls. 79, deduções na importáncia
de... incluindo móveis e imóveis, atribuindo-se-lhe ainda manobras
tendentes a fraudar o fisco.

Em suas razões de recurso a recorrente reproduz os argumen-
tos apresentados em sua reclamação, argumentos contestados pela
informação de fls. e desprezados pela decisão recorrida.

teto posto. e
Considerando que em hipótese ecompletamente idêntica, em que

era interessada a mesma Cia., só variando de exercício, &de Con-
selho já se pronunciou telecisão proferida no recurso 8.928):

Acórdam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria oe votos, dar provimento em parte ao recurso, para isentar a re-
corrente de qualquer multa, ficando, 1301 . (111, obrigada a recolher a di-
fe r mc.a do imposto apurado.

Primeiro Conselho de Contribuintes, PM 12 de janeiro de 1910.
— José. Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator
designado.	 --

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende., representante da Fa-
iendsi Pública.

Vencidos os senhores relator, Aprigio Fontes Braga e Jaime pe-
ricles.

Justificação de voto do Sr. Aprigio Fontes Braga.
Fundamento o meu voto com a esplanação e as mesmas conclu-

sões que apresentei, para julgamento do Conselho, com o relatório
sõbre o recurso n. 8.936. relativo ao processo do exercício do 1937,
cujo voto, com o do ilustre vice-presidente, o nobre conselheiro dou-
tor Jaime rericles de Sousa Guimarães, foi vencido pela respeitarei
deliberação da maioria.

Em agosto de 1938, a então Secção do Imposto de Renda em
São Paulo, promoveu diligências afim de ser feito o exame da escrita
comercial da Companhia recorrente. tendo, os funcionários designa-
dos para fazer o exame, iniciade o mesmo em tO do referido mês
de agosto e apresentado o resultado do seu trabalho em 2 .1 de outu-
bro de 1938, juntando os anexos sôbre os balanços de 1932 a 1936,
eonslantes de 62 páginas dactilografadas, constituindo as peças (fe
fls. 12 a 73, do processo que me cabia relatar.

Dos quadros nilmeros 1 e 2, apresentados com o relatório de
fls. 81 a 95, e da conta "Propaganda", citada às fls. 89, foram co-
lhidas as parcelas que deram motivo ao lançamento sare o exercí-
cio de 1937, a que se refere o mesmo processo, tais parçelas q ue fo-
ram levantadas com o auxilio do "Razão" porque não estavam ee-
gistradas no "Diário". "apesar de nesse livro constarem todos os
lançamentos de fecho, apuração e distribuição dos lucros".

A Companhia havia apresentado, com a declaração do referido
exercício de 1937, um balanço impresso, publicado no "Diário Ofi-
cial", do Estado de S. Paulo, de 4 de abril de 1037, balanço êsse que
não é um resumo exato cio que consta dos seus livros, comparado com
o anexo de fls. 21122, demonstrando o lucro bruto de fabricação.
do qual abateu as despesas de viagens, de impostos e de créditos du-
XidaSee, no total de... pagando sobre o respectivo saldo, de,.. o bis-
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ACIMIDÃO N. 9.436

Reenrso a. 8.937 — finou-sio de Renda. — Recorrente. Cia. Bra-
sil.•ira ltediaccia; Recorrida, Secção do Imposto de Renda em São
Peolo,

proriu.ento. eni porte, ao recurso. quando o erni

I ri bilinte, oprese)//0040 OS SeltS liCrOS r7(Ir(1	 f'.(',170P

elfrileiC11(10 àS diLerSas infimações da Repartição. delnondrd
'não ter agido com o espirito de dolo.

A Campaultia Brasileira "Rodiaceta', apresentou a sua declara-
ca,, d., renda relativa ao exercício de 1938, proitliticanda .. :. , a

lt,	 (“.."e de j1111)0,10 sóbre Rs. A Secção, em São Paulo. achou.
i.„,;•,..;„. necessário pediu esclarecimentos, ou, ainda mais. verificação
de (•1'11:i Mim de apurar: qual o sistèma de escrituração empregada
e da corderôneia drs cordas de produeão; quais os modos empre2ados;
pay, a separação dos lueros das secções indu s triais: as coatas C0Il-
ti i i',	 li nike imobilizado e sialôma do apreciação.

Voi feito o exalte , . mie se encontra de fls. a It. do pi cesse, se-
gil	 do re!atarin da ReVII't ição. Diante deste, o chefe da Sermãd
neiedeu iine se fizesse o laneamento	 acórdo com o apurada subme-
baldo a Cenipanhia ao pagamento de its. e Rs., de iludia lo arti-

A Companhia reclamou, nias. a Seeção manteve o lançamento.
{bufai,' que a contribuinte desviara da tributação parcela s vollosas

lucros diminuindo, assim. l) ¡MI- UM° que. nos temo; ;Ia lei,
i.1 de pagar.

Prestada a fiança. a Companhia recorreu, deflita; do prazo. para
alega a Companhia que são cinta , os pra -•

(1 .1 1111a	 inStallVaileS, f'Xi1ill(10-&'-nle de imposto e multa a
dia f'xr n 	 de lis. Diz ler sido insultada; que lhe desvirtrarain
iii;elições: mais. ainda, lhe cobraram o indevido e imptizernin a 111711-
/d tfe	 Se a multa. pa pa quem recusa exibir os seus livens é de its.

Its.. acrescenta. cotia) condenarem a 30( ....4• quem 05 exibiu? Assinala
1., erro de sônet da Secção que adicionou O --E 1 = 2. Cita outrossim,
tealadislas estrangeiros e nacionais, de cujas op:riiões se socorre e
coialLie, dizendo que, prevalecendo atos. como este da Seeçao de Im-
po s te de Renda, em S. Paulo. o fisco acarretara a ruína de init'Istrias',
remo a da rec..orrente.

Tudo vistO e examinado.
Considerando que o balanço apresentado pela Compaillia não

representa de forma exata a sua contabilidade;
Considerando, porém. que 1:1! falo itilO lera ocorrilo por eseirito

de dolo;
Consideramlo que O Companhia apresentou p us livros para os

exames fiscais necessários;
Considerando quanto mais consta do processo;
,Ncordant os membros do 1." Conselho de Contribuintes, por maio-

ria de votos, dar provimento, em porte, ao recurso para que se cobro
O imposto apurado, absolveadc•-s°, porém, a recorrente da rnulta que
lio . é exigida.

Primeiro Conselho de ConVilminles. em 12 de janeiro de 19-10.
— José Luiz Raptistti. Presidente — Abe/ardo A/ta-tees de Araujo. Re-
'ator.

Recorri d esta &cisão. Tilo Ite;ende. Representante da Faz.atcla
PUblica.

acoito	 N. 9.457

podei' com te . ecisão. Dando cureprintento	 dl'SP71e110,
tiniria, em petição datada de 26 de setembro, deu as seguintes ex-
plicações:

Embora possuindo capitais brasileiros e adininistraçã.a
:-,utenortia da q ual participam lambem cidadãos ortisileires,
conservou a Companhia Rodiareta o ca pater de filial da
"Soviete des Usines Cltimiqtws Ithône-Pordenc" e da "S.:i-
vielé Erançaise", estabelecidas conjuntamenta
CM Park à rua Jean Gotijon n. 21, porque ;I S 7I0""WS. fito (lhe
se divide o seu Capital Social se encontram partilhadas na
sua mairria cid rlt aquelas acreditadas Sociedades.

Ora, es.se conhecimento minucioso d..: t odos o s aPe n lei-.
çoanientes porque passa quasi quotidianamente a indnstria
cio raaon, só pode ser obtido mediante a Organização especial
de 11111 corpo de investigadores, que outra coisa não fina se-
não estudar o assunto, procurando corrigir os defeitos acaso
ob se rvados nos métodos correntes. ideal iZailfif, 	TM\ (1: oro-
cesso,s para a SIM 111PillOrla 01.1 	 11:11.11,1e5 lé()1'
011ir(4 ,, descobertos.

Lm tal organismo, pelo elevado custo da sua constitui-
ção e manutenção, não pode ser criado lio Brasil por 1.111111
Sc" ' e pequena fábrica.

Ele exige, alôm da instalação de grandes e carksjinos
I d liaratórios, toda unia legiiiu de sábio .: cspecializados fia
matéria. qm não existem ainda por tupi'. Assim, para nirio
fiem privada dessa indispensavel assistôncia técnica e cien-
tifica, sem a qual nunca poderia chegar a preduzir uma bôa
seda artificial no Brasil, leve a Coa-mio-dila Brasileira Ro-
diacela de contratar com as suas matrizes no esti.angeiro,
mediante pa g amento, a prestação desses serviços pellfiallell n
tes por parle das Competentes Corporacões. com as quais-
pessuem entendimentos ou relações.

Além/ dessa prestação de serviços de earater estritamen-
te 'técnico. uma (mira teve a Companhia Brasileira Rodia-
reta de contratar COM as casas matrizes e vem a ser a que
concerne ao aspecto comercial do negócio.

Esses contratos foram verbalm e nte estipulados quando
se tratou da fundação da Companhia Brasileira Rodiacetrc ••
Mas depois tiveram consagração escrita, como 6e verifica
ias cópias dos documentos que tom esta se oferecem. Na-
quela ocasião, ficaria tambem convencionado que o paga-
mento devido Pela CemPanItia Rodiacela as suas matrizes,
ern virtude da prestação dos referidos serviços, só deveria
ser efetuado quando começasse a firma beneficiária a re-
gistrar lucros liquidos nas suas explorações. Donde a Con-
sulta enviada a essa egrégia Diretoria pela Campanhia Bra-
sileira Rodiaceta".

O chefe da Secção, por despacho de 16 de novembro de 1938,
resolveu:

1, Que se trata, clara e insofismavelmente, de lucros
da consulente pertencentes a sociedades estrangeiras, pelo
que estão sujeitos, primeiro, à taxa de 6 % imposto pro-
porcional cio art. i do vigente regulamento, sempre que
entregues. remetidos, empregados ret creditados às socie-
dades estrangeiras.

2. Que ficasse consignado que a consulta, que só foi
formulada depois do início do exame procedido na escrita
u a consulente. pouco adiantará agora, pois, é claro que o
fiscal irá proceder como fôr rigorosamente legal, à v i sta da
que consta cio exame em questão.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a companhia
para êste Conselho em longa petição datada de 5 de janeiro do cor-
rente ano, em a qual amplia os esclarecimentos que prestou ante-
riormente e faz uma análie do despacho em apreço. Pondera que;
as operações de que se cogita são tõdas elas de caralcr oneroso para
a recorre n te e. portanto. não se pode afirmar, como "ex-totverso"
se praticou, que se trata clara e insofimaNehnente de meros da'
coosulente.

Não, a questão não pode ser entcrrei pada no campo em que a
situou a veneranda decisão recorrida. O critério à luz do qual deve
Ser ela apreciada é o que decorrre do art. I", § 1" do regulamente
cio imposto de renda, onde se definem as entidades sujeitas à inci-
dència cio tributo.

Ali está estatuido, como se sabe. que os rendimentos a consi-
derar para os fins do imposto serão os pcissuidas no território na-,
cional. em virtude de atividades exercidas 00 Iodo ou em parte dentro
do pais.

Isto poslo, e
Considerando mie as comissões pagas por qualquer empresa.

aos seus agentes ou colaboradores ao exte rior, Como remuneração
ao trabalho e utilização de suas atividades sem as quais não poderia
a empresa obter resultados, escapam a tributação do imposto de
renda porque são rendimentos que se originam de atos praticados
em pais estrangeiro;

Considerando, entretanto, que da documentação existente no
processo não é possível fazer um juizo seguro sUbre a t é que ponto
são razoáveis as alegações da recorrente no tocante aos pagamentos
das importancias devidas pelo fornecimento de acetato de celulose
por preços inferiores aos dos nwrea.dos fornecedores e as importân-

Recurso 11. 8.938 — Imposto de Renda — (consulta). — Recor-
rente, Cia. Brasileira Rodiaceta; Recorrida, Secção do IroPosto de
Remia em São Paulo.

Despesas real i zadas lio estrangeiro, não estando provado
que são indispensareis à percepção dos rendiraCni OS, nego-se
a respectiva dedução.

A Companhia Brasileira "Rodiaceta". Sociedade Anônima, esta-
beiecida no distrito de Santo André, município de S. Remara°, no
Estado de São Paulo. dirigiu em I; de agosto de 1938. tinia Com-ult
o DirelOr do Imposto de Renda sôbre o seguinte:

"Desde que aqui se estabekceo, vai para dez anos. con-
tratou a suplicante coro firmas e estabelecimento .-,i e ,-tran-
geiros a prestação de certos servieos de ordem técnica e O
fornecimento de indicações, processos, métodos patenteados
ou aro), e outros recursos para fabricação de dP rayon
provenientes do acetato de celulose.

Ficou então convencionado que tais firmas e estabeleci-
mentos prestariam o seu concurso it suplicante. prodigali-
zando-lhe todos os auxílios técnicos e científicos de que ti-
vesse ela necessidade, mediante o pagamento de urna inde-
nização ou "redevance", que só deveria ser efetivado quan-
do se verificassem lucros na empresa da suplicante.

A partir de junho de 1936. tendo ocorrido esta última
hipótese, entrou a suplicante a pagar àquelas firmas e es-
tabelecimentos as quantias a que se obrigara em virtude dos
serviços que lhe eram prestados. Assim. quer a suplicante
saber, atualmente, se deve algum imposto ao fisco por essas
quantias que tem pago. tendo em vista os referidos con-
tratos".

Por despacho de 30 do mesmo rilês de agosto de 1938, o Chefe da
Becção do Imposto de Renda em São Paulo mandou que a Companhia
seelarecesse, melhor o ob jeto da Consulta paro que fósae posaivel res-.
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Cias dispendidas com o pagamento da colaboração té.cnica indispen-
sável ao progresso da indústria do fabrico da seda: 	 •

Acordam os membros do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro C.onsellio do Contribuintes, 12 de janeiro de, 1910. —
José Luiz Baptista, presidente e retalor.

Vi,sto, Tilo Rezende, rearesontante da Fazenda Púbica.

ACÓRDÃO N. 0.438

Reeurso a. R .039 — hnposto de renda — flecorreute, Coluna-,
ohin Brasileira nioaliacela — Recorrida, e: eeçao do Imposto de Renda
em São Paulo.

Rea,diai calos pagos a residentes no estrammeiro

Neste processo, a Secção do Imposto de Renda em São Paulo
exige da Con-ipanbia Brasileira Incdiaceta o pagamento de 	
do imposto nelicadn no arte 1'7 4 (com O multa de 10 %), relativa-
mente a importâncias creditadas a trits em p resas na Ia anua: Société
Rbodiaceta, Sociéte des Usines Chninque.s ltlione-Poulene e Comptoir
dos Textilles

O documento de fls. 19, quanto à primeira dessas firma s:, dis-
crimina 	  de "eratari2ações a pagar" e juros, lucros e
dividendos; quanto à segunda, indica lambera gratificações o pagar,
illrÓS C illerÓS; C quanto à última, só apura juros.

Reclamando contra a exigência, ategou a interessada mie parte
das importâncias creditadas representa o custo de moi. : ria prima
jarporladd e tombem o gasto de assistãncia técnica, que a reclamante
é obrigada a manter no exterior, por neccessidede absoluta e vital da
sua delicada e exigentissima indústria do fio de seda artificial.
(Manto aos juros, explica que são juros de móra, pagos no estran-
geiro a credores ali domicihados, invocando a êsse respeito o acórdão
n. 5.658, publicado na Revista Fical n. 9, de 1938, e o art. 3, letra

do r.,gulamento.
Cwiforme evidenciam a repartdção laneadora e a recorrente, a

cobrança feita neste processo decorre do resultado de outros pro-
cessos, ___ os de lis. 47 .4C0-I, 17.461-SST, dos quais ramstam exa-
mes de 0 , rrila. em que se alicerça a exigência do fisco, exames ésSeS
que não figuram no processo ora relatado.

Posto isto, e
Considerando que, em solução aos mencionados proceseze.:, doei-
o Conodho que as importâncias pagas às companhias no estran-

geio), referidas no relatório, são lucros da recorrente, e nau despesas
de mal eria prima on de indentzação dc ossisténcia técnica:

Considerando que, quanto aos juros, não foi sequer feita prova
do alegado;

Considc,, ratido que as demais verbas são incootesta‘eiment.e tri-
butáveis

Acordam os membros do r Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribu biles, 12 de janeiro de 19	 —
José Luiz Bapcistn, presidente. — hiante Pe,rieles, relator.

Visto, Tito Rezeende, representante da Fazenda Público.

ACÓRDÃO N. 9.459

Recurso n. 9.090 — Imposto de renda — Recorrente, T. J.
Dunn	 Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Amazonas.

Não se conhece do recurso, depois de perempto, o
reito de reclamar na primeira instância.

T. J. Duna recorre da decisão d'e fls. 32 que não tomou co-
nhecimento de sua reclamação de fls. 31 por estar perempto o di-
reito de reclamar ex-Vi do art. 117 do regulamento em vigor.

Alega o recorrente, quanto à preliminar, que, no prazo legal,.
pediu por escrito prorrogação do prazo e esta lhe foi conc.edlda.

Isto posto:

Considerando que o que o Conselho tem de resolver no pre-
steate recurso é apenas a preliminar de perempção do direito do
recorrente de reclamar perante a Secção, 'a qual, no caso de P rovi-
mento do recurso, deveria tomar conhecimento dessa reclamação e
decidir de merilis;

Considerando que o recorrente pediu prorrogação do prazo de
10 ¡lias do art. 117 do regulamento, depois de decorrido esse
prazo, conforme se vê do aviso de fls. 27 e da petição de fo-
lhas 28:

Coneiderando que, assim sendo, está perempto o direito de re-
clamação do recorrente, não podendo este Conselho tomar conheci-
mento do recurso, embora entrado este no prazo regulamentar', con-
formo jurisprudência pacifica (TU Rezende, Manual — 1939, pá-
gina 263):

Acordam os membros do 1 Conselho de Contribuintes,, por
unanimidade, de votos, em ntio tomar conhecimento do recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro do 1940.
— José Luiz . Baptista, presidente.	 Carlos Freire Zenha, relator,

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 9.400

Recurso n. 9.103 — Imposto de renda — Recorrentes, Martins
Cantil° — Recorrida, Secção do imposto de Renda em Pernam-

buco.
No ano base de 1935, não era lícito a dedn,»"In das im-

porpincins recebidos, a título de lucro, por a mar firma só-
cia da outra, mesmo que já tivessem sofrido tribulação on
onte.

A Secção, procedendo à revisão nas declarações da firma Mar-
tins	 Canino, referentes ao exercício de 193e, glosou a dedeçao
importancia relativas a lucros pagos pela exportadora Açucareiro
Ltda., paseando assim a exigir a diferença do imposto, na impor-
tância de 2:133$1.

Fan defe sa, a firma alega que o 1" Conselho de Contribuintes
já decidiu que os turnos recebidas de ima sociedade. já tendo so-
frido a tribdtação de ti % na fonte, não estão sujeitos a novo im-
posto.

A Secção manteve o lançamento, invocandn a atual jurispru-
dência fiseal. em face doa decisões do Sr. ministro dii Fazenda.

In t! erpost o, dentro do prazo legal, o preeente rei urso, o re-
corrente repete as alegações já apresentadas perante a Seei.:ão.

Isto posto, e:
Censiderando que, conforme jorispridêneia firmada por e.1k:,

Gin:.•1 . 113o, CtiCrCíCID (111, cansa, não era lieita a dedução das i:n-
porlane:as reveluda g a tilnlo de lucro pon unia firma sia de ou-
tra, mesmo que sabre e ssas importáncias já Ilvessem incidido o ier-
posto preporcional do art. 74;

Ceneiderando que no presente CO)a Os lucros h • ibutades forem
pereebidos IlfI ano base de 1935, de modo que ecorre a hipótese
acima fjete.ada:

Acórdani O	 MCMill'OS dD	 de tonfr biljn[es. por
unanimidade de sotas, Oln n egar Prov !M e n to %I " rCOUPSO.

PrIMCD'D Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 19'10.
— José Luiz Raptisla, presidente. — Felix M«elius de Alawida.
velai ni i' s.\in.

.11:1.5RDÃO N. 9. IG1

Reversa) n. 9.1-05 — Imposto de renda — Recorrente, Francisco
Fiorillo — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Paraná.

Retiradas. mesmo (plural() feitos dr, uma .í k; 1 7.., 110 en..
rerramento do balanço. são accitárcizs. , i1ni ue satr.:-
foçam as exigdarios da lei,

A Secç ão do Im post o do Ronda no Paraná, afim .je fazer uma
revisão clic iente nas declarações da firma Francisco Viarillo rela-
tivas aos exercícios de 19:33 a 1937, pediu a exibição dos livros
"Diário" e "Razão".

Apresentados esses, a Secção verificou que nos exercícios de
1935, 1936 e 1937 foram feitas retiradas em dezembro, não apre-
sentando retiradas mensais e fixas, notificando des,sarte a firma a
pagar as quantias de réis..., relativas àqueles exercícios.

Reclamando, o contribuinte disse que aquelas retiradas apre-
sentam compensação de seu trabalho; que são fixas, importando
em réis 	 , mensais, e que o art. 29, § 3", do regulamento, não
exige que a retirada seja feita mensalmente. A Secção, porém,
manteve os lançamentos, apenas retificando o 1° deles para réis 	
O contribuinte fez o depósito, no prazo legal, e recorreu para este
Conselho. Nesse recurso, Francisco Fiorillo insiste em dizer que as
retiradas de réis 	  foram escrituradas CM "Despesas Gerais",
são fixas, a razão do réis 	 , a representam sua gratificação
"pró-labore".

Salienta que a Secção intercalou entre a palavra mensal a a
palavra fixa a conjugação E, que não existe no texto do § 3* do ar-
tigo 29 do regulamento, Transcrevo o texto deste dispositivo para
provar que ai não se exige que as retiradas sejam mensais. COR..
cluiu. dizendo que onde a lei não exige a ninguem é dado exigir,
e pede se anule o lançamento.

Desta sorte relatado o caso, e,

Considerando que, efetivamente, as retiradas foram escritu-
radas em "Despe.s.as . Gerais", representando urna quota mensal
fixa;

Considerando que, assim, esta inêtãncia tem resolvido inter-
pretar o § 3° do art. 29 do regulamento:

Acórdam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 1949.
— José, Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Tilo Rezemle, reKesen ta nle lia Fazenda Pública.
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AC4W.5.1n N. O.

Etec, I rm, n. Dias, imposto de /temia — Recorreute, ImIcio O. Silva
Ltda. — Recorrida. Secçao do Imposto de Renda no Amazonas

iVi71) é dedulicel. no declaração de renda da sociedade
o prejuízo causado por sócio que se retira com seu capital
sem que a soriedade deduza o seu débito do mesuro saeio.

Provejo o recurso de glosa feita pela Serção recorrida tNertel
• riled4ia a orei UiZ0 Cansado pela retirada do eecio di ror( wrente

. Augusto O. Silva. em grave estado de mode e sem ri,CUNOS
(1 ,,e '',' ...1caatissem seu débito.

Do estudo dos autos se erifica ( t o• a sociedade, em 1937. sor"eu
O preieizo destribuido	 partea iguais aos s-ócios.

Em junho de 193a reiirou-se da firnss o siirio Jesé
fransh . ri.idu a tereehas por ano quota, e Oixando dn pagai :,011
&bit° acima referido .

posto,
Co1isidoratio10 que sómente jan motivos pessoais ileixou a [-p

-ear:Tom de garantis-se do delido do sócio retirante. perniiiiteio
Q i i i• o mesme transferisse a I elT0i Co sua quóta, ne valor pela

▪ qeseini.
isinsiderandJ que embora plausivel, sob o ponto de viata II-

Procedimente da recorrente para coro o seu ex-sodo,
jorioPeoseste, sae se pode atribuis a prejuizo da sociedade a
e --.o outeu favor feito a uni soeio;

coesiderando o mais que dos autos consta:
Acerdarn os membros do 1° Conselho de Contribuintes:, por

ummuidade de votos, negar praviinento ao recurso.
1.0 Conaelho de Contribuintes, em 12 de janeiro de t9Ifl. — José

Luiz Itaptisto, presidente. — Carlos Freire Zentur. relator. — Vis-
te; Tilo	 — representante da Fazenda Públioa.

MARRÃ° N. 9.163

Reseeso	 9.101, Imposto de Renda	 Recorrente, Terluliano Soa-
re, _albergaria — Recorrida, secçãO do Impoeto 110 Renda de S. Paulo

Comerciante que vinha negociando sem escrita, mas
Poe1izo:4. seus livras e começou a escriturti-los em março
do ano base, encerrando o balanço em dezembro desse ano.
Recusa do balanço porque não é compreensivo de doze
MPSCS.

Tertuliano Soares de Albergaria apresentou declaração de 'pes-
saa Jurídica", no exercício de 1937, pela forma A.

Verificando a repartição que o contribuinte vinha negociando
ant e riermente. mas sómente organizara escrita em 12-3-30, e assim
e tialança que instruiu a declaração, encerrado em 31 de dezembro
do incarno ano, não compreendia 12 meses consecutivos, rontrarian-
A. 11 disposto no art. 57. do regulamento, fez o lançamento pela ren-
da broa. do modo seguinte:

1(1 sas sobre (venda de mercadorias).
40 r, i • , sobre (comissões).
I:: desse lançamento que o contribuinte recorre, alegando, de

mai, importante:
-- que a sua escrituração vinha sendo feita regularmente. se

bisei que 03 livros não estivessem registrados anteriormente a mar-
ço da 1936

— que assim não houve compras ou vendas de mercadorias
ein janeiro, fevereiro e março. Em 'marro, porém, vespera do ini-
cio das colheitas de algodão e café, registrou o recorrente os seus
lis ens. pois ia ter necessidade dos mesmos, desde que haveria com-
pras e sendas no mês de abril;

___ que, assim. lançou em sua escrita todo o movimento do
ano, que se iniciou em abril e terminou na primeira quinzena de
nosombro:

— que tanto é verdade isso que, na informação prestada a pe-
dia ', cla repartição quanto no movimento de vencias mercantis, ns-
ch!recen que essas venci:is foram iniciadas na primeira quinzena de

Tudo visto, e
t inseterando que o recorrente vinha negociando anterior-

fl)r 1414.

Considerando que, neste processo. o recorrente se conformou
fisse com o lançamento do exercido de 1936. porque, diz ele, naquela

época, não tinha 03 seus livros registradas;
considerando que o próprio contribuinte quem declara ter

leealizado os seus livros da escrita cornercial em março de 1936, e
a0 nessa época principiou a e3criturá-los:

Considerando que, deante dos termos imperativos da lei, que
exige balanço compreensivo de 12 meses, o contribuinte está im-
prs: sibilitado • de demonstrar o seu rendimento liquido, DO ano base;

Considerando que o fisco, pelo fato de não poder apontar qual-
quer mavimento comercial do recorrente, no primeiro trimestre
desse ano, nem por isso está obrigado a aceitar 'o balanço de nove
meses, que instruiu a declaração;

Considerando, pois, que a repartição bem aplicou a lei ao caso
do processo:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

IP Conselho de Contribuintes, em 12 de janeiro de 1940. — i0Mf
Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator. — Visto: rito
Rezende. representante da Vazeuda Pública.

acéno:io N. 9 . 161

- Rcenrso n. 9.211 — Imposto ds renda — Recorrents...s, Ramiro
cerno, Ltda.; recorrida, Diretora do Imposto de Renda.

.1 recusa de comprovação de declaração sujeita o con-
tribuinte ao lançamento "e:e-officio", arbitrando g rendi-
meato líquido dr acordo com os elementos de que díspuser a
rrportição (§ 2° do . m. 1 Co 95 do regulamen(o).

- Ituntiro X Comp.. Ltd.. estabelecido com as Usinas Brasil, nesta
Capi t al , apre sa/ dou declaraçjo de rendimentos para os exercícios de
1931, 1932, its:3 e 1n31 nos prazos regulamentares, com base nos lu-
cros auferi!'	 cc..ns!antes dos balenços.

Essminando os documentos que acompanhavam as declarações,
julgou neceSSariti a revisão que se convidasse o guarda-livros da ao-
teressada a et:aio:trecos à repaelição afim de esclarecer diversos ;.1,n-

t(n, (dize:ores= e explicar certas di:ergências encontradas nos balanços.
Atendendo ao convite qu lhe foi endereçado, o guarda-11v os

corripareceo e. inteirado do • objetivo que se tinha em vista. promeleo
entender-se cem es seus chefes no sentido de ser prmitirto um exame
nos livros de contabilidade da firma.

Decorrides mais cie dois meses sem solução satisfatória para o
caso, foi a interessada convidada a: exibir seus livros de escrituração
para o n seesSem exame. Não lendo sido atendida a repartição nesse
consite, designou o contabilista António Lopes Teixeira Franco para
proceder ao exame no escritório da firma, missão que não poude de-
sempenhar porque o guarda-livres lhe declarou que a firma não con-
sentiria no , cle.,ejado exame, por julgá-lo dssnecsssário à vista da do-
cumentação ja apresentada.

Convidada•a firma Rainha) & Ltda., a ratificar por esèrito
sua negativa. ela assim o fez, conforme documento às folhas 172, do
processo, acrescentando "não estar nos moldes da firma permitir exa-
me em seus algarismos de escrituração".

Diante de tão formal recusa, o diretor do Imposto de Psenda pro-
feriu, cai 5 de fevereiro de 1938, o seguinte despacho:

"Arbitro o rendimento tributável da processada, nso exer-
cidos de 1931 a 1934, respectivamente. para o primeiro em
6% das rendas presumidas palas estampilhas adquiridas DO
ano básico c, para os três últimos, em 25% do capital re-
gistrado para o exercido de 1932 c... para os de 1933 e
1931.

Nesses dois últimos exercícios, aplique-se a multa de 50% intro-
duzida no regulamento pelo Decreto 21.554".

Por força dessa decisão a contribuinte ficou obrigada a pagar as
seguintes diferenças:

1931. 	
1032. 	
1933. 	 	 (inclusive 50% de multa)
1934. • • • . • .• • ......	 $ (inclusive 50% de multa)

A firma interessada foi intimada desses lançamentos em 30 de
maio de '1938 e apresentou sua reclamação em 9 de 'junho, dentro,
por tanto, do prazo regulamentar, a qual, depois de devidamente pro-
cessada, foi indeferida pelo diretor do Imposto de Renda por despaeho
de 22 de dezembro tombem de 1938.

Não se conformando com essa decisão, reeorreu a firma Ramiro &
Comp., Ltda., com guarda de prazo, para este Conselho, em petição
dataad de 12 de Maio de 1939, tendo prestado a necessária fiança

Instruindo o recurso acha-se o processo original de justificação
feita na Segunda Vara dos Fe'tos. da Fazenda Pública em maio de
1939. O objeto da justificação foi o seguinte, como consta da petsçao
Inicial:

"Em 1935, por ocasião da reforma e aumento do estabe-
lecimento doe suplicantes, no local supra, com a natural de-
sordem motivada por obras, foram inutilizados alguns li-
vros comerciais dos suplicantes, que já corhpletos tinham sido
recoliiidos ao almoxarifado, razão porque foram vendidos
com outros papeis e objetos sem serventia.

Em maio desses livros e por inadvertência de empr ega-
dó, foram lambem vendidos alguns livros "Diário" já en-
cerrados e cofia todas as operações nele escrituradas comple-.
Lamente liquidadas.

Aconteceu, porem, que catando o clmfe da firma na Eu-
ropa, anos depois, a Diretoria do Imposto de Renda em re-
visão do lançamento exigiu a exibição dos livros desde
1031 até 1934 e o gerente, julgando vexatório e revelador de
fraca administração, confessar desde logo o extravio, julgou
de melhor aviso escudar-se em prerrogativas comerciala,
recusar a exibição de livros que na verdade já não existiam.

Nessas condições não só para fazer face a tal situação,
como de outras que se apresentem, querem os suplicantes
justificar com as testemunhas infra arroladas tais fatos e
provar o extravio de seus livros comerciais obrigatorios até
abri/ de 1935 no periodo desde setembro de 1929, pois os an-
teriores estavam recolhidos à residencia particular de um
dos socioa e requerem que designados dia e hora pelo senhor
escrivão, sejam ouvidas as testemunhas, citado o Dr. preeu-
redor designado para a prava.
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Isto posto, e,
Considerando que, não tendo sido feita a Comprovação dos ele-

Mentos constitutivos dos balanços que instruirem as declaeações
ecorrente, era licito à repartição, na forma do artigo 173 do re gu-

lamento e seus parágrafos, mandar proceder ao exame dos livros e
documentos da escrita comercial;

Considerando que, na forma do § 2 0, do artigo 95 a recusa da com-
provação da declaração sujeita o contribuinte ao lançamento "ex-
officio", arbitrando-se o rendimento liquido de acordo tom os ele-
mentos de que dispuser a repartição;

Considerando que a multa aplicada nos exercicios de 1933 e 1931
'é um imperativo do artigo 116 do regulamento:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuina!s, por
Inumanidade de votos, negar provimento ao rectirso.

Primeiro Conselho de Contribuintes., em 12 de janeire de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃo N. 9. le5

Recurso ii. 679-A — Operações Bancárias (Peremisiderrição do
acónao ri. 8.1509 — Recurso 8.388) — Recerrentm Luiz L. Reide
— Recorrida, Recebedoria Federal em Sã e Paulo.

Caso de perempção

O acórdão que é o objeto do presente pedido de reconsideração
julgue perempto o recurso.

No pedido o postulante alega que ileixou de apresentar o re-
entm) dentro do prazo legal por ter sido encerrado antes da hora
merinal o expediente da repartição fiscal por motivo de ordem interna
▪ etericiendo a uma data festejada na Capital de São Paulo.

Outrossim, solicita os favores do art. 233, da lei n. 739, de
1'4 de setembro de 1938, visto atender as exigUcils do parágrafo
'único do referido artigo.

▪ Isto posto, e
Considerando que o requerente não ofereceu qualquer elemento

em rate do qual se pudesse indeferir que a repartição fiscal deixou
tiel'uncionar no último dia do prazo para interposição do recurso:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
tior onanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 16 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, ra-

- 7'ila Rezende, representante da Fazendl ~tico.

ACÓRDÃO N. 0 .460

Recurso a. 8.456 — Vendas Mercantis — Recorrente, Compa-
/dila Cervejaria Bralima — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
derai.

Comissão mercantil. Interpretação' dos art.. 22 e 23,
do Decreto 22 061, de 1932.

1; Lidas, cai sessão, as razões do recurso de fls. 7 e 8, verif i
-•OU-se que a recorrente quiz saber. da Recebedoria do Distrito Fe-

•eral, se a operação a que aludd o contrato de fls. 4. está enquadrada
ao art. 8°, ou no art. 9', da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936,

2) Eis o tear do contrato:

"Contrato de Comissão mercantil: Entre a Companhia.
	 e etc., e F. & C., comerciantes estabelecidos nesta
praça à rua 	 ,neste ato repreaentados pelo sócio F....,
fica justo e contratado, por este instrumento particular e
na melhor forma de direito, o seguinte:

Primeiro — A Companhia 	 se obriga a consignar a
F. & C., os produtos de sua fabricação, na proporção dos
pedidos que receber, afim de serem vendidos pelos preços
da tabela afixada pela mesma Companhia.

Segundo — F. & C. procederão sempre na conformi-
dade das prescrições da lei comercial, sendo, porém, as
vendas feitas exclusivamente a dinheiro à vista.

Terceira — F. aL C.. observarão as instruções expedidas
pela Companhia__ prestande contas diariamente das vendas
e fel nadas.

(inapto — F. C., receberão, como remuneração de
seus serviços e para atender a eutras despesas, as seguintes
comissaes: Por dúzia.
as quais serão sempre contadas por mês vencido e pagas
ate o dia dez do mês seguinte.

Quinto — O presente contrato é feito por prazo indeter-
minado, a partir de 	 , e poderá ser denunciado
por qualquer das partes contratantes com um aviso prévio
de dez dias, por meio de carta registrada.

Sexto — Ambas as partes elegem o Fôro desta Ca-
cidade para qualquer ação oriunda deste contrato.

sétimo — O preeente contrato obriga as partes, seus
herdeiros ol eueessores.

etareat a , sim de ;e, (n ; .do, etc. „"

3) Segundo o nosso Código Comercial, no art. lisTS, "a comiseão
mercantil é o con t rato de mandato relativo a immados inereantis,
quando pelo menos o emissário é ,omerciante.	 ! -1 que ';1'1:1
seja neeeesário declarar eu mencionar a nome do c,,mite;1;e.."

.0 ineeino CóWg0 amua estabelece, no art . 161;:

"O comissário, contratando em ;:eu próprio nome, ou
EIE"ne de sua rireis eu	 social, fica diretamente
gado às pessoas com voo,' mntratar, sem que eslas
ação con:ra o comiten 'e, mee aste contra elas; salvo se o
comissário fizer ce.:si-w •1 n.1; .-!etts direitos a favor de uma
das partes".

4) Cementando esse ditava ilapositivo, diz B .?nto de Faria:
-Doe termos CIL	 esta redigido o artigo deduzem-se

duas hipóteses:
1) o comissário ''ou? 'ata em seu próprio nome,

nome de sua 'firma social;
2) o comiasárie conlrata no nome do comitente".

Na primeira hipótese o comis sário "obriga-se pessoalmente com
os terceiros, e êstes, por sua vez, ficam tambein diretamente obl'iga-
dos para com o comissário. Único credor ou devedor em relação aos
terceiros será o comissário, e só ele pode reclamar o pagamento do
preço ou a entrega das mercadorias. O comitente, para com os ter-
ceiros, é considerado estranho".

Na segunda hipótese, porém, "quando o comiAsário -contrata eia
nome do comitente, é claro que se transforma em mandatário, e só
a êste obriga".

' 5) ,S,'óbre o assunto, Carmino de Mendonça dá a seguinte lição:
"Relativamente a terceiros, eis o earG t. er jurídico fun-

damentai da comissão, o comissário não representa o co-
mitente, contrata no próprio nome" (Tratado, vol. 6°, parte
II, 1'. ed., pg. 307).

E diz, mais adiante, quanto à segunda hipótese, formu-
lada por Bento de Faria:

"Se o comissário conclue o negócio mercanti l eia nome
do comitente, indicando-o ou mencionando-o, mutilado
fica em sua essência o contrato de comissão. De comissão era
o encargo que lhe foi confiado, e não de mandato; não estava
na intenção do comitente aceitar a relação jurídica direta
com terceiro. O comitente tem, pois, o direito de aceitar
contrato transformado em mandato ou de impugná-lo: pode
ter interesse em manter o seu nome oculto relativamente a
terceiro, e, por qualquer dos casos, se não aceita a nova for-
ma que ao contrato deu o comissário, podo exigir perdas e
danos pelo não cumprimento das suas ordens e instruções
'(excesso de mandato). "(Op. cit.. pá g . 329).

12) — Tais são as ROcões do contrato de co missão mercantil, no
nosso direito comum, isto é, no direito comercial brasileiro.

As leis do imposto de Vendas mercantis da União disciplinaram
sempre a matéria do mo,:o porque está disposta nos artigos 22 e :23,
do decreto federal n. 22.001. de 1932, dispositivos estes que se acham
em pleno vigor, no Distrito Federal, e correspondem aoi, artigos 8" e
9° da lei n. 187, de 1926.

Diz o artigo 22:

'Nas vendas ienes por consignatarms ou elenis,miriDs e
faturadas em nome e por conta, do consignador ou comi-
tente, ficam os consignatários obrigados a procedem' de acor-
do com este regulamento, pagando o imposto devido. vier-
forme. fel' a venda a prazo ou à vista."

E o aligro 23 estabelece:
"Nas consignações feitas por comerciantes., se as merra-

dorias forem vendidas por conta do consi gnatário, este é
obrigado, na ocasião em que extrair a fatura e duplicata :10
comprador a comunicar a venda ao consignador' para que
por sua vez, expeça fatura e duplicata correspondente a me - ma
venda, afim de ser assinada por ele consignatário, meneio-
nando o prazo que fat . estipulado para liquidação do saldo
da conta. Parágrafo único. Se o líquido da venda ficar ime-
diatamente à disposição do consignador este considerará a
venda à vista. esc'ritur'ando-a na forma do artiao 21. § 3"."

7) — Para interpretação desses dispositivos, já observou Sá Fi-
lho (em brilhante razões de recurso, quando representante da Fa-
zenda, junto a este Conselho), não é possível "argumentar exclusiva-
mente com a lei comercial, corno se a legislação financeira estivesse
subordinada a qualquer ramo do direito privado. Não se contesta o
valor, nem a sabedoria do luminosos pareceres juntos ao processa,
que constituem proveitosas lições sobre a natureza da comissão Mer-
cantil. Apenas é preciso examinar toda essa doutrina através cio
tevto da lei tributária, porque é a aplicação desta que está em cau,.a."

8) — O artigo 22, do decreto 22.061, ou -o artigo 8°, da lei 187,
falando em comissários ou consignatários, nos termos em que o fez,
sem mosmo afastar-se do direito comum, quis prever a pessoa Pez:-
ponsável pelo imposto, 'numa hipótese em que o, comissário, fugindo
às características do contrato, se transforma cru simples mandatário,
,A lei fiscal, ai, atendendo a que se verificava, simples, lara e uni-.
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cemente, sem risco nenhum de fraude, a figura do mandato, não quis
exigir imposto duas vezes. Se o comissário fatura a mercadoria em
nome e por conta do comitente o irdposto é um sO, Pago pelo comis-
sário. Ë o que determina o artigo 22.

Fóra do artigo 22, todas as demais hipóteses sobre a comissão.
mercantil (consignação), para o efeito do pagamento do imposto de
vendas e consignações, no Distrito Federal, regem-se pelo disposto no
artigo 23.

9) — Esse dispositivo fiscal poderia ter dito, apenas:
"Nas consignações, o consignatário é obrigado, etc.-
ao invés de:
"Nas consignações, se as mercadorias forem vendidas

por conta do consignatário, etc."
Seria dispensável tal explicação, porque já se sabia, ante o di-

reito comum, que, nas consignações ou melhor, no contrato de co-
missão mercantil, em lace de terceiros, o comissário vende sempre
por sua conte e risco. Teria sido uma redundância da lei fiscal. Mas
redudancia aceitável, para lembrar a exceçãe prevista no artigo 22..

10) — Ora, é evidente que o consignador e o consignatário, no
caso da consulta, não estão amparados pelo artigo 22, de vez que o
consignatário não fatura em nome e por 'conta do consignador.

11) — É verdade que R recorrente alude à farta jurisprudência
fiscal, no sentido de que as vendas à vista, de mercadorias consi-
ga:ides, seguem o regime do artigo 2?. Mas, não se dá isso. Não
há jurisprudência. Houve, tão só, um único despacho da Recebedoria
do Distrito Federal. Despacho que centraria a decisão do ministro da
Fazenda. cilada no mesmo livro referido pela recorrente. "Comeria
Meio à Lei de Contas Assinadas", de Tifo Retende, pág. 58. com este
re,unio:

"Consignatário que vende à vista, por sua conta, as
mercadorias que recebe do consignador, a cuja disposição põe
imediatamente o produto da venda: a norma a seguir é a do
artigo 9", e seu § 1'."

12) — Com essee fundamentos,
Acnielani os membros do Primeiro Conselho de Ceentribuintes,

por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso. para de-
dai-ar que a operação referida na consulta está sujeita ao imposto,
na conformidade do que estabelece o artigo 90 da lei n. 187, de 1936,
e o artigo 23 do decreto 22.061, de 1932.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1940.
— Justt Luiz Baptista. presidente. — Jaime Pendes, relator.

Visto. — Pedro Teueira. Soares Junior, redresentante da Fa-
zenda Pública.

AMSR0X0 N. 9.467	 -
Recurso n. 9.031 — Imposto do Selo — Recorrente, Adão eo-

resei; recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
Auto improcedente, por falta de prova material

Centra Mão Norosni, foi lavrado, o auto de folhas por infração
do art. 62, letra "c" tabela "B", § 1°, n. 76, nota A, do regulamento
baixado com o Decreto n. 1,137, de 7 de outubro de 1936, em vir-
tude de ter passado dois recibos, constantes do processo, sem o selo
devido.

Em defesa, alega o autuado que não assinou nem escreveu os
recibos epreendidos sendo até analfabeto. Oferece duas declarações
em que se afirma que o autuado é analfabeto.

O Sr. delegado fiscal julgou procedente o auto de folhas baseado
na informação do agente fiscal de que os recibos apreendidos foram
passados por uma filha do autuado.

Nestas condições impôs a multa de 200$ ao autuado, nos termos
do art. 62. letras "C" e "E" do citado Decreto n. 1.137.

Interposto o presente recurso dentro do prazo legal, o recorrente
alega, apenas, que não está comprovado ter cometido qualquer in-
fração nada se podendo inferir dos recibos apreendidos.

Isto peste, e
Considerando que falia base material para alicerçar o auto de

infração, de vez que nos recibos apreendidos não consta Siquer o nome
da firma. sendo além do mais o autuado analfabeto,

Acordam os membros do Primeii .o Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em dar provimento ao recurso para julgar impro-
cedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 16 de janeiro de 1940. —
José Luis Baptista, presidente. — ?dize Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Jaime Péricles.

Ad6atao N. 9.468
Recurso n. 9.203 — Imposto do Selo — Recorrente, Laboratório

Raul Leite S. A.; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
Reto ç5ø da mercadorias, com a expressão "Pubantent0

antecipado".
Recorre a firma Laboratórios Raul Leite, Sociedade Anônima, do

despacho de folhas, que lhe impôs a multa de 200$, prevista pelo
ed. 62, letra "c", do regulamento do selo, peio fato de ter emitido e
entregue ao transportador, com a mercadoria transportada, sem pa-
gamento do selo de recibo, a fatura de folhas, intitulado. "nota provi-
sória", onde se lê, a lapis, a seguinte expressão: "Pagamento ante-
cipado".

Alega a recorrente que o documento ainda não estava entregue
an , comprador e que 8 exnreseão mencionada não equivalia e paga-

mento, mas a "crédito já existente, cuja soma, de certo, teve recibo
regularmente passado".

Tudo visto, e atendendo a que o despacho recorrido guarda con-
formidade com a jurisprudência fiscal; já hoje mansa e pacífica:

Acordam os membros do Primeiro Coniselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 16 de janeiro de 1940. -e.
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relatar,.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.469

Recurso n. 9.208 — Imposto do Mo — Recorrente, Competida
Industrial de Chapéus S. A.; recorrida, Recebedoria Federal em
São PatiO.,

A expressão "à vista" lançada em uma fatura é equipa.
lado a recibo para o efeito de ser exigido o selo fiXo.

A 7 de dezembro de 1938 auxiliares da fiscalização dos impostos
internos apreenderam me São Paulo uma fatura numerada na impoe.
tância de 1:000$ expedida pela Companhia Industrial de Chapéus S. A.,
desta capital contendo ã expressão "à vista" e não estando devida-
mente selada, o que constitue infração do disposto na tabela "B" § 10,
nota "A" n. 76, do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

No mesmo dia foi lavrado o competente auto de infração e apreen-
são. Tendo sido intimada a apresentar sua defesa, a companhia in-
teressada fè-lo, com guarda de prazo, em 26 de dezembro do
mesmo ano.

O autuante apresentou sua contestação em 10 de janeiro de 1939 e,
finalmente, o diretor da Recebedoria Federal de São Paulo, por des-
pacho do mesmo mês de janeiro, julgou procedente o auto e impôs
à Companhia Industrial de Chapéus S. A. a pena de revalidação
na importância de 200$, mínimo do art. 62, letra "C", do regula-
mento.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a companhia
para este conselho, com guarda de prazo, em 27 de fevereiro, tenda
feito o depósito da importánda reclamada.

•	 Isto posto, e
Considerando que a expressão lançada no documento apreendido

,é equiparada a recibo para o efeito de ser exigido o sèlo fixo (tabela
§ 10. n..76, nota "A",, do regulamento aprovado pelo Decreto

n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.	 .
Acordam os Membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, em negar provimerito ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 16 de janeiro de 1940. —

José Luiz Baptista, presidente e relator.
' Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

-	 •
- acedia:ao N. 9.470

Recurso ri, 9.226 — Imposto do oè.to (fretamento) e— Recor-
rente, Itelmar S. A. Brasileira de Empresas Marítimas; recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre de..,
cisão proferida por autoridade de 1 . instância.

O presente recurso é interposto de despacho do inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro. Atendendo a que a decisão re-
corrida não é do autoridade de la instancia (Decreto núme-
ro 24.036, de 1934, art. 152, e Decreto n. 1.137, de 1936, art. 79),
acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos. não tomar conhecimento do TileM111) recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACóRRAR N. 9.471

Recurso n. 9.227 — Imposto do sélo (fretamento) — Recorrente,
Italmar S;A. Brasileira de Empresas Marítimas; recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre de:.
eisa.o proferida por autoridade de 1.° instância.

O Presente rceurá é interposto de despacho do inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro. Atendendo a que a decisão re-
corrida não é de autoridade de 1' instância (Decreto núme-
ro 24.036, de 1934, art. 152, e Decreto n. (.137, de 1936, art. 79),
acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1910.
— José Luiz Baptista presidente — Jaime Pendes, relator.

Visto, — Vito Rezentbs, representante da Fazenda .F!úblicat
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ACÓRDÃO N. 9.•72

Recurso n. 9.228 — imposto do sèlo (fretamento) — Recorren-
te, Italmar S. A. Brasildra de Empresas Marítimas; recorrida, Al-
t'liga i0	 o de Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento I/O recurso sobre de-,
cisão proferida por autoridade de 1' instancia.

O presente recurso é interposto de despacho do inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro. Atendendo a que a decisão re-
corrida não é de autoridade de i instância (Decreto núme-
ro 24.036, de 1931, ar t. 152, e De'creto n. 1.137. de 1936. art- 79),
acordam os membros do I° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1910.
— José Luiz Ra/dist a. presidente. — Carlos Freire Zenke, relator.

Visto. — 1'."10 Rezende, representante da Fazenda Pública.

Aia:miau N. 9.1-,3

Recurso n. 9.230 Imposto do sélo (fretamento) — Ree,or-
rente, Habitar S. A. Brasileira de Empre2as ;recorrida„4Ifândega
do Rio de Janeiro.

O Conselho só hnno conhecimento do perues° .,4,1•Pre de-
cisão proferúN por ald,widade de 1" insbim.io.

O pre.sente recurso é interposto de despacho do inspetor da
.Alfânilega do HM de Janeiro. Atendendo a que a decisão re-
corrida não é de autoridade de I instância (Decreto núme-
.ro 21.03(1, de 1931, art. 152, e Decreto n. 1.137, de 1936, art. 79),
acordam os membros do I° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro conselho de Contribuintes, em 10 de janeiro de 1910.
• ./0.ç4) Luiz Bold:sia, presidente. — Aprigio Braga, relator.• — 't'ito Rezende, representante da Fazenda Pnblic

AeórtoÃo N. 9.174

ACÓRDÃO N. 9.177

Recurso n. 9.202 — Imposto do solo — Recorrente, Etalinar
S. A. Brasileira de Empresas Marítimas — Recorrida, Alfândega do
Rio do Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre
cisão proferida por outoriilade de primeira instância.

O presente recurso é interposto de despacho do Sr. inspetor da
Alfãrlitega do Rio de Janeiro:

Atendendo a que a ckcisilo recorrida não é de autoridade de pri-
meira instância ‘Decreto n. 24.036, de 1934, art. 152, e Decreto
n. 1.137. de 1936, art. 79)

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimida.le de votos, não tomar' conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1940. —
^sé Luiz Boptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

•conn.Ão N. 9,478

Recurso ri. 9.264 — Imposto do sido — Recorrente, ltaio.,:ir
S. A. Brasileira de Empresas Marítimas — Recorrida, Alfândega do
Pio de Janeiro.

O Conselho só toma conh ecimento do recurso sobre de-
Cisão proferida por autoridade de primeira instância.

O presente recurso é interposto de despacho do Sr. inspetor da
Alfándega do Rio de Janeiro:

.Atendendo a que a decisão r ecorriiin não é de autoridade de pri.
meira instância "(Decreto n. 24.03g . de 1934. art . 139 . e D„ernt,,
n. 1.137. fie 1936. art. 79):

Acordam os membros do Primeiro Conse:ho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso,

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 16 de janeiro do 1940. —José Lniz Iloptistn. presidente. — Carlos Freire Zenha. relator.
Visto. — Tifo Rezende, re presentante da I.'azenila Pública.

.seó.inÁo N. 9.479

Recurso n. (181-R. — Imposto cie Renda — ,Roconsideração ao
acórdão n. 8.136 — neenrso 7.980). — R ecorrente. José Hatista
e. — Recorrida, Seccão do Imposto de Renda em São Rodo.

Nega-se deferimeido o pedido de reconsideração, Quando
O requerente não inmilida Os C0)23 iderandos do arórdao.

No presente processo, Jas,:t Batista Duarte. de São. Paulo, pede re-
consideração ao acórdão desta shperior instâncIa, que deu provimento,
em parte, reduzindo a multa ;rira 30%. ao recurso que interpuzera
decisão da Seceão rIo Imposio de Renda naquele Estado. lancando-c
"ex-officio", por falta de de.e. laracão de seis rendimentos.

isto consettio fundamentou o seu acórdão nos con s id e randos ze.guintes:

Recurso n. 9.216 _ Imposto do séto — Recorrente, Italmar
S. A. Brasileira de Empre .zas marítimas — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre (1e-

cisão proferida por auloridode de primeira instóncia.

O presente recurso é interposto de despacho do Sr. inspetor da
Alfândega do ttio de Janeiro:

Atendendo a que a decisão recorrida não é de autoridade de ori-
fileira instância (Decreto n. 21.936, de 1931, art. 152. e Decreto
n. 1.137, de 193(1. art. 79):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

PrODOiro conselho de Contribuintes. em 16 de janeiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.475

Recurso n. 9.219 — In/posto do sido — Recorrente, Italmar
S. A. 13rasileira de Empresas Maritimas — Recorrida. Alfândega do
Rio ite Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre de-
cisão proferida por autorklade de primeira instância.

presente recurso é interposto de despacho do Sr. inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro:

Atendendo a que a decisão recorrida não é de autoridade de pri-
meira instância (Decreto n. 21.036, de 1931, art. 152. e Decreto
n. 1.137, de 193(1. art. 79):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de janeiro de 1940. —
José Luiz Baptista. presidente. — Abelardo Alvares Araujo, relator.

Visto. —	 Rezemde, representante da Fazenda Pública.

AeonnÃo N. 9.476

Recurso a. 9.261 — Imposto do sélo — Recorrente, Italmar
S. A. Brasileira de Empresas Marítimas — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

O Conselho só toma conhecimento do recurso sobre de-
cisão proferida por aulcwidade de primeira instcincia.

. O presente recurso é interposto de despacho do Sr. inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro:

Atendendo a que a decisão recorrida não é de autoridade de pri-
meira instância (Decreto n. 21.036. de 1934, art. 132, e Decreto
;o.. 1.137, de 1936, art. 79):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
:unanimidade de votos, não tomar conhecimento do mesmo recurso.

Primeiro Copselho de Contribuintes. em 16 de janeiro de 1940. —
.José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares Aroujo, relator.

„Veto,	 Iii£_#.2.2de,,,Eicuark6e.otante 	 alkijeg.

"Considerando rine todas as Ultimações foram atendidas
pelo recorrente '.ondo :1(10 t odas e nviadas para o 1111`,1110
reco; considerando que o recorrente não fez prova suficiente
sõbre o N'alo p da propriedade aarícola: consiflorando ain1013
que . n valor dessa proprie n lade. tinira o01110 em controvérsia,foi de t erminado arbitrariamente pela Seleção",

No sou podido de reconsideração. Jazi', Batista Duarte come•a di-
zendo que nqn tem fundamento o 1.0 dos considerandos (11; sle Conselho,
pois que. à exceção da intimação inicial, enviada à rua Libero Baila r&
595. 30 andar, todas as mais foram remetidas à rua dos Inglezes. 19.
Diz, a seguir. que ', sio Conselho alegou não haver i\le feito prova su-
ficiente sôbre o valor de sua propriedade agrírola e que a SI,ecão . porsua vez. n 1011'1111 n011 1 ..'S'S'e valor crldtrariamente. Acrescenta que o r l'i-teriturn para um arbitramento verdadeiro seria o da avaliarão
com a qual voncordartl, si o Censelho converter o .julgamento em dili-
gèneia para esse fim. Não sondo aceito o seu podido de avaliação peri-
cial, lembra grpe se decida o raso por equidade.

Ouanlo à limita. par falta do declrrração. expilo em razão da
grande crise de 1029. ficou reduzido quasi ir miséria. Confiou a inn
antigo auxiliar a parte com:, !rial de sons negiicins-0 deu-se todo, da
manhã à noite, à parto fabril. trabalhando corno rim mouro. Não está
em trato com as leis do país A culpa da falta de &elo r C n14 1'alie in-
teira ao procurador, que negligenciou.

Conclue apelando, mais orna vez, para a figa/idade, como 1.1111a
bicão pronto para o caso.

Assim relatado o pedido de reconsideração e

Considerando que as int:intições dirigidas, como afirma o reque-
rente, para sua resiOncia, como (0e mesmo atesta , imi tando rima (tas
sóbre-cartas que lhe endereeou a Secção:

considerando que o requerente, ainda desta vez, não •na yvojà, de
jj~ kt.Ifita_eple. o :alor de sua propriedade agrícola;
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Considerando, mais, que a isenção de responsabilidade que se cha-
ma. não é de aceitar;

Considerando lambem, que a ignorância da lei .não aproveita a
ming ti t,` TIL

Acordam os membros do 1.0 Conselho do Contribuintes, por unani-
nudede de votos, indeferir o pedido de recofisideração.

1.0 Conselho de Contribuinte, em 18 de janeiro de	 — José
Luiz ftrintisto, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo. Maior.

Vit e. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC:M.DA0 N. 9.5,80

Recurso n. 8.929 — Impostc de Renda. — Recorrente, Companhia
Itra.sileira de Sèdas Rhodiaseta. — Recorrida, Secção do Imposto de
Renda em São Paulo.

AUSTIDÃO N. 9.181

Recurso n. 0.102 — Impo! to de Renda. — Recorrente, Secção do
Imposto de Renda em Pernambuco (ex-officio). — Recorrida, Alves
de Brito &, Comp.

Lançamento anulado eni virtude de esclarecimentos satis-
fatórios afinal fornecidos pelo contribuinte, que antes se ne-
gdra a prestá-los. Confirmada a decisão recorrida.

A Secção do Imposto de Renda de Pernambuco recorre "ex-offi-
00", da decisão de fls. 81, que anulou o lançamento de fls. 64, no va-

.

lor de, feito em revisão da declaração de renda de Alves de Brito Sc
Comp., no exercício de 1933, em virtude de a firma declarante se ne-
gar a esclarecimentos que lhe haviam sido pedidos, sob o fundamento
de já ter sido examinada sua escrita e feitas as discriminações exigidas.

Feito o lançamento suplementar a declarante acedeu em prestar
os esclarecimentos solicitados que certificaram à regularidade da decla-
ração de renda, que resolveu a Secção anular dito lança-sento.

Isto posto;	 ,
Considerando que o processo obedeceu lis formalidades regulamen-

tares;	 •
Considerando que a firma recorrida havia; prestado todos os esch-

recimentes exigidos e exibido sua escrituração, que Vira examinada e
julgada regular;

Considerando que embora tcnde-se negado a prestar novos escla-
recimentos, o fez a recorrida cem urbanidade e sob o fundamento de
já haver tudo esclarecido e provado;

Considerando que, feito a lançamento suplementar a recorrida se
apressou em atender as exigências da Secção, fazendo as discrimina-
ções solicitadas, que confirmaram a regularidade de sua declaração de
renda.

Acordam os membros do .t.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".

1.0 -Conselho de Contribuintes, em 16 de Janeiro de 1910. — José
Luiz Baptista. presidente — Carlos ld'reire Zenita, relator

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AtORDÃO N. 9.482

Recurso n. 9.144 — Imposto do sèlo — Recorrente, \Voo Tsong
You; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota de entrega de mercadoria com a expressão "pa-
gamento à vista r.oni. 3 Vo de desconto", estd sujeita a Mio
de recibo.

Woo Tsong You reeorre da decisão de Sls. 13, que o multorl
em 2002000, por infração do art 82 letra "c" do Decreto 1.137 de
7 de outubro de 1936, em virtude de não haver selado a nota de
fls. 3, onde se encontra a expressão "pagamento à vista com 3 %
de desconto".

Juntou o recorrente os docurnentos de fls. 7 e 8 para provar
de que as mercadorias constantes da referida nota foram pagas 15
dias depois da entrega pelo cheque 8.271 do valor de 423$100 des-
crito a fls. d.

Isto posto, e
Considerando que este Conselho len; considerado recibo, nos

termos do art. 62 letra "c" cio Decreto 1.137 os documentos con-
tinentes de expressão iguais à nota apreendida, e

Considerando que nestas condições à infração está provada.
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, em negcr provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.

— José Luiz Baptista, vesidente. — Carlos Freire Zenha, relatar.
visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.183

Sélo servido. Elementos da infração. Laudo positivo.'
Apresentação espontãnea do documento à repartição: hi-
pótese em que não beneficia o infrator.

Contra Amedeu .111edaglit . Valdemar Aledagliajoi lavrado o
auto inicial, por terem co l ado e inutilizado, no contrato de fls., uma
astampiliia da laxa de "I'ducação e Saúde", já servida anterior-
mente:

Imposta a multa do art. 02, letra "d", do vigente regulamento,
loi interposto o recurso voluntário, que se ampara nos seguintes
argumentos:

1.0) não houve evasão do imposto, porque, tendo sido levado o
contrato à repartição, para averbação do sèlo proporcional, na se-
gunda via, os recorrentes ainda selaram ambas as vias com um
selo de 0000 e um da taxa de "Educação e Saúde", e, portanto, "se
num dos selos de Educação e Saúde existisse o suposto vicio, no
outro nada existia, e o documento estava sujeito a um só selo
dessa taxa";

2.0) não houvè o emprego de artifícios dolosos faltando, pois,
um dos elementos para que se caracterizasse a infração;

3.0) o papel foi apresentado à repartição, espontaneamente.
Ante o exposto,
Considerando, quanto aos dous primeiros argumentos do re4

curso que, para haver a infração do sélo servido, basta o desres-
peito h norma do art. 4•0, do regulamento, fato que é atestado pelo,
láudo da Casa cia Moeda. quando afirma que o Mo "apresenta'
prova de colagem anteric p"; e

Considerando, quanto ao último argumento, que ésta instAnoitial
já iniciou jurisprudência, no sentido de que, relativamente 	 "án.

.Sõ ent casos especudissimos deve ser aplicada a pena do
tliplo do imposto, não Re podendo aplicar esses dispositivo
por anotoou ou paridade. Provido em parte o recurso para
ientar a recorrente da pena imposta.

Secção procedendo à revisão das declarações da Comp. Brasi-
leira de Sêda Ithodiaseta, relativas ao exercício de 1936 exigiu o pa-
guinemo da diferença do imposto na importância de inclusive 300%
4.1e multa. baseando o seu ato no exame procedido na escrituração da
leteres-ada e rojo latido i . i reuustauciado se encontra de fls. 6 a 96.

Elll soa longe reclamação. a Comp. inicialmente alega que não era
rabie! nn caso a multa impcsia de vez que não ocorreu, nem se ve-
rifienu falsidade de escrita ou do balanço.

Declara que a Secção apenas efetuou o lançamento glosando ver-
1a :irie,ndas relativas ao custo de matéria prima e relativos a gasto;
te . técnica. Declara hais que franqueou toda sua escritu-
rneãii rio exame das autoridades fiscais.

Avenue-elle que os atos comerciais que produziram a renda ora
tributada. foram praticadas no exterior de moda que escapam a inci-
(lem:1a II() imposto.

Oferece ainda razões apresentadas a este Conselho e referentes
e hipótese idéntiea examineda em outro exercício.

Em sieis alegações a intercssada sustenta que contratou com suas
fichmistas. a Societé des Usines Chitniques Rhone Poulenc e gociétá
lthodiaceta Fraiçaise fornecimento de acetato de celulose, matéria mi-
n ha	 ã fabricaçáo dos fios de rayon por preço muito abai-
NO custo.

Welara que tal preço de favor seria mantido até gale a soc;edade
se eilcontrasse em condições de poder satisfazer normalmente os seus

1111n• • iten t a:3. 1,s tirando. então. obrigada a pagar as quantias corre.sponden-
redurção . inlroduzidn no preço da matéria prima.
()esta forma. o interessada, entrando na fase normal de sua ati-

vidade comercial. começou a creditar áquelas firmas estrangeiras as
imporláncias correspondentes aos abatimentos concedidos no custo
real li n1:111, 1111 prima.

iitela mais a interessada contratou com aquelas mesmas socieda-
de, ls,kt:N neizi técnica e cientifica mediante pesquisas, estudos e ex-
periêteeas. devendo por tais serviços ser pago um pret mio ou redevanee.

.n cetim. desenvolve considerações em torno da necessidade e do
alo, oas vsquizas e estudos realizados pelas Cias. acionistas, visando

niiiu rnPlhor Produçã o da mercadoria que fabricam. Junta várias foto-
grafias de faturas, declarando que a cada uma dessas faturas corres-
ponde moa nota de crédito em favor das sociedades já referidas.
Promra demonstrar que o preço pelo qual vem adquirindo a celulose
e diminuto em relação ao sen r,reço real.

A Sereào mantem o laneamento. tendo sido o presente recurso in-
terposto reinvest ivamenl e. repi rindo a reeorrent e as razões , já apresen-
tadá,-; permite a SePuão.

isto posdo. e
Considerando que é..11.e Conselho já decidiu sobre hipolese idènti-

• a fio pre:tenle reenn3o. conf n Irtno. 05 ftindnnirolos do aceira:10 pro-
fr• rolo no recurso n.

Acordam os membros do 1.0 ConseLho de Contribuintes, por maio-
ria de votos em dar em parte, provimento ao recurso pira isentar a
recorrente de qualquer multa, ficando porém obrigada a recolher a
diferença do imposto exigido.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 10 de janeiro de 1910. — José
Luiz Baptista. presidente.— Pelix Martins de Almeida, relator.

Recorri desta decisão, Tifo Rezende. representante da Fazenda pú-
ica .

Vencidos os Srs. Jaime Pericles e Aprigio Braga.

Reclino n. 9.145 — Imposto do sino. — Recorrente, Ama-
deu Medaglia Irmilos;. recorrida, Recebedoria Federal em reão
Paulo.
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fração de sélo servido, só é aplicável o favor do art. 63, do regu-
lamento, na hipótese de apresentação espontãnea e expressa, para
o fim» de sanar a falta:

.Neordam os membros do 1.0 . Conselho de Contribuintes, por,
maioria de votos, noge,r provinnouo ao recurso.

Primeiro Coosellmoli'',ordribuint.es, em 19 de janeiro de 1940.
Jos,j Luiz Baptista, presi•lento.	 Jayme Poleies, relator, de-

r,ignmido.
Visto — Tilo RezeruiP, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. RoMator Felix Martins de Almeida.
O se, Carlos %Iniba mandava encaminhar o processo ao Sr. Mi-
ro 'Ia Fazenda propondo a dispensa da multa por equidade.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pailla para a sosão ordinária a realizar-se em 2-7-910 ,terça-feira),
as 1.5 horas

REGI -2180S

lielaior Sr. "fobias Rios Filho:

• 9,682 — Clomonle Teixeira da Silva. — Imposso oc con-
smono — Delegacia Fiscal em São Paulo, "ex-ofilcio".

N. 9.688 — Simão Gabriel Sffeir — Imposto de sonsumo --
Delegacia Fiscal em Sergipe.

N. 9.701 — Mangois & Krentzorg Ltd. e Fuganti Fontana &
Cia. — Imposto de ouso uno — Delegacia Fiscal em Curitiba.

N. 9.798 --- Neli!' N. Nassur 	 Imposto de consumo — Dele-
gacia Fiscal em São Pammlo.

N. 10.762 — Mecânica Bandeirante Ltda. — Imposto de consu-
mo (Consulta) Ficeebed'oria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 10.767 — Ludovieo Bergaino — Imposto de consumo (Con-
sulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-offieio".

N. 828 -- Adolfo Gonelli — Imposto de consumo ¡Consulta) —
ftecebodoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

Relator Sr. José Francisco de Matos:
N. 9.663 — C. F. Canto e Melo — Impasto de consumo (De-

legacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, "ex-efi'icto" -- Impe.-
iiidn o Sr. Toldas Rios Filho.

Relator Sr. Cormiétio Niarc)nflos da Luz;

N..9.262 —5. Galo & Cia. — Imposto de Consumo
Fiscal em Nlinas Gerais.

N. 9.310 — Allantic Rofining Company of Brasil — Imposto de
eonsiono — Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.332 — Chaves & Cia. Ltda. — Imposto de consumo — De-
legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 9.311 — Francisco Eber	 Imposto de Consumo fiscal C111
São Palito.

N. 9 . 115	 asdónio nalit Morad — Imposto de consumo()
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator Sr. Nero de Macesío:
N. 9.681 — Morganti & Irmãos — Imposto de consumo — Dele-

gacia Fiscal em São Paulo, "ex-officio".
N. 9.687 — L. B. de Almeida & Cia. — Imposto de consumo

— Delegacia Fiscal CO) Sergipe.
N. 9.690 — Wilsoo de Morais Teixeira — Imposto de consumo

— Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 9.697 — Cooperativa de Consimm dos Empregados e

rários da Metalúrgica Malarazzo S. A. — Imposto de con solou —
Irtecebmaloria Federai em siin Nolo.

N. 10.706 — N. Sansone — Imposto .fe. consumo ,'Consulta) —
Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 10.827 — Mangueis & Kreutzberg Ltd. — Imposto do con-
somo (Coneolta) — llocebeloria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 10.833 — Angelo Marzocco — Imposto de consumo
solta) — Recobedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

Secretaria, 21 de junho de 1940. — Frederico Diniz
,tecretário.

Caixa de Mobilização Bancária
BOLETIM N. IR

Valor do numerário emitido e entregue a esta
Caixa pelo Tesouro Nacional, nos termos do
artigo 40 do Decreto n. 21.199. de 9 de junho
de 1932	 ..

;Importàneia já recolhida h Caixa de Amortização.
para incineração, em obodièneia ao disposto no
parágrafo único do dispositivo citado 	

Rostarn 	
i„,f1dom 1 , entrmer ime hoje	 	

Tufal /no cireillaç:io nesta da ta 	

Rio de .Taneiro. 28 te junho de 19I0 — Pela Caixa de n lobili-
t,,Çrío Bancaria, n. carneiro de Mendonra. ' bridar, — TV. 1h, li irri-
tp I, gerente.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PROCESSO N..261

Colisão, encalhe e consequente naufrágio. e neorigearit
o capitão que, não divisando a luz dum farol que devia avig-
tor e montar a determinada hora, continua navegando sem
tomar imoridênrias para verificação da posição do seu na-
vio. Condenação.

Auoao.ko

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são par-
tes a Procuradoria junto a este Tribunal e, como representado, o ca-
pitão J. Reindert Van der Luta Jr.

Em 9 de dezembro de 1137, às 2 horas e 53 minutos, o vapor ho-
landês "Aldabi", sob o comando do representado e armação de Van
Nievert, Goudriaan Maatschappi, NV, Roltordan, em viagem entre os
portos platinos e o de Santos, encalhou nos rochedos do Cabo de
Santa Marta, Santa Catarina. abrindo água nos poriles de proa. .

Verifica-se dos autos, que a navegação se fizera normalmente
desde que o navio partira do porto de Montevidéu. No dia 8, ao meio
dia, o cálculo do ponto observado situou o navio nas coordenadas:
Latitude 31° 09' Sul e Longitude 50° 05' Oeste de Greenwich. Desrâ
posição, na carta foi traçado o rumino verdadeiro 270, fazendo o na-
vio passar distante 11 milhas do farol do Cabo de Santa Marta. quando
pelo través. Navegou o "Aldabi" ao rumo d'agulha padrão 300, que,
segundo os assentamentos do Diário do Navegação, corrigido no De.s."-
vio 50 E e da 30elniaÇãO MagiiétiCa 80 NV, correspondia ao rumo ver-
dadeiro projetado. A Declinação Magnética, (odre a posição do meio
dia e a das proximidades do Cabo do Santa Marta, variava de. W
a 90 VV. Evidentemente, a media foi considerada para iedenção do
rumo d'agulha dado a navegar.

Nenhum abatimento foi levado em conta no cálculo do moo.
O tomou era bolo, vento SsE-2, véu oncohorto. mar de pequenas

vagas: marcha do navio 11 nós.
Constata-se, pelos depoimentos dos tripulantes e faroleiros, que

o céu estava encoberto, com alguma cerração sobre a costa. Este es-
tado do tempo se manteve até momentos antes do acidento; no livro
fie quartos do fa ro l consta que , ::ele minutos depois do encalhe, isto
é, às 3 horas e 50 minutos, foi constatada forte cerração; às 9 horas
a busina do ,nevoeiro comoçou a funcionar (doe, e depoimentos fte
fls.). Menção se deve fazer das declarações unânimes. da tripohmeroi
de que nunca chegou a divisar a luz do farol, dada a cortina de cer-
ração crie encobria a costa.

Da colisão, resultou ficar o navio flutuando de meio compri-
mento para a Opa, em fundo de 10 metros, aproado a NE, dislant
cerca de 200 metros da praia, batido pelos vagalhões, tudo conforme
o laudo pericial de fls.

Depuzeram no inquérito, sete tripulantes, três faroleiros e dois
pescadores; foram juntas cópias autenticadas dos Diários de bordo;
extratos do livro de quartos do farol; providências foram tomadas
para a presença de guardas aduaneiros no locai, assim como da po-
licia. Na instrução foram pedidos pareceres da Diretoria de Navega-
ção da Marinha, assim como novos documentos extraídos dos livros
relativamente à navegação feita e tombem a certidão do Departa-
mento de Aeronáutica Civil, sobre o estado do tempo e mar.

Representou por fim, a Procuradoria, contra o capitão J. Rein-
dert Vau der Laan Jr., que se defendeu por seu advogado.

tudo bem examinado,
Considerando que, da posição observada ao meio dia da ‘espera

do acidente, por um traçado a passar 11 milhas dislante do farol do
Cabo de Santa Marta, constitua navegação segura. desde quo o tempo
se mantivesse bom e claro;

Considerando quO o rumo &fagulha padrão dado a navegar, cor-
respondia ao rumo verdadeiro traçado na carta, sendo o desvio real-
mente 50 E, conforme registra o Diário de Navegação;

Considerando que a zona em que navegava o navio ó sujeita a
fortes correntes na direção SW, mas, o abatimento podia ser despro-
zado atendendo ao tempo bom e claro e vento moderado, pois qual-
quer caimento do navio para a costa, poderia ser 4loterminado peto
ponto obtido pela observação de estrelas, por sondagens ou pelo apa-
recimento de farol;

Considerando que o timoneiro de serviço n It n l e Me, por ocasião do
acidente, declarou que governava , ao rumou l'agulha de governo 280.
quando o Diário de Navegação registra NNE 5/8 E equivalente a
29° 31' 52" e que somente esta diforença de to ao' pcoolozfrja, ao fui
de 165 milhas navegadas, uma rodução mie 5 milhas e 5 décimos na
distâneia ao farol;

Considerando quo a linha de navegação traçada mia 'atta, sitoaa a
O navio navegando em fundos superiores a 30 braças, e se unia ::on-
dagem houvesse sido feita. em ovasião conveniente, teria « ido encon-
trada proçuudida menor, o que indicaria o navio aproximado da
costa;

Considerando ¡pie. por todos os olomonlos que se oneontram nos

	

fiVd-s f`	 Ila l#10 tiro aba 1~1110 sensivol, abatimento esse
rojas i'1111:l	 SOr

	

C,,t,iI'.inl	 1111' f) farol te (Via ,er avistado à 1 baia p 18 mi-
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pondo-se a marcha de 11 nós, é inexplicavel que o capitão não hou-
veseelomado qualquer providência, até que encalhou às 2 horas e 48
minuto:4;

Considerando que a ()Missão destas e de outras providencias, as-
seguradoras do controle da navegação e da segurança do navio. con-
correu para o acidente;

Considerando assim, que o representado foi negligente, quando,
não avistando a luz do farol que esperava ver a determinado mo-
mento. prosseguiu navegando, sem reduzir a marcha de seu navio.
sem mandar proceder sondagens ou mudar de rumo, afastando-se da
comia, quando para Leste. nenhum perigo existia;

Considerando o mais que dos auto:: consta,
_acordam os Juizes do TALA., por unanimidade de votos, ter o

acidente acima, ocorrido nas circunstancias e com a extensão refe-
ridas (perda total do corpo do navio e faculdades), motivado pelo
desvia da rota por causa não determinada, desvio esse que, no en-
tanto, poderia ter sido em tempo notado e assim fixada a real po.si-
rito do navio e evitado o acidente. Pelo que resolveu considerar como
imprudente e negligente o representado, e, prevalecendo as circuns-
tâncias atenuantes que militam a seu favor, impor-lhe e multa de
duzenios e cineocnta mil reis (2500), come incurso nas letras "e"
e "f" do art. 61 do Derreto n. 24.585, de 1934. Custas, na forma
il .Lei. P. 1. C. R.

Rio de Janeiro, em 3 de maio de 1910. — Dono Paes Leme de
Castro, vice-almirante, presidente. — João Sion Gonçalves. relator.
— America de Araujo Pimentel. — Raul Romã° Antunes Braga. —
Carlos Lafagette Bezerro de Miranda.

Fui presente. — Francisco José da Rocha, procurador em exer-
cicio.

Coutere. — Gilberto de Alencar Soboga, secretário do T.M.A.

Ministério da Guerra
Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS 00 5H. sEctterÁltio ciEttAl

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
a seguintes apostilas:

Por portaria de 3 de maio de 1938. foi promovido, na urina de
artilharia, ao posto de capitão, o 1° tenente João Baltazar de Gsrva-
luo e Silva. de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — Valeniim H-airio da
Silrq. general de brigada, secretário geral.

-- Por decreto de 3 de maio de 193'7. foi pomovido, 1r posto. de
tiru farmacêutico, o 1° tenente farmacêutico Valfrello Aguei° da
siiva Simões. de quem trata esta carta-patente.

ílio de Janeiro, 28 do junho de 1940. — Volf.nt ; m. Renirio da
S , 1'0. general de brigada, secretário geral.

— Por decreto de 21 de maio de 1910. foi promovid ,) ao posto
de tespitão, na arma de Engenharia, o 1° tenente Berto'da Paulo De-
reagews l ia. de quem trata esta carta-patente.

lhe de Janeiro, 28 de junho -de 1910. — 1 ra/entrar Reniclo
Si!». gtsacial do tWigada. secretário geral.

— Per decreto de 3 de maio de 1938, foi pi....ernyvido. na arma de
art aliaria, ao posto de capita°. o 1° tenente Benedito Siqueira. de quem
trata esta carta-pa trate.

ni•, de Janeiro, 28 de jimbo de 1910. — Valeutim Remido da
• gr neral de brigada. secretário geral.

— Por derreto de 24 de maio de 1940, foi promovido, na ar-ma de
io ta t aaria, ao posto de coronel. por merecimento, o ,,,Jente-coronel
VilidkiCt Caldas, de quem trata esta carta-patente.

Rui de Janeiro, 28 dr junho de 1010, — Voisorion tp.,,,ivio
NUre. secretário geral.

— Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo menciunailos foram In-
stadas as seguintes opostilas: 	 .

É Cromwell de Medeiros o nome do 20 tenente de administra-
ção. de quem trata esta carta-pelenti. de acordo com o riespich0 do
Exeelentissimo Sr . Ministro da Guerra. de. 30 de março, Publicado no
Diefrio Oficial de 3 de abril, tudo do corrente ano.

ílio de Jane". 28 de junho de 1910. — Valentia?, /lenido da
Si!", general de brigada. secretário geral.

— Por demiti de 28 de maio de 1910. rtr)s termos do art. 15,
letra a, e	 1° letra e, do mesmo artigo,	 DecreLo-tei	 197, de
22 de janeiro de 1938, roi reformado o major da arma de artilharia
Jaime da Silva Castro. de quem trata esta ,carta-patente. com  as
vantrigens estipuladas no art. 208, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940. visto ter sido considerado definitivamente inválida para
o serviço. contando dezoito anos; quatro meses e vinte e nove dias
de servieo. percebendo os vencimentos a que tiver direito na forma
dee h is em vigor.

Rio de Juneieo. 28 de junho de 1910. — Valentim lienicio
enkaaal de Arilado. keekalátia maio

— Por decreto de 10 de junho de 1940, nos termos do art. 3°.
§ 2°, do Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937, foi promo-
vido, na reserva cie ia classe do Exército, ao posto de tenente-corond
o major Alvaro Augusto de Frias Vilar, visto ter sido efetivado no
cargo de adjunto de catedrático no Colégio Militar e contar mais de
vinte anos de seyviço público.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1010. — ralentim &lúcio da
Silva, general de brigada, secretário geral.

REQUEIV ENT“S .OESPACHAnOS PELO F,XMO . FR GENERAL, SECRETÁRIO
GERAL

Manila( Coreto Neves, pedindo emprego. — Arquive-se, es em-
pregos não são dados por pedido, mas mediante prestação de con-
curso.

Manuel Henrique Murça', soldado músico de 3a classe, pedindo
transferência, para preenchimento de vaga, da Escola de Aeronáutica
do Exército para u Escola Militar. — Deferido.

Miguel Vieira da Silva, sargento-ajudante. pedindo retificação de
nome e data de nascimento. — Legalize a certidão de nascimento
apresentada com o reconhee.nneato da firma do oficial de registro.

Elo! Eernandes, solicitando transferência de incorporação do
Grupo Escola para uma das unidades de aviação desta Capital. —
Indeferido. O peticiouário já se acha incorporado, desde novembro
último. e assim não ha mais lugar para a transferência.

Camela Coscia. pedindo providências afim de que um sargento
seja compelido a saldar seu débito. — Arquive-se, visto ter sido pro-
videnciado o pagamento conforme informação do 14 0 B. C.

Luiz Teles da Gama. soldado asilado, pedindo para residir' na ci-
dade de Lorena. Estado de S. Paulo, correndo as despesas de trans-
porte por conta própria. — Deferido, de acordo com a informação da
D. R., devendo ficar adido à 4a C. R. para efeito de vencimentos.

Acácia Leite da Mota, pedindo devolução de recibos anexados a
um requerimento. — Restitua-se, mediante recibo.

Luiz Fernandes Freitas. alegando ter extraviado seu certificado
de reservista, pede certidão de seus .assentamentos. — Certifique-se,
na forma da lei, o ,que constar sobre o requerente.

Areobaido Vieira da Silva, 1° cabo. pedindo permissão para se
inscrever em um concurso promovido pêlo DASP. — Concedo, sem
prejuizo tio serviço.

Luiz Lopes da Silva, alegando ter extraviado sua caderneta mi-
litar, pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na forma
da lei.

Gestão Oliveira, alegando ter extraviado sua caderneta militar,
pede certideo de seus assentamentos. — Certifique-se, na forma da
lei.

Ida Strelow Itadinz, esposa do soldado Rodolpho Strelow, pedindo
urna licença para o seu marido. — Deixa de ser encaminhado de
acordo com as disposições cai vigor.

Vasco Marques Nines. solicitando audiência deste Ministério para
construir um edifício de apartamentos. — Compareça à S.'01. M. O.
( i a Secção). afim de juntar ao requerimento. uma declaração da al-
tura que terá o edifício de apartamentos.

Laurentino 1.dpes Bcnorino, major, pedindo restituição de diárias.
"inoeferido, por falta de amparo na legislação vigente ao tempo

em cia: sofreu o desconto da importânsia da carga. cuja restituição

Pech'.it..ivêncio Pereira da Silva, 10 caba, pedindo reconsideração de
deapacbo. — "Indeferido. Em virtude do processo anterior o reque-
rente ia recebeu a importância de 6:376$5 (seis contos trezentos e
eetenta e seis mil e quinhentos reis) de vencimentos, quando, de
acordo com a doutrina vigente, só deveria ler recebido, daqueles e
das elrpas. os correspondentes: ao período de 1-8-921 a 2-3-925 que
lhe faltava para concluir seu engajamento. Nada mais é devido ao
requt , ente flor efeito da anistia".

(armei° Magela Machado, solicitando restituição de documentos
enexaeos ao seu pedido de matricula no C. N. O. it. — "Compare-
ça a o Q. G. da 1' It. Ni., onde lhe serão restituidas os doctimentchs
mediara. recibo".

Cancobert de Lima Costa, coronel, reformado, pedindo permissão
para usar uniforme de que trata o art. 2" do Decreto n. 21.856, de
22-9-932. — "Arquive-se, por falta de fundamento no pedido. O De-
creio n. 160. de 22-11-934, prevê os uniformes que poderão ser usa-

-peloa oficiais reformadas do Exército".
Eurico Pacheco de Campos Guimarães, capitão, pedindo paga-

mento por .exerci elos findos. — "Arquive-se. O processo anterior
foi snviado ao Ministério da Fazenda com o Aviso n. 968, de 2-9-9:s7,
para c respectivo pagamento".

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo pagamento de serviço
telefónico prestado ao Betado Maior do Exército. — "Compareça à
s. O. r1. G. (1* Secção)".

Gregório Hanisch da Silveira, 1° cabo, pedindo permissão para
pres t ar' um concurso promovido .pelo D. A. S. P. — "Concedo, sem
prejuizc do serviço".

Ari Mariano de Oliveira, reservista, pedindo restituição de em-
tidão de idade. — "Forneça-se, na forma da lei, a certidão do teor
de registro civil de nascimento".

Boanerges Carneiro Monteiro, pedindo restituição de sua cader-
neta militar anexada a um requerimento. — "Coropareea à 5, G.
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Jorge Carlos Teixeira Lopes, reservista, alegaado ter extravia-
da sna caderneta militar, pede certidão de seus assentamentos. —
Cert.lique-se, na forma da lei".

Jesé Vitorino Freire. reservista, pedindo, para efeito de apoaen-
tadaria, certidão do tempo de serviço prestado ao Exercito.
aaefer'co. O peticionário deve proceder de acordo com o que está eP-
g.aheleeido no Decreto-lei o. 2.118, do 25-21-940".

liélio de Moura salgado. 1° Tenente, pedindo autorização para
patiaanecer nesta Capital. — "Arquive-se, visto já ter s ido solucio-
nada canforme informação da Diretoria de Intenclaocia do Exército".

Jcão Pinto, reservista, de 3 categoria, pedindo cetificação das
lermos do diagnostico que o levou à exclusão. — "Junte o certifi-
cado ab reservista".

Jose Silva & Comp., comerciantes, pedindo 01:0 icit•Aicids afim
de que um oficial seja compelido a saldar seu débito. — -Arquive-
se, v::tc ter sido providenciado o pagamento conforma informação

Dlietoria de Intendancia do Exército".
Joaquim Colares Chaves, 2' tenente da Força Policiai do Eatado

do Ceará, pedindo certidão do tempo de serviço pre, iili ao Exército.
— 'Diga o fim a que se destina a certidão".

1.tor Bittencourt dos Santos, 2' tenente da 2' classe da reserva
de 1' Lnlia, pedindo expedição de sua aarta-patenie. — "Expeça-se
a carut- patente do seu posto".

alarkus Lineoln Julius Ara Drolshagen, 2° ten ,.111.e da 2' e:asse
da reaerva de 1' linha, pedindo expedição de sua aaata-patente.
"iaspeça-se a carla-paten!e do seu posto".

to er de Aguiar, I° cabo, pedindo permissão para prestar um con-
curso ,promovido pelo D. A. S. P. — "Concedo, sem prejuizo do

laarnando Boceolini, Napoleão de Noronha Pica na Oscar Pinto,
Dr. .10.0 Marcilio Malta Cardoso, Manuel Domingues de Castro e Car-
los 01avio Beyer, nomeados segundos tenentes da 2' elassa da reser-
va de la linha, pedindo expedição de suas cartas-pilentes. — -Ex-
peçam-se as cartas-patentes dl:, seus postos."

Rio de Janeiro, D. F., 28 de junho de 1940.

Tareara Secaão,

Exima ENTE 1:14) SR. MINISTRO

Admissão:

Portarias:

O Exp io. Sr. Ministro, devidamente autorizado pelo Exmo. Se-
nhor Presidente da Ilapúbliva, em despacho exarado nas exposições
de motivos abaixo especifica.das, e na forma do que Prescreve o
item V. do art. 20, do Decreto-ici n. 240, de 4-2-938, resolveu fazer
as seguintes admissões de extranumerárms-mensalistas:

Rogério Vaz de Siqueira, para desempenhar as funções de artí-
fice, Padrão VII, com 100$0 mensais, na vaga deixada por Isaac Ga-
/art. Filho (portaria n. 151-S13);

Geraldo Monf, para desemp.mbar as funções de trabalhador, Pa-
drão IV, com 250$0 mensais, na vaga deixada por Benedito
silva (portaria n. 152-SI3):

Francisco Salas, para desompanhar as funções de trabalhador,
Padrão IV, com 25080 mensais, na vaga deixada por °sias Gomes de
Almeida (portaria rt. 153-513);

As admissões em questão são pelo prazo de seis meses e doze
dias, correndo a despesa por conta da Verba I — Consignação Pes-
soal Extranumerário Subconsignaaão n. 5, item 02. do orçamento
ern vigor (exposição fi. 828, de 18-6-940. do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público), todas para a Fábrica de Itajubá,

Benedito Roque, para desempenhar as funções de trabalhador,
Padrão IV, com 230$0 mensais, em vaga existente na tabela (porta-
ria n. 155-S;3);

Francisco Nogueira, para desempenhar as funções de trabalha-
dor, Padrão IV, com 2500 mensais, em vaga exi s tente na tabela
(portaria n. 15G-S13);

João Marques da Silva, para desempenhar as funções de traba-
thadar, Padrão IV, com 250a0 mensais, na vaga deixada por João
Batista do Carmo (portaria n. 157-SI3);

Joaquim Ribeiro, para desempenhar as funções de trabalhador,
Padrão IV, com 250$0 mensais, em vaga exi s tente na tabela (porta-
ria n. 158-S13):

José Benedito de Oliaeira, para desempenhar as funções de tra-
balhador, Padrão IV, com 2500 mensais, na vaga deixada por José
Benedito Vilela Sobrinho (portaria n. 159-SI3):

Sebastiâo Ferreira de Oliveira, para dcsempeabar as funções de
trabalhador, Padrão V, com 30030 mensais, na va ga deixada Por
Jacó Ribeiro Pinto (portaria n. 160-S13);

Pedro Almeida dos Santos, para desempenhar as funções de tra-
balhador, Padrão V, com 300$0 mensais, na vaga deixada por Mário
Geraldo Piquei, (portaria d. 161-S13);

José da Fonseca Brandão, para desempenhar as funções de au-
xiliar de artífice, Padrão VI, com 3500 mensais, na vaga deixada
por Olavo Carneiro Pinto (portaria n. 102-513).

As adinissões em questão são pelo prazo de seis meses e doze
dias, correndo a despesa por conta da Verba 1 — Consignação Pes-

soai Extranumerário Subconsignação o. 5, item 02, do orçamento
em vigor (exposição n. 824, de 18-6-940, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público), todas para a Fábrica do Itajuba.

Afonso Celso, para desempenhar as funções de artífice, Nitra°
VIII, com 1500 mensais, na vaga deixada por Benedito Marques le
Lima (portaria n. 161-S13);

Jovino Ghiaradia, para deaempenhar as funaaes de trabalhado-,
Padrão VI, com 35080 mensais, na vaga deixada Liar Dario Chiaratha
(portaria n. 105-SI3);

Agenor Goulart, para deaempenhar as funções de trabalhador,
Padrão V. com 300$0 mensais, na vaga deixada por Alicio de Soasa
Rocha (portaria n. 166-5'13);

Antenor José Ribeiro. panai deaempanliar as funções de trabalha-
dor, Padrão V, com 300$0 mensais, na vaga deixada por Carlo,
bral dos Santos (portaria n. 167-S13);

Nilo Martins para desempenhar as funções de trabalhador, Pa-
drão V, com 30(40 mensais, na vaga daixada por limita° Landim
Filgueiras (portaria n. 168-S13):

Francisco Rem5 Peraira Sobrinho, para desempenha i as: fulb:;jos,
de trabalhador, Padrão V, com :MOO mensais, na vaga loixada par
José Pereira dos Santos I (portaria n.

Palmerino Marcheta. para dasempenhar as funções da trabalha-
dor, Padrão V, com 300a0 man gais, na vaga daixada por Leavagitoln
Areeo Filho (portaria n. 170-S

Luiz Ramos de Carvalho. ;tara desempenhar as funeões j, tra-
balhador, Padrão V, com 300$0 mensais. na vaga deixada por Soam
Olímpio Ferreira (portaria n. 17t-S13);

António Alves Filho, para desempenhar as funções da trabalha-
dor, Padrão V, com 3000 menaaia, na vaga (faixada por João Bu s ta-
manto Siqueira (portaria n. 172-S13);

Francisco de Paula Girona para desempenhar as funçõ p s de tra-
balhador, Padrão V, com 300$0 mensais, na vaga deixada por José
Cândido da Silva II (portaria n. 173-S13);

As admissões em questão são pelo prazo de sois meses e deze-
nove dias. correndo a despesa por conta da Verba 1 — Consignação
Pessoal Extraninnerário — Subconsignação n. 5, item 02, do oiça-
mento em vigor (exposição n. 771, de 11-0-910, do Departamento

• Administrativo do Serviço Público). todas para a Fábrica de Ita,hiba.
José de Almeida Granado, para d asem Perhar• as fu nções de mes

-tre, Padrão XVI. com 1:00080 mensal, na vaga deixada por Sebastião
Ttodriguea da Silva, pelo praao •e seis meses e dezenove dias, corren-
do a despesa por conta da Veiam I — Consignação Pessoal Extraiu,-
aperário Sabeonsignação ri.  item 02. ,To orçamento em vig.ir
(exposição n. -i65. de 11-6-940. do De partamento Administrativo do
Serviço Público, para a Fábrica de Itainlia (portaria ri. 175-Sa3);

Abilio Rodrignea Peneda, para a psampenhar as funções de tra-
balhador. Padrão V, com 30080 on-nsais, em vaga existento na tahela,
pelo prazo de seis meses e doze dias, correndo a despesa por )nia
da Verba 1 — Consignação Pessoal Extranumerário — Subconaigna-,
ção n. 'a. item R. do orçamento co) vigor n. 817. de 18
de junho de 1940, do Departami ido Administrativo do Serviço Pn-
Mico. para a Fábrica de Piqueta (portaria ti. t77-813);

Raimundo Alves Faltosa, para daaampenbar as funeõns olo au-
xilia, de escritório. Padrão IX, com 50082 men s ais. na vaga deixada
por Geraldo de Anuiu°, pelo prazo de seis meses e doze dias, cariam_
do a despesa por conta da Verba 1 — Consignação — Pessoal Extra-
numerário — Subconsignação n. 3. item 02). do orçamento em vigor
(exposição n. 816, de 18-6-910. do Departamento Administrati\ o
do Serviço Público), para o Serviço Geográfico e histórico do Exér-
cito (portaria n. 179-SI3):

Antonio Caricio de Paiva, para deaampanhar as funaões de p ra-
ticante do escritório, Padrão VI, com 35080 mensais, em vaga exis-
tente na tabela. Pelo prazo de seis meses e dezenove dias, correudo
a despesa por conta da Variai I — consignaeão — Pessoal Exftarm-
merário — Subeonsignação n. 3, item 02), do orçamento ern vigor
(exposição 0. 767. de 11-0-910. do Departamento Adminiatrativo
Serviço Público), para à Diretoria de Engenharia (portaria nurn!-
ro 18I-S13)

Geni Gomes de Novnitz . para desempenhar as funções da prati-
cante de escritório, Padrão IV, com 25040 mensais, na vaga deixada
por Odonor Marcelo, pelo prazo do <eis meses e dezenove dias. cor-
rendo a despesa por conta da Verba I — Consignação — Pessoal
Extranumerário Subconsignação n. 5, Bom V), do orça manto
em vigor (exposição n. 772. de 11-6-910. do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público:a para o alo=pifal Coutral do Exército ( p or-
taria n. 183-SI3):

Jaime Balaios, para desempenhar as funeões de trabalhador,
Padrão V, com 30080 mensais, na vaga deixada por Edgar da Silva
Correia (portaria n. 185-5-3);

José Fidelis Nogueira, para desempenhar as funções de traba-
lhador. Padrão V. com 30080 mensais, na vaga deixada por Maria
Brito Miranda (portaria n. 186-SI3);

As admissões cru questão são pelo prazo de seis meses e doze
dias, correndo a despesa por conta da Verba 1 — Consignação —
Pessoal Extranumerário — Subconsignação n. 5, item 02), do orça-
mento em vigor (exposição n. 823, de 18-6-940, do Departamento
Administrativo do Serviço Público), ambas para a Fábrica de lia-
juba.

-Rubem Pacheco de Lima, para desempenhar as funções de con-
dutor-auxiliar, Padrão IV, com 25140 mensais, em vaga existente na
tabela, pelo prazo de seis meses e doze dias, correndo a despesa por
conta da Verba 1 — Consignação Pessoal Extranumerário. Subcaan-



Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

vuta.krtiA N. 368, DK 29 DE JUNHO DE 19ho
O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Agencia Sul

Americana S. A. coto sede na Capital do Estado de São Paulo e tendo
em vista o parecer do Departamento dos Correios e Telégrafos em
oficio n. 10.002, de 19 do corrente,

Resolve autorizar a requerente a instalar naquela Capital uma
estação rádiotelegráfica receptora, destinada it captação do serviço
limitado internacional de imprensa, irradiado pela "Agenzia Stefani".

A presente concessão é dada mediante observância da legislação
em vigor e sob a condição da concessionária submeter, oportunamente,
à aprovação deste Ministério o local em que houver de funcionar a
recepção, as plantas, orçamento c esperificações técnicas das insta-
laçi•?s.	 •

Rio de Janeiro, 29 de jutitio de 1940. — João de 21/eu/lenço Lima,
(C. 5.812 — 29-6-940 — 24$5).

Serviço do Pessoal
ATOS 00 SR. /NI 1 N mo

Requerimento despachado
Ana X,tivi.‘r (te Silva, ajudante da agOncia postal-telegráfica de

Castro (D.R. do Paraná). pedindo aposentadoria naquele cargo. —
Aguarde-se a regulamentação do I.P.A.S.E. Em 21 de junho de
1910. (17.351-40).

ATOS DO $II. DIIIETOD
Apostilas:

Por apostila de 27 de junho corrente, feita no decreto de 30 de
novembro de 1934, que promoveu, por merecimento, a telegrafista de
5a classe de Departamento dos Correios e Telégrafos, o praticante
diplomado do mesmo Departamento — Angélica de Menezes Barreto,
que por apostila de 13 de outubro de 1937, passou a exercer efeti-
vamente o cargo de telegrafista da classe F, do Quadro II deste Mi-
nistério, foi declarado que o nome do funcionário é Angélica Barreto
Falusca. (18.187-10).
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•ignação n. 5, item 02), do orçamento cai vi gor .(exposição ii. 825,.
de 18-6-940, do Departameento Administrativo do Serviço Público),
para a Fábrica do Realengo (portaria n. 188-S13).

Estas portarias de admissão poderão ser canceladas antes de
terminado o prazo nelas e-stip-dado, se assim convier aos interesses
da administração pública e sem que caiba ao ext•ranumerário-mensa-
lista qualquer direito de indenização ou reclamação (portaria de 24
de junho de 1910).

Demissão:

O Exmo. Sr. ministro. em nome do Exmo. Sr. Presidente da
RepOhlica, resolveu demitir:

Geraldo Moni e Francisco Sales, por terem sido nomeados para
outros cargos, das funções de trabalhador, Padrão III, ambos da
Fábrica de Ilajubá (portaria n.	 1-S13, de 25-6-940);

Benedito Roque. Francisco Nogueira, João Marques da Silva,.
Joaquim Ribeiro e Jose Benedito de Oliveira, das funções de traba-
lhador, Padrão III; Sebastião Ferreira de Oliveira e Pedro Almeida
dos Santos, das funções de trabalhador, Padrão IV: e José da Fon-

▪ seca Brandão, da •funcão de auxiliar de artífice. Padrão V. todos da
Fábrica de Itajubá, por haverem sido nomeados para outros cargos
,(portaria n. 163-S3, de 24-6-940);

Mono Celso, das funções de artífice, Padrão VII; Jovino Mia-
rei-lia. das funções de trabalhador. Padrão V; Agenor Goulart, Ante-
nor José Ribeiro, Nilo Martins. Francisco Renó Pereira Sobrinho,
Palmerino Marchetti, Luiz Ramos de Carvalho, Antônio Alves Filho e
Francisco de Paula Gifoni. das funcõer de trabalhador, Padrão IV,
todos da Fábrica de Itajtibá. por haverem sido - nomeados para ou-
tros cargos (portaria n. 174-S13. de 24-6-940);

José de Almeida Granado, por haver sido nomeado para outro
cargo, das funcões de mestre. Padrão XV. da Fábrica de itajubá (por-
taria n. 176-S13, de 21-6-940);

Abílio Rodrigues Peneda, por haver sido nomeado para outro
cargo, das funções de trabalhador. Padrão IV, da Fábrica de Piquete
(portaria n. 178-513, de 24-6-940):

Raimundo Alves Feitora, por haver sido nomeado para outro
cargo, das funções de auxiliar de escritório. Padrão VII. do Serviço
Geográfico e Histórico do Exército (portaria n. 180-913, de 21 de
junho de 1940);

Antônio Canejo de Paiva. por haver sido nomeado pari outro
cargo, das funções de servente, Padrão VI. suplementar, da Direto-
ria de Engenharia (portaria n. 182-S13. de 21-6-940);

(leni Gomes Norais. por haver sido nomeado para outro car-
ie°. das funções de auxiliar de artífice, Padrão III. do Hospital Cen-
tral do Exército (portaria n. 184-S13, de 24-6-940);

Jaime Bastos e José Fidelis Nogueira. por haverem sido nomea-
dos para outros cargos, der funçõee de trabalhador. Padrão IV, am-
bos. da Fábrica de liajobá portaria n. 187-913, de 24-6-910).

— Por apostila de 27 de junho corrente, feita no decreto de 30
de dezembro de 1939, que nomeou Aurora Malhar para exercer o car-
go da classe C, da carreira de Escriturário, do Quadro XX1 n1 1.71. deste
Ministério. foi declarado que o nome .do funcienário é Aurora Malhar.
(19.397-40).

- Por apostila de 20 de junho 'corrente, feita no decreto de 9 de
maio de 1938. que nomeou Helena Sana Afonso, para exercer„ em co-
missão, o cargo de ajudante de Tesoureiro.. padrão O, 'do Quadro IV
deste Min-além, foi declarado que a funcionária, por ter contraído
núpcias, passou a assinar-se helena Sanz Dmmingham. (18.739-10).

— Por apostila de 22 de junho torrente, feita no decreto de 30 de
dezembro de 1939. que nomeou Maria Luiz Santos, para exercer o
cargo da classe E, da carreira de Telegrafista, do Quadro 111 deste
Ministério, foi declarado que o nome do funcionário é Maria Luisa
dos Santos. (18.214-40).

— Por apostila de 24 de junho corrente, feita no decreto de 1 de
eutubro de 1937 que nomeou Líbia Silva, para exercer, interinamente,
o cargo da classe I), da carreira de Agente. do Quadro XV deste Mi-
nistério, foi declarado que o nome do funcionário cuja vaga passou
a ocupar a portadora do decreto era Delzuita Simeão de Oliveira.
(18.740-40)•

— Por apostila de 25 de junho corrente, feita no decreto de 23 de
agosto de 1939, que promoveu, por antiguidade, IVO Leite, do cargo
da classe E, da carreira de Telegrafiste, do Quadro III deste Minis-
tério, para o cargo da classe G, da mesma carreira e do mesmo OU
dro, foi declarado que o nome do- funcionário, em cuja vaga se fez a
promoção de que trata o presente decreto, é Joaquim da Silva Mala
Júnior. (19.398-40).

— Por apostila de 27 de junho corrente, feita no decreto de 12
do mesmo mês e ano, que removeu, a pedido, Edgar Schleder, inspetor
de linhas telegráficas, classe H, do Quadro III deste Ministério. da
Diretoria ,'egional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, para
a Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná, foi decla-
rado que o inspetor de linhas telegráficas, Edgar &Moder, pertencia
a lotação da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Rio de
Janeiro. (15.276-10)-

— Por apostila de 27 de junho corrente, 	 no decreto de 12 do
mesmo mês e ano, que removeu, a pedido. 'Jair Carneiro, inspetor de
linhas telegráficas, interino, classe O, do Quadro tIL deste Ministério,
da Diretoria Itsgional dos Correios e Telégrafos do Paraná, para a
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, foi
declarado que o claro de lotação deixado por Edgar Schleder, ocupado
pelo inspetor de linhas telegráficas Jair Carneiro, pertence à Dire-
toria •Ilegional dos Correios e Telégrafos do Rio de Janeiro. (15.276
de 1910).

SECOXO ADMINISTRATIV.4

Asso ato: Comunica aposentadoria.
Vicente Pinto, maquinista de estrada de ferro, classe O, Qua-

d ro Vil, aposentado pela Caixa dê Aposentadoria e Pensões da Es-
trada de Ferro Noroéste do Brasil, e desligado dos serviço-, em 20 de

, maio de 1910 — B. P. a. 68.
Fernando .Ballego, agente de estrada de ferro, classe D, Quadro

VII ,aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Estrada
de Ferro Noroéste do Brasil e 'desligado dos serviços em 1 de junho
de 1940 — B. P. n.

João Vieira dos Santos, maga:ni g: de estrada de ferro. classe II,
Quadro XLII, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Viação Férrea Federal Léste Brasileiro em sessão de 21 de maio de
1940 — Processo n. 18.128-10.

Grinaldo Rocha Lima, prático de engenharia, classe G. Qua-
dro XLII. aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Via-
ção Férrea Federal Léste Brasileiro eni sessão de 31 de maio de 1940..
— Processo n. 19.259-40.

Manuel Irénie Siqueira Sanhas, escriturário, classe G. Quadro
XLII, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação
Férrea Federal Léste Brasileiro em sessão de 31-5-910. — Processo
n. 19.254-40.

Tobias Tranquilino Pires, servente, classe C, Quadro XL! r, apo-
sentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação Férrea
Federal Léste Brasileiro em sessão de 31 de maio de 1910. — Pro-
cesso a. 19.258-40.

Assunto: Retificação de data de falecimentot
Melellisedeek Eugênio Gonçalves. carteiro. classe D, do Quadro

XXXVIII (Diretoria Regional de Sergipe). faleceu em 31-12-39 e não
como foi publicado no "Diário Oficial" de 26-4-40. (Processo núme-
ro 19,067-40)

A Post ilas anotadas neste S. P. V.I
Luiz Morais Jardim, telegrafista VIII. da Diretoria Geral do

D. C. T., para, Luiz Azevedo de Morais 'Jardim, processo número
18.229-40.

Murilo de Lima Freitas, praticante do tráfego IV, da Diretoria
Geral do D. C. T., para Murilo de Freitas, processo n. 20.171-40.

Maria Angélica Pragana Pinto, praticante de escritório VI, da
Diretoria Regional do Distrito Federal, para, Maria Angélica Praguua
Pinto de Lemos, processo a. 18.831-40.

Helena Secomandi Sonegliet, praticante do tráfego 1H. da Dire-
toria Regional do Espirito Santo; para, Helena Secomandi :dam-
progne, processo n. 14.612-40.

José do Patrocínio Abolucionista Caxiense. telegrafista VII. da
Diretoria Regional do Maranhão. para, José do Patrocínio Pereira,
processo II. 4.324-40.
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Nair Soares, agente auxiliar 1, da Diretoria Regional lo Mara- 	 Quanto à etra	 riamo item, não ha o qae derei h', prquan-
p lião, para. Nair Soares, Pereira, processo n. 18.990-1o. 	 to o toinlmo podera ei coberto no correr do primeiro Més de C.X1-•

Dada de Farias Rodrigues, agente auxiliar II, da Diretoria Re- gènia da COncesãg
gio,nai do Maranhão, .para, Osita Rodrigues Teixeira, processo núme-
ro 13.355-10.

João lkielleZeS, guarda VI, da Diretoria Regional de Minas Ge-
rais, para, João Emanuel 41e Menezes, processo a 20.025-10.

Rubens de Alcântara Deão, mensageiro Hl, da Diretoria Regional
do Rio Grande do Norte, para Rubens de Alcànlara Moura, processo
/Minero 11.781-10.

Avinda Penha Rodrig (tes, telegratista auxiliar VI. da Dirotoria
Regional do Rio de Janeiro, para, Alinda Schamm, processo número
19.657- i0 .

Helena Cappelli, agente auxiliar 1. da Diretoria Regional de São
Paulo, para, Antônia Helena Cappelli, processo sem número.

111(Aquiades de Oliveira Brandão Júnior. mensageiro ElE, da Di-
retoria Regional de São Paulo, para, Melquiades de Oliveira Brandão

proceso seni numero.
Augusto Pereira de Carvalho, mensageiro IV, da Diretoria Re-

gional de Uberaba, para, Augusto Nunes de Carvalho, processo núme-
ro 18.865-40.

Oscar 'Vasconcelos, auxiliar de arlifice II, da 'Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, para. Osear Alves Vasconcelos, processo
mero 20.052-40.

Serviço do Pessoal — Secção Administrativa, em 28 de junho de
1010

Estrada de Ferro Central do Brasil

Papei's de gpoehodos pela diretoria

Herculano Caseardo (73.120-10). — Deferido, quanto à lera (1)
itein 3.°. As instruções baixadas pelo (Itere da Trafego em 17 do

corrente d..:( A11:1111 (racantento igual no tronsporte OS va-
Oes do reque:ente e 1'd da 'Empresa Internacional de 'Fran:Tones.

TARIFAS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 102 DESTA DATA

PANAIR DO BRASiL, S. A.

Tarifas d passag ns d is linhas aér:as do Rio de aluiu) - Belo Horizonte, Rio d! Janeiro - Belo Hori conte -111).raba e Rio de laneiro - Belfo
Horizonte - Poços de Caldas - São Paulo - Rio de /arteiro

Benedito Francisco de A0.3 (69.480-10)
(Uailie recibo.

.Durvai da Silva Correia 69.400-10) — Idem .
Geraldo Pinto 1-,,a Silva (3L. 950-10). — fdeni.
Olftvio Loureuço Machado 1.:( . .327L 10).	 Wein.
Eduardo Bilbau da Cunha ( .19.850-10). —
Alcides catalo Lenis( 1' G52 ., — Idem.
Caumer Pedroso de Aze\ edo .:56.610). — Compareça ao Serviço

Cell ira!	 t:oo	 ,

Departamento de Aeronáutica Civil
PORTARIA. N. 102

O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, usando da de-
legação de poderes que lhe foi conferida pelo aviso n. 1.822, de 10
de junho de 1935, do Ministro da 'Viação e Obras Públicas,

Atendendo ao que requereu a Panair do Brasil S. A., conces-
sionária doS serviços de navegação aérea a que se referem os De-
cretos ns. 19.079, de 21 de janeiro de 1930, e 19.117, de 21 de no-
vembro do mesmo ano; e de acordo com o art. 59 do Decreto a.
20.911, de 6 de janeiro de 1932, combinado com o art. 60, letra "e",
do Regulamento para os Serviços Civis de Navegação Aérea, apro-
vado pelo Decreto n. 16.983, de 22 de julho de 1925:

Resolve aprovar, em substituição às aprovadas pela porlaria n.
7, de to de janeiro de 1939, as tarifas de passagens aplieaveis aos
transportes nas linhas aéreas Rio de Janeiro-Belo Horizonte, Rio de
Janeiro-Belo Horizonte-Uberaba e Rio de Janeiro-Belo Horizonte-
Poços de Caldas-S. Paulo-Rio de Janeiro, da Panair do Brasil S. A.,
que com esta baixam assinadas pelo chefe da Divisão do 'frafego
e com o visto do diretor deste Deptrtamento.

Rio de Janeiro, 21 do junho de 1910. — Samuel Ribeiro Gemes
Pereira, ten. cel. diretor.	 •

Belo Horizonte

Governador

Belo Horizonte 	

Escalas

Rio de Janeiro 	

I

I 

1

I

1
Valadares..

430$0

23050

36050

Poços de Caldas 	

Govanador
Valadar.2s

25050
	

38 50

220$. •

Araxá 	

45050

Uberaba 	

Uneraba

430$0

3005O

48050

200$)

48050

48050

São Paulo

300$0

400$0

6205J

63050

20050

65080

700$k)

Ata xá
	

Poços de Caldas Teófito Otoni

40080	 45050

25050	 I
	

253$0

330$0
	

2( 0110

430$0 43050

Teófilo Otoni 	

Bases para aplicação da tarifa

— As tarifas de passagens de Governador Valadares, Araxá, Teófilo Otoni e Uberaba para São Paulo são via Belo Horizonte.

- A arifa não limita o peso do passageiro e da direito ao transporte gratuito de 10 a 15 quilos de bagagem, de acôrdo com o percurso da
viagem, como se s:gue: até 750 quilômetros. 10 quilos; entre 751 e 1.510 quilômetros, 15 quilos. O transporte da bagagem excedente àqueles limites
será cobrado, por quilo excedido à razão de 1 °/„, sobre o preço da passagem respectiva.

33 - As creanças menores de 2 anos, levadas ao colo, terão transporte gratuito, sem direito, entretanto, ao transporte gratuito de bagagem. As
creanças de 2 a 12 anos pagarão meia passagem, com direito a ocupar lugar e ao transporte gratuito de metade do peso de bagagem corres pondente ao
bilhete de passagem inteira equivalente.

4' - As passagens de ida e volta, quando adquiridas antecipadamente, terão direito ao desconto de itt

Divisão do Trafego do Departamento de Aeronautica Civil, 24 de junho de 1940. - Eloy Pontes Teixeira, Chefe da Divisão.

(Z. 6.801 -- 2-6-940- 198590J)
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Ministério da Agricultura
Por portaria n. 311. do 28 de junho de 1910, foi posto â dispa-

stvao do In s tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Ildefono
Po--er de Almeida Lopes, agrônomo, classe I, do Quadro ánico, para
r , dal ,o -1: . nos trabalhos cio reren,searonnto.

Departamento de Administração

Dix isão (I() Pessoal

r'rancisco Coulinhe de Moura Filho, fiscal de Plantas Téxieis,
classe E. pedindo pagamento. por exercícios findos, de ajuda de
custo . (D. O. M. 9.513-10). — Indeferido, por falta de apoio

Aulõnio Teixeira, ajudante de maquinista de 4' Atsse, pedindo
pagamento. por exercícios findos, de salários dos meses de novere-
hra e dezembro de 1939. (D. G. M. 16.498-40). — À vista da
i(• n •1 'ação. nada ha que deferir. Dirija-:, e. querendo, ao Ministério
ria (J11;_,rra.

Luciano Jaques de Morais, Diretor Geral do Departamento Na-
ritatat da Produção Mineral. pedindo pagamento, por exercícios 1 i a -

(fi, diárias. (D. C. M. 12.699-10). — Indeferido.

Dia 21 de junho de 1940
Processo despachado:

Tilo Guedes Martins Costa, agrônomo, classe i, pedindo prorro-
ro,:zo de 30 dias para tomar posse do cargo. — Deferido. (D. C.
NI. 18.374-40).

Retificação no Quadro Nominal do pessoal Extranumerárie-ta-
refeiro. da Secção de Engenharia, da Divisão de Terras e Coloniza-
rão, do D. N. P. V., publicado no "D. O." de 22-6-910, página
11.0a.

Onde se lê:
Número de ordem — Nome

8. José Bernardo Cabral.

Leia-se:
Número de ordem — Nome

S. João Bernardo Cabral.

DIVISÃO DO PESSOAL

Deertdo - lei n. 1.936, de 30 de dezembro do 1930, art. 3 0. fi la..xo 7,
verba 1 — Pessoal. consignação V — Indenizações, subronsignação n. 8
— Diárias — 07 — C. N. E. P. A.

Folha lie pagamento de diárias per serviçes prestados fora da
sede. ao pe s soal abaixo indicado. do Centro Nacional de Ensino e Pes-
tIiIisas Agrem", micas, relativa ao rtf4S ik maio do rtirrente ano:

	

Nninerri	 Importâncias
Now. — Logos — Ob-ervio:õt's

	
de

	

diárias	 da diária	 total
JO: z é de Melo MoraiS, diretor padrão

(1:000$0 .). Sede: Capital Fe-
deral. Oito dias (16 a 23) em li-

 estabelecimentos do C. N.
E. P. A. para tratar de assun-
tos que si prendem Isobraa
complementares da Estação Ex-
rt);;Irki,rr irf.ipritasti iodepallittlaonety(a) .iíri4os 1:11,`71--

O l avo 538-A, de 1-0-;n) 	
	

0$0	 40140

Confere e iroporta a presente folha do diárias eia 100$000 (qua-
trocentos. mil réis) quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho por estimai iva n . lou, de 11 de marro de 1940.

Secção Financeira. 20 de junho ili 1940. — Eduardo Pereirl
Filho, 21-10. Visto. — Morio do Silro flori ." chefe da S. F.

Decreto-lei n. 1.930. de 30 de dezembro de 1939. art. 3 0, anexo 7,
verba 1 — Pessoal. consignação V — Indenizações, subermsignação n.
— Diárias — 01) D. N. P. A.

Folha de pagainento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. do Departamento Nacional da Pc. '

-dicção Animal, relativa ao mês de fevereiro cio corrente ano:

	

Námero
	

Importâncias
Nomes — Cargos — Observações	 de

	

diárias
	

da diária	 total
Guido técnico especializado

(contratado) (1 :800$0). Sede :
Capital Federal. Dezesseis dias
(I a 16) continuando estudos sõ-
bre a pesca e a industrialização
da albacora. no litoral do Estado
da Paraíba. (Portaria ti. 40. de
8-11-30) .	 16	 30$0	 4800

Confere e importa a presente folha de diárias em 480$000 (qua-
trocentos e oitenta mil réis), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo. consoante empenho n. 572. de 11 de junho de 1940.

Secção Financeira. 27 de junho de 1910. — Eduardo Pereira
Filio. 21-10. Visto. — Mario da Silvo noivos, chefe da S. F.

Decrelo-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 30, anexo 7,
verba .1 — Pessoal, consignação V — Indenizações, subconsignação n.
— Diárias 01)'D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal (Divisão de Caça e Pesca), relativa ao mês de abril
último:

	

Número	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações 	 de

Nicolau Estréia, inspetor XIII (4113)
	 diárias	 da diária	 total

(700$0). Sede: Capital Fc - deral.
Cinco dias (2 a 6), verificando a
procedência da denúncia apre-
sentada pelo presidente da Colô-
nia Z-1. em 1tacurussá. Estado
do Rio. (Ofício ri. 513. de 1-4-
1940) 	 	 10$0	 50$0

José Nunes Alves de Oliveira, moto-
rista IX (5409) (500$0). Sede:
Capital Federal. Quinze dias (11
a 25). dirigindo a camioneta da
Divisão de Caça e Pesca a ser-
vieo do .Pôsto de Fiscalização em
Gabo Frio. Estado do Rio. (DOr-
1.i08 	 	 15	 8$0	 1200

1 70$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 170$000 (cento e setenta mil

réis). quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante empenho
n. 492, de 25 de maio de 1910, reforçado pelo de n. 580, de 13 do
junho de 1940.

Secção Financeira, 27 de junho de 1910. — ;Ma Martins Silva.
Dact-O. Visto. — Mario Ir:urros, chefe da S. F.

nEs Ow it os no sit.

ti &ti:pensado, a pedido e partir de 11 de fevereiro de 10;0, ce
\tramonerário-men salista, Valdemar Mendes. auxiliar de en.sino \

fia V-eldtt ile Agronomia. (1 )(\l. 9.130-10). 11.1(4-0FA.
— Foi ilispensad). a iunido e a feirtir de 1 de janeiro último. o

e':ttationterário-mensatista Hamberto Garone, praticante de eseritú-
i a, IV. da Seeeile de Fomento Agrícola no Espírito Santo. (pcm.

WS - 10). D. C.
Foi dit.:pen s ada, a pedido e a partir de 2-3-10,-a extrantunerá-

r ti-m o nsalista, Corina Fagundes Fainé. auxiliar de dentista N. do
aprendizado Agrícola Visconde da Graça, da S. E.	 (DCM,

O)) , 11 AG -DOI.
— Foi dispensado, a partir de 9 de tuarro de 1910, por ter aceito

4 . dre cargo, o extranumerário-mensali s ta, inspetor XIV, da Bispe-
teria Iteginnal em Belo Horizonte. o Sr. Luiz de Castro Campo,.

9.191-10),
— Foi dispensado. a pedido e a partir de 15-3-10. o extratiorne-

rario-mensalista. Elidida s do Almeida, ilis'toi	 XI,	 da Inspetoria
Iteeihotil ele Niterói, da D. E.	 . O. A. (DOI. 10.111-í0).
1 3	 .

— Foi dispensado, a pedido e a partir de 1-4-40. o extranumerá-
uto-n ynsalista Isaac Amaral Lima, laboratorista auxiliar V, do La-
horait'a . ii) Central de Etiologia, do C. N..E. P. A. (DC.M. 11.038.
de 19;o). IIAG-])CM.

— Foi dispensado. a pedido e a partir de 1 de abril de 1914, o
f-dralumerário - inensalista. Claudionor Dórea Lacerda, servente V. na
1. It. em São Salvador. Baía. da D. D. S. A. (DCM. 15.611-40).
11 kG-OVA.

— Foi dispensado, a partir de 31 de maio de 1910, Florenal Xa-
n ier Teixeira, extranumerário-diarista, da Estação Experimental de
'I -leo em Passo Fundo, Ido Grande do Sul. do Instituto de xperi-
montarão Agrícola, do C. N. E. P. A. (DCM. 18.512-40).

— Foi dispensado, a pedido c. a partir de 2 de junho de 1910,
_	 Demita° da Silva. extranumerário-diarista, trabalhador, da .Estação

ira f.:figações Fitossanitárias eia São Bento, da Divisão de Defesa
'sanitária Vegetal do D. N. P. V. (DCM.19.138-40).

— Faleceu, em 14 deste mês, o extranumerário-diarista. traba-
lhador. André Costa, com exercício na I. II. S. da D. F. P. A.. em
fteHttieena. Estado de Minas Gerais. (Dal. 19.020-10).

Processos despachados
Dia 91 de junho de 1910

Nrlson Castro e Silva de Gicenzi, oficial administrativo. classe
K. pedindo pagamento, por exercícios findos. da diferença de padrêes
de vencimento das classes J ah:, em virtude de promoção. (D. C. M.
9.067-10) — Deferido.

Dia 26
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODInX0 VEGETAL

Iny ts.x.o DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Quadro nominal do pessoal extranumerário-diarista, a ser admi-
tido, para a Secção de Engenharia, da Divisão de Terras e Colonização,
nos termos do capitulo IV, do Decre.to-lei n. 240, de 8 de fevereiro de
19.38, correndo a despesa com o pagamento do mesmo pessoal à conta
da verba 1 - Pessoal, consignação 11 - Pessoal extranumerário,
subconsignae5o - Pessoal extranumerário-diarista, Decreto-lei nú-
mero • 934, do 30 do dezembro de 1939, art. 30, anexo 7, no período
de 21 de junho a 31 de, dezembro de 1910:

IV. de ordem - Diária - 25 dias - Total

74. Admitido, João Claudino fia
silva; dispensado, Joaquim
conçalves ateia Filho 	

	
8$0	 20080	 I :26180

Rio tie Janeiro, 21 de junho de 1910. Confere. Horaelo Jorv
Simões, auxiliar de escritorio ri. Aprovo. - !op.: de Oliéeira Mar-
ques, diretoe.

DEPARTAMENTO NAcroNAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

utve.3 .Ão DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Tabela numérica o relação nominal de pessoal extranumerário-
diarista, admitido para os trabalhos do Posto de Defesa Sanitária
Vegetal, em Santos, Estado de São Paulo, organizadas de acordo com
a alínea "b", do art. II, do Decreto-lei ri. 1.909, de 20 de do dezem-
bro do 1939, para vigorar durante o período de 18 de junho a 31 de
dezembro. correndo a despesa pelo crédito dc 18:000$0 (dezoito con-
tos d réis), distribuído à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
referido Estado, por conta da verba I - Pessoal - Consignação 11
- Pessoal extranumeratio - Subconsi gnação 2 - Item 03), Dia-
ristas - Anexo n. 7, do orçamento vigente.

Tabela numérica
Número de diaristas - Função - Diária - Total por dia - Total

em 103 dias
1. Trabalhador	 1180	 11$0	 2 :28280

Relação nominal

Ntlilllero de ordem - Nome - Função - Importância da diária
1. Tomé Viegas, trabalhador . 	 	 14$0

Diretoria da Divisão do Defesa Sanitária Vegetal. 18 de junho de
1910. - Aprovo, A. F. Magarinos Torres, diretor.

Relação nunlérica suplementar do pessoal extraniunerário-dia-
riste, necessário aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e de-
pendências no Estado do Paraná, no período de 1 de junho a 31 da
dezembro de 1940, organizada de acordo com o disposto no capítulo IV,
art. 31, do Decreto-lei n. 240, de, h de fevereiro de 1938, e letra "b",
art. 11. do Decreto-lei n. 1.909. de 20 de dezembro do 1939. Despesa
à conta do crédito da subeonsignação 2 - Pessoal extranumerário -
Inciso 03) - Diaristas - Consignação II - Pessoal extranumerário
- Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério:

Númoro	 Função - Diária - Salário em 25 dias - Salário em 7
meses - Despesa em 7 meses

1, Trabalhador . 	 	 12$0	 300$0	 2:10080	 2:100$0
Nota - A partir de 1 de junho corrente, fica considerado ex-

tinto uni lugar de trabalhador de 8p), na relação publicada no "Diário
Oficial" do 8 de março de 1910.

Relação nominal

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário-diarista,
necessário aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola o dependên-
cias no Estado do Paraná, no período de 1 do jimbo a 31 de dezem-
bro de 1910, organizada de acordo com o disposto no capítulo IV,
art. 31, do Decreto-lei n. 210. de 4 de fevereiro de 1938 e letra "b",
nrt. II, do Decreto-lei ri. 1.909, dç 20 de dezembro de 1939. Despesa
à conta do crédito da subconsignacão 2 - Pessoal extranumerário -
Inciso 03) - Diaristas - Consignação . 11 - Pessoal extranumerário
- Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério.

Número - Nome - Observações
1 - Trabalhador - 1280

1. Jerónimo Fanha - Era trabalhador de 8$0.
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 21 do junho de 1940.

- Confere(Assinatura ilogiveA, secretário. - Aprovo, Gestão de Fa-
ria, diretor.

Relação suplementar numérica do pessoal extranumerário-dia-
riste, necessário aos trabalhos da Secção do Fomento Agrícola, no
Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1 do fevereiro a 31 de
dezembro de 1910, organizada de acordo com o disposto no capítulo IV,
art. 31, do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e letra "b",

art. 11, do Decreto-lei n. 1.009, de 20 de dezembro de 1939. Despe
à conta do crédito da subconsignação 2 - Pe,esoal extranurnerário -
Inciso 03) - Diaristas - Consignação II - Pessoal extranumerário
- Verba I - Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério.
Número - Funcão - Diária - Salário em 25 dias - Despesa eia

11 meses - Total em 11- meses
2 Trabalhadores • • 	 	 11$0	 350$0	 3 :85080	 7:700)
1 Trabalhador	 880	 20080	 2:200t)	 2:200O

Total . 	 	 9 :900$0.

Nota - A despesa da presente relação será atendida com os cré-
ditos relativos a 3 lugares de trabalhador de 120, constantes da re,
mação publicada no "Diário Oficial" de 8 do março de 1910, e q ue, a
partir de 1 de fevereiro 'de 1940, ficam considerados extintos. nim-
bem fica sem nenhum efeito a admissão de José Francisco Agert,
publicada no "Diário Oficial" do 23 domai° do 1910.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 20 do junho do 1910.
- (Assinatura ilegivel), secretário. - Aprovo, tlostão de Faria,
diretor.

Relação nominal suplementar do pessoal extranomerário-diarisf a,
necessário aos trabalhos da Secção tik; F0111Vnb) 00 Estado
do Rio Grande do Sul, no período do -1 tio levei-tiro a 31 do ,Icienl

-bro do 1910, organizada de acordo com o di c posto no capitulo IV,
art. 31 do Decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938. e letra "1.)",
art. 11. do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dozembro de 1939. Despesa
à conta do crédito da subeonsignação 2 - Pessoal oxtranurnerário -
Inciso 03) - Diaristas - Consignação 11 - Pessoal extranumerario
- Verba 1 - Pessoal. do vigente oreamonto deste Ministério.

Número - Nomes - Obsorveeões
- Trabalhadores do. lie()

1. Paulo de Freitas Freire - Era trabalhador do 12$0.
2. Custódio Togo Brasil - Idem.

1 - Trabalhador de S$0
1 José  Francisco Agert - Documentos foram enviados pelo ofício

1.113, de 10 de maio de 1910.
Divisão do Fomento da Produção Viandal, 20 de junho do 1910.

- (Assinatura ilegivel), secretário. - Aprovo, Go,O(To de Faria,

DIVISÃO DE TE1tRAs E CoLONIZAÇÃ8

Relação nominal de um extranumerário-tarefeiro, admitido para
esta Divisão, de acordo com o disposto na leira "e", do art. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 20 de dezembro •10 1939, para O período LI,3
.1 de junho a 31 de dezembro de 1940, para exeençúo dos serviços
abaixo discriminados, cuja despesa correrá ia conta da verba 1 -
Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsi-
gnacão 2 - Item 01 - Tarefeiros - D. N. P. V. - a) Divisão de
Terras e Colonização, do orçamento aprovado pelo Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1930,

Número de ordem: 1; Nome: Alberto Pereira de Carvalho; Preço
unitário da tarefa: $5; Indicação do trabalho: Fichário estatístico
das produções doa. núcleos, suas populações geral o escolar: Prazo: 15
dias; Mínimo de produção diária: 40 fichas; Condições do execução:,
Conforme instruções; Acabamento: Perfeito e examinado.

Divisão do Terras e Colonização. 25 de junho de 1940. - (Assi-
natura ilegível), auxiliar de escritório Vir. - Confere...Vario Morenode :Vagão, pelo secretário. - Aprovo, José de Oliveira Marryneç,
diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL
nisesÃo nn

Admissão de diarista no 30 Distrito, a paul ir de 1 de junho pi-.5-
ximo passado, de acordo com o ouailro numeríco, publicado no "Diário
Oficial" de 3 de fevereiro de 1940.

nem -
Número de ordem - Nome - Localidade - Denominação do extra-

numerário - Remuneração: diária e número de diárias
3.113. Nel Vargas - Curitiba - Trabalhador 	 	 12$0

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1910. - Aprovo, Antonio José
Alves de Souza, diretor.

Admissão de diaristas no r Distrito, a partir de I de junhode /940.
Dem - 19.118-40

Número do ordem - Nome - Localidade - Denominação do extra-
numerário - Remuneração: diária e número de diárias por
mês.

7.062. João Matiae -- Porto Alegre - Ajudante de
motorista .	 . 	 	

20$0	 25
7.123. Leopoldo Moreira - Porto Alegre - Capataz	 fim
7.152. Pedro Augusto de Oliveira I3i1lencourt -

Porto Alegre - Trabalhador 	 	 12$0	 25
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. - Aprovo, Antonio JoséAlves de Souza, diretor.
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CENTRO N.1CION.At. D.E ENSINO E l'ESQUISAS AGRONGIICAS.

INSTITUT9	 EX1ERINIENTA0 AGRÍCOLA

E-+a

	

	 Experimental de Gana de Aeocar 	 carr,/„.,,	 ,1„
de Janeiro

— 18.821- 5

itelayao nominal (1.) 	 extraruitnerário-clairista a tei . adro:-
Ital. , . ti e iicordo com o Decreto-lei ii. 210, de 4 de fevereiro de 1938,

Estacão Expernental de Cana de Açucar de Campos, do 1. El.
A., dri C. N. E. P. A.. pa r..tir de 7 de junho rio 191C a 21 de
kl(.,:-.111.ro de 1910 — VC".'1 , a I — laeil — i.onsignação II — Pes.-f-oal
exl:;.rtorerário —	 2 —	 — 03) —

1 7. do Decreto-lei P. 1.93 , l, de	 de dezembro de 1979.,

Nome: 1) iNlanuel (:orol, , iro dos	 Função: Trainlliador;
Período: 7-0-910 a. 31-12-50; Despesa: Mensal. (25

Tofli	 1 :02e.,30:	 : I I Proposlo	 peeel.clwr
aberta com	 lb	 a pedido, do trabalhador ,,sellas-

t, ::,•1	 Martins. em

seenetaHa	 12'.,.ac5J., 1:x1eriineillat	 (lana cl' Açuear

	

(1 , ' j ulie	 Ellt1 —	 rbrill»/, escriturário, eise G.
— \oiovádo (.\ssinalura i:egi\e1;,

T.,laçáo Experimental de Trigo e Curitiba

ri' 	 do ih, in 071:. da sub_eon.ignacão

	

"\ erba	 p;u.,a net-red.] de 1 de junho a 31 de dezembro
4„ . .	 1'.11.

N r.;:,er de ordem — Nu' 	 —	 Váci-)0 — Número de
.tiárias	 da dia: ia — 'I'olal mensal — Total cn 7 nwses.

1. Valdoiniro	 lio1cz:5-1;i,	 auxiliar	 de
— apresentar os do-

el i me i ;los exigalt, pui' lei. sisto já O
ter feito :o-devier-mente (n. 1, da
relação publicada no
de 8-2-40, Íl pagiim 4.083,

	

	 -a 18$0 450$0 3:150$ea-

21	 inalo de J9O, — Caio Paulo Porrira. diretor.
. À oro s ado. —	 I ora ileg,i	 , diretor do Instituto de Ex-

P.'r II liluçãO Agrícola.

(... . P	 —	 CTO DE Ex p EaTmENTAçÃo AGRICOLA

nosTo Oi NI1.4.11Di.ic:AçÃo	 se.s.ii.:NTES DE TRIO)

Anápolis — Estiolo de Goiaz

i,madro nominál de sub s tituição de pessoal extrarturrieráï .io dia-
, is1a, Ii Poslo de Multiplicação de Sementes de Trigo. de Anápolis,

de GOlaz. Orgainifido i arocdo coro os Decrelos-leis n. 240, ch,
!i. 	 ureiro de 1930 O ii . 1.909. de 20 de dezembro de 1930, para

e ,:ei,'Ho de 19;o,
t yeldo de 1 de Pulá., a ;g de dez .:9 , 1 11: 1J de 1910.

— Noine-z — Funeão — Diária — Núncio de dias por
— Salário men sal — Despe.sa duranle O período

1;.

	

l'ul »,a41;)	 Nteodoie,i, trabalha /1'
Torres e Sik	 trabalhadiir

ae."1es — O diaristas acima foram admitido; nas 'vagas
(afio a dispen-a dos diaristas	 de Carvalho, António

,AntAniu Moi •o i!	 r' di ertadro publicado no	 ,
4-3-050, a p f.ur,:i	 •es:",•

.V.ápoli, 1 d . .. jublio :te 1910. — 1.0.7 Niodo (1' 	 Alice-J.,
í) , I	 .1o;•

\j,1',1% nn .i.... —	 ilegiNer..	 diretor.

Qáadrn nr.minal	 42.-d,.arvirws.rárin•diarisla nr..ce?,...;árj,) ; t o s,srvic...>
nwerimenial rt) Caf/,', de Piraint, do Instituto de Experi-

x-,e; ra::ão AgrUola, ilu C.N.E.P.A. cin Pirajui, Estado de São Paulo,
effi .j .i o Decrete-lei a. 210, de 4 do fevereiro de :1938, cuja

de,-+k	 correrá à unta rit verba 1 a — Pessoal — Consigrro 11 —
Sol,-ciáisign:ição n. 2 — Pessoal Extranumerário, Diarislas 	 Doia_

Delegacia Fiscal da Tesouro Nacional, eio São Paulo,

1.',"(.1?1..- o.1 ordem _ Nu: — Dencáninação — Periodo	 —
.mene, o ue	 _ ,Dospe,a Lotai.

carroc,:q 1 .0 — De 15-5-40 a
30-9-10 . 	 	 8$0 25	 9-..90$0

Boloratil, 2 do junho de 1040. — Isidro Gil, ACICE-L, diretor
.	 . — Botucatú
enntere. — A. Pe,-“oii Drfriildta, aux. ('se.
Al , r0Va r.10. Em 29-G-950 .	 asSiaiatti.Za geglyel),

Pos t o de Multiplicação de Sementes de Tfigo — Anápolis —
Estado de Goiaz

Owoiro nominal de aumento de salário de extranumerário dia-
rista, do Pwdo de Ntulliplicação do Sementes rio Trigo do Anápolis —
Estado de Golaz. organizado de acordo com os Decrelos-leis as. 240.
de 4 de fevereiro de 1930 e n. 1.909, de 20 de dezendmo de 1,,r39,
para o exereírio de 1910,

Período de 1 de junho a 31 de dezembro de 1910.
Número — Nome — Função — Diária — Nlitnero de dias por

— Salário mensal — Despesa durante o período
8 ,	correia, trabalhador 	  	  CM 25 250/.0 1:05tw4)

Obs:-rxa;; ;es — O diarila nrmia pe;'eebin a diária de 5W, c on-
forme qoach o nominal publicado no Ofiuiid de 8-3-910, pagi-
na

Anáptd! z . 1 do »Mito (IL, 1910. —
direlor.

AproNado. — (Assinatura 	 direlur

st . PERINTENW:NCIA Do ENSINO Aidtit:OLA

ftel e,:ão suplementar ni.minal do pessoal extrannmerário
necrssárm aos trabalhos do Aprendizad,-.0 Agrícola "Benjamin Cons-
tant". no V.stado de Sergipe,	 período de 1 de janeico a 31 de dezem-
bro de 1010, de acordo com o Decreto-lei a, 240 , de 4_2_28 _ verba
— Pessoal, consigna;:ão II — Pessoal extranumerário. sub-consigna-
00 2-03 — Diarista — Decreto-lei a. 1.930, de 20-12-39.

Crédilo distribuido h Delegacia Fiscal da Tesouro Nacional no
Estado de Sergipe, 40:80090.

Número fie ordem — Nome — Enarão — Rerrumeração diária —
Número de dias no roès — Total em 7 meses

s. Datei , Maria Gonçalves dos Santos, zelador... CO$ 	 25 1:050$0
Ob.servação — Por conveniMicia do servico foi modificada a sua

função lia 'a zelador, a partir de 1 de junho do corrente ano.
Simerialendacia do Ensino Agrícola, 19 de junho de 1910, —

Confere. — A totpli,o	 .
AproN o. — Archimcdrà dr Lima C071101'0, superintendente.

Diviso de Dereso Sanitária 1egeta1

Por portaria n. 30. de 28 de junho de 1910, foi designado o ag et1-
norno, ela =se 1. José Travassos Vieira, para, nos termos do citado Re-
gulamento, exi ...reer as funções de chefe do Posto de Defesa Sanitá-
ria Vegetal no Porto de Belém. Estado do Pará.

Serviço de Meteorologia
EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR

Dia 272 de j:mha tle 19i0
Requerimento despachado:

Pedro Ribeiro do Campos, observadiir mel , iirológico, classe D. pe-
dindo mandar anotar em seus assentamentos o seu Diploma de En-
genheiro Agrônomo. — Deferido.

Concessão de ajuda ie custo:

Despacho: Na conformidade do disposto no artigo n. 138. do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolvo arbitrar em um
niès de vencimentos as ajudas de custo ao meteorologista classe j,
Planto de Almeida e ao calculista classe G. Vital Augusto de Almeida
Filho, em virtude da comissão a que se refe-,.e a Portaria n. 59. de
25 de lu9io	 191C, por	 de duração superior a 30 dias os ser-
viços	 que os nrsmos foram incumbidos. (S.M. 3.111-10).

DepaIlarnento Nacional da Produção Mineral
EXPEDIENT;_, E CONTABILIDADE

rxeuoir:N-rr tu `;1 n

01 Íeío expedidos
Dia 20 de junho de 1910

1.12t, — rr. Alcides Fraocisco de Castro Junquen .a, — In-
forma .... i . nece-sá P io requerer de acordo COM (.)	 CIO Código

convida a selar o DG PM: 2.481-40.
N. 1.437 — Sr. Candillo da Silva Moreira. — Informa ser ne-

ccesário requerer nos terine3 fio art. 11 do ;:aiáigo de Minas e con-
vida	 1 )GPN1.

N. 1.428 — Sr. gerente cia _Empresa Continental de Minérios
Ltda. — da necealaile de provar 1,1: cumprido o § 1° do
art. G" do CL1digo de Minas, para depois requecr ro:cessão ib.; lavra
nos teia (5 do art. 29 do mesmo cjdigo, e convida a selar o DGPM.
2.371-50.

N. 1.139 — Sr. diretor gerente da C: • orniirn S. A. — Informa
ser neessário satisfazer dentro de 60 dias o item LX" do art. 10 da'
Código de Mitia:.

N. 1-140 — Sr. diretor' da Soc. Brasileira de Minerar,si i:o Leda.
— Informa da necessidade da prova de ter arquivado na Junta Co-4
mercial o decreto de autorização para funcionar, para depois roque-

,.rer nos Lermos do art. 11 do cód (go de Minas, e. Convida a 5:01fir
DGPil.4, 1.781-10. -

7$0 25 175$0 1:225i0
7O 25 175$0 1:225$0
6$0 25 150$0 1:050$0

--
200 500$0 3:t;00$0
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• . N. 1.441 - Sr. diretor da- S. A. Fábrica . Voterantim. - Infor-
ma ser necessário modificar . o 'art. 4°- de -seus- estatutos, satisfazen-
do o art. G° do Código do Mioas, combinado . com o Decreto-lei u. 938,.
de 8-12-38.

N. 1.442 - Sr, diretor geral da Secretaria da Agricultura de
São Paulo. - Solicita remessa do Decfeto -estadual ai. 10.484, de
15-9-39, de interesse de flaroldo de Barros . Cardoso.

N. 1.443 - J. R. Azeredo. - Informa ser necessário sa-
tisfazer as exigèncias feitas era relação aos Decretos ns. 2.613 e
2618, de , 4-5-938, e convida a completar o selo no DGPAL 136-38.

N. 1.114 - Sr. Jose dos Santos ltis. - Informa estar regular
o processo para autorização de pesquisa de . bauxita e convida a fazer
o depósito de 750a0 paray pagamento do selo e da publicação no
"Diário Oficial.

N. 1.455 - Sra. Alaria José de Moura. - Informa não ser pos-
sivel a dispensa da exigência feita no oficio 662, de 3-4-40.

N. 1.416 - Sra. Alariana Luiza Martins Teixeira. Informa
que a planta apresentada não satisfaz as exigências do Código de
Minn,a em seu art. H.

N. 1.4-17 - Sr. Otávio Estavas Otoni. - Informa ser necessá-
rio remeter planta da área a ser pesquisada, de acordo com o art. 1-5
Io Código de Minas e convida a selar o DGPM. 2.67540.

N. 1.418 - Sr. Oloni Alvos Costa. - Informa ser necessário
requerer nos termos do art. 14 dó Código de Minas.

N. 1.449 - Sr. Paulo de Oliveira Santos, - Convida a selar
o DGPM. 2.378-50. nrsta repartido.

N. 1.450 - Sr. Itanclolfo Rodrigues Chaves. - Informa que o
documento de desistência da pesquisa de ouro precisa trazer firma
reconhecida.

N. 1.451 - Srs. Santos Nogueira d.. Comp. - Convida a selar
o DGPM. 2.380-40.

N. 1.452 - Sr. Sebastião Teixeira Lopes. - Deve apresentar
planta da área a ser pesquisada, de acordo com o art. 14 do Código
de Minas, e precisa ser selado o DGPAL 2.496-40.

N. 1.453 - Sra. Tereza Gonçalves Nogueira. - Informa quo
o relatório será submetido à aprovação do Sr. ministro e convida a
selar o DGPal. 2.302-40.

N. 1.451 - Sr. Vitor Romeo Sudbrack. - Informa sobre ga-
rimpagem.

N. 1.455 - Circular - Sr. diretor do LCPal. - Transmite co-
ohinicação da DM. sobre inidoneidade de várias firmas comerciais
desta praça. Idêntico a DA., DGM. e DFPAI.

' N. 1.456 - Sr; diretor das Rendas Internas. - Devolve o pro-
cesso de Geraldo José de Moura.

N. 1.457 - Idem, idem. - Idem, Adão Carlos Duque.
N. 1.158 - Idem idem. - Rani, Irmãos Ferreira.
N. 1.450 - Idem, idem, - Idem, Paul Emite Charles Alfred

ftoyer.
N. 1.460 - Sr. chefe da Contadoria Seccional. - Reniete bo-

letim da renda do DCPM. em maio último.
N. 1.461 - Sr. diretor geral do Departamento de Administra-

ção. - Idem, idem
N. 1.462 - Idem, idem, - Remete conta da Navegação Minei-

ra do Rio S. Francisco. na importância. de t:072$4.
N. 1.463 - Idem. idem. - Idem. Wein, 21144.
N. 1.464 -	 idem. - Idem, Mercedes do Brasil, Ltda.,

26(40.
N. 1.465 - Idem, idem. - Idem, Panair do Brasil, 3:590$4.
N. 1.466 - idem, idem. - Idem, E. F. Soroeabana, 575$5.
N. 1.467 - Idem, idem. - Idem, Viação Férrea do R. G. do

Sul, 66687.
N. 1.468 - Idem, idem. - Idem, Companhia Paulista de E.

Ferro, HOM.
N. 1.469 - Idem, Mens. - Idem, idem, 61$0.
N. 1.470 - Idem, idem. - Idem, Rede Mineira de Viação,

187$0.
N. 1.471 - Idem, idem. - Idem, idem, 1809.
N. 1.472 - Idem, idem. - Encaminha o processo referente à

aquisição de urna caminhonete para a Divisão de Águas, DGPM.
2.998-40.

N. 1.473 - Idem, idem. - Retifica prazo no adiantamento so-
licitado para ser entregue ao eng. Tomé. Salgado dos Reis.

N. 1.474 - Idem, idem. - Solicita adiantamento a ser entregue
o bibliotecária Dcdores Iglésias, na Importância de 24:000$0.

Divisào de Aguas
Expediente do Sr. miniStro - Dia 21-6-: 1940 DGPM. 3.049-10

DA. 1.261-40. - Instruções a serem enviadas às empresas que ex-
ploram energia têrmo elétrica para que elas cumpram o disposto no
artigo 11, do Decreto-lei n. 2.281, deste ano.

O Sr. ministro de ticórdo com as informações dos Srs. diretores
da Divisão de Águas e do Departamento Nacional da Produção Mine-
ral deu o seguinte despacho: De &cardo, 21-6-40. - F. Costa.

.	 As instruções a que se refere o despacho acima do Sr. ministro,
silo as seguintes:

DECLAEACÁ0 DE 1.1BINA TERato-WATIUDA

1. Localização. - Racaleater o Estado, Comarca, Município, Dis-
(rito o local da usina. a 	 •

2, Brava histórico. - Declarar: a data de instalação, de re-
formas, a 'untalstia muda/nas (te_Pnalidadu..etc ....1ilira_CAda-Illálluina_

ou aparelhos registradores e reguladores, especificando se são más,
quinas de primeir ou segunda mão, e de quem foram adquiridas.,

3. Motores t rmicos. - Copiar a placa de fabricação de cada;
motor e declarar, o fabricante, o tipo (motor a vapor ou de com-f
bustão interna, especificando: máquina a vapor de embolo, turbina'4
a vapor, motor a explosão, Diesel, gás pobre, etc.), a potência (11P0
ou GV.) o combustível empregado, o consumo de combustível (pala
hora de funcionaMento e por ano), o número de rotações por minuto,
e outras earaeteriSticas de interesse.

4. Goeadorei elétricos. - Copiar a Placa de fabricação e do..
clarar: o fabricante, a potência (kw ou KVA), natureza da corrente
(contínua ou. alternada), tensão', (volts.), frequência (ciclos), fator,
de potência (cos.), número de fases, rotação por minuto, potência,
do excitador (kw), sistema de- transmissão (correia), conjugado dia
retamente, etc.), 'e outras caraeteristicas d3 interesse.

5. Transformação. - Para cada transformador de elevação, das;
clarrir:,o fabricante, a potência (kVA), tensão do primário (volts)i
tensão do secunchlrio (volts.), e outras características de interesses,

6. Distribuicao.	 Declarar a potência total dos transformados
res na ceie de distribuição, extensão da rêcle, número de poste
tensão da rêde primária, da rècle primária, da récle de iluminação
pública, da rede Para particulares de luz e fórça, e outras caractes
rísticas de interesse.

7. Consumo. I- Declarar o número de fócos da iluminação pis,
Mica, o número de consumidores a forfaitt, á' número de consumia
dores a medidor, o númeró de consumidores de fôrça, o consumo
anual de energia (em kwh), para iluminação pública, para iluminação
particular e para fórça.

8. Interligações. - Declarar as interligações da usina COM Ju..
Iras usinas hidro ou termo elétricas, e as características das linhas
de transmissão, sei existirem.

9. Finalidade da usina. Declarar quais os fins a que se des-
tina a usina: uso', próprio, fornecimenta público de energia, reforçci
a outras usinas, Ponta, socorro, reservo, etc. (Especificar o nom&
e a localização dai usinas de que fôr subsidiária),

10. Declarar ás horas normais de funcionamento da usina.
11.. Cópia doi contratos para fornecimento de energia.
12. Tarifas. - Declarar os preços da energia a forfait, a medi.,

dor para luz, fórça, etc. .
13. Constituição da empresa. - Declarar a denominação e fór-

um da sociedade ou firma; a sede, capital e fins da sociedade ou fir-
ma; e onde se acha registrado cada um dos documentos de constitui-
ção da empresa. I

15. Endereço para onde deve ser remetida a corresponda:ceia
futura.	 -	 •

Nota:

a) os dados - constantes - dos itens 6, 7, 8, 11, 12 e 13, que já tive-.
rem sido declaradas nos manifestos de aproveitamentos de energia
hidráulica, de que trata o artigo 149, do Código de Águas, podem ser
omitidos nesta declaração de usina termo-elétrica.

- b) a declaração deve ser selada com estampilhas federais de mil
réis por folha e sélo (Te Educação e Saúde. 	 -

e) a declaração. bem .domo o requerimento -solicitando a sua
aprovação (Ufa selado coM dois mil réis e sèlo de Educação e Saúde
e firma reconhecida), devem ser remetidos liara: Diretor da Divisão
de Águas, Avenida pasteur ri. 404 - Rio de Janeiro.

Comissão de Abastecimento

min:MENTE DO Sn. SUPERINTENDENTE

• Dia 24 de junho de. 194

Requerlinentos despachados: .
Maria José de Oliveira Saião, par seu procurador Moisés dc Oli-

veira Saião, proprietária da- casa sita h rua' Carlos Sampaio 11. 79,
solicitando pertnissão para elevar o seu alugue/. - Fica autorizado
o aluguel mensal de 550$0 . (quinhentos e cincoenta mil réis), inclui-
das as taxas: (CÃ 1.7(17-40.)

Dia 20

Alvaro Portocarrero, proprietário da cosa- 3, sita"à rua Conde de
Bomfiin ri. 223, solicitando permissão' pura elevar o seu' aluguel. -
Deferido. Fica autorizada o 'aluguel da mesma ao Sr. António Ni-
mbos Bastos, pelwirriportancia mamata:1e' 580$0 (quinhentos e oi-
tenta mil réis incluídas as taxas: (CA 1.430 .,4(1.) •

Alvaro Machado, proprietário do prédio eito à rua • Senador Ver.
Sueiro ri. 270, solicitando permissão para finfar O Seu a/guel. - De-
ferido. Fica autoritadó o aluguel mensal 'd 800$0 (oltocentn.s
réis) inc/uidas as taxas. (CA•1.850s40.)

Dano de Meto Pinto, proprietário d0prédio • sito à. rua André Ca-
valcanti n. 169, solicitando permissão para' nevar o seu aluguel. -
Fica autorizado o aluguel mensal de 800$0 (oitocentos mil réis) in-
oluidas as taxas. (CA 2.016 .-40.)	 -

Lavinia da Rocha Fragoso, proprietária da casa 12 sitaà rua
Porto Alegre ri. 58, solicitando perintsaão para elevar o seu aluguel.
- Deferiste. Fica .autorizado o aluguel 'mesma -ao' Sr. Eiluarda
Alhevat, Pela importancidanausat-de'280$00 (duzentos e'ottsrnta
réis) incluídas as	 as. (A _1.017-40.)

• •	 ,
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Luciano da Costa Perez Trillo, proprietário do prédio sito à rua
Leandro Martins n. 41 (sobrado), solicitando permissão para elevar
ti seu aluguel. — Fica autorizado o aluguel do mesmo pela impor-
1,neia mensal de 900$0 (novecentos mil réis) incluidas as taxas.
RCA ;92-40.)

Daniel Duran, proprietário da casa O, sita à rua Silo Clemente
r. 260, solicitando permissão para elevar o Eeu aluguel. — rica au-
lorlzado o aluguel de 530$0 (quinhentos e trinta mil réis) ineluidas

taxas. (CA 2.08G-40.)
Dia 27

Jime Poggi de Figueiredo, proprietário do prédio sito à rua
'ft: lir Menezes n. 23, solicitando permissão para elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Jasirio Ri-

pela importância mensal de 450$0 (quatrocentos e eincoenta
nii ris) incluidas as taxas. (CA 2.135-40.)

Augusto José Fernandes. por seus procuradores B. Martins & Cia.,
erietário do prédio sito à rua Barão de Mesquita: n. 607 — casa

II„-adicitando permissão para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica
ah.atzado o aluguel da mesma a Sra. Ena de Sousa Batista, pela M-1-

1 , 1 , 1 1:t r i eja maroad da a8080 (trezentoa e oitenta mil réis) incluidas as
(CA 2.11G-40.)

tzebatte Girand de Carvalho e Silva, proprietária do prédio sito
Fa v a i: Cinco de Julho n.	 solicitando permissão para elevar o alu-

des apaitioneilloa tr., e 0. — Deferido. Fica autorizado o aluguei
e-a•:aad i (l .,255I (seisconto e VI te e cinco mil réis)  incluirias as
ta ,_•-•	 (CA 1.032-.;0.)

suaime, proorielario do prédio sito à rua Pc•nles Cor-
• .	 solicitado pui missão para elevar o seu aluguel. — De-

L. rira ;1111nri7odo o aluguel men s al de 480$0 (quatrocentos e
id ide, incluidas as laxas. (CA 1.720-10.)

Miehole .	 	
Muzundá .	 	
Namorado . 	
Olhéte . 	
Olho de boi 	
Palombeta 	
Parati	 	
Pargo 	 ............
Pescada amarela 	
Pescada cambuçú 	
Pescadinha
Pescadinha bicuda	 	
Pescadinha de alto mar 	
Piraúna 	
Piraúna	 .	 	
Raia	 .	 	
Robalo	 .	 	
Sardinha Lage 	
Sardinha verdadeira grande 	
Sardinha verdadeira, pequena . 	
Stóba
Siri
Sororóca 	
Tainha	 .	 	
Tainha congelada (R. G. S 	
Vermelho	 .	 .	 .	 	
Xerelete	 .	 	
Xixarro	 .	 	

6$0-
1$2
4$0
3$0
482
1$0-
2$9
3$1
4$8
5$5
5$2
33r51

3$5
3$1

$7
6$6

$7
88
1$0-
3$3

338
:;$1
"80

182

5$1
4 $1
5$6

6$5
'7$1

—

4$2

9$0

—

1$1

5$1
4$2

—

10$0

Observações — Estes preços são no balerto, a domicilio e
imitante.

Dia 21 (1 e iltldig de 1310

c.r-ol!or

A	 dia Ali;istii, in-iento vem submeter a.-?
•••,!• de V.	 a tabela rdioxa. Grupo A	 Gêneros alimenticios —

de Pequenos AMiniti.s, Açougues e Estabetecircienta..,::.
fite-, se aprovada per V. EN. começará a vigorar de 3 de

virdeuro.
te li f ios 2 ,; , c,:ris pid.110?..-,.z tlu rr'oda. o rificrar de 3 de julho de 19;0

.•!'a A — Cieneross alu , wntieios -- Tabela n. 18 — Matadourw de
Animais.	 Açougues ,e	 eAnbe;e_eimentos	 congéneres

Arligo	 Atacado	 Varejo

4,.	 1111,	 (1D	 05.'AO
:•;	 (Indo	 .	 	 7ao 884

4:d.: iHs	 quilos). 585 6$5
c:.l.Hois	 (de	 3 a	 7	 quilos), (pulo 183 385

(de	 7	 a	 10	 godos'' , 3$5 482

al;ELA DOSPlIE(...:OS atiXiMDS DE VENDA, A -VIGORAR DE 2
DE JULHO DE 1910

Ct imc. A — (;eneros Alirnfmlíc n o -- 'rabeia o.
PUsCND0

Pire° 111 1.1x11110 por quilo

E, pécies . 	 Peixavia:=, mercados	 e	 Ambulante:,

Inteiro	 Posta Filé
1; alai, te 580

(to	 ali o	 mar 	   3t, 6 á $9 589
Pckw:e 1$3
.1;at 387 4$5
1tijupirá	 	 383 481
.1;an	 o	 .	 	 1$0 —

1$3 188
lawairao lixo grande 	 6$.5
Camarão lixo médio	 	 5$2
(adilara° rosa	 médio	 	 G$1 ••nn

Camarão rosa pequeno 	 5$2
ta ,,,niurão verdadeiro grande 	 	 7$9 —
4.	 ruirão	 verdadeiro 7$0
1::•1)IrirãO	 ealadeiro	 pequeno	 	 480

2$7 --
Cavala	 .	 	 4$3

3$8 &81.
cercoruca.	 .	 	 281.
G , -\ rua grande	 	 2$6

481 53
389 583 6$5

;Jia	 	  
2$2-
1$1

rle 4$0 5$5 C$6
41acr.lipa '$2 3$G

5$1
2$6

1;1/,gt,atio	 .	 	 782
1$9

irobá	 .	 	  	 2$1
3$1 mem,

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORT1I:1.k MINISTERIAL' N. 5CM-318, DE 25 DE 31JNIT0 DE 1910

Reli ficaçã o

A tabela anexa à portaria ministerial n. SC:n-318, de 25 'de
áltimo, tal como se acha no "Diário Oficial" de 27, à página

12.231, exige as seguintes correções:
O grupo de cinco regiões da segunda coluna deve ajustar-se

de modo que a linha de Mato Grosso corresponda à percentagem da
primeira e às das cinco colunas seguintes.

— No segundo grupo, apresentando 18 regiões, em vez de 19,
que é o námero das quantidades inscritas em correspondência nas
cinco colunas seguintes, deve-se fazer o ajustamento tal como elo
relação ao grupo anterior, afim de que a linha de Acre corresponda

percentagem da primeira e às das demais colunas, e insira-se, entre
a linha de Amazonas (Capital) e a de Espírtto Santo (Capital), a,
de Ceara (Capital), omitida.

Processos despachados

Dia 25 de junho de 1910

João Artacho Jurado, pedindo, na qualidade de comissário geral
da Feira Nacional de Indústrias de S. Paulo, seja fixada a época da
realização da referida feira, a partir do ano de 1941, sugerindo, em
virtude das condições do tempo, os meses de abril, maio e junho

40.8161940). — CO/no pareee ao Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Deferido. (O parecer a que alude o despacho,
opina pelo deferimento do pedido, visto não haver nenhum impedi-
mento),

Companhia União dos Refinadores, pedindo aprovação para a
reforma dos seus estatutos, da qual resultou o aumento do respectivo
capital. e autorização para continuar a funcionar (MTIC 19.7231939).
— Como parece ao Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Faca-se o expediente. (O parecer a que alude o despacho opina palo
deferimenlo do pedido)•

• Segunda Secção
EXPEDIENTE DO SR. •INVINISTRO

Processos despachados
Dia 18 de junho de 1940

De parLamereto Estadual do Trabalho de S. Paulo, submetendo ?i
consideração o processo originado de uma consulta apresentada por
lhe São Paulo Tramway, Light And Power Co. Ltd.. referente . rds
cumprimento de dispositivos das leis sociais trabalhistas (MTIC n.
23.0ef939), Arquive-se, nos termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho. Procuradoria. (O parecer a que alude este
propõe o arquivamento do presente processo sem prejnizo das dili-
gências, de fiscalização no sentido a dar ournpriniento às leis tra-
Kalhislas vigentes).
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'Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil (Esberard)
e, Sindicato . União dos,Vidreiros e Classes Anexas, pedindo seja man-
'iludo arquivar todos os processos de reclamações de ferias e respe-
ctivas multas, reforenles ao período de 1934 a 1935, apresentadas
pi 10 5 operários da referida Companhia, em virtude de ter sido assi-
nado o acordo em 0 de setembi .o de 1937, pelos requerentes, e apro-
vado pelo Ministério do Trabalho tMT1C 11.1001037) — Arquive-
re, à vista das iorormações.

Dia 21
Evandro Viana Ltarrigan e outros estivadores de vários portos

do País, solicitando ingresso no sindicato União " dos Estivlidores desta
Capital (Mrric 17, .8Gi19-50)., — Transmita-se o parecer do assis-
tente técnico. iD parecer a que alude este despacho opina por que
se aguardem a rescisão determinada pelo art. 28 do Decreto-lei n.
2.032, afim de serp ol aproveitados nas vagas que se veriricarem.

	

Dia 25	 •

Bank Of Londun South. América, Liuuted, pedindo seja :)vocado
O processo em que são partes o requerente e seus empregados João

ango'isla de Carvalho Neto e Francisco da Costa e Silva (wric
1.1.3:i9940), — Preliminarmeole: não havendo .base legal Para a
avocação. deixo de conhecer do pedido. DOs termos do parecer
Pioeuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O nareeer
a . i ue alude este fiespaCh0 é o seguinte: "A decisão de fls. 173 versa
e,sencialmente, sobre a questão de fato; isto é, reconheceu que os
r"laniantos exercom as mesmas funções e cargos que outro empre-
gado da reclamada, estronaciro, percebendo este salários mais (de-
vidos oito aqueles. sem razão plausível para tal. Ademais, á de acen-
tuar que o Departamento Nacional do Trabalho já constatou e san-
e:miou a cilada infração à lei da nacionalização. Opino, assim, polo
iodeforimonlo do recurso, por falta de fundamento legal".

1 , , Maggi & Comp. Limitada, pedindo s eja ay o rado o Prou,sso
fmi que são parles a requerente O Angelo Wordan 	 7.8271910).

Avoeo o procosso para o efeito de reformar, em parte, a decisão
da -Junta "a mio" e excluir ola condenaç,ão a percentagem atinente
a honorários (to ad\ ()gado, nos lermos do parecer da Procuradoria
(10 Dopartamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere
este ‘lespacho opina pelo indeferimento da avocalória para o fim de
ser mantida a decisão do tribunal de trabalho, exceto no que se re-
leve à inclusão na quantia líquida e certa a indenizar, de 20°1" para
honorário de advogado, por manifestamente ilegal.

Lopes Rebelo & Cia., recorrendo da multa que lhes foi imposta
nos termos da alinon "a" do art. 20 do Decreto n. 21.742, de 14 de
julho de 1931 6.1041010). — Nego provimento ao recurso
de fls. 11115, nos termos do parecer da Procuradoria do Deporta-
i:lento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este despacho
..opina pelo indoferimonto do podido, e pelos prosseguimento do pre-
sente processo, nos ulteriores Lermos de direito).

Serviço do Pessoal

Ex ,, nturN .ri: DG SR. isilsosTrio

Prooessos despachados

Dia 28 de junho de 1910

(;oni"esio Souto, inspetor. fiscal XVII. , solioitando concessão de
kindit ilo custo (processo n. 11.352-10). — Indeferido, à vista da
informação da D.P.

Diretor do Departamento Nacional de Imigração comunicando
oue o Inspeto c de imigração "V". Mário Jaci Monteiro deixou de assi-
nar o ponto nos (lias 5, 6. 8 e 10 do corrente mês, por se achar
escalado para o serviço barra (processo n. 18.101-10). — Atenda-se,
em visB1 do motivo que determinou as faltas.

EXPEDIENTE no SR. DIRETOFJ

No processo n. 16.385-10, rotativo à designação do Fiscal de
Seguros, classe L, José Pereira da Silva, para proceder inspeções
em Belo Iforizonte. o direito do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização. em 20 de junho corrente, exarou o seguin-
te despacho. — Arbitro a diária cai 30$0 (trinta mil reis).

— Por portaria de 28 de junho de 1910. Cul dispensado, a pe-
lorio Anlánio da Silva Neto das funções de auxiliar de Escri-
tório VII iIa Divisão do Pes soal (Processo n. MTIC. 18.280-40).

João Batista de Carvalho França, escriturário X11 do Departa-
mento Nacional do Trabalho, solicitando seja atestado que o mesmo
o funcionário daquele Depaotamento e corno tal contribuinte obriga-
tório do Instituto de Pensões e Aposentadorias dos Serventuários do
Estado (processo n. 11.728-10). — Ateste-se.

Departamento Nacional do Trabalho

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados

Dia 20 de junho de 1940
união dos Operários em Fábricas de Tecidos. desistindo do pe-

(lido do certidão de seus Estatutos, requerido em 23 de maio último
D. N	 11.5133-40). — Arquive-se.

EXPEDIENTE 1)0 SR. CHEFE DA sEéçÃo

Processos despachados

Dia 22 de junho 'de 1010

Sociedade União dos Foguistas solicitando certificar se o Esta-
tuto impresso pelo Sindicato é idêntico ao que foi aprovado por csie
Ministério e se sofreu alguma alteração (D.N.T. 13.132-10). —
t:omparcça o presidente do sindicato ne.sla Secção,

Dia 27

União dos DeSpactianics Aduaneiros do Rio de Janeiro, solici-
tando, com a licença n. 1.297 da Policia, autorização para realizar
unia reunião no dia 19 de j unho do corrente ano (D.N.T. 13.691-40).

(ivarde-se. (A realização da reunião foi autorizada pelo Sr. chefe
Secção e à mesma compareceu o assistente Sr. Ovídio Cunha.)

PROCURA IARIA

PROCESSOS DESPALMADOS PELO SR. DIRETOR

Dia 27 (I: . unho de 1010

D. N. 'I'. 12.179-10 — (P. 6.152-10) — Sindicato dos Bancários
de 13,,p, Rospooda-se, com urgacia, transmitindo cópia
antént ira do parecer supra, one adoto. Alude ao seguinte parecer:

1. Consulta o Sindicato dos Banoários Bolo Horizonte se podem
ser vogais de Junta de Conc:iiação o Julgamento cidadãos não sindi-
calizados.

2 — O Doi:vetei mm. 22.132, de 25 de novembro de 1932, pelo (piai
foram instituidas as Juntas de Conciliação e Julgamonto, dispõo:

" krt. 2.0 — As Juntas de Conciliação e Julgamento serão croadas
pelo Ministério do Trabalho. :ndústria mi Comércio a requerimento lio
qualquer sindicato interessado. nos Estados e no Território do Acre,
por municipios, e no Distrito literal por frognesias tantas quantas
Imano necessárias".

O condicionamento da creação de Juntas à iniciativa de sidhealos
expressa no dispositivo acima reproduzido já indica a intenção do le-
gislador de conferir a sindicidisados as funções de vogais de juntas.
mas num outro artigo do citado &ereto essa intenção toma cantor ex-
presso:

Art. 30 — As Juntas serão formadas por dois vogais, que lerão
dois suplentes indicados, respect ivamonto, por empregadores e empre -
gados, etc."

Ora, de aciirdo com a lei :.indicai, a representação da classe patro-
nal como da proletária é feita pelos respectivos sindicatos e entidadef
de grau médio e inferior, e no que respeita, às instituições partitarias.
estas se constituem mediante eleição nos respectivos organismos elas-
sistas. Tem sido assim, nas ahas e Institutos de Previdência Social
e nas Juntas e Comissões Mixias. A prática tem sido sempre no sen-
tido de elegerem as associações profissionais, de entre os seus mem-
bros, os que devem compor os Conselhos, Juntas e Comissões de Cai-
xas e Institutos e os Tribunais de 'Trabalho. No que ao S últimos se re-
fere, das listas de nomes enviadas pelos sindicatos à autoridade com-
Pe l e ffle , são escolhidos os vogais o sons suplentes.

E assim do ponto de vista legal.

No referente à, doutrina, o Direito Sindical. o Direito Corporal ivo
e o niveito Processual do Trabalho não admitem outro critério de es-,
colha dos elementos reprosertativos que devem coMpor as ins-titw.
ções parilárias. E as Juntas d o Conciliacão e julgamento e as comis-
sões Mixtas de Conciliação no Direito Brasileiro, são marcadamonle.
paritárias.

3.0 — Isto posto: somos do p:-irocor que si' resrffimla à consuiln
fls. 2, declarando (pie si aos sindicalizados dovem ser ronforidas fon-
ções do vogais das Juntas d- .! Conciliação e Julearnento.

ENeEPIENTI: ASSINADU	 SUL 13 11111.3.11-1.1.13,1t oram,
Dia 27 de junho de 1910

Notificações para recolhimento da importando de 20080 (dozon-
tos mil réis), correspondente à inuRa imposta pelo Sr. Diretor, pela
falta	 cumprimento de deci.,oes de Junta e do pagamento de costas:

Not. ri. 228 aos Srs. Rezende & Justino Ltda. (P. 10.135-38).
Not. n. 229 ao "A Constridora Manuel Pereira Ltda." (P. :117

de 1938).
Not. n. 230 ao Sr. José Antonio do Castro, representante do Sindi-

cato da Massa Falida, Banco Financial Novo Mundo, (P. 1.321-38).
Not. n. 231 ao Sr. J'. R, Freitas (P. 16-910).
Nolifwações pára recolhimento da importando de 200$0 (duzentos

mil réis), correspondente à multa imposta pelo Sr. Diretor pela falta
de pagamento de custas:

Not. a. 232 ao Sr. J. C. Montenegro (P. 7.795-38).
Notificações comunicando a multa de 200$0 (duzentos, mil réis:

imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho pela
fl a913t9a : de cumprimento de &cisão de Junta, cabendo recurso nos termos
do Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, combinado com
art. 20, parágrafo único do Docreto-lei a. 1.743, de .1 de novembro de

bot. a. 38.5; ao Sr.: D. Silva (P. 8.496-38)(
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Notificações comunicando a multa do 2000 (duzentos mil réis),
it0P et - ia pelo Sr, Diretor do DL partamento Nacional do Trabalho pela
falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento do custas,.
cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.231, de 23 de novembro
de 1932. combinado com o art, 2.0, parágrafo único do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 4 de novembro de 1939:

Nu). It. 383, ao Serviço llollerith S. A.
Not. n. 384, aos Srs. Barbosa & Amorno (P. 439-910).
Not. n. 385, ao Sr. A. A. Correia (P. 9.971-38),
Not. it. 380, ao . Sr. Osvaldo Schuback (P. 7.025-38).
Not. n. 337, aos Srs. Dolabella Portela S.: Cia. Ltda. (P. núme-

ro i.537-33.
Not. o • 388 ao Sr. Marcos Volock (P. 7.709-38).

. 389,• ao Sr. Manuel Pinto (P. 9.273-38).
n. 390, a Sra. Marta Kepler da Silva Gomes (P. 9.097, de

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Multas impostas: •
Por falta de cumprimento de decisão de ' juntas e pagamento de

taxa, do actirdo com o art. 2." letra a, do Decreto n. 21.742 de 11
cie julho de 1934:

D.N.T. - 13.902-40 (P. 11.477-39) - Emprêsa Extintora de
Cupim S. A. - 200$0 ' (duzentos mil réis):

(P. 1.331-40) - Dourado 5. A. - 2000 (duzentos mil
reis).

D.N.T. 13.901-10 (P. 11.122-39) - António Veios° - 200$0
(duzentos mil réis). -

D..N.T. 13.875-40 (P. 11.092-39) - Gilberto de Almeida -
20080 (duzentos mil reis).

D.N.T. 13.900-10 (P. 10.055-39) - Ferraro & Irmão - 200$0
(duzentos mil réis).

D.N.T. 13.899-40 XP. 9.511-39) - J. Afonso - 200$0 (du-
zentos mil réis).

D.N.T. 13.895-10 (P. 8.919-39) - Leal de Sousa "A Nota" -
200110 (duzentos mil reis).

D..N.T. 13.876-40 (P. 2.953-39, - Fraifel & GIeizer	 2000
(duzentos mil réis).

D.N.T. 13.877-40 (P. 1.935-39) - Ana Maria da Cruz - 2000
(duzentos mil réis).

D..N.T. 13.898-40 (P. 559-39) - António Bissagno Pereira -
2000 (duzentos mji róis).

D.N.T. 25.078-39 (P. 591-31C - Alfredo Augusto Valente -
200$0 (duzentos mil réis).

EXPEDIENTE Do 511. • PROCURADOR GERAL

Requerimentos deferidos:•
D.N.T. 8.173-40 (P. 3.659-37)

devolução de doeuMentos.
.	 D.N.T. 11.601-40 (P. 6.479-38)
- Pedindo ectração de guias.

D.N.T. 8.654-10 (P. 4.071-40)
Distrito Federal - Pedindo vista dos

D.N.T. 12.850-10 (P. 2,891-40)
- Pedindo vi.sta dos autos do proces

Requerimentos indeferidos:
• D.N.T. 12.617-40 (P. 11.412-39) - Paulo e t!Sar de Abreu e

Lima - Pedindo extração de cópia autêntica.
D.N.T. 12.739-40 (P. 2.432-40) - Claudino Vacu' - Pedindo

vista dos autos do processo.
Processo dependente de revalidação:

D.N.T. 13.078-40 (P. 6.932-40) - Arinando Joaquim 'Marinho
- Consulta. •

Processos arquivados:
(P. 5.571-10) - Cristóvão F. de Sousa - Contra Carinhos

Limitada.
(P. 1.747-10) - Companhia Litográfica Ferreira Pinto - Co-

municação.
Requerimentos deferidos:

D. N. T. 7.705-40 1P. 11.215-39). - Edil B. M. Porto, pe-
dindo vista dos autos do processo.

D. S. T. 11.117-40 (P. 2.059-39). - União dos Operários em
Fábricas de Tecidos, pedindo vista dos autos do processo.

D.N.T. 12.652-40 (P. 6.972-39) - Ferro & Ramalho, pedin-
do vista dos autos cio processo.

D. N. T. 11.152-40 (P. 11.155-39). - t3indicato dos Traba-
lhadores em Marcenarias e Classes Anexas, pedindo vista dos autos
do processo.

Requerimentos.indeferidos:
D. N. T. 10,509-40 (P. 178-10). 	 "O

extração de guias.
D.N.T. 18.810-40 (P. 4.756-40) - The LeoPoldina Raitway

Cia. Ltda., pedindo vista dos autos do processo,
Processo depnedente de revalidação:

D. N. T. 12.888-40 (P. 6.860-40). - S. A. Institutos Tera-
pêuticos Reunidos Laboforma. comunicação.

Processos arquivados:
.(P. 1.626-40).	 Baltazar Cosmo, contra. Automático Camilo

Limitada.
(P. 2.018-40).	 Friosvaldo Manuel Cipritmo, contra R. M.

Santos.
(P. 5.274-40). - Sindicato dos Logistas, eonsultandca.
(P. 984-40). - Miguel Farias, contra Adriano Ribeiro.

(P. 1.081-40). - Alvaro Ferreira Meier, contra Fábrica Xasil
para Laticínios - José Pelazo.

(P. 11.549-39). - Antônio Francisco da Silva, contra José A.
Pinto. •

(P. 11.813-39). - Paulo Ferreira, Gonçalves, contra Drago M.
José.

(P, 544-40) - P. Martins Alen, cutia M. F. N. Caulino.
(P. 12.608-30). - José Martins Alen, contra Maria F. Neli

Caulino.

No).
Not.

19,s
No). a. 391, ao Sr. Frederico Bracher (P. 3.743.39).
Not. o. 592, acie Srs. Martins & Pereira, (P. 11.624-38).
N.)t, n. 393, ao st, C. A. Gonçalves (P. 235-39).
No). n. 391, ao Sr. Luiz de Sousa Guedes (P. ).730-36).
No). n. 395, ao Sr. José Lopes (P. 8.412-38).
Not. o 390 ao Sr. Luciano Monteiro Deveza (P. 11.001-38).
Notificações . comunicando a multa de 200$. 0 (duzentos mil réis),

imposta pelo Sr. diretor do Departamento Nacional do Trabalho pela
alta dc j nagamento de custas, cabendo recurso nos termos do De-

rreto o. 2 .'.131. de 23 de 11ov-ombro de 1032, combinado com o ar-
tigo "^. parágrafo único do Docri-tolei n. 1.743, de 4 de novembro
de 1939:

n.	 - indepentl&ncia Auto ónibus Ltda. (P. núme-
ro 11.979-'lW.

Not. a. 398, ao Sr. Antônio Medeiros (P. 671-39).
Ite,morimentos insta arados

'P. 5.017-38)- - José da Cie;ta S'Iva, contra Manuel Benedito
&	 .

Prosidento. proc.-adjunto: Milciades Gonçalves.	 -
E screvente, escriturário: It. dl' oliveira,

;ovam) Angusto de 'Moura, contrak Souen &
Coiro:talhai.

Pre=idente, proc. -adjunto: Manar Campos.
F.screvonte, escriturário: Pedro Queiroga.

Requorimentes deferidos:
'1'. 8.900-40 (P. 380-10) - Andrade Lima, pedindo vista

dA s autos do processo.
D. N. '1'. 12.263-10 (P. 6.90?-391 - Graça Couto, pedindo vista

- (11)Q. notos ck processo.
D. N. T. 11.801-10 CP. 7.070-37' - Granado & Cia., pedindo

e xl :lteào de guilz, .	 -
Itonnerimentne indeferidos:

I"). N. T. 11.i80-10 (P. 2.021-39) - Cecilia Alvos Itodrigues,
pecliodo certidão.

1). N. T. 11.303-40 (P. 5.073-1W - M. Ferreira Coelho, pe-
dindo abertura do in?itoçrito.

Processos arquivados:
(p. 2.489-as) - João P. Santos. contra S. A. F. Indigna
(P. 7.191-37) - Manuel de 0. Trbina, contra J. M. Nogaeira.
(P. 12.450-39) - Aníbal D. Liberra, contra M. Amaral.
P. 3.678-39) - Inering Cia. S. A.. comunicação.

(P. 1 2 .200-39i - Domingos de B. Fernandos, contra F. Souto
& Cia.

;P. 2.709-39,, - A. Lamieo, .contra Alt. Manfreili.
1.200-10) - J. Fernandos, contra Café dos Estados.

'P. 102-10)	 E. Augusto de Belo, contra L. Kinn.
O, 2.971-10 - Companbia Faz. Reun. Normandia S. A. e An-

tonio rins Sanh-gs.
rO. 2.201-10) - Nelson da Silva, contra Gregório dos Santos.

1.947-10) - B. Teixeira, pedindo certidão.
(p . 4 . 1(15_ 40) - ,T, tios Sant	 C. Mola. contra a Companhia,

Bra- Ho i va do Ciaria:Is.
(O. 3.72010) - Mit) Kanji. contra Marc Ferrei & F13,
(o. 3.639-40) - O. Mat •cal. contra G,ráfiC:1 Guarani.

1~.	 12.382-10 (P. 6.510-40) - 2" Junta de Conciliação e
AI [g:animal° - Movimento durante o mê-s de maio de 1940.

0.N.T. 11.923-10 (P. 6,288-10) - Juiz de Direito da 14"
eivel - Requisitando o P. 8.581-40.
P. 3.181-40) - (let •hard Jacoby, contra Júlio Bertalan,

Í. 3.381-10) - Evaristo da Coneeição - Contra Companhia
Ft•e:ão tt Tecidos Confiança Industrial.

f lt. 6.152-10) - Otávio Alves Cardoso - Contra Companhia
rtr)oo!) . i.r.t de Portos.

fp . 8,167-n5)	 Manoel F. Viana - Contra Daré & Companhia
Loadada.

1, , 11.580-39) - Lniz Dias - Contra S. A. Cbapeu Mangueira.
P. 10.903-39) - A. de Figuoiredo - Contra França & Com-

panhia.
P. 10.027-39) - B. Cosia -- Contra Washington Azevedo &

Cono tznhia .

Processo aguardando os interessados:
D.N.T. 50.340-36 (P. 10.026-371 	 W. Ribeiro da Costa -

Contra Manuel Quezada.

- Oscar Geldner - Pedindo

- Américo Aires & Companhia

- Sindicato dos Eletricistas do
atitos_do processo.

- Irmãos Lamas & Companhia
so.

Imparcial", pedindo



Regiinda-feira
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TP. 2.965-38) - Jos(5 Vieira (los Santos, contra L;_niauzine
ooral, 1.141a.

(•. 4.221-3g).	 António Sw ;.Igenwiz. cordra Armando Al-
meida N. Comp. Ltda.

P. 8.973-39). -
P. 1.370-10). - !.que R. da Silva, contra A. Robitio LI-

II
P. 4.311-40). - C:int her Ban. ped. eqjparaiio.

ExPEDIENv.- no su . INSPETOR cirens
:;s4a 78 de junta) de 1910

Multas impostas:

Por infração do decreto 70.291, revogado pelo 1.843 de 7-12-39:
DNT 16.514-37 - fr • lbo St Comp. - 100$000 n cem mil réi.3).

Em 20-0-40.
Por infração do 410.,• relli 21.3(51 de 4-5-37:
1)N1' 10.354-40 - Abram Brihnian N. Comp. - 200$000 (du-

zentos mil r(is). Eni 76-6-1).
Por infração do Decreto 24 . n;90 de 12-7-31:
DN1.' 13.099-10 -_	 Lopec Quinto - 100$000 (cem mil

reis). Em 26-6-10.
1)NT 11.111-10 - Lopes Faria 	 Carvalho Ltda. - 100$000

(eeni mil r). Em 26-0-10.
1)NT 9.478-10 - A. 1•'. Maiu 	 Gomes - 1008000 (cem mil

reis). Em 26-6-40.
Por infração do Dee-eto 22 033 d; ... 20-10-32:
DNT 12.023-10 - A;roeida N Nlarques - 100$000 (cem mil réis).

Em 20-0-10.
DNT 11.206-10 -	 Brilo - 200$000 (duzentos mil

1 éis1 .	 26-6-40.
D.NjT 11.050-10 -	 X eras de Ferragens, Lida. - 100$000

;cem mil r(tis). Em 76-0_4().
Por infracão do De,	 .637 ti., 10-7-31:
1)NT 13.259-10 - Mamo . , Dias Ferreira - 200-$000 (duzentos

mil reis). Em 20-6-10.
,	 13.237-40 - C,n,or 5..ves Cabra/ - 200000 (duzentos mil
leis). Em 26-6-10.

DNT 12 024-40 -	 m;jr,fitias	 200000 (duzentos mil
reis). Em 20-0-10.

1)NT 11 410-40 - : .:1 11tos N. \Imelda - 2(4040)00 (duzentos mil
• Em 20-6-10.

11N1.' 11.413-10 -	 Sz Carvalho Ltda. - 200.000
(dlize::tos mil reis). Em z;.-6./.0

DN'P 11.108-40 -- Pardficadora Andarat Ltda. - 200$000 (da-
aollos mil réis). Em 26-0-10

IDNT 11.227-10 - 1 MorVeiro dr. Paula - 200$000 (duzentos
r1 ; (s). Em 20-6- ;0
D.N.1'. 9.164/40	 coimes	 Cunha, 20080 (duzentos mil réis).

- Em 26/0/10,
1) . N . T . 8.355/10	 siainberg 'Irmãos, 7004'0 (duzentos .mil

reis). - Em 70/0/10.

Pedidos de certidão:
D.N.'1'. 11.116/10 - companhia Comercial e Marítima. - Re-

tifique a relacão de empregados de acordo com a informação do se-
nhor fiscal. Em 25/0/10.

D.N.T. 11.890/10 - J. Ulimann Júnior. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o proees.so. Em 25/6/10.

D.N.T. 11.371/40 - Armando Busseti St Comp. - Certifique.
arquivando-se em seguida o processo. Em 25/0/10.
D.N.T. 12.312110 - Garagrs Associados S/A. - Certifique-

\1111010-S0 em	 ida o processo. Em 21/6/40.
D.N.T. 17.823,10 - Abel fPN Barros IS:. 'Comp. - Certifique-

s.% arquivando-se ein seguida o processo. Em 25/6/10.
D.N.T. 7.095/37 - singer Sesving Machine Company. - Cer-

tifique-se, arquivando-se em ,-egunla o processo. Em 71j0/40.
Cert Iões arco' ivadas

D.IN:r. 10.973/10 - Mário Lemos.
D. N .T. 12.391/10 -	 Nodari.
D.N.T. 12.412/40 - Companhia Marconi Brasileira.
D.N.T. 12.:")00'10 - Companhia Brasileira de Minei-:irão e Si-

derurgia S/A.
1).N.1'. 75.086/39 - Companhia Brasileira de Construções.

Processos arquivados:
D.N.T. 28.819/31 - Nascimento	 Nlatos,
D.N.T. 15.263/37 - Gomes, Marques.
D.N.T. 8.107/38 - J. Carvalho 	 Rocha.
D. N . T. 1.517/39 - Manuel Joaquim Lopes.
D. N .T. 8.138/39 - Paul Chrisloph Company.
D.N.T. 1.680/39 - Adelino M. do Abreu.
1).N .T. 715/40 - Francisco Ventoso Vilas.
1).N •T. 1.776/10 - Adriano Alves Si Brandão.
D.N.T. 7.016/40 - Lopes & Paiva Ltda.
1) .N 	 7.738/10 - Lojas Brasileiras S/A.
D.N.T. 9.120110 - José da Silva Minas.
D. N.T. 18.449/39 - Sindicato dos Empregados em Casa3

Diversfivs do Rio de Janeiro.
1).N.1'. 29.290/39 -- InAituto de Aposentadoria e Pensões dor

Cornereiáriw:.
1) .N 	 6.830.10 - Perez Soares.
1). '1'. 9.704/10 - Lundgren, Irmãos, Ltda.
1).N.T. 11.913/10 - A. P. dos Santos.
1).N	 . 10.091/10 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dok,

Industriados.
D.N.T. 12.408/10 - The iNational City Bank o( New York.
D.N.T. 12.736/40 - 'fite National Cily Bank of New Yerk.
D.N.T. 12.873110 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
D.N • 12.919/40 - The National City Bank of New York.
1).N .T. 1.880/40 - Banco Hipotecário 1.al.' Brasileiro.

i3,068/50 - The Nalional Ci(y Bank or New
1).N .T. 7.103/10 -	 flodrigoes
D.N.T. 817/38 - União (los Alfaiates e Classes Anexas.

sEn v	 DE IDENTIFIC.V;Ao PROVISSION.XL

	

EximmENTE no Sir . 1 ss	 DENTE

1)11 90	 maio fie 1940

Prucossos ardniv.olos:
SI 1'. 78.751-38 - Deo:ir:amen:o E,,l adlial do Trabalho.

NI 70 de junlm de 1940

SIP. 13.801-39 - 15. 21 1)(degicia Regional.
'IP. 25.071-38 - Departamonlo Ez ladual do Trabalho.

Dia 71

Sll'. 16.008-39 - 5:3 I. Regional

1.)k, 71

SI 0-14.100-39 - I. Inspe t oria 11,, gional •
811'. 12.049-39 - Polore., ()tonina de Barros.

Pedidos de r, lificação deferidos:
SIP. 20.121-10 - Vsàlemiro da Silva.
SI I'. 19. i 10-10 -	 d toa dos	 Braga.
511". 19.^07-10	 António Eetix.
sjp. 10,71:,-40 __ sindicato Cos Operários, em II. de .1ssucar

Similares- do Distrito Eederal.
S P. 19.716-10 - ",ndicnto dos Operários em Refinação de Ar-

Eticar e Similares 110 DISC El tO Utid;'1•2l.
P. 19.838-1d - António Dias Careci.
P. 20.320-10 - 1.aureano Castro Pazo.
P. 20.327-40 - Elias Fridinan.
P. 20.253-10 - Alvaro Teófilo dos :sanlos.
P. 20.615-40 - Wilson José Fel [landes.
P. 20.545-10 - N,n5011	 ia do Oliveira.
P. 20.555-40 - Mierilill • de Morais.
P. 70.531-10 - Jo:-é Néri da Silva.
P. 70.651-40 -	 Josr; Brandão Fernandes.
P. 213.535-40 - Rof.sidio Nogueira.
P. 20.11)5-10 - Xutaio	 tiomos.

Pedidos de re.,,isiros de livros deferidos:
P. 73.955-39 - Noinnio Veloso de Sousa e Silva.
P. 70.681-10 - Ferreira	 Rabeio.
P. 20.085-10 -- .1. Rabelo .5; Irmão.

Ar.!Artik n /na-.
Pedidos de identificação deferido:::

P. 3.708-40'	 Dira PavsaehowiN z.

nibeiro„ contra. XV. 1.51agirions.

I;

yik lisac.
D.N.T.	 13.284/-10 - Sindicato dos Empregados em Serviços de

8.
ti

P.
P.

1(.1.720-40 -	 •i,gusle	 11..uns.
_	 Aoririgues Cominho..

r-swoz.	 - Cumpra-e a lei do	 .( ,̂ 1().	 Em 26/14/40. ti 1'. 39.033-39 -	 r..anciseo An1ónio

II ' ' :vordo roo( o art.	 50 do Decreto n. 23.081. de	 16 8/33•
)).	 , T . 12. 1 1 4 , 4 11	 _	 Costa,	 Araujo	 Ltda.

amrdo	 • oin o art •	 10 do Deereto n.	 22.033. (le 29/10/33,
11.9:W/10 - .Xmaro	 Rodrigues	 lrinão L t da.	 Em 26

icidio	 de	 1910.

ti

8.
8.

-;

P.
1 3 .
P.
P.
P.
4 i

19.786-10
19.157-10
47.035-39
11.61:-1-40
19. 1.113 .2 - 40
9.684-li)

-	 Poinr	 -e'igmann,
- ti-vaaP camoiti.

.1	 Maria	 \hiniw.
R.wha	 Mv.10.

-
-	 Er:rico	 Riffnef • Santo.

acordo	 o	 (1 . 1.	 20 do	 Decreto n.	 21.1100,	 de	 12/7/31: P. 11.783-10 --	 .tc(-e	 thrhosa.
1).N.T.	 11 J',9 -n 	 40 -	 Ib.	 Sonsa.	 1:.m	 70/0/10. 0. 17.710-10 -	 I'atira.

P. 17.0 • 16-19 -	 11..1111;11,o	 .11vo-	 Ferreira.
COM\	 “I't11.!tt ntins : P. 17	 111-10 --	 Jos:,	 xbada:so.

-	 ;;Herra. P. 17.184_40 __	 Ii n belio	 de	 \ranjo.
1)	 N.T.	 I :;.:::)://10	 -	 11.	 M.	 Azevedo,

- Silva N I.;
P.
P.

5.0;i0-41.1
17.110-10

-	 Nune.s. de o1iveira.
- Vilalinn Mazzei.

1).N .T.	 11.801110 -	 Ventur..	 Podo	 N 8. P. 17.116-10 - Jaime	 de Figueiredo khren.
13.N..1'.	 10. .?.;-.311,,	 O	 -	 Abreu. P. 17.112-10 -	 4;oodes Barbosa.



SP-4.912. de 1938 —
S1P-19.277, de 1940

SIP-18.372, de 1940 — José Pereira Carreado.

srP-18.989, de 4040 —
4 IP-17.360„ de 1940 —

José Pinto Claro.
3, Divisão -dêste SrrviCo.

Departamento Naeional d Indústria e Comércu
ger	 EXPEDIENTE DO S. DIRETOR

Primeira. Secção — Requerimentos despachieloa
Dia 25 do junho de 1940

De Editoriar Labor do Brasil S. A., Sociedade Anônima Nae.lo-
nal de Transportes Aereos S. A. N. T. A.. Cia. Brasileira de Irra5-
vei, e Conslruçoes S. A.. Palaccte , Valença S. A.. Sociedade Anôni-
ma A Notícia, Dance de Crédito ' issoal S. A.. Casa Bancaria Nacio-
nal 8. A., pedindo arqnivarnento de atas — Arquivem-se.

De ReL-nier S. A., pedindo arquivamento de ates cor SlitUtiVaS.
— Deferido.

De Standard Bramis Of Brazil Inc. S. A,, pedindo arquivamen-
to de deliberarão .,e asse, ' teo de nommen de reprosentaetes

De Prororadorir . (levai Mario r • tons 8. A., pedindo at . quiva-
riento a estatutos — Defer•io.

De Paul j. Cliri.doph Compan) S. A.. ped'ralo arquivamento
di i. xtriito de ata — Deferido.

De Corepagnie InternationaIN rios Wagons Lits PI dos Graneis
PllaDORDS. pridindo arquivamento de petição deelaratória

— Deferate.

Antônio José Redrigues.
— Sindieato dos • S'egurarieres do Rio de

12578 Segunda-Tri pa 1
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SIP. 17.113-10 — Manuel tia Costa.
SIP. 17.114-40 — Coar Gandur Tomé.
SII'. 20.030-40 — Monuel ;Joaquim de Oliveira Júnior,
sIP. 19.208-40 — F'austino José da Costa.

P 19.018-40 — Jiio Jesé
-' II'. 19.206-10 — Justimano Nunes Pereira.
sl . 14.021-40 — ,Toão Tas avec de AZPV0d0.

11.698-40 — •or,quim da Silva Vasconcelos,
s1P. 19.630-40 — Francisco Ferreira Branco.

19.442-10 — Airrerin Dias de Oliveira.
1940 — Sindicato dos Oficiais Barbeiro e Cabe-
Federal.
registro de corretor de Seguros deferidos:
1930 — Hans Weber,
191C Carlos Pinheiro.
1950 — António Figueiredo.
1940 — Manuel Joaquim Pinto Pereira.
1940 — Alice Collin.
1910 — João cia Silva Dias.
1910 — José. Ribeiro Alves.
1940 — Pedro da Silveira.
1940 — Ubj. Alvarez Ribas.
1940 — Manuel Sonaa Carvalho Salgadr

de 1940 — Alexandre Miguez.
de 1940 — João Casemiro Costa.
de 1940 — Alfredo Antônio Gestal.
de 1950 — João da Silva Azevedo.
de 1940	 Durval Pinheiro Machado.
de 1930 — Fernando Ilermano }Ices.
de 1930	 Paulo Moreira Brandão.
de 19+0 — Luiz Franco Perez.
de 1940 — José de Azevedo Ferreira.
de 1910 — Raul Rodrigues Lisboa.

EXDSDIENTE DO SR. INTENDENTE

Companhia Paulino Salgado, solicitando transferência de firma e
sob:difiro:ft° de livros (S1P-20.418, de 1910). — CG1110 .proposto.
MUtic o despacho ao arrulho: "Preliminarmente, proponho que a
requerente exiba melhores provas porquantO o documento anexo
(n,. 3) não faz prova bastante da transferência requerida.

Mei-ódio Eloi Pessoa de Barros, solicitando registro de livros,
(S(P-20.805, de 1940). — Aguarde-se corno proposto.

Ilieróelio Eloi Pessoa de Barros, solicitando registro de livres.
(SIP-20.806, de 1940), — Aguarde-se como proposto.

Vagir Cristiano Flohr Svendsen, solicitando registro de diploma
de químico, (S1P-13.571, de 1940). — Deferido.- em face da infor-
mação.

José de Oliveira Maciel, solicitando outra carteira profissional
rem retificação. (S1P-8.008. de 1910). — Providencie-se nos termos
eia nroposta da 1° Divisão. restituindo-se o docilmente junto. medi-
ante recibo, no ato da entrega da carteira.

Nissirn Isidor Moussateche. solicitando anotação da profissão de
corretor de seguros, em sua rarleirri profissional. (SIP-19.761, de
1910). — Deferido. em face do documento apresentado.

Francisco de Almeida Campos, solicitando anotação da profis-
são de corretor de seguros. em sua carteira profissional, (SIP-13.674,

1950 •;,. — Em face da portaria ministerial Sem-312, de 6-6-1940,
riclorino o despacho anterior' e defiro o podido de fls. 2.

Alberto Ribeiro G'onçalves. solicitando entrega de carteira. (S1P-
2(1.048. de 1940), — Emita-se a carteira de SCÓN-10 com as normas
:vita .ida

Processos arquivados:

De José Cerqueira Lima, Harold Davies Fleming, António I ram-
tino Fragata, Benedito Pinheiro de Lima, José Cruz Carvalho, Nodgy
do França Andrade. Nelson Voz de Oliveira, Pedro Branco Ribas,
Gastão- Nóra, Guimarães, Alfredo Gomes. Gastão Rinelli de Almeida,
Raul Augusto de Pinho Filho, Lindolpho Anatercio Gonçalves Pe-
reira, António de Souza Soares, José Frederico Klein, Eric. Mervyn
Lee, pedindo regis.tro de diplomas — perecidos.

De Iracema Leite de Abreu -Waizi. Fraacisca Leite de Abreu
Cardoso Aires, Maria Ateima, Cardoso, Odete Batista de Matos, Isaura
da Silva Reis, pedindo autorisação para comerciarem — Deferido.

Do Alvaro Monteirt Bertoldo. Manuel Rodrignes Neto, pedindo
cancelamento de firmas — Deferidos.

De Tutungi & Irmão, Adrião F. Porto, A. U. de karza, pedin-
do anotação de firmas — Deferidos.

De Moreira Abranles & Cia.. Abílio .,,. Sant( & Cia., pedindo
transfer-alicia de livros —	 feridos,

De Manuel Alves Afonso 'ilho, pedindo registro de urna cer-
tidão de diploma de guarda- livs — Deferido.

De João Pereira, j ttir lo desiste :a de registro de firma —
Defer' :

De S. Abraliam & Cia., pedindo desistência de arquivamento
de contrato social	 Deferido.

De Granado & Cia., pedindo arquivamento de petição — Defe-
rido.

• Firmas:
De Constantino do Carmo 8: eia. Nato & Silva, hotel Primavera

Lida.. A. Silva & Oliveira. J. Duarte •&- Morujilo. Cassiano Vika- &
Cia.. Correia Lima & Cia.. Lira da Silva Niemeyer & Cia. Ltda.. Tan-
nuri & Galdi Ltda., Rodriguez & Santos Correia, Entregadora Lida.
'Isaac. Vasconcelos & Cia. Ltda., Oliveira Fernandes & Cia., Lopes
4.5Z Ribas Ltda,, Editora Mundomar Lida, Alves & Lopes, Brandão &

Avila & Melo. Pizarro & Cia., Pacheco & Segai. Pereira
Soares & Pinto. Carlos Pereira & Cruz. M. Sztern & Filho, J. Vi-
nhais & Cardoso. Noguclu & Cia.. J. Chagas & Cia., Julio Mourfro
& Cia. Ltda., A. Cardoso, & Cia. Ltda., F. A. Costa & Cia.. Cerâ-
mica Carioca Ltda.. pedindo registro de firmas sociais — Deferido.

De David Coelho Meireles. pedindo registro de firma, para e Co-
mércio de corretagem, à rua do Carmo n. 56, 2.° andar, com o capi-
tal . de 4:000$0 — Deferido.

De Abraão Dib Saloman. pedindo registro de firma, para o co-
mércio de armarinho, à rua João Rego n. 149, com o capital de
5 :000$0 — Deferido .

De Roque Paulino. pedindo registro de firma, para o comércio
de mercador' de metais. à Travessa de S. Domingos n. 6, com o ca-
pital de 2:000$ --Deferido.

DO Manuel de Almeida Segundo, pedindo registro de firma, para
o comércio de padaria, à mia-Cruz e Souza n. 42, com o capital
de 50:00080 — Deferido.

De Manuel Pinto de Carvalho. pedindri registro de firma, para
o comércio de alfaiataria, à rua cio Senado n. 17, com o capital de
3:000$0 — Deferido.

De Manuel Caule Trians. pedindo registro de firma, para o co-
mércio de botequim, à rua Carolina Machado ti. 1.974, com o ca-
pital de 10:000$0 — Deferido.

Do Alberto José Ribeiro, pedindo registro de firma. para o co-
mércio de fazendas. à rua do Ouvidor, 162, com o capital do
300:000$0 — Deferido:

De Leopondino Pereira da Rosa, pedindo registro de firma, para
o comércio de botequim, à rua Estrada do Lameirão Pequeno n. 97,
furados, com o capital de 3:00080 — Deferido.

De Silvio Ferreira Amorim, pedindo registro de firma, para o
comércio de armarinho, com o èapital de 10:000$0, estabelecido à
rua 24 de maio n. 190 — Deferido.

De Paulo de Mendonça, pedindo registro de firma, para e co-,
mercio de generós alimenlicios, à rua Frei Sampaio n. 87, com o
capital de 4:000$0 — Deferido.

De Libório Esteres, pedindo registro de firma, para o comércio
de botequim, com o capital de 20:000$0, alta à rua Senador .Euzébio
n. 312. — Deferido.

Os Osvaldo de Silos Rosas, pedindo registro de firma, para c co-
mercio de espetáculos públicos, à. rua 'Fonseca Teles ti. 27, com o
capital de 5:000$0, — Deferido.

De L. Dias de Oliveira, pedindo registro de firma, para o co-
mércio de comissões e conta própria, à. rua 7 de Setembro n. A07,
1" andar. com o capital de 20:000$0. — Deferido.

De W. S. Silveira, pedindo registro de firma, para o comércio
de fabrico de perfumes, a rua Senador Dantas ri. 95, com o capital
de 5:000$0. — Deferido.

De Friedrieh Carl Traunfellner, pedindo registro de firma, para
o comércio de ifican eletro mecânica e fabrico de chaves autornati-
cas. à avenida Rodrigues Alves n. 161. 1° andar, fundos, com o ca-
p ; tal de 10:000$0. — Deferido.

De André Augusto Lopes. pedindo registro de firma, nora o co-
mércio de líquidos e comestíveis, com o capital de 20:000$0, sita à
ladeira do Barroso n. 1.92. — Deferido.

De D. Valdes Fernandez, pedindo registro de firma. para o co-
mércio de malas e artefatos de 'couro, à avenida Marechal Floriano
n. 73. com o capital de 50;000$0. — Deferido.

De Pedro Ramos Nogueira, pedindo registro de firma, para o au-
mento de capital para 300:000$0. — Deferido.

De liam" Garcia Gomes, petindo registro de aumento de capi-
tal para 50:000$0. — Deferido.

De Francisco Antônio Pinto, pedindo registro de firma, para o
'comércio de botequim e bilhares, com o capital de 20:000$0, à rua
Manoel Vitorino ri. 323. — Deferido,

'IP-I9.635, de
leireiro do Distrito

Pedidos . de
SEP-20.717, de
S1P-20.542, de
s11 , -20.482, de
SI P-19.780, de
st P-20.668, de
ral P-20.500, de
SI P-20.499, de
sIP-20.613, de
SI P-20.518, de
SI P-20.498, de
SI P-20.683,
SIP-19.077.
sP-20.480,
sl P-20.175,
SIP-20.540:
41 P-20.286.

- P-20.319,
SlP-20.365.
SI P-20.522,
SIP-20.539,



Spulinda-feirri DIÁRIO OFICIAL '(Secerio n	 dhn le 191 11 • 1257f)

pitai de 20:000$0, estabelecida à rua Clareia d'Avila n. 191-A, prazoFraseino Pietro Antônio, pedindo registro de firma, para o
eona' • eio de calçados, meias e gravatas. a rua Dias da Cruz n. 512, indeterminado. — Deferido.
1" Will. rolo o capiitil de 10:00440. — Deferido. (Filial.)	 De Caré e Bilhares Onze 'Vizinhos Ltda.., pedindo arquivamento

lie Daniel ZIolkevilch. pedindo registro de aumento de capital de seu contrato social, sendo a firma composta dos sócios Juvenal Pi-
v	 menta. Alberto António Rodrignes e Armando Augusto Flo'reira, pavaava	 — Deferido,

o comércio de café, à avenida Suburbana ti. 551, Mil (1 capital de
t.	

De Manoel s'icira da Costa. pedindo registro de firma... para o
40:0000. prazo indeterminado. — Deferido.oe'irio (14 . ziçougue, com o capitai de 10:0000, à rua Coronel Pedro

Al n e o. 1	 . -- Deferido.	 De G. Ba,liani (5. Comp., 	 to., Ltda.. pedindo arquivame	 de seu-	 82 
Auhlnio RiiiIiúi Polido. pedindo registro de firma, para o co- contrato seriai, sendo ti firma composta dos sócios Domingos !tocha

iner ‘ . i . 4 de lerro velho. à rua Pedro Alves u. 113, com o ca p ital de Lina e Gim) Bastiam. para o comércio de represenlações, ele.. com o
— Deferido. capital de 30:0u0 sA, à rua Buenos	 nAires n. 51, 1° ada •, prazo iode-

De José Brandão Pereira. pedindo registro de firma. para o en- terminado. — Deferido.
De Silva Hoelia & Comp.. Lida.. pedindo arquivamento de Seulitt 'O'C;ii de p1niificaç5o, á rua Senhor dos Pa.ssos, com o capitid de

ti o : 000Ro • — Deferido.	 contrate social. sendo a firma composta dos si.icios José de Sousa,
De Envida pkto. pedindo legisla( de firma, Pitra o com'rem Pinto. Aniónio da silva e Ninam . ] da Rocha Coelho. para o comércio

de ni i .lier. h roa ciarom i ndo	 Mek, n. 840. com O capital de 5:0000. de café e restaurante. à avenida Henrique Valadares ris. 1 a 5, eom
Deferido.	 o capilal de . 75 mon$0, prazo indeterminado. — Deferido.
lif

	

	 De Vladimir Arinchlein & Comp., Ltda., pedindo arquivamentoAlherlo Pires, pedlild0 registro de firma, para o comércio do
fr 1!	 iiversa:= e doces. eom O mipittd de 1:0000, à Pila 7 de Seteini•ro de sed	 sendo a firma compostii das sócios Vladilnit
r.	 — Deferid.	 Arinchtein e Edward Ferdinand Maurice	 Prosper Rutin], parao

Dr 6. Maroiin. pedindo r eg istro (10' firma, para o comércio a, o comércio de importação, comissões, conta própria, com o capital
praia do Ca j n ti01, Com capital de 10:0000. de 150:0000, prazo indeterminado, estabelecidos à rua Sete de Se-

-- lieferido.	 tembro ri. 51. 1" andar, — Deferido.
De Art-1'd 	 Ltda., pedindo arquivamento de seu contrato so-De Augusto da Silva. pedindo registro de firma, para o conircio

rio eweados à mão, à rua Voluntários da Pátria n. 32-A, com o capital cia, sendo a firma composta do,: sócios Ugo Sorrentino , Giuna ser.
venti Sorrentmo, Rodrigo Sorrentino	 Sorrentino, para o co-ne	 — Deferido. (Augusto da Silva Terceiro.)
mércio de filmes cinematográficos, com o capital de 800:000$0, comDe Albino Pereira. pedindo registro de firma. para o em-0r e io

de ;;quidos e, comestíveis, à estrada Intendente Magalhães n. 930. com	 filiais cio S. Paulo. Perto Alegre. Recife, Juiz de Fora e Bolueatá,
o capital de 6:000$0. — Deferido.	 prazo indeterminado. — Deferido.

De Imobiliária Comercial Ltda., pedindo arquivamento de seulie António José Pereira, pedindo registro de firma, para o co-
noreio de liquidas e comestíveis. à avenida Geremário Dantas ri. .513, contrai() social, sendo a firma composta dos sócios Joo Nuffer e Al-

fredo Mendes Cardoso. para o comércio de compra e venda de Mio-Cite o capital de 5:000.to,	 Deferido,
veis,	 rua tinimos Aires n. 20-A. 1° andar, com o capita; de ;A:0000,De Franz Poschnallin. pedindo registro de firma. pura o cone".r-

cio de cabeleireiro para senhoras, à rua Almirante Tamandare n. 52, prazo indeterminado, — iieferido.
:com capital de 2:0000. _ Deferido.	 Alterações de contrato

Dc

	

	 De João lssa & Comp. Ltda. pedindo arquivamento de alteraçãoFriincisco Fedré. 'Sediado registro de firma, para o comércio
d P Café.ii avenida Teixeira de Castro n. 128, com o capital de no seu contrato social, para efeito de admissão de sócio solidário, au-

:?)000. — Deferido.	 mento de capital e outras anexações. — Deferido.4.8 
De Quintas & Simule,. pedindo arquivamento de alieração no seulb , Manuel Vieira da Costa.	 reg,istro de firma. p ara o

cométrio de botequim, á estrada Real de Santa Cruz, sem número, contrato social. Pa ra efeito do tia ris formação da soCiedade, que ora
cum o capital de 25:0000. _ Deferido. 	 em nome coletivo_ em sociedade por Oilotas de res ponsabilidade:li iii-Ia salomon Manoel; Ruzany, pedindo registro de firma, para o tada, — Deferido.

De Associação de p rofessores Lida.. pedindo arquivamento deconn)rein de calçados, à praça da República o. 211, com . o eap:tal de
n:001m5u — Deferido,	 alteração no seu contrato social, para efeito de ce,ssão e transferiai-l.	

s	 s.	 .
.Ágostin ho Cocoelho	 titiosa , pedindo r	 a.	 o cia de (mota e retirada de sócio e outra alteraçõe	 — Deferidoegistro de fino para, 

cen e ; rrio de salão de bilhares, à praça Tiradentes n. 87-1 0 andar. com	 De Fraga Irmão & Cia. Ltda.. pedindo arquivamento de ai-
ea lal de 10:0000. — Deferido. teração no seu contrato social, para efeito de dar por encerrada a

An
o	 •U

'lie

	

	 tônio Gonçalves de Carvalho Júnior, pedindo regi.stro de secção bancária, que a sociedade mantinha, e incor porar o respe-capital da 11/VIllafirma para o coniércio de fábrica de bebida	 ctivo	 ao fundo social. — Deferido.s, à rua Virgínia Vidal
a.	 o capital de 4o:oo0$0. — Deferido. De .1. Canosa & 'Irmãos pedindo arquivamento de alteração no

com

lw Manuel Lopes Novo, Pedindo registro de firma, para o co- seu contrato social, para efeito de alimento de capital para reis
mereio de botequim. à rua barão de Bom Retiro o. 403, loja, com 60:000$0. — Deferido.

capita! de 10:0000.	 Deferido. De Mota Carvalho & Cia. Ltda., pedindo arquivamento de alie-()	 —
lie 11. 1. LitmOsa Pereira, pedindo registro de firma, para o co- ração no seu contrato soeial, para efeito de retirada de dois sócio

méreio de restaurante.. à rua bento Ribeiro ri. 29, com o capital de admissão de outros dois, redução do capital e modificação da firma
45:0000. — Deferido.	 Fonseca soares & Abreu Ltda. — Deferido.

Di

	

	 De Azevedo Branco & Cia. Lida., pedindo arquivamento de ai-Marcelino Bermida Boulliosa, pedindo registro de firma, para
[cear:fio no seu contrato social, para efeito de retirada de sócio. re-i., comércio de confeitaria. à rua Barão do Sertori ri. 87. com  e etiPital
integração do capital pelos sócios remanescentes e outras altera-de 40 :00M). — Deferido.

De Agos tinho Alexandre, Pereira, pedindo registro de firma, para ções. — Deferido,
o comércio de calçados. à rua Visconde de Itaúna, com o capital de 	 De i.:afé Águia de Ouro Ltda.. pedindo arquivamento de altera-
10 :('000. — Deferido. ção no seu contrato social, para efeito de retirada de dois sócios e

De Rodolfo Staffa, pedindo registro de firma, , para o comércio talmissão de dois outros. — Deferidu.
de engenharia, arquitetura e construções„ à avenida Graça Aranha
n. 43, sala 502, com o capital de 50:0000. — Deferido. 	 De Fisz & Kestenberg Ltda. pedindo arquivamento	 alleracão

Vb., António da Rocha. pedindo registro de firma,, para o comer- no seu contrato social, para efeito de aumento
cio de liquidos e comestíveis, à rua Barão de Mesquita n. 141, coni o 70:00(W. — Deferido,

 de capital para

emulai cle :t5:000$0. — Deferido. (Antônio da Rocha, mercearia).	 De Orlando Colucci	 Cia„ pedindo arquivamento de alterarã3
lie Augusto António da Silva, pedindo registro de firma, para o no seu contrato social, para efeito de retiraria de sócio comanditário.

winereio ii. botequim, a avenida Automóvel Clube ri. 5.402, com o admissão de (miro., reintegraeão de capital e 	 alterações. —capital de 10:0000. — Deferido.	 Deferido.lie Abílio de Sousa Brandão, pedindo registro de firma, para o
De Trindade & Nelson. pedindo arquiviniento tecomercio de oficina inecilnica, à rua Clarimundo de Melo ti. 49. com

o ()anila! de 10:0000. — Deferido. 	 seu contrato social, para efeito do aumenlo de capital 770:000$0. —
De Antônio Rodrigues dos Santos,. pedindo registro de firma, Deferido.

para o comércio de carvão e lenha, à rua Clarimundo de Melo n. 718,
De Américo Boletim â Cia.. pedindo arquivamento de alterat:54com o capital de 4:0000. — Deferido.

no seu contrato &irial. para erribr dr adinisslin de sócio de indústrlii	 iaTufl Elias	 pedindo registro de firma, para e comei- e outras allerações. — Deferido.cio de armarinho e miudezas, à avenida 6crerriário Dantas n. 1.470 C,
coni o capital de 5:000$0. — Deferido.

	

	 De S. Teixeira &' Sousil. pedindo arquivamento de alteração' no
seu contrato social, para efeito de modificação das quotas-parlesDe Francisco PerroBt, pedindo registro de firma, para o ramér-
capital dos sócios e outras alterações. — Deferido.cio derndas de jornais, à rua Coqueiros n. 58, com o capital	 réis

2 :0000. — Deferido., 	 Lemos & Soverchi. pedindo arouivameuto de all.eritÇãODe B. Lopes de Castro, pedindo eaneeklMent0 de firma. — De- ,seu contrato social, para efeito dr allMenin thl ;apuai pre.a
feri(10.	 65 :0000. — Deferido.

De Navegação Aérea Brasileira S. A., pedindo arquivamento da
ata. — Deferido.

	

	 De Adega Gancha Ltda., pedindo arquiva r•lente de alterarão rite
seu contrato social, para efeito de retirada de :Ócio e m i tra-, al i e-Contratos:	 rações. — Deferido.

De F. C. Gomes á; Carvalho, pedindo arquivamento de seu coo- De Tutungi & irmão, pedindo arquivei 1 44 de alteração rio seu
trato social, sendo a firma composta dos sócios Francisco Camelo Go- contraio soHnt. para efeito dr alimento do npilal para ',0:90010. —
mos e Amaro rie Carvalho, para o comércio de tinturaria, coal o ca- DefPrielo.
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De Pereira St Fontan, pedindo árquivamento de alteração no seu
contrato social, para efeito de aumento de capital para 65:000$0. —
Deferido.

De Ramos & Cruz, pedindo arquivamento de alteração no seui
contrato social, para efeito de retirada de sócio. admissão de três
outros. ti inisformação em sociedade por eenotere de reeponsabiiidade
limitada, aumento de capita/ e modificação da razão social e outrae
alterações. — Deferido.

De Sociedade de Motores Deutz Oto Legitimo Ltda., pedindo ar-
quivamento de alteração no seu contrato social. para efeito de mo-
dificação do prazo da sociedade que passa a ser indeterminado. —
Deferido.

De F. Seovino & Cia., pedindo arquivamento de altera:5o ne
seri contrato social, para efeito de admisão 4e ócio. alimento de Ca-
pital para 90:00010 e outras allerae,ões. — Deferido.

De Pluvius Ltda.. pedindo arquivamento de altereção no seu
tern:xale r ara &et ee retirada de deirtliS•ãO de nevo e
eidras alteraçõee. — Deferido.

Distrates:

De Valério Pereira & Cia., pedindo arquivamento de anu tijç..
tratos sacia). em virtude da retirada do sócio Ildefonso Augusto
Oliveira Azevedo, assumindo a responsabilidade do ativo e pesrivo
o Sócio Velório Arhues Pereira. — Deferido.

De Silva & Sarthou. pedindo arquivamento de seu distrato social,
em virtude da retirada do sócio Bernardo Sarthou, assumindo a res-
ponsabilidade do ativo e passivo o sócio José Gomes da SiIva,
Deferido.

,;De maios e Alves Lida., pedindo arquivamento de seu uLrata
social, em virtude da retirada do socie Candido eAlves de Sonsa. as-
eimindo a responsabilidade do ativo e passivo o sócio Antônio Mar-
•ues de maios, que comenuara cem o mesmo ramo de negócio em
seu nome individual. — Deferido.

De Martins Areias & Cia. leda_ pedindo arquivamento de seu
di strato social, erfi virtude de retirada do sócio mas Martina
Nveia, ficando o sócio Edearde Nlartins Areias com o mesmo ramo
de eeghcio em seu anime individual. — Deferido. •

De Pinheiro & Lamosa, pedindo arquivamento de seu distrato
sreiai, em virtude da retirada de óp io Joaquim Andrade Pinheiro,
assumindo a responsabilidade do ativo e pa rsivo O Meio 'Henrique Ca
InOe • n[es Lamosa Pereira. — Deferido.

De Rangel & Louves pedindo arquivamento de sou distrate se-
ein virtude da retirada do sacio Annie da Rocha Soaree, as-

- Deferido.
De Selim & Mias Dib, pedindo arquivamento de seu distrato

eia'. em virtude da retirada do •ucio E!ia Iib Soleiman, [kande a
respensabilidade do ativo e passivo à cargo do, socio Saurp Dos Scr:

— Deferido.
tie S. santos & Soares. pedindo arquivamento de seu distrato

em virtude da retirada do sacio Abilio da Rocha Soares, as-
sumindo a responsabilidade do ativo o passivo o sacio Silvino Pe-
reira dos Santos, que continuará com o mesmo ramo de negócio..
— Deferido.

De Cachoeira Castro & Comp., pedindo arquivamento de seu
Oktrato social, em virtude da retirada do sacio José Vieira de Cas-
tro. assumindo a responsabilidade do ativo e passivo o sacio Al-
fredo Alves Cachoeira, retirando-se tambero o sacio António de As-

' uuiuio Monteiro, — Deferido.
De João Maria Vaz Contla•, pedindo arquivamento de seu dis-

trato social. em virtude da retirada do sacio Alberto Ruí Pereira,
tecendo a -responsabilidade do ativo e passivo à cargo do s(leia João
\teria vaz. que consinuará com o negócio. — Deferido.

Do Tavares & Rala, pedindo arquivamento de seu distrato so-
sia de escritura de cessão de parte do direito e ação herança dos
bons deixados por ecio raleeido e de retificação da mesma, com á
declaração fine haveres do serio remanescente, para efeito de dia-

- Deferido.
te, Seherine dratiihmon Limitada, pedindo arquivamento de seu

re s ervo, (.); eueers recebem o sou capital, cessando, desde então,
todo s	 négórios sociais. — Deferido.

\ I do oni1,11A Indopondeneta Limitada, predinde arquivamen-
te d.. -.!,“ distrato sovial, em virtude da retirada do serio Fausto
iii' aim p ida Peixoto. ficando; a responsabilidade do ativo e passi-
va, á cargo lo -.ur j o Ilugo Boni. — Deferido.

Contraio:

De Cinemas Art.Palácio Lida., pedindo arquivam-cento de seis
contraio social, sendo a firma composta dos sacies t Tgo Serren11-
no, uiiuluii :Servente Sorrentino, Rodrigo Sorrentino e Gastone Sor-
”p iirino, para o comércio de cinematografia, com o capital de réis
Jon 11~0, prazo esie terminado. — Deferido.

De Companhia X-oioraltio Fumo,: e Cigarros, pedindo arquiva-
m arro de 010. — 5, roquorente dove ser convidada a cumprir a>

nn 1:1 1 1 . .i	 i•rninwrttlas" na inforMaeil0.

..Firma:
Despacho do dia 19:
De M. P. Nascimento, pedindo registro de firma, para o co-

mercio de comissões, consignações e conta própria, com o capital
de 30:000$0.	 Deferido.

Despacho do dia 14-5. 40:
De Panamerica Minis Ltda., pedindo arquivamento de seu cone

tráto social, seado a firma compasta dos 53Ci05 Adolfo Aizen, Alde-
mar Bafa, Almerio Ramos, Antenor Novais, António Agnelo fte Sou-
sa e Silva, António Chagas Jueim. Antônio da Cruz Cabral, Amen-
do Ferreira 'Peixoto, Gano, Magno Filho, Carlos Soares de Sousa,
Evandro. Cavalcanti .Litrz e Silva. Rente Charles Triesehmaens Ror-
bert Moses, Jadir Gomes de Sousa, Juvenal Rodrigues Barbosa, Ma-
nuel Cardoso de Carvalho - Netoe0dilian de QlleirOZ Jucá, Otort Paue
lino. Raimundo . ,eio de A tarde. Raimundo de ablealbees
Junior., Vitorio- Emanuel Pareto, Voltaire Lenenroth, Valdemar
G E0,..,:rnan e . pára cunha. para	 comerei° de filmes cinematográfi-
cos, estabelecidO à praça Getúlio Vargas n. ta. 4* andar, sola 402,
com o capital de 425:000$0, prazo indeterminado. — Daferido..

Departamento Nacional .le Imigração

ExPEniF,NTE Do si'.. nuW:Voll

Dia 21 de junho de 1910
Procesos despachados:

Allantic Refining Company 01 Brasil (4.713-40). — Imponha-se
a multa à empresa; per ter desobedecido a legislação vigente.

António Babo (1.018-10). — Convide-se o interessado a pres-
tar eovos eselareeimentoa.

José Weisz (4..; -20-40). — Encaminhe-se o processo à C. P. E.,
para 'os fins-devidos.

Edith Toni Pele (4.881-40). — Certifiqae-se o que constar.
Ricardo Bergaino (4.888-40). — Cer.Staque-se o que constar.

Lia 25
Procesos despachados:

(releiam- Reichbardt (8.275-40), — Requeira ao Sr. ministro da
Justiça, na forma do Decreto n. 1.532, de 1939.

Margarete Redimi (8,429-39). — Requeira ao 'Sr. ministro da
Justiça, na forma do Decrete n. t 532, 0,.? 1939.

Walter /paz Johannes Sebn:itz (4.690-10).
interessado a ratificar expressamente a dec l aração de fls.

Krut Levy (4.975-10). — Certifique-se.
Manuel Antônio de Miranda (4.976-40). — Certifique-se o que

constar.
Manuel Trilo (4.977-40). — Certifique-se.
Livia Grassi in Eeber (4.979-40). — Certifique-se.
Bernhard Koppel (8.793-39). — Encaminhe-sé à C. . E. na

forma do parecer.
Américo Vila (4.532-i0). — Encaminhe-se 4 C. P. E., na for-

ma do parecer.
Ricardo Bergarno (4.888-40). — Certifique-se o que constar.
Manuel Pereira da Costa (2.041-40). — Convide-se o interes-

sado a esclarecer o requerido se a certiclar é para o requerente ou
para outrem.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

EXPEDIENTE. DO SR. DIRETOR GERAL

.	 Requerimentos despachados:
Dia 19 de junho de 1910

Osvaldo Kroeff — Solicitando permissão para efetuar no cã-
trangefro, o seguro de animais. — Deferido. (Proc. 3.228-40).-

Dia 25 de junho de 1240.
London & Lariesaltire Inserance Cempany Limited. — Subindo

tendo it aprovação deste Departaniento, as condições datilografada
das suas, apólices e -minutas sob as quais pretende operar na assa§de seguros de automóveis. — Nos termos dos pareceres, aprovo as
taxas de premies constantes da tarifa apresentada pela requerentes
para seguro contra riscos tio 31.110Trlóveis, Apresente a Coropanbia
novos modelos impressos de propostas com observância do art. 183
do Decreto-lei n. 2.063, de 1240 e modelos impressos das respeetiw
vas apólices, nos termos do citado decreto-lei (art. 49 e art. 183).

Indenizadora Cerripanhia de Seguros Marítimos e Terrestres
— Solicitando orientação, a fim da Mesma legalizar sua situação,
em obedièneia ao artigo O do Decreto, n. 2.063. de 7 do corrente.
— Embora a consulta não esteja suficientemente explicita, cabe
eeclareeer: a) que a consulente poderá continuar a ter como acio-
nistas. até fixação do prazo referido no art. 196, 40 Decreto-Id.
n. 2.063, de 7 . de março de 1940, os estrangeiros e entidades jalde
dicas -que, à data da publicação do aludido decreto, eram pro-
prietários doe ações . da requerente; b) as ações dessas sbeios nãO
Poderão . ser transferidas mesmo com obeereincia do disPosto nost
artigos 9', parágrafos 1 • e 2', 12 parágrafo único, e 197 do citado
slecreto-lei n. 2.063. .(Proc. 1.471-19).

IIETIFICAçxo

— Convide-se O
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jjEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS3_
E CAPITALIÇÃO

(M Mistério do Trabalho, Nd(' st ria e Comércio)

Circular o. 23 —DNSPC„ 2.318- 50 — Ind ice profissional .

Sr. Inspetor:

Declaro-vos, para os devidos fins, que o cálculo do valor das
indenisações por acidentes do trabalho, nos casos em que as viti-
mas exerçam a profissão abaixo enumerada, devera ser feito com
o índice profissional seguinte:

Profissão	 Atividade

1.821, de 30 de novembro de 1939, verba "Pessoal", publicados Dos
Diários Oficiais de 9 de setembro de 1939 e 2 de dezembro de 1939,1
respectivamente.

Gralifietn3ó
Nomes — categoria — Serviços	 mensal

fixada

Jaime Brasilio de Araujo, engenheiro K — Planos de adap-
tação do C.N.T. e dos orgão.s da Justiça do Trabalho..

Ubiratan-Luiz	 Vahnont,	 administrativo	 Che-	
6,50”

fia da Secretaria; orientação e fiscalização dos serviços
de expediente 	

Latira Simões Lopes, escriturário XIX — Execução dos ser-
viços relativos à Secção de Contas da Comissão 	

Eugênio Ribeiro Gomes, escriturário XVII — Contabilidade,
estatística e organização de quadros

Moina Bacelar, escriturário G — Serviços de dactilografia
e outros 	

Armando José da Costa, servente VII — Limpeza e correio

fia i iCe profissional

5900

1309

3G5ii!O

3000
13W

Ajudante de carpinteiro 	 Madeira 9

RecoMendo-vos dar conhecimento da presente circular às so-
ciedades de seguros de acidentes do trabalho que cineram nessa
circunscrição.

(Importa a firezente folha ne pagamento em dois contos trezen-
tos e cincoenta e cinco mil réis.)

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. — Eugênio Ribeiro Gomes,
escriturário XVII. — Cesar Oreseo, chefe da Secção de Unias,
Francisco Barbrisa de Rezend ..;. , pmsidente.

Ser% iço de Eslatisliea da Previdência e Trabaiho

ExPEDimNTE ta sn. uniETon

Dia 27 de junho de 1910

Oficio de 10 de junho de 1910. la Associação Comercial de Juih
de tona, ao Sr. ministro do Trabalho, fazendo ponderações relativac
nient,, à adoção do salário mínimo no que diz respeito à cotação de
café, no interior. (Proc. S.E.P.T. n. 2.089-40.) — A consulta, da-
dos os termos que a veiculam, parece versar apenas o pagamento cio
serviço prestado por tarefa ou empreitada. A hipótese merece deci-
são do Si. ministro, conforme despacho lançado no processo S. E.
P.T. 1.821-10. À 3 Secção para transmiti-1o, acompanhado do res-
Pveli" pa coe e. certif i can d o-se do resolvido o Sr. chefe do Gabinete.

Comissão Especial da Justiça do Trabalho

Por irlarias de 25 do més próximo findo, foram dispensados
das funções que exerciam na secretaria desta ComisAo e louvados
pelo desempenho dado aos seus encargos, os seguintes funcionários
e ext ranumerá rios

Escriturário XIX. Loura Simões Lopes;
Escriturário "G", Eloina Bacelar;
Ajudante técnico. Laércio Homem de Melo;
Auxiliar, Fernando Sebastião Pereira de Faria: e
Dactilógrafa, Calerina Maria Guida.

Folha de pagamento do pessoal admitido, a titulo precário, para
auxiliar, os - trabalhos desta Comissão, de acordo com as portarias
lis, CE-10, CE-11, CE-16, de 18 de dezembro de 1939, e portaria
ri. CE-52, de 11 de março de 1910, relaI iN o a( ) período de 1 a 30 de
jimbo de PM;

Remune-
Nomes — Categoria

	

	 ração
mensal

Laercio Ilyinem de Melo, ajudante técnico 	 	 900g0
Fernando Sebastião Pereira de Faria, auxiliar 	 	 604.1.1
Ligia Arlete Gomes da Silva. daciilógrafo 	 	 500:..;;0
Calerina Maria Guida, dactilografa 	 	 500i0

2:50~

(Importa a presente
1'11101110S nul reis.)

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. — Einvhdo Ribeiro Gomes,
e.-criturario XVII. — Cesor ()rosco, cine ti da Secção de Contas. —
FrallriNCO Barbosa de Rezende, prez,idente,

Folha de pagamento organizada com o resumo do ponto, nos ler-
iii.e,. da portaria do . Int satente .1a .;.:.)1,,issão Especial da Justiça do
Trabalho, n. CE-28, de 19 de janeiro de 1910, publicada no "Diário
Oficial" de 19 de janeiro de 1940, relativo às gratificações pm servi-
ços extraordinários prestados no período de 1 a 30 de junho de 1910,
à Comissão Especial da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional do
Trabalho. de acordo com a portaria n. SCM-89 de 17 de junho de 1939.
do Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, e o disposto no
art. 108 do Decreto-lei n, 1.237, de 2 de maio de 1939, combinado
coro o art. 36 cio Decreto n. 1.346, de 15 de junho de 1939, correndo
a dc,s peNa à conta do crédito especial aberto pelo Decreto-lei número
1.566, de 6 de setembro de 1939 e prorrogado pelo Decreto-lei número

Instituto de Previdência e AssNlêneia dos Servidores
do Estado

nEsumo DA ATA DA SETU AGÉSIMA SESSÃO DO CONSELHO FISCAL DO INS11-
TuTo DE PREVIDÊNCIA, E ASSISTÊNCIA nos SER\ IDORES rio EST.1D0

Aos quatorze dias do nin ,. de junho de mil novecentos e qua-
renta, às quinze horas, na séde do instituto de Previdéncia e Assis-
tência dos Servidore e, do Estado, sob a presidência do conselheiro
comte. José Maria Magalhães, de Almeida, e presentes os Srs. con-
selheiros Drs. Alberto Vieira da Cu dia, Adrian() de Abreu. Mário
Guedes e Osvaldo Soares, realizou-s'e a s,dtiagsima sessão do Con-
selho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado. Declarada aberta a sessão pelo Sr. presidente. foi
lida, aprovada e assinada a ata da sessão anterior. Achando-sei em
pauta, para votação, o parecer do conselheiro Dr. Alberto vieira da
Cunha, referente ao processo n. 21-939, de que é relator, o conse-
lheiro Adrian,' de Abreu, lembrou a conveniência cio seu adia-
mento, visto existir traballio seu, sobre a matéria, do qual o con-
selheiro Dr. Osvaldo Soares, não tomou conhecimento por ter sido
apresentado em sessão do Conselho ao tempo em que Sua Exceièneia
não era ainda conselheiro, que nessas condições fazia-se MisIr n F a
distribuição daquele seu parecer, afim de. com pleno conhecimento
do assunto Sua Excelência ficasse tombem habilitado a emitir seu
voto, Aprovada a moção do conselheiro Dr. Adriano de Abreu, foi
atilada para sessão práxima, a votação do parecer do Sr. consrehei-
ro relator. E nada mais havendo a tratar, ri Sr. presidente die i por
encerrado z, os trabalhos da sessão. E para constar, en. Germane
Pedreira, chefe do Gabinete da Presidência, servindo mie secretário.
lavrei a presente ata que é assinada pelo Sr. prsidente e por mim
'subscrita. — J. Magalhães dr Almeida. — R. Germano Pedreir,,.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento' Federal de Compras

Termo de contrato n. 229 — Requisição n. 905.06? —Pedido 1
__ Nota de empenho n. 9.679.

Fornecedor: Emk-Belt SpeMer Corporation, Cricago, U. S. A.,
representada por Araujo Pons 45: Companhia EMIR nulo,

Repartição:" Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense
— Ministério da Viação.

Aos dezoito dias do mês dejunito do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Roberval
Medeiros, compareceu a firma Arauào, Pons & Comp. Ltda., estabele-
cido nesta praça à rua Beneditinos ri. 16, 1.0 andar, representada
por seu sócio Sr. Arnaldo Gomes Taveira, opor ele foi dito que, como
procurador especial da firma Link-Belt Speeder Corporation, Crirago,
U. S. A., de acordo com a procuração geral registrada neste Depar-
tamento. e de acordo com os plenos poderes outorgados pela mesma
Link-Belt Speeder Corporation, Chicago, U. S. A., se obrigava a for-
necer ao Governo Federal, representado pelo Departamento Federai
de Compras, nos termos do Decreto-li rt. 2.206, de 20 de maio cie

folha de pagamento em dois contos C qui-
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1910, os artigos constantes deste termos, segundo o estipulado nas SC-
gninfes cláusulas:

Clausula primeira:

1 t em — .1rt igo —	 — Quantidade - P 1'03:0 — Tmportància

	

US$	 S$
• Drag-line Link-Boll, modelo K-3(30,

"Speed-o-Matien, com esteiras do
7 rolos	 de apoio, 4.:320 nuns.

14'2 - ) de comprimento, sapatas
I' (310 mios. (24") de largura,
com -lança em treliça de 15,2:»ns
:50') de comprimr.‘nlo. cot» 2.451
quilos de contrapeso, equipado com
motor Caterpillar li-13.000, de (3
eilitulro; dotado de contador de
tempo, com partida p molcw au
adiar ag asolina, a manicula, com
calirrie de aço do 4 lados, COM ( .'a-
1;:unba Pago 11. C. de 1.140 ni3
'inotros cúbicos), 1 1/2 lorotas) do
caoavidade e com equipamento nor-
mal de cohos do , aço o torvamen-
tos, do acordo com (4 O! doai do

	

mod. 1:-:(041 -Spo(d-o-Ntatic, uni .	 1	 $19.100,0C	 ):.;131.100,00

:'llezono\o mil IP com diihtro	 unItHeano.'.).

oláu s oila sogoinita:

S. \ alidade closto linha irnlopoodo de seu registro próvio polo
Trilooloal do Contas e Slia.S Del egiii" nz , ileOrd0 0010 O di,, p0.411) 110

art. :ta do Deerotoo-loi n. 2.20a, do 20 do maio do 1910.

torcoira:

onilroga do maioria! dwsora sor feita no prazo de quarenta e
cinco t15) lias. contados da data do publicação do iiresonle contrato
no "Diário Oficial - , à Diretoria de Sonoomenlo da Baixada Florni-
manso. alanguinbos.

Clausula quarta:

O matelial deverá vir consignado ao Departamento Federal lie
Comina. em cujo nome Virà0 llidOS is documentos de embarque, a
s ahor: conho-Amonto do carga, fatura consular traduzido, fatura co-
01erc0P1 esirangeira o lista cie contendo em cinco vias.

Cláusula quinta:

A prosonle aquisição, que goza da isenção dos direPlos e laxas ta-
rifarias, e frita mediante impoatação direta e pagamento em moeda
cstrangoira, autorizada pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda por dos-
pacho dado no ofício n. 5.0(30. da Comi ssão Central (ti! Cumpras do
oiovcrno F oderal. de 18 de Ina i n otu 1910,	 28 (le maio de 1910.

Cláusula soxla:

O procurador ti:1 firma fornocodura dovera aprosenhir certidão
Albindoga (tosta Capital (11 4 que o artigo não tom similar lia
ria rincional
paragraf, ) prin i ((irn — Votilicada a recusa a isenção de direitos

re ferida no Pará grafo Primeiro acima, ¡levará o fornecedor afetnar
ii Hainenlo dos mesmo .: di-nfro dr' trinla dias da no'ificaçá() com-
pa„eie por ((sul rionarioniorno, .11111 pirn a de parda da caução os-
:moi:ida »a claiisli:a

Clausula se I

() pagamento da soma 11( fatura voinercial, igual à indicada na
»alhada.	 deste contra io . mto i', de US$; 19.100,000 (dezenove
H ai cem (iodares )(nocricanos), so pa feito mediante declarações de
; • • ,e ..iirionto caieitação, (Assinadas por autoridade competente em vir-
tude do cargo ou dologação. em cambiais à vista de dólares sobro a
; 4 praça de Nova York. Para p leito de truiçanionlo d qnpenho foi
feita a vou\ orsão do valor do oa-intrato à taxa rio 19$770 (dezenove mil
-• rno( . onlos e setonla rOis) o • lolzu ., equivalento à importancia de

:01)70	 Irozon los e sMonla	 SiMe contos SeiStellIOS e sete 131i1
(me , àdieiilliada à imporlancia de 18:880n50 (dezoito; contos

olocenloso oitenta mil Irezenlos e ciumenta reis), correspondente ao
imposto cambial t; 5 :: (cinco por conto) e mais ti importancia de
s;050 (. 1 . incoonta ris) para acerto. perfaz o total de 390:18784 are-
"J . o Is e noventa (1 seis contos qual roconlos c oitenta e sete mil e qua-
troc(mlocs e oitenta o sete mil t, qualroconlos re13). dosposa essa em-
penhada na verba 5. snliconsignação 2 — inc. 05-A, do orçamento
fodecal do alinisterin ita Viação, paro 0 oxercício mio 1910. e feita na
venha ii nee p,:sária dedução pela nota do empenho n. 0.079.

Paragrafo primeiro — Fica expressamente declarado que a en-
troaa olos docunamlos de embarque não isenta o vendedor das pena-
1 :dados decorrentes do orros nos ditos I locumentos e de vicio e de-
feitos oeulos da more: p ioria, contai-do que sejam levados ao coube-
ciownto do procurador do vendedor, dont:1'o do prazo de quinze i151

ciias, marcado pelo Código Conwreial, e mais, que qualqtrei1 divergên-
cia Sobre a aceitação da mercadoria será imediatamente' subinet ida à
decisão irrecorrivel oli) Institut() Nacional 4.1o. Ternologia

cláusula oitava:

(deito o rói .° do Distrito 1-odoral pana leda: os ações mio ole-
corroroin do prosonte contrato.

Cláusula nona:

firma contratante (trilai proferóncia para 0 embarque (10 Ma-
terial. aos navios do Lloyd lirasiloiro, dosde quo esta preferi:moia 14.):-"io
uro.iinliquo ii cumprimonto (10 eontrato dentro do prazo.

ilausula décimo;

No mas t im ato comparoorni o The National Cies' Bank: 01 Now
estabelecido nesta proça	 a\ cuida Rio Branco, 8:3/85, ropre-

s, alado por seus procuradores. Szps. 1:tirito ..1:PiXeira ufa FOrls'eea Filho
o Cuia I.oibinger. o por Mos foi (lho que, por seu roprosentado.
(Arria-ovam como .flooloros e principais rosponsavois, pagar ao Go-
verno Forloral, reprosoulad() noste alo pelo Departamento rodara)

-101/1 1 ,111 '". (1 1 " i5( 1 11 ° I. PrOilliZOS ro , -11/1 iitl as do nao cutimrinionto
pra-anilo contraio iali firma Link 13elt. Spoed(o . Corimralion,
taj .- pulaila por .‘ & loiipanlna, Limitada, ate 0 limite
de 39:01843700 W:inla e mo \ e toldos, seiscontos e quarenta o (cito mil
e st . locontos rMs). conformo il)(1/1110111.0 IleVi i ti/PII te selado com O
=P/i• orn Porci onal 001 ( *P arlo	 data ao 1.)Pparlamento

Seild0 Válida il garanl ia ora prestada ilté o fiel cumprimonto
de ta as riánsulas 410 prosonte contraio, a não sor (pie a infrnção
de qualquor I ia.	 cláusulas soja doterininada por Motivo lb,

vonmrovado a juizo oleste 1>epartamonto.
Polo Dp partanivfflo Fodpral la Compl . :as: ntd», ),"voi G. Mcileiros,

(iirolor (la 1). 0. E.
Polo Fornecedor:	 Spooder Corporation, Chicago. 11, A. S,

1 . 07r n . : miada por Araujo, pons 	 Conmanhia Limitada, Antonio Ar-
aaldo (;(411105 7'firejra.

Polo The Nolional City 13ank of No‘v York: Ero'ic) Tei,v?irés
F)nsi'vo	 subconiallor. — (211c1 Leibt,i1ji, progeronto.

Aprovado , 1-401 , itologação do Sr. ministro da Fazonda: 	 paiol*
31m . 1	 .tionzu.	 geral.

Tosloaminlias: 	 .11(fivi4les	 — Tlarid Arou»)

Iblowtaoomdo Fedend de Compras

To'amio itt coutrato il. 235 — Requisição mis. 905.000 e 905.0(31
pedidos 1 e 1 — Nulas do empenho mis. 9.003 e 9.661.

Fornecedor: Northwest Engineering Company, do Chicago, Ill.
U. S. A.. representada por Oscar 'laves & Companhia.

Repartição: Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense,
Manguinhos	 alinistOrio da Viação.

Aos vinte e quatro dias do niós de junho do ano de mil novecentos
e quarenta. nesta cidade do Rio ( I V Janeiro, porante o Departamento
Federal do Coirspras, representado por sou diretor, Dr. Itobervai
Modoiros, comparorou a tiritou Oscar 'l'aves & Companhia, esta/retal:má
nesta praça à 111:1 iie Sãf.)	 . 92, roprosentada por seu sócio
Sr. Fredorico Vierling, o por Me foi dito mie como procurador es-
pecial da firma Nortliwosi Enginoering Company, estabeleci/Ia ema
Chicago. I T . S. A., de acórole comi a proeuração geral registrada nosI(§
Departamonloy. aeórd() COM Os PICIIOS POlierPS outorgados pola
mosma Norihwest Engincoring Company, se obriga\ a a fornecer oo
GovOrno Vedorai reprosonlado pelo 1/v1(11(1;1111(ml° Fe(leral de Com-
pras. nos lermos olo Deorolo-loi n. 2.200, ,Ie 20 do maio de 1910,
matorial ronstanto (lesto i Ormi o, soa-Amido o ( 4 slipolado iia	 5OCtij1lts

o sul is.

Glátl , iiia 1)1'111100a

nem	 Artigo — I	 — junni idade — Proço — lifq.aorlancia

lloquisição n. 905.060 — Podido 1
Nota de (rnmonho n. 9.003

Dragline NortImest., modelo 0, com
esteiras do 4.16U m/ins. olo com-
primento, sapatas de 610 minis.

de largura com 4.490 kgs. de
contra peso, guia de arra,ilo do
tiro revolvível, equiparado) (.0in
motor Caterpilar D-13.000 do
O cilindros, ilofado do contador
de lem P a , com partida por mo-
tor auxiliar à gasolina à mani-
cuia com eal»ne de aço de 4
lados, com raçandm Northwest
de 1.310,111:3 (metros cúbicos)
canoa. e com equipamento nor-
mal ole cabos de aço e ferra-
mentas, de acórdo amo o catá-
logo do modal° 0, um 	

	
$10.078,00	 $38.1":



Requisição n. 905.061 — Pedido 1 —
Nota de empenho n. 9.664

A. Dragline Northwest, modêlo 25,
com esteiras de 3.350 m/ms.
comprimento, sapatas de 610
mima. de largura, com lança
de aço em treliça de 10,60 ma.
de comprimento, com 2.550
kg. de contrapeso, equipado
COO) motor G. M-3-71, de 3 ci-
lindros com partida elétrica, com
cabine de aço de 4 lados, com
caramba Page Re de 0,580 ms,3
de capacidade e com equipa-
mento normal de cabos de aço
e ferramentas de acairelo com o
catálogo do modelo 25, um.... 1	 $10.119,00	 $10.149.00

Resumo do contrato
Requisição n 905.060 — Pedido 1 — Nota de em-

penhe n. 9.663 	
Requise,ão 1.. 905.061— Pedido	 — Nota de era-

penha n, 9.664

US$ 38.156,00

US$ 10.149,00
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Total	 US$ 48 305,00

((jia:reata e oito mil trezintos e Cinco &dares americanos).
(a:insula segunda:

A validade deste contrato imlepende de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de acôrdo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de elejo de 19/0.

Cláusula terceira:
A entreg., do material deverá ser feita no prazi de noventa (90)

dias com:atoe da data da publicaçãi do presente contrato, à Dire-
toria de Sa memento	 Baiaada Plureiecnse — .tanguiritios. sujei-
tando-se a Dura fornecedora, ora contralante,	 multe de 5 To (cinco
por cento) sobre o valor total do forn ecimento. aare . motivo de de-
r e'e 'te nte (30) dias após a dela da terminação do preze de en-
trega, elevando-se essa mu l ta ao dobro no caso . da entrega ser feita
após a teriirnaeão desse rim%) prezei e dentro de sessenta L 60` dias
Loas a expiração do primeiro prazo; findo este il1imo prazo, re-
vertera ao. ,ofrea da Pezenda re arion3: a impor t . nCla da caução a
nue se refere, a cláusula décima, ressalvada a exceção prevista na
mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O inatPrial deverá vir consignado ar Departamento Federal de

Compras, em cujo nome virão todos os documentos dg embarque, a
salier • conhecimento de %ima, fatura consular traduzida, fatura
comercial estrangeira e lista de contendo em cinco vias.

Clausula quinta:
A presente aquisição, que goza da isenção dos direitos e taxas

tarifárias, é feita mediante importação direta e pagamento em moeda
eetrangeira autorizada pelo Sr. Ministro da Fazenda por despacho
dado no ofic i o n. 5.660 da Comissão Central de Compras do Govérno
Federal, de Ia de maio de 1940, em 28 de maio de 1940.

Cláusula sexta:
O procurador da firma fornecedora deverá apresentar certidão

da Alfândega desta Capital de que o artigo- não tem similar na in-
dústria na ionai.

Parágeafo primeiro: — Verificada a recusa da isenção de direitos
referida no § 1.0 acima. deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
'mesmos dentro de trinta (30) dias da notificação competente feita
por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
cláusula décima.

Cláusula sétima;
O pagamento da soma da fatura comercial, igual à indicada na

cláusula primeira deste contrato, isto é, de US$ 48.305,00 (quarenta
e oito mil trezentos e cinco dotares americanos) será feito mediante
declarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade
competende em virtude de cargo ou delegação, em cambiais à vista
de dotares sobre a prema de Neva York. Para efeito de lançamento
de emp enh o foi feita a conversão do valor do contrato à taxa de
19$770 (dezenove mil setecentos e setenta reis) o dotar americano,
de acerdo com o câmbio fechado pelo Banco do Brasil em 5 do
junho de 19-10. equivalente à importancia de 951:9808850 (nove-
centos e cincoenta e quatro contos novecentos e oitenta e nove mi
oitwentos e cincoenta réis) que adicibnada à de 47:7498492 (que-
renta e sete contos setecentos e quarenta e nove mil quatrocentos e
noventa e dois reis), correspondente ao imposto cambial de 5 % (cinco
por cento). conforme Decreto-lei n. 1.170, de 23 de março de 1939, o
menos a importância de 8042 (quarenta o dois réis) para acerto,
perfaz o total de 1.002:739$200 (mil e dois contos setecentos e trinta
e nove mil e trezentos reis), despesa essa empenhada na verba 5,
subeonsignaeão 2, Inc. 05-A do orçamento federal do Ministério da
\f inam para o exercício de 1910, e feita na verba a necessária da-
dução pelas notas de empenho ns. 9.663 e 9.661.

Parágrafo primeiro: — Fica expressamente declarado que a en-
trega dos documentos de embarque não isenta o vendedor das penali-
dades decorrentes de erros nos ditos documentos e de vícios e (lerei-
les ocultos da mercadoria, contanto que sejam levados ao conheci-
mento do procurador do vendedor, dentro do prazo de quinze (15)'
dias, marcado pelo Código Comercial e mais que qualquer divergên-
cia sobre a aceitação da mercadoria será imediatamente submetida à
decisão irrecerrive,1 do Instituto Nacional de Tecnologia.

Clausula oitava:
E' eleito o Oro do Distrito Federal para todas as ações que de-

correrem do presente contrato.
Cláusula nona:

A firma contratante dará preferência para o embarqne do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula décima:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal do Com-
pras, de uni eerlificadc n. 221, do depósito feito no Tesauro Nacional,
de cento e uma (101) apólices, ao portador, de 1:0008000 cada urna,
Ds. 32.281/90 e 39.359/04 da Lei 3.232, do 1917; 91.07,7/60,
103.501/6 e 112.949 do Decreto 14.e81, de 1921; 61.560/2, 61.664/9,
71.858, 75.131/5, 80.945/6, 81.291/3, 83.081/3 e 85.611, do do nú-
mero 14.011, de 1920; 162.197/8, 162.911/6, 165.635/6 do de núme-
ro 15.069, de 1021; 180.868/9 do de n. 15.037, de 1921: 2a8.421/5
e 242.368/72, do de n. 15.676, de 1922; 2e9.553/1 e 306.312, do
de n. 15.723 de 1922: 315.088. do de n. 15.470, de 1922; 327.492/5
e 342.645/8, do de n. 15.619, de 1922; 357.900/2, 371.981/2,
385.47 e $86.571, do de n. 16.031, de 1922; 500.502/5, 510.512/6 e
513.821. do de n. 16.241, de 1923; 552.801, cio de n. 15.793, de
1922; 559.728/9, 563.326/40, 576.415/6 e 578.006, do de n. 16.266,
de 1923 e. 622.276/8, do de n. 15.519, de 1922, todas um coupons do

seguintes, tomado por termo n. 325. na ata 68,janeiro
f i ee(	 dr.) c cfnm

1911
; eg cl e ionaaa reversão da mesma à Fazenda Nacional em

caso de mfração de qualquer das suas cláusulas. resealvadoki motivo
de força maior devidamente. comprovado a juízo do Departamento
Federal de Compras.

Tendo ninhos os contratantes manifestado orou assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi êle tomado por termo nú-
mero 235. as folhas 533/36, do livro 23 de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. — Roberral G. Medeiros,
diretor da D. It. E.

" Pelo fornecedor: Northwest Engineering Company, de ChicagO,
U. 5. A. representada por Oscar Tares & Companhia.
TUSieffillnhaS: — David Araujo. — Heitor Marques C.rrêa.
Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda. — Fer-

nando Martins P. Sun:a, diretor geral.

Departamento Federal de Compras
Termo do contrato ri. 237 — Pedido ri. 1 — Retiuisição número

009.038 — Nota de empenho n. 9.065
Fornecedores; Oscar Taves & Companhia.
Repartição: Inspetoria Federal de Obras contra as Secas — Mi-

nistério da Viação.
Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de mil novecentos

e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, doutor Roberval
G. Medeiros, compareceu a firma Oscar Taves ds Comp., estabelecida
nesta praça, à rua de São Pedro n. 92, inscrita no-Registro de For-
necedores do Governo Federal, sob número..., representada por seu
sócio senhor Frederico Vierling, e por ele foi dito que pela firma
se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado pelo Depar-
tamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1910, os
artigos constantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes
cláusulas:

Cláusula primeira:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
1. Caldeira vertical "Keystone", para

perfuratriz a vapor n. 3 1/2,
de fabricação da Keystone
Driller Co., completa com in-
jetores, aparelhos indicadores
de ni .gel, válviam, torneiras,
etc., uma 	 	 2	 22:0001M	 41:000$0

(Quarenta e quatro .contos de reis).
Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de acôrdo com o disposto no ar-,
tigog 39 do Decreto-lei n, 2.206 de 20 de maio de 191'0.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90)1

dias, contados da data da publicação do presente contrato, aos Ser-
viços de Perfuração, de Poços do Primeiro Distrito da Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, com sede na cidade de Fortaleza,
Ceará, devendo, o mesmo ser importado diretamente para o referidas
Porto do Ceará, onde deverá ser entregue devidamente encaixotado



P:N rt 	 Sopinirin-feiro MÁ1110 OFICIAL "(Sec( .7io	 'Julho de Inff.0

e. descarregado; sujeiando-se a firma fornecedora, ora contratante,
à multa de ;-.)% (cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento,

:rintivo de demera até 30 (trinta) dias após a data da terminação
do 1 Z de entrega, elevando-se essa multa ai.) dobro no caso da ca-
l: eua ser feita após a terminação desse novo prazo e dentro de ses-

dias após a expiração do primeiro prazo; findo este último Cámara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de ,IV,J
reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a importancia da
a que Fe refere a cláusula nona ressalvada a execção pre-

1aann:.~a

PARTE COMERCIAL

nein"

Bele% de cotações do ciiMbio fixado teu 28 de junho de MO
cláusula quarta:

inalaria! virá consignado ao Departamento Federal de Com-
e; a s . em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sanar:
coulieeimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é con-
vem¡onada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e
taxas: mas os riscos da cousa expedida correm por conta do fornece-
(toe ate a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro. Os despachos da mercadoria importada por
forca (leste contrato somente p oderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do :seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo. A entrega dos documentas de embarque da
mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada
(fuma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada ítem, em moeda nacional, cor-
repondente aos do respectivo contrato, dando a importancia total
na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o cambio à vista, .do dotar,
na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão inclui-las no. preço constante da cláusula primeira todas

as ri,spesas ate a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas, as constantes do parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo primeiro. Não estão incluidos, no preço ton.stante da
cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador teria
isenção, por força do disposto no artigo 11 inc. 1 e no artigo 18 do
Decreto-lei n. 300 de 21 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo. No caso de recusa, pelo conferente da Al-
f21,1,.,a, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no parágrafo primeiro acima, por se ter verificado a existéricia

sM , ilm nacional para o materal importado, correrão os mesmos
,•e.a;: 1 excio 3 iva do fornecedor. sem direito a qualquer indeni-

rea-ei per parte deste Departamento.
Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção de direitos

referida no parágrafo 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o paga-
mento dos mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita
por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
elausuta nona (9%

Cláusula sexta:.
O pagamento será feito na sede do Departameeto,mediante decla-

rações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo nu delegação: será efetuado em moeda
corrente nacional. por conta da verba 2, subconsigmação 3 — inc. 01,
do orçamento federal do Minisb i rio da Viação, para o exercício de
te10; a despesa consta da nota de empenho n. 9.605, e foi feita na
xerba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
I: eleito o fóro do Distrito Federal para as ações que decorrerem

de presente contrato.

Cláusula oitava:
firma contratante dará preferência para o embarque do Ma -

, PH n 11, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejedique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Praças

Londres:.	 11.ibras	 Esterlinas)	 .....
Londres	 (Libras	 "Arca") 	
Itália

Alemanha:

Reisemark	 .	 	
Verrechnting,smarlc
Unterstuetzungsmarl;

Portugal	 .	 	
Suiça
Nova	 York	 • 	
Ar-entina
.Tap;	 i.
Chile

Mercados

Oficial	 Livre

788000
'798961
1,009

—
G$070

—
$780

1$181
1(18579	 198779

18278
4$667

$666

Cotações oficiais de Tftulos em 29 de junho de 1910

Apólices e Obrigações:

Uniformizadas de 1:000,0, 5 % 	 	 8150
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, non-) 	 	 820$0
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port 	 	 83080
Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %, port. — Cautelas- ,	808$0
Reajustamento Econômico de 1:000$0. 5 %, port 	 	 8 WO
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$0, 7 % (1939) 	 1 :010$0
Empréstimo Municipal de 1906, port 	 	 16885
Empréstimo Municipal de 1917, port 	 	 le8$5
Prefeitura de Belo Horizonte, de 1:00080, 7 To, port 	 	 830$0
Prefeitura de Porto Alegre. de 5080, 3 112 %, port 	 	 29$5
Minas Gerais de 1:00080, 7 %, port 	 	 81080
Minas Gerais de 2000,8 	 5 %, port. (1931) 1° sério 	 	 116$0
Minas Gerais de 20080. 8 %, port. ( 1 -33 n 2a série 	 	 15780
Minas Gerais de 20080, 7 %, port. (1931) 3' série 	 	 15385
Pernambuco do 10080, 5 %, port 	 ••	 7880
São Paulo, de 200$0, 5 %, port 	 ...	 19680
Uni formizadas de São Paulo, de 1 :000$0, 8 %, port 	 	 1:0410

Ações de bancos:

Português do Brasil, port 	 	 1650
Secretaria da Câmara Sindical de Rio de Janeiro, ein 29 de;

j unho de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS

A lfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Livre
eTpecial

1n•

- •

.11wma

1$200.
—

3$839
$915

21840

- g

18619

Fm caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
t:umpras de um certificado n. 220, do depósito feito no Tesouro Na- Receita do dia:
rional de cinco (5) apólices, ao portador, de 1:0000 cada uma, nú-
meros 177.733 do Decreto ri. 15.037 de 1921: 206.201-5. do de nú- 28 de junho de 1910 	
mero 11.830 de 1921; 379.052 do de n. 16.031 de 1923 e 523.116, do
(10. n. 16.211 de 1923, todas com cupões do janeiro de 1911 e seguin-
tes. tomado por termo n. 321 na ata 68, ficando convencionada a re-
versão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração de qual-
quer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior devi-
damente comprovado a juizo do Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 237, às folhas 539-11, do Livro 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a úRima assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Roberval G. Medeiros,
diretor da D. R. E.

Datai.

28 de junho de 191

Receita mensal:

De 1 a 28 de junho de 1940 	
De 1 a 28 de junho de 1939

Diferença da receita arrecaõada para menos em
1910. . 	

Receita global:

De de janeiro a 28 de junho de 1940 	
Pelo fornecedor: Oseor Tares S.: Comp.	 De 2 de janeiro a 28 de junho de 1939 	
Testemunhas: Heitor Morgues Corrêa e David Aroplo.
Aprovado , por delegação do senhor ministro da Fazenda. 	 Diferença da . rece4a_arreeadada p_aeR mais em 1910.

Eern,Mo _Morjins P, Souza, diretor geral.,

ImportAncias

1 .561 :119$0
2.199 :67682

35.129 :251$1
32.152:643$2

3.024:388$8

251.911:150$2
917.603:366$6

4.308 :083$6
e	 .(enp



.Diferença da receita arreeviada para menos em
191(i.

Receita global:

De !!. de janeiro a 26 de junho de 1931)
De 2 de janeiro a 26 de junho de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910.

Recebedoria do Distrito Federal

no 'o PAIIAÇÃo DA RENDA

Geral
r Arrecadada de 1 a 27 de junho de

1910. . 	
	

35.953:7215
Em 28 de junho de 1940 	

	
1.721:902;2

Total. . 	
	

37.675:6337
Em igual período de 1 919	

	
36.295:43782

Diferença para nniis CM ¡MO 	
	

1.380:1965

	

 

:Arrecadada de 2 de janeiro a 28
de luidio de 1940 	

	
288.616:81981

Em igcaI período de 1920 	
	

250.529:3253

Diforonça para mais tio
	

38.087:493;1

5.722:439$7

286.190:455;1
309.458:784;1

22.258:228*7

Excl depósitos'

31.279 :76088
1.651:932;1

35.931:6929
34.585:35088

1.346:3331

273.966:123$9
241.735 :801;7

29.230:0202

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
21 de junho de 1940 . 	
21 da junho de 1930 . 	

R3Ceil a mensal:
1)0 1 a 21 de junho de 1010 	
De 1 a 21 de junho de 1939 	
Difereça da receita arrecadada para mais em

Importâncias

218:396;3
178:8399

	

...	 4.342:9288
4,747:26741

	

1939.	 404:33583

Receita global:
De 2 de janeiro a 21 de junho de 1940 	
De 2 de janeiro a 21 de junho de 1939

39.163:99711	 30.259:0170 Diferença ga receita arrecadada para mais em
..fflee~r-ww-~~-en

37.813:396;3
39.432:0495

1939.	 1.588:653$2,

DE RENDA

Geral

37.675:632;7
2.981:0000

40.650:623$7

38.190 :93289

2.456:7000

Exel. depik.itos

35.931:6929
2.909:99581

33.841 :3C80

35.466:570$i

2. 3 7 5 :11 7$9

291.597:8194
252.'33:892;0

276.876:119;0
246.617:0720

Sogunda-f 'tira 1
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Alfândega de Santos

RECI1TA ARRECADADA

I1(; reita do dia:

,?5 do junho de 1010 	

Receita nrensal:

De I., a 2:i de, junho de 1 ,-,9 
Do 1 a 23 de junho de 1910 	

Piferenra da receRa arreedada para ineoos

11 coe i ta globo 1:

De 2 de ianeiro a 25 de junho do 19'39
De 2 de janeiro a 25 de junho de 1910 	

da receila arrecadada para in g is: ein 1910.

Alfândega de Sanlos

RECEITA ARRECADADA

ReMbedoria Meral era São Paulo

(0MPXRA“0 DA kRitrCADAÇ 'i0 Grau.

al 	 	 30.727:582;1
Eni ignal perit)(1.) de 1930	 31.687 :64086

-
Diferença para menos em 1010	 , 	

	
960:058$2

Arrecadada de 1 de janeiro a 28 de junho de 1940. 208.615:61883
Em igual 1,eríod,) de 1939 . 	 	 177.671:55183

Diferença para mais em 1910	 30.911:0670

CoMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 27 de j unho de 1910 	 	 26.221:059,A
Em 28 tl. juidio de 1910 	 	 2.018:3215

Tola(	 .	 	 •	 30.252:380;1
1,:in igual 1wrido de 1939 	 	 30.319:481;1

TiRMença para inenos rui 1910 . 	 	 57:102;7

1.749:617$8

39.775:26087
13.601:013;4

5.081:217$2

283.251:201;s42
307.170 :73

23.919 :5511

Data,i
	 Tuipollinias Arredadada do 1 a 27 de junho de 1910 	 	 28.610:07783

Em, 28 de junho de 1910 . . 	
	

2.078:50581

Data

Receita do dia:

26 de junho de 1939
26 de junho de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 25 de junho de 1939
De 1 a 25 de junho de 1910 	

1mp01liinelas

2.039 :24982
2.298:025$8

42.711:509;9
36.912:0702

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARR ECADADA

Da tas

Receita do dia:

Em 19 de junho de 1910 	
Em 19 de junho de 1939 . . 	

ImportAnõias

265:459$7
. .	 161:180$9

Receita mensal:
De 1 a 19 de junho de 1910 	 -', 3.382:059$1
De 1 a 19 de junho de 1939 	 	 4.382:4814;3
Diferença da receita arrecadada para mais em 1939. 	 1.000:422V

Receita global:
De 2 de janeiro a 19 de junho de 1940 	 	 35.882:526$.3
De 2 de janeiro a 19 de junho de 19 39	  	 39.067 :265$7
Diferenra da receita arrecadada para mais em 1939 	 8.161:730$1

Alfândega de POrto Alegre

RECEITA ARRECADADÁ •

Datas	 ffilportfincias
Receita do diar

20 de junho de 1910 	 . 	 I	 712:472;1
20 de junho de 1030 . 	 ..	 185:9439

Receita mensal:
De 1 a 20 de junho de 1910 	 	 4.124 :532$5
1)e 1 a 20 de junho de 1939 	 	 4.568:425;2

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 	 413:89287

Receita global:
De 2 d-e janeiro a 20 de junho do 1010 	 	 37.625:0000
De 2 de jano:ro a 2 de junho de 1930 	 39.253:209$6
Diferença da receita arrecadada para mais em 1039. 	 1.628:209$5

Recebedoria do Dbárilo Federal

COM PAR AÇÃO

Arre:a(!ola de 1 de junho a 28
de junho de 1910 	

Eni 29 de junho de 1940 	

Total 	

Em igual período de 1939 	

	

Diferença para mais eni 1910 	

VAI-recai-latia de 2 de janeiro a 29
de junho de 1940 	

no i g ual período de 1939 	 	

!Pifereara para mais em 1910 	
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO ,

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONixoso pARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL 1A CARREIRN
DE DIPLOMATA, DO QUADRO PERMANENTE DO NINISTÉRIO DAS DELA-

ES EXTERIORES.

público, para conboeimento dos interessados. (-pio os condi-
4afos aproudos na prova do Diloiito Internacional Privado, do con-
eni-z o 1 .1riat provimento om cargos da elasso inicial da I N urcipa
di i aomata, do Quadvo Piin;ttitiil 	 do tinistério das Ilidiu:a-ie.::

cOnvocailo,^ P ara 2 -; D roV;I S orais do Franc,'is	 logliis
000 se reolizarão nos dias 2 e 3 do corrento	 respoctavamente,

8 horas, na' sedo JI0 mesmo Minish'rio.
À prova oral de Ioglas	 ,ora chamado o 4:aib1i n 1;11,-,

a p rovad o na oral do Fran.-Os.
D. S. do 1)	 P	 viu I de jiilho de 1910.	 Luis

/.%,) Yit.çeimunto,	 da Itmica Eaaminadora.

MINISTÉNSO DA .1t:STIÇA E NEGÓCIOS INIERIORLS

Escritório de Obras
N. 1G. PARA orinas DE arrimos NO unricio no

Anry.:Rp NActoNar,

Peio presente, chania-so a ateneão aos interessados para o edital
aoncorracia pública aciina citado, o qual saiu publicado oo

iel" P. 110. de 19 de Pinho de 1910, às paginas 11.756 e 757.
E-;eritório do Obras do Ministério da Justiça e Negócios Loteriores,

ria 20 do junho de 1910. - Luiz Hildebrqmo	 11. tio' la Parbosa,
• ,:6,1iheirn-cliefe.

Polícia Civil do Distrito Federal
INsPET01.111. .D0 TRÁFE(a)

ExAMI; In aorronisTas

Prova regulanionfar:
I rIT ilIlI) ,\Ibano •te Carvalho, Aliam Soaras dos S . antos e Severino

Pos,oia .10 Melo.

Ilesulla , lo dos c.a ri 	 efetuados no dia 29 do corrente:
\provados: Urredo João da Nóbrega Filho, Jefferson Rocha

1-sadine, :11ainir de Lemos Findado, Mário Sampaio Pinto, Alfredo
sova, J.i Marinho, Ernosto Antônio do Ávila, Jorge Melo Sabugosa,
Mario Paglioli la Lucena. Ivo Gastaldoni, Roberto Cavalieri
a•;for marques de Olisoiira, Luiz Eduardo Martins, Salvador de F1-

inalo, Maria Maura Pinto Lima do Sá Canana), Zoam/ Bibari.
:Vacalpa Silva braga e	 Castelo Nunes.

Reio'o n oitos : 7.
Inspolocia do Tráfego, 20 de junho • de 1010. - O inspetor,

ja;a Loaj oili Pinto listreila.

Polícia Civil do Distrito Federal
t n sl , ÉToru.k. DO TRÁFEGO

prcs,.nte ali t 1 fioam notificados a comparecer nesta Inspe-
tora), dentro do p-azo do 18 horas, para responder por infrações do
Ixegidoroonto lo TrAnsilo, os pcopriorários ou condutores de veiculo

r iliariminados:
rícula indistinta, artigo 266,

ónibus:
Companhia de Carris, Luz o Força d) Rio de Janeiro, ii. ti ra 90,

91 e	 4 - Infraaões do arti go 248 L.
Mário Ftianclii, ris. 222 e 925 - Artigo 248 L.

• iarilo Continental Ltda., ns. 145 o 720 - Artigos 82, 218 E.
Einpresa de Ônibus de Luxo Ltda., ns. 441 e 979 - Art. 248 L,
sociedade Cooperai iva dos Chnuffeurs3, n. 528 - Art, 218 E.
Roberto J. Schmidt, n. 717 - Art. 218 L.
M. P. Salgado, n. 763 - Art. 248 L.

Carga:
Enis Gomes Tavares, n. 253 - Art. 318 T.
Jnociu in Pereira. n. 1 •796 - Art. 102.
Norival 5. Ferreira, n. O 688 - Art. 257.
Plácido Soaras Rocha, n, 8.431	 Arts. 70 e 81.

Passeio:
José Felipe, Expe.riancia n. 156 - Arts. 102 e 257.
Rubens Paula Silva Tavares, n. 154 - Art. 218 14,
Antônio José Matos, E. 209 - Art. 248 L.
João Almeida Teixeira, n. 300 - Art. 248 L.

Anilisio Araujo n. 2.026 - Art. 218 L.
ADI6ni0 Alves, n. 4.786 - Art. 218 L.
lto Do/abolia à. 5.151 - Art. 218 L.
Manuel Fernandes, n. 5.170 - Art. 102.
Angusto Silva Tavares, art. 5.000 - Art. 102.
João Angusto Ferreira, art. 5.931 - AIrs. 102 e 257.
Mario Jose Faria Lemos, n. 6.28 9 - Art. 248 L.
Manuel Dias Rodrigues	 n. 6.010 - Art. 79.
Nelson Gomari, n, 0.891 - Art. 102.
Jacinto Francisco, n. 7.222 - Ark. 79 e 114.
Manto'! Monteiro, n .7.351 - Art. 218 L.
Venancio Fernandes da Cruz, n. 8.077 - Art. 218 L.
Anlérico Roque do Freitas, n. 9.373 - Art. 102.
Luiz Lacordo Gnimarãos, ri. 9.510 - Art. 248 L.
Natal Palladmi, n. 9.680 - Aias. 102 o SI.
Fiai/cisco carios •orreira Salvador, n. 10.361 - Art. 102,
itTilar,1 ria Ilcssurreir5o Lopes. n. 10.853 - Art. 248 L.
Ari Cor-t-. a. 11	 -- Art. 109.
Cioseppe Amoroso o.	 1. P32 - Art. R2.
Francisco P r PoirJ. P. 11.511 - Art. 212 L.
Au-i Gunratves, ir. 15. 655 - .Arit. In?.
Salomão Viena, n, 1i1.969 - Art. 102.
José R. Pinto JOni,» .. n. 17.4129 - Art. 70.
Içort Lany, ii. 18.283 - .art. 102.
,kão Borgos	 18.3?1 - Art. 85.•
Pedio de Azevedo Bastos, n. 18.959 - Art. 79,
ra o lann Alberto notondo, n. 19.502 - .art. 82,
Mário Vilas Boas, n. 20.1112 - Art. 248 L.
Antônio Alvos Noronha. n. 22.048 - Art. 218 L.
Antônio Azovodo, n. 22.126 - Art. 102.
Otávio Carlos Soaras. n. 22.182 - Ai-Is. 102 o 257.
João Batista Gonçal\ es, n. 2?..511 - Art. 102.
Antônio Santos Lava o. 21.331 - Art. 218 E.
Mannol Moreira da Silva, n. 25.128 - Art. 102.
Porfirio dos Santos, n. 26.4e2 - Art. 102.
Franklin Alves do Lima. n. 27.151 - Art. 102,
Mário Molinari, n..29.110 - Alt. 218 L.
Poorio Fiorani, n. 29.125 - Art. 102.
Abdon Luiz llomano Milanez. n. 29.109 - Art. 100,
Dogoberto Martins. ri. 20.236 - Art. 102.
IV,) Parira Ramos. o. 29.371 	 Art. jo?.
Joel Forme do Oliveira, u. 29.4;19 - Art. 218 L.
Czar Giorgi, ri 30.003 - Ai ts. 102 e 257.
Nota - A folia de pagamento das multas importa , na apre.ensã

dos doeumordos do 'voicillo Ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no arrigo 382 do regulamento em vigor.

fio de Janeiro, 29 de junho de 1940. - O Inspetor,

MINISTÉRIO PA EDUCACÃO E SAÚDE
Departamento de Administração

DIVISÃO DE CONTABILIDADE
Pelo presente fica convidado o Sr. Marinho Alagoas de Oliveira,

responsável pelo Colégio Renascença, situado á rua Bispo n. 147.
nesta Capital, a recolher na Tesouraria Geral do Ministério da Edu-
cação c Saude a importância de dois contos e quatrocentos mil réis
(2:100$0), correspondente ao débito da taxa de fiscalização do refe-
rido colégio durante o exercício de 1933. dentro do prazo de quinze
dias, a contar da data da primeira publicação deste, findo o qual
será processado no Juizo competente para cobrança executiva.

Segunda Secção da D. C., em 27 de junho de 1910. - Calina
da Costa Py, escriturário "G". - Visto, A. Sodoma da Fonseca, di-b
retor da D. C.

Departamento Nac i onal de Edixcação
erp:curiSo PARA coarnosiçÃo no Porima no eawrico DA JUVENTUDE

13B.AsILEInA

O diretor do Departamento Nacional de Educação, em cumpri-
mento à ordem do Sr. ministro da Educação e Saúde, declara aberto
um concurso para composição do poema do cântico da Juventude Bra-
sileira, nos seguintes termos:

• 1. Ao concurso só poderão concorrer autores nacionais, na form
do	

a
arL 30 do Decreto-lei n. 2.072, do. 8 de março de 1910.

2. O poema expressará a esperança da Nação nas gerações novas,
organizadas e cheias de fe, bravura e dignidade, para o trabalho e a
luta.

3. OS versos das estrofes deverão ter sete ou novo silabas, sendo
que os do estribilho poderão ter seis, sete ou oito, tudo conforme
melhor parecer ao concorrente.

4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará até o
dia 31 de agosto de 1940. Os traba.hos deverão ser entregues ao di-
retor do Departamento Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente, datilografado em cinco vias e
assinado com pseudônimo, deverá ser acompanhado de um envelopo
fechado que conterá o pseudônimo, o nome e a residência do autor.

6. O julgamento será feito por uma comissão de cinco escritores,
designada pelo Sr. ministro da Educação e Saúde.

7. O concorrente, cujo poema fôr considerado digno de ser ofi-
cializado como letra do cp.ntico da Juventude Brasileira, recebera o

qoe
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.or0 i 0 de, 15:000$000 (quinze conto:, de réis), ficando de propriedade
'ederal os respectivos direitos autorais.

8. A comissão julgadora poderá resolver, se assim lhe parecer
listo, doe nenhum dos trabalhos apresentados merece a oficialização
teima referida.

9. Escolhido o poema do ciinlico da Juventude Itrasr.eira, será
:bulo novo concurso	 compositores brasileiros para a composi-
ão da musica.

Rio cio Janeiro, em 19 de jimbo de 1910. - . Abane Renault, direb,r

Universidade do Ilrasit
ESCOLA ANA NEIII

Chania-S e a atenção dos interessados ia ra o e,ii tal do abe-tora
inscrições para matricula no curso de enfermeiras publicado
.Diário Oficial" de 27 do corrente. à página 12.297.

120.013 - Papel. .
111.057 - 1.timpadas.
115.019 - Vidros, etc.
115.031 - Para laboratório,
225.087-9 - Farmacêutico.
2211. 114(1 - Drogas.
227.135-A - I.!laboratório.
210.007-D - Droga.'.
251.107 - Ilhós, pregos e moringut..
262.10n - Drogas.
621.125 - Para oficina de gravura.
Gr4.13s - Filtro e trena métrica de aço.
801 116	 (3rai-ripem:10r.
801.710-n _ Laboratório
801 . 781-n - Drogas.

29 de junho de 1910.
Divisão Comercial.

Instituto Osvaldo Cruz
cuaso ir SAUDE

Sio . convidados todos os qt y,,. apresentaram requerimento para
-na: p irata no Curso de •.saiole Piddica a comparecerem na sede do
nstiluto Osvaldo Cruz. no dia 2 de julho próximo, às 1 1 horas,
Iara tomarelo conliceinionto dos despachos exarados nos respecti-
ais requerimentos e receberem instruções sobre o referido Curso.

1 11 .1 auto Osvaldo Cruz, 20 de junho de 1910. - Pelo diretor,
t,earadja nadeigues ellaces, 1 tr., assistente-secretario.

Serviço de Aguas e ESHOWS do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação

ta ra I h ag alneni o (I( Penas daguas do 1910 - Zonas do 4 0 Distri-
o. 'Radie:alo no "Diário Oficial" de 28 do Ws findo, à página
r. 12.377.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federa)
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente às

rregularidades no abastecimento dagua, cujo prazo é de oito dia:s
tara a defesa dos senhores proprietários. a contar da prtmeirti
diCação inseria no "Diário Oficial" de 21 do corrente, à página

Serviço de ilguas e Esnolos do Distrito Federal
I/ a tencão dos interessados para o edital de citação

0ublicado no Diário Oficial de 27 do corrente, à página 12.297.

ESTADO DE SÃO PAULO
Universidade de São Paulo •

FACno.koP: DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA

IONCURSO PARA PROVIAIENTO Evrrivo no CARGO DE PROFESSOR CATEDR n -
TICO DE FÍSICA AK.ICADA À FARMÁCIA

De ordem do Sr. Dr. diretor, e de acordo com o §30 do art. 10
ia Lei n. 444, de 4 de j unho de 1937. faço público, para conheci-
1101110 dos interessados, que a Comissão do Concurso para provi-
uento efetivo do cargo de professor catedrático de Física aplicada à
,'armácia, l a cadeira do curso de Farmácia, está constituida dos pro-
essores: Venâncio Malta Machado e Mário Domingues de Campos,
leitos pela Congregação; professores doutores Carlos Chagas, Luiz
antra do Prado e Francisco Gayotto. eleitos pelo Conselho Técnico-
kdininistrativo.

Faço público ainda que fo: designado o dia 1 de agosto do cor-
ente ano, para início do piocesso deste Concurso.

Secretaria da VI culdinte de Farmácia e Odontologia da Univer-
idade de São Paulo, 27 de junho de 1910. - O secretário, Prof. Ae-
hintedes Biillül

Reconheço a firma do Prof. Archimedes Da.illot.
São Paulo, 28 de junho de 1910. Em testemunho (sinal público:

a verdade. - Luiz Moules Rodrigues, escrevente autorizado.
Reconheço o sinal público e a firma de Luiz Mendes Rodrigues.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

dico; da verdade. - Diocleeio Duarte. tabelião.	 -
((1. 6.811-29-6-9-10-198119-5 vezes)

MINISTÉRIO OA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conliecinienlo dos
interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto número

,.460, de 30 de setembro de 1931, solicila para o dia 8 de julho de
1 40, ofertas de cotações paca as requisições constantes da relação
.aixo, Mijas especificações se acham afixadas no local devido, ni
de do Departamento, à Avenida Graça Aranha. n. 62.

Requisição - Material
801'.758 - Moinho.
117.065 - Expediente.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados (Dle, de acordo com o art. 1 0, do Decreto tidmero
20.160„ de 20 I e setembro de 1931, solicita para o dia 5 de julho de
1910. ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo. mias espeeificações se acham afixadas no local devido. na
sede 0 Departamento, à Avenida Graça Aranha, n, 62.

Requisição - Material

101,00943	 Caixas de papel. ele.
110 .008-10-D - Di versos.
115.018-11 - Expediente.
116.058 - Expediente.

Rio, 20 do junho de 1910. - :1. Junqueira Agres, Diretor da
Divisão Comercial .

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. oderessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreto número
20.160. de 20 de setembro de 1931', solicita para o dia 4 de julho de
1910. ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo. cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
Rode do Deparlamento. à Avenida Graça Aranha, n. 62.

Requisição - Material

121,016 - Pneumáticos
410.015 .- Expediente,
601.035-40-A - Arquivo, etc.

Rio, 29 de junho de 1910. - 	 Junqueira Alpes. Diretor da
Divisão Comercial.

,deparlarnento Federal de Compras

O Departamento Federal de Cumpras leva ao (onheeimento dok
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto número
2-1.160. de $0 de setembro de 193t, solicita para o dia 8 de julho de
1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, mijas especificações se acham afixadas no local devido, na
serte do Departamento. a'Aveuida Graça Aranha. n. 62.

Requisição - Material

903.240 - Cordão de linho.
9 1 1 .037-A - Expediente.

Rio. 29 de ,junho de 1910. - A. Junqueira A yres, Diretor da
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

ODepartamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs, intere s sados que. de acordo com o art. 1 0, do Decreto número
20,460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 15 de julho de
1910, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, mias especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento. à Avenida Graça Aranha, n. 62.

Requisição - Material

133.027 - Trator de esteiras,
133.028 - Trator de esteiras.
133.029 - Trator de esteiras.
903.265	 Sacos do. lona para serv. Postal.
Rio. 29 de junho de 1910, - A. I Nnaueira Ayres. Diretor da

Divisão Comercial.
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Diretoria do Imposto de Renda

NoTnIGAÇÃo bE COBRANÇA AMIGAVEL

Di ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público
tw se vai fazer coniunicação à Procuradoria Geral da Fazenda,

para fins de cobrança executiva de débitos de imposto nIt3 renda,
relativos a contribuintes do exercício de 1934.

Dentro do 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 aias,
contados da publicação do presente edital, os contribuintes abaixo
relacionado, ficam conv idados a comparecer à Secção Arrecada-
cão desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativo para
pre s tar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 29 de junho
fie 1910. O secretário, 'Wolderp or Pinto.

Ultimas notificações do exercício de 1934:

Nume do interessado:

A Garantia do Lar Soc. Cooperativa de Responsabilidade Ltda
Aquiles — Santiago Marlinez.
Aguiar — Saturnino Sol f ro de (Cap.)
Ahlers — Adolf.
Aldred — John Ernest Ilalifax.
Alvarenga — Heitor.
Alvos Filho — Agostinho.
Andrade — Aro Ir Martin.s de.
Angel — Edward P.
ApePamin — Damasco.
Barros — Joaquim do Rego,
Barros — José António
Barros — Renato do Rego.
Bastos — Américo.
Rastos — Anibal.
Bauer — E. 11.
Bessoda — M.
Binou — Russet.
Brand	 NI.
Campos & Christ aferi Lb fa
Campos — M.

— Angelo.
Carvalho — Carlos da Foreca,
Carvalho — Radagazio de.
;orvalho — Rodolfo Pereira de,

Castro — Francisco Souto de.
Christophori —
Coelho — Albino Ferreira de Sá.
Coelho — Beatriz de Almeida.

MI o — Joaquim Lopes de S.
Cortez — Amarilio Vieira.
Cruz — Dnrval Rodrigues da.
Cunha Junior — Manuel.
Davis — Robert, E.
Duarte — Eugénio Carvrdho.
Duarte — João Flavio.
Duarte — Jorge.
Duarte — Manuel Moreira.
Fernandes	 Sebastião dos Santos.
Ferreira — Valdemar.
Figueira — Evangelina de Andrade.
Fraga — Manuel V. Ou.smão.
Godoi — Maria Luiza.
Guimarães — Albertina Amarante.
Guimarães — Alberto Carlos de Araujo.
Guimarães — João Leite.
Hasselmann — Corina.
Hut,chi„;on	 Ethedreda Luci.
Lawrence —E. A.
Lewis — E. H.
LoPes — Cid Correia.
Luiz Coelho & Cia. Ltda.
Macedo — Jorge.
Machado — Eduardo.
Machado — Sebastião.
Marques — Angelo Jost'i.
Marques — Joaquim Manuel.
Matarazo Eugénia Ernesto.
Mal era — Vicente.
Medeiros — Maria da Conceição Simões.
Meireles — Maria José Gomes. (Espólio).
Melo — Leonardo Rodrigues de.
Mesquita — Cipriano Martins.
Mediano — Luigi.
Montenegro — Lourival Lobo.
Moreira — Antônio Gonçalve.S.
Montedõnio — João Batista.
Nadeo — Caetano.
Nascimento — Amaro.
Negreiros — Antônio Bastos.
Noiva — José de Souza.
Neto — Benjamin Costa.
Neves — Adelo ide Pereira

Nirgri — Meyer M.
Nieri — Yitnr.
Nitsoke — Paula.
Nixon — R. J.
Nunes — . Antenor José.
Nunes — Franklin Augosto da Siba.
Nunes — Jorge.
Oliveira — Eduardo Eurico
Oliveira — Sobrinho	 liatroo,
Orvelin — Emes! o.
Pero — Abel.
Pereira — Francisco.

Prau	 James 13. Di.
Prauschen — Curt Vou
Quarantini — Ettore.
Ramos — Mario Gunça !vos
Ramos — Mario tio Silva.
Rechtenbacher — Francisco
Reine — Manuel.
Ribeiro — Adelino Focou ides,
Ribeiro — António.
Ribeiro — João.
Ribeiro — João dos Santos.
Rocha — Ezequiel de Assis.
Rocha — Maria da Glória Sá.
Rocha — Mário Saint. Martin
Rotule —
Sá — Alvaro.
Sá — Carlos.
Sá — Tereza Chrockalt.
Sampaio — Gabriel de Prova.
Santos — Jorge.
Soares — Osvaldo Gomes.
Santos — Paulo Peter Vivia n.
Silva — Anísio Gomes da.
Simon Junior — Edgard Adolfo.
Sormes — John Cameron.
Sours — Bort.
Souza — Eduardo Ferreira da Silva e.
Temp — Itudolph F.
Vasconcelos — Enos M eira (IP .
Vieira — João.
\Viiliarris - Artur II.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pu-
blica, para fins de cobrança executiva, do débito de imposto de ren-
da relativo ao exercício de 1938, em nome de:

Fernando Ribeiro de Morais.
Dentro de 10(dez) (lias da terminação do prazo de 30 dias, con-

tados da publicação do presente edital, o contribuinte acima mencio-
nado fica convidado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, Para recolher o imposto, ou à Divid aAtiva, para prestar
os esclarecimenlos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 29 de junho
de 1910. — O secretário, Waldemar Pinto.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAI,

COMISSÃO DF CONCORRÊNCIAS

Concorrência publica para aiienaçáo da preferência ao afora-
mento do domínio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados à rua
da Alegria as. 388 e 390. distrito de São Cristovão. nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7, de 5 de
junho de 1940, publicado à página 11.060 do "Diário Oficial" de 10
do referido mas, relativo ao assunto acima mencionado.

Na sétima linha da cláusula I, em vez de: lado esquerdo 1~5,14,
fazendo com...; leia-se: lado esquerdo, 15ms,14. fazendo com,..
(Processo ri. 87.281-39.)

Serviço Regional no Distrito Federal, 11 de junho de 1940. —
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Caixa de Amortização
EDITAL N. 5

Faço público que, tendo-se extraviado 6 (seis) apólices "Unifor-
Mizadas", de 1:000$0, ns. 500.834 a 500.839, inscritas em nome de
Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado, serão expedidos novos
tItulos em substituição se, no prazo de 5 (cinco) dias contado da
publicação deste edital, nenhuma reclamação fôr apresentada.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1940. — Gladstone tiodriones
Flores, diretor.
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Alfândega do Rio de Janeiro

De ordem do senhor inspetor, faço público, para conhecimento
dos interessados, que foi a seguinte a classificação dos candidatos ao
ioneurso para despachaotes aduaneiros, realizado no primeiro tri-
mestre do corrente ano e aprovado pela portaria desta Inspetoria
n. 512, de II de abril último:

Primeiro lugar — 15 pontos

Dirceu Ribeiro de Lacerda.
Mário Arnaud Batista.

SCf pf#11110 1149111' — Ii pOtt/G3

José Alves Saroldi.
Joubert Pinheiro Guimarães.
osvaldo Ismael Pereira da Cunha.

Terreiro lugar — 13 pontos

Alvaro do Rego lnlacedo,
Altino Francisco da Rosa.
Angusto Rodrigues de Siqueira.
Atonisto Pinto de Morais.
Alberto Cordeiro Dias,
Clovis Biliar.
liaroldo Castelo Branco Ferreira.
Jorge Kaltn.
Luiz Medalha.
Oscar Gomes da Cruz.
Pedro Bandeira de Gouveia.

Quarto lagar — 12 ponto,

Abeilardo Ferreira Bandeira.
António Pereira Faustino.
Eurico Solanés.
Fábio de Souza Pinto.
João Evangelista Esteres.
Murilo Nogueira de Carvalho.
Mauro Marcelo.
Oscar José Barreiros.
Paulo do Rego 241.icedo.

Qu:nlo lugar — II pontos

Anquises de Lima Brandiic..
Artur Martins Baiense.
4 :a rio de Franco.
Edison de Barros.
João Batista da Mota Loureoço.
I.eo Santos.
Moacir da Niihrega Guimarães.
Murilo Barbosa do Amaral.
Ni Marques Chaves.
Ricardo Tray essedo Esquerra.
Roberto Kalin.

Sr:rlo lugar — 10 pontos

Ângelo Acquarone.
Armando Alves Saroldi.
Almiro de Macedo Alves.
Antônio Aurélio Gomes de Castrt
Adetnar Carlos Rangel.
Avelino Cardoso Vasques.
Austrieliniano Guimarães Fonseca,
José Mendonça de Brito.
João de Medeiros Cymbron.
Newton Gerardo Braune.
Pedro Lemelle.
Renato Melcher.
Ia rimei Ribeiro de Mine ida.
Vitor Francisco Sarly,

Sétimo iugar — 9 pontoo

Aleione Martins Baienso,
Décio Pinto Moreira.
Danton de Freitas da Costa PortO
Décio José Vieira.
Emane Van Erven,
Evaldo de Barros.
Felizardo de Andrade Nunes.
Gilvandro Caldas de Miranda.
Reitor Souto Rodrigues.
José Rodrigues.
Jorge Augusto Correia.
Luiz Martins Baiense
Mai-trilho Martins Costa.
Mário Pereira de Mesquiti.
Micael Friedrich.
Mallen) Correia.
Rodrigo Nolaseo da Cunha &tatos.

Renato Moreira.
Wiltried Buxteaturl.
:Valdemar Paulo dos Santos

Oitavo lugar — 3 vOnt03

Alvaro Martins Costa.
Antimio Luiz Pimentel.
António Rebelo Cardoso.
António José Porto Guimarães.
Arnaldo Moreira Martins.
Alberto llermann Welge.
Astor de Souza Vital'	 •
Alcides Santos Lopes.
Djalina Pereira Batista.
Francisco Romeu D'Amhrozio.
Guillierine de Albuquerque Junior.
José Nogueira Gonçalves.
João da Mata França.
Luiz Reed.
Oscar da Rocha Lavado.
Orlando Leal.
Osvaldo Coutinho de Oliveira
Uhiratan da Silva Paranhos.

A'mio lugar — ponto.,

Eurico .Tosé Fernandes.
Migo Reed.•
Nelson de Souza Teles.
Bomário Cândido dos Reis

Décimo lugar	 6 peritos

.1o:' Teixeira Machado
José Anojo Braga.
Nelson Chaves.
Ern 28 de junho de 1910. — João José Alues de. narros Junior.

Of. Ad. cl 21, chefe do gabinete.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
tio Rio de Janeiro

P. 1)

De ordem doSi'. Capitão de corveta, encarregado ou inquérito
relativo ao desembarque do moço . de con vez, Raimundo Alves d:

do navio "Campeira'. faço ciente aos interessados que nesta
Capitania acham-se com vista na forma e prazo da Lei os autos de
referido inquérito.

Rio de Janeiro, 25 le junho le 1910. — Léo Maury. em:vivf).

NIINISTÉllit) DI (XI ItItA

Direloria de Aeronáutica do Esérciin

SERVIÇO DE INTENDÊNCIA

1 — De ordem do Ermo, Sr. General Diretor de Aerotiautiea do
Exército fica prorrogado, até 31 (trinta e um) de julho próximo Vi n

-douro, o prazo de entrega das magnetes relativas ao concurso aberto
por esta Diretoria (D. 0. de 2i-t-950 pg. 1.4 .19) destinado a esco-
lha do projeto para a construção de uni mausoléo em homenagem ao.É,
aviadores do Exército, mortos no cumprimento do dever.

II — Os trabalhos dever5o ser dirigidos à autoridade citada de-
vendo constar na sobrecarta as palavras Concurso do Pro je to do M a n-
soléo.

— Qualquer informação sobre o concurso em a p reço •sera
prestada pelo Sr. Tenente-Coronel Vasco Alves Sem), meinbro
comissão julgadora, das 14 às 17 horas, de 2a5. às 6.a5 feiras, nesta
Diretoria, edificio do Quartel General, à rua Visconde da Gávea,
I, andar.

Rio de Janeiro, em 26 de j unho de 1910. — José E. A. Cranja,
Major, Chefe do S. I.

HINISTÉRIO DA ‘111:A0 E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

SEC(»Ão ECoNóMICA

Edital de intimarão

Não havendo o Sr. Henrique Pocharz ysky atendido aos diversos
convites, feitos por esta Diretoria Regional, para recolher aos cofres
da nossa tesouraria a importância de 0343,	 correspondente aos
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	eo, 	 ::,i3Prejuizos causados a es.(a repartição pelo auto de carga, de sua pro- 2") nvalucro fechado e lacrad einn o	 breSeritó: 'Proposta
priedade, no momento dirigido pelo motorista Júlio Alves, em 21 de de... (nome da firina praponente)"

i
 contendo:

	

agosto de 1939 por abalroamento a um poste desta repartição. loca- 	 a) Proposta, em (rés vias, sendo a primeira devidamente se_

izado defronte do prédio Ti.338, da roa 24 de Maio. segundo es- Ioda com o plane por unidade para cada espécie de material, em

ponsahilidade imposta pela portaria n. 157, de 5 de março próximo
i	 r

moeda nacional, por ex tenso o em algarismos, e o prazo Jen Iro do
qual ti...verá ser ereto:ida a entrega do material.pa .-sado e constante do processo n. :17.2-lG-39. desta lairetoria Re-

til — Recebidos o$ dois envóiucros referidos na clausaila atile-intimo-o a que o foça, no prazo de oito dias, sob pana de ser
OO Pre$ide nt e	 eumisaão fará com que cada concorrente ore-levantada =lia emita de CI( S i/if O e feita a reanessa à cobrança exceill ¡vil

.-,enle rubrique os enoólueros apresamtados pelos clamais.ocana da lei. Ia' —.comissão, et» :a.esença dos interessados que liaiani
dr! Jariviro, 28te unho de low,	 a. Ifris	 .1:;si.ç, chefe	 parecido, IJl lJd imediatamente os envó/ucros relativos à compra-

ra rasai...Os EconOn-i iao...,	 N• n140.1 da idoneidade P, de; • ois	 inlgá-la ein face dos doeu men I os
V. alegações rlocumentadas, iiivrará uma ata mencionando o que ocor-
rer e inibi icará no Didriu ofid..iol a relação dos concorrentesDeparl a men I o dós Correios e relégrafos dos IdÓllr!I

1 . . Os propononV; tppi forem julgados inidõneos poderão10 it	 )1; ta o	 ; pia .‘1_, DO 1)1a: 1'111TO LTD I .:11 AL	 airreseelar ruecrso ao 1.fir Geraleral dos Correios e Telégrafos, por
inlerilo'dio da comissão e Iten • ro de dois dias, a contar da data da
pritilicaeão a que se refere esta clausula.

Eilibri

	

	 2." Recurso identico poderão apresentai . os proponentes que
jo!garent infundada a idoneidade de algum dos concorrentes admi-

os	 c

	

ara, liaxendo o ex-auxilial de ixiwilien[i? de 5' classe. Nloacir	 tid	 pela omissão.
V — Julgada elo definitivo a idoneidade rios n:011COrrellierz , a Cu-':	 11;11110.-z	 a0i4 akerso.: e011\ ¡les_ feitos por Csla 1)1- nii.ssáo anunciará pelo Diário Oficial, local, dia e hora em itoo sPrà0

.)11a teg ¡orla 1, para recolher aoa eri fis-Lis da nossa tesouraria. a tio- abertas as propostas das firmas conaideradas idóneas.n s.aancia	 tt0:1$2, inclusive tirxas, correspondente á indenização pelo VI — Abertas as propostas, cada concorrente presente ruln.icara,io do registrado o. a93. com \adm. de 300$0. postado e.in 21 de
ar., propostas dos demais, lavrando-se a ,,::eguir urna ata em que

abril .le f939,	 eidiele de Ladario. Mato Grosso, e destinado a Lia- serao mencionados os nomes dos proponentea com os reapectivos

	

' fliftott G ames . nesta CaP il a l . seguedo responsabilidade imposta pela 	 preços, e outras ocorrancias que interessem a licitação.

	

praiia ti. 832, do 28 de setembro de 1939 e constante do processo	 VII — Caso, porém, Iodos os interessados estepul presentes à.

	

n. aa.801-38, desta Diretoria Regional, »líbito-o a que o faça, no 	 entrega dos etwólueros e :teclarem expressiimente que não desejanil o . trzo de oito dias, soo	 de sor levantada sua couta de dabilo e	 apela	 ,iulaarminto da comissão, relativo a comprovação da ido-Nota a remessa à cobrança o \r ri iv a. na forma da lei.	 neidade, serão as propostas abertas no práprio dia do referido .jul-

	

llio de Janeiro, 28 de .pinho de 1910. — A. !tr'r ifr t. vis, rirete	 gamento, lavrando-se, então. apenas uma ala em vez de duas couros-
- ama	 EraliMinien;.	 me estabelecem as cláusulas LV e VI.

VIII — Dentro de dez dias tileis, segnintes ao da abertura das
propostas, a confissão classifica-las-á e submeterá esta classificaçãoDepartamento dos Correios t3 reiéfiraros	 à apiovaçao do Sr. Diretor Geral, juntamente com urn breve rela-
tório da coneorrancia, nos termos do art. '151. do Regulamento Geral

	

tuitt:Tonix ItEc.ioNm.	 al.111aHÁ	 de Contabilidade Pública.
Parágrafo uni,2o. Nu suso	 absoluta ..:ondições. de igualdade

sara ...:x 0 arioNómioA	 entre duas eu mais propostas, a comisaão procederá a nova concor-
ri:meia entre os respectivos concorrentes, versando sobre o1011101

	

:1 atenção ;Jos interessados para o edital de conmr-	 abatimento a ser fedo sobre a oferta empatai:1. STA3 nenhum deles
administrativa piihliviato no Difirie Oficial de 26 do més pró- rilliser, ouram, fazer abatimento, proceder-se-a a sorteio par.i de.

arra, r i ndo, a. pagina 12.1 N3:3.	 inch; a qual dos proponentes caberá a adjudicação.
IX — Aprovada a claasifieação das propostas, o concorrente ,.laa-

sificado e	 lugar fará, por	 guia	 da
Direloria Itegional dos Correios e Telégrafos do Distr	

m
ito	 .relor do Nlateri

primeiro	 niei0 de	 expedi	 pelo Iii-
al e dentro do prazo de cinco dias, contados da Jata

	

Federal	 em iole receber o convite, uma eaurão de 10	 sobre o valor global
da proposta, para garantia do foroecinieuto do material.

	

peio presente, Or(-se !albina). pára conhecimento de Auguato Ta-	 Pari:igrafo único. Si o proponente classificado em primeiro (ligar

	

v:, • es. carteiro da classe E. fica ri inesino intimado a apresentar, se 	 se fui-tire a recolher a importando, a que se refere esta clarisula,

	

museu, a defesa m i e lixes parzl • C 1.I.r; linear, marcando-lhe para esse 	 dentro .10 prazo estipulado, ou se recusar a fornecer o material que
f ' a i,	 bra to rir' 10 dias a rir: 1h	 la data da primeira publicação	 lhe for adjudicado, perdera a caução de que trata a letra d da cian-

	

do-te. 1 .111.1.) em vista o mie eonsta ¡II) processo ficha n. :31.382-40,	 sula II	 rn favorida Fazenda Nacional e terá eas.sada sua idonoidade
Direhiria. — .1, n toue M ;	()I i Ceira, chefe do SR1-18.	 por tempo determinado para ti II)' ' 	com 0 Governo. Neste zaiso.

:a juiz() do Governo, seriio convidados a fornecer o material dentro
das IIICS111:18 normas eatabelecidos rio presente edital, sucessiva-

lacparlarnetilo dos Correios e Telégrafos 	 meu I e, os demais propunen les, na ordem em que tiverem sido elas-
si ficados, tirando os mesmos sujeitos à: penalidades previstas para o

DlItE - Tollia Do MA TERIAL	 primeiro.
X — Os Pr iipOnellteS 11ãO poderão, em caso algum, deixar de

ir 1", heIs IrA 04 NI I\	 'RA	 ENTO nf: i 'VITU I Ar, 	
cri:dna!' c) Fornecimento, „aio) a presteza devida, sempre que este

	

ai.Oirtico	 lhes for solicitado, sob pena te incorrer na sanção do § 4 do artigo
52 do Código do Contsbilidade Pública.

	

J)r ordoni do Sr. Dieeior 4;e1 . 111, faço público 1111 ,3, de acordo	 Parágrafo único. No caso de não ser possivel a aplicação do

	

,a,a, a bora Ij do artiao 3'; ',to beereto-lei n. 2.200, de 20 de maio	 dispesitivo de que traia a presente cláusula, ficará a firma infratora

	

do corrente ano, serão ror,. nillas na Diretoria do Material (tos Cor-	 sujeita a uma multa que. a ,Orizo da administração. poderá atingir
r . 00s	 '1'e1 , g1 .ato. à voa Visconde de ltaboraí, esquina da 'Fravessa	 até o N.:dor total ria catn:iio rio que. :rata a cl anula IX, caução

	1 inovo, propostas para fornecimento de 8.000 isoladores RP 2 s/pi- 	 'inc só será desembaracarla deop is	 flete-1.1)1e ser efetuado o for_

	

ri, is embalagem em ca xas aillleatiaS com 60 isoladores; taboas das	 neeiwanto do material.
ea crreeiras de	 me as deais do 1/2" e 100 chapas 	 i..obro o/terra	 XI — Todos os artigos dex erão ser entregues 110 .1ImONari fado
.,/1.000 x 1,000 x 0,001.	 deste Departamento dentro do prazo máximo de cento e vinte dias.

	

1 -- X0 dia 12 de Pilho do ~, às quatofze hor a s, na	
acompanhados da competente conta, em	 vias, sendo a

	

da Diretoria do Material. serrente 
ano

ão recebidas as propostas pela	
Fileira selada de acordo aom o esti-do 	 noido	 ite m 20 da Tabela
do Regulamento para a cobrança e fisealizae,ao do imposto do selo

	

ilesignacia para processar a concorrência, a qual .será pre.- 	 (1)eereto n. 1.137, de 7 de outubro de 19361. Os artigos fornecidos,
Ir li pelo 1)irelor do Material. 	 de um modo geral, ficarão sujeitos a um exame de qualidade e ve-

	

II — 1s prapo stas devarao ser apresentadas em dois envolueros,	 'aficarão da quantidade. correndo por conta e responsabilidade ex-
s,rolo:	 clusivá do fornecedor todas as despesas de transporte.

	

1") ell y ó1ter0 lei:liado e lacrado. com e sobrescrito: "Comino-	
XII — A despesa com a aquisição do material de que trata a

	

sirçao da idoneidade de ..," (nonie da firma concorrente), contendo; 	
presente concorrência correrá por conta do crédito posto à (lis-

a) documentos que provem a existencia legal da firma;	
posição ria Diretoria Geral deste 1)a. partamento, da subconsignação

	

by documentos quo atestem quitação . com a lo azenda Nacional	
n. 2 — Para prosseguimento de obras iniciadas em exercícios an-

e Municipal pelos impostos devidos; 	
terrores, etc., consignação 1 — Para obraa, ele., da verba 5". do or-

e) certidão do Ministério do Trabalho, pela qual se verifique çamento da despesa vigente.
haver a firma concorrente cumprido os dispositivos do Regulamento 	 XIII — fo ice reservado ao Departamento o direito de anular
aprovado pelo Decreto n. 20.291.12 de agosto de 1931 (Lei dos esta concorrência, caso assim convenha aos seus interesses. não

cabendo aos proponentes direito a qualquer indenizado.

c,n• Lificado tlo (lop . isito 	  na tesouraria do	 XIV — Em todas as propostas deverá haver a declaração nie in-

Tesouro Nacional, para garantia ria proposta, feito mediante guia	 leira submissão aos termos do presente . edital.

de recolhimento expediria pelo Diretor do Nlateral io I)(1-3artainent0	 Rio de Janeiro, 29 de junho de 19 .10, — liqutea de Albuquerque
"S Correios e Telégrafos;	 Çouveia e Silva, Diretor do material.
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lie ordem do Sr. diretor geral. faço I nthlIP0 acordo com
a letra "V do artigo 31 do Deorelo-lei n. 2.20O, de 20 de nutio do
corrente ala', SCril0 re(1211ida na Diretoria do Material do Demola-
'mento dos Correios e Telégrafos : à rua Visconde de 'laborai. esquina
da Travessa ' .1'inoco, propo s tas para o Fornecimento de :30.000 isola-
dores	 sem-pinos e 22.000 isoladores 1W 2 sem pinos. enitmlagens
ent	 kat, arqueadas com 60 isoladores: Malas das cabeceira s de 1"
e a- demais de 1/2".

1 — No dia 10 de julho do corrente ano. às quatorze horas. na
sede da Diretoria do Material, serão recebida, as propo:tas pela roo
missão designada para processar a concorrência, a (mal será presi-
dida pelo diretor do Material.

11 — As propostas de \ trai, ,:or entregues em dois envédoecos,
sendo:

1, env óluero fechado e klUrtItikl . corri	 "+01)Se	 " Conmrova
cão (1;1 idoneidade de ... 	 nome da firma concorrente!, contento:

o , documentos que provem a existi'mcia legal da firmo:
1) documentos qme tilest o m quilação com a Fazenda Nacional e

-'iliririiii i alf ) elo s 	 impostos devidos:
c: certidão do Nlinisiério do Trabalho, pela qual se verifique

ha\ ei 111111, e011eOrreld e Cumprido os dispositivos do Regulamento
aprovado pelo Decreto ri. 20.291, de 12 de agosto de 1031 Tei dos
,,00n

certificado do depósito de ira Tesourarir,
do Tesouro Nacional. tiara garantia da proposta, feito mediante guia
de recolhimento expedida pelo diretor do Material do Departamento
(los Correios, e Tell'sralos:

2". envótuero fechado e lacrado. cmu o s-obscritr,: 	 "Proposta
di' • 	 (nome da firma proponente)", contendo:

Proposta. em três vias. sendo a primeira devidamente selada
com o preço por unidade para cada espécie de material. em moeda
nacional. pOr extenso e em algarismos, e o prazo dentro do (piai &-
Verá ser efelliada a entrega do material:

— Recebidos te; dois envótucros referidos na clãosula ante-
rior. o iresidente da comissão fará com que cada COIICOrreele pre-
sente rubrique os envóbicros apresentados pelos dentais.

____ A com issão. em presença dos interessados que COM-
Parr'eldO. abrirá imediatamente os envolneros relativos à compro-
vação da idoneidade e. depois de j ulgá-la em fatie dos documentos
e alegações documentadas, lavrará uma ata mencionando o que ocor-
rer e publicará n r, "Diário Oficial a relto:ão clo3 concorrentes mrd-
gado», idóneos.

I.' Os proponentes que forem ju lgados inidAneos. poderão
apreseirtar reeorso ao direior geral dos Correios e Teleratiis, por
jffleronidin da comissão e dentro de dois dias, a contar da data da
publiração a que se refere esta cláusula.

§ 2.* Recurso idènlieo poderão apresentar os jiroponentes que
jolgarein infundada a idoneidade de atgun i do, concorrentes admi_
tidos pela COUliSSãO.

V — Julgada em definitivo a idoneidade dos eoncorrentes. a co-
missão anunciará pelo "Diário Oficial". local, dia e hora etn que se-
rão abertas as proposta ,- das firmas consideradas idóneas.

Abertas as propostas, cada concorrente presente, cobri-
eará a; propostas dos demais, lavrando-se a seguir uma ata em que
serão mencionados os nomes dos proponentes com o; respeetkos
procos. e outras ocorrências que interessem a licitação.

VII — Caso, porém. todos os interessados estejam presentes à
entrega dos envólucros e declarem expressamente que não desejan,
apelar do julgainento da comissão, relativo à comprovação da ido-
neidade, serão as Propostas abertas no próprio dia do referido jul-.
gamento. lavrando-se então. apenas -uma ala em vés de duas con-
forme estabelecem as cláusulas IV e VI.

Dentro do dez dias úteis, seguintes ao da abertura das propostas.
a comissão classifica-las-à e submeterá esta classificação à apro-
vação do Sr. diretor geral. juntamente, com um breve relatório da
concorrência nos tert»os do art 75-1, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

Parágrafo único. No caso de absolutas condições de igualdade
entro duas eu mais propostas. a emnissão procederá a nova coneor-
remoa entre os respectivos roi., ;'rentes, versando sobre o maior
abatimento a ser feito sobre a ioerta empatada. Se nenhum deles
quizer porem, fazer abatimento, proceder-Se-à a sorteio para decidir
3 qual dos proponentes caberá a adjudicação.

IX — Aprovada a classificação das propostas, o concorrente
classificado em primeiro lugar fará, por meio de guia expedida peln
diretor do Material e dentro do prazo de cinco dias, contados da data
em que receber o convite uma caução de 10% sobre o valor global
da proposta. para garantia do fornecimento do material.

nes te caso a juizo do Governo, serão convidados a fornecer o ma-
terial dentro das mesmas normas estabelecidas no presente edital,
sucessivamente, os demais proponentes. na ordem em que tiverem
sido classificados, ficando os mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

X — Os proponentes não poderão. Cru caso algum, deixar de efe-
tuar o fornecitneuto, com a presteza devida. sempre que este lbes
for solleitado. sob pena de incorrer na sanção no § 1" do artigo 52 do
UOtligo de Contabilidade Pública.

Parágra o Único. No caso do não ser possivel a aplicação do dis--
positi\ o de que trata a presente cláusula, ficará a firma infratora
sujeita a moa multa que, a juizo da affinini(4ração, poderá atingir
ali o valor total (ia caução de que t y ala a cláusula EX. caução essa
oue so será rieseo i ltaraçada depois lo fiellilellte ser efetuado o for-
necimento do material.

XL — Todos os artigos dei erão ser- enlregues no Almoxarife deste
Departamento dentro do prazo máximo de cento e vinte dias. acom-
panhados da competente conta, en, très vias. sendo a primeira selada
de acordo com O estatuido no item 2(i du Tabela "B" do Regulamento
'para a cobrança e fiscalização ou impo ;o 0 ao selo (Decreto gime_
ro de de outubro de , (Js artigos fornecidos. de um
1110d0 geral. Ficarão suivilu z a Mil exame de qualidade e Verificai:à°
da qu a ntidad e . c o rrendo Por conta e responsoltilidade exclusiva (10
fOrneeedOr. 10das as despesa.- de transporte.

XII — .1 despesa com a aquisição do material de que trata a pre-
sente eoneorta'. ncia correrá por 1`01113 Chi ei-édito podo à di;posicão
da Diretoria o;eral deste Departamento, da subconsignitção ir. 2 —
Para prosseguimento do obras iniciadas em exervieins anteriores etc..
consi gnação t Para obras, etc.. da vertia :";`. do orçamento da des-
pesa vigente.

X111 — Fica reS O CV11+10 ao Departamento o direito de anular esta
c0 11c o rrcniria. ca so a ssim convenha aos seus interesses, não eabemto
aos proponentes direito a qualquer indenização.

XIV — Em todas as propostas deverá haver a 11mq :trarão de
inteira submissão cos termo::	 preente

Rio de Janeiro. 29 de junho de 19 110. — Rume,' de Albuquerque
Goli veia e Silvo, direi ou' do Nlaterial.

Estrada dr Ferro Central do Brasil
ti- acordo com o rol. OO1, parágrafo Único, di, Estaluto dos Fun-

cionário s PUb!icos, convido o agonie da classe E. desta Estrada, José
Coimbra. a comparecer. dpidro do prazo de oito dias. a contar da data
da publicou:O() do presente edital. 110 eflifidO cuide funciona a Tesou-
raria desta ferrovia. junto à Sub-Contadoria Seccional — estação de
D. Pedro II — perante a comissão designada para apurar, cio inque-
rito administrulivo, o motivo de sina alisaria do servico. sem causa
justificada. ha mais de tu-una dias. sol. pena de correr n processo ia
tola revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro central do Itrasil. [tio de JallCiro.
31 de maio de 1910. — Moaeo lIrbehadd, ehete riu corbinete.

Estrada de, Feno Ceai nal do Brasil
De acordo COM o art. 2rii. parágrafo Ortivo. do Estatuto dos Vou-

cionarios PubliCos. Convido o condutor de trem da classe E. desta
Estrada. Armando Campos a comparecer. dentro du prazo de oito
dias, a contar da data da publicaçãn proSente edital. no escritório
de 2. a Inspetoria do Movimento. em D. Pedro fl, perante a comissão de-
signada para apurar. em inquórito administrativo. o motivo de sua
auséncia do serviço, sem causa tuslif irada. lia orais de trinta dias, sob
pena de correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do [Ir-asil Ou de Janeiro,
ei de junho de 19,10. — Mauro Brochado. chefe do i;aldoote,

Estrada de Ferro Central do Brasil
11Ordo COM O art. 25i. parágrafo rMico, do Estatuto dos Fun-

cionários Públicos. convido o condutor de trem da classe E, desta
Estrada, Alípio Pedro Garcia a comparecei-. dentro do prazo de oito
oias, a contar da data da publicação do presente eiiital. no escritório
da La Inspetoria do Movimento. em 1.). Pedro II, perante a comissão de-
signada para apurai'. ein ioquérito administrativo, o motivo de sua
nusência do serviço. sem causa justificada. ba mais de trinta dias, sob
pena de correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
de junho de IQ '.11 — Mauro Itroebode. ebere do Gabinete.

Estrada de Ferro Ceatrat do Brasil
De acordo com o art. 25i, parágrafo único. do Estatuto dos Fun-

cionários Públicos, convido u escriturário da classe E, desta Estrada,
Cândida Delfina de Faria a comparecer, dentro do prazo de oito dias,
a contar da data da publicação do presente edital, no Escritório Cen-
tral da 2.a Divisão desta ferrovia, em D. Pedro 11. perante a comissão
designada para apurar, em inquérito administrativo, o motivo de sua
ausência do serviço, sem causa jostificada, lia mais de trinta dias
sob pena dr correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,uno° dg 1910,	 FdRughtl?,s li, polo chefe do Gabinete.

Parágrafo único. Si o proponente classificado em primeiro lugar
se furtar a recolher a importância a que se refere esta cláusula,
dentro do prazo estipulado ou se recusar a fornecer o material que
lhe for adjudicado, perderá a caução de que traia a letra "d"
clausula li, em favor da Fazenda Nacional e terá cassada sua Mo-
ticidade Per ten1110 d.o.WOM~o para tawai.ag iptpa . com o Governo,.
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Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. diretor, convido o Sr. Edmundo Costa a com-
parecer. dentro do prazo de trinta dias, a contar da data da publicação
do presente edital, no Serviço Central de Comunicação desta ferrovia
(1.0 andar do edifício da estacão de D. Pedro II), afim de prestar es-
clarecimentos relativos á importância de 412$0 de que é devedor a
esta Estrada.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
28 de junho de 1910. — Mauro Brochado, chefe do Gabinete..

Estrada de Ferro Central do Ilrw..:11-

SERVIÇO DO MATERIAL

coNcoanê.NCIA numtNtwrn.vrtv.k N. 52

Poro fornecimento de material de constração,-icrrag ens e madeiras.

De ordeni da diretoria, faço público que às 14 horas do dia 5 de
julho de. 1910, no Serviço do Material desta Estrada, locelizado no 3"
andar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas- propostas
para fornecimento dos artigo.s abaixo discriminados, cujo pagamento
eerá efetuado à vista das contas devidamente proceeeadae na TeSOU-
ruria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinada, com indicação do endereço. sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos de Comissão Central -te
Compras:, Ires via= de -detalhes" e duas de -resumo"; nestas. o nome
da firma deverá constar. lambem. em sentido vertical, à margem di-
reita do papel. de modo a facilitar a conferência dos mapas. Testes os
impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo as primeheas vias de
"detalhes" vir seladas com estampilha federal de 1$0 pot folha e mais
o :e10 de "Educação e Saude" 12).

Serão entregues em enrólucros fechados e lacrados, com a
declaração por fora, do nome do proponente e nániero da 01mi:reli-.
eia, enseilucros estes que serão acompanhados, em separado, de todos
os documentos que possam provar a idoneidade do proponente, entre
eles o recibo de quitação da última coleta de todos os impostos a que
estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13, parágrato
É.' do Decreto-lei 1.813, de 742-939, exigileiaa prevista; nos Dec re

-tos 19.482, de 12-12-930 20.291. de 12-8-931 — 22.: 100, (ie 4-1-933,
Decreto-lei.281, de 19-2-938 e certidão do Departamento Nacional do
Indústria e Comercio, cone a declaração de estar sua firma ou contrato
social ali registrado. Na falta destes documentos e proponente deverá
apresentar o certificado do registro previamente feito neete Departa-
mento. As s.osiedades anônimas e as companhias nacionais ou estran-
geiras provarão sua existancia legal de conformidade com a Lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá ano-
xar o rectlio da caução anual de 5:00080 (cinco contos de reis), feita
nu Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equivalente em
títulos da divida federa) ou caderneta da Caixa Eronómiea do Rio de
Janeiro, para garantia de suas propostas durante o corrente excretem.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, podtrão fazer, para cada concorrência
na proporção de 10% sobre o valor do material que se propõem for-
necer (mínima de 20080), sendo que nesse caso, as suas propostas de-
verão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os ensequeros serão abertos diante de fados os concorrentes
presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as prOP0s-
tas de todos os outros, e rubricar a aia, desde que sejam procuradores
dae firmas que representarem, o que, proverão com procuração legal.
As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado  respectivo.

V — Versará a concorrência somente para o preço em réis, papel,
indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as unidades es-
tabetecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida prevalecerá o que
estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não sa-
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamente
às unidades e especificações da cláusula XV] deste bem (miro
os apresentados em detalhe para os artigos de preço mede).

VII — As propostas não 'poderão conter senão urna i'ormula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos ereçoa, con-
forme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão pelo
espaço de quatro meses. contados da data da realizaeão da concor-

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
'V uni agens não previstas neste edital, nem as propostas que contiverem
niknas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma
oropoet a e parte de outra ou outras, conforme a diference pare menos
nos preços dos varios artigos a serem fornecidos, de não aceitar ne-
nhuma das- propostas apresentadas, ou anular a concorrmeia, caso
assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os amigue relacionados neste edital . que constarem
do °aderno de Encargos em vigor. deverão ser forneciilos- can ) 'obs-
vancia das exigências do Iln,Stnt) Caderno e suas inodif'caeões publi-
fadas rio gdilrie Oficial" e forpecidee pela....koção :.tjuisks

XI — Caberá a preferência para.o fornecimento ao autor da pese.
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
quer outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da praça, nein
corno ao produto de industrie nacional, em igualdade de preços e con-
dições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno de En-
cargos, quando se tratar de material constante do mesmo Caderno, e,
ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com o es-•
trangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipoteeee o forneci-.
mento será adjudicado a quem apresentar preço roais vantajoso.

XII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assiM,
corno deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeita.
dos. sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não forne-
cido. que. a juizo -da administração da Estrada poderá atingir até d
valor da canção de que trata a cláusula III, conforme a gravidade dó
caso, podendo ainda a administração impedir o seu console-e:tia/coto,
durante um ana , às futuras concorrencias, e na reincidência. cassar-.
lime definitivamente a Idoneidade.

XIII — As cauções a que se refere a cláusula III sé serão de,-,ern-;
baraçadas depois de cumpridas integralmente os fornecimentos pro-
postos, observados rigorosamente os prazos de entregas estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A -Estrada reserVa-se o direito de anular esta comer-
rencia, caso assim convenha aos seus interesses. independente de in-
terpelação judicial ou extra judicial.

XV — A relação doe materime a que se refere este edital aeler-se
afixada no Serviço do Material, a disposição dos senhores intereseadoe.

Prazo, de entrega: — 15 e 20 dias.
serviço da Material, 28 de junlie de 111 t0, — E. de Souza,

chefe do Serviço do Material.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO NI ATE RIAL

coNconneNete eneiraiseneetve N. 43

Para fornecimento de chaminé para locomotiva

De ordem da diretoria, faço público que às 14 horas do dia 8
de julh o de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
na 30 andar do novo edifício da estação Pedro II. serão recebidas
propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista dae contae devidamente processa-
das na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora
acima citados, assinadas, com indicie:5o do •ioniereço, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes Ires da Confis-
são Central de Compras, ires vias de "detalhes' e duas de "resumo':
nestas, o nome da firma deverá constar, lambem, cai sentida verti-
cal. à margem direita do papel, de modo a facilitar' a conferèric¡a dos
mapae. Todos os'impreesos serão do tamanho 22 x 33, devendo as pri-
meiras vias de 'detalhes" vir seladas com estampilha federai de
1$0 por folha e mais o selo de Educação e Saúde (8200).

— Serão entregues em envolucros fechados e lacrados, cota
a declaração por fora do nome do proponente e número da concor-
rência, eavolueros estes que serão acompanhados, em separado, de
todos os documentos que possam provar a idoneidade do proponente,
entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos as im-
postos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecido pela ar-tigo 13, § 10 do Decreto-lei •n. 1.843, de 1-12-939, exigência- pre-
vistas nos Decretos as. 19.482, de 12-2-930, 20.291, de 128-031,
22.390, de 4-1-933, Decreto-lei n. 281, de 19-2-938 e certidão do
Departamento Nacional de Indústria e Comercio, com a declaração
de estar sua firma ou contraio social ali registrado. Na falta destes
documentei., o proponente deverá apresentar a ce.rtirioada de regis-
tro previamente feito neste Departamento. As soctedades anônimas e
as companhias nacionais ou estrangeiras provarãO sua existe:lucra
legal de conformidade com a lei.

III — Na ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar a recibo da caução anual de 5:00080 (cinco contos de réis),
feita na • Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em ittulota da divida federal ou caderneta da Caixa Económica
do Ttio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o cor-
rente exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada ~icor-
remei° na proporção de 10 Vd. sobre o valor do material que se pro-
põem fornecer (mínima de 20080), sendo que nesse caso, as Maa
propsj -;! a .,;+ deverão ser calculadas e somadas a-fini de facilitar a fia-
raiiznegin.

— Os envolueros serão abertos .diante de todos os címicor-
rent,is areseeres ao ato, devendo cada um rnbricar, folha a FON,
as propostas de todos os outros, e rubricar a ata. desde que sejam
procurallores,das firmas que representarem, o que , provarão com
procuraeilri lega). As propostas serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da concorrência.

n .̀ 4 iniciada a aliPrtura tias prsiposta:2, não serão
das quaisquar retificações que possam influir no resultado . reE.,
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V — Versará a concorrência somente para o preço em réis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso. pala as
midades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-
•alecera o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração 03 preços que
alisfiverem a exigência acima,, os que não se referirem rigorosa-
nente às unidades e especificações da clausula XVI deste edital.
icm como os apresentados em detalhe para os artigos de preço

VII — As propostas não poderão conter senão uma fkinuia de
ompleta submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços.
ainforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigora-
ão pclo espaço d e q uatro meses, contados da data da realização
Ia concorrência.

-VIII — Não serão telhadas em consideração quaisquer ofertas
e vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que coo-
¡verem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar riatt2
una proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
nonos nos preços dos vários artigos a serem fornerides, de não
i'eeitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concor-
'êneia, caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constaram
to Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
. Ancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações rdv-
Aicada.=: no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao an 1 or da
iroposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela

qualquer outra, não excedendo de 10 go dos preços correntes dz?,
iraça, bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade
le preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências
to Caderno de Encargos, quando se tratar de material eon.-lante
lo mesmo Caderno, e. ainda, ao proponente nacional em igualdade
te condições com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dos-
as hipóteses. o fornecimento será adjudicado a quem alrootar
mano mais santajoso.

XII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de
'orneeer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, as„ini
orno deixar de substituir imediatamente aqueles que forem re-
citados, sob pena de multa de 10 % sobre o valor do material não
'ornecido. que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir
ité o valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a ;Fa-
li:fade do caso, podendo ainda a administração impedir o seu com-
airecimento. durante um ano, às futuras concorrências. e na r n in-

• 1 n Iência, cassar-lho definitivamente a idoneidade.

— As caue5e s a que se refere a cláusula BI só serão de-
ambaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
impostos. observados rigorosamente os prazos de entrega e:Yibele-
• idos e ilePoi do aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
. ia. caso assirrl convenha aos seus interesses, independente de •a-
erpelação judicial ou extra-judicial.

XV — A relação dos materiais a que se refere este edital acha -
e afixada no Serviço do Material, à disposição dos interessados.

Prazo de entrega — Metade em 60 dias — metade em 90 dias.
-1 erviço do Material. 28 de junho de 1940 — E. de Sousa, chefe di;
genica do Material.

NIINISTÉMO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração.

DIVISÃO DO MATERIAL

.ONCOTMENFI• ADMINISTRATivA PARA ExPLORAÇÃo DE APATITA DAS JAZI-
DAS DE IPANEMA, EM S. PAULO, E SUA TRANSFORMAÇÃO EM FOSFATO
soLLIVEL.

(Edital publicado no "Diário Ofivial" de 28-6-940)

RETIFIcAÇAo

Cláusula nona — letra bt,

Onde se lê: "organizar a exploração das minas e realizar o bene-
ciamen" — leia -se: "organizar a exploração das minas e realizar o
eneficiamento e a concentração do minério com o fim de obter adu-
as fosfatados solubilizados, do acordo com os tipos previamente apro-
ados pelo Ministério da Agricultura, a saber: — calcinados e trata-.
Is quimicamente".

Departamento Nacional de Produção Vegetal

CoNCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PkRA
OS SERVIÇos DE NATUREZA TÉCNICA DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA
VEGETAL Do DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÂO VEGETAL.

Chamo a atenção dos interessados para o eddal 1 tces, A concorrên-
cia administrativa a realizar-se nesta diretoria geral no dia 9 de julho
do. corrente ano, o qual veio publicado na integra no "Diário Oficial"
do dia 28 do corrente mês, à página 12.386.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal.
em 29 de junho de 1910. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO D1 PROD1	 ANIMAL

INSPF.TORIA REGIONAL EM PONTA .unossA

Chama-se a tenção dos inLeressados para o edital do concor-
rência administrativa permanente de ins c rição publicada no "Diária
Oficial" cle 26 do corrente, à página 12.19:1.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas. Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOOLA

EDITAL N. 12

Chama-se a atenção dos interessados para o edital relativo a pro-
cessos de registros que devem ser completados pelos interessados pu -

Meado no "Diário Oficial" de ?R rio 1114"S próximo findo. à pág. 12.a86.

Cent PO Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o el'al de registra
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário n) fleial " de 5
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓItIO CENTRAL pti.; ENOLOGIA

Edital n. 2

	

Chama-se a atenção dos inter essados para o edital 'n. 	 pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à págiPa

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Aswonômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
comércio d€ vinagres, na forma da Lei n. 54tt de 20 de outubro klit
1937 e seu regulamento, publicado no Diárie Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.312.

- Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORAló1110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ referente à
proibição de que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo De-Divisão do Material, em 29 de junho de 1910. _— Josio. Mauricio ereto n. 2.499, de 16 de março de 1938, publicado no Diário °titia/

'q i;to 13 do corrente, à página ii.3(12.,Afed.c_iros,



13.355-40
13.396-50
13.405-50
13.411-40
13.159-40
13.550-10
13.525-50
13.607-10
13.690-50
13.711-50
13.731-10
13.735-10
13.770-50
13.8:i0-10
13.858-50
13.893-10
11.075-10
15.101-50

12595	 Segunda-feira I
	

D“r,in OVICI \l, r‘-ori.;-io IV
	

' Julho 1 1040

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômica:

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Clama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
.lahoraçâo de aguardente de vinho e graspa; nos termos dos arts.
, 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mai-
o de 1938, publicado no Didrio Oficial de 13 do corrente, ás páginas

.1.34"2143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

- Conilia,1111ia Lansion ¡Ao 13rasil
- J. A. Vila Nova.
- Costa Ferreira &.* 1 união.
- Natal Grano.
- pereira Nelo	 Comp
- Pereira Net.,
- Francisco Alvas de Moura.
- ulAnio Sealerrio.
- .1mérico n 111. 	 Nlanricio.
- Aidemio S‘alitos.
- Sonsa	 Fernandes.
- Manuel Main	 Comp.
- Filas .11)dala Cerquie.
- M. .1Ivaro	 Ribeiro.
- Vonánr , jr)	 nomeS.
- 110driglips7,\Incpira.
- Vieira & Cardoso.
- Dias 111) nek.

Inspetoria, eni 28 ( I,r p i nho tu' tolo . 	 Erij.inii
Chama-se a a'..ençáo dos interessados para o edital concedendo peMr-rliefe. 	 •

onta prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
-ial" de IA do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agrontimiew:

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

1:01 TAL N. 9

ebania-e a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
-ente	 circulação e distribuição dos vinhos e dentais derivados, po-
3!irado no D pirio Oficiol de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas A9ronómicas,

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Cliama- z e a atenção dos interessados para o edital n. 10. referente
fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-

¡ais de! ivados. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.199,
,; 16-3-1938. nufilicadc no "Diário Oficial" de 22 do corrente. a

T•i8.

Centro \aciona) de Ensino e Pesquisas A9r0ntiinie8s

LABORATÓRIO CENT11.AL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
-nela n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
. , rivado=. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,

16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
ate. à uagina 11.891

NIINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Deitaria:nem() Nacional do Trabaiiio

INSPETORIA

polo presente edital ficam convidadas as firmas abaixo nten-
alas a mo l pareeer nesta In=petoria, dentro do prazo de 15 .dias,
cuwar .1a data da pidiliew:ão deste. trazendo o livro de registro

p inT,r p gadOS e rpeclivas carteiras profissionais, afim _de que
homologadas as cormllções dP trabalho, roqueridaz:

Serviço de Identificação l'rorissionid

fie= / . 0n .n i.iiii 	 45	 eirliuri , s Luiz Vieira
a ci)mpacccer na 3 Divisão '10 Serviço de 1.1..mlifi, • ação ProfIssional,
à A n enida	 Borges. Palácio da Trabalho. andar térreo, inu-
nils de •.!stainpillias federais na valor n le '1^1 ) a de UM .1., Edu-
cação e Saud°, ._11 . 1111 . 1) Iro prazo de IS dia,. de , al'i ‘ér.11) , '$)113 I) pará-
grafo 1" do 'artigo 11, oli Deepoio n . 1.137. 4iir 6 do oidahro de 19:36.

Em 26 de jimbo do 1910. -	 iton/o. inlendenle n mi

Instituto de Aposentadoria e pensões dos iffillISIriáriOS

AUTOS' I)E IN ERA': "V o

AconnÃos

Nos acordãos de autos de infração inserto
21 de junho -próximo findo, à pazina 11.896:

Onde se

N. 15.923. em 12-G-10. autuado, Carnal° Sagio",

Leia-se:

Autindo, Carmello Saggio.

Onde se lê:

"N. 15.385, ew	 autuado, 30,46 Bergel, ete . mini%
110$0",

Leia-se:

Multa 100$0.

Onde se lê:

"N. 15.038, em 12-G-10. ;minado, Tatu Bakknski",

Leia-se:

Auluado, Thaden Blaskoki,

SOCIEDADES ANON1MAS

no Diário ()Veiai de

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO E SIDERURGIA S. A.

Ata da Assembléia Geral Extraor,diná.lia, realizada no dia 15 de junho
de 1940

Aos quinze dias do niês de junho de ind noNecentos e quarenta.
na sede da Companhia, it rua General Camara número sessenta e
seis, primeiro andar, presentes quinze acionistas, representando qua-
tro mil ações ou a totalidade do capital social. como consta do livro
de presença, o Sr. Dr. José Monteiro Ribeiro Junqueira. diretor-
presidente da Companhia, declarou instalada a Assembléia Geral Ex-
traordinária, cotavocada conforme os anúncios publicados no "Dhirio
Oficiar: de onze e doze do corrente nies, e pedindo que fosse ~o-
lhido una acionista para presidir aos trabalhos, foi aclamado o Sr.

1 ,P1. ....Rdffairido de . Pastro 1," , p qual a,ssumilltip a presidèwiai

12.102-10 -- J. dos Santos Guimarães.
12.715-10 -- Clemente Borges Ferreira.

DNT 12.715-10 -- António NIondPgo & Comp.
11NT 12.724-•0 -- Elisio Alves Ferreira.
DNT 12.807-10 -- Cabs Gibi Lida.
DNT 12.915-10 -- Eduardo &. Costa.
I)NT 12.223-10 -- Gabino Ferra ira Neto.
DNT 12.921-10 -- Lopes Paiva & Connp
IN 1' 12.925-10 -- Varga & Comp.
DNT 12.981-10 -- A. Paiva & Irmãos.
DNT 13.127-10 - Carlos Campos.
11NT 13.202-40 - M. Correia it Comp.
DNT 13.241-10 - A. Gonealves Donningues.
DNT 13.2267-40 -- Silvio Duarte dos Santos.
DNT 13.269-40 - Casa Luzes S. A.



Segunda-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL "(SeeçrtO 1)
	

Julho de 1940 1259li

agradeceu a escolha do seu nonie e convidou para secretários os
acionistas Srs. Drs. António Junqueira Botelho e Gilberto Guima-
rães Vilela, que tomaram lugar na mesa. O senhor presidente man-
dou que se procedesse à leitura do anúncio de convocação, do teier
seguinte: "Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S/A —
Assembléia Geral Extraordinária — Os senhores acionistas são con-
vocados para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a
realizar-se a 15 do corrente, às 3 horas da tarde na sede da Campa-
anta, à rua General Cárnarican. 66, 1° andar, afim de' tratarem da
incorporação da Companhia Estradade Ferro Vitória a Minas, nos
termos da deliberação dos acionistas dessa Companhia, constantes da
ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada a 1 de março de
1940 e publicada no "Diário Oficial" de 13 do mesmo mês: da no-
meação de peritos, do aumento do capital social e da reforma dos
estatutos. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. — A Diretoria, e
pondo o assunto em discussão, pediu a palavra o Dr. Ribeiro Jun-
queira, diretor-presidente da Companhia. que, expondo à assembléia
a marcha dos negócios sociais, concluiu por apresentar a seguinte
proposta da Diretoria, que passa a ler: "Proposta da Diretoria da
Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S/A — Senhores
acionistas — Convocamo-vos para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria a se realizar a 15 do corrente, afim de submeter à vossa deli-
beração a presente proposta que inclue os itens da referida convo-
cação. A Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, por delibe-
ração da Assembléia Geral lUtraordinária, realizada a 1 de março
próximo passado e publicada no "Diário Oficial" de 13 do mesmo
mês, investiu a sua Diretoria de plenos poderes para ajustar e rea-
lizar a incorporação da referida Companhia na Companhia Brasi-
leira de Mineração e Siderurgia S/A, mediante as bases seguintes:
"Fica autorizada a incorporação desta Companhia à Companhia Bra-
sileira de Mineração e Siderurgia S/A, mediante autorização do Go-
erno e acordo entre as duas Companhias sobre as seguintes bases:

Primeira — Serão respeitados, executados o satisfeitos os fins, con-
tratos e encargos e dividas desta Companhia, tanto por debêntures,
como por qualquer outro titulo, devendo todas essas responsabilida-
des ficar previamente arroladas e reconhecidas, e continuando todo
o ativo desta Companhia a responder precipuamente por suas ditas
responsabilidades, com os Mus e privilégios existentes na data da
incorporação. Segundo — Serão respeitados pela Companhia incor-
poradora todos o$ direitos, prerrogativas e vantagens dos emprega-
dos e operários desta Companhia, inclusive quanto ao tempo que já
contarem no serviço desta Companhia, o com o qual entrarão para
o da Companhia incorporadora. Terceiro — Os acionistas desta Com-
panhia receberão, proporcionalmente hs suas ações, tantas ações da
Companhia incorporadora quantas 'permitir o aumento no capital cia
incorporadora, que resultar da diferença entre o ativo e o passivo
da incorporada, ficando-lhes, entretanto, assegurada a opção de
receberem o valor em dinheiro, se não quizerem as novas
ações. Quarta — Fica a Diretoria desta Companhia expressa-
mente investida de todos e quaisquer poderes liara ajustar e
realizar a incorporação a qui autorizada, inclusive subcrever e re-
ceber ações ou dinheiros da incorporadora, para distribuição
aos acionistas da incorporada." Para se apurar a • diferença
entre o ativo e o passivo da Companhia Estrada de Ferro Vitória
a Minas, tornam-se necessários um exame e avaliação, para cujo ob-
jetivo deveis nomear três pontos. Tendo esta diretoria verificado a
necessidade dessa peritagem o prevendo que a mesma demandaria
tempo para um estudo acurado convidou para esse fim, logo que teve
conhecimento da deliberação dos acionistas da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas. conhecidos e acatados profissionais, vincula-
dos aos ramos i ndustriais da engenharia. Verbalmente serão indica-
dos os nomes desses engenheiros e se a escolha merecer a vossa apro-
vação. poderão eles constituir a comissão de peritos. Esses Ine8rnos

distintos profissionais, a pedido da diretoria, examinaram cuidadosa-
mente ias estudos realizados em tempo pele empresa que se constitnira
com o objetivo de aparelhar a Estrada de Ferro Vitória a Minas e
prolongamento para um tráfego intenso e económico de minérios e
outras mercadorias no vale do Rio Doce. O contrato dessa empresa
coro o envorno foi declarado, irrevogavelmente caduco, porém, os es-
tudos, apresentando um traçado ideal, adaptam-se ao programa vasto
.que tenris ai vista realizar para exportação ora larga escala e baixo
preço de transportes. avaria, assim, toda a conveniência para a
nossa empresa na aquisição desses estudos, cuja avaliação poderia ser
procedida pelos mesmos peritos que nomeardes para a avaliação do
ativo e passivo da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas.
Decorrentes dessas medidas e despesas necessárias à consecução dos
fins sociais propõe a diretoria que o seu capital, seja elevado para
7.000 contos de reis pela emissão de 2 séries de ações preferenciais,
ao portador. do valor nominal de 20010 cada urna, com dividendos
anuais de 6%. sem acumulação e sem direito de voto, sendo que es da
primeira série é facultado aos seus possuidores transformá-las em
naõea ordinárias nominativas. Outrossim, atendendo a que seria de
desejar a participação da pequena economia brasileira, em maior
escala possivel. neste grande o oatriótico empreendimento, sugara a
diretoria a transformação das suas ações ordinárias, do valor nominal
do 500$0. em açõet da mesma espécie do valor nominal de 580. Julga
a diretoria ser conveniente elevar o número de seus diratores para
cinco, atendendo aos múltiplos encargos que forçosamente terão
que recair sobre a companhia. Decorrente das medidas aqui expostas,
.torna-se necessária a aeforma de nossos estatutos pela forma abaixo,
ou outra que julgardes melhor corresponder aos fins 'que se tem em
'vistas. Eneendas aos Estatutos da Companhia Brasileira de Mineração
e Siderurgia SIA: Art. 50 Substitua-se pelo seguinte. O capital ao.-
cial é de 7.000:000$0 (seio mil contos de reis), dividido em 400.006.
.(Quatrocentas mil) .a.00eS ordinárias de cinco mil róis (e$0) ciada

uma; (9.000) nove mil ações preferenciais ao portador, do Valor no-
minal de duzentos mil reis (2000) cada unia, com dividendo do 6%1
(seis por cento) ao ano, sem acumulação e sem direito do voto, con-:'
versiveis em ações ordinárias nominativas, constituindo a série A dai
ações preferenciais; o (16.000) dezesseis mil ações preferenciais, ao'
portador, do valor nominal de duzentos mil reis (20080) cada uma,1
com dividendo de 6% (seis por cento) ao ano, sem acumulação o sem
direito de voto, constituindo a série B das ações preferenciais. Pará-,'
grafo único. O capital poderá ser aumentado por deliberação da as-;
sembléia geral. Art. 6°. Redija-se assim: A sociedade será adminis-
traria por Uma diretoria composta de, cinco membros sondo uni pra-:
siderite e os quatro diretores que distribuirão entre si, em reunião da,
diretoria, os encargos de vice-presidente, secretário, tesoureiro e:
técnico, e serão eleitos pelo prazo de cinco anos pela assembléia geral, I

podendo ser eieleitos. 'Parágrafo único. O mandato da diretoria ter- 1
minará sempre em 31 de março. Art. 7°. Substitua-se por este ,
Cada diretor eleito, seja ou não acionista da Sociedade, caucionará
nos cofres da companhia 25:000O (vinte e cinco contos dc réis), re-
presentados em ações ordinárias ou preferenciais, as quais não po-
derão ser alienadas ou retiradas, sem que a assembléia geral haja
aprovado as contas relativas ã gestão do diretor que as apresentou em
caução. Onde convier: Art. — Compete ao vice-presidente substituir
o presidente em saus impedimentos e ao diretor técnica, eapecialmen-
te os assuntos do oadem técnica, competiudo a ambos os encargos
comuns aos demais Membros da diretoria. Art. 22. Substitua-se
por: Nas deliberacees ia Assmblála cada grupo de cem (100) ações
dará direito a um vote, ao seu possuidor. Disposições transitórias —
Art. 28. Substitua-se Pelo seguinte: Tanto os três membros da dire-
toria já empossados, cemo os dois 'ovos que forem eleitos, temera-
ruo o mandato a 31 de Março do 1012. llio de Janeiro, 10 do junho do
194C. — José Monteiro Ribeiro Jerqueira, diretor-presidenta) —
Gestão de Azevedo ,Villeia, diretor-secretário — Mario W.
Tebiriná, diretor-tesoureiro — Após a leitura da proposta e.justifi-
cação da reforma, o Presidente da Companhia declara qiie, tendo
remetido a mesma exposição justificativa aos fiscais, como manda
a lei, emitiu o Conse!hn Fiscal o seguinte parecer que passa a ler:
"Parecer do Conselho . iscal — O Ccnselho Fiscal, tendo examina-
do a justificação e proposta da diretoria relativa á reforma dos
estatutos e outras providenrees, acha que satisfazem plenamente
aos fins sociais e é de parecer que sejam aprovados pelos se-
nhores acionistas. Rio de Janeiro, 12 de junho do 1940. — Edmundo
de Castro Lopes.	 Celso de Azevedo VWeta. — Pidelis Botelho

• Junqueira." Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à
discussão a proposta e o Parecer e n i nguem Pedindo a palavra, fo-
ram os mesmos postos a -votos e aprovados por unanimidade. Pas-
sando-se à nomeação dos peritos para' avaliarem o ativo e passivo
da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, o Sr. Dr. Mário
Tebiriçá, em nome da diretoria, indica os Srs. engenheiras Amintas
Jaques de Morais, Nilo Colona dos :Santos e Frederico Daline, sendo
a indicação unanimemente aceita pela Assembléia. Tarabem por
unanimidade de votos foram estes mesmos engenheiros nomeados
peritcs para a avaliação dos estudos do uma nova linha compreen-
dendo a remodelação da atual estrada de ferro Vitória a Minas, os
seus prolongamentos ate a região da Rabina e porto de Santa Cruz
com canal de acesso o embarcadouro de minérios uo referido porto.
Dada a palavra ao Sr. Renato Monteiro Junqueira, propõe este que
em face da aprovação da proposta da diretoria, fosse a mesma in-
vestida de plenos poderes para ajustar e realizar a incorporação da
Companhia Estrada de .Ferro Vitória a Minas, logo que obtivesse a
necessária autorização do Governo, nas bases eatabolecidas pela
companhia a ser incorporada, emitindo as ações constantes da pro-
posta e efetuando o pagamento em ações ou em dinheiro, daquilo
que resultar da difcrança entre o ativo e o passivo cia Companhia
Estrada de Ferro Vitória a Minas, consoante o laudo que for apre-
sentado pelos peritas e aprovado pela assembléia, afim do ser
distribuidp entre r ; acionistas da companhia incorporada. Pro-
põe, outrossim, que sejam delegados plenos poderes à diretoria 'para
ajustar com o detentor I dos estudos da estrada a ser eonstruida e
remodelada, preço e modo de pagamento, tudo subordinado à ava-
liação que eiar apresentada pelos peritas para essa fim nomeados
e à aprovação da assembléia. Posta em discussão a proposta do
Sr. Renato M. Junqueira, alaguem pedindo a palavra, o Sr. pre-
sidente a põe em votação, sendo a mesma unanimemente aprova-
da. Ninguern mais querendo fazer uso da palavra, o Sr. presi-
dente declara que os poderes concedidos à diretoria da compa-
nhia estão na dependencia dos laudos dos peritos e da autorização
do Governo para que se possa realizar a incorporação c, nestas
condições, à diretoria competirá julgar da oportunidade da con-
vocação de outra assembléia geral extraordinária para tornar efe-
tivos os poderes que nesta lhe silo outorgados, e nada mais ha-
vendo a tratar, foi encorrada a reunião e' eu, primeiro secretário
mandei lavrar a presente ata que vai assinada por mim, pela mesa
e pelos demais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 15 de junho
cio 1940. -e- Antonie Junqueira Botelho, 1 0 secretário. — Edmundo
de Castro Lopes, presidente. — Gilberto, Guimarães Mela, 20 se-
cretário. — José Monteiro Ribeiro Junqueira. — Vanor Ribeiro
Junqueira. — Pela Cia Minas do Rio Carvão, Galeão de Azevedo Vil-
leia, diretor-presidente. Mario 117 . Tebyriça. — Guião de Aze-
vedo Vilela, — Castro Lopes (34 Tebyriçd. — Gustavo Adoinho
Guimarães Mela. — Celso de Azevedo Valeta. — Pela Comp. Mi-
neração do Penedo S.A. aDemetrio Antonio Basilio e pp. Henrique
De Marca. — Fidelis Botelho Junqueira. — Por si e pp. do Joa-
quim Catldido Ribeiro Junqueira, Jacy Ribeiro Junqueira. 	 Renato_Monteiro Junqueira.
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ÁTA 14, ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 21 DE

JUNHO DE 1940

e os vinte e quatro dias do mês de junho de mil novecentos e •
quarerda, às quinze horas, na sede da Companhia á rua General et".i-
Joilia número setenta e seis, primeiro andar, presentes quinze seio-
ilistas, representando a totalidade do capital social, conforme consta
do livro de presença, o Presidente da Companhia declarou instalada
a aestnibleia geral extraordinária convoçana consoante os anuocios
pualicaaos no "Diário Olicial" de dezenove e vinte do corrente mas
e ped:u que fosse escolhido uni acionista para (frigir os trabalhos.
T'a'lo sido aclamado o Sr. Dr. Edmundo de Castro Lopes, assumiu
'este -e presidência e, agradecendo a escolha de seu nome convidou

N ara escretários os Srs. Drs. António Junqueira Botelho e Gilberto)
cimarães Vilela que tomaram lugar Da mesa. O Sr. Presidenta
eciareu achar dispensavel a leitura da ata da reunião anterior, par-

queio foi ela assinada pela totalidade dos acionistas presentes e
-asando:: que se procede.ese à, leitura do anúncio de convocação, do
tear seguinte: "Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia
S . A. Assembléia Geral Extraordinária. — Os senhores acionistas
sào convocados para se reunirem em assembléia 'geral extraordiná-
ria, a realizar-se a 24 do corrente, às 3 horas da tarde, na sede da
ceniaanhia, à rua General Câmara n. 66 - 1° andar, afim de tratarem:
u) da aprovação do laudo dos peritos designados na asserniatéra ge-
ral extraordinária de 15 do corrente; b) da eleição dos cargos vagos
de dirt tares, nos termos dos estatutos. Rio de Janeiro, 18 de junho
sie 1910. — A Diretoria". Estando sobre a mesa os laudos apresen-
tados pelos peritos nomeados na assembléia anterior, para procede-
rem a exame e avaliação indicados na referida assembléia, o Senhor
Presidente pediu ao primeiro secretário que fizesse a leitura doa
meemos e que estão assim redigidos': "Exmos. Srs. Diretores da
Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A. — Em cum-
urina rito à missão de que nos incumbistes, damos a seguir os rastil-
hos do exame por nós procedido ao balanço e demais documentos
ii.ereaentados a essa digna Diretoria pela Companhia Estrada de Fax-
ro Vit•Á'ia a Minas para o fim de ser apurada a diferença entre o
Ativo e o Passivo daquela Companhia que servirá de base à 'mor-
porni e projetada. São as seguintes as nossas conclusões: 1° O ba-
lanço em exame foi realmente organizado pelo que está publicado
no "Diario Oficial" de 16 de abril de 1940, feitos os lançamentos a
que se refere a carta do Sr. Presidente .da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas e que são: o) — avaliação do franco, moeda
em que foram emitidas tanto as ações, como as obrigações da Com-
panhia ao câmbio de 8494 por franco, de acordo com a tabela coas-
tinta ao -Diário Oficial" de 12 do corrente; b) — externo para a
conta de Lucros e Perdas de todas as contas do Ativo e do Passivo
que a Diretoria julgou irrealizaveis ou não exigíveis, respectivamen-
te. 2 — Todos os lançamentos supra são perfeitos e, sendo assim,
o baiano organizado pode servir perfeitamente de base para a ava-
liação que temos em vista, 30 — O balanço apresentado mostra um
prejuize de 9.929:6378238, ficando, porém, pendentes de nossa ava-
Eaçãe as contas "Concessão, Direitos e Privilégios" e "Linha em Tra-
fego", cuja avaliação determinará o exato valor patrimoniai. 4° —
A coda "Concessão, Direitos e Privilégios" deve ser reduzida. Tra-
ta-Sc, Lomo esclarece a carta do Se. Presidenteda Companhia Estra-
da de Ferro Vitória a Minas, de um valor atribuido ao contrato els-
Lia para a construção da estrada. É preciso considerar, portanto,
que: a; — originalmente o contrato compreendia garantia de juros
por 30 anos. privilégio de zona por 60 anos e propriedade perpétua
3 :seiv.:ão de direitos; b) — a garantia de juros, cujo pagamento está
suepeese desde 1933 está prestes a expirar, pois, a partir de 5 de d.e-
zemero do corrente ano ela será sobre apenas 1.400:000$000, cor-
repondente ao último depósito, ficando assim o capital garantido
que era de 29.1`72:0021156.1, reduzido de 95 %, sendo o produto de ga-
rai.lia insuficiente para atenaer ao serviço de juros das obrigações.
Ein 1 de julho de 1944 a garantia estará completamente extinta; el
— o :.razo de privilégio terminará em 1 de fevereiro de 1902, estan-
do, aortanto, esgotados 2/3 dessa vantagem contratual, que é, sn)
dúvida, fundamental: d) — a perpetuidade deixou de existir, sendo
estabelecida a reversão da estrada, para o domínio da Ilaião, em 30
de ilezcmbro de 1999 sem qualquer indenização; e) — a isenção de
direitos foi su,bstituida pelo pagamento com redução. Todas essas
circunstancias afetaram profundamente o valor inicial da concessão
e que ainda é agravado pela circunstância de que até hoje, as estra-
das objeto do contrato se apresentaram sempre deficitárias. Apenas
em ais exercícios, em toda a vida da Companhia, houve saldos de
exploração do trafego; mas, esses mesmos, muito inferiores às ne-
n,asidades da administração geral da empresa que, pelo contrato,
rão são computados no custeio da linha, de forma que, não compu-
tados os recursos da garantia de juros, a situação da Companhia foi
sempre defititária. 5 0 — Tendo em consideração o exposto no item
acima, entendemos que o valor da concessão deverá ser reduzido de
2/3 ces seja de 14.120 contos para 4.700 contos, levando-se a "Lucros
e Perdas" a importancia de 9.420 contos. 6 0 — Quanto à conta "Lf-
Wha em Tráfego" cuja origem está plenamente esclarecida na carta
do Sr. Presidente da Vitória a Minas, entendemos que pode ser con-
servada como está. Não* caberia no caso uma avaliação dos bens em
seu estado atual porque é evidente que para a operação que se tem
em vista não é possivel deixar de ligar essa avaliação à incapacida-
de do Ativo de produzir os meios necessários h satisfação dos com-
promissos do Passivo. Sob esse aspeto é evidente 'a situação precária
de empresa. portanto, o nenhum valor comercial de um ativo assim
corav2 tio- É mecho notar que a incorporação . em esturre' não visa

utili.s.ar os bens tais como existem, mas que em sua maior parto eles
terão que ser inteiramente remodelados por serem obsoletos. Nestas
condições entendemos que, aceitando a conta em apreço, tal como fi-
gura DO balanço, ficam os direitos dos acionistas da Companhia Es-
trada de Ferro Vitória e Minas perfeitamente respeitados, sendo cio
notar que, mesmo assim, está a linha em tráfego representada por
quantia superior à do total das debentures em circulação, com o pro-
duto das quais ela foi construída. 70 — o balancete que
acompanhou o Balanço Geral raostla que nos cinco primei-
ros meses do corrente ano, a nTrada apresentou um defi-
cit de 156:9098300, o qual deve ser, a nosso ver, levado
cambem a "Lucros e Perdas", acrescendo o prejuizo verificado.
80 — Adicionando-se as parcelas radicadas nos itens 3 0, 50 e 7°, te-
remos um prejuizo total de 19.506:546$538. 9° — Deduzindo-se o
prejuizo total indicado no item acima, do capital social, que é de
19.760:0000 fica o resíduo de 253:4538462. 10° — A importando, a
dividir entre os acionistas de Vitória a Minas é de 253:4538462, de-
vendo caber a cada ação a importância de 3$168. E este o nosso pare-
cer. Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940. — Amintas Jacques de Mo-
rais, Nilo Colona dos Santos, Frederico Dahne." Comp. Serviços do
Engenharia S. A., End. Teleg. Serviense, rua da Candelária n. 4 30
andar, tel. 43.5386 — Rio de Janeiro—Rio de Janeiro, 22 de junho de

• 1940 — Ilmo. Sr. Presidente da Companhia Brasileira de Mineração e
Siderurgia. Rio de Janeiro — Acabamos de examinar, cuidadosamen-
te, todas as plantas, perfis e memorial descritivo referentes aos estu-
dos procedidos para o estabelecimento de uma linha férrea ligando as
jazidas de minério de ferro de ltabira ao porto de Santa Cruz, no Es-
tado de Minas Gerais. Desnecessário é esclarecer aqui que se trata,
sem dúvida alguma, de um projeto de grande envergadura, sem para-
lelo em nosso País e oferecendo condições de transporte iguais às
das melhores estradas do Mundo, pois est4 prevista a circulação de
trens com 5.000 toneladas brutas de lotação. A realização desses es-
tudos para que servissem de base a um financiamento de obras no
valor de, mais ou menos, 12.000.000 de libras esterlinas, compreen-
dendo aparelhamento de minas, estrada de ferro e cais de embarque,
havia de, forçosamente, ser confiada a técnicos já familiarizados com
'trabalhos dessa natureza e daí o fato de haver sido o conjunto de es-
tudos entregue à direção do técnico de renome mundial, Sr. T. O.
Russell. Consta dos documentos que examinamos a informação de que
esse técnico foi recomendado pela Southern Pacific Railroad por ter
sido autor' de trabalhos notáveis, do mesmo genero, entre outros, os
das linhas daquela companhia nas regiões montanhosas da Sierra Ne-
vada, nos Estados Unidos. Os serviços foram dirigidos pelo Sr. T. o.
Russell coadjuvado pelas seguintes turmas: L. C. Billings. A turma
chefiada por ela fez: I — As sondagens para embarcadouro de miné-
rio em Santa Cruz, do canal de acésso e a bacia. 2 — O mapa n. 49 e
os perfis da estrada de ferro dos 15.3 kil. de Santa Cruz. 3 — O ma-
pa n. 51 e perfis do kil. 101.5 do Santa Cruz até o kil. 130. 4 —
O mapa n. 58 e perfis até o kil. 161.2. 5 — O mapa n. 53 e perfis
até o kil. 186.3. 6 — O mapa n. 52 e perfis até o kil. 205.7. R. J.
Num.° — A turma chefiada por ele fez: 1 — A parte do mapa n. 50
e perfis ao kil. 15.3 até o kil. 142.5. 2 — O mapa u. 56 e perfis do
kil. 80.9 de Itabira até o kil. 8J3.6. 3 — O mapa n. 62 e perfis do
kil. 86.6 de Itabira até o kil. 100.1. 4 — O mapa ri. 63 e perfis do
kil. 100.1 de Itabira até o kil. 108. 5 — O mapa n. 64 e perfis ao
kil. 108 de Itabira até o kil. 128.7. 6 — O mapa n. 65 e perfis do
kil. 128.7 de Itabira até o kil. 140.5. J. D. Meachavi. — A turma
chefiada por ele fez: A parte do mapa n. 50 e perfis do kil. 42.5 de
Santa Cruz até o kil. 101.5. R. Windele. — A turma chefiada por
ele fez: 1 — O mapa n. 57 e perfis do kil. Cl de Itabira até o kil. 49.
2 — O mapa ri. 60 e perfis do kil. 49 de Itabira até o kil. 67.3. 3 —
O mapa n. 61 e perfis do kil. 67.3 de Itabira até o kil. 80.8. George
11. guie. — Revisão dos estudos do engenheiro Gustav Gillman. 1 —
Mapa n. 55 e perfis do kil. 140.5 de Itabira até o kil. 185.9. 2 —
Mapa n. 54 e perfis de kil. 185.9 do Itabira até o kil. 232. Dos Es-
tudos Definitivos resultaram os seguintes dados: Excavação: Rocha
dura 8.000.000 m3 — Material intermediário 4.800.000 ma — Terra
9.400.000 m3 — Tuneis: 11.092 metros a 33m3 por m. Tubos de
ferro: 25.260 metros de 60 a 180 em. diâmetro. — Are. Culverts —
(Maçonnerie) 1.4.46 metros'de 1 a 8 metros diâmetro. — Trilhos t
Acessórios — 55 quilos por metro 70.712 toneladas. — Dormentes —
1.000.000 — Pontes e Viadutos — 40.000 de toneladas. 23 tuneis
11.092 metros. Tubos de ferro até i.m80 de diâmetro 2b.260 metros.
Trilhos 57.969 toneladas (110 lb. por 4 yd). Talas e Chapas de apoio
18.783 toneladas. Total 75.712 toneladas. Aço para pontes e viadutos
46.000 toneladas aproximadamente. É evidente que os estudos reali-
zados por técnnaas americanos deviam custar um preço mais elevado
do que se tivessem sido feitos por técnicos nossos, em virtude da enor-
me diferença de padrão de vida, em grande parte, e à diferença de
valor das duas moedas: o dotar o o mil réis. Em face da necessidade,
porém, de justificar a viabilidade dos planos projetados perante os
círculos financeiros mundiais é obvio que não havia como fugir da
imperiosa condição de ter os mesmos planos feitos e certificados por
técnicos já consagrados naqueles meios. Pudemos constatar que as
despesas realizadas para a elaboração do projeto atingiram a
$350.000,00 (trezentos e cincoenta mil dolares), sendo assim razoa-
va' acceitar o preço de 6.700 contos pelo que é oferecido. Servi° as-
sim. entendemos que a aquisição desses estudos por essa Com-
panhia e pelo preço estipulado representa uma recomendavel
operação. Sem outro assunte, no momento, somos de V. S.
Atos. Obgdos. Rio de Janeiro, 22 de junho de 1010. — Fre-
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gderice Dahne, Amintas Jacques de Morais, Nilo Colona dos Santos,
glerminada a leitura, o senhor Presidente põe o assunto em discussão
.0 ninguem sobre ele Se manifeetando, submeteu os laudos e suas coa-

1

.' lusões à votação, tendo sido ambos unanimemente aprovados. O
.enhor Presidente, declarando bem interpretar os sentimentos da
esembléia. pedia que ficassem consignados na ata os sinceros agre-
ecimentos de todos os acionistas aos ilustres profissionais patricioe
ue deram tão cabal desempenho à missão que lhes fui solicitada, de-
faração esta acolhida com gerais aplausos. Dada a palavra ao senhor

jdoutor Ribeiro Junqueira, presidente da companhia, informuu este
aos senhores acionistas que, em face da autorização dada à diretoria
Iria assembleia anterior, havia esta entrado em entendimento com o de-
tentor dos estudos a que um dos laudos se refere e tendo-lhe soll-
Seitedn indicar as bases em que faria a sessão dos referidos estudos,
eicebeu a carta que passa a lor: "Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940
,--- limos, senhores Diretores da Companhia Brasileira de Mineração
Le S iderurgia S. A. — Rua General Camara, n. 66 — 1. 0 andar.
detesta — Confirmando os nossos entendimentos relativamente à a qui-
esição por parte dessa companhia dos estudos de minha propriedade

a lilha de ltabira a santa Cruz, no vale do Rio Doce, e de um em-
Abarcadouro moderno de minérios, canal de acesso, etc, no referido

orlo, não preciso encarecer o valor dessee importantes trabalhos tée-
ico que virão permitir um largo escoamento dos minérios de ferro
o planalto de Minas Gerais em condições econômicas excepcionais.
a trabalhos foram realizados pelo eminente engenheiro, mundial-

'Mente conhecido e acatado, T. O. Russel, de Salem, Oregon, EE. tu.
¡chefiando uma equipe de 4 turmas dos mais reputados engenheiros
iamericanos, especializados em construções de Meadas de ferro. Es-
tes estudos já foram minuciosamente examinados pelos mais no-
távets engenheiros brasileiros, que os teem elogiado sem restrições,
e agora Pelos competentes profissionais que a vossa companhia no-
eneiou corno peritos para procederem a uma avaliação. Não entrando
aqui na apreciação do elevado custo desses trabalhos, pagos em do-
bres, desejo apenas, em resposta à vossa consulta verbal, determi-
Por o preço por que estaria disposto a cede-los a essa companhia, e
em que espécie poderia ser realizado o pagamento. Preço e paga-
poentes poderiam ser feitos nas três parcelas seguintes: 1.700:000$000
Ruin e setecentos contos de réis), em dinheiro; 1.800:000000 (mil
a oitecentos cantos de róis), em dinheiro' ou em ações preferências de
vossa companhia, com dividendo de 6% ao ano, sem acumulação e semiglireito de veto, conversíveis em ações ordinárias; e o restante que
Sôr apurado da avaliação dos peritos, receberei em ações preferên-
pieis, cem dividendo de' G% ao ano, sem acumulação e sem direito
Øe voto, não conversiveie. Declaro, outrossim, que estas últimas
'eneõee, cujo quantum somente será conhecido após o laudo dos pe-
itos, eerao por mim- cedidas gratuitamente à vossa companhia, que

delas disporá livremente, contribuindo assim para facilitar a exe-
cução do grande empreendimento que tendes em 'vista. Aguardando
:vossa resposta, subscrevo-me cem toda a consideração, Ana° ato obgd"
,— Perchai Farquhar". — Nos termos da carta que acabara de lêr,
a. Companhia receberia a titulo gratuito e sem condições declara-
das, um lote apreciavel de ações preferenciais, representando a quan-
tia de três mil e duzentos contos de réis, como se deduz do laudo
pericial, ações estas de que a Companhia poderá dispor livremente.
Examinando o laudo de avaliação de diferença entre o ativo e o Pose
pivo da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, cabe de di-
peito, aos acionistas dessa companhia, nos termos de nossa legisla-
ção em vigor e da deliberação tomada em assembléia geral extraor-
elinária, da referida companhia, de primeiro de março deste ano e
publicada no "Diário Oficial", de treze do mesmo mês, optar, para
'p recebimento da quota-parte que cabe a cada possuidor de ações,
entre o recebimento de 3$168 (três mil cento e sessenta e oito réis),
'em dinheiro ou o correspondente em ações ordinárias da Companhia
Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A. Embora seja essa a ex-
pressão da realidade em face da lei, não se pode deixar de reconhecer
p esforço consideravel que representam longos anos de atividade,
'e a soma de trabalho e capital não remunerados per cireunsten-
cias todas elas Independentes da ação de sua operosa diretoria.
Mantendo a nossa empresa o desejo 'de conservar o apoio e a cola-
boração desses acionistas, seria, outrossim, do todo justo, oferecer
a esses acionistas da Companhia Estrada de Ferro Vitória a
Minas uma nova oportunidade, dando-lhes outro direito de
opção. alétn daqueles que prescrevem as nossas leis, isto é, ore-
recendo-lbee urna ação preferencial, do valor nominal de 200$0
((duzentos mil réis). das que fossem cedidas à nossa companhia, nos
termos da carta ha pouco lida, por cada cinco ações da Companhia
nitrada de Ferro Vitória a Minas. Não obstante _catar a diretoria au-
torizada pela última assembléia a realizar ambas as transações, dese-
jaria que o Sr. presidente submetesse a proposta, que acabava de ex-
por à consideração e eventual aprovação dos senhores acionistas.
Tendo-se a assembléia manifestado de acordo, foram reiterados ple-
nos poderes à diretoria para realizar as transações contidas na pro-
posta, obedecendo às conclusões dos" laudos aprovados, para tornar
efetiva a incorporação da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Mi-
nas, logo que seja assinado pelo Governo o decreto autorizando a dita
incovporação, e outrossim, para que sejam adaptados e redigidos Os
estatutos de conformidade com o votado na última assembléia. Pas-
eando-se à eleição de dois membros da diretoria, propós o acionista
ar, Renato Monteiro Junqueira que estando já os três atuais direto-
'es eleitos, no exercício de presidente, secretário e tesoureiro, fossem
eleitos os diretores para os cargos de vice-prsidente e diretor-técnico,
podendo posteriormente as atribuições dos diretores ser modificada
Pari reunião da diretoria, nos Lermos dos estatutos, se esta assim jul-

.

gar conveniente aos interêsses sociais. Sendo esta proposta unani-
memente aceita, foram eleitos, e tambein por unanimidade de votos
para vice-presidente o Sr. Dr. Alvaro Mendes de Oliveira Castro e
Para diretor-técnico o 'Sr. Dr. Francisco F. Pereira declarando o
Sr, presidente ambos eleitos e empossados nos referidos eleges. Nin-
guem mais querendo usar da palavra e nade mais havendo a tratar,
o Sr. presidente encerrou a sessão e eu, primeiro secretário, mandei
lavrar a presente ata que vai assinada por mim, pela mesa o maie
acionistas presentes. Rio de Janeiro, 24 de junho de 1940. — An-
tonio Junqueira Botelho, I.° secretário. — Edmundo de Castro Lopes,
presidente. — Gilberto Guimarães	 2.* secretário. — Mario
W. Tebyrid. — Gastab de Azeredo Vinda. — Fidelis Botelho Jun-
queira. — Crlso de Azeredo VWehi. — Castro Lopes st. Teherieel• —
Pela Cia. Minas do Rio Carvão. — Gastão de Azevedo Villebm, diretur
Presidente. — Renato Monteiro Junqueira. — Gustavo Adolpho
enarães Vinda. — Pela Cia. Mineração do Penedo S. A. — Done:rio
Antonio Rasitio e pp. Joaquim Candido Ribeiro Junqueira. — Jocu
Ribeiro Junqueira. — Vanor Ribeiro Junqueira,

(C. 6.817-29-6-40--8100Y.

COTY S. A. B.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 1:(YrY S.A.D. (SOC:IEDADE AN0-
NENIA DRASII EIRA), REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1910

Ás dez horas do dia vinte e seis de junho de 1910. nesta cidade
do Rio de Janeiro, na Sede de Cote S. A. B., à tesa Figueira de Melo
n. 301, atendendo aos anúncios publicedos no "Diário Oficial" de
22 de maio e às cartas de aviso, como expressamente determina o ar-
tigo vigésimo quinto dós estatutos, reuniram-se em assembléia geral
ordinária 12 acionistas conforme consta do livro de preseoça, repre-
sentando três mil ações, depositadas no escritório da Sociedade as ao
portador e inscritas no livro competente ce nominativas, como pre-
ceitua o artigo vigésimo sexto dos estatutos, ou a totalidade do Ca-
pital social, sendo a acionista Compagnie International° de Parta-
mede representada pelo seu bastante procurador Pierre Desse e o
acionista Reymond t'erellsamer pelo acionista Jacques Deluz, cujos
instrumentos de procuração,' examinados, foram achados legais e
ficam arquivados na Sociedade. Por consenso unanime dos acionistas
foi designado para presidir a assembléia o acionista Jacques Deluz
que, assumindo a presidência, a declarou instalada, convidando para
secretariá-la o acionista Pierre Besee. Por esta forma constituida a
mesa, o Sr. presidente determinou que pelo secretário fósse lido o
anúncio de convocação é demais documentos exigidos pela lei, que
se achavam sobre a mesa. O acionista ltené Jornelli pediu, então, a
palavra e propôs fosse dispensada a leitura de tais documentos, visto
que deles tinham pleno conhecimento todos os acionistas, não só
pelas publicações feitas na Imprensa, como peloexame direto que
deles fizeram antes da abertura desta reunião. 'Submetida à votação
esta proposta, foi unanitnemente aprovada, pelo que deixou o eecre-
tário de levar a efeito aleitura. A seguir, o Sr. presidente declarou
em discussão tais docurnentos, que são: o balanço encerrado em 31
de dezembro de 1939, inyentário, contas, relatório da Diretoria e Pa-
recer do Conselho Fiscal, bem como, a seguinte proposta da Dire-
toria, para a repartição dos lucros do exercício. de acordo com o ar-
tigo vigésimo oitavo dos: estatutos, ou seja urna quota de cinco por
cento para os diretores e um dividendo de 240$000 por ação, ficando
como lucros em suspenso para o próximo exercício a importAncia de
2:941(800. Não havendo nenhum dos acionistas sobre estes assun-
tos se manifestado, o Sr. presidente submeteu-os à votação. Tomados
Os votos, foram os documentos e a proposta da diretoria unanime-
mente aprovados, abstendo-se de votar os admieistradoree sobre suas
contas e os membros do Conselho Fiscal sobre o seu perecer. Em
seguida, o Sr. presidente disse que a rssembléia tinha que proceder
à eleição do Conselho Piece], fixando a remuneração dos seus mem-
bros. Tomados os votos, verificou-se terem sido ree:eitos. unanime-
mente, membros do Conselho Fiscal efetivos: os Srs. G. Il. Whitta-
ker, Fernand Duplan é tené Jomelli, e suplentes. Jean Robert Cie-
vede, Marcel Bonen(' e 'Henri Salathé, continuando os vencimentos
a serem de 500000 anuais. O Sr. presidente declarou que daria a
palavra a qualquer acionista sobre o assunto que interessasse a So-
ciedade. Ninguem pedindo a . palavra, e nada mais havendo a tratar,
o Sr. presidente deu por terminados 03 trabalhos da assembléia,
suspendendo a reunião pelo tempo necessário à !aventura desta ata
que eu secretálio. escrevi, o que feito e depois de reaberta a sessão,
foi por lodos os presentes, sem discussão, unanimemente aprovada
e por eles assinada e pela mesma que presidiu a reunião. Rio de
Janeiro, 26 de junho de 1940. — Pierre Besse — P.P. Compagnie
Internationale de Par! emane — Pierre Besse — P. Ditplc:i	 nCiké
Jomelli — J R. Claverie — Henri Salathé — Slvto Penico de Abreu
— P.P. Reumon Greilsamer — Jacques Dela; 	 Jetques
O. Wettstein — E. O. Grillet — Marcel Rolham,.

(C. 6.806-29-6-40-81W .

COMPANHIA USINA DO OUTEIRO
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA VSINA DO OUTEIRO

REALIZADA eet 3 DE JUNI10 DE 1940

Aos três dias do mós de junho do ano de 1940, às quatorze ho-
ras, presentes os acionistas em número le gal, na séde da Companhia
Usina do Outeiro, à Avenida Rio Branco ti. 52-70 andar, senhores
José Pessoa de Queiroz, José Adolfo Pessóa de Queiroz, Guilherme
.P.ese.óa de Queiroz, Edgar Pessóa de Queiroz, Fernando Pessóa de
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Queiroz, Bartolomeu Anacleto do Nascimento, João Pessóa de Melo,
Eduardo Lima Castro e Eduardo Jorge de Sousa. assumiu a presi-
dência o Sr. José Pess0a de Queiroz, ,diretor preaidante da Compa-
nhia, o qual convidou para secretários, respectivamente, primeiro
e segundo, os senhores Eduardo Jorge de Sousa e Edgar Pessoa de
Queiroz. Declarou o presidente que não havia expediente a ser lido
e que a presente assembléia tinha por fim tomar conhecimento e
deliberar sabre o relatório da Diretoria, parecer do Consalho
inventário, contas e balanço referentes ao ultimo ano social, findo
em 99 de fevereiro deste ano, e proceder à eleição do Cónselho Fs-
cal e seus suplentes. A presenta .asembléia foi, regularmente con-
vocado conforme publicações constantes do :Diário Oficial" peia
que, mandava proceder à leitura do relatório, balanço o parecer do
Conselho Fiscal. A requerimento do Dr. Bartolomeu Anacleto co
Nascimento, foi dispensada a leitura dos supra referidos documen-
to em vista da sua publicação no aDiário Oficial", do que todos os
acionistas têm completa Cit3nCia Submetido à discussão o referido
balanço com todas os seta; anexos. as ~Na e o parecer do Conselho
Fiscal, não havendo quem se utilizasso da palaera, declarou o pra-
sidenta que os submetia h votação, sendo aqueles documantos im-
p unemente aprovados com as ali:atenções legai. A seguir o santior
presidente informou que so tinha de pioedei t .1eio dos mem-
bros do Consilho Fiscal e seus reapeeLivoa suplenica, para o que
convidava o acionista Sr. Edgar PessOa de Queiroz para escritiaa-
der, Verificada a eieiçan, foz apurado o .seginnie resultado. Para
membros do Coueelho Fiscal: Dr. Bartolomcu Anacleto do Nasci-
mento, Eduardo Lima Castro e João ['asaria de Melo e para sapien-
tes: Srs. Osmar Radiar da Aquino, Joaquim de, Lima Castro e Jaime
Ramiro Costa, havendo outras manos votados. Em face desse resul-
tado •) Si, presidente proclamo-oa eleitos' declarando que os miai-
elevava empossados. Em seguinda nada mais havendo a tratar o aa-
nhor presidente levantou a sesaão afim de proceder à lasrainva da
presente ata. Reaberta a sessão, submetida à discussão e vatacria
a presente ala, foi ela unanimemente. aprovada e assillatti pelos pas-
santes.. Eu, Eduardo Jorge de Sousa, primeiro secretário, a escrevi
e assino, com os demais membros da mesa e acionistas, fio de Ja-
neiro, 3 de junho de 1940. — Eduardo Jorge de Souza. — lo8G1 Pes-sOu de Queiroz. — Dr. José Adolpho Pesséa de Q ueiroz. — DaGuilherme Pessda de Queiroz. — Edgar Pessela de Queiroz. —
vamo Pesscia de Queiroz, — Bortholomen Anacleto do Xaseintenfr.
— Eduardo Lima Castro. — »Mo Pess4a de Mello.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA 1NDCSTRIA E COWIRCIO
Primeira Secção

CEariDÃO
sem cumprimento ao de-pacho exarado ao requerimento da

Companhia Usina do Outeiro, ein 19 de junho de. 19i0, po lo senhoranelar deste Departamento, Certifico mie se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartiçào, sob o número 15.321, os se guintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 3: de
junho de 1940, que aprovou contas relativas ao exercido de 1930,
e elegeu os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal; b) 'fo-lha do "Diário Oficial" do 21 de maio de 1010, com •a publicação -
do relatório da ,diretoria, balanço o-parecer do Conselho Fiscal. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Seção
Eu, Lia 13aena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a pre-sente certidão.

Rio de Janeiro,st.'6 do junho de 1910. Selada com 20$2 federais.
— Lia Baena Machado Silva. \lato. — Celso Esieves, diretor daSerão.

CC. 6.814 — Em 29-6-1910 — 112$2).
—

CASA BANCÁRIA BANDEIRANTE 3. A.
acra .na Ast:OgrooLg i.A ORRAL ExTlIAMIDINÁrOA, BA cASA BANCÁRIA nANnEi-

RANTN s. A., EtEALIYADA Em 28 ria JUNII0 DE 1940
Aos 28 dias do mês de junho de 1910, às 13 horas, na sede social,

rua São Pedro n. 39, loja, presentes os senhores acionistas que as-
sinaram o livro do presença, num total de 500 ações, representando
a totalidade do capital social, reunidos em terceira e última convoca-
ção, foi alerta a sessão pelo Sr. Alberto Correia'de Barras, diretor-
gerente, quo pede aos presentes que indiquem aigaiens para presidi-la.
Aclamado, o Se. Aberto Ferreira da Costa assume a presidência e
convida para secretários os Srs. Ubirajara G. Albuquerque e Renato
Fernandes de Oliveira. Assim constituída e instalada a mesa da As-
sembléia, declarou o Sr. presidente que, de acordo com os anúncios
de convocação, feitos no Diário Oficial de 25 do junho de 1040, e
circulares expedidas, os fins da reunião eram deliberar sobre: 1:)
proposta. da Diretoria, com o respectiva parecer do Conselho
acerca do aumento de capital para' 1.000:000$0; 20) transformação
da • Casa Bancária em Banco, em face do aumento do capital; 3") re-
forma dos estatutos. Pediu, em seguida, a0 Sr. secretário, que lesse
os documentos que se encontravam sabre a mesa. O seceetário; se-.
labor Ubirajarsi G. Albuquerque, procedeu a leitura dos mesmos, que
Me do teor seguinte: Proposta da Diretoria — Senhores acionistas:
Como já é do conhecimento do todos, o Decreto-lei n. 1.880, ife 14
de dezembro de 1939, em seu art. (3°, determina que somente até 30
de junho do aorrente ano poderão funeionar as casas bancárias do
*anilai inferior a 250:000$000. Convem, entretanto, salientar que an-

tes mesmo de sei-publicado o decreto acima referido, já se havia co-
gitado do assunto, dada a necessidade -do aumento de capital, para
melhor desonvolvimetno das , aparações da sociedade. Ora, dado o
crescente vulto dos negócios da sociedade, o capital atual tornou-se
insuficiente para atender às possibilidades que se apresentam, bem
como a sua boa clientela. Assim sendo, a Diretoria da Casa Banca-
ria Bandeirante S. A.., invocando o soai último relatório e balarçu
aprovados na Assembléia Garai Ordinária, realizada em 29 de feve-
reira de 1010, propõe, par julgar de máxima conveniência e DCCOS-.
sitiado, seja o capital social de 100:0008000, aumentado para réis
1.000:00%000, com a integralização da 50 'h, no ato da subsariçiio
e -oa realantos 50 Vo, dentro de 60 dias, a contar da data da aprovação
da presante proposta. Propõe, ainda, que, em face do aumento ora
submetido à aprovação da Aasemlitéia, soja a Casa Bancária transfor-
mada em Banco, como aliás exige o paragrafo único do art. 3° do De-
creto n. 11.728, de 16 de março de 1921, bani como reformado sei
estatuto social, afim de põ-lo mais de acordo com as necessidades

Submetemos por isso à deliberação e aprovação da Assem-.
Id

•

 éia Geral a presente proposta de aumento de capital , para reis
1.000:000:000, transformação da casa Bancária em Banco, assim corno
o novo estatuto, pelo (mal será o mesma resido. Rio de Janeiro, 6
de maio de 19W. — Alberto Corrêa de Barros. — Mario P.-de Quei-
roz, Parecer dm Conselho Fiscal: Os membros do Conselho Flacal
da Casa Bancaria Bandairante S. A., abaixo-assinados, depois de
examinarem a situação dioS negócios da Sociedade e a proposta feita
pala Dirotoria para aumentar O capital de 100:000000, para rais
1.000~000 e consequente alteração dos estatutos, proveniente da
trailsiurmação riu Lance da atual Casa Bancária, são de parecer que
a mosnia deve Ser aprovada, por consultar os interesses da Saciada-
de. Ria de Janeiro, 13 de maio de 1940. — Augusto Meira Morarem
Teria, :liberto Peercira <á] Costa. — Renato Fernandes de Olivei-+
ia, Leu, tunillenl, e searetário Sr. Ubirajara G. Albuquerque ae
novos es;atutos, que deverão reger o Banco Bandeirante, os quais,
assinados por radas os acionistas presentes, vão adiante transa
critoa e fazendo parte integrante desta ata. O Sr. presidente a
seguir submeteu à discussão a proposta da Diretoria, juiz-
jamanta com o parecer do Conselho Fiscal, barn como os novos
estatutoa. Não havendo quem pedisse a palavra sobre-os mesmos, fo-
ram postos a votos, sendo aprovados, por unanimidade, a referida pro-
posta da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal e estatutos. Em seguida,
o Sr. presidante declarou que, de conformidade com o parágrafo único
do art. 30, -doa estatutos sociais, tene os Srs. acionistas preferência
na subscrição das novas ações, estando, par isso, sobre a mesa a res-
pectiva lista dos subscritores do umento, ora aprovado. Suspensa
a sessão por quinze minutos, para que os Srs. acionistas pudessem
fazer uso dessa preferancia, foi ela logo reaberta, declarando o Se,
Prarsidente que tinha o prazer de constatar que aumento havia
sido totalmente subscrito e integralizado Peia forma proposta pela
diretoria e aprovada_ por esta assembléia. Pediu e foi Ieda pelo se-
cretário Sr, Ubirajara G. Albuquerque a seguinte lista: Lista nes;.
minativa dos subscritores de a.066 do aumento de capital da eva
Bancária Bandeirante S. A.,.que ara se transforma em -Banco Ba-
deirante — Augusto Meira .Martins Terra,. brasileiro, industrial, re-
sidente à. rua Professor Silveira ia. 300 — 3.000 aeões 600:000e0;
Alberto Correia' de Barros, brasileiro, banqueiro, residente à rua Ge-
neral Caório n. 128, Petropolis — 1.500 ações — 300:000$0e0. Sub-
metida à discussão, á ela 'aceita e aprovada, unanimemente. Em- sea
guida o Sr. preside,nte declaron que ia .suspender a sessão para que
Lasso .depositado. no Banco alo Brasil a imaortáneia .de 90:0001000,
correspondente a 101° do aumenta -realizado, em obediência ao que
determina o Decreto n. 434, de 1891 .Reaberta a sessão, meia hora
após, declarou o Sr., Presidonte que havia sido depositado no Banco
do Brasil a quantia de 90:000$000. cujo recibo foi lido e exibido aos
presentes. Com a palavra novamente. o Sr. Presidente, este procla-
mou, em face do Aumento de capital, o dos estatutos ora aprovados,
definitivamente constituido e instalado o "Banco Bandeirante", em
transformação o continuação da "Casa Bancária Bandeirante S. A."..
Pedindo a palavra o acionista Sr. Enéas Arrochellas Miranda Corria
Propõe que o Primeiro Conselho de Administração do Banco Ban-
deirante fosse eleito-pela presente assembiéla, data em que Iniciará
O seu mandato, o qual terminará em I, de março de 1944. Propõe
ainda fosse lambem eleito o Conselho Fiscal, cujo mandato deverá
durar até a próxima reunião da assembléia geral ordinária do Banco
Bandeirante. Submetida a discussão é a proposta do acionista Sr.
Mias Arrochellas Miranda Corrila aceita e aprovada, unanime-
mente. Feita a eleição e apurados os votos, verificou-se terem sido
eleitos para o' Conselho de Administração do Banco Bandeirante os
Srs.: Augusto Meira Martins Terra, Alberto Corrêa de Barros e
Mario P, de Queiroz, por unanimidade e para o Conselho Fiscal os
acguintes Srs.: para membros efetivos — Alberto Ferreira da Costa,
Renato Fernandes de Oliveira o Thiers Grunewald e para suplentes
do mesmo Conselho Eivai, os Srs. José Rodrigues, Enéas Arrochellas
Miranda Corrêa e Ubiftaara G. Albuquerque, os quais são imedia-
tamente empossados pelo Sr. Presidente. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente encerrou a sessão, pedindo aos presentes que
aguardassem a confecção da ata. A seguir o secretário Se. Ubirajara
G. Albuquerque leu em voz alta a presente ata a qual achada con-
forme e por todos aprovada, é assinada pela mesa e demais acio-
nistas presentes.. — Alberto Parreira da Costa. — Ubirajara Guer-
reiro Albuquerque. — Renato Ferreira de Oliveira. — José Ro-
drigues. — Alberto Corraa de Barros. — Mario Fernandes de Quei,
rol. — Augusto Meira Martins Tejo. — Enéas Arroehellas Miranda
Corrêa. — Thiers GruneumW. 	 Arthur Bebei Neiva,

Casa Bancária Bandeirante S. A., A. C. Barros, gerente,
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• BANCO BANDEIRANTE

Estatutos

• CAPITULO

\ DENDMIN.1eXD, SEDE. 1)I:11.1(::(0 E FINS DA SOciEnAny,
Art. 1." Sob a denominação de "Banco Bandeirante", ficou cons-

[fluida tuna sociedade anônima, em transformação e continuação da
ai uni "Casa Bancária Bandeirante S. A.", a qual tomando a si todo
o Ativo e Pa s sivo desta sociedade. se regerá pelos presentes esta-
tutos o. nos cases omissos, pela legi,hoj rio em vigor na parte mie ;he
fui aplicável.

Art. 2; 1' A sociedade tem sede. domicilio e foro legal, nesta ci-
dade do Rio do Janeiro.

,Art. 3.° O prazo de duração da sociedade será de 20 anos. a
contar da data de sua fundação legal, podendo ser prorrogado, por
deliberação /Ia Asseinidéia Geral.

Art . 4." A sociedade Len i por objeto o comércio linacario en i to-
das as soas modalidades.

CA Prrvf.0 lf

DO (ADUAI, E ACUES

Ari. 5.° O capital da sociedade é de 1.000:0e . )$000 (mil contos
de Féis) dividido em 5.00( (cinco ndl) açõos nominalkas do valor
de 901:4000 (duzentos mil réis), cada uma.

Art. 6." A integralização do capital será feita pelo pagamento a
vista de 50"i" (cincoenta por cento) do seu valor e os restantes 501°
(cincoeola por cento) serão integralizados, dentro do sessenta -(CO)
dias, após o aio de aprovação dos presentes estatutos.

Art. 7." O capital poderá ser elevado por deliberação da assem-
bléia geral, mediante proposta do Conselho de Administração e zwei-
!a pelo Conselho Fiscal.

§ 1." É reservado aos acionistas a ',referência sobre terceiros
OU 'estranhos, para a subscrição das novas ações.

§ 9.° Entre os acionistas a preferência será sempre proporcio-
nal its ações que já possuirem.

Art. 8.° Salvo disposição de lei em contrário. nenlunna trans-
ferência de ações poderá ser feita sinão a pessoa natural, brasileirru,.
nata ou naturalizada.

CAPin

Dos LUCROS E DIVIDENDOS

Art. 9." os lucros verificados em balanços que serão proce-
didos semestralmente, cio 30 de junho e em 31 de dezembro de cada
ano, serão distribuidos da seguinte forma: 10°1° (dez por cento)
para fundo de reserva.' fee i" (dez por cento) para fundo especial.
10°1 0 (dez por cento) Para o Conselho de Administração. 5"1° (cinco
por cento) para gratificações ao funcionalismo e 631" (sessenta e
cinco por cento) para distribuição de dividendos aos acionistas.

Art. 10. A porcentagem de 101° (dez por cento), que cabe ao
Conselho de Administração como gratificação, sobre os lucros líqui-
dos de cada balanço, será distribuida da seguinte forma:

451° (quarepta e cinco por cento) ao diretor presidente; 30°1'
'(trinta por cento) ao diretor gerente; 101° (dez por cento) ao di-
retor secretário e 151° (quinze por cento) aos auxiliares diretos
do Conselho de Administração, a critério do mesmo.

• Parágrafo único. Não caberá gratificação alguma ao Conselho
de Administração, quando os dividendos distribuidos não atingirem
a 61° (se i s por cento) sobre o capital social.

Art. 11. A distribuição das gratificações aos funcionários, é da
cxclusiva competência do Conselho de Administração.

Art. 12. Os dividendos distribuidos serão pagos em datas fi-
xadas pelo Conselho cio Administração.

Art. 13. Caberá, ainda, ao Conselho de Administração um,t bo-
n;ricação a critério da -assembléia geral. somente quando os divi-
dendos ultrapassarem de 15"1" ( q ui n ze por cento) sobre o capita!
sacia 1.

Art . l á . Os di videndo s à d i s po s i ção dos acionistas, não vence-
rão juros, e os que não forem reclamados no prazo de cinco anos,
a ba rl ir do dia mareado para o seu pa gamento, serão incorporados
ao fundo de reserva.

CAPÍTULO IV

li ADMINISTBAÇÃo
Art.15.0 Banco será dirigido por um Conselho de Administração.

constituído de três (3) nr"robros, eleitos pela assembléia geral, pelo
periodo de quatro (á) anos, podendo ser reeleito.

Art. 16. Não poderão sei, conjuntamente, membros do Conse-
lho de Administração; sogro e genro, cunhado, durante o cunhadio,
parentes consaguinios até o segundo grão civil e sócios da mesma
firma comercial. Não poderão também ser eleitos, nem permanecer
no cargo, os impedidos de comerciar, 'segundo o Código Comercial.

Art. 17. Quando a escolha recair em . pessoas impedidas na
forma do artigo anterior, serão declarados nulos os votos dados ao
menos votado e proceder-se-á em ato sucessivo à nova eleição, para
eompletm o dlIfier0 (AOS que tiverem sido eleitos.

Art. 18. Cada Mendwo do Conselho do Administração, antes de
tomar posse, é obrigado a garantir a sua gestão com a caução de cem
(1(10) ações que ficarão illalienaveis até a aprovação das contas,
pela assembléia geral ordinária, a realizar-se no fim do mandato.

Art. 19. Quando por motivo de falecimento, impedimento não
justificado ou renuncia do cargo, se verificar alguma vaga na Con-
selho de Administração, este poderá preenche-la, nomeando uni acio-
nista que reuna as candicães de elegibilidqdo„

O mandato do nomeado durará até a reunião da primeira as-
sembléia geral ordinária, que preencherá definitivamente a vaga •
existente.

Parágrafo ártico. Não podendo qualquer membro do dito Con-
selho comparecer às reuniões, por motivo justificado ou por ali-
sencia em serviço do Banco, o mesmo conselho nomeará para subs-
titui-to, si se tornar necessário, um acionista nas condições Men-
cionarias. cessando o mandato deste. Miando o impedido ou ausente
se apresentai'.

Art. 20. Si algum membro do referido Conselho, sem causa
justificada, deixar de exercer as funções de seu cargo Por tempo
excedente a seis meses (6) considerar-se-á vago o cargo, que será
preenchido conforme o disposto no artigo anterior, primeira parle.

Art. 21. - Em sua primeira reunião Os membros do conselho
de Administração elegerão, entre si. o Diretor Presidente, DirelOr
Gerente e Diretor Secretário, sendo permitida a acumulação de
cargos por qualquer dos membros, menos pelo Presidente.

Art. 22. O Diretor Presidente será substituido em seu impe-
dimento pelo Diretor Gerente e este pelo Diretor Secretário, que por
sua vez será substituido por uni suplente uh Conselho Fiscal que u
Presidente designar.

Art.. 23. Ao Conselho de Administração compete:
a) a orientação geral dos negócios e operações do banco:
G) a criação e extinção de cargos e funções;
c) a organização do regimento interno, onde serão discrimi-

nadas todas as atribuições em geral e deveres, bem corno outros
detalhes relativos ao funcionamento do Banco;

a) O conhecimento das transações c ( exame dos balanceies
mensais e dos balanços;

e) a criação ou supressão de filiais e agências;
() a fixação da taxa de juros e descontos.
Art. 21. O mandato do Conselho de Administração é pleno, nos

limites dos estatutos e abrange o direito de transigir, contrair com-
promissos e alienar bens.

Arl.• 25. Para funcionar valida inent e, nas reuniões quinzenais
precisará o Conselho de Administração da presença da totalidade de
seus membros.

§ 1." As reuniões ordinárias realizar-se-ão quinzenalmente e as
extraordinárias sempre que o Diretor Presidente julgar neCeSSariO,
sendo as deliberações tomadas por maioria de votos.

§ 2.° O Diretor Presidente tem autoridade para vetar às reso-
luções do Conselho de Administração, com recurso obrigatório para
o Conselho Fiscal.

§ 3.0 No caso a que se refere o parágrafo anterior, o Diretor
Presidente convocará no mesmo dia o Conselho Fiscal para em con-
junto com o Conselho de Administração, deliberarem definitiva-
mente, sempre Dor maioria de votos.

§ 4.° As resoluções do Conselho de Administração, em suas te-
uniões, serão transcritos em livros próprio.

Art. 26. Ao Diretor Presidente compete:
a) dirigir todos os negócios e operações do Banco;
é) convocar e presidir as sessões do Conselho de Administração:
e) convocar as assembléias ordinárias e extraordinárias;
d) executar e fazer executar estes estatutos e as deliberações

do Conselho de Administração e das assembléias gerais;
e) nomear, demitir, suspender e remover os funcionários de

qualquer categoria, fixar-lhes vencimentos e conceder-lhes licenças.
podendo também delegar esses poderes a um membro do Consellm
de Administração, ou a uma comissão cio funcionários, por ele pre-
sidida;

f) representar oficialmente o Banco em todas as suas relações.
perante as autoridades administrativas, "quer em Juizo Ou fora dele,
podendo para isso constituir procuradores:

g) rubricar os livros de presença e de alas do Conselho de Ad-
ministração e das assembléias gerais;

h) apresentar relatóric anual das atividades do Banco à As
-sembléia Geral.

Art. 27. Os vencimentos do Conselho de Administração e Conse-
lho Fiscal serão estipulados anualmente pela assembléia geral or-
dinária.

CAPITULO v

DO CONSELHO FISCAL

Art . 28. O Conselho Fiscal compor-se-á de três (31 membros
efetivos e três (a)) suplentes. eleitos anualmente em reunião ordi-
nária da assembléia geral, podendo ser reeleitos.

Art. 29. O Conselho Fiscal se reunirá todas as vezes que fôr
convocado pelo diretor presidente e ordinariamente, urna vez por mês.
Podendo reunir-se, extraordináriamente, independente de convocação,
sempre que os seus três (3) membros efetivos assim julgar necessário,
bem como proceder a qualquer momento, ao exame da caixa, livros e
demais documentos pertencentes ao banco.

Art. 30. No impedimento ou falta de um ou mais membros efe-
tivos do Conselho Fiscal serão convocados os suplentes, recaindo a
escolha dentre aquele que tiver maior número de ações.

Art. 31. Entender-se-á corno renunciado, o mandato do membro
efetivo do Conselho Fiscal que, sem causa justificada, deixar de
comparecer a três reuniões consecutivas.

Art. 32. Compete ao Conselho Fiscal apresentar, em tempo, seu
parecer sobre as operações e contas do exercício findo, submetendo -o
a apuração da assembléia geral ordinária.

Art. 33. As deliberações do Conselho Fiscal constarão de ata,
ketroitt, em kiwo peópri.o.	 '
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CAPITULO VI

DAS ASSEMBLÉIAS

Art. 34. A assembléia geral dos acionistas, legalmente constituiski,
é o orgão supremo do Banco para resolver todos os negócios o tomar
quaisquer deliberações, 'inclusive a de atterat e Modificar es presen-
tes estatutos.

Parágrafo único. As deliberações da assembléia geral regularmen-
te tomadas, obrigam a todos os acionistas, ainda que ausentes ou
dissidentes.

Art. 35. A assembléia geral se reunirá ordinariamente urna vez
por ano, no último dia útil da ia quinzena do mês de março, e
extraordinariamente todas as vezes que o Conselho de Administração
julgar necessário, o Conselho Fiscal, ou quando requerida por acio-
nistas., de acordo com os decretos ns. 434 e 23.324, de 1891 e 1033,
respectivamente.

§ 1.0 A assembléia ordinária tomará conhecimento do relatório
do Conselho de Administração, parecer do Conselho Fiscal, examinará
Contas, balanços e atos do Conselho de Administração, procederá à
c/eição do Mesmo e do Conselho Fiscal; e mais que for objeto do
edital de convocação.

§ 2.° Na reunião extraordinária, a assembléia só poderá deliberar
sobre assunto, para o qual tiver sido convocada.

Art. 36. A convocação da assembléia será sempre motivada, e
far-se-á por anúncios nos jornais, com intervalo, pelo menos de 15
dias, para a reunião ordinária e de oito dias para a extraordinária.

Art. 37. Para que a assembléia se constitua validamente é ne-
cessário, salvo o disposto nos doia parágrafos precedentes, a presença
de acionistas que representem, pelo menos, uma quarta parte do
capital. Em se tratando de reforma de estatutos, de aumento do
capital; ou liquidação do Banco, torna-se imprescindivei a presença
de acionistas que representem dois terços do dito capital, observado
preliminarmente, o disposto no art. 131, do Decreto n. 431, de
1891.

Parágrafo único. Não podendo a assembléia gera/ constituir-se
no dia marcado, por falta de número legal, far-se-á nova convocação,
com intervalo, pelo menos. de oito dias para a reunião ordinária e
vinco dias para a extraordinária. declarando-se no anúncio que ela
delibarara validamente com qualquer número que comparecer, seja
tina! fôr o capital representado.

Art. 38. A mesa da assembléia gera/ será constituída de um
presidente e dois secretários, sendo" o presidente, eleito por aclama-
ção e os secretários pelo presidente, dentre os acionistas presentes.

Art. 39. A eleição do Conselho de Administração, Conselho Fiscal
e seus suplentes, será realizada por escrittnio secreto, ou votação
simbólica, caso a assembléia geral. assim delibere.

' Parágrafo único. Em caso de empate, proceder-se-á a segundo
~Mínio entre os empatados e, si perdurar o empate, considerar-se-á
d eito aquele que possuir maior número de ações.

Art. 40. Prevalecerá sempre, no cômputo da 'votação o capital
representado, na razão de um voto por ação.

Art. 41. Não serão admitidos a votar os portadores de ações
cuja transferência, se tenha realizado. dentro dos trinta dias anterio-
n, ii convocacão da assembléia geral extraordinária.

Art. 12. A aprovação pela assembléia geral. semll reserva, do ba-
iançu e contas de cada ano bancário, importará na ratificai:5o dos atos
e contas do Conselho da Administração, relativos ao mesmo período,
salvo o casode dólo ou fraude posteriormente verificada.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 13. O s, casos s omíssos nu não previstos nestes estatutos se-
u regulados pelas disposições da lei das sociedades anónimas e das

lei .  correlatas, - Alberto Ferreira da Costa. - Ubirajara Guerreiro
Allownerque. - Renato Fernandes de Oliveira. - José Rodrigues- -
Alberto Corréa de Barros. - Mario Fernandes de - Augusto
3feira Martins Tejo. - Enéas Arrocheling Miranda Corréa. - Thiers

j . re He reata.
(C-6.815 - 29-6-910 - 714M).

SOCIEDADES CIVIS
SOCIEDADE PROGRESSO DE OSVALDO CRUZ

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e foro, de duração indetermi-
nada, não respondendo os sócios pelos compromissos sociais, tem por
fins, procurar ou promover por meios legais ao seu alcance os me-
lhoramentos locais, começando pelos pontos em que estes melhora-
mentos pedem urgência, auxiliar o sócio enfermo, e outros mais con-
tidos nos na. 3* a 9° e parágrafo único do art. 5°. Será administrada
por uma diretoria composta de presidente (que é seu representante
legal em Juizo e fora dele), vice-presidente, 1° e 2° secretários, 1° e
r tesoureiros, e 1° e 2 procuradores. A Sociedade só poderá ser
di ssolvida por determinação da assembléia geral a qual resolverá o
destino do património, nue será convocada para esse fim. Seus esta-
tutos só poderão ser reformados, 2 anos após sua apávação em as-

gc.~.0taiski ,ara esse fim. - A diretoria.

ANUNCIOS
D eclaração

Leolina de Jesus da Silva, tendo-se-lhe extraviado do seu passa-
porte n. 43, de 17 de fevereiro de 1939, os documentos que constam
do registro criminal e policial e vacina.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. - Leolina de' Jesus da
Silva.

Reconheço a firma, de Leolina de Jesus da Silva.
Rio, 27 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. - Paula e Costa, tabelião.
(C. 6.915-27-6-940-36$7-,3 vezes)

D eetaração

Giuseppe D'Amato, italiano, com 42 anos, nascido em 28 de
agosto de 1897, casado, do comércio, residente à rua Joana Angélica
n. 158, torna públic,ó que, como consta no Serviço de Registro de Es-
trangeiros, traduziu o seu nome para a língua portuguesa, passando
a assinar-se José D'Amatc

Rio de Janeiro, 26-6-1940. - José D'Amato.
Reconheço a firma de José D'Amato.
Rio de Janeiro, 27 de Junho de 1940. Em testemunho (sina/

blico) da verdade. - Norival de Freitas, tabelião substituto.
(C. 6.916-27-6-940---45$9---3 vezes)

Extravio de conhecimento

Moore-McCormack (Navegação) S. A., estabelecida à Praça
Maná n. 7, ?o andar, avisam a quem interessar possa que os Srs.
Byington & Comp., estabelecidos à rua São Pedro ns. 68/70, nesta
praça, comunicaram-nos ter extraviado o conhecimento de Nova-
York para o Rio de Janeiro, dc, vapor "Soa Fox" entrado em 20 de.
junho de 1940, relativo a uma caixa e um engradado com peças de
máquina para ar condicionado. marca "Argentine Embassy - Rio de
Janeiro - Mede ia U.S.A.", números um e dois, embarcadas por
York Ice Macainery Corporation, e consignados à ordem.

Rio de Janeiro, 27 de junho 'de 1940. - II. Bravo inr.
Sem outro assuntc,, somos de VV. SS. Amgs.,, Atts. e Obrs.

Moore McCormack (Navegação) S. A. - li. Bravo inr. .
•	 Reconheço a firma de II Brava Jnr.

Rio, 27 de junho de 1940. Em testemunho (sinal, público) da
verdade. - Antonio Ferreira Leite, escrevente, substituto. 	 •

(C. 6.931-27-6-940-91$8-3 Veies)

D eclaração

José Antônio da Silva, portador do passaporte português nú-
mero 30/40, expedido na Cidade de Hongkong, China, declara ter
perdido a documentação consular apensa ao visto n. 2 do Consulado
brasileiro da -dita cidade.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. - José Antonio da Silva.
Reconheço a firma de José António da SilVa

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. Em testemunho 'sinal pú-
blico) da verdade. - Mario de Almeida, escrevente autorizado.

(C. 6.928-27-6-940-42$8-3 vezes)

Declaração

Henry Filho & Comp., Casa Gonthier, negociantes que foram es-
tabelecidos à rua Sete de Setembro n. 195, com casa de empréstimos
sobre penhores, comunicam a esta praça e a quem possa interessar,
que terminaram as suas transações em data de 28 de dezembro pró-
ximo passado, pedindo que apresentem suas reclamações à rua Bue-
nos Aires n. 216 sob., com o Sr. Dr. Osvaldo Ferreira Bastos, onde
estão ao inte' a dispor de seus clientes e amigos.

'Rio de Janeiro, 24 d3 junho de 1940. - Benry, Filho & Comp.
Reconheço a firma de Henry, Filho & Comp.
Rio de Janeiro, .25 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. - Luis Cavalcanti' Filho, tabelião.
(C. 6.644-25-6-940-193$8-10 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

De 4 a 11 de julho, das 10 às 12 horas, e desta data em diante,
somente às quintas-feiras, no escritório da Companhia, à travessa do
Ouvidor n. 4, 10 andar, pagar-se-á o dividendo votado pela assem-
bléia geral de 23 de janeiro próximo passado, contra entrega do
cupão n. 1§*

Z. G ..806-=.241=6/940-_-,;10#21



Segunda - fei ra •1
	

DIÁRIO OFICIAL •:Seeço 1Y
	

Julho de 1%0	 12601

Sociedade Anónima Nacional de Transportes Aéreos

S  k	 T.

Assumnr.fax GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Pela presente firam oonvocados os Srs. acionistas para. eni as-
sembl;tia geral extraerdinária. se reunirem no dia 3 .de julho pró-
Niro°, às 15 horas, DR sede social. "Edifício Gonçalves Dias", situado
á rua da Assembleia n. 105, 4 0 andar, salas 410 a 415, nesta Capital,

de serem aprovadas rs propostas: gratificação atribuida a um
acionista, de acordo com o rysolvido na assemblila anterior, Proee.
der-se à eleição dos membros para os cargos vagos na Diretoria e
C.insellio Consultivo, modificação do art. 60 dos estatutos e outros
assuntos de interesse geral. Se no dia designado não comparecerem
acionistas em número legal, ficam desde já convidados para, em se-
gunda couvocaçao. se reunirem no dia 8 desse mesmo tnês, à mesma
)iora e lecal acima indicados, para O IlleSITIO fila. deliberando-se, Ca-

i ito , com (In al a i-1 " r número de acionistas presé . nb .s. —	 Diretoria.
(C. 6.990 --28-G-910--75$5 --3 vezes)

••n	  	

À	 a ç a

António A. Afonso. sucessor de Fernandes Dias & Como e Afonso
& Eernandes, estabelecido à Avenida Lauro Mülter o. 66, nesta
chute, com o negócio de padarir e confeitaria, vem comunicar ao eo-
niercio em geral que, de acordo com os anúncios publicados no "Dia,
rio Oficial" de 20, 21 e 22 de maio próximo passado, resolve prorro,
gar por mais 40 dias a liquidação de contas com o seu ex-sócio,
Sr. Manuel Fernandes Dias, cru virtude do extravio de correspon-
dência após a publicação dos anúncios acima mencionados e, assim,
pede a quem se julgar credor, a apresentar as suas contas, afim de
serem pagas até o dia 4 de agosto próximo futuro.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — Antonio Angusto Affonso,
Reconheço a firma de Antônio Augusto Afonso.
Rio, 29 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público) da

:verdade. — Paulo e ('Oslo, tabelião.
(C. (.810-29-6-91(1-73$1-3 veiiS)

Companhia Docas de Santos

Paga-se, do 2 de julho em diante, das 13 1/2 às 15 horas, nos
dias úteis, exceto aos sábados, no escritório, à Avenida fio Branco
ns. 135/137 (Edifício Guinde). 30 andar, os juros das debentures

ià razão de 6 % ao ano.
desta Companhia, correspondentes ao 10 semestre do corrente ano,

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. — Guilherme Guinle, pre-
!Otite,	 .(C. 6.810-29-6-940-11$31

Companhia Docas de Santos

Paga-se, de 2 de julho em diante, das 13 1/2 às 15 horas, nos
dias úteis, exceto aos sábados, no escritório, h Avenida Rio Branco
ns. 135/137 (Edifício Guinle), 30 andar, o 91° dividendo das açõeR
desta Companhia, correspondente ao 1° semestre do corrente ano, à.
razão de 8$0 (oito mil Féis), por ação.

Rio de janeiro, 29 de junho de 1910. — Guilherme Guinle, tire-
(lente.

(C, G.809-29-0-9l0-113)

Declaração

O Dr. João Paulo da Cruz Brito, filho do Dr. João Paulo da
Silva Brito. ,já falecido, vem, pela presente publicação, declarar que
se extraviou o conhecimento de recolhimento de 10:000$0, em apó-
lices da Divida Pública Federal. feito no Tesouro Nacional em junho
de 1909, guia n. 321, em favor de Anibal Pedro dos Santos. ficando
o referido conbecimonto, a partir desta data, deshluido de lodo va-
lor, perante a autoridade competente.

São Paulo, 3 de junho de 1910. _ Dr. Joiio Paulo da Uru: llrillo.
Reconheço a firma cio Dr. João Paulo da Cruz Brito.
São Paulo. 17 (1P junho de 1910. Em testemunho (sinal público)
da verdade, — Lujr, Mendes Podeifjues, escrevente autorizado.
Reconheço a firrna de Luiz 1) .len1es liodrignes.
Rio de Janeiro. 29 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pá-

pitblico) da verdade. — Luiz Coroleonli Filho, tabelião.
(C. 6.807--29-6-910--52$0-- vezc.!)

Produtos 11edicinais Ltda.

Comunica à Praça a transferência da sua sede, da rua da Con-
ceição ti. 110 para a rua Teófilo Ottoni n. 167, 10 andar.

(C. 6.986-28-G-910—U43-3 vezes)

Companhia A rq t titetõn ira
ASSEmin.É.IA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 15 horas do dia 6 de julho próximo, na
sede da 'Companhia, à rua Visconde Santa Isabel n. 272, afim Je de-
liberarem sobre o seguinte;

a) aprovação de atos da Diretoria;
lo) sobre cargos acéfalos na Diretoria;
c) venda de parte do acervo social;
d) interesses sociais.
Rio de janeiro, 28 de junho de 1910. — A Direloria.

,(C. 6.918-28-6-910-15$9-3 vezes)
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